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FERNANDO  NOBRE 


AS  ÍBPNTEIRAS 
DO  SUL 


A     ILHA     MARTIN     GARCIA 

E    A 

JURISDICÇÃO   DAS   AGUAS  do  PRATA 


SÃO  PAULO 
1922 


A    meu    venerando    PAE. 

A  meu  FILHO  —  incitando-o  a  estudar 
e  a  amar  a  Pátria  sobre  todas 
as  cousas. 


"Na  verdade,  escrever  historia  com 
as  partes  que  ela  requer  he  mais 
obra  da  Providencia  Divirta,  que  de 
forças  hmnanas". 

(Fr.  Luiz  de  Sousa  —  "Vida  do 
Arcebispo"  —   Cap.    I,   pag.   63). 


Nunca  nos  atreveríamos  a  semelhante 
pretenção. 

A  Narrativa  —  primeira  parte  deste 
livro  —  é  um  modesto  ensaio,  despre- 
tencioso,  mas  honesto.  Constitue-se  ape- 
nas de  excerptos  colhidos  esparsamente, 
visando  só  a  exposição  dos  factos  inte- 
ressantes para  as   conclusões   finaes. 


Este  trabalho,  que  estava  sendo  elabo- 
rado paulatinamente,  teve  de  tomar  fei- 
ção diversa  á  da  idéa  com  que  fora 
concebido:  devera  exgotar  a  matéria. 
Mas,  resolvida  a  sua  publicação  para  a 
próxima  data  do  centenário  da  Indepen- 
dência do  Brasil,  resumiu-se  a  este  volu- 
me, desacompanhado  até  de  outro  que 
lhe  deveria  ser  appenso,  contendo  a  copia 
dos  documentos  consultados  e  o  indice 
bibliographico. 

O  poder  de  synthese  é  virtude  rara : — 
pude  somente  podar,  aqui  e  acolá,  uma 
ou  outra  passagem  ou  citação  menos 
relevante  para  o  entendimento  do  as- 
sumpto. 

Excuso-me  da  falta  de  maior  concisão, 
com  a  phrase  de  Vieira  —  "Não  tivemos 
tempo  de  ser  mais  breves". 


COM   a  devida  vénia,  publico  as  honrosas 
apreciações  que  se  seguem  e  que  consti- 
tuem o  valor  deste  livro. 


F.  N. 


Meu  caro  Dr.  Fernando  Nobre. 
Saudações  cordiaes. 

Li  o  seu  livro,  que  achei  superiormente 
pensado,  e  delle  digo  a  minha  impressão  nas 
palavras  que  aqui  lhe  envio. 

Do  collega  e  am."  que  nit."  o  estima 


(»  CLÓVIS  BEVILÁQUA. 


^'Para  escrever  o  livro  "As  Fronteiras 
DO  Sul  —  A  Jurisdicção  das  Aguas  do 
Prata  e  a  Ilha  Martin  Garcia'^,  com  o 
critério  superior,  que  pcrmittiu  haurir  da 
farta  documentação  em  que  se  apoia,  a  ex- 
pressão da  verdade  e  da  justiça;  para  dar  aos 
factos  a  sua  exacta  interpretação,  segundo  as 


condições  históricas  e  a  sua  finalidade,  que 
é  a  elaboração  do  futuro;  necessitava  Fer- 
nando Nobre  de  se  achar  numa  situação  pri- 
vilegiada de  espirito. 

Necessitava,  em  primeiro  logar,  conhe- 
cer os  povos  a  que  se  ia  referir,  ter  vivido 
entre  elles,  ter -lhes  sentido  as  vibrações  da 
alma,  para  fazer  da  sua  sympathia  a  força 
illuminadora  de  sua  intelligencia.  Necessita- 
va, ainda,  de  lhes  haver  estudado  a  historia 
politica,  interna  e  externa,  com  aquella  pa- 
ciente observação,  que  somente  o  carinho  po- 
de sustentar.  Estas  duas  primeiras  condições, 
porém,  lhe  trariam,  talves,  a  perplexidade 
mental,  solicitado  o  espirito  por  correntes  con- 
trarias de  força  equivalente,  se  não  intervies- 
se uma  terceira  para  assegurar-lhe,  com  a 
imparcialidade  do  julgamento,  a  lúcida  visão 
dos  factos.  Essa  condição  â  a  sua  qualidade 
de  brasileiro,  isto  c,  de  estrangeiro,  a  quem 
os  factos  estudados  interessam  por  motivos 
históricos,  porém  que  os  considera  á  distan- 
cia, pelo  prisma  da  justiça  e  da  concórdia 
americana. 

Reunindo  essas  condições,  poude  Fer- 
nando Nobre  cinzelar  paginas,  que  são  pro- 
jecções luminosas  a  esclarecer  as  obscurida- 
des da  politica  em  torno  do  Rio  da  Prata. 


As  suas  theses  sobre  Martin  Garcia  e  a 
Jttrisdicção  das  Aguas  do  Prata,  ficam,  de- 
pois da  leitura  do  livro,  definitivamente  im- 
plantadas nas  consciências  limpidas. 

E  da  sua  esperança,  de  que  a  generosa 
alma  argentina  se  encarne  num  homem  de 
prestigio  que,  superior  a  preconceitos,  abra  o 
caminho  á  justiça,  todos  devemos  compartir. 

Dar  o  seu  a  seu  dono,  independentemente 
de  qualquer  sentença,  parece  trivial  entre  par- 
ticulares de  mediana  moralidade;  mas  entre  os 
povos  é  gesto  mais  raro,  e,  porisso  mesmo,  as- 
sume proporções  de  tocante  grandeza,  que,  no 
estado  actual  da  civilização,  somente  na  Ame- 
rica pode  realisar-se. 

O  Brasil  soube  dar  bella  expressão  ao 
sentimento  de  concórdia  americana,  convidan- 
do o  Uruguay  a  ter  parte  no  dominio  das 
aguas  da  lagoa  Mirim  c  do  J aguarão;  os  tem- 
pos darão  ensejo  á  Argentina  para  proceder 
semelhantemente,  em  relação  a  Martin  Gar- 
cia e  ás  aguas  do  estuário  do  Prata. 

Estamos  a  construir  na  America  um  vas- 
to e  illuminado  templo  de  direito  internacio- 
nal, cujas  pilastras  feitas  de  justiça,  de  ver- 
dade e  de  concórdia,  têm  a  consistência  da  ro- 
cha. Palpem-nas  os  scepticos  e  se  convencerão. 


E  livros  como  o  de  Fernando  Nobre  são  valio- 
sos matcriaes  carreados  para  essa  grandiosa 
construcção  em  andamento. 

Rio,  outubro  de  1922. 

(a)  CLÓVIS  BEVILÁQUA. 


''Longe  do  Rio,  longe  dos  livros  de  con- 
sulta, com  praso  improrogavel,  venceu-se  o 
compromisso  assumido  com  o  Dr.  Fernando 
Nobre  de  preceder  de  algumas  palavras  sua 
obra  que  agora  vem  â  luz.  O  embaraço  agrava- 
se  com  a  imynensidade  de  matérias  ventiladas; 
mais  de  três  séculos  de  historia  eis  e  transpla- 
tina;  altas  controvérsias  de  direito  internacio- 
nal. Estas  a  si  tomou  o  patrício  ilhistre  e  caro 
amigo  Clóvis  Beviláqua.  As  outras  pediriam 
dois  ou  três  especialistas,  calma,  tempo,  uma 
bibliotheca. 

Dois  séculos  e  meio  de  convívio  no  mes- 
mo continente  crearam  para  as  duas  metrópo- 
les peninsulares  uma  situação  que  cumpria 
regularisar.  Tentou-o  o  tratado  de  limites  de 
1750,  assignado  em  Madrid,  monumento  de 
nobreza,  lisura  e  descortino. 

Por  elle  o  archaico  convénio  de  Tordesi- 
lhas, sem  escrúpulo  violado  desde  o  nascedou- 
ro por  ambas  as  potencias,  em  ambos  os  he- 
mispherios,  revogou-se  com  seus  apêndices.  A 
preferencia  por  accidentes  naturaes  insophis- 
maveis  e  hidestructiveis  para  marcarem  a 
fronteira  ficou  assente.  A  Colónia  do  Sacra- 
mento, affrontosa  para  Espanha,  inútil  para 
Portugal  como  um  kisto  que  pedia  extracção, 


joi  cedida.  Portugal  recebeu  o  território  das 
sete  missões  fundadas  no  Uruguay  pela  Com- 
panhia de  Jesus,  que  infundiram  caracter  or- 
gânico e  normalisavam  a  vida  incipiente  nas 
terras  de  São  Pedro,  afinal  livres  do  desleixo 
e  do  esquecimento. 

'*Pax  et  justitia  esculatce  sunt'\ 

Ninguém  se  lembraria  então  de  invocar  o 
principio  da  ''self  determination" ,  tão  presti- 
gioso agora  nos  congressos  como  ludibriado 
na  realidade.  Ninguém  estranharia  que  el-rei 
de  Espanha  deniittisse  de  si  as  missões  com  os 
immoveis,  moveis,  semoventes  e  racionaes. 
Por  desgraça  prevaleceu  o  conceito  assxrio  de 
recolher  os  moradores  para  entregar  o  terre- 
no apenas  com  o  impossível  de  transportar. 
Por  esta  racha  escorreu  todo  o  vinho  generoso. 

O  erro  poderia  atemiar-se  si  executar  o 
tratado  coubesse  aos  espíritos  superiores  que 
o  conceberam.  Longe  disto,  veiu  cahir  nas 
mãos  truciúentas  de  Sebastião  José  de  Car- 
valho e  Mello,  futuro  conde  de  Oeiras,  futuro 
marques;  de  Pombal,  a  brutalidade,  a  cruelda- 
de, a  esterilidade  feitas  gente. 

Na  guerra  guaranitica  ou  jesuítica  o  Dr. 
Fernando  Nobre  lê  pelas  peçonhentas  cartilhas 
pombalinas. 

Coube  a  D.  Pedro  liquidar  a  situação  le- 


gada  pelo  velho  rei,  chamado  ao  Reino  pela 
revolução  do  Porto. 

O  período  histórico  é  minuciosamente  re- 
ferido pelo  autor,  muito  a  par  das  publicações 
pátrias  e  estranhas. 

O  pequeno  praso  de  que  disponho  não 
permítte  acompanhal-o,  nem  de  longe,  nem 
permitte  mesmo  inserir  um  ligeiro  protesto  a 
favor  do  Principe  Regente,  Defensor  Perpe- 
tuo.  Imperador  do  Brasil. 

Caxambu,  fim  de  outubro  de  1922. 
(a)  /.  CAPISTRANO  DE  ABREU. 


I  PARTE 
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CAPITULO   I 

Descobrimento  do  Rio  da  Prata.  Soeís.  A  Ilha  de 
Martin  Garcia.  Viajantes  que  a  eeea  aporta- 
ram. Portugal  incorporado  á  Hespanha — 1580  a 
1640.  LucTAs  DE  limites  após  este  anno.  Os 
"Bandeirantes"  e  a  formação  do  Brasil  E  das 
fronteiras. 

Fernando  de  Hespanha,  em  1508,  mandara  Juan 
Diaz  de  Solís  emprehender  viagem  de  descobrimen- 
to, acompanhado  de  outro  piloto  real  —  Vicente  Ya- 
nez  Pinzon.  Ao  regressarem,  desavença  suscitada 
entre  estes  levou  Solís  ao  aljube  da  Corte. 

Inflammado,  porém,  do  desejo  de  achar  caminho 
pelo  Mar  do  Sul,  apressou-se  o  mesmo  rei,  antes  que 
os  Portuguezes  tivessem  tempo  de  lhe  tolher  o  passo, 
e,  reconhecendo  que  Solís  era,  na  arte  de  navegador, 
o  mais  hábil  de  quantos  havia  em  Castella,  pòi-o  á 
frente  de  nova  expedição,  em  1515. 

Em  pesquisa  sobre  este  controverso  e  inesclare- 
cido  ponto  de  Historia,  tivemos  a  honra  de  merecer  a 
seguinte  lição  do  insigne  mestre  Capistrano  de 
Abreu,  tão  preciso  e  proficiente,  quanto  erudito  e 
ponderado:— Diz  Oviedo  que  Solís  esteve  no  grande 
rio  do  sul  em  1512.  mas  isso  é  testemunho  isolado 
que  pôde  ser  ou  não  exacto.  O  que,  porém,  e  fora  de 
duvida  é  que  veiu  uma  expedição  portugueza  em 
1513-1514,  sendo  a  essa  que,  provavelmente,  se  deve 
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O  descobrimento  do  Rio  da  Prata.  E,  se,  de  facto,  só 
em  1515  o  soberano  hespanhol  despachou  a  expedi- 
ção de  Solís,  aquelle  descobrimento  foi  dos  Portu- 
guezes. 

Para  outros  historiadores,  entretanto,  foi  Solís 
quem  veiu  a  descobrir  o  que  os  indigenas  chamavam 
o  Faranaguassú,  que  significa  rio  grande,  semelhan- 
te ao  jv.ar.  Elle,  a  principio,  tomou-o  por  um  mar 
de  agua  doce;  mas  era,  de  facto,  a  fóz  do  Rio  da 
Prata. 

Verificado  o  engano  e  tratando-se  de  um  rio, 
deu-lhe  o  descobridor  o  seu  próprio  nome;  veiu,  po- 
rém, a  cahir  em  olvido  essa  denominação  que,  aliás, 
deveria  ser  conservada,  para,  impropriamente,  per- 
petuar-se  o  nome  de  Rio  da  Prata,  com  que,  mais 
tarde,  o  baptisou  Cabotto. 

E,  ainda,  para  Capistrano  de  Abreu  —  incon- 
testável autoridade  entre  os  maiores  historiadores 
do  Brasil  —  o  nome  de  Rio  da  Prata  é  de  origem 
portugueza,  máugrado  a  opinião  de  historiographos 
hespanhoes,  sendo,  ainda,  segundo  o  mesmo  illustre 
mestre,  esse  nome  conhecido  antes  de  Cabotto. 

Logo  após  o  descobrimento,  os  Timbús  (^) 
segundo  uns,  ou  os  Charruas  (^),  segundo  outros, 
mataram,  assaram  e  devoraram  os  expedicionários  e 
descobridores  hespanhoes.  Foi  theatro  de  tal  scena 
trágica  um  ponto  á  margem  esquerda  do  Rio,  entre 
Montevideo  e  Maldonado,  local  escolhido  para  o  bi- 
zarro pic-nic.  nas  proximidades  de  um  riacho  a  que  a 
posteridade  deu  o  nome  de  Solís.  Eis  o  premio  que 
coube  ao  mallogrado  piloto,  tão  arrojado  quão  infe- 
liz, desde  a  sua  primeira  viagem  por  estas  bandas  do 
Novo  Mundo. 


(1)  A'zara  —  tom.  2,  pag.  6. 

(2)  Funes  —  tom.  1,  pag.  3. 
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A  respeito,  diz  António  Galvão  (pg.  47) :  — 
"Estes  Solises  e  Pinsones  foram  grandes  descobri- 
dores naqitellas  partes,  até  que  ncllas  perderam, 
afinal,  as  vidas  e  as  fazendas". 

Solís,  segundo  Damião  de  Góes,  chamava-se 
Jam  Dias  Solís,  e  era  um  piloto  portuguez,  crimi- 
noso; mas,  Pedro  Mártir  o  chama  Astur  Ovetensis 
—  que  significa  Asturiano  de  Oviedo  —  e  affirma 
que  o  valoroso  navegante  Juan  Dia;::  de  Solís  nasceu 
em  Nebrissa. 

Certos  equivocos  sobre  a  biographia  de  Juan 
Dias  de  Solís  —  Piloto-Maior  de  Hespanha,  succes- 
sor  de  Américo  Vespucio  nesse  cargo,  provêm  do  fa- 
cto de  ter  havido  um  Juan  Diaz,  por  alcunha  Bofes 
de  Bagazo,  piloto  portuguez,  de  que  nos  dá  noticia, 
entre  outros,  Navarrete.  (^) 

O  muito  illustre  Dr.  Zeferino  Cândido,  tão  mi- 
nuciosamente ponderado  e  preciso,  diz:  "Não  tenho 
Solís  por  portuguez.  Sabe-se,  pela  segunda  carta  de 
João  Mendes  de  Vasconcellos,  que  Solís  tinha  sido 
piloto  portuguez,  —  ^'mas  com  coanto  lhe  disse 
daquele  piloto  português,  nunca  me  disse  que  não 
iria,".  Ser  piloto,  portuguez  ou  hespanhol,  não  enten- 
de com  a  nacionalidade  (afere-se  pelo  governo  a  que 
serviam). 

Pela  primeira  carta  do  referido  embaixador  (30 
de  agosto  de  1512),  collige-se,  mesmo,  que  Solís  não 
era  portuguez.  Falando  de  Juan  Diaz  e  de  um  tal 
Anriques,  seu  companheiro,  que  elle  tratou  de  sedu- 
zir para  deixarem  o  serviço  de  Hespanha  e  voltarem 
a  Portugal,  remata  por  indicar  ao  rei  a  sua  opinião 
de  que  o  Anriques  voltará,  ^'porque  elle  e  a  molher 
sã«:  portugueses" .  Logo,  Solís  não  o  era. 


(1)     Vol.  3,  pag.  505,  doe.  n."  ZZ. 
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Mais:  Vespucio,  para  ser  nomeado  piloto-mór, 
foi  naturalisado  com  todas  as  formalidades  que  exi- 
gia a  lei  do  tempo.  Por  onde  anda  a  carta  de  natura- 
lisação  de  Juan  Diaz  de  Solís,  successor  de  Vespucio 
no  cargo?"  (^) 

Não  só  o  grande  Varnhagen,  como  também  o 
Dr.  José  Toribio  Medina,  na  sua  excellente  obra 
"Juan  Diaz  de  Solís"  e,  assim,  o  illustre  autor  da 
"Memoria"  publicada  no  "Jornal  do  Commercio", 
do  Rio  de  Janeiro,  a  24  de  janeiro  de  1900,  partilham 
do  equivoco  no  tocante  á  nacionalidade  do  celebre 
navegador. 

O  facto  é  que,  em  1515,  ou  em  1516,  conforme 
uns  e  outros  historiadores,  dos  quaes  até  alguns  che- 
gam a  determinar  o  mez  de  fevereiro  deste  ultimo 
anno,  o  mallogrado  Solís  deparou  com  a  maior  das 
ilhas  situadas  á  margem  direita  de  um  dos  grandes 
braços  ou  tributários  daquelle  Rio  e  delia  deu  posse 
ao  dispenseiro  da  expedição  que,  por  se  chamar  Mar- 
tin Garcia,  imprimiu  o  seu  próprio  nome  á  ilha  que, 
até  hoje,  e  cada  vez  mais  celebrada,  conserva  essa 
fortuita  denominação.  E  assim  foi  que  o  humillimo 
nome  de  Martin  Garcia  passou  da  dispensa  á  immor- 
talidade .  .  . 

Essa  ilha  ficou  posta  á  margem  após  o  seu  des- 
cobrimento. Só  mais  tarde  foi  que  Pêro  Lopes  de 
Sousa,  ao  serviço  d'el-rei  de  Portugal,  proseguindo 
na  rota  iniciada  em  1529  por  Martin  Affonso  e  nave- 
gando ao  longo  da  costa,  veiu  encontral-a,  ao  pene- 
trar no  Prata,  a  um  tiro  de  besta  de  terra",  desco- 
nhecida e  abandonada,  dando-lhe  então  o  nome  de 
Ilha  de  Sant'Anna.    (")     Pôz-lhe  dois  padrões  das 


(1)  "Quarto  Centenário  do  Descobrimento  do  Brasil",  pag.  396. 

(2)  "Diário  da  Navegação  da  Arviada  que  foi  á  terra  do  Brasil 
...»  1530",  escripto  por  Pêro  Lopes  de  Sotisa,  e  publicado  em  Lisboa 
em   1839,  por  Francisco  Adolpho  de  Varnhagen. 


em 
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armas  portuguezas  para  tomar  posse  delia,  determi- 
nando-lhe  a  latitude  (33°45'). 

Meia  dúzia  de  annos  depois,  em  1535,  Pedro  de 
Mendoza,  que,  nomeado  por  Carlos  V — Primer  Ade- 
lantado  dei  Rio  de  la  Plata,  veiu  chefiando  a  pri- 
meira expedição  colonisadora  organisada  em  Sevi- 
lha, visitou  a  Ilha  de  Martin  Garcia.  Essa  expedição 
foi  victima  dos  Índios  querandis,  que  a  atacaram 
em  1537. 

Somente  cerca  de  trinta  e  oito  annos  mais  tarde, 
em  10  de  fevereiro  de  1574,  quando  Juan  Ortiz  de 
Zárate  foi  atacado  e  compellido  pelo  gentio  a  abando- 
nar a  Ilha  de  S.  Gabriel,  onde  se  estabelecera,  viu-se 
de  novo  aportada  a  insignificante  Martin  Garcia,  que. 
então,  serviu  de  refugio  áquelle  colonisador  hespa- 
nhol.  (^)  Esse  refugio  em  vão  foi  procurado,— pois, 
embora  com  a  ajuda  de  Juan  de  Garay,  adelantado 
a  quem  coube  a  honra  de  ser  o  fundador  da  cidade  de 
Buenos- Aires,  em  1580  C),  foi  Zárate,  após  mil  e 
uma  peripécias,  forçado  a  abandonal-o,  para  fugir  á 
sanha  dos  Charruas. 

Decorre,  novamente,  outro  longo  lapso  de  tempo 
sem  que  Martin  Garcia  fosse  sequer  aportada. 

Em  1582,  o  pastor  protestante  inglez  —  Eduar- 
do de  la  Fuente  —  esteve  de  ligeira  passagem  nessa 
ilha,  talhada  a  ser  remotamente  o  assumpto  de  tão 
longas  controvérsias.  ("') 


(1)  Isidoro  de  Maria  "Historia.de  h  Republica  Oriental  dcl  Uru- 
guay".   Setembrino   Pereda,  "Una   Cuestion   Histórica  . 

(2)  "Garay  fundo  en  esa  época  á  Santa  Fe,  y  poço  después.  en 
1580.  vino  á  'repoblar  el  puerto  de  Santa  Mana  de  Buenos  Ayres, 
abriendo  más  hacia  el  norte,  en  el  punto  donde  hoy  se  levanta  la 
casa  de  gobierno.  los  primer  os  fosos  y  palisadas,  para  lo  cual  nece- 
sitó  desmontar  el  bosque  de  espinillos.  talas  y  algarrobosquclocubria.^ 

Agustin  de  Vedia.  "Martin  Garcia  y  La  Jurtsdtccion  dei  I  tatá  . 

(3)  Padre  P.  Lozano,  "Historia  de  la  Conquista  dei  Para  guay. 
Rio  de  la  Plata  y  Tucuman".  Tom.  III,  cap.  VIII. 
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Relativamente  á  posse  da  mesma,  vem  a  ponto 
relembrarmos  que,  por  essa  época  (1580),  foram 
incorporadas  as  coroas  de  Portugal  e  Hespanha  sob 
o  mesmo  sceptro,  fundindo-se,  então,  os  seus  limites. 

Durante  mais  de  meio  século  desappareceram 
as  fronteiras,  quedando  tudo  sob  o  dominlo  hes- 
panhol. 

Os  navegantes  e  colonisadores,  que  então  per- 
lustravam  estas  regiões,  cruzavam-se  e  encontra 
vam-se  sem  se  chocarem  por  antagonismo  algum. 
Foi  assim  até  1640,  quando  Portugal  recuperou  a 
sua  independência  e  se  desvincilhou  do  jugo  de 
Hespanha.  Debateu-se,  de  então  em  deante,  o  mais 
grave  e  revolto  luctar,  oriundo  da  duvidosa  linha  de 
limites  nas  possessões  da  America. 

Para  não  sermos  acoimado  de  prolixo,  podare- 
mos aqui  uma  parte  do  nosso  estudo,  pois  seria  uma 
excrescência  evitável  determo-nos  na  consideração 
minuciosa  dos  factos  da  celebrada  Bulia  Inter-Coe- 
tera,  de  4  de  maio  de  1493,  pela  qual  o  papa  Alexan- 
dre VI  dividira  o  globo  em  duas  zonas  de  proprie- 
dade respectivamente  de  Portugal  e  de  Hespanha  e, 
bem  assim,  quanto  aos  conhecidos  tratados  de  Tor- 
desilhas, do  chamado  Escriptura  de  Saragoza  e  o  de 
Utrecht. 

Todos  estes  actos  visavam  o  mesmo  alvo  e  todos 
foram  pura  ficção  e  inutilidade,  pois  as  fronteiras 
dos  domínios  das  duas  coroas,  effecti vãmente,  oscil- 
lavam  mais  ou  menos  ao  sabor  da  sorte  em  que  as 
ondas  embalavam  os  navegantes  ibéricos  que  davam 
á  costa  e  aportavam  a  estas  paragens. 

O  certo  é  que  o  Brasil,  em  pleno  século  XVHI, 
não  tinha  fronteiras  que  determinassem  os  seus  con- 
tornos de  respaldo  com  os  seus  vizinhos. 
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Na  defesa  dos  limites  da  sua  colónia,  Portugal, 
uma  vez  emancipado,  tratou  logo  de  se  haver  com  a 
maior  energia.  Lembremos,  por  exemplo,  a  expulsão 
dos  Hollandezes  que,  devido  á  desidia  hespanhola, 
ficaram  estabelecidos  ao  norte  do  Brasil  desde  1630 
até  1654,  tendo-se,  portanto,  prolongado  esse  domi- 
nio  batavo  durante  vinte  quatro  annos. 

As  colónias  transatlânticas  das  duas  coroas 
ibéricas,  escrevia  em  1839  o  emérito  Visconde 
de  S.  Leopoldo,  "buscavão  estender-se  humas  á  custa 
das  outras,  mas  esta  paixão  se  tornava  mais  violenta 
depois  que  hum  novo  systema  dirigia  os  gabinetes  da 
Europa;  o  commercio,  por  me  servir  do  pensamento 
de  hum  autor,  foi  o  agente  que  se  apoderou  quasi 
exclusivamente  da  politica,  multiplicou  e  engrande- 
ceo  todas  as  combinações,  collocou-se  acima  de  todos 
os  interesses;  d'aqui  procedeo  não  olharem  já  as 
nações  com  a  antiga  indifferença  para  semelhantes 
usurpações,  e  fazerem-se  mais  vivas  e  serias  as  que- 
rellas  sobre  limites  de  suas  possessões". 

Não  era  simplesmente  a  ganância  do  mercanti- 
lismo (que,  aliás,  em  todos  os  tempos  da  Historia,  mais 
ou  menos  accentuadamente,  tem  sido  a  alavanca  que 
move  o  gesto  das  nações)  o  que  preponderava  no 
tocante  ás  nossas  questões  de  limites.  Eram,  ainda 
que  tendo  por  movei  a  faina  da  conquista  de  domí- 
nios, de  escravos  e  de  ouro,  os  marcos  fincados  para 
limites  de  nossa  Pátria  em  chão  empapado  de  sangue 
de  nossos  avós,  —  algo  que  já  bradava  mais  alto  do 
que  os  meios  especulativos  do  commercio  e  que  já 
se  impunha  como  conquista  cobrada  pelo  mais  alto 
e  denodado  preço. 

A  desmesurada  grandeza  territorial  do  Brasil 
não  foi  um  simples  dote  da  natureza  aos  seus  desco- 
bridores :  foi  um  bem,  conquistado  a  pulso  na  porfia 
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dos  mais  lancinantes  esforços,  com  o  sacrificio  de 
vidas  e  jorros  de  sangue  de  indómitos  e  arrojados 
colonisadores,  que  desbravavam  os  sertões,  pene- 
trando as  Ínvias  paragens  no  arranco  perturbador, 
commovedor,  com  que  impetuosamente  invadiram 
três  quadrantes  do  globo,  para  legarem  um  infinito 
berço  á  sua  infinita  prole! 

E'  de  relembrar  a  justa  exaltação  com  que  o 
nosso  preclaro  historiographo  —  Dr.  Af fonso  d'Es- 
cragnolle  Taunay  (^)  se  refere  á  "conquista  do  Bra- 
sil pelos  Brasileiros",  quando,  alludindo  ao  handei- 
rismo,  diz:  "Si  para  o  império  das  quinas  se  apos- 
sou o  portuguez  do  littoral  que  é  hoje  nosso,  foi  o 
brasileiro,  foi,  acima  de  todos,  o  paulista  quem  a  esta 
faixa  encorporou  a  immensidão  das  terras  centraes. 

"Nella  vivia  o  lusitano,  como  o  carangueijo  a 
arranhar  a  praia",  na  phrase,  tão  conhecida  aliás, 
expressiva  e  exacta,  de  velho  chronista.  E,  falando 
ainda  do  Brasil,  que  as  bulias  haviam  apoucado, 
"apertando-o  entre  o  Atlântico  e  o  meridiano  pouco 
generoso  de  Tordesilhas'',  prosegue  o  mesmo  illus- 
tre  autor,  a  quem  não  se  pôde  deixar  de  consultar 
em  estudos  desta  natureza:  —  "Haveria  de  valer  a 
este  Brasil  mutilado  a  arrancada  paulista,  trazendo- 
Ihe  milhões  de  kilometros  quadrados,  tomados  ao 
hespanhol,  através  da  selva  ignota  e  mysteriosa, 
cheia  de  espanto  e  terror".  E'  assim  que  Taunay 
estuda  os  intrépidos  Paulistas,  acostumados  a  "fazer 
mais  do  que  promette  a  força  humana"  e  que,  "na 
carreira  do  facho",  alargaram  o  Brasil  pela  Ame- 
rica do  Sul  a  dentro.  E',  pois,  inquestionável  que,  por 
uma-energia  sem  par,  a  grandeza  do  Brasil  foi  feita, 
sobretudo,  pelos  próprios  Brasileiros. 

Surgem  e  destacam-se  na  faina  desse  trabalho 


(1)     "A'  Gloria  das  Monções",  ed.  d'"0  Livro".   1920. 


NARRATIVA       HISTÓRICA  19 

cyclopico  vultos  tão  descommunalmente  intrépidos 
como  sóe  ser  a  figura  lendária  de  António  Raposo, 
"cujas  façanhas,  que  enchem  um  século  e  um  conti- 
nente, são  demais  para  um  só  homem",  na  phrase  do 
Dr.  Washington  Luis,  (^)  vindo  esse  autor,  em  seu 
consciencioso  estudo,  a  attribuil-as,  parcelladamente, 
a  não  menos  de  cinco  Antonios  Raposos,  sendo  o  de 
maiores  e  mais  gloriosos  feitos  —  António  Raposo 
Tavares.  Este  cabo  de  soccorro  foi,  segundo  asse- 
vera Pedro  Taques,  levado  a  Pernambuco  contra  os 
Hollandezes,  e  a  elle  próprio,  conforme  ensina  Aze- 
vedo Marques,  é  que  se  deve  o  assalto  a  Baruery, 
tendo-lhe  cabido  a  iniciativa  da  acclamação  de  D 
João  IV,  em  S.  Paulo. 

E'  ainda  esse  mesmo  António  Raposo  Tavares 
que  o  Barão  do  Rio  Branco,  (^)  fiel  ás  informações 
de  Montoya  e  Lourenço  de  Mendonça,  affirma  ter 
sido  o  chefe  das  primeiras  expedições  paulistas  que 
investiram  contra  os  estabelecimentos  jesuíticos  do 
Paraguay,  "entraram  em  som  de  guerra  pelo  sertão, 
destruíram  e  queimaram  as  povoações  indígenas 
doutrinadas  pelos  padres,  nas  provindas  de  Guayra, 
Villa-Rica  e  Xerez,  e  que,  em  dezembro  de  1636, 
destruíram  a  aldeia  de  Jesus  Maria,  entre  os  Tapes." 

Sobre  a  façanha  da  conquista  até  o  Pacifico  e, 
depois,  até  o  Amazonas,  Berredo  C)'  ^  padre  João 
de   Sousa  Ferreira    O,   Southey    ('),   Saint-Hilai- 


(1)  Dr.  Washington  Luis  Pereira  de  Sousa,  "António  Raposo", 
Revista  do  Inst.  Hist.  e  G«og.  de  S.  Paulo,  vol.  IX,  1904,  pag.  485.  E' 
a  melhor  monographia  que  conhecemos  sobre  o  grande  bandeirante. 

(2)  Barão  do  Rio  Branco,  "Esqitisse  de  1'histoire  du  Brésil.  Le 
Brésil  en  1889",  pag.  128.  Nota  1. 

(3)  Berredo,   "Annaes   do   Maranhão"   pag.   956   e   7. 

(4)  P.  João  de  Sousa  Ferreira.  "America  abreviada",  Rev.  do 
Inst.  Hist.  Brasileiro,  vol.  57,  pag.  40. 

(5)  Southey,  "Hisi.  do  Brasil",  vol.  4,  pag.  436-7.  Trad.  de  J.  L. 
de  Oliveira  e  Castro. 
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re  Ç),  Azevedo  Marques  (^)  e  outras  autoridades 
citadas  por  aquelle  autor,  são  todos  concordes  com  a 
opinião  que  Machado  de  Oliveira  O  veiu  a  resumir 
nestas  palavras:  —  "António  Raposo,  á  frente  de 
uma  partida  de  sessenta  homens,  tão  audazes  e  aven- 
turosos como  o  valente  caudilho,  tendo  em  séquito 
alguns  Índios,  atravessou  o  Brasil  de  sudoeste  a 
noroeste,  escalando  os  Andes;  chega  ao  Peru,  pene- 
tra este  paiz.  entra  nas  aguas  do  Pacifico,  com  a  es- 
pada núa  levantada,  dizendo  que  ^^ avassallava  terra  e 
mar  para  sen  rei" ;  é  por  vezes  compellido  a  recon- 
tros e  combates  com  os  Hespanhoes,  levando-os  sem- 
pre de  arrancada.  Deixa  o  antigo  império  dos  Incas 
e,  dirigindo-se  para  o  Amazonas,  navega  esse  rio  em 
jangadas,  abandonando-se  á  sua  corrente;  desem- 
barca no  Gurupá  e  ahi  foi  generosamente  acolhido 
pelo  povo,  que  se  assombrara  de  tamanha  audácia  do 
Paulista.  O  regresso  de  Raposo,  atravéz  dos  sertões 
que  se  interpõem  ás  duas  regiões,  durou  annos  e  no 
cabo  delle  se  achou  tão  desfigurado,  que  foi  desco- 
nhecido por  sua  familia  e  parentes". 

Esse  valor  indómito  dos  Paulistas  transpôz  os 
tempos  ante  as  agruras  de  aspérrimas  luctas  e  de 
colossaes  difficuldades,  e,  bem  assim,  contra  os  espi- 
nhos de  criticas  e  referencias  por  vezes  tão  injustas. 
Nada,  porém,  se  pôde  antepor  á  verdade  e  ao  valor 
dos  feitos. 

Em  uma  nota  a  respeito  dos  factos  que  regis- 
tramos, escrevia  o  notável  José  Feliciano  Fernandes 


(1)  Saint-Hilaire,  "Voyagcs  dans  la  Province   de  St.  Paul",  vol. 
1,  pag.  45. 

(2)  Azevedo    Marques,    "Apontamentos".    Verb.    Capitão-Mór. 

(3)  Machado    d'01iveira,    "Quadro    Histórico",    pag.    109. 
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Pinheiro,  Visconde  de  S.  Leopoldo,  em  seus  precio- 
sos '^Annaes  da  Província  de  S.  Pedro"  O  : 

"Nos  excellentes  manuscriptos  que  possuía,  e  me 
confiou  o  meu  fallecido  amigo  o  conselheiro  Diogo  de 
Toledo  Lara  Ordonhas,  encontrarão-se  memorias  au- 
thenticas  que  attestão,  que  em  huma  d'essas  árduas  in- 
vasões os  paulistas  conduzirão  de  Guayra  quinze  mil 
índios,  os  quaes  repartirão,  e  venderão  em  praça  publi- 
ca: que  o  famigerado  paulista  Manoel  Preto  chegou  a 
contar  na  sua  fazenda  de  N.  S.  da  Expectação,  de  cuja 
Capella  foi  o  fundador  e  o  padroeiro,  mil  Inidos  de 
arco  e  frecha,  seus  captivos :  de  tal  sorte  trazião  atter- 
rada  esta  parte  da  America  espanhola,  que  o  abbade 
Mazerati,  enviado  da  Corte  de  Madrid  em  Portugal, 
recebeo  instrucções  terminantes  para  representar,  e  com 
ef feito  representou  eni  hum.a  nota  datada  de  1.°  de 
Janeiro  de  1679:  "Que  o  conde  de  Castellar,  sendo  vice- 
rei  do  Peru,  se  queixara,  em  cartas  de  23  de  Dezembro 
de  1676,  que  os  portuguezes,  do  Brasil,  habitantes  da 
villa  de  S.  Paulo,  tiverão  sempre  o  costume  de  passar 
a  cordilheira  com  numero  de  gente  para  aprezar  índios, 
leva-los  para  suas  fazendas,  e  servirem-se  d'elles  esten- 
dendo-se  n'estas  entradas  e  correrias  até  S.  Cruz  de  la 
Sierra,  e  até  os  rios  Maranhão  e  Amazonas :  Que  inva- 
dirão e  destruirão  annos  atraz  Ciudad  Real  e  Ciudad  de 
Xerez,  deixando  assolada  toda  a  provinda  de  Guayra, 
e  parte  do  Paraguay,  aprezando  ao  mesmo  tempo  gran- 
de parte  da  nação  dos  índios  Quarames :  Que  vendo  os 
Padres  da  Companhia  o  estrago,  que  continuamente  re- 
cebião  os  naturacs,  retirarão  os  que  restávão  á  província 
do  Paraná  e  Uruguay,  distante  cem  Icgoas  da  dita  serra, 
e  aqui  formarão  muitas  Doutrinas  aos  povos.  Nem  amda 
assim  escapando,  e  até  alli  mesmo  chegando  os  Pauhs- 
tas  a  fazerem  as  hostilidades  costumadas,  informado  do 
perigo  o  marquez  de  Monsera,  então  vice-rei,  os  soccor- 
reo  "com  boccas  de  fogo,  pólvora  e  munições,  em  cujo 
manejo  se  adestrarão  para  repellirem  as  invasões.  Que 
sahindo  huma  tropa  de  S.  Paulo,  commandada  por 
Francisco  Pedroso  Xavier,  a  14  de  Fevereiro  de  1676, 


(1)     Pag.  231. 
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saquearão  e  derrotarão  a  Villa  Rica  do  Espirito  Santo, 
levando  os  índios  das  circumvizinhanças.  Que,  por 
tanto,  em  observância  do  Tratado  de  Paz  subsistente, 
requeria,  que  fossem  restituidos  os  índios  com  suas 
familias,  etc,  etc." 

Esta  nota  provocou  a  seguinte  carta  régia :  — 
"D.  Manoel  Lobo.  Eu  o  Principe  vos  envio  muito  sau- 
dar. Com  esta  vos  mando  remetter  os  papeis  da  queixa, 
que  aqui  me  fez  o  enviado  de  Castella,  dos  moradores 
de  S.  Paulo,  como,  quando  d'aqui  partistes,  levastes  já 
entendido ;  e  vos  ordeno,  que  logo  tomeis  noticia  d'esta 
queixa,  e  com  miudeza,  e  circumstancias  me  informareis 
com  toda  a  brevidade.  Escripta  em  Lisboa  a  23  de  Março 
de  1679.  Principe.  Para  o  Governador  do  Rio  de  Ja- 
neiro." 


Nessas  homéricas  empresas,  coavam-se  na  es- 
pessura das  florestas,  vadeavam  rios,  transpunham 
serranias  e  valles,  incansáveis  á  canicula  tropical, 
insensíveis  ao  frio  glacial  dos  pampas  do  sul,  luctan- 
do,  vencendo,  escravisando,  conquistando  por  todos 
os  meios.  Iam  como  um  cataclysmo  desencadeado 
avassallando  o  continente,  com  uma  bravura  e  teme- 
ridade lendárias,  levando  tudo  de  vencida  no  arrojo 
do  tremendo  arranco,  aquelles  nossos  próceres  —  di- 
gnos troncos  que  robustecem  a  raça  heróica  dos  Pau- 
listas, que  tão  justamente  se  orgulham  de  ter  por 
cellula-mater  os  Bandeirantes! 

"A  invasão  que  em  principio  era  justificada 
pela  necessidade  de  alliciar  braços  indigenas  para  as 
grandes  culturas  do  litoral,  assume  a  feição  de  franca 
lucta  á  mão  armada  contra  qualquer  velleidade  de 
expansão  castelhana.  Ao  sul  e  ^  oeste,  os  Paulistas 
expulsam  os  Hespanhoes,  desalojam  a?  suas  reduc- 
ções  no  Alto  Paraguay,  ao  oriente  do  Paraná,  entre  o 
Paranapanema  e  o  Iguassú,  e  mais  ao  sul,  ao  oriente 
do  Uruguay.  As  missões  jesuíticas,  aterradas  com  as 
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suas  incursões  cada  vez  mais  atrevidas,  despacham 
embaixadas  alarmantes  para  Roma  e  Madrid,  recla- 
mando  com   energia   medidas   urgentes,   inadiáveis. 
''''para  conter  los  portugueses  dei  rio  de  San  Pablo^'. 
Por  toda  a  parte  resoam  os  clamores  selvagens 
dos  luctadores,  o  tropel  das  cavalhadas  cahindo  de 
improviso  sobre  os  aldeamentos  que  dispersam  numa 
noite,  sacudidos  de  pânico  irreprimivel,  ao  alarma 
tradicional  do  ''ahi  vienenT  Uma  bulla_  papal  vem  em 
auxilio  dos  Índios,  ameaçando  de  excommunhão  os 
seus  captivadores.  S.  Paulo  responde  á  bulia,  expul- 
sando os  padres.  O  Vice-Rei  do  Peru  recebe  ordens 
para  armar  os  Índios  e  af frontar  as  destemidas  fran- 
dulas  dos  Paulistas  indomáveis.  Em  1638,  o  licencia- 
do Presidente  da  Audiência  de  Charcas,  depois  de 
descrever  a  marcha  da  invasão  sobrestante  no  terri- 
tório de  Mojos  com  energia  virtual,  capaz  de  a  con- 
duzir mais  longe,  sacudiu  irreverentemente  a  somno- 
lencia  respeitável  do  venerando  Conselho  das  índias 
com  uma  conjectura  apavorante :  ''Piiede  suceder  que 
cllos  se  apoderen  de  las  cordilleras  dei  Itatin  y  sean 
seíiores  de  todo  el  corasón  dei  Peru." 

No  sul,  em  1680,  cravam  em  pleno  coração  dos 
domínios  castelhanos  a  Colónia  do  Sacramento,  na 
margem  septentrional  do  Rio  da  Prata."  C) 

Dentre  os  muitos  outros  grandes  sertanistas, 
seja-nos  Hcito  ainda  destacar  —  Francisco  Leme  do 
Prado,  que,  em  março  de  1743,  descendo  pela  segun- 
da vez  o  Guaporé,  foi  encontrar  na  margem  oriental 
deste  rio  a  recente  fundação  da  aldeia  de  Santa  Rosa, 
onde  os  Castelhanos  já  interceptavam  a  passagem 
para  o  Matto-Grosso  e  Pará.  Este  e  muitos  outros 
fortes  impecilhos  de  igual  jaez,  que  se  oppunham  em 


(1)     Araújo    Jorge.    "Ensaios   de    Historia   e    Critica"   pag.    20. 
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vários  outros  pontos  ao  trajecto  da  avalanche  dos 
intrépidos  Bandeirantes,  venceu-os  nos  lances  das  fa- 
bulosas jornadas  em  que  se  embrenhavam  na  con- 
quista do  solo  da  Pátria. 

E,  assim,  o  génio  pauHsta,  desde  a  sua  génese,  iri- 
sava reflexos  do  seu  valor  inconfundivel.  Desde  sem- 
pre "fomos  uma  raça  de  gigantes,  um  povo  de  heróes. 
Penetrámos  varias  vezes  o  Paraguay,  descobrimos 
o  longinquo  Piauhy,  as  minas  de  Sabará  e  Para- 
catú,  internámo-nos  nos  vastos  desertos  de  Cuyabá 
e  de  Goyaz,  percorremos  a  provincia  do  Rio  Grande 
do  Sul,  chegámos  ao  norte  do  Brasil  até  o  Maranhão, 
assim  como  ás  margens  do  Amazonas,  e,  finalmente, 
escalando  a  cordilheira  do  Peru,  atacámos  os  Hespa- 
nhoes  no  centro  de  suas  possessões."  (^) 

Nada  ha  para  causar  estranheza  na  naturalissi- 
ma  orientação  dos  Paulistas  das  ''bandeiras'^  dadas 
as  condições  da  época  a  que  o  historiador  tem  de  se 
reportar  na  apreciação  dos  factos. 

Já  abalisados  autores  de  antanho  o  comprehen- 
diam  e  justificavam.  Os  Paulistas,  nos  Ínvios  sertões 
da  America,  captivavam  e  vendiam  Índios  ao  mesmo 
tempo  que  na  Europa  se  julgava  haver  um  pleno 
direito  de  vida  e  de  morte  sobre  prisioneiros  de  guer- 
ra. Grocio  (De  Jure  Belli  et  Pacis,  liv.  III,  cap.  7)  e 
seu  co-mmentador  Barbeyrac  propugnavam  a  de- 
monstração de  que  isso  não  of fendia  as  leis  da  razão 
e  da  natureza  e  não  fitava  mais  do  que  "adoçar  os 
costumes  e  aperfeiçoar  o  espirito  humano",  obra  essa 
dos  tempos  e  da  philosophia. 

Funes  assevera  que,  sendo  costume  da  época  re- 
partirem-se  os  Índios  depois  de  vencidos,  com  o  titulo 


(1)     Mário  Pinto  Serva,  "O   Gcnio  Paulista",  em  artigo  publicado 
n'"0  Estado  de  S.  Paulo". 
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de  ^^ encomiendas'' ,  inventado  pelo  governador  Irala, 
ficavam  os  mesmos  pertencendo  aos  primeiros  e  se- 
gundos possuidores  por  toda  a  vida,  como  verdadei- 
ros escravos,  não  achando  nisso,  segundo  os  costumes 
da  época,  nenhuma  anormalidade.  O  mesmo  citado 
autor  apenas  nota  a  seguinte  dif  f  erença  entre  o  capti- 
veiro  exercido  pelos  Hespanhoes  e  pelos  Portuguezes : 
—  é  que  estes  sahiam  á  caça  de  indios  para  escravi- 
sal-os,  sendo  este  acto  olhado  como  um  delicto  e  os 
Hespanhoes  faziam  o  mesmo,  considerando  essa  pra- 
tica como  um  direito.  (^) 

Devemos,  porém,  assignalar  o  facto  de  que  aos 
Jesuítas  cabe  a  maior  responsabilidade  no  tocante  a 
este  doloroso  periodo  de  escravisações,  pois,  sob  o 
falso  pretexto  de  uma  decantada  protecção  aos  selvi- 
colas,  eram  os  que  mais  os  reduziam  á  triste  situação 
de  escravos. 

Em  grave  engano,  pois,  incorrerá  quem  suppu- 
zer  que  estes  paizes  do  sul  não  são  paizes  conquista- 
dos pelos  seus  respectivos  povos  e  nol-os  legaram  os 
seus  descobridores. 

Que  conquistas  maiores  e  mais  relevantes  do 
que  essas  descobertas  e  occupações  feitas  a  sangue 
contra  os  aborígenes,  contra  os  cobiçosos  intrusos 
e  piratas  europeus  e,  também,  contra  os  colonisado- 
res  entre  si,  para  abrangerem  as  maiores  linhas  limi- 
trophes  das  nações  nascentes?  Luctas  que  caldearam 
os  homens,  prevalecendo  os  de  rija  envergadura,  e 
temperaram  o  aço  das  armas  e  a  inquebrantabilidade 
das  almas  que  defenderam  e  sempre  saberão  defen- 
der os  seus  elevados  ideaes,  acariciados  pelos  povos 


(1)  Doutor  Gregório  Funes,  "Ensayo  de  la  Historia  Civil  dei 
Paraguny,  Buenos  Ayres,  y  Tiicmnan",  "Buenos  Ayres,  1816,  tom.  1.°, 
Hv.  2.'\   cap.    15. 
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do  Novo  Mundo.  Luctas  —  cruéis  e  santas  a  um 
tempo  —  que  cimentaram  os  alicerces  das  naçõe- 
deste  hemispherio  e  que  operaram  o  milagre  da  for- 
mação de  uma  raça  que  surgiu  forte,  pondo  á  prova 
os  elementos  ethnicos  constitutivos. 

Embora  tivesse  sido  uma  desgraça  a  transfusão 
do  sangue  negro  para  as  veias  de  todos  os  povos 
sul-americanos  (notadamente  mais  prolongada  e 
disseminadamente  no  Brasil),  o  certo  é  que  do  san- 
gue portuguez  e  do  hespanhol  intrépidos  da  gloriosa 
época  do  descobrimento,  e  do  aborígene  destas  pla- 
gas, só  poderia,  de  facto,  ter  surgido  uma  raça  in- 
vencivei.  O  orgulho  de  os  termos  por  precursores 
deve  ser  o  mais  acrisolado  dos  nossos  corações  e  o  de 
que  mais  nos  devemos  blasonar. 


CAPITULO   II 

A  C01.ONIA  DO  Sacr.\m£nto.  Politica  européa.  O 
Tratado  Provisional  de  1681.  O  Convénio  de 
1701.  O  Contrabando.  Queda  da  Colónia.  Os 

TRATADOS  DE  UTRECHT,  E  O  DE  6  DE  FEVEREIRO  DE 
1715.  COM  A  ENTREGA  DO  ''TERRITÓRIO  E  DA  CoLO- 
NIA"   AOS  PORTUGUEZES.   O  ARREPENDIMENTO   HES- 

PANHOL.  Ainda  a  situação  politica  européa. 
O  Tratado  de  Pariz,  de  15  dE  março  de  1737. 


Naquelle  período  de  formação,  bem  revelado  por 
uma  época  de  encarniçadas  luctas,  para  conquista 
de  territórios  a  se  delimitarem,  tudo  justifica  a  pre-- 
tenção  alimentada  pelos  Portuguezes,  quando  ambi- 
cionavam fosse  o  vasto  caudal  do  Prata  o  seu  limite 
ao  sul. 

A  simples  razão  geographica  bastaria  para  in- 
dicar um  importante  motivo  pelo  qual  buscavam  elles 
essa  larga  linha  divisória,  a  mais  marcada  e,  por  isso 
mesmo,  a  mais  indicada  para  determinação  de  li- 
mites. 

Em  busca  dessa  meta  foi  que  os  Portuguezes, 
como  dissemos,  dilatando-se  para  abranger  esse  gran- 
de marco  divisório,  se  estabeleceram  á  margem  sep- 
tentrional  do  Prata,  fundando  a  Colónia  do  Sacra- 
mento, no  anno  de  1680,  consoante  instrucçao  dada 
ao  Mestre  de  Campo  e  Governador  do  Rio  de  Janeiro 
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—  D.  Manuel  Lobo  —  "para  occiípar  a  margem  es- 
querda do  Rio  da  Prata  com  alguma  colónia  na  ilha 
de  São  Gabriel,  ou  na  paragem  que  tivesse  por  mais 
a  propósito".  Effecti vãmente,  além  da  fundação  da 
colónia,  a  que  se  referia  essa  instrucção,  D.  Manuel 
Lobo  occupou  militarmente  as  ilhas  de  S.  Gabriel  e 
Martin  Garcia. 

Tal  instrucção  originou-se  de  ter  a  Gamara  do 
Rio  de  Janeiro,  em  1675,  dirigido  ao  Principe  Re- 
gente D.  Pedro,  depois  Pedro  II  de  Portugal,  uma 
representação  na  qual  punha  em  evidencia  a  neces- 
sidade de  fundar-se  um  estabelecimento  que  fixasse 
no  Rio  da  Prata  o  limite  portuguez  até  essa  linha 
hydrographica. 

Isto,  não  só  attendia  ás  razões  alludidas,  como 
favoreceria,  sobremodo,  as  relações  de  commercio  na- 
quellas  margens,  das  quaes,  desde  1531,  Martim  Af- 
f  onso  de  Sousa  se  havia  apossado  em  nome  da  coroa 
de  Portugal. 

Ainda  mais,  para  evidenciação  de  direitos  dos 
Portuguezes: — em  1676  o  Papa  Innocencio  XI  crea- 
ra,  por  uma  bulia,  um  bispado  na  prelazia  do  Rio 
de  Janeiro,  cuja  diocese  se  extendia  até  o  Rio  da 
Prata.  E  a  autoridade  papal,  naquelles  tempos,  era  a 
ultima  palavra. 

Entretanto,  a  fundação  da  Golonia  do  Sacra- 
mento, que  então  foi  levada  a  effeito,  veiu  pôr  os 
Castelhanos  em  verdadeiro  alvoroço. 

D.  José  Garro  —  Governador  de  Buenos- Aires 

—  depois  de  varias  reclamações  feitas  a  D.  Manuel 
Lobo,  com  quem  não  accordou,  mandou  tomar  de  as- 
salto e  arrasar  a  Colónia,  tendo  escapado  á  fúria  do 
ataque  apenas  o  Governador  Lobo  e  meia  dúzia  de 
seus  homens. 

Houve  tempo  em  que  nas  cortes,  do  mesmo  mo- 
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do  que  por  aqui,  se  corria  logo  ás  armas  e,  com 
denodo,  cada  qual  agia  valentemente.  Timbravam 
pelo  mesmo  diapasão  tanto  Portuguezes  como  Hespa- 
nhoes  na  defesa  do  que  cada  um  suppunha  seu.  Nes- 
ses arremessos,  não  se  regateava  a  immolação  de  vi- 
das no  meio  das  mais  calamitosas  effusões  de  san- 
gue. 

Desta  feita,  porém,  era  a  Portugal  que  tocava 
demonstrar  com  mais  emphase  o  acirramento  dos 
seus  ânimos  e  a  susceptibilidade  dos  seus  melindres. 
Assim  é  que,  por  motivo  das  occorrencias  e  arrasa- 
mento da  Colónia  do  Sacramento,  o  gabinete  de  Lis- 
boa rompeu  relações  diplomáticas  com  o  de  Madrid, 
e  o  Principe  Regente  mobilisou  forças  na  fronteira 
do  Reino  para  atacar  a  Hespanha.  Não  ha  duvida 
que,  neste  acto,  estava  Portugal,  além  de  tudo,  tam- 
bém confiante  na  fementida  e  cavilosa  politica  bri- 
tannica,  cujo  feito  era  fomentar  a  dissenção  para 
prolongar  esse  statu  quo.  Tal  situação  dava  á  Ingla- 
terra ensanchas  para  auferir  vantagens  commer- 
ciaes  nas  margens  do  Prata,  onde  a  sua  manhosa 
neutralidade  entre  as  duas  coroas  ibéricas  tanto  a 
favorecia, 

O  principal  motivo,  porém,  da  preponderância 
e  da  acção  lusitana  nessa  emergência  era,  por  certo, 
a  evidente  deliquescencia  politica  em  que  cahira  a 
Hespanha,  então  sob  Carlos  II,  achando-se,  por  isso, 
curvada  á  influencia  do  governo  portuguez.  Pro- 
va-o,  por  exemplo,  ter-se  conseguido  a  destituição  do 
bravo  D.  José  Garro,  do  cargo  de  Governador  de 
Buenos-Aires,  —  triste  recompensa  com  que  o  gover- 
no hespanhol  coroou  o  valoroso  serviço  desse  patrio- 
ta, que  tanto  se  votara  á  defesa  do  seu  património 
colonial. 

O  epilogo  desse  incidente  foi  o  Tratado  Provi- 
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sional  de  7  de  maio  de  1681,  em  virtude  do  qual  a 
Colónia  do  Sacramento  era  devolvida  ao  dominio 
portuguez,  obrigando-se  a  Hespanha  a  reconstruir 
as  muralhas  derruidas  e  a  indemnisar  os  prejuízos 
decorrentes  do  assalto.  Por  esse  mesmo  Tratado,  am- 
bos os  governos  se  obrigavam  a  nomear  uma  com- 
m.issão  de  árbitros  para  resolver  definitivamente  a 
questão  da  soberania  no  território  litigioso,  e,  no 
caso  de  desintelligencia,  deviam  submetter-se  á  arbi- 
tragem do  Papa. 

As  commissões  nomeadas  não  chegaram  a  uma 
solução,  pois  pretenderam  retrotrahir  as  bases  do 
accôrdo  ao  Tratado  de  Tordesilhas.  Os  Hespanhoes 
offereciam  para  divisa  o  meridiano  que  século  e  meio 
antes  queriam  os  Portuguezes,  mas  estes,  agora,  se 
recusavam  a  acceital-o.  O  Santo  Padre,  por  sua  vez, 
na  politica  de  não  desagradar,  prolongava  intermina- 
velmente a  decisão  do  assumpto. 

Além  do  mais,  o  lamentável  Carlos  II  de  Hespa- 
nha, em  tudo  frouxo  e  infeliz,  nem  ao  menos  tinha 
descendentes  a  quem  legar  a  coroa  e,  a  propósito, 
vencido  em  sua  infinita  lassidão,  cedeu  á  influencia 
do  confessionário,  movido  pela  argúcia  do  Duque  de 
Harcourt.  Delegando  poderes  ao  Papa  Innocencio 
XII,  recebeu  deste  indicação  e  testou  instituindo  seu 
successor  no  throno  o  Duque  de  Anjou,  neto  do  Rei 
de  França.  Foi  este  Príncipe  Bourbon  que  subiu  ao 
throno  de  Hespanha  sob  o  nome  de  Felippe  V,  sendo 
assim  burlados  os  direitos  que  tinha  áquella  coroa  a 
casa  d'Austria,  representada  por  Carlos  II,  e  isso 
porque  assim  o  determinara  o  entranhado  ódio  papal 
contratos  príncipes  bavaros. 

Felippe  V  procurou,  desde  logo,  captar  as  sympa- 
thias  da  coroa  de  Portugal,  para  evitar  que  esta  se 
colligasse  ás  da  Áustria,  Hollanda  e  Inglaterra  em 
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favor  das  legitimas  preterições  austriacas,  que  elle 
lograra  vencer  pela  insidia  do  Santo  Padre. 

Nessa  disposição,  não  se  tardou  em  celebrar  o 
Convénio  de  18  de  junho  de  1701,  cujo  artigo  14  era 
assim  concebido:  ''Sua  Majestade  Catholica  cede  e 
renuncia  a  qualquer  direito  que  possa  ter  nas  terras 
sobre  que  se  fes  o  Tratado  Provisional  entre  ambas 
as  Coroas,  em  os  sete  dias  do  mes  de  Maio  do  anuo  de 
1681  e  em  que  se  acha  situada  a  Colónia  do  Sacra- 
mento; o  qual  Tratado  ficará  sem  ef feito  e  o  domí- 
nio da  dita  Colónia  e  uso  da  campanha  na  Coroa  de 
Portugal,  como  ao  presente  o  tem". 

Assim  é  que  este  Convénio  veiu  corroborar  a 
posse  dos  Portuguezes,  a  qual,  durante  vinte  annos, 
fazia  a  Colónia  do  Sacramento  florescer  pacifica- 
mente. 

A  letra  desse  mesmo  Convénio,  porém,  apesar 
de  tudo  e  de  todas  as  circumstancias  alludidas,  não 
pôde  preponderar  por  muito  tempo. 

O  archiduque  Carlos,  filho  do  Imperador  Leo- 
poldo d' Áustria,  com  direito  inconcusso  á  coroa  de 
Hespanha,  promoveu  uma  grande  coUigação  euro 
péa  em  prol  das  suas  justa^  pretenções.  Portugal, 
sempre  acompanhando  a  politica  ingleza,  adheriu  ao 
Príncipe  Bavaro,  accrescendo,  ainda  mais,  que  este 
reconhecia  no  Tratado  de  16  de  maio  de  1703  os  di- 
reitos da  coroa  portugueza  ás  margens  septentrio- 
naes  do  Rio  da  Prata. 

Ora,  esta  adhesão  de  Portugal  provocou,  em 
represália,  ordens  de  Felippe  V  para  se  hostilisarem 
os  Portuguezes  na  Colónia.  E  o  Vice-rei  do  Peru  — 
Conde  de  Moncloa  — ,  que  julgava  muito  lesivo  ao 
monopólio  peruano  o  commercio  e  o  contrabando  que 
se  desenvolvia  na  Colónia  do  Sacramento,  desde 
logo  procurou  aproveitar-se  da  boa  opportunidade 
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que  se  lhe  offerecia  para  tomar  as  medidas  que  lhe 
pareciam  convenientes. 

Devemos  aqui  recordar  que  era  prohibido  ás 
colónias  o  commercio  com  qualquer  nação,  a  não  se- 
rem os  reinos  a  que  pertenciam.  Com  tal  monopólio, 
os  traficantes  vendiam  os  seus  artigos  por  preços 
exorbitantes  e,  por  isso,  muitos  habitantes  se  davam 
ao  chamado  '^contrabando'',  para,  assim,  elidirem 
o  peso  daquellas  leis  de  exclusivismo  vexatório  e 
onerosíssimo. 

Severíssimas  eram  as  penalidades  impostas  aos 
infractores  e  castigava-se  o  illicito  commercio  com 
'^perdimento  de  bieries  y  trabajos  forzados,  etc."  Per- 
seguindo, as  autoridades  mandavam  forças  que 
'^cuando  logravam  apoderar  se  de  algún  criollo  (filho 
do  paiz)  contrabandista,  lo  trataban  como  á  bando- 
ler  o  y,  generalmente,  lo  matabau".  Isso  provocava  a 
odiosidade  contra  os  Hespanhoes,  que  os  nacionaes 
chamavam  —  godos  —  e  contra  os  quaes,  digamol-o 
de  passagem,  esse  ódio  preparou  o  levantamento 
emancipador  de  1810. 

A  fundação  da  Colónia  do  Sacramento  facili- 
tou, pela  situação  desta,  o  incremento  do  contraban- 
do, que  ahi  era  levado  a  effeito  ^^en  gran  escala  con 
gentes  poço  escriipidosas  de  Buenos  Ayres.  Envia- 
ban  á  estas  artículos  consistentes  en  tabaco,  azncar, 
bebidas  y  esclavos  negros,  recibiendo  en  cambio  ha- 
rina,  carne  seca,  pan  y  otros  articulos  de  que  anda- 
ban  escasos  los  intrusos.  La  importância  de  este  ilí- 
cito comercio  se  manifesto  en  Buenos  Ayres  por  la 
dismimicíón  de  sus  rentas  públicas  y  por  el  enciim- 
bramicnto  de  algunas  famílias  que  hacian  gala  de 
riquezas  de  origen  absolutamente  ignoto".  (1) 


(O     o.  Araújo  —  "Resumen  de  la  Historia  dcl  Uniguay". 


NARRATIVA       HISTÓRICA  33 

Assim  era  quando  o  Vice-rei  do  Peru  —  Conde 
de  Moncloa  —  expediu  ordens  ao  Governador  de 
Buenos-Aires  —  Alonzo  Juan  de  Valdez  é  Inclan 
—  e  este  apparelhou-se  para  a  represália,  com  um 
exercito  de  sete  mil  homens  hespanhoes  e  guaranys 
das  Missões  Jesuiticas. 

Os  Jesuítas  almejavam,  com  o  fundamento  das 
suas  innumeras  '' Missões" ,  exercer  um  verdadeiro 
império  nestas  paragens  e,  por  ordem  superior,  ades- 
travam os  indígenas,  militarmente,  no  jogo  de  todas 
as  armas  e  no  exercido  de  todas  as  manobras,  pre- 
parando-os  para  soldados  do  seu  exercito. 

Foi  sob  o  commando  do  Sargento-Mór  —  Bal- 
thazar  Garcia  Ros  —  que  toda  aquella  força  pre- 
parada sitiou  a  Colónia,  onde,  depois  de  seis  mezes 
de  rigoroso  assedio,  o  General  Sebastião  da  Veiga 
Cabral,  após  uma  heróica  resistência,  evacuou  a  pra- 
ça por  ordem  da  própria  Metrópole,  que  lhe  não  for- 
necera os  recursos  por  elle  pedidos  com  previsão  dos 
acontecimentos. 

Na  Europa,  a  esse  tempo,  morto  o  Imperador 
Leopoldo  d' Áustria,  seu  filho  —  o  Archiduque  Car- 
los —  que  chegara  a  ser  coroado  Rei  de  Hespanha, 
sob  o  nome  de  Carlos  III,  era  chamado  para  receber 
a  coroa  paterna.  Isso  occasionou  o  reconhecimento  de 
Felippe  V  como  successor  de  Carlos  II.  Eis  como, 
por  ef feito  do  tratado  de  Utrecht,  cessaram  as  luctas 
que,  durante  doze  annos,  haviam  perturbado  a  Eu- 
ropa, devido  á  successão  do  throno  hespanhol. 

Em  seguida,  assignava  Felippe  V,  com  Portu- 
gal, o  Tratado  de  6  de  fevereiro  de  1715,  no  qual 
"a  Hespanha  renunciava  todos  os  seus  direitos  e  re- 
clamações ao  território  e  Colónia  do  Sacramento,  si- 
tuada á  margem  septentrional  do  Rio  da  Prata,  com 
a  condição  de  poder  of  f  erecer,  dentro  do  prazo  de  um 
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anno  e  meio,  uma  compensação,  que  o  rei  de  Portugal 
acceitaria  ou  não,  pelo  dito  território  e  Colónia". 

Em  consequência,  foi  Manuel  Gomes  Barbosa 
encarregado  de  receber  e  governar  a  Colónia  do  Sa- 
cramento, consoante  carta  régia  expedida  pelo  Rei  de 
Portugal  a  20  de  setembro  de  1715. 

A'  ordem  de  restituição  dessa  Colónia,  dada  ao 
então  Governador  de  Buenos-Aires  —  Garcia  Ros  — 
redarguiu  este  com  uma  representação  a  el-rei  de 
Hespanha,  na  qual,  longa  e  circumstanciadamente, 
ponderava  os  males  que  acarretaria  essa  devolução. 

Attentas  tão  sábias  advertências,  o  governo 
de  Madrid,  tergiversando,  procurou  evasiva  na  le- 
tra obscura  do  Tratado,  e  o  Governador  de  Buenos- 
Aires,  ao  entregar  a  Colónia,  já  tinha  instrucção 
para  assignar  como  limite  da  mesma  o  território  ape- 
nas comprehendido  ao  alcance  de  um  tiro  de  canhão 
disparado  da  praça. 

Evidentemente,  era  isso  o  subterfúgio  procura- 
do pela  má  fé  que  o  arrependimento  instituiu.  Por- 
tugal não  podia  acquiescer,  —  pois,  a  justo  titulo, 
interpretava  as  palavras  —  "'Colónia  e  território"  ■ — 
do  texto  do  Tratado,  como  referencia  a  toda  a  mar- 
gem septentrional  do  Rio  da  Prata,  conforme  em 
todas  as  luctas  sempre  se  havia  entendido. 

Entretanto,  a  afoiteza  castelhana,  engalanando- 
se  da  original  interpretação  que  forjara,  e  surda  aos 
reclamos  da  coroa  vizinha,  expedia,  além  do  mais,  a 
12  de  outubro  de  1716,  ordem  ao  Governador  de 
Buenos-Aires  para  occupar  Montevideo  que,  ao  ta- 
lante  da  sua  nova  orientação,  também  deveria  esca- 
par ao  domínio  portuguez. 

Ayres  Saldanha  de  Albuquerque,  então  gover- 
nador da  Colónia  do  Sacramento,  fez  seguir  pequena 
força  para  reter  aquella  paragem  (pois  a  cidade  de 
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Montevideo  só  dez  annos  mais  tarde,  a  24  de  dezem- 
bro de  1726,  é  que  foi  fundada  por  D.  Bruno  Maurí- 
cio de  Zabala).  Iniciaram  a  fortificação  do  lugar 
o  mestre  de  campo  Manuel  Freitas  da  Fonseca  e  o 
capitão  de  mar  e  guerra  Manuel  Henriques  de  No- 
ronha, os  quaes,  porém,  logo  foram  desalojados  á 
força. 

Entretanto,  a  Colónia  do  Sacramento  proseguia 
próspera  na  sua  privilegiada  situação,  como  empó- 
rio commercial  que  tanta  cobiça  originava. 

Alastrava-se  então,  no  Rio  da  Prata,  o  trafico 
de  negros  africanos,  escravos,  conforme  medida 
aconselhada  por  frey  Bartolomé  de  las  Casas,  sob 
pretexto  de  alliviar  a  condição  da  raça  indígena  e 
augmentar  o  numero  de  braços  para  a  agricultura  e 
industria  pastoril. 

FeHppe  V,  por  umia  cédula  real  de  1701,  auto- 
risara  uma  companhia  franceza  a  fazer  o  trafico 
dos  negros  nessas  regiões,  —  autorisação  essa  que, 
pelo  Tratado  de  Utrecht,  foi  transferida  aos  Ingle- 
zes,  que  a  exploraram  até  1748.  Nessa  época,  por 
asicntos  do  governo  hespanhol,  era  também  dado 
consentimento  a  particulares  para  exercerem  tão 
deplorável  traficancia. 

No  Uruguay,  digamol-o  incidentemente,  só  um 
século  depois,  isto  é,  no  anno  de  1842  foi  que  uma 
lei  declarou  a  emancipação  dos  negros  escravisados. 

O  Governador  da  Colónia  do  Sacramento  — 
Brigadeiro  General  António  Pedro  de  Vasconcellos 
—  por  todas  as  razões  de  ordem  administrativa,  bus- 
cava uma  communicação  entre  a  Colónia  e  a  costa 
brasileira,  obstruída  desde  a  tomada  de  Montevideo. 
Tentava,  para  isso,  um  accesso  pelo  rio  Uruguay. 

O  Governador  de  Buenos-Aires,  para  impedir 
o  commercio  clandestino  dos  contrabandistas,  sem- 
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pre  tão  lesivo  ao  monopólio  peruano,  recorria  á  corte 
de  Madrid,  e,  referindo-se  aos  estabelecimentos  ri- 
beirinhos do  Prata,  dizia:  ^^en  cllos  miran  las  nacio- 
nes  maritimas,  enemigas  ó  rivales  de  Espana,  un 
gran  canal  predispuesto  por  la  natiiralesa  para  el 
comercio  de  contrabando  y  para  surtir  por  todo  el 
interior  hasta  cl  Peru".  E,  para  evitar  tão  graves 
males  que  depauperavam  continuamente  a  real  fa- 
zenda, suggeria  elle  o  exterminio  da  Colónia  do  Sa- 
cramento e  a  creação  de  um  Governo  em  Buenos- 
Aires,  autónomo  da  fiscalisação  e  superintendência 
do  Vice-Rei  do  Peru. 

A  feição  da  politica  européa,  porém,  desenhava- 
se  nessa  occasião,  de  molde  a  que,  em  resposta  a  tão 
sisudo  alvitre,  veiu  de  Hespanha  a  destituição  desse 
esforçado  governador  —  que  foi  Zabala  — ,  a  quem 
se  havia  nomeado  por  seus  feitos  de  valor  e  em  pre- 
mio de  serviços  em  acção  de  guerra,  onde  até  per- 
dera um  braço!  Ao  mesmo  tempo,  vinha  a  nomea- 
ção de  D.  Miguel  de  Salcedo  para  substituil-o  no 
cargo. 

Este  novo  Goverilador  entendera  ser  o  melhor 
meio  para  reaccender  as  rivalidades  com  os  Portu- 
guezes  exigir  reiteradamente  o  cumprimento  do 
Tratado  de  Utrecht,  pelo  qual  devia  "conter-se  a 
guarnição  da  Colónia  nos  limites  do  tiro  de  canhão". 

O  Brigadeiro-General  Vasconcellos,  depois  de 
uma  ponderável  correspondência  e  protesto  feito 
contra  as  exigências  de  Salcedo,  na  conjunctura 
creada  pela  insistência  deste,  viu  estalarem-se  as  hos- 
tilidades com  a  captura  de  um  navio  portuguez,  sen- 
do, em  seguida,  assaltada  a  Colónia. 

Uma  tenaz  resistência,  amparada  pelos  refor- 
ços pedidos  por  Vasconcellos  ao  Rio  de  Janeiro,  fez 
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a  Colónia  não  se  render  a  um  assedio  que  se  prolon- 
gou por  cerca  de  dous  annos  (1735-1737). 

De  Hespanha  não  vinham  nem  podiam  vir  re- 
forços para  coadjuvarem  as  medidas  extremas  que 
se  tentavam  contra  a  Colónia  do  Sacramento.  O  pa- 
pel proeminente  que  representava  a  coroa  de  Hespa- 
nha na  guerra  de  successão  da  Polónia,  absorvia-a 
completam.ente,  de  sorte  que  a  sua  attenção  não  se 
podia  volver  para  os  dominios  das  suas  longínquas 
possessões. 

Celebrara-se,  porém,  afinal,  a  Conferencia  de 
Vienna,  pondo-se  tristíssimo  termo  á  questão  da  Po- 
lónia e  da  entrega  do  Reino  das  Duas-Sicilias  para 
aquinhoar  o  príncipe  D.  Carlos,  filho  de  FeHppe  V. 
que  assim  preferira  ser  contemplado  na  partilha  dos 
despojos  a  que  se  referia  aquella  Conferencia. 

Foi  então  que  se  effectuou  um  novo  reconheci- 
mento, por  parte  do  governo  de  Madrid,  aos  direitos 
que  assistiam  a  Portugal  quanto  á  Colónia  do  Sa- 
cramento, tal  como  este  Reino  os  pretendia. 

Logo  a  seguir,  entretanto,  por  complicações 
originadas  em  factos  insignificantes  e  ridículos,  sur- 
gem novas  desintelligencias  entre  as  coroas  ibéri- 
cas, até  que,  pelo  Tratado  de  Pariz,  de  15  de  março 
de  1737,  se  estabeleceu  um  armistício  entre  os  gover- 
nos de  Madrid  e  Lisboa,  —  armistício  esse  extensi- 
vo ás  suas  colónias. 

Daqui  resultou  ter  Salcedo  de  levantar  o  sitio 
da  Colónia  do  Sacramento,  —  o  que  valeu  a  Gomes 
Freire  de  Andrade  conter  os  preparativos  de  ata- 
que que  aprestava  contra  Buenos-Aires  e  Monte- 
video. 

Gomes  Freire,  porém,  para  precaver-se  contra 
futuras  investidas,  artilhou  a  praça  da  Colónia  e 
fez  levantar  o  forte  de  S.  Miguel,  no  Rio  Grande. 
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Taes  actos,  com  que  se  acautelava,  não  eram  infrac- 
ção ás  ordens  da  Metrópole,  como  pretendem  alguns 
historiadores  plantentes,  nem  o  eram  de  hostilidades, 
pois  estas  haviam  sido  suspensas :  eram  simples  actos 
de  prevenção  contra  possiveis  ataques,  —  actos  com 
os  quaes  se  premuniam  os  Portuguezes  dentro  de 
território  seu  e  em  seu  próprio  poder. 

Mal,  porém,  se  acabava  de  concluir  o  Convénio 
Preliminar  de  1737  entre  os  gabinetes  de  Lisboa  e 
Madrid,  declara-se  a  guerra  entre  Hespanha  e  In- 
glaterra, em  1738. 

Em  nova  lucta  escorchavam-se  os  paizes  euro- 
peus após  a  morte  do  Imperador  Carlos  VI.  falle- 
cido  em  outubro  de  1740,  pela  consequente  occupa- 
ção  do  throno  da  Allemanha  por  D.  Maria  Thereza. 

Portugal  conservara-se.  nesse  caso,  sabiamente 
neutro  e,  não  fossem  tão  frouxos  os  conselheiros 
do  Rei,  ao  menos  teria  sido  elle  o  arbitro  da  paz. 
Para  isso.  tudo  o  indicava  no  seio  da  Europa,  não  só 
pela  sua  neutralidade,  mas  também  pelo  seu  prestigio 
e,  maximè,  porque,  tendo  fallecido  Felippe  V,  subira 
ao  throno  de  Hespanha  o  Principe  das  Astúrias,  so!í 
o  nome  de  Fernando  VI,  genro  do  rei  de  Portugal  por 
haver  desposado  a  Infanta  D.  Maria  Barbara.  Ac- 
crescia,  ainda,  que  o  principe  herdeiro  de  Portugal — 
o  futuro  D.  José  I  —  desposara,  por  sua  vez.  Dona 
Maria  Anna  Victoria,  filha  de  Felippe  V  de  Hespa- 
nha, do  consorcio  deste  com  D.  Isabel  de  Farnese. 

Não  poderiam  estar  mais  entrelaçadas  as  duas 
coroas.'  Entretanto,  todos  os  successos  políticos  decor- 
reram, tendo-se  lançado  um  geral  descaso  ao  rei  du 
Portugal,  máugrado  as  circumstancias  e  os  esfor- 
ços em  contrario,  oppostos  pelo  notabilissimo  diplo- 
mata que  foi  Alexandre  de  Gusmão. 
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A  paz  era  assignada  em  Aix-la-Chapelle.  em 
1748,  sem  que  Portugal  tivesse  a  interferência  que 
lhe  estava  naturalmente  apontada,  e  sem  que,  ao  me- 
nos, se  aproveitasse  da  conjunctura  para  ultimar  as 
eternisadas  e  irritantes  questões  de  limites  da  sua 
colónia  americana. 

Debuxavam-se  no  horizonte  internacional  as 
linhas  do  celebre  Tratado  de  1750,  que  foi  o  digno 
canto  de  cysne  da  vida  diplomática  de  um  dos  mais 
extraordinários  homens  de  que  o  Brasil  foi  berço. 


CAPITULO    Til 

AivEXANDRi-:  DE  Gusmão — O  avô  dos  diplomatas  bra- 
SII.EIROS  —  O  Tratado  de  1750  —  A  "Instruc- 

ÇÃo"   DE    1751, PARA   A   DEMARCAÇÃO   DE    LIMITES   

Os    MARCOS    FINCADOS. 


Foi  Alexandre  de  Gusmão  '^o  avô  dos  diplo- 
matas brasileiros",  como  bem  o  cognominou  con- 
sciencioso escriptor  da  nova  geração  nacional.    (1) 

Não  seria  licito  eximirmo-nos  ao  dever  de  con- 
signar aqui  duas  palavras  sobre  esse  eminente  vulto 
da  nossa  historia  diplomática.  (2) 

Alexandre  de  Gusmão,  nono  filho  de  Francisco 
Lourenço  Rodrigues,  cirurgião-mór  do  presidio  da 
então  Villa  de  Santos,  e  de  D.  Maria  Alvares,  tam- 
bém natural  da  mesma  villa,  aqui  nasceu  em  1695, 
tendo  seguido  para  a  corte  de  Lisboa,  em  1710,  afim 
de  proseguir  em  seus  estudos  sob  o  patrocinio  de 
D.  João  V. 

Por  esse  tempo,  havia  grangeado  grande  repu- 


(1)  Dr.  A.  G.  Araújo  Jorge  —  "Ensaios  de  Historia  e  Critica". 
Rio  de  Janeiro,  1916,  obra  esta  de  que  muito  nos  aproveitámos  neste 
capitulo. 

(2)  Consultcm-s€  "Apontamentos  históricos,  geogra^bhicos,  bio- 
praphicos.  estatísticos  e  noticiosos  da  Provinda  de  S.  Paulo"  tom.  1, 
pag.  7.  Noticia  sobre  "Os  Gusmõcs"  dos  Snrs.  Lellis  Vieira  e  Affonso 
A.  de  Freitas,  no  "Estado  de  S.  Pauto"  e  no  "Correio  Paulistano". 
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tacão  na  Corte  o  padre   Bartholomeu  de  Gusmão, 
"o  voador",  —  irmão  mais  velho  de  Alexandre. 

Pelo  que  ahi  está  dos  nomes  paternos,  vê-se  que 
o  sobrenome  Gusmão  foi  uma  simples  adopção  feita 
pelos  filhos  dessa  familia,  explicando-se  a  origem 
disso  pelo  facto  de  chamar-se  também  Alexandre 
de  Gusmão  o  jesuita  que  foi  padrinho  e  mestre  do 
nosso  biographado. 

Findo  o  seu  curso  universitário  na  tradicional 
Coim-bra,  Alexandre  de  Gusmão  doutorou-se  em 
leis  ( 1 ) ,  sendo  logo  nomeado  secretario  da  embaixa- 
da extraordinária  de  Portugal  em  Pariz.  Ahi  perma- 
neceu durante  cinco  annos,  intelligentemente  apro- 
veitados na  aprimoração  da  cultura  do  seu  espirito 
de  escol.  Talhára-se,  então,  em  molde  lapidar,  para 
o  descortino  dos  vastos  horizontes  que  o  seu  talento 
abrangia  na  politica  e  no  mundanismo  da  corte  e  da 
diplomacia,  bem  como  no  ambiente  académico  que 
soube  frequentar. 

Em  1720,  um  novo  scenario  se  lhe  extendia  en- 
tre os  refolhos  das  purpuras  cardinalícias.  E'  que, 
conquistada  a  corte  de  D.  João  V  e  seduzido  o  Rei 
pelo  encantamento  fidalgo  com  que  o  jovem  diplo- 
mata revestia  o  seu  saber  e  as  demais  qualidades  de 
que  era  dotado,  foi  elle,  logo  ao  regressar  de  Pariz, 
enviado  para  destrinçar  no  Vaticano  os  mais  delica-. 
dos  assumptos  que  affectavam  a  Coroa. 

Soube  haver-se  de  tal  arte,  e  com  tanta  destreza 
esgrimiu  contra  a  insidia  tortuosíssima  com  que  os 
cardeaes  entravavam  as  pretenções  lusitanas,  que, 
conseguindo  absorver  as  sympathias  daquelles  subtis 


(1)     Arthur    Goulart    —    "Estudo    literário    biographico"    Rov.    do 
Inst.  Hist.  e  Geog.  de  S.  Paulo  —  Vol.  2,  pag.  221. 
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negociadores,  attingiu  a  sua  meta  com  o  triumpho 
completo  da  missão  que  levava. 

Aproveitou-se  ainda  da  opportunidade  e,  rivali- 
sando  com  o  titulo  de  rei  ''^Catholico"  concedido  ao.-, 
monarchas  de  Hespanha,  conseguiu,  ao  mesmo  tempo, 
o  titulo  de  ''Fidelíssimo''  para  os  reis  de  Portugal. 
Além  disso,  o  Papa  Benedicto  XIII,  encantado  pela 
nobreza  de  Alexandre  de  Gusmão,  fez-lhe  a  honro- 
sissima  offerta  do  titulo  de  Príncipe  Romano. 

Era  tão  alta  esta  distincção  que,  movida  a  in- 
veja nos  bastidores  do  paço,  D.  João  V  teve  de  re- 
cusar o  consentimento  preciso  para  que  o  seu  notável 
e  querido  representante  acceitasse  semelhante  honra 
e  tão  rara  m.ercê  papal. 

Esse  triste  procedimento  denota,  apenas,  a  mi- 
séria espiritual  dos  cortezãos  enciumados,  cujo  au- 
gusto intellecto  não  podia  conceber  que  ao  ''brasílico", 
como  o  appellidavam,  coubesse  a  "alteza"  de  um 
''príncipe",  —  tratamento  esse  que,  aliás,  lhe  con- 
dizia mais  do  que  a  nenhum  outro,  pois  derivava 
dessa  genuina  nobreza  proveniente  do  supremo  dom 
que  é  o  talento.  Mas  Alexandre  de  Gusmão  formava, 
por  si  só,  uma  casta  á  parte.  E  antes  assim.  Sem  o 
titulo,  menos  se  confundiria  com  os  outros.  .  . 

Predicado  consequente  do  seu  alto  valor  era  a 
sua  modéstia. 

Quanto  a  esse  vulto  pouco  vulgar,  Camillo  Cas- 
tello  Branco,  sempre  tão  acre  na  apreciação  dos  Bra- 
sileiros, referindo-se  ás  suas  notáveis  cartas,  conci- 
sas e  penetrantes  como  candentes  espinhos,  dizia  que 
ellas  se  incorporaram  definitivamente  á  Historia  de 
Portugal.  E  accrescentava :  "Na  esperteza  da  obser- 
vação,'^na  solercia  da  critica,  para  quem  antepõe  estu- 
dos sociológicos  a  perluxidades  linguisticas,  o  Secre- 
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tario  de  D.  João  V  excede  António  Vieira  e  D.  Fran 
cisco  Manuel  de  Mello".  (^) 

E  é  ainda  o  mesmo  castiço  Camillo  quem,  allu- 
dindo  a  Alexandre  de  Gusmão,  af firma:  "Na  saga- 
cidade e  lucidez  de  fino  sentir  foi  o  mais  avançado 
espirito  do  seu  século".  Desfazendo  nas  reformas  do 
Marquez  de  Pombal,  tem  elle  opportunidade  de  fazer 
a  seguinte  referencia:  "Todas  as  encomiadas  pro- 
videncias de  Sebastião  de  Carvalho,  acerca  da  moe- 
da, das  companhias  na  America,  das  colónias,  das 
industrias  nacionaes,  das  abnoxias  distincçÕes  entre 
christãos  novos  e  velhos,  das  minas  do  Brasil,  encon- 
tram-se  nos  escriptos  de  Gusmão."  "Ser-mxC-ia  agra- 
dável tarefa  confrontar  o  plagiato  não  só  na  essên- 
cia das  providencias,  mas  até  na  forma.  Não  o  faço 
com  o  justo  receio  de  que  o  meu  paiz  não  tenha  dez 
caturras  que  me  agradeçam  o  inútil  serviço.  Se  os  ha, 
esses  que  cotejem  os  escriptos  geniaes  de  Alexandre 
de  Gusmão  com  as  jactanciosas  rapsódias  de  Sebas- 
tião de  Carvalho".  (^) 

Eis  o  insuspeito  parallelo  traçado  entre  o  "&7'a- 
silico''  diplomata  e  um  dos  maiores  homens  de  estadr; 
que  Portugal  produziu. 

E,  ainda,  relembrando  o  que  o  mesmo  Camillo 
escreveu  sobre  Alexandre  de  Gusmão,  é  justo  allu- 
dirmos  ao  seu  interessante  capitulo  —  ^^As  jóias  úf ' 
um  ministro  de  D.  João  V,  no  prego".  C) 


(1)  "Curso  de  Litteratura  portuguesa",  por  José  Maria  de  An- 
drade Ferreira  e  Camillo  Castello  Branco.  Lisboa,  1875.  Cap.  XI. 
Tomo   Il.pags.   136-165. 

(2)  -Camillo  Castello  Branco  —  "Perfil  do  Marques  de  Pombal", 
2."  ed.,  Porto,   1900,  pags.  9Ó-101. 

(3)  "Este  ministro  era  Alexandre  de  Gusmão.  Nasceu  ro  Brasil, 
em  Santos,  provincia  de  S.  Paulo,  por  1695,  e  falleceu  cm  Lisboa,  em 
1753.  Foi  Cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo;  fidalgo  da  Casa 
Real;  secretario  particular  de  D.  João  V  —  o  devasso;  conselheiro  de 
Capa  e  Espada  do  Conselho  Ultramarino;  e,  quando  morreu,  parte  dos 
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Mas  aquella  característica  modéstia  a  que  allu- 
dimos,  elle  em  tudo  a  revelava.  Haja  vista  o  modo 
pelo  qual  agradecia  a  honra  offerecida  de  se  lhe 
incluir  o  nome  entre  os  dos  mais  notáveis  portugue- 
zes  na  Bibliotheca  Lusitana: 

"Alguns  amigos,  explica  elle,  me  fazem  a 
mercê  de  espalhar  no  publico  um  conceito  vantajoso 
dos  meus  estudos ;  porém,  como  estes,  emquanto  não 
se  dão  a  conhecer  pelas  obras,  dependem  de  mui  pia 
fé  para  se  acreditarem,  não  devo  attribuir  o  estabele- 
cimento daquella  fama  senão  á  benevolência  dos  que 
me  favorecem,  pois  até  o  presente  não  tenho  mostra - 


seus  haveres  —  as  jóias  de  sua  defunta  mulher  estavam  empenhadas, 
e  foram  vendidas  em  hasta  publica.  Quaes  seriam  os  outros  bens  lei- 
loados? Uma  carta  já  eu  descobri  folheando  um  grosso  volume 
manuscripto,  intitulado :  Tombo  das  herdades  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda,  de  Vai  de  Figueira,  e  da  Atalaia,  sitas  no  termo  da  Villa  da 
Cabrella,  que  são  do  Ulmo.  e  Exmo.  conde  de  Oeiras,  feito  por  ordem 
de  S-  M.,  que  Deus  guarde.  Anno  de  1763.  Vejam  que  cousa  eu  folheio 
no  intervallo  de  dous  capitules  de  romance,  em  que  ha  meninas  louras 
e  mancebos  de  pupila  ardente  a  dialogarem  á  competência  com  a 
calhandra  portugueza  e  o  sabiá  brasileiro  !  Pois  deste  tombo  á  pag. 
A6  v.  consta  que  unia  herdade  do  vallido  de  D.  José  partia  com  a 
quinta  que  foi  de  Alexandre  de  Gusmão,  em  Vai  de  Figueira.  Quem 
possue  hoje  a  quinta  do  privado  de  D.  João  V?  Não  me  recordo  onde 
li  que  elle  tivera  boa  quinta  de  recreio  no  vale  do  Alcântara,  e  era 
convizinha  de  outra  que  pertencera  ao  grande  escriptor  D.  Francisco 
Manoel  de  Mello,  que  lá  se  finou,  mais  pobre  que  Alexandre  de 
Gusmão,  uxi  victima  da  libertinagem  de  D.  João  IV,  outro  victima 
da  ingratidão  de  D.  João  V  e  de  seu  augusto  filho ;  este  ministro, 
irmão  do  Padre  Bartolomeu  de  Gusmão  alcunhado  o  voador,  foi  sem- 
pre m.alquisto  dos  frades  que  perseguiram  como  necromante  o  inventor 
dos  balões.  Três  homens  af feitos  a  D.  João  V  foram  grandemente 
satyrisados  naquelle  temipo :  o  Marquez  de  Gouvéa,  D.  Martinho 
Mascarenhas,  pai  do  que  depois  foi  duque  de  Aveiro,  e  morreu  no 
patíbulo  como  regicida;  Frei  Gaspar  Moscoso,  ou  da  Encarnação,  da 
mesma   familia,   e   Alexandre  de   Gusmão.   Eis  aqui  um   specimen  das 


satyras 


Quem    destruir-nos    idéa?    Gouvêa. 
Quem  merece  a  inquisição?   Gusmão. 
Quem  o  deve  acompanhar?  Gaspar. 

Pois,  meu   rei,   acautelar ! 
Olho  aberto,  e  vede  bem, 
Que  no  reino  não  convém 
Gouvêa,    Gusmão,   Gaspar. 
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do  composição  por  onde  possa  adquiril-a;  e,  fazendo 
contas  com  o  meu  talento,  tenho  por  mui  provável 
que  o  perderia  de  todo,  sahindo  á  luz  com  algum 
volume.  Supposta  esta  verdade  que  sou  obrigado  a 
confessar  ainda  que  me  cause  confusão,  discordo  que 
também  Vossa  Mercê  se  tem  deixado  enganar  com 
aquella  não  merecida  opinião  e  que  seria  extranhada 
á  boa  exacção  e  boa  critica  de  Vossa  Mercê  conter 
na  Bibliotheca  Lusitana  entre  os  autores  a  um  indi- 
viduo que  o  não  é". 

Do  mesmo  sabor  foi  a  sua  linguagem  quando, 
em  1730,  a  Academia  Real  de  Historia  Portugueza  o 
alistou  entre  os  seus  cincoenta  membros.  Leia-se-lhe 
a  phrase: — "Contra  a  sorte  comm.um  a  todos  os  que 
entram  na  carreira  literária,  diz  elle,  consigo  a  coroa 
antes  de  me  haver  assignalado  no  certamen.  sem  ou- 
tras provas  de  sufficiencia  que  a  noticia  de  haver  em 
mim  uma  summa  veneração  ás  letras  e  um  desejo  ar- 
dente de  vir  a  merecer  um  nome". 

Innumeros  outros  documentos  deixados  por  Ale- 
xandre de  Gusmão  são  do  mais  vivo  interesse,  de- 
vendo-se  destacar  dentre  os  mesmos  um  discurso  ' 
uma  petição,  nos  quaes  põe  elle  em  relevo  alguns  dos 
principaes  serviços  prestados  a  D.  João  V.  (^) 


(1)  Esse  discurso  aclia-se  publicado  na  revista  "Panorama" ,  vol. 
VII,  pag.  149,  precedido  da  seguinte  nota:  —  "Publicar  trabalhos 
alheios,  quasi  mortos  por  escondidos,  é  de  certo  mais  por  desejos  de 
ser  útil  do  que  por  ambição  de  adquirir  honra  ou  gloria.  O  Snr.  J.  M. 
T.  de  C.  colleccionou  e  publicou  no  Porto,  em  1841,  vários  escriptos 
politicos  e  litterarios  do  celebre  am.ericano  A.  de  Gusmão,  conselheiro 
de  capa  e  csjiada  do  conselho  ultramarino,  e  confidente  c  sccrtario 
privado  d'el-rei  D.  João  V  —  é  serviço  para  agradecer-se.  Também 
desejoso  de  ser  útil  de  algum  modo  á  nossa  historia  politica  e  á  nossa 
litteratura,  julgo  dever  publicar  um  manuscripto  do  mesmo  autor, 
que  não  achei  na  collccção  do  Snr.  J.  M.  T.  de  C,  nem  nas  memorias 
da  Academia  Real  de  Historia  Portugueza,  nem  na  IJibliothcca  de  Bar- 
bosa Machado,  nem.  emíim,  nos  differentcs  jornaes  litterarios,  onde 
se  hão  publicado  differentcs  escriptos  de  A.  de  Gusmão. 

A   10  de  janeiro  de   1750  ajustou-se,   entre  a  corte  de  Lisboa  e  a 
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Mas.  voltando  da  digressão,  ao  falarmos  das 
fragilidades  da  corte  e  do  soberano,  resalta  o  facto 
contraposto  de  D.  João  V  não  se  ter  deixado  vencer 
por  seus  sequazes  no  carinho  e  predilecção  que  votava 
áquelle  grande  fidalgo  do  espirito  —  armado  caval- 
leiro  pelas  glorias  que  alcançou  com  as  destras  armas 
do  seu  próprio  intellecto. 

Para  bem  egoístico  da  Coroa,  o  rei  quiz  tèl-o 
sempre  a  seu  lado,  e,  com  tal  intuito,  fel-o  seu  secre- 
tario particular. 

Neste  cargo,  Alexandre  de  Gusmão  amargurou- 
se  com  os  mais  constantes  dissabores,  ao  procurar 
vencer  a  deliquescencia  do  ambiente  freiratico  da 
Corte. 

Logrou,  em  parte,  impor  os  seus  méritos,  tendo- 
se  tornado  "o  Indispensável".  Fez  a  figura  de  maior 
destaque,  embora  não  lhe  fosse  possivel  conseguir, 
por  seus  esforços  singulares  e  isolados,  a  rehabilita- 
ção  daquelle  meio  carcomido  pela  sotaina. 

Elevado  a  Ministro  do  Conselho  Ultramarino, 
os  maiores  empenhos  desenvolveu  em  prol  da  coroa. 


de  Madrid,  um  tratado  de  limites,  relativo  á  Colónia  do  Sacramento 
situada  na  margem  septentrional  do  Rio  da  Prata:  —  foi  esse  tratado 
vivamente  impugnado,  logo  depois  da  morte  do  Snr.  D.  João  5.",  em 
um  papel  escripto  pelo  brigadeiro  António  Pedro  de  Va?concellos,  que 
tinha  sido  governador  da  Colónia.  A  resposta  que  A.  de  Gusmão  deu 
a  esse  escripto  é  curiosa  e  instructiva,  pelas  idéas  politicas  e  económi- 
cas que  o  autor  expende,  e  pela  vastissima  sciencia  topographica  que 
nella  se  acha.  Está  publicada  na  collecção  do  Snr.  J.  M.  T.  de  C. 

O  manuscripto  de  que  ho j  e  trato,  é  acerca  da  mesma  negociação ; 
foi  escripto  quando  A.  de  Gusmão,  em  consequência  da  demora  da 
execução  do  Tratado,  começou  a  sentir  novos  receios  de  que  se  lhe  não 
desse  ef  feito :  —  é  um  complem.ento  do  primeiro  manuscripto,  que 
deveria  ser  inserido  em  uma  2."  edição  da  Collecção  do  Porto,  e  que. 
no  entanto,  parece  acertado  tirar  á  luz  publica.  —  J.  T.". 

No  vol.  IV,  pag.  155,  da  mesma  revista  acha-se,  em  sua  integra,  a 
petição  alludida,  notável  documento  em  que  Alexandre  de  Gusmão 
rememora  todos  os  seus  serviços  prestados  á  coroa  portugueza  e  as 
injustiças  com  que   se  lhe  rctribuiram. 
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bem  como  da  Pátria  do  seu  berço.  Fez-se  sempre, 
em  todos  os  seus  actos,  o  esteio  de  arrimo  daquella 
situação,  da  qual,  logo  após,  veiu  a  ser  amparo  e 
dique  o  pulso  de  aço  do  Marquez  de  Pombal,  no 
reinado  subsequente,  sob  D.  José  I. 

Obra  prima,  que  immortalisou  o  nome  do  "avô 
dos  diplomatas  brasileiros",  foi,  incontestavelmente. 
o  Tratado  de  1750,  em  cujo  exame  nos  vamos  deter 
em  algumas  linhas  adeante. 

Não  precisaríamos  encarecer  mais  a  valia  desse 
monumental  trabalho  depois  de  affirmar  que  a  con- 
figuração geographica,  a  physionomia  dada  á  vasti- 
dão territorial  que  o  Brasil  abrange  nos  mappas,  até 
aos  dias  de  hoje,  se  deve  á  fixação  que  ficou  impres- 
sa, pela  primeira  vez,  nesse  relevante  documento. 

No  capitulo  anterior  chamámos  a  este  documen- 
to "o  canto  do  cysne  da  obra  de  Gusmão'^  porque, 
logo  após  têl-o  ultimado,  morria  elle,  a  31  de  dezem- 
bro de  1753.  Falleceu  divorciado  da  politica,  devido 
á  brutalidade  do  Marquez  de  Pombal  e,  ainda  mais 
dolorosamente,  minado  pela  desventura  que  lhe  acar- 
retara o  incêndio  que,  em  1752,  lhe  consumira  a  casa 
e  a  família. 

Havia-se  casado  aos  cincoenta  annos  de  idade, 
com  D.  Isabel  Maria  Teixeira  Chaves,  filha  de  Fran 
cisco  Teixeira  Chaves  —  fidalgo    da    Casa    Real, 
tendo,  logo  após,  morrido  Gusmão,  infeliz  e  paupér- 
rimo. 

E,  referindo-nos  a  tal  facto,  revela  notar  que. 
morto  em  1753,  em  1755  o  seu  nome  não  estava  in- 
teiramente esquecido.  .  .  pois  dos  supra-referidos 
documento  vê-se,  como  diz  illustre  autor  citado,  que 
"uma  certa  Anna  Maria  do  Vencimento  requerera  a 
penhora  do  laço  e  fita  com  o  habito  de  Christo,  de 
Alexandre  de  Gusmão,  e  das  arrecadas  de  diamantes 
e  rubis  de  sua  senhora,  que  foram  vendidas  em  hasta 
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publica  para  o  pagamento  de  dividas.  Digno  fim  do 
Secretario  particular  de  um  soberano  de  Portugal 
que,  durante  o  seu  reinado,  recebeu  do  Brasil  a  baga- 
tella  de  cento  e  trinta  milhões  de  cruzados,  cem  mil 
moedas  de  ouro,  trezentos  e  quinze  mil  marcos  de 
prata,  vinte  e  quatro  mil  e  quinhentos  marcos  de 
ouro,  setecentas  arrobas  de  ouro  em  pó,  trezentas  e 
noventa  e  duas  oitavas  de  peso,  quarenta  milhões  de 
cruzados  em  diamantes,  além  dos  rendimentos  do 
imposto  dos  quintos  e  do  monopólio  do  pau-brasil. 

"Perdido  no  recanto  de  um  dos  salões  do  Palá- 
cio Itamaraty,  entre  outras  glorias  mais  vistosas  e 
menos  profícuas,  um  modesto  busto  de  bronze,  devi- 
do ao  carinho  de  Rio  Branco,  perpetua  a  physiono- 
mia  do  esquecido  filho  de  Santos,  o  maior  obreiro 
da  grandeza  territorial  desse  Brasil  ingrato."  (^) 

O  Tratado  de  1750  foi  a  conclusão  do  ajuste  de 
limites  entre  as  possessões  de  Portugal  e  Hespanha. 
Ao  estudioso,  fácil  lhe  será  compulsal-o,  mas,  aqui,  é 
justo  extractarmos  os  artigos  que  vão  abaixo,  em 
nota,  pois  são  os  que  mais  dizem  sobre  o  assumpto  do 
nosso  estudo.  (^) 


49. 


(1)  Araújo  Jorge,  ob.  cit.  pag. 

(2)  Artigo  13.  "Sua  Magestade  Fidelissima,  em  seu  nome  e  de 
seus  herdeiros  e  successores,  cede  para  sempre  á  Coroa  de  Hespanha  a 
Colónia  do  Sacramento  e  todo  o  seu  território  adjacente  a  ella  na 
margem  septencional  do  Rio  da  Prata,  até  os  confins  declarados  no 
artigo  4,  e  as  povoações,  portos,  e  os  estabelecimentos,  que  se  com- 
prehendão  na  m.esm.a  paragem,  como  tam.bem  a  navegação  do  mesmo 
Rio  da  Prata,  a  qual  pertencerá  inteiramente  á  Coroa  de  Hespanha,  etc. 

Artigo  14.  "Sua  Wagestade  Catholica,  em  seu  nome  e  de  seus 
Herdeiros  e  successores,  cede  para  sempre  á  Coroa  de  Portugal  tudo 
o  que  por  parte  de  Hespanha  se  acha  occupado,  ou  que  por  qualquer 
titulo  ou  direito  possa  pertencer-lhe  em  qualquer  parte  das  terras,  que 
pelos  presentes  artigos  se  declárão  de  Portugal,  desde  o  Monte  de 
Castilhos  Grandes  e  sua  fralda  meridional,  e  Costa  do  Mar,  até  a 
cabeceira  e  quaesquer  povos,  que  se  tenhão  feito  por  parte  da  Hespa- 
nha em  o  angulo  de  terras  comprehendidas  entre  a  Costa  septentrional 
do  Rio  Ibicuy,  e  a  oriental  do  Uruguay,  etc. 
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Convém  pôr  em  relevo,  sobretudo,  a  magna  im- 
portância naturalmente  attribuida  á  questão  de  se 
demarcarem  os  limites  a  que  allude  o  artigo  22  do 
Tratado. 

Resalta,  desde  logo,  nesse  famoso  pacto,  have- 
rem-se  firmado  dois  pontos  capitães :  —  pelo  primei- 
ro, ficava  para  sempre  desfeito  o  mal  concebido  Tra- 
tado de  Tordesilhas,  cujos  erros  de  apreciação  geo- 
gra[:hica,  em  que  se  baseava,  reduziam  o  Brasil  a 
uma  insignificante  nesga  territorial,  escorrida  em 
parte  da  nossa  costa.  (^)  E  o  segundo  ponto  de  vista 
assume  vasta  proporção  em  seu  aspecto  jurídico,  por 


Artigo  16.  "Dos  povos  ou  aMêas,  que  cede  Sua  Magestade  Ca- 
tolhica  na  margem  oriental  do  Rio  Uruguay,  sahirão  os  missionarioii 
com  os  seus  moveis  e  efíeitos,  levando  comsigo  os  índios  para  os 
aldear  em  outras  terras  de  Hespanha,  e  os  referidos  índios  poderão 
levar  também  todos  os  seus  bens  moveis  e  semoventes,  e  as  armas, 
pólvora,  e  munições,  que  tiverem,  cm  cuja  fórm.a  se  entregarão  os 
povos  á  Coroa  de  Portugal,  com  todas  as  suas  casas,  igrejas,  edifícios, 
e  a  propriedade  e  posse  do  terreno,  etc,  etc. 

Artigo  22.  "Para  que  se  determinem  cem  maior  precisão  e  sem 
que  haja  lugar  á  mais  leve  duvida  de  futuro  nos  lugares  por  onde 
deva  passar  a  linha  em  algumas  partes  qre  estão  nomeadas  e  espe- 
cificadas distinctamcrte  nos  artigos  antecedentes,  como  também 
para  declarar  a  qual  dos  domínios  hão  de  pertencer  as  ilhas  que 
se  acham  nos  rios  que  hão  de  servir  de  fronteira,  nomearão  ambas 
as  Magestadcs  quarto  antes  comm.issarios  intelligcntes,  os  quaes  visi- 
tando totla  a  lirha  ajustem  com  a  m.aior  distincção  e  clareza  as 
paragens  por  onde  ha  de  correr  a  demarcação,  em  virtude  do  que  se 
expressa  neste  tratado,  pondo  marcos  nos  lugares  que  lhes  pareça 
conveveniente,  e  aquillo  em  que  se  ccnformprem  será  vali;'o  rerpe- 
tuamente  cm.  virtude  da  approvarão  e  ractificação  de  ambas  Mages- 
tades ;  porém  em  caso  que  não  possam  concordar-se  em  alguma  para- 
gem, darão  conta  aos  sereníssimos  reis  para  decidir  da  duvi_a  em 
tennos  justos  c  convenientes,  ficando  entendido  que  o  que  os  ditos 
commissarios  deixarem  de  ajustar  não  prejudicará  de  nenhum  modo 
o  vigor  e  observância  do  presente  tratado,  o  qual  independente  disto 
ficará  firme  e  inviolável  em  suas  clausulas  e  determ.ina,;ões,  servindo 
no  futuro  de  regra  fixa,  perpetua  e  inalterável  para  os  confins  do 
domínio  das  corças.  " 

(1)  "O  Tratado  de  Tordesilhas,  diz  o  provecto  mestre  Capistrano 
de  Abreu,  concluído  antes  de  descobertos  o  continente  americano  c  o 
Brasil,  ficou,  por  assim  dizer,  derrogado  desde  os  primeiros  passos 
dos  progressos  gcographicos." 
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deslocar  do  Direito  Civil  para  o  Direito  Interna- 
cional o  instituto  do  uti  possidetis,  que  ficaria  a 
valer  como  titulo  de  acquisição  entre  os  Estados. 

Nenhum  historiador  jamais  regateou  justos  e 
rasgados  encómios  ao  apreciar  as  linhas  desse  cele- 
bre acto  internacional.  A  elle  se  refere  a  incon- 
testável autoridade  de  Southey,  com  as  seguintes  pa- 
lavras: "Os  seus  contractantes  procederam  com  uma 
lealdade  que  quasi  pode  ser  considerada  nova  na 
diplomacia:  procurando  estabelecer  uma  paz  perpe- 
tua nas  suas  colónias,  quaesquer  que  fossem  as  dispu- 
tas que  entre  elles  se  suscitassem  na  Europa,  deram 
um  exemplo  digno  de  recordar-se  como  meio  pratico 
de  diminuir  os  males  da  guerra." 

Rio  Branco  opina  igualmente,  dizendo  da  "bôa 
fé,  lealdade  e  grandeza  de  vistas  que  inspiraram  este 
ajuste  amigável  de  antigas  e  mesquinhas  querellas, 
consultando-se,  unicamente,  os  princípios  superiores 
da  razão  e  da  justiça  e  as  conveniências  da  paz  e  da 
civilisação  da  America." 

O  tratado  de  1750  era  negociado  com  as  cau- 
tellas  de  um  sigillo  intencional  e  intelligentemente 
cuidado  por  Alexandre  de  Gusmão,  para  evitar  que 
a  repercussão  do  entendimento  que  se  concertava, 
viesse  estremecer  intenções  nos  ânimos  e  acção  no 
seio  das  Colónias. 

Era  com  essas  precauções  que  Gusmão  urdia  em 
Lisboa  todo  o  tecido  do  seu  integro  esforço  e  talento, 
elaborando  successivas  minutas  e  contra-minutas, 
contestando  propostas,  redarguindo  contra-propos- 
tas,  determinando  em  notas,  cartas  e  avisos,  o  fructo 
dos  seus  estudos  e  meditações  sobre  o  assumpto,  para 
o  qual  lhe  sobravam  argúcia  e  competência. 
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Foi,  alfim,  celebrado  o  Tratado  de  Madrid,  a 
que  alguém  chamou  ^^  Tratado  de  Permuta" ,  firmado 
na  capital  de  Hespanha,  a  13  de  janeiro  de  1750,  pelos 
plenipotenciários  Visconde  de  Villa-Nova  da  Cervei- 
ra, (D.  Thomás  da  Silva  Telles),  por  parte  de  Por- 
tugal e,  por  parte  de  Hespanha,  o  Secretario  de  Esta- 
do D.  José  de  Carvajal  e  Lancáster. 

Como  era  immensa  a  extensão  territorial  a  cujo 
reconhecimento  e  demarcação  se  deveria  proceder  na 
conformidade  do  artigo  22  do  Tratado,  vieram  a 
concordar  ambas  as  Altas  Partes  Contractantes,  pela 
^'"Instrncção"  ajustada  em  Madrid  a  17  de  janeiro 
de  1751,  que  "se  formassem  duas  partidas  de  demar- 
cadores,  destinada,  huma  para  o  rio  Amazonas  e 
outra  para  o  rio  da  Prata." 

Foram  nomeados,  para  esta:  por  parte  de  S.  M. 
Fidelíssima  o  Rei  de  Portugal  —  o  Capitão  Ge- 
neral do  Rio  de  Janeiro,  Gomes  Freire  de  Andrade, 
mais  tarde  Conde  de  Bobadella;  por  parte  de  S.  M. 
Catholica,  El-Rey  de  Hespanha  —  o  Marquez  de  Vai 
de  Lirios,  Ministro  do  Conselho  das  índias.  (^) 

Tiveram  no  dia  primeiro  de  setembro  de  1751  o 
seu  primeiro  encontro  e  a  19  de  outubro  a  conferen- 
cia em  que  os  dous  Altos  Commissarios  apresenta- 
ram, reciprocamente,  os  poderes  e  ordens  de  que  se 
achavam  investidos,  convencionando,  então,  fincar  o 
primeiro  marco  de  mármore  sobre  um  penhasco  em 
frente  ao  mar,  próximo  ao  Monte  Castilhos,  a  que  os 
Hespanhoes  chamavam  Cerro  Buenavisía  e  que  é, 
hoje,  a  Ponta  do  Diabo. 


(1)  Archivo  da  Junta  da  Real  Fazenda,  Liv.  2,  pag.  24,  do  Regis- 
tro Geral  e  Provisão  do  Conselho  LUtramarino,  ce  22  de  setembro 
de  1751. 
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Os  marcos  para  solenne  demarcação  eram  de 
forma  rectangular,  de  mármore  lavrado,  tendo  escul- 
pidas na  face  voltada  para  o  norte,  isto  é,  para  os 
domínios  portuguezes,  as  armas  do  Reino,  jacentes 
sob  esta  inscripção :  —  '^Suh  Joanne  V ,  Lusitanoriim 
Rege  F i delis simo" ;  na  face  de  leste,  a  legenda:  — 
''Justitia  et  Pax  osculai ae  sunf\  e,  na  face  oeste :  — 
^^Ex  Pactis  finiitm  regundorum,  conventis  Matriti 
Idihus  Januari  1750". 

Vacillaram  os  demarcadores  sobre  a  directriz 
que  deveriam  dar  á  linha  divisória,  tomando  o  pri- 
meiro marco  como  balisa  invariável  a  seguir,  e  resol- 
veram, conforme  o  permittia  o  Tratado,  guiar  a  di- 
visa pelos  mxOntes  mais  altos,  seguindo-se,  pois,  do 
primeiro  marco  ao  monte  Xafalote,  visivelmente 
mais  alto  que  o  Navarro.  Assentou-se,  então,  o  se- 
gundo marco,  como  os  demais,  igual  ao  primeiro,  no 
lugar  chamado  índia  Muerta. 

Os  demarcadores  resolveram,  também,  a  duvida 
suggerida  entre  si  quanto  á  distancia  que  deveria 
haver  para  assignalar  a  fralda  meridional  do  Monte 
Castilhos.  Ficou  estipulada  a  de  três  quartos  de 
légua  para  os  lados  dos  domínios  de  Hespanha,  dis- 
tancia esta  que,  conforme  julgaram,  alcançaria  o  tiro 
de  canhão. 

Proseguiu-se  na  demarcação,  abrindo-se,  em 
todas  as  pedras  grandes  que  se  encontravam,  as  ini- 
ciaes  R.  F.,  na  parte  de  Portugal,  e  R.  C,  na  parte 
de  Hespanha,  até  que  nas  serras  do  Maldonado,  a 
cinco  léguas  do  porto  deste  nome,  fincaram  o  terceiro 
marco,  no  dia  6  de  janeiro  de  1753.  Conservaram  ahi 
o  nome  de  Serra  dos  Reis,  devido  á  festividade  que 
se  celebrava  nesse  dia.  • 

Note-se  que  a  linha  seguida  por  aquelles  régios 
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demarcadores  resultava  da  escrupulosa  observância 
das  suas  alludidas  '' Instriicções"  de  17  de  janeiro 
de  1751,  cujo  artigo  34  era  concebido  em  forma 
precisa.  (^) 


(1)  Art.  34.  "Os  dous  comniissarios  principaes  reconhecerão  e 
demarcarão  juntamente  o  lugar,  onde  na  praia  do  mar  principião  ii 
dividir-se  os  dous  Domínios,  pondo  alli  um  dos  marcos,  que  vão  desti- 
nados para  este  ef feito.  Do  dito  Marco,  como  de  ponto  fixo,  passaríio 
a  reconhecer,  e  demarcar  também  da  mesma  sorte,  a  fralda  meridional 
do  Monte  de  Castilhos  grandes,  discorrendo  por  ella,  e  pondo,  de 
commum  consentim.ento,  os  mais  que  forem  necessários  dos  referidos 
Marcos  nas  paragens,  que  lhes  parecerem  mais  opportunas,  até  os 
cumes  dos  montes,  que  tomarão  para  seu  governo,  sem  atenção  a 
rumos,  desde  os  lugares  mais  superiores,  onde  têm  seus  principios  as 
Vertentes  das  aguas,  que  descem  dos  referidos  cumes;  a  saber,  por 
parte  dos  Dominios  de  Portugal  para  banda  da  Lagoa  Merim,  e  pela 
dos  Dominios  de  Hespanha  para  banda  do  Rio  da  Prata.  Igualmente 
continuarão  em  reconhecer  e  demarcar  pessoalmente  todo  o  restante 
da  Raia,  que  se  segue,  até  onde  comraodamente  a  puderem  visitar, 
e  lhes  parecer  que  se  faz  preciso  acompanhar  a  primeira  tropa.  E  como 
a  enseada  de  Castilhos  grandes  ha  de  servir  para  o  uso  commum  de 
amlx-is  as  nações,  a  farão  sondar,  reconhecendo  e  notando  não  só  a  sua 
capacidade,  mas  também  as  ilhas  ou  escolhos  da  mesma  enseada,  com 
toda  a  exacção  e  miudeza." 


CAPITULO  IV 

Os     MISSIONÁRIOS     CATHOLICOS.      SEUS     INTUITOS.      Op- 

posiçÃo  AO  Tratado  be  1750.  O  índio  Sepé  — 
CACIQUE  DOS  Jesuítas.  Gomes  Freire.  A  Guer- 
ra Jesuítica. 


Os  Castelhanos,  os  missionários  catholicos  e  os 
demais  habitantes  daquellas  plagas,  sobre  as  quaes 
haviam  derramado  tanto  sangue  para  as  deter  sob 
o  dominio  hespanhol,  vendo  que  o  resultado  final 
vinha  favorecer  os  Portuguezes,  dadas  as  estipula- 
ções do  Tratado  de  1750,  resolveram  oppôr  o  mais 
empedernido  obstáculo  á  execução  deste. 

Egoisticamente  olvidados  de  que,  nas  suas  pu 
gnas,  as  investidas  eram  contra  os  que  obedeciam 
a  ordens  emanadas  do  reino  lusitano,  cujos  mandatá- 
rios também  ahi  pelejavam  denodadamente  sem  re- 
gatear o  sacrificio  da  própria  vida,  encarniçaram- 
se  contra  tudo  e  contra  todos  os  que  se  achavam  da 
parte  do  Brasil.  Igualaram  os  seus  ódios  tanto  contra 
os  soldados  de  Portugal,  como  contra  os  nacionaes, 
os  negros  e  os  selvicolas. 

Ao  ser  lançado  o  terceiro  marco  divisório  entre 
os  dominios  de  Hespanha  e  Portugal,  os  Altos  Com- 
missarios  expediram  a  primeira  partida  com  incum- 
bência de  proseguir  na  demarcação  até  â  fóz  do  Ibi- 
quy,  tudo  na  conformidade  e  constância  das   suas 


56  AS       FRONTEIRAS      DO       SUL 

^^Instrucções" ,  recolhendo-se,  respectivamente,  o 
Conde  de  Bobadella  —  á  sua  praça  da  Colónia  do  Sa- 
cramento e  o  Marquez  de  Vai  de  Li  ri  os  —  a  Mon- 
tevideo. 

Já  quando  essa  primeira  partida  attingia  á 
altura  de  Santa  Thecla,  posto  avançado  das  Mis- 
sões Orientaes  do  Uruguay,  surge-lhe  ao  encontro 
o  celebre  indio  Sepé  —  como  era  appellidado  o  al- 
feres real  do  Povo  de  S.  Miguel,  cujo  nome  era  José 
Tyarayú.  Vinha  este  acompanhado  de  uma  guarni- 
ção indígena  e  reclamava  que  '^não  havia  direito 
para  tirarein-lhcs  aqiiellas  terras  que  Deus  e  S.  Mi- 
guel Ikes  tinham  dado".  Perguntando-se-ihe  ''por 
ordem  de  quem  vinhão  embaraçar  o  passo,  e  não 
davão  cumprimento  ás  ordens  d'el  Rey?  —  respon- 
deu :  —  "De  ordem  do  Padre  Superior  e  do  seu  Padre 
Cura". 

Lavrou  dessa  occorrencia  um  solemne  auto 
perante  todos  os  officiaes  e  dous  jesuitas  presentes 
e,  ante  esse  empecilho,  retiraram-se,  tanto  Portu- 
guezes  e  Hespanhoes,  como  os  Altos  Commissarios, 
para  a  Colónia  e  Montevideo,   respectivamente. 

Para  melhor  se  ajuizar  dos  factos,  sobreleva 
attender-se,  nesta  altura,  á  acção  e  á  intenção  que  os 
missionários  catholicos  aninhavam  aqui,  por  aquel- 
les  tempos.  E  todas  as  referencias  feitas,  nesta  obra, 
aos  Jesuitas,  alludem  ao  factor  histórico  da  época. 

Presas  de  conquistas  e  de  ambições  infrenes, 
estas  terras  eram  invadidas  por  cúpidos  indivíduos 
de  toda  classe  e  casta.  Ao  sabor  inconfessável 
destes,  só  os  escravos  importados  e  os  infelizes  in- 
dígenas aqui  reduzidos  a  essa  vil  condição  deveriam 
ser  as  víctimas  do  ambiente  para  onde  a  sua  cobiça 
os  transportava,  arrostando,  embora,  todas  as  vi- 
cissitudes ou  obstáculos  que  se  lhes  pudessem  ante- 
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pôr.  Tal  era  a  perspectiva  de  domínio  e  riqueza  que 
lhes  empolgava  a  phantasia  deslumbrante,  em  seus 
sonhos  de  fortuna. 

Intrépidos,  como  os  demais  homens  que  por 
aqui  aportavam,  os  Jesuítas  e  demais  sacerdotes  do 
catholicismo  romano  jamais  deixaram  de  acariciar, 
no  âmago  de  suas  almas,  outros  desejos  que  não 
condissessem  com  aquellas  chimeras  de  ambiciosas 
conjecturas.  .  . 

Se  na  commodidade  confortável  e  pacifica  dos 
seus  fulgurantes  tectos  europeus  taes  pregadores  de 
religião  não  demoviam,  pela  conversão,  as  levas 
com  que,  do  cárcere,  nos  brindavam  os  reinos  colo- 
nisadores  de  Portugal  e  Castella,  certo  não  seria 
nestas  rudes  paragens  que  elles  viriam  desempenhar 
a  santa  missão  de  bem  servir  a  Deus.  .  .  Mais  certo 
ainda  é  que  o  movei  que  os  impulsionava  a  cruzar 
o  Oceano  em  inseguras  caravellas,  jamais  poderia 
ser  a  decantada  catechese  do  gentio.  Estes  pobres 
selvagens  eram,  para  o  espirito  da  época,  conside- 
rados como  graus  da  escala  zoológica  a  que  o  homem 
não  pertencia.  .  .  E,  com  a  consciência  dos  homens 
que  enxam.eavam  no  Velho  Continente,  os  sacerdo- 
tes da  Igreja  tinham,  aqui,  campo  vastíssimo  para 
dar  largas  aos  seus  pios  sentimentos,  sem  ligarem 
apreço  aos  pelles-vermelhas,  considerados  animaes 
bravios  e  quasi  indomáveis,  soltos  na  amplidão  das 
selvas  americanas. 

O  intuito  que,  positivamente,  sempre,  incitou 
o  governo  clerical,  era,  em  absoluto,  idêntico  ao  que 
movia  os  demais  governos  laicos  das  nações  colo- 
nisadoras. 

No  fastígio  do  poderio  temporal,  por  força  da 
evolução  —  inevitável  á  contingência  humana  —  os 
novos  horizontes,  á  surdina  vislumbrados  no  Vati- 
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cano,  eram  um  meditado  imperialismo  papal  que 
pretendiam  assentar  e  eternisar  nestas  remotas  mas 
proliferas  regiões.  Planejaram  a  dominação  abso- 
luta destas  plagas  exuberantes  e  ainda  incultas  do 
globo.  Aqui  a  civilisação  européa  não  havia  pene- 
trado; aqui,  pela  abnegação  fanática  da  sua  intelli- 
gente  causa,  os  soldados  cultos  e,  por  isso  mesmo, 
mais  bem  arregimentados,  do  disciplinadíssimo 
exercito  de  S.  Pedro,  antes  que  outros  e  mais  bem 
avisados,  deveriam  vir,  ver  e  vencer.  .  . 

Cuidava  a  Igreja  de  executar  o  seu  monumen- 
tal projecto,  no  illusorio  intuito  de  radicar  sorratei- 
ramente o  seu  dominio  por  aqui,  longinquamente, 
onde  os  povos  europeus  não  poderiam  sentir  de 
prompto  o  golpe  do  colossal  emprehendimento. 
Quando  de  tal  se  apercebessem,  o  Novo-Mundo  seria 
só  dos  vassalos  do  Santo-Padre. 

Não  previu  o  Vaticano  {ó  rcs  miranda!)  que 
outros  povos  se  formariam  nestas  longínquas  ter- 
ras e  que  estes  seriam  o  prolongamento  das  próprias 
raças  colonisadoras,  tão  naturalmente  como  sóe  ser 
o  filho  o  prolongamento  do  pae.  Esqueceu-se  de 
que  esse  vinculo  eternam.ente  uniria  os  povos;  que 
o  Novo-Mundo  seria  a  continuação  do  Velho;  que. 
em  breve,  dado  o  espirito  e  o  engenho  humano, 
não  seria  m.ais  o  Oceano  uma  solução  de  conti- 
nuidade, pois  deveria  ser  considerado,  ao  envez,  como 
que  a  unir  os  povos,  diminuindo  as  distancias 
que  os  separam,  devido  ás  rectas  que  só  em  seu 
largo  peito  se  podem  traçar;  que  a  evolução  do 
espirito  humano  é  uma  lei  fatal  e  que  a  instrucção. 
máugrado  os  eternos  entraves  que  o  clero  sempre 
lhe  oppunha,  deveria,  alguma  vez,  deixar  de  ser  pri- 
vilegio de  sacerdotes  ecclesiasticos.  E  a  fixação  de 
um  Império  Papal  seria  simplesmente  inexequivel 
nestes  sertões  da  America. 
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Quem  tiver  a  paciência  de  um  verdadeiro  es- 
tudioso e,  com  olhos  de  investigação,  queira  dar-se 
á  leitura  dos  próprios  livros  que  a  Santa  Sé  mandou 
editar  em  prol  da  sua  propaganda,  verá  que,  no  que 
lhes  sobra  de  intelligencia,  lhes  falta  em  verdade. 
E,  felizm.ente,  a  Verdade  é  uma  só  e  não  ha  empan- 
nal-a:  a  sua  luz,  que  sóe  atravessar  até  a  opaci- 
dade dos  séculos,  seguramente  se  côa  abundante 
atravéz  das  entrelinhas  mais  habilmente  urdidas  en- 
tre as  tiradas  de  manipulação  adrede  feita  para 
acoito  de  subterfúgios.  .  . 

Entre  o  sem-numero  dessas  interessantes  pu- 
blicações, por  exemplo,  lembramos  a  do  Barão  de 
Henrion,  —  hábil  escolha  cardinalicia  para  escre- 
ver de  encomm.enda  a  '^Hístoire  Générale  des  Mis- 
sioiís  Catholiqnes".  Esse  personagem  desempenhou 
o  seu  mandato  com  a  galhardia  que  era  de  esperar 
de  um  digno  Titular  da  Academia  de  Religião 
Caiholica  e  das  Academias  e  Sociedades  Reaes  de 
Mets  e  de  Nancy,  Cavalheiro  das  Ordens  de  S.  Mau- 
ricio  e  S.  Lasaro,  Commnedador  da  Ordem  de  S. 
Gregório  Grande,  etc.  etc,  —  Dilecto  Filio,  Nobili 
Viro  —  de  Pio  IX.  Era  ainda  elle  o  mesmo  que,  de 
igual  forma,  já  escrevera  a  '"Historia  Geral  da 
Igreja''  e  varias  outras  obras  congéneres  e  do  mes- 
mo jaez. 

Não  podia  o  Vaticano  encontrar  artifice  mais 
a  seu  talante,  pelo  prestigio  que  lhe  outorgara  a 
própria  Igreja,  e  pelo  talento  que  a  ninguém  seria 
licito  contestar  no  illustrado  publicista  de  encyclo- 
pedica  cultura. 

Nessa  colossal  "' Historia  das  Missões''...  inicia- 
se  o  Livro  I  com  o  "'estabelecimento  das  ordens  dos 
Franciscanos  e  Dominicanos  até  o  da  Co^npanhia 
de  Jesus".  E',  desde  então,  ao  alvorecer  do  século 
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XIII,  que  começa  no  Vaticano  a  formidável  poli- 
tica fradesca  do  avassallamento  universal  por  meio 
das  Missões.  Decorrem  dahi  os  contos  maravilho- 
sos com  os  milagres  e  martyrologios  dos  missioná- 
rios, em  tão  interessante  narrativa  que  compun- 
ge o  m.ais  avesso  e  incrédulo.  E'  empolgante  para 
quem,  estirando  uma  paciência  como  a  de  Job, 
acompanhar,  desde  o  anno  de  1200  até  aos  nossos 
dias,  as  innumeras  Missões,  soltas  do  coração  da 
Igreja,  como  aves  de  um  ninho  inexgotavel,  para 
todos  os  recantos  longinquos  do  mundo  a  con- 
quistar. 

Pertencem  á  Historia  das  Missões  as  que  o  douto 
autor  chama,  ingenuamente,  '^embaixadas"  entre  os 
Tártaros  e  nos  paizes  do  meio-dia  da  Africa  con- 
quistados pelo  Imperador  Kublai;  as  '^ Missões"  á 
China,  ao  Japão,  ao  Tibet,  á  Arménia,  Criméa,  Li- 
thuania,  Geórgia  e  á  Pérsia;  e,  da  mesma  forma,  a 
erecção  de  metrópoles  caíholicas  em  Kan-Balik 
(Pekim),  Sultanieh  e  Nakchivan,  e  bispados  em 
Ceylão,  Caffa,  Megara,  Tiflis,  Semiscante,  Colam 
e  muitos  outros.  São-n'o,  ainda,  os  trabalhos  no  Egy- 
pto,  na  Palestina,  na  Syria,  na  Abyssinia  e,  depois, 
nas  Canárias  e  em  toda  a  America  Central. 

O  Barão  de  Henrion  tem  capítulos  interessan- 
tissimos  e  defende  theses  como.  por  exemplo:  "Fa/- 
sa  opinião  de  philosophos  que  attrihuiam  aos  ame- 
ricanos uma  origem  differente  da  dos  povos  do  an- 
tigo continente".  —  ''O  estado  em  que  se  achavam 
os  americanos  no  século  XV  era  de  degeneração  e 
não  um  estado  primitivo".  E  são  ainda  mais  de  cha- 
mar a  attenção,  como  que  preparando  uma  priori- 
dade de  que  poderiam  mais  tarde  fruir  os  religiosos, 
as  suas  curiosas  paginas  que  se  intitulam:  —  ''O 
Evangelho  foi  annunciado  aos  Americanos  antes  da 
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chegada  dos  Hespanhoes".  . —  ''Os  religiosos  fran- 
ciscanos, jeronymos  c  dominicanos  foram  os  que 
promoveram  a  expedição  de  Christovam  Colombo". 
Prosegue  narrando  os  feitos  do  constante  diluvio 
de  missionários  em  todos  os  paizes  da  America  do 
Norte  e  do  Sul,  para  onde,  naturalmente,  tinham, 
mais  voltadas  as  suas  vistas,  pois  eram  os  pontos 
mais  propícios  á  cobiça  do  seu  alevantado  ideal.  .  . 

Restringindo-nos  ao  nosso  m.ais  immediato 
ponto  de  vista,  somos  obrigados  a  advertir  que  se 
vislumbra,  entre  as  nugas  que  os  vigários  não  con- 
seguiram destruir,  entre  documentos  e  depoimentos 
authenticos,  um  facto  innegavel:  —  ter  sido  pre- 
tenção  da  Igreja  fundar,  para  seu  sceptro,  um  Im- 
pério, ou  Reino,  ou  Estado  nestas  regiões  da  Ame- 
rica do  Sul. 

Os  sacrifícios,  enormes  trabalhos  e  fadigas  de 
que  se  amarguraram  os  acolytos  do  Vaticano  por 
estas  paragens  da  America,  foram  iguaes  aos  dos 
demais  colonisadores ;  mas  é  facto  que  em  nada  dif- 
feriam  as  intenções  trazidas  por  uns  e  por  outros. 
Os  primeiros  im.portavam-nas  incubadamente  sigil- 
losas  e  os  últimos  uf  anavam-se,  jactanciosamente,  das 
suas  ousadas  empresas  de  conquista  e  de  lucros;  os 
primeiros  vislumbravam  um  mais  vasto  e  difficil 
emprehendimento,  preconcebido  para  o  realizar  me- 
thodicamente  e  á  socapa;  os  últimos  pretendiam  fa- 
çanhas desordenadas,  mais  fáceis  e  com  menos  sub- 
terfúgios... Todos,  em  summa,  visavam  o  mesmo 
alvo :  —  cada  arribante  que  soubesse  mais  ou  menos 
ler  e  escrever  pretendia  um  throno  de  ouro  em  re- 
compensa da  sua  intrepidez,  do  seu  arrojo  e  do  risco 
a  que  se  aventurara,  vindo  descobrir  e  conquistar  a 
America.  ^ 

A  sotaina  jamais  deshumanisou  quem  a  enver- 
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ga:  —  tão  homens  e  tão  aventureiros  eram  uns  co- 
mo outros.  Apenas,  a  aventura,  em  que  se  empenha- 
vam os  mais  intelligentes  esforços  congregados  pe- 
los representantes  da  Igreja,  deveria,  naturalmente, 
trazer  occulto  em  seu  bojo  um  desidcratum  maior 
do  que  o  de  cada  um  dos  demais  colonisadores. 

O  Visconde  de  S.  Leopoldo,  em  cuja  obra,  já 
citada,  tantos  elementos  fomos  haurir  para  o  nosso 
estudo,  abordando  este  assumpto,  com  desusada  su- 
perioridade na  sua  época,  abunda  em  considerações 
desta  natureza.  As  principaes  noções  que  revela  em 
seu  trabalho,  elle  as  extractou  do  opúsculo  "Relação 
abreviada  da  "republica"  que  os  religiosos  jesuítas 
das  provindas  de  Portugal  e  Hespanka  estabelece- 
ram nos  Domínios  ultramarinos  das  duas  monar- 
chias,  etc."  Esse  opúsculo,  (nos  idiomas  portuguez 
e  latino),  assevera  Borges  Carneiro,  no  seu  segun- 
do additaniento  das  leis'',  diz  que  El-Rei  D.  José  I, 
de  Portugal,  levara  os  factos  ao  conhecimento  do 
papa  Benedicto  XIV,  por  mão  do  seu  ministro  em 
Roma,  acom_panhado  de  uma  carta  escripta  pelo 
real  punho,  de  19  de  janeiro  de  1759,  pondo  em  evi- 
dencia as  verdades  contidas  na  " Coice ción  General 
de  Documentos''  que  "Contiene  El  Reyno  Jesuítico 
dei  Paraguay" ,  escripta  em  1761  pelo  Padre  Ber- 
nardo Ibahez  de  Echavarri,  capellão  do  primeiro 
commissario  hespanhol  da  demarcação,  de  assento 
nas  próprias  Missões,  e,  conforme  affirma  o  dito 
Borges  Carneiro,  baseada  em  factos,  provas  e  do- 
cumentos authenticos. 

A  Capitania  de  S.  Paulo,  dirigindo  uma  repre- 
sentação a  D.  João  IV,  por  intermédio  de  Luiz  da 
Costa  Cabral  e  Balthazar  da  Borba  Gato,  queixa- 
va-se  dos  Jesuítas  relatando  o  facto  de  aspirarem  elle.s 
a  esbulhar  os  habitantes  da  "posse  antiquíssima  em 
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que  se  achavão,  de  se  servirem  dos  índios",  pois  pre- 
tendiam retêl-os  exclusivamente,  como  um  privilegio, 
para  si.  E,  para  provar  o  allegado,  faziam  presente 
ao  rei  de  um  "hreve" ,  impetrado  sobrepticiamente 
pelos  Jesuitas  a  S.  Santidade  Urbano  VIII,  em  1638, 
cuja  publicação  tinha  suscitado  uma  verdadeira 
commoção  popular. 

Nessa  representação,  denunciavam  os  Paulistas 
os  actos  dos  padres,  na  phrase  textual  do  Visconde 
de  S.  Leopoldo,  "enum-erando  as  atrocidades  e  males, 
que  tinhão  até  então  perpetrado,  seduzindo  os  ín- 
dios, seus  proselytos,  em  Pernambuco,  durante  a 
sujeição  dos  Hollandezes,  em  Porto  Seguro,  e  na 
Bahia;  favorecendo  no  Rio  de  Janeiro,  e  Cabo  Frio, 
o  contrabando  do  páo  Brasil,  etc."  Entretanto,  S. 
M.  El-Rei  retorquiu  determinando,  por  alvará  de 
3  de  outubro  de  1643,  que  se  restituissem  aos  Jesui- 
tas os  Collegios  de  S.  Paulo  e  de  Santos,  dos  quaes 
haviam  sido  expulsos  em  13  de  julho  de  1640.  Este 
acto  foi  celebrado  por  escriptura  de  "transacção"  e 
amigável  composição,  na  camará  da  villa  da  capital 
de  S.  Vicente,  entre  os  procuradores  e  o  padre  pro- 
vincial Francisco  Gonçalves,  reitor  do  collegio  da 
villa  de  S.  Paulo,  Gonçalo  de  Albuquerque,  e  o  da 
villa  de  Santos,  Francisco  Paes,  escriptura  essa  as- 
signada  em  14  de  maio  de  1653  (^). 

Replicaram  os  Paulistas  dando  a  S.  Magesta- 
de,  em  18  de  julho  de  1676,  informação  do  "estado 
em  que  se  achavão  as  quatro  Aldeias  do  Real  Pa- 
droado" e  insistindo  em  que  os  Jesuitas  dominavam 
o  gentio  só  para  si  e  que  em  suas  fazendas  contavam 
"entre  seus  domésticos  o  melhor  de  setecentos". 


(1)     Archivo  ca  Camará  Mur.icipal  de  S.  Paulo,  "Registo  Geral" 
1637-1660,  Vol.  II,  pag.  371. 
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Os  Paulistas,  não  tendo  conseguido  as  provi- 
dencias que  haviam  solicitado,  conceberam  nova- 
mente, em  1687,  o  projecto  de  expulsar  outra  vez 
os  Jesuitas.  Desta  feita,  porém,  para  serenar  os  âni- 
mos, sujeitaram-se  estes  a  assignar  o  termo  de  ac- 
côrdo,  de  24  de  julho  desse  mesmo  anno. 

Daqui,  diz  o  illustre  autor  citado,  "o  transcen- 
dente rancor  figadal  da  Sociedade  de  Jesus  contra 
os  Paulistas,  o  qual  rescende  em  cada  pagina  dos 
seus  escriptos". 

Alargando  sorrateiramente  o  seu  dominio,  já 
em  1631  contavam  os  padres  mais  de  vinte  povoa- 
ções ou  aldeias.  (^) 

Tinham  elles,  diz  Raynal,  sob  o  seu  governo 
theocratico,  mais  de  cem  mil  almas,  falando  o  gua- 
rany,  vivendo  em  commum,  sem  leis  civis,  quasi 
sem  noção  do  direito  de  propriedade,  pois  nem  mes- 
mo da  producção  das  suas  lavouras  poderiam  dispor 
sem  a  direcção  do  padre  cura,  levando  todos  aos  de- 
pósitos públicos  tudo  quanto  produziam.  Tinham 
por  leis  penaes  pseudo-preceitos  de  religião,  e  as 
transgressões  "se  punião  com  jejuns,  orações,  cár- 
cere e,  algumas  vezes,  flagelações  e  extermínio;  o 
culpado  se  accusava  elle  mesmo  aos  pés  do  magis- 
trado e  recebia  os  castigos  com  acções  de  graças". 

E,  prosegue  o  mesmo  illustre  autor  citado, 
"não  cabe  aqui  considerar  todas  as  tortuosas  vere- 
das pelas  quaes  esta  congregação  galgou  o  auge  do 
poder,  que  ao  longe  pareceu  incrível;  continuando  a 
chamar  neophytos  a  uns  povos  convertidos  ha  século 


(1)  Ibaííez  de  Echavarri,  no  seu  "El  Reino  Jesuítico  dei  Pora- 
guay",  enumera  individualmente  trinta  e  duas  povoações,  em  1770  — 
art.  2,  §  1.",  pag.  9. 
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e  meio,  persistiram  e  conservaram-se  no  curato 
delles,  contra  as  regras  do  seu  mesmo  instituto.  Ordi- 
nariamente, eram  ali  empregados  padres  extrangei- 
ros,  por  isentos  da  natural  af feição  e  adherencia  ao 
rei  e  á  nação  hespanhola.  O  Geral  da  Companhia, 
por  si  e  por  meio  dos  seus  provinciaes  —  outros  tan- 
tos vice-reis  — ,  legislava  em  todos  os  ramos  da  eco- 
nomia publica,  como  verdadeiro  soberano;  recebia 
signaes  de  vassallagem  dessas  províncias  usurpadas 
e,  para  satisfazer  a  curiosidade  do  leitor,  substan- 
ciarei a  celebre  carta  chorographica,  estampada  em 
Roma  debaixo  do  titulo,  que,  literalmente  vertido  do 
latim,  é:  "Descripção  Novíssima  da  Provinda  da 
Sociedade  de  Jesus  no  Paraguay,  e  das  outras  Pro  ■ 
vindas  a  ella  adjacentes,  que  depois  de  muitas  pere- 
grinações, e  observações  dos  Padres  Missionários 
da  mesma  Sociedade,  assim  d'esta  Provinda,  como 
da  do  Peru,  foi  reimpressa,  exactissimamente  deli- 
neada, e  emendada  no  anno  de  1732."  No  alto  da 
mesma  carta,  dentro  em  uma  tarja,  está  esculpida  a 
dedicatória:  '^Ao  seu  M.  Reverendo  Padre  em  Chr is- 
to, Padre  Francisco  Rets  XV,  Preposto  Geral  da 
Sociedade  de  Jesus,  dedica  esta  carta  das  terras  culti- 
vadas, e  regadas  com  o  suor  e  sangue  dos  seus  Filhos, 
a  Proinncia  do  Paraguay  da  Sociedade  de  Jesus,  anno 
de  1732."  Em  outra  mais  moderna,  o  titulo,  também 
fielmente  traduzido  da  lingua  latina  e  impresso  dentro 
de  uma  magnifica  tarja,  na  qual  se  figurava  a  Com- 
panhia chamada  de  Jesus,  dominando  todo  o  mundo 
com  a  força  e  com  a  industria,  é  concebido  da  maneira 
seguinte :  '"''Provinda  de  Quito  da  Sociedade  de  Jesus 
na  America,  com  as  três  Provindas  com  ella  confi- 
nantes, a  saber :  a  do  Peru,  a  da  Nova  Granada,  e  a 
do  Maranhão  pertencente  aos  portugueses;  gravada 
topographicamente  por  ordem  do  Reverendo  Padre 
Ignacio  Visconti  nas  Cortes  Geraes  {in  comitiis  ge- 
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neralibus)  do  anno  de  1751,  em  que  foi  eleito  Pre- 
posito  Geral  da  mesma  sociedade :  pelos  padres  Car- 
los Brentano  e  Nicoláo  de  la  Torre,  Procuradores 
da  dita  Província  de  Quito,  humilissimamente  dedi- 
cada ao  mesmo  Geral  depois  de  haverem  assistido 
ás  ditas  Cortes/'  (^) 

Apossando-se  de  larguissimas  estancias,  ás  quaes, 
por  frequentes  e  ávidas  correrias,  abasteceram  de 
infinito  gado,  de  toda  a  espécie,  além  da  criação 
delle,  cultivavam  em  grande  escala  o  algodão,  o  taba- 
co, a  canna  de  assucar,  toda  a  qualidade  de  grãos, 
etc. ;  porém  o  que  formava  o  maior  artigo  da  colheita 
e  do  seu  commercio  era  a  herva  mate.  Desta  chega- 
ram a  remetter  para  os  mercados  de  Santa  Fé  e 
Corrientes  de  30  a  40  mil  arrobas  annuaes,  quan- 
tidade extraordinária  que,  obstruindo  a  extracção 
da  dos  particulares,  e  reclamando  prejuízo  a  cidadoí 
de  Assumpção,  limitou  a  doze  mil  arrobas  em  cada 
anno  a  Real  Cédula  de  1679. 

Avaliam  uns  que  a  venda  annual  de  todos  os 
productos  da  agricultura  e  industria  lhes  fundia  um 
interesse  liquido  de  cem  mil  pesos  annuaes;  outros 
avançam  a  um  milhão  delles,  dos  quaes,  deduzidas 
três  parcellas,  diminutas,  em  comparação,  para  o  tri- 
buto ou  capitação,  para  o  adorno  e  manutenção  das 
Igrejas,  para  os  soccorros  dos  Índios  necessitados, 
o  restante  era  cambiado  pelos  seus  procuradores  ge- 
raes,  de  seis  em  seis  annos,  para  o  seu  Padre  Geral 
em  Roma,  a  titulo  de  gastos  communs  e  urgências  da 
Companhia.  Taes  monopólios  e  desmesurada  cobiça 
provocaram,  emfim,  os  raios  do  Vaticano  e  indispu- 
zeram  contra  elles  os  últimos  Papas  desde  Alexandre 


(1)     "Dediicção    Chronologica   e   Analytica",   parte   I,   divisão    XV 
c  ultima. 
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VIL  Benedicto  XIV  promulgou  a  tremenda  bulia  de 
20  de  dezembro  de  1741,  até  que  a  Santidade  de  Cle- 
mente XIV  os  extinguiu  pela  bulia  Dominus  ac  Re- 
demptor  Nostcr,  de  21  de  julho  de  1773,  em  que  se 
fez  individual  enumeração  dos  seus  excessos.  (^) 

Faltava  aos  Jesuitas  um  exercito  autorisado  pela 
própria  Corte  de  Madrid.  Com  o  especioso  pretexto 
de  repellir  as  aggressões  dos  Portuguezes,  requereu  o 
Procurador  do  Paraguay  —  o  Padre  Montoya  —  e, 
depois  de  informações,  impetrou,  pela  Real  Cédula  de 
20  de  setembro  de  1649,  licença  para  se  adestrarem 
os  Índios,  christãos  velhos,  no  manejo  das  armas  de 
fogo;  que,  para  instruil-os,  se  permittisse  levar  das 
provindas  do  Chile  alguns  coadjutores,  que  houves- 
sem sido  soldados,  com  a  precaução,  entre  outras  pou- 
cas, de  se  evitar  alguma  sublevação  dos  naturaes  e 
que  as  armas  e  munições  se  conservassem  debaixo 
da  guarda  e  inspecção  dos  Padres,  com  deposito  prin- 
cipal na  cidade  de  Assumpção.  Ulteriormente,  o  Pa- 
dre Visitador  —  André  de  Rada  —  foi  quem  prescre- 
veu ordenanças  militares,  para  que  em  cada  Missão 
se  alistassem  uma  ou  duas  companhias  de  homens  de 
cavallo,  escolhidos  entre  os  mais  briosos,  os  quaes  se 
exercitassem  no  jogo  da  lança  e  reparo  da  adaga, 
montando  cavallos  fortes  e  af feitos  ao  som  das  cai- 
xas e  alaridos,  para  não  extranharem  os  conflictos; 
que  pelas  armas  de  fogo  não  se  descuidassem  de  arco 
e  flexa;  que  em  todos  os  povos  se  levantasse  uma 
companhia  de  cem  ou  mais  pedreiros  e  cada  um  des- 
tes fosse  obrigado  a  apresentar-se  nas  revistas  petre- 
chado  com  trinta  pedras  lavradas  de  quinas  e  doze 
fundas ;  que  em  todos  os  domingos  de  tarde  houvesse 
exercícios  militares  e  se  propuzessem  prémios  para 


(1)     "Collecção  das  Leis  Extravagantes  do  Senhor  Rei  D.  José  I", 
Tomo  III. 
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OS  que  se  assignalassem  e  um  alardo  em  cada  mez,  no 
qual  se  ensaiassem  com  a  maior  viveza  no  ataque  e 
retirada,  sem  desordenar  os  esquadrões,  etc. ;  por 
ultimo,  que  se  cuidasse  o  progresso  na  fundição  de 
artilharia  e  nas  fabricas  de  pólvora  e  de  armas. 

A  mania  marcial  diffundiu-se  ao  extremo  de 
não  ser  raro  ver-se:  um  padre  Matheus  Sanches,  á 
testa  dos  seus  Tapes  e  Guaranys,  combater  contra  os 
Charruas,  sem  mais  provocação  que  o  empenho  de 
exterminar ;  nos  desertos  da  Vaccaria,  um  Padre  Al- 
faro  arrostar,  em  1653,  em  guerra  guerreada  aos 
Paulistas  mandados  pelo  mestre  de  campo  Manoel 
de  Campos  Bicudo;  e  nos  diversos  assédios  da  Coló- 
nia do  Sacramento  pelos  Hespanhoes,  capitanearem 
Jesuitas  os  índios  auxiliares.  Os  mortos  em  seme- 
lhantes expedições  bellicas  eram  inscriptos  no  cata- 
logo dos  martyres  e  missionários  apostólicos  (!...) 
No  Povo  central  da  Candelária,  assento  do  Superior 
destas  Missões,  existia  amplo  e  bem  provido  arsenal; 

as  forças  disponíveis  chegaram  ao  auge,  tanto  que  o 
Padre  Geral  —  Francisco  Rodrigues  — ,  em  1748,  ex- 
plica va-se  em  uma  arrogante  carta :  " Exterorum  acies 
non  timemiis.  Nihil  foris  conturbare  nos  potest". 
Guerrilheiros  jubilados  conseguiram  vedar  a  entrada 
das  Missões  aos  próprios  indivíduos  da  nação,  com  o 
simulado  zelo  de  que  não  fossem  perturbar  e  corrom- 
per os  innocentes  costumes  de  seus  conversos.""  (') 
A'  medida  que  os  factos  forem  of ferecendo  en- 
sanchas, não  escaparão  ao  leitor  as  passagens  em  que 
mais  se  evidencia  a  nefasta  influencia  dos  Jesuitas 
perturbando  a  acção  de  todos  os  que  se  contrapu- 
nham aos  seus  intuitos,  acarretando,  assim,  a  immo- 
lação  de  innumeras  victimas  inermes,  unicamente  em 
beneficio  dos  inconfessáveis  fins  que  clles  visavam. 


(1)     Visconde  de  S.  Leopoldo,  op.  cit.,  pags.  236. 
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Reatando  o  fio  da  nossa  narrativa,  vemos,  por 
exemplo,  os  Jesuítas  oppôrem  todos  os  óbices  ás  nego- 
ciações do  Tratado  de  1750,  "valendo-se  de  todos  os 
meios  para  suf focal-o  no  berço",  conforme  o  disse  il- 
lustre  historiador. 

A  influencia  e  o  prestigio  de  que  dispunham  na 
Corte  proporcionaram  aos  Jesuitas  a  opportunidade  de 
porem  sob  os  bons  auspicios  do  Marquez  de  la  Ense- 
nada  —  Ministro  de  Negócios  Estrangeiros,  da  Ma- 
rinha e  das  índias  —  a  incumbência  de  retardar  a 
troca  de  ratificações  desse  Tratado,  com  o  fim  de  ga- 
nharem o  tempo  necessário  e  urdirem  uma  trama  ca- 
paz de  satisfazer  os  seus  interesses.  Conseguiram  que 
na  Real  Audiência  de  Charcas  os  governadores  sub- 
screvessem com  os  bispos,  uma  representação  subver- 
siva e  quasi  atrevida,  na  qual  mandavam  dizer  ás  Cor- 
tes que  aquelle  Tratado  era  "iníquo,  impolitico  e  ate 
impraticável" .  ( ! ) 

O  arrojo  já  era  excessivo.  A  cauta  diplomacia 
de  Alexandre  de  Gusmão  havia,  como  dissemos,  im- 
posto o  maior  sigillo  durante  a  negociação  do  Tratado. 
Os  Jesuitas,  por  isso,  acordaram  tarde  e  perderam  o 
lance  da  partida... 

O  infeliz  Marquez  de  la  Enseada,  a  quem  fize- 
ram desempenhar  papel  de  tão  triste  instrumento,  com 
tal  devoção  e  intransigência  se  houve  em  scena,  que 
provocou  a  sua  própria  desgraça,  pois  procedera,  ao 
serviço  dos  padres,  com  tanta  deslealdade  perante  a 
Coroa,  que  foi  destituido  do  seu  cargo,  processado  e 
mandado  para  o  degredo  em  Granada. 

Mas,  como  a  tenacidade  jesuitica  não  cede  passo, 
conseguiu  a  Companhia,  ainda,  como  ultimo  recurso 
contra  o  Tratado,  que  os  gabinetes  de  Lisboa  e  de  Ma- 
drid concedessem  um  longo  prazo  de  suspensão  de 
operações,  sob  o  "especioso  pretexto,  diz  o  Visconde 
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de  S.  Leopoldo,  de  colherem  os  friictos  pendentes,  de 
mudarem  os  gados  das  estancias  e  de  se  transmigra- 
rem  para  as  novas  povoações  que  preparavam;  mas, 
verdadeiramente,  com  o  occulto  plano  de  ir  desgos- 
tando as  duas  Cortes,  apuradas  dos  excessivos  gas- 
tos, cançadas  de  operar  e  de  luctar  com  montões  de 
obstáculos,  e  convencendo-se,  por  isso,  da  impossibi- 
lidade da  execução ;  quando  menos,  ganhavam  tempo 
para  os  preparativos  e  para  radicarem  os  Índios  na 
rebeUião". 

Como  vimos,  haviam  sido  enviados  os  Altos  Com- 
missarios  das  duas  Coroas  e  tinha-se  iniciado  o  tra- 
balho da  demarcação  dos  limites  de  ambas  as  colónias, 
na  conformidade  do  Tratado  de  1750. 

Uma  vez,  porém,  que  os  cavilosos  meios  políticos 
haviam  falhado  aos  planos  dos  Jesuítas  para  impecer 
a  acção  dos  governos  reaes,  não  titubiaram  elles  em 
appellar  para  o  recurso  das  armas,  adrede  preconce- 
bido. 

Como  é  de  seu  preceito,  jogaram  com  a  mão  do 
gato:  —  atiçaram  os  selvícolas  e  os  mandaram  a 
Santa  Thecla,  encabeçados  pelo  alferes  Tyarayú,  que 
era  aquelle  índio  Sepé,  a  quem  já  tivemos  opportuni- 
dade  de  alludir. 

A  alma  damnada  dessa  enteada  foi  o  padre  Lou- 
renço Balda  —  cura  do  Povo  de  S.  Miguel  — ,  que, 
attendendo  a  preajustado  aviso  do  Padre  Thadeo  He- 
nis  C),  espião  de  atalaia  no  curato  da  capella  de  Santo 


(1)  o  P.  Thadeo  Henis.  jesuíta  allcrnão  e  cura  do  povo  de  S.  Es- 
tanisláo,  assim  se  explica :  "Lectis  igitur  Goinrsiiis  liltcris,  viiruin 
quantum  in  furtas  actiis  est,  Hispanis  suam  fraudc7n,  Indis  suorwni 
invasioncm  exprobrans,  sibi  ctiam  duodecim  aivwrum  labores  frus- 
tratos  lamcntans."  V.  "'Ei^hcmcrides",  ou  "Diário",  que^o  dito  jesuíta 
escreveu  da  guerra  dos  Guaranis,  desde  o  anno  de  1754,  e  que  vem 
annexo  ao  "BI  Reino  jesiiitico  dcl  Paragmy".  obra  que  ha  pouco  citei 
em  uma  d:.s  notas  antecedentes. 
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António  o  Novo  — ,  fez  aprestar  essa  expedição,  sob 
o  mando  de  Sepé,  com  cerca  de  seiscentos  homens. 

O  Marquez  de  Vai  de  Lírios  tentou,  por  me- 
diação do  jesuíta  Padre  Altamirano,  recorrer  aos 
padres  das  Missões,  para  evitar  semelhante  rebeldia. 
Essa  tentativa  fracassou,  dando-se,  então,  o  episodio 
que  os  historiadores  clericaes  registam  sob  o  nome  de 
^*  Guerra  Giiaranitica''  e  que  melhor  deveria  dizer-se 
'^Guerra  jesuítica". 


Na  emergência  creada  pela  attitude  aggressiva 
dos  Jesuítas,  o  Marquez  de  Vai  de  Lírios  concertou 
com  Gomes  Freire  um  plano  de  acção  hostil,  tendo-o 
convocado,  em  conferencia  para  esse  fim,  na  Ilha  de 
Martin  Garcia,  em  primeiro  de  julho  de  1752. 

O  governador  de  Buenos- Aires,  Andonaegui,  que 
também  tomara  parte  nessa  conferencia,  agindo  sob 
a  suggestão  e  influencia  clericaes,  argumentou,  desde 
logo,  apontando,  como  empeço  á  acção  desejada,  as 
dif  f  iculdades  para  se  recrutarem  e  apresentarem  ou- 
tros elementos  bellícos. 

Resolvido,  porém,  que  deveriam  agir,  começara 
a  acção  do  Governador  tão  clamorosamente  lenta,  que 
cerca  de  um  anno  depois  chegava  uma  admoestação 
da  Corte  de  Hespanha  contra  essa  inexplicável  mo- 
rosidade. 

Novamente  entrevistados  em  Martin  Garcia, 
concertou-se  o  plano  de  ataque. 

Antes  de  soar  o  momento  aprazado,  foi  comipel- 
lido  a  sahir  a  campo  o  General  portuguez  —  tenente 
coronel  Thomaz  Luiz  Ozorio  —  devido  á  provo- 
cação de  assalto  do  gentio  capitaneado  pelo  cacique 
Sepé,  sob  as  ordens  de  dous  padres  jesuítas  que  eram 
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dos  peiores  caudilhos,  armados  até  com  duas  peças  de 
ferro.  C) 

Nesses  recontros,  porém,  derrotados  os  Jesuítas 
e  sua  gente,  Gomes  Freire  percebeu  confirmarem-se 
as  razões  de  desconfiança  de  que  lhe  dera  aviso  certa 
missiva  reservada,  vinda  de  Portugal,  relativamente 
a  provável  procedimento  desleal  por  parte  dos  Hes- 
panhoes,  tendo  em  vista  a  situação  nesse  momento 
creada  na  politica  entre  ambas  as  Coroas.  Natural- 
mente, sempre  lampejavam  para  cá  esses  malsinados 
reflexos. 

Vehementes  provas  colheu  Gomes  Freire,  cer- 
tificando-se,  por  fim,  da  retirada  dos  Castelhanos 
para  Buenos-Aires. 

Foi,  deste  modo,  trahido  o  plano  concertado  en- 
tre elle  e  Vai  de  Lirios.  E,  assim,  depois  de  sof fridas 
as  mais  duras  penas,  e  de  ter  dado  constantes  embates 
ao  inimigo  que  suppunha  commum,  viu-se  forçado 
Gomes  Freire  a  firmar  na  fortaleza  do  Rio  Pardo, 
em  14  de  novembro  de  1754,  uma  trégua  com  os 
rebeldes. 

Inúteis  foram  as  suas  exprobrações  a  semelhante 
attitude  dos  Castelhanos.  Luctas,  fadigas  e  gastos, 


(1)  "O  illustre  historiador,  Mr.  Southey,  no  tomo  III  da  sua 
"Historia  do  Brasil",  á  pag.  483  e  484,  assevera  que  os  canhões,  que 
ernpregavão  os  índios,  erão  grossas  cannas,  vulgarmente  taquaras, 
cobertas  de  couro  crú,  e  atarracadas,  com  arcos  de  ferro ;  assim  como 
não  se  capacitava  que  houvessem  jamais  entrado  idéas  e  noções  de 
republicanismo  na  cabeça  de  hum  Guarani.  Diários  d'essa  guerra  que 
tenho  debaixo  dos  olhos,  e  ouvindo  testimunhas  oculares  fidedignas, 
affiançárão-me  que  algumas  d'ellas  erão  de  ferro,  e  consta  que  por 
esses  tempos  passarão  pelo  Rio  de  Janeiro  para  Buenos  Ayres  fundi- 
dores e  engenheiros  estrangeiros  vestidos  da  roupeta ;  que  os  índios 
erão  maquinas  movidas  pelos  seus  padres,  que  havião  tomado  maravi- 
ihoso  ascendente  sobre  ellcs;  o  mesmo  Ceballos,  que  succedeo  no  go- 
verno a  Andonaegui,  e  igualmente  devoto  dos  Jesuitas,  indo  depois  da 
guerra  ás  Missões  averiguar  por  ordem  de  sua  corte,  reconheceo  esse 
ascendente  e  sugestão  dos  padres."  Visconde  de  S.  Leopoldo,  op.  cii.. 
pag.  69. 
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tudo  estava  mallogrado  ante  a  burla  ao  pacto  firmado 
em  Martin  Garcia,  tendo  agido  sobremaneira,  para 
tal  effeito,  o  fanático  devotamento  do  governador 
Andonaegui  á  facção  jesuitica. 

Um  longo  anno  transcorreu,  amorpho  e  inútil 
para  os  dois  exércitos,  em  perfeita  quietação  de  ócio. 

Nova  orientação,  porém,  fizera  o  governo  de 
Madrid  impulsionar  a  acção  hespanhola.  Por  isso, 
razões  de  ordem  superior  dictavam  a  Gomes  Freire 
permittir  um  novo  entendimento  para  juntar-se  com 
o  exercito  castelhano,  afim  de  seguirem,  em  m.archa 
de  guerra  até  ás  Missões. 

Em  16  de  janeiro  de  1756  uniram-se  ambos  os 
exércitos  nas  cabeceiras  do  Rio  Negro,  no  campo  das 
Mercês  C),  depois  de  terem  os  Portuguezes  erigido 
á  margem  do  Piratinin,  próximo  ao  sangradouro  da 
Lagoa  Mirim,  o  forte  de  S.  Gonçalo,  como  medida 
previsora  para  evitar  assalto  de  Índios  aos  depósitos 
de  víveres  que  ahi  ficavam. 

Nos  primeiros  dias  de  fevereiro  de  1756  tra- 
vava-se  combate,  no  qual  o  Governador  de  Montevi- 
deo—  D.  José  Joaquim  V^ianna  —  que  commandava  o 
ataque,  teve  a  feliz  opportunidade  de  apagar  com  ura 
tiro  de  pistola  a  vida  do  cacique  Sepé,  ficando  venci- 
dos e  escurraçados  os  Índios  e  mais  forças  dos  Je- 
suítas. 

No  dia  10  do  mesmo  mez,  pôz-se  em  peleja  um 
grosso,  exercito  de  dois  mil  e  quinhentos  índios  com- 
mandados  pelo  celebre  Nicolau  Neenguiní  (ou  Lan- 
guira) afamado  por  sua  bravura  e  fereza  e  em  quem 
os  Jesuítas  faziam  recahir,  como  em  testa  de  ferro,  o 
renome  de  Nicolau  1.°,  Rei  do  Paraguay... 


(1)  Ficou  chamado  Campo  das  Mercês  por  ter  ahi  feito,  Gomes 
Freire,  uso  das  faculdades  inherentes  a  seu  cargo,  conferindo  mercê 
de  promoção  em  seu  exercito. 
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Renhida  foi  a  lucta  e  mortifero  o  combate.  Al- 
f  im,  morto  Neens^uirú,  o  desanimo  acovardou  os  seus 
homens,  que  debandaram  abalados  na  maior  tropelia. 

Colheu  os  louros  dessa  victoria  o  Coronel  Luiz 
Ozorio,  que  trouxe  da  refrega  três  ferimentos  por 
f  lexas,  emquanto  juncavam  o  campo  de  batalha  mais 
de  mil  e  duzentos  cadáveres  ! 

Não  eram  só  lanças,  f  lexas  e  arcos  as  armas  que 
os  indígenas  deixavam  para  trophéos  de  victoria  nas 
mãos  dos  seus  vencedores.  Além  de  espingardas,  fo- 
ram-lhes  apanhadas  três  peças  de  artilharia,  calibre 
um.  Assim  eram  elles  petrechados  pelos  padres,  que 
lhes  ensinavam  o  manejo  das  armas  européas,  no  con- 
stante intuito  de  regimentarem  o  exercito  jesuítico 
para  defesa  do  seu  projectado  império. 

Mas,  tal  pretenção  era  impossível  e  a  campanha 
felizmente  inútil.  Frustara-se,  mesmo,  quando  ao 
mais  alto  grau  subiu  o  aguerrimento  de  forças  na 
arregimentação  desse  exercito. 

Os  males  causados  com  as  pretenções  jesuíti- 
cas, porém,  revestem  do  mais  doloroso  luto  essas  san- 
grentas paginas  da  nossa  Historia. 

Para  sentir  a  condolência  que  ficou  eternamente 
impressa  no  ambiente,  não  precisa  ser  um  romântico 
nem  ter  coração  merencoreo  quem  jornadeia,  alguma 
vez,  atravéz  da  paz  nostálgica  desses  campos  langui- 
dos do  Sul.  Mui  diversa  e  tranquillamente,  cevam -se 
hoje,  por  ali,  innumeros  rebanhos  na  suavidade  da 
mangedoura  prolongada  até  aquella  fímbria  infinita 
do  horizonte,  onde,  pacifico  e  remoto,  parece  confuii- 
dir-se  o  campo  verde  com  o  céo  de  opalas  languescen- 
tes.  Mas,  naquelle  silencio  de  êxtase,  que  encerra  o 
segredo  da  morte,  ha  expressões  dolentes  que  san- 
gram. Ha,  ás  vezes,  como  um  longo  gemido  que  per- 
passa :  —  é  que  a  nossa  alma  faz  correr  as  cortinas 
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do  passado  e  põe-nos  de  chofre  ante  os  olhos  a  eterna 
recordação  histórica  desses  quadros  sangrentos  e  pun- 
gentíssimos que  uma  triste  verdade  nos  revela. 

Não  seria  um  pintor  de  batalhas  capaz  de  inter- 
pretar tantos  horrores  atravéz  daquelles  campos,  cuja 
profunda  paz  vislumbramos  hoje  com.o  um.a  consola- 
ção que  deveríamos  todos  acariciar  para  sempre.  Se- 
ria, talvez,  o  sabor  de  um  quadro  austeramente  lúgu- 
bre que  nos  diria  melhor  dâ,quelles  tempos,  em  que  a 
crueza  dos  sentimentos,  açulados  pela  cobiça  irre- 
freada  dos  Jesuítas,  fazia  expor  a  vida  dos  Índios  por 
elles  escravisados,  em  holocausto  á  causa  da  mais  in- 
confessável ambição.  .  . 

Quando  perpassa  a  aragem  sobre  aquellas  campi- 
nas, ouve  o  viandante,  com  os  ouvidos  da  alma,  como 
um  murmúrio  de  bocas  ainda  rezando,  em  doce  gua- 
rany,  preces  ungidas  de  devoção  e  de  medo  inspirado 
por  esses  escravisadores  que,  sob  pretexto  de  lhes 
render  a  alma  a  Deus,  lhes  dominavam  o  corpo  e  o 
espirito,  espoliando-lhes  o  trabalho  e  expondo-lhes  as 
vidas  ás  inevitáveis  inclemências  do  ataque. 

Ainda  faltava  o  remate  de  mais  uns  combates 
menores  para,  deliberadamente,  os  dois  exércitos 
confederados  verem  franqueada  a  sua  entrada  ás 
Missões. 

Foi  o  que  se  deu  após  o  combate  de  22  de  março 
do  mesmo  1756  —  esforçado  avanço  para  galgarem, 
pelo  passo  de  S.  Martinho,  o  Íngreme  alcantil  do 
Monte  Grande  —  e,  por  fim,  durante  a  refrega  infli- 
gida a  10  de  maio,  na  passagem  do  rio  Churieby. 

Nesse  ponto,  já  uma  partida  de  vinte  Paulistas 
que  batiam  a  vanguarda  trazia  a  noticia  de  que  os 
Jesuítas  abandonavam  a  Missão  de  S.  Luiz,  levando 
da  aldeia  as  mulheres,  as  crianças  e  os  ornatos  pre- 
ciosos da  igreja,  tal  como  o  haviam  feito  na  Missão 
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de  S.  Miguel,  tomada  a  16  de  maio,  e  donde  o  celebre 
padre  Lourenço  Balda  fugiu  com  os  habitantes,  de- 
pois de  despojar  o  lugar  de  tudo  quanto  de  aprovei- 
tável havia,  chegando,  mesmo,  a  destroçar  as  precio- 
sidades da  própria  igreja,  á  qual  ateou  fogo,  a  muito 
custo  contido  pelos  soldados. 

Com  enérgico  pincel,  diz  o  citado  autor,  José 
Basilio  da  Gama  descreve  esse  quadro  no  seu  poema 
"O  Urugiiay",  canto  IV: 


" Aos    ares 

Vão  globos  espessíssimos  de  fumo. 
Que  deixa  ensanguentada  a  luz  do  dia. 


Por  mais  que  o  nosso  General  se  apresse, 

Não  acha  mais  que  as  cinzas  inda  quentes, 

E  hum  deserto,  onde  ha  pouco  era  a  Cidade. 

Tinhão  ardido  as  miseras  choupanas 

Dos  pobres  índios,  e  no  chão  cahidos 

Fmnegavão   os   nobres   edificios, 

Deliciosa    habitação    dos    Padres. 

Entrão  no  grande  Templo,  e  vêem  por  terra 

As   imagens   sagradas.    O  áureo   throno, 

O  throno,  em  que  se  adora  hum  Deos  immenso. 

Que  o  soffre,  e  não  castiga  os  temerários, 

Em  pedaços  no  chão.  Voltava  os  olhos 

Turbado  o  General ;  aquella  vista 

Lhe  encheo  o  peito  de  ira,  os  olhos  de  agua. 

Em   roda  os   seus   fortíssimos   guerreiros 

Admirão    espalhados   a   grandeza 

Do  rico  Templo,  e  os  desmedidos  arcos. 

As   bases   das   firmíssimas   columnas, 

E  os  vultos  animados,  que  respirão : 

Na    abobada    o    artífice    famoso 

Pintara...    Mas  que   intento!   As   roucas  vozes 

Seguir  não  podem  do  pincel  os  rasgos." 


Entretanto,  é  certo,  assevera  o  mesmo  illustre 
autor,  que  os  Jesuitas  "entretinhão  nesta  Missão  mil 
e  quatrocentas  familias,  que  vivião  em  commum,  pas- 
sando aliás  em  miséria,  mormente  de  vestuário;  do 
seu  trabalho  se  utilizavam  os  jesuitas  para  as  exten- 
síssimas plantações  e  colheitas  de  herva  mate,  algo 


NARRATIVA      HISTÓRICA  11 

dão,  trigo,  mandioca,  canna  de  assucar,  batatas,  her- 
vilha,  favas,  feijões,  abóboras,  etc.  Além  dos  empre- 
gados nas  olarias,  nos  cortumes,  no  trafego  e  custeio 
das  estancias  de  animaes  vaccum  e  cavallar,  etc.  Tan- 
ta era  a  magnificência  e  abastança  em  que  vivião 
estes  regulares"  ! 

Inquestionavelmente,  e  mais  dolorosamente  ain- 
da, está-se  a  perceber  que  a  "miséria''  a  que  allude  o 
desapaixonado  historiador,  não  poderia  ser  somente 
a  do  vestuário,  mas,  sobretudo,  a  da  condição  social  e 
moral  a  que  se  viam  reduzidos  os  pobres  selvicolas. 

No  dia  immediato  ao  da  tomada  de  S.  Miguel,  foi 
cercado  e  tom.ado  o  Povo  de  S.  Lourenço,  onde  os 
Índios  capitularam,  ficando  também  prisioneiros  três 
jesuítas  —  o  cura  da  igreja,  seu  coadjutor  e  um  leigo 
—  os  quaes  foram  remettidos  para  o  quartel  general. 

Foi  então  que  se  renderam  de  vez  os  Jesuítas  e 
seus  Índios.  Dia  a  dia,  chegavam  estes  das  circumvi- 
zinhanças  e  dec^aravam-se  capitulados. 

Por  fim,  o  exercito  hespanhol  assenta  arraiaes 
em  S.  João,  emquanto  o  portuguez  o  faz  em  Santo 
Angelo.  Aqui,  Gomes  Freire  permanece  durante  dez 
mezes  á  espera  do  Marquez  de  Vai  de  Lirios,  commis- 
sario  hespanhol,  para  proseguir  na  celebre  demar- 
cação de  limites  que  se  havia  interrompido. 

Quedos  e  vencidos,  os  padres  não  mais  se  atre- 
viam a  excitar  plano  algum  de  sedição,  dos  quaes 
haviam  sido  sempre  alma  e  vida,  segundo  provas  e 
documentos  authenticos  e  originaes,  encontrados  al- 
guns nas  suas  próprias  algibeiras  e  outros  em  poder 
de  chefes  indígenas.  Entre  esses  documentos  notam- 
se,  até,  interessantes  cartas  incendiarias.  (^) 


(1)     V.  transcripção,  na  integra,  de  muitos  desses  documentos  no 
opúsculo  "Relação  Abreviada  da  Republica  do  Paraguay",  cit. 
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Desciam,  então,  os  Jesuítas  do  throno  do  seu  im- 
pério. 

Os  seus  apologistas,  como  Pradt,  O  enaltecem- 
Ihes  as  virtudes  pelo  mérito  que  lhes  apontam  em  aban- 
donar a  defesa  que  lhes  seria  fácil,  dados  o  domínio  e 
ascendência  que  exerciam. 

Os  historiadores,  com  a  imparcialidade  que  lhes 
c  imprescindível,  vêem  nos  factos,  simplesmente,  que 
a  acção  combinada  dos  exércitos  reínícolas  desenga- 
nara os  padres  da  experiência  que  tentaram,  fran- 
queando as  Missões  e  redimindo  os  índios  da  escra- 
vidão em  que  viviam. 

Effecti vãmente,  o  gentio  vía-se  opprimido  por 
terrores,  obrigações  inúteis,  macerações,  rigores,  ora- 
ções e  penitencias  de  tal  ordem  que,  com  extranheza, 
se  verificara,  ao  tempo  do  extermínio  do  poder  dos 
padres,  apenas  orçarem  por  trinta  mil  os  habitantes 
das  sete  Missões.  A  esse  decréscimo  de  população 
também  não  era  alheia  a  mortalidade  devida  aos  ma- 
les venéreos  e  á  varíola  que  os  Europeus  haviam 
transportado  para  cá.  (^) 


(1)  "Les  Trois  Ages  des  Coloniss"  Tom.  I. 

(2)  Raynal,  "Histoire  Philosophique  et  Politique  des  Etablisse- 
inenis  et  du  Commerce  des  Européens  dans  les  deus  Indies".  Tom. 
IV.,  liv.  VIIL 


CAPITULO  V 

O    ClvERICAUSMO    REINICOLA.    A    VORACIDADE    DOS    BrA- 

GANÇAS.     D.  Luiz  da  Cunha.     O  Marquez  dk 
Pombal. 


Logo  após  o  desbaratamento  dos  Jesuítas,  o  pri- 
meiro acto  do  governo  hespanhol  foi  separar  as  juris- 
dicções  que  aquelles  regulares  sempre  conservaram 
centralisadas. 

Foram  postos  governadores  a  cada  uma  da-: 
Missões,  ficando  ellas,  porém,  sob  a  direcção  civil  c 
ecclesiastica,  umas  do  governo  e  bispado  de  Buenos- 
Aires  e  outras  dos  do  Paraguay. 

Claro  está  que  a  influencia  f radesca  ainda  ficava 
latentemente  a  permanecer  no  âmago  da  questão  e 
disso  nada  a  podia  eximir,  dado  o  fanatismo  religioso 
que  campava  tanto  em  Hespanha  como  em  Portugal. 

Era  de  tal  sorte,  ainda,  a  influencia  exercida 
pelos  padres,  que,  apesar  da  sua  queda,  conseguiram 
dos  governadores  das  Missões,  fosse  infligido  aos 
selvicolas  tratamento  quiçá  mais  rude  do  que  aquelle 
com  que  até  então  os  haviam  subjugado. 

Retomando  o  fio  da  nossa  narrativa,  recordemos 
que  Gomes  Freire  e  o  seu  exercito  ficaram  du- 
rante dez  mezes  á  espera  do  commissario  hespanhoi 
na  fortaleza  do   Rio   Pardo,  para  proseguirem   na 
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demarcação  dos  limites  coloníaes,  consoante  a  letra 
do  Tratado  de  1750. 

Após  aquella  homérica  jornada  e  os  penosos  sa- 
crifícios que  fizera,  Gomes  Freire  viu-se  coroado  de 
êxito  não  só  pela  victoria  alcançada,  como  ainda 
por  ter  recebido  em  recompensa  o  titulo  de  Conde  de 
Bobadella,  —  justa  mercê  com  que  o  agraciava  D. 
José  I,  de  Portugal. 

Cansara-se  elle,  porém,  de  esperar  naquella  for- 
taleza. 

Fracassavam  todos  os  ingentes  esforços  expan- 
didos na  guerra  e  na  paz,  Esphacelavam-se  elles  como 
vagas  de  encontro  a  um  rochedo  obscuro  que  a  fata- 
lidade oppunha  ao  cumprimento  daquelle  Trata- 
do de  concórdia.  Eram  (porque  não  o  repetir  clara- 
mente?) óbices  do  Jesuitism.o  ao  accôrdo  que  viria 
santificar  uma  paz  ahnejada,  simplesmente  porque 
isso  não  consultava  o  apetecido  dominio  com  que  as- 
piravam a  coiòar  o  sonho  chimerico  das  suas  am- 
bições. 

A  muito  custo,  chegaram  o  Conde  de  Boba- 
della e  o  Marquez  de  Vai  de  Lírios  a  poder  commís- 
sionar,  respectivamente,  D.  Juan  de  Echevarria  e  o 
tenente  coronel  José  Custodio  de  Sá  e  Faria,  para 
proseguírem  nos  trabalhos  da  celebre  demarcação. 

De  parte  a  parte,  as  mínimas  nugas  eram  sub- 
terfúgios que  montavam  em  delongas  sobre  delongas. 

Emquanto  elles  aqui  ventilavam  duvidas  sugge- 
ridas,  por  exemplo,  sobre  a  determinação  do  verda- 
deiro rio  Ibícuy,  embora  topassem  dois  galhos  líqui- 
dos a  offerecer-lhes  controvérsias,  ou  discutiam  uma 
dif ferença  no  reconhecimento  do  terreno  com  os  map- 
pas  offícialmente  levantados  em  1753,  por  um  erro 
de  seis  minutos  que  dava  situação  diversa  ao  sítio  do 
Caabuçú  e  ao  posto  de  Santa  Thecla,  —  emquanto 
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assim  procediam,  lá  pelas  Cortes  corria  mais  acceso  o 
trama  de  intrigas  manobradas  por  sobre  buréis  e 
purpuras.  . . 

A  acção  deletéria  e  degradante  dos  padres  havia 
minado  até  á  medula  a  Corte  f  radesca  daquelle  molle 
D.  José,  a  propósito  de  quem  se  podia  repetir  o  que 
disse  o  Poeta :  "Fraco  rei  faz  fraca  a  forte  gente", 
pois  tudo  em  torno  delle  lhe  sentia  o  influxo  deli-' 
quescente. 

Aquelle  povo,  outrora  dos  mxais  fortes  varões 
que  a  humanidade  produziu,  solapado  pela  sorrateira 
rapacidade  das  batinas  e  roupetas,  era  agora  uma 
cova  de  mazellas  . 

A  figura  singular  e  extraordinária  do  Marquez 
de  Pombal  era  de  um  vulto  fora  do  seu  tempo  e  do 
seu  ambiente.  Inúteis,  porém.,  eram  os  rompantes 
com  que  elle  investia  na  sua  missão  de  reerguer  o 
povo;  já  nada  poderia  apertar  sem  que  se  esboroasse 
de  podre  entre  as  suas  mãos,  porque  era  tudo  uma 
podre  agonia  sacramentada  pelos  santos-oleos 
Tudo  estava  carcomido  pela  mesma  corrupção.  Em 
tudo,  o  mesmo  cancro  revelava  os  mesmos  caracte- 
rísticos malévolos.  O  padre  era  o  senhor  absoluto  da 
situação :  tudo  corroerá,  tudo  envilecera  para  gáudio 
dos  seus  únicos  interesses ;  tudo  apodrecera  para  elle 
medrar  vigoroso  e  deitar  mais  fundas  e  eternas  raí- 
zes sobre  o  esterquilinio  em  que  elle  pervertera  e 
transformara  tudo! 

Tudo  estava  assim.  Um  pobre  escriptor  brasi- 
leiro —  António  José  da  Silva  — ,  cujas  comedias  at- 
trahiam  publico  aos  theatros  de  Lisboa,  foi,  por  suas 
opiniões  heréticas,  condemnado  pela  Santa  Inquisição 
'a  ser  relaxado  em  carne,  morto  e  queimado  como 
convicto  negativo  e  relapso!"  (sic.) 

Francisco  Xavier  de   Oliveira,  o  espirituosis- 
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simo  pamphletario  de  idéas  liberaes,  era,  depois  de 
reduzido  á  mendicância  no  exilio,  *^ queimado  em 
estatua,  como  hereje  revél  e  convicto". 

Se  algum  magistrado  tinha  a  audácia  de  se  oppôr 
ás  machinações  dos  padres,  acabava  sob  as  mais  avil- 
tantes penalidades,  indo,  desacreditado  e  infeliz, 
soffrer  a  pena  ultima.  D.  José  de  Antequera  y  Cas- 
tro, deputado  pela  Real  Audiência  de  La  Plata  e  mem- 
bro do  respectivo  tribunal,  por  ter  de  conhecer  dos 
crimes  imputados  ao  governador  D.  Diego  de  los 
Reyes,  um  dos  sequazes  da  Companhia,  acabou  accu- 
sado  das  mais  baixas  infâmias  e,  sendo,  por  fim,  jul- 
gado réo  de  lesa-magestade,  perdeu  a  cabeça  no  cada- 
falso. A  mesma  sorte  foi  reservada  ao  seu  alguacil 
mayor  —  D.  Juan  de  Menna,  executado  a  5  de  jvilho 
de  1731,  victima,  também,  da  infame  prepotência  da- 
quelles  regulares.  O 

O  Conde  Paulo  Olavides,  natural  do  Peru,  no 
cargo  de  ouvidor  de  Lima,  não  se  submettendo  á  in- 
fluencia clerical,  dadas  a  rectidão  e  firmeza  do  seu 
caracter,  viu-se  enredado  em  um  processo,  indo  suc- 
cumbir,  arruinado,  em  Madrid,  declarado  hereje,  pre- 
so pela  Inquisição,  tendo  sido  julgado  em  1768. 

Cumpre  advertir  que  essa  condemnação  se  deu, 
embora  o  próprio  juiz  syndicante  declarasse  ''que  nas 
testemunhas  do  processo  houve  manifesta  suq- 
gestão"  ..  .  O 

D.  José  deliciava-se  com  o  seu  povo  no  redondel 
de  Salvaterra,  emquanto  o  Brasil  lhe  derramava  mi- 


(1)  Funes,  op.  cit.  tom.  II,   livro   IV. 

Samuel  Hull  Wilcokc  —  "History  of  the  Vice  Royalty  of  Buenos- 
Ayres",  cap.   IX. 

Visconde   de    ,S.    Leopoldo   op.   cit.   cap.    XIII. 

M.  de  P.  "Rechcrches  Phiiosophiques  sur  les  Américains" ,  tom.  II. 

(2)  "Colleccion  General  de  Documentos" ,  cit. 
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Ihôes  e  milhões  ( ^  em  ouro  nas  mãos,  das  quaes  se  es- 
coavam parte  para  a  Inglaterra  —  o  eterno  vampiro 
mercantil  —  e  parte  para  o  vampiro  ainda  mais  ne- 


(1)  Releva  aqui  transcrevermos  o  seguinte  e  interessante  artigo 
do  illustre  publicista  nacional  Viriato  Corrêa  —  "A  voracidade  dos 
Braganças" : 

"Os  príncipes  da  dynastia  bragantina,  no  século  XVIII.  custa- 
ram-nos  os  olhos  da  cara. 

E'  um  documento  interessante  aquelia  carta  de  D.  João  V,  fir- 
mada a  12  de  Abril  de  1727,  pedindo  aos  seus  súbditos  brasileiros  imi 
"bom  donativo"  (a  expressão  é  da  carta)  para  occorrer  ás  despesas 
e  dote  do  casamento  de  seus  filhos  —  D.  José  com  D.  Maria  Anna 
Victor  ia,  infanta  de  Hespanha,  e  d.  Maria  Barbara  cora  o  príncipe 
das  Astúrias. 

O  Brasil,  disse  Humboldt,  produziu  mais  da  metade  do  ouro  da 
America.  E  Minas  três  vezes  mais  que  todo  o  ouro  do  resto  do  Brasil. 
Em  quanto,  da  época  do  descobrimento  até  1822,  Matto  Grosso,  Goyaz, 
S.  Paulo,  Bahia  e  Ceará  produziram  270  mil  kilos  de  ouro.  Minas, 
no  mesmo  espaço  de  tempo,  extraiu  51.500  arrobas,  ou  sejam  772.500 
kilos. 

Isso  a  producção  "official",  sobre  a  qual  pesaram  o  quinto  e 
outros  impostos  vexatórios  do  momento.  Dos  contrabandos,  que  a 
vigilância  feroz  de  Portugal  nunca  pôde  conter,  ninguém  sabe  a  somma. 

Todo  o  ouro  produzido  pela  terra  mineira,  naquella  época,  daria 
ttma  pyramíde  massiça  com  a  base  quadrada  de  2  metros  e  872  centí- 
metros e  a  altura  de  8  metros.   (1) 

E  essa  riqueza  fabulosa  que  deslumbrou  o  mundo  foi  toda  e  toda 
para    Portugal. 

A  historia  do  ouro  brasileiro  é  a  historia  escandalosa  da  decom- 
posição dos  Braganças.  Foi  sobre  o  immenso  thesouro  das  minas  do 
Brasil  que  D.  Pedro  II  de  Portugal  assentou  o  seu  throno  absoluto.  (2) 

Só  D.  João  V  recebeu  das  nossas  mãos  130  milhões  de  cruzados, 
100  mil  moedas  de  ouro,  315  marcos  de  prata,  24.500  marcos  de  ouro 
em  barra,  /CO  arrobas  de  ouro  em  pó,  392  oitavas  de  peso  e  mais  40 
milhões  de  cruzados  de  valor,  em  diamantes   (3). 

No  século  XVIII  Portugal  não  teve  tempo  de  trabalhar.  Ficou 
como  que  embasbacado  a  assistir  ás  loucas  prodigalidades  de  seus 
monarchas.  Trabalhámos  por  elle. 

Custeámos-lhe  tudo.  D.  João  V  não  foi  para  nós  um  rei,  foi 
uma  sanguesuga  monumental  e  insaciável. 

Pagámos-lhe  imia  por  tuna  das  suas  manias  de  louco  coroado. 
Pagámos-Ihe  o  frenesi  religioso.  A  Santa  Sé  era  o  balcão  para  onde 
se  canalizava  o  nosso  dinheiro.  O  Papa  foi  o  mercador  voraz  a  vender 
a  Portugal,  por  preços  fabulosos,  as  mais  fúteis  concessões  do  rito 
catholíco.  Só  para  o  Vaticano  o  rei  mandou,  do  nosso  ouro,  mais  de 


(1)     Xavier  da   Veiga   —   "Ephemerides   Mineiras". 

(2)  Oliveira    Martins    —    "Historia    de    Portugal". 

(3)  Ibidem. 
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gro  e  torpemente  sedento  e  commercial  —  o  Santo 
Padre. 

A  Inglaterra,  para  onde  se  escoava  boa  parte 


duzentos  milhões  de  cruzados  para  a  compra  de  titules  honoríficos  e 
outras  bagatellas. 

Pagámos-lhe  o  delirio  de  grandeza.  A  fabrica  de  seda,  a  academia, 
a  basílica  de  Mafra  com  o  seu  sino  que  pesava  oitocentas  arrobas,  — 
o  maior  sino  do  mundo  —  as  suas  alfaias,  os  seus  lustres,  os  seus 
cancellos,  relógios,  purpuras,  carrilhões  e  sedas,  tudo  e  tudo  saiu  do 
nosso  suor. 

Pagúm.os-lhes  o  desenfreio  da  devassidão.  Os  amores  com  a  Pe- 
tronilha,  com  a  Gam.arra,  com  tantas  e  tantas  muMieres  de  sua  corte 
sairam-nos  cariísimos.  O  luxo  da  madre  Paula,  no  ninho  voluptuoso 
de  Odivellas,  com  os  seus  mosaicos  raríssimos,  os  seus  terraços  de 
mannore,  moveis  de  marfim,  cam.a  de  ébano,  charões  e  sedas  custea- 
ram-n'o  as  catas  brasileiras. 

Foi  um  século  em  que  carregamos  Portugal  pesadamente  nos 
hombros.  A  grande  rem.odelação  que  Pombal  tentou  fazer  no  reino 
inteiro   fomos  nós  que  a  pagamos. 

Desde  que  começou  o  descobrimento  do  ouro  sentiu-se,  de  súbito, 
a  attenção  da  corte  portugueza  voltada  para  nós.  São  pedidob  c  m?vJ2 
pedidos,  exisrencias  e  mais  exigências,  leis  e  mais  leis  de  z^iociío. 

Em  1709,  além  dos  importes  que  nos  sobrecarregam,  exige-se  de 
nós  um  "donativo  voluntário"  para  a  guerra  que  Portugal  sustentava 
no  tempo.  Em  1715  prohibem-se  os  engenhes  de  assucar  "para  que  os 
negros  não  sejam  distraídos  da  extracção  do  ouro".  Assucar  é  coisa 
de  nonada ;  ouro,  sim,  é  que  vale  tudo.  Que  venha  elle  1  só  ellc  1  E  os 
impostos  crescem,  aterradorarr.ente.  Em  1725,  em  40  dias  apenas, 
cobram-se  de  impostos  na  terra  m.ineira,  só  na  terra  mineira,  95  arro- 
bas do  grande  metal,  e  em  1727,  Minas  remette  para  Lisboa  1^'3  arro- 
bas, 9  arráteis,  30  oitavas  e  68  grãos  de  ouro  e  mais  16  contos  em  di- 
nheiro. 

Mas  isso  é  pouco.  D.  João  V  quer  mais,  muito  mais.  Consta-lhe 
que  os  contrabandistas  lhe  fazem  concorrência  á  insaciabíiidade  — 
manda  perseguil-os,  impede  que  se  abram  estradas  de  Minas  a  Maíto 
Grosso,  de  S.  Paulo  a  Miras;  transfere  as  fundiçccs  de  ouro  para  cargo 
dos  ouvidores  das  camarás,  ordena  buscas  ás  casas  em  que  se  suspeite 
haver  um  grãozinho  do  metal  maravilhoso  e  reprehcnde  os  ouvi- 
dores que  não  cuidam  de  tolher  os  contrabandos. 

Não  basta?  Que  se  não  consinta  daili  por  diante  (1730)  correr 
cm  Minas  o  ouro  cm  pó  ou  cm  folhetas,  e  sim  em  barra  c  marcado 
na  Casa  de  Fundição  ou  cm  moeda. 

Consta-lhe  que  os  ourives  são  perigosos.  Manda  expulsal-os  do  ter- 
ritório Mineiro  e  confisca-ihcs  o  que  possuem. 

Os  mJnciros  communicam-se  com  o  Rio,  S.  Paulo,  os  grandes 
centros,  por  um  serviço  de  correio  por  ellcs  organisado.  Não!  Os 
estafetas    podem    ser    portadores    de    contrabauijos.    Que    se    extinga 
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dessas  riquezas,  pelo  menos  dava  tecidos  em  per- 
muta, ao  passo  que  a  Igreja,  em  troco  de  tanto  ouro, 
vendia  apenas,  entre  outras  cousas  soezes,  exhor- 
tações,  indulgências,  concessões,  bençams,  mitras, 
títulos,  medalhas,  orações  contra  maus  olhados,  re- 
zas contra  maus  espiritos  e  maus  agoiros,  bulias,  es- 
capulários, bentinhos,  penduricalhos  e  toda  sorte  de 
pouca-vergonha  em  que  o  fanatismo  religioso  é 
fértil... 

Já  desde  o  tempo  de  D.  João  V,  assumia  a  in- 
fluencia clerical  proporções  assombrosas,  dando  en- 
sanchas a  que  ''Alexandre  de  Gusmcão,  attonito,  aper- 
tando a  cabeça  com  ambas  as  mãos,  exclamasse:  — 
A  fradaria  absorve-nos,  a  fradaria  suga  tudo,  a  fra- 
daria  arruína-nos".  Ç) 

A  corrupção  geral  nem  ao  menos  poupou  a  im- 
pressão imposta  pela  verdade  na  celebre  ^^Impugna- 
ção" que  o  monitor  do  Tratado  de  1750  —  o  grande 
Alexandre  de  Gusmão  —  havia  feito  em  defesa  do 
seu  sanissimo  trabalho  diplomático,  para  contrapôr- 
se  á  intriga  fradesca. 

Imagine-se  que  esse  celebre  Tratado,  que  em 
Hespanha,  julgado  lesivo  áquella  Coroa,  servia  para 


o  correio !  E  o  serviço  é  extincto  e  só  apparece  em  1798,  seísenta  e 
oito  annos  depois. 

O  Papa,  a  Inglaterra,  Aíafra,  os  santos,  os  conventos,  os  jesuí- 
tas, o  ninho  de  madre  Paula,  os  outros  ninhos,  eram  sorvedouros 
incontentaveis.  Que  venha  ouro  e  mais  ouro  do  Brasil !  Que  se  tire 
de  Minas  tudo  que  ella  possa  dar !  E  em  1735  é  substituída  a  cobran- 
ça do  quinto  pela  capitação. 

Vae  até  1751,  quando  Pombal  a  extingue,  e  nesses  dezesseis  annos, 
produz  2.06Ó  arrobas  de  ouro.  A  1.500  réis  a  oitava,  como  era  no  tem- 
po, são  mais  de  13  mil  contos. 

Não  se  sacia  o  dissoluto,  o  pródigo  do  rei.  Dizem-lhe  que  o 
ouro  que  chega  a  Lisboa  vera  misturado  com  outro  metal  inferior. 
InuTiendiatamente  se  transmittem  leis  repressivas:  —  pena  de  morte 
para  quem  addicionar  qualquer  metal  ou  género  ao  ouro  em  pó. 

(1)    Oliveira  Martins  —  ■■Historia  de  PorUifjal"  —  Vol.  II.  pg.  150. 
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se  accusar  a  Rainha  D.  Maria  Barbara  (portugue- 
za)  de  se  haver  deixado  influenciar  pela  fraqueza 
de  seu  marido  Fernando  VI,  dizendo-se,  até,  que 
este  o  ratificara  porque  fora  corrompido  por  gran- 
de somma  de  dinheiro,  em  Portugal  offerecia  base 
para  a  esdrúxula  affirmativa  de  que  era  um  tratado 
desastradamente  contrario  aos  interesses  nacionaes, 
não  querendo  ninguém  conformar-se  com  a  cessão 
da  Colónia  do  Sacramento.  Para  se  com.prehender  a 
natural  repugnância  que  deveria  causar  tal  facto, 
bastaria,  quando  mais  não  fosse,  relembrarem-se  da 
defesa  heróica  opposta  por  elles  próprios  —  portu- 
guezes  —  á  custa  de  tanto  sangue  e  de  tanta  vida, 
para  se  conservarem  na  dita  Colónia,  e  das  grandes 
vantagens  que  esta  lhes  offerecia.  Ç) 

Embora  vencedora  a  verdade,  a  principio,  con- 
forme o  alcançara  Gusmão  já  no  ultimo  quartel  da 
sua  vida,  tudo  se  havia  polluido  com  o  tempo  e  com 
a  contumácia  clerical,  de  molde  a,  na  primeira  oppor- 
tunidade,  ter  sido  relativamente  fácil  o  modo  por 
que  se  tentou  esboroar  aquelle  grande  trabalho  sabi- 
do das  mãos  do  ^^az'ô  dos  diplomatas  brasileiros''. 

Ao  tempo  de  D.  José,  como  dissemos,  recrudes- 
cia a  infâmia:  —  a  vibora  clerical  engrossara  em 
alentos  de  vigor  portentoso;  abarcara  tudo,  envol- 
vera tudo,  apertara  e  sugara  cada  vez  mais,  embor- 
cando riquezas  infinitas.  Tudo  que  era  serio  e  honesto 
morria  de  inanição  ante  o  virus  corrosivo  que  o  Je- 
suitismo esparzia  entre  o  incenso  e  a  agua  benta,  o 
rosário  c  a  crápula,  a  miséria  e  a  extrema-uncção.  .  . 


(1)  Leiam-se,  a  respeito,  os  debatidos  e  eruditos  pareceres  do 
Governador  da  Colónia  do  Sacramcnto-Sebastião  da  Veiga  Cabral  — 
"Dcscritcão  da  Nova  Colónia  e  terras  adjacentes  em  aue  se  mostra 
Quanto  é  conveniente  á  Coroa  de  Portupal  a  conservação  desta  Praça". 
Ver  também  o  "Parecer"  do  outro  Governador  da  mesma  Colónia  — 
Brigadeiro  António  Pedro  de  Vasconcellos.  Id.  opinião  de  Mably  — 
"Droit   Publique   de   VHurope',   Vol.    III    Cap.    XVI. 
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D.  Luiz  dá  Cunha  —  o  mais  notável  estadista  do 
século  anterior  —  foi  o  inspirador  da  obra  immor- 
redoura  de  Pombal.  Foi  elle  diplomata  nas  Cortes 
de  Londres  e  Vienna,  tendo  haurido  nesses  ambien- 
tes os  nobres  princípios  de  reacção  contra  os  Je- 
suítas. 

O  que  Pombal  visava  era  restaurar  Portuga:, 
fazendo-o  volver  "ao  estado  de  abundância  e  pros- 
peridade de  outrora".  O  ódio  aos  Jesuítas  estava- 
Ihe  naturalmente  entranhado  n'alma. 

Encontrara  elle,  felizmente,  algo  a  coadjuvar 
a  alavanca  da  sua  vontade  de  ferro  —  a  rivalidade 
que  resaltava  entre  a  clerezia  secular  e  a  regular. 

Ante  o  miserável  estado  a  que  se  reduzira  Por- 
tugal, resolveu  o  Marquez  sobrepor  a  tudo  a  força 
da  energia  e  a  arrasar  óbices  de  qualquer  espécie, 
para  realisar  a  grandiosa  obra  de  regeneração. 

Proseguia  na  perseguição  aos  Jesuítas  ao  sul 
do  Brasil,  visto  como  se  encontravam  estes  fora  das 
fronteiras  do  dominio  hespanhol  no  Prata,  Era  ne- 
cessário ter  mão  forte  sobre  elles  também  pelo  norte, 
por  onde  se  haviam  embrenhado.  Para  isso,  nomeara 
Pombal  seu  próprio  irmão  —  Francisco  Xavier  de 
Mendonça  Furtado  —  para  o  cargo  de  Governador 
Capitão  General  do  Maranhão  e  Pará  e,  ao  mesmo 
tempo,  com  a  missão  de  Alto  Commissario  e  Pleni- 
potenciário para  demarcação  dos  limites  do  norte. 
Devia  este  encontrar-se  com  o  Alto  Commissario  de 
Hespanha  nas  margens  do  Rio  Negro,  e  seguir  em 
derrota  por  digressões  fluviaes  e,  depois  de  entrar 
no  Amazonas,  antes  de  attingir  o  Peru,  aportar  pe- 
los aldeamentos  regidos  pelos  Jesuítas. 

Por  aqui  veiu  elle  sentir,  bem  de  perto,  o  gesto 
clerical  de  repulsa  com  que  os  padres  se  oppunham  a 
todo  desideratum  do  '^herético  governador'' . 
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Mandava  este  o  resultado  das  suas  impressões, 
pessoalmente  colhidas,  para  orientar  seu  irmão,  o 
Marquez  de  Pombal,  e  referia-se  abertamente  ao 
"systema  diabólico"  empregado  pelos  Jesuitas  com 
o  intuito  "de  usurpar  para  si  mesmos  as  possessões 
ultramarinas  de  Portugal*'  ('),  chegando  a  ponto  de 
occultar  aos  indígenas,  miseravelmente  escravivSados, 
que  existisse  um  rei  de  Portugal. 

Para  sanar  esse  doloroso  estado  de  cousas,  o 
Marquez  mandou,  in-continenti,  que  se  publicasse 
a  bulia"  Immensa  Pastorum",  pela  qual,  já  desde 
1741,  o  papa  Benedicto  XIV  prohibira  a  escravidão 
dos  Índios.  A  essa  publicação  os  Jesuitas  trataram  de 
oppòr-se,  tramando  uma  insurreição,  quando  o  Bispo 
do  Pará,  D.  Fr.  Miguei  de  Bulhões,  tentou  cumprir 
o  seu  dever,  fazendo-a  publicar. 

Além  dessa  medida,  o  Marquez  fizera  promul- 
gar a  ''Lei  Sábia'',  de  junho  de  1755,  pela  qual  era 
completa  e  absoluta  a  abolição  da  escravatura  indí- 
gena, e  em  cuja  regulamentação  se  estabeleciam  salá- 
rios para  os  índios  e  distribuição,  entre  os  mesmos, 
de  terras  ruraes  e  adjacentes  aos  povoados,  com  to- 
dos os  característicos  de  perfeita  propriedade  reco- 
nhecida pelo  Estado.  Essa  notável  lei  chegava  a  pre- 
caver também  o  beneficio  e  interesse  até  mesmo  de 
escravos  negros,  contendo  muitas  providencias  de 
real  valor.  Como  corollario,  e  reiterando-lhe  o  in- 
tuito, publicara  o  Marquez  o  Alvará  de  7  de  junho 
do  mesmo  anno,  pelo  qual  privava  taxativamente 
os  missionários  do  seu  poder  temporal. 

Para  favorecimento  geral,  elevou  o  Marquez 
as  aldeias  á  categoria  de  villas  e  lugares,  com  os  fa- 
vores e  vantagens  respectivos. 


(1)     Soitthey,  op.  cit.  vol.  VI. 
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Ante  as  hostilidades  que  lhes  eram  movidas,  os 
Jesuítas  insufflaram  um  levante  das  tropas  que  o 
Governador  deixara  no  Rio  Negro.  E,  á  feição  das  vi- 
ctorias  que,  como  vimos,  esperavam  se  lhes  desenhas- 
sem nas  fronteiras  do  sul,  resolveram  armar-se  tam- 
bém ao  norte,  mandando  buscar  missionários  adrede, 
entre  os  quaes  um  allemão  que  trouxera  duas  peças 
de  artilharia. 

Emquanto  se  apetrechavam  de  forças  bellicas, 
recorriam  ás  suas  mais  fortes  e  formidáveis  armas 
—  as  espirituaes  —  e  mandavam,  por  mão  do  padre 
confessor  de  El-Rei  D.  José  I  de  Portugal,  uma  hor- 
rível representação  accusatoria  contra  o  Governa- 
dor, irmão  de  Pombal. 

D.  José  passou  esse  papel  ás  mãos  do  seu  Mi- 
nistro, cujo  critério  foi  simplesmente  e  justamente 
o  de  considerar  que  "homens  tão  activos  em  todai 
as  medidas  sediciosas  deviam  ser  privados  de  toda 
a  autoridade,  não  só  temporal,  mas  também  espiri- 
tual, e  deportados  do  Maranhão"...  E,  nesse  sentido, 
expedira  ordens  ao  Governador  que,  por  meios  ao 
seu  alcance,  compellia  a  retirada  dos  Jesuítas,  ne- 
gando-lhes  todos  os  favores  que  impetravam. 

Neste  lance,  o  trabalho  do  clero  secular,  che- 
fiado pelo  Bispo,  coincidia  com  os  intentos  do  Gover- 
nador, concorrendo  tudo  para  o  bem  geral  e,  par- 
ticularmente, para  o  dos  índios,  que  tiveram,  sem 
duvida,  em  Pom.bal,  o  seu  maior  amigo.  Foi  elle 
quem  mais  pugnou  pelos  seus  direitos,  promovendo- 
Ihes  a  emancipação  e  procurando  melhorar-lhes,  sob 
todos  os  aspectos,  a  condição.  Os  regulamentos  a 
respeito  de  usos  e  costumes,  estado  civil,  melhoria 
de  raça,  creação  de  escolas  para  ambos  os  sexos,  en- 
sino da  língua  portugueza,  prohibição  do  uso  de  be- 
bidas alcoólicas,  bem  como  as  medidas  favorecendo 


90  AS      FRONTEIRAS      DO      SUL 

as  industrias,  a  agricultura,  pagamentos  de  salários, 
distribuição  de  trabalho,  educação  moral  e,  até,  per- 
mittindo  aos  indigenas  a  elevação  a  cargos  hono- 
ríficos e  reconhecendo-lhes  direitos  de  senhores  na- 
turaes  e  originários  do  paiz,  —  tudo  isso  é  obra  do 
Marquez.  (^)  São  preceitos  de  tal  sabedoria  e  eleva- 
ção que,  por  si  só,  bastariam  para  elevar  á  celebri- 
dade um  homem  que  faz  jus  á  maior  veneração  e 
admiração,  como  as  que  justamente  se  devem  consa- 
grar á  memoria  de  Pombal. 

O  ''Directório"  de  3  de  maio  de  1757  e  o  ''Al- 
varà"  de  17  de  agosto  de  1758  são  repositórios  dessa 
sabedoria,  superioridade,  elevação  de  espirito,  gran- 
deza de  alma  e  amplidão  de  vista,  jamais  ultrapas- 
sadas em  tempo  algum  da  Historia  de  Portugal  por 
outro  estadista.  Por  isso,  mesmo  os  seus  maiores  ini- 
migos não  se  puderam  eximir  de  louval-o  com  reco- 
nhecimento. 

Detractores,  teve-os  Pombal,  muito  naturalmen- 
te, como  soem  tel-os  todos  os  grandes  homens.  Bem 
observa  Ingenieros:  —  Quem  não  tem  inimigos  "es 
el  hombre  medíocre".  Mas,  o  que  se  deve  lamentar 
é  que,  tendo  tido  Pombal  inimigos  de  valor  e  de  no- 
meada, não  tivessem  tido  estes  a  superioridade  de 
fazer  maiores  encómios  a  tão  relevantes  actos  da- 
quelle  immortal  Ministro.  Nem  mesmo  os  seus  mais 
justos  biographos  attribuiram  aos  actos,  a  que  acima 
nos  referimos,  a  verdadeira  importância  que  os  ca- 
racterisa. 

O  intuito  de  Pombal  era  civilisar  o  gentio  e  pòl-o 
a  par  dos  Portuguezes,  ante  o  básico  principio  da 
igualdade  dos  direitos.  Como  base  de  tal  desidera- 
tum,  esforçava-se  por  incorporar  todos  os  brasileiros 


(1)     S.   J.   Norbt-rto   —   "Memoria  sobre   es  Aldeias   da   Provinda 
do  Rio  de  Janeiro". 
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(todos  quantos  habitavam  o  Brasil)  em  um  só  povo. 
E  empenhava-se  em  fazer  chegar  ao  espirito  do  gen- 
tio a  consciência  dos  seus  direitos  pela  via  sagrada 
da  instrucção,  —  única  que  poderia  arrancal-o  da- 
quelle  obnoxio  e  infame  estado  servil  a  que  os  Je- 
suitas  o  haviam  reduzido. 

Era  empenho  systematico  e  esforçado  da  Com- 
panhia, manter  esses  seus  neophytos  na  treva  do 
maior  aviltamento  e  da  mais  crassa  ignorância,  des- 
prezivelmente  crédulos  e  supersticiosos.  E'  do  illus- 
tre  historiador  —  Cónego  Dr.  J.  C.  Fernandes  Pi- 
nheiro —  a  seguinte  nota:  —  "Pede  a  justiça  que  se 
diga  que  não  pretendião  os  Jesuítas  dos  seus  neophy- 
tos uma  completa  ignorância  e  aviltamento,  mas  tanto 
quanto  lhes  bastasse  para  tê-los  submissos  e  addictos 
aos  seus  interesses".  (^ 

Somos  obrigado,  entretanto,  ainda,  a  dissentir 
do  autor  e  a  particularisar  essa  annotação,  pois  que 
os  neophytos  a  que  os  Jesuítas  não  impunham  a  com- 
pleta ignorância  e  aviltamento  eram  outros  que  não 
os  indígenas,  aos  quaes,  só  por  excepção  que  confir- 
ma a  regra,  deixavam  de  conservar  no  estado  in- 
culto que  lhes  era  peculiar.  Aos  brasileiros  de  im- 
portação, isto  é,  aos  portuguezes,  aos  filhos  destes 
nascidos  no  Brasil  e  a  outros  poucos  era  que  os  Je- 
suítas davam  a  instrucção  eivada  dos  defeitos  da 
educação  por  elles  ministrada. 

A  phrase,  pois,  de  Fernandes  Pinheiro,  margi- 
nando a  Historia  do  notável  Southey,  é  simplesmente 
uma  confirmação  das  dolorosas  verdades  a  que  nos 
referimos  è,  ao  mesmo  tempo,  é  ella  um  honroso  at- 
testado  que  se  pode  conferir  a  um  historiador  eccle- 


(1)     Sua   traduccão   da    Historia    do    Brasil    de    Southey.    Vol.   VI 
pg.    113. 
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siasticc,  pela  su.a  lealdade  e  imparcial  espirito,  ver- 
dadeiramente raro  e  superior. 

Foi  da  tremenda  e  desmascarada  opposição  dos 
Jesuitas  á  execução  do  Tratado,  no  tocante  aos  limi- 
tes do  sul,  que  resultou  a  guerra  por  elles  chamada 
guaranytica.  A  essa  guerra  historiadores  mais  appro- 
ximados  do  termo  exacto  denominaram  *' guerra  das 
sete  rcdncções" ;  a  elía  chamámos,  nós,  em  capitulo 
anterior,  parece  que  ainda  mais  propriamente, 
^'Guerra  Jesintica'\ 

No  pé  em  que  vimos  estarem  as  repressões  con- 
tra esses  missionários,  achou  o  governo  do  Marquez 
de  Pombal  opportuno  lançar  uma  circular  por  toda 
a  Europa,  com  o  humanitário  intuito  de  divulgar, 
por  toda  a  parte,  os  males  advindos  da  celebre  Com- 
panhia de  Jesus. 

Essa  circular  foi  officialmente  apresentada  pelo 
embaixador  de  Portugal  ao  Papa  Benedicto  XIV, 
dizendo-se  neila  que  ''suas  formaes  e  categóricas  af- 
f irmaçõe.-:  só  eram  feitas  sobre  a  base  de  irrefutáveis 
provas  e  authenticos  motivos,  m.áugrado  a  devoção 
de  S.  M.  Fidelissima  nos  gloriosos  Santos  Loyola, 
Xavier  e  Borja",  mas  que  não  era  possível  fazer-se 
menos,  dada  "a  extrem.a  corrupção  em  que  havião 
cahido  os  Jesuitas  nos  dominios  portuguezes,  que  mais 
parecião  mercadores,  soldados  ou  régulos  do  que  re- 
ligiosos. Muitos  tinhão  sido  os  governadores  e  mi- 
nistros, fiéis  servidores  do  Estado  que  elles  havião 
arruinado  com  seus  insidiosos  artifícios.  Tinhão 
formado  aldeamentos  do  Amazonas  ao  Uruguay,  li- 
gando as  duas  Américas,  portugueza  e  hespanhola, 
com  tão  dura  corda,  que  dez  annos  mais  tarde  seria 
impossível  desdar  o  nó.  E  agora  havião  arrancado  a 
mascara;  havião  feito  a  guerra  no  Paraguay  contra 
os  dous   soberanos  aUiados;   havião   promovido  no 
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Pará  desordens  e  tumultos;  e  havião-se  opposto  aos 
decretos  reaes  e  bulias  pontifícias  mais  abertament(í 
do  que  os  mesmos  Templários,  que  por  seus  crimes 
tão  severamente  tinhão  sido  punidos,  extinguindo- 
se  a  ordem". 

E,  depois  de  alludir  a  todas  as  tremendas  provas 
colligidas,  refere-se  ao  caso  da  perseguição  feita 
pelos  Jesuitas  contra  D.  Bernardino  de  Cárdenas, 
bispo  do  Paraguay,  tendo  elles  impedido  que  este 
prelado  visitasse  as  Missões  do  Paraguay,  Uruguay 
eitatí.  C) 

Eram  taes  os  argumentos  adduzidos  contra  a 
maldade  dos  Jesuitas,  que  o  Papa  não  pôde  ter  outro 
procedimento  senão  o  de  deferir  o  chamado  ''Manda- 
mento de  Visitador''  (1758),  pelo  qual  instituia  uma 
devassa  sobre  o  commercio  exercido  pelos  Jesuitas 
nas  colónias  e  o  prohibia  terminantemente. 

Esta  interdicção  era  feita  consoante  os  precei- 
tos canónicos  e  baseada  nas  Ordenações,  Liv.  IV, 
Tit.  16.  Fernandes  Pinheiro,  com  escrupulosa  "sus- 
peita de  que  talvez  o  cardeal  de  cujas  mãos  sahiu  o 
interdicto,  não  fosse  mais  versado  no  conhecimento 
das  leis  do  que  na  applicação  do  Evangelho  (^) 
''transcreve  litteris  et  virgidis  o  preceito  da  Ord.  cit., 
que  assim  se  inscreve: — 'Os  Clérigos  de  Ordens  Sa- 
cras, ou  Beneficiados,  e  os  Fidalgos  e  os  Cavalleiros, 
que  estiverem  em  acto  militar,  não  comprarão  cousa 
alguma  para  revender,  nem  usarão  publicamente  de 
regalaria,  por  que  tião  fica  bem  a  suas  dignidades  e 
estado  militar  entremeti  cr  em-se  em  acto  de  mercade- 
jar, antes  lhes  he  per  Direito  defeso.  E  portanto 
mandamos  ás  nossas  justiças,  que  lhes  não  consintão 


(1)  "Coleccion  Getieral  de  Documentos",  cit.  tomo  II. 

(2)  Op.  cit,  Vol.  VI. 
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negociar  em  semelhantes  negócios.  E  os  ditos  Cléri- 
gos e  Beneficiados  sequestrarão  as  mesmas  merca- 
dorias, e  farão  autos,  que  remetterão  com  as  mesmas 
mercadorias  aos  Juises  Ecclesiasticos  seus  Ordiná- 
rios''. C) 

O  alludido  Mandamento  baseava-se,  também, 
na  passagem  bíblica,  segundo  expressão  sua,  em 
que  ^'Christo  expidsou  do  templo  os  que  compra- 
vam, c  vendiam,  e  os  cambistas''  e,  bem  assim,  por 
ser  certo  que  nos  primeiros  tempos  os  Cânones  ve- 
davam em  absoluto  o  commercio  aos  ecclesiasticos 
e  muito  particularmente  ^^aos  missionários  que  de- 
veriam considerar  sua  única  herança  a  pobreza  apos- 
tólica." 

Concluía  esse  acto  papal,  mandando  confiscar  to- 
das as  mercadorias  pertencentes  aos  clérigos  e  je- 
suítas. Estes,  porém,  inveterados  na  desobediência 
a  outras  leis  que  não  as  suas  e  sem  se  mostrarem  ^Ue- 
mentes  a  Deus  nem  ao  escândalo  publico",  oppuze- 
ram-se  obstinadamente. 

As  ordens,  entretanto,  eram  reiteradas  em  tom 
mais  acrimonioso.  O  Mandamento  de  15  de  maio 
de  1758  prohibia  aos  Jesuítas  '* o  trafico  por  qual- 
quer pretexto,  titulo,  cor,  infelligencia,  causa,  occa- 
sião  ou  modo  que  fosse,  e  todos  que  com  elles  tives- 
sem .negócios,  apresentariam  suas  contas  ao  ^^Visita- 
dor", dentro  de  três  dias,  para  que  este  dos  bens  dis- 
pusesse como  fosse  mais  consoante  com  a  reforma 
a  que  fora  encarregado  de  proceder".  Foram  os  bis- 
pos os  incumbidos  de  fazer  cumprir  tal  ''Manda- 
mento". 

Postas  as  armas  nesse  tapete  de  lucta,  aos  gran- 
des males  oppunham  os  Jesuítas  os  grandes  reme- 


(1)     Ord.,  Liv.   IV,   tit.   16. 
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dios  e,  desta  feita,  só  viam  cabida  para  um  meio  ra- 
dical e  de  ef  f  icacia  concludente  . . .  Concertaram  o 
trágico  plano  de  attentado  de  que  foi  victima  o  pro- 
pilo rei  D.  José  I. 

Esse  doloroso  lance,  a  que  o  arrojo  dos  Jesui- 
tas  os  aventurou,  é  uma  passagem  cuja  descripção» 
pelo  negro  e  pelo  vivo  chocante  das  cores  com  que  se 
debuxou  o  quadro  tão  tenebroso  quão  verídico, 
por  certo  offuscaria  o  fio  da  nossa  narrativa.  Dire- 
mos, tão  somente,  que  mui  natural  foi  o  resultado 
ante  o  fracasso  dessa  tentativa. 

Pombal,  logo  após  fazer  executar  os  implica- 
dos na  conspiração  diabólica,  expediu  ordens  para 
o  sequestro  dos  bens  da  Companhia  e  prisão  de  to- 
dos os  Jesuitas  de  Portugal  e  suas  possessões. 

Em  carta  escripta  de  seu  próprio  punho,  assim 
se  exprimia  D.  José  I  ao  Papa  Clemente  XIII :  ^^Não 
esteve  por  mim  impedir,  que  huma  ordem  de  regu- 
lares, que  se  propoB  por  objecto  a  conquista  do  mun- 
do, e  por  systema  o  assassinato  dos  soberanos,  e  as 
sedições  dos  povos,  e  que  na  Corte  de  vossa  santida- 
de tem  o  centro  do  seu  governo,  maquinasse  dentro 
delia  o  malvado  plano,  com  que  me  mandou  assassi- 
nar ás  portas  do  meu  palácio,  etc."  (  ) 

Atravéz  de  todos  esses  factos  é  evidente  o  refle- 
xo da  sombra  desse  vulto  erecto  e  poderoso  que  foi 
o  i^.íarquez  de  Pombal.  Percebia  elle,  então,  bem  de 
perto,  sob  as  azas  espalm.adas  da  sua  almejada  vi- 
ctoria,  que  havia  chegado  o  momento  da  vindicta. 
Aquelles  mercenários,  açuladores  das  mais  ignomi- 


(1)  Vid.  transcripção  na  integra  no  "Investigador  Português 
em  Inglaterra"  N.°  45.  Id.  id.  no  "Segundo  Additamento  Geral  das 
Leis  Resoluções,  Avisos,  etc.",  do  Dr.  Manoel  Borges  Carneiro, 
pg.  159,  que  se  refere  á  Carta  Regia  de  1759,  escnpta  nesse  mesmo 
sentido. 
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niosas  luctas,  sem  outro  fito  que  não  fosse  todo  pro 
domo  sua,  eram  postos  nos  porões  dos  navios  e  re- 
mettidos  para  as  prisões  que  o  Ministro  lhes  reser- 
vara. 

No  Brasil,  foi  o  Vice-Rei  —  Marquez  do  La- 
vradio —  o  executor  da  expulsão. 

Em  certos  pontos  do  território,  como  em  S. 
Paulo,  por  exemplo,  onde  o  ódio  era  mais  entranha- 
do contra  os  Jesuitas  e,  por  isso  mesmo,  menores  os 
seus  abusos,  a  represália  não  se  fazia  sentir  tão  vio- 
lentamente, sendo  até  o  Bispo  —  Frei  António  da 
Madre  de  Deus  —  complacente  no  acto  da  expulsão 
dos  regulares  da  celebre  Companhia. 

Em  outras  regiões,  como  no  Rio  de  Janeiro,  a 
reacção  foi  vivíssima  e  recrudecia  á  medida  que  che- 
gavam da  Corte  os  éditos,  como  os  de  8  e  17  de  no- 
vembro de  1759,  reiterando  ordens  contra  os  Je- 
suítas. 

O  Bispo  —  D^  Frei  António  do  Desterro  — ,  com 
todo  o  seu  elevado  prestigio  de  varão  venerando  e 
virtuoso  prelado  não  titubiou  em  publicar,  então,  a 
epistola  pastoral  em  que  increpava  os  Jesuitas  de 
inventores  e  instigadores  da  tentativa  de  assassi- 
nato; suspendia-os  das  suas  fiincções  ecclesiasticas; 
prohihia  ao  clérigo  emprestar -lhes  igreja,  capella^ 
oratório,  púlpito  ou  confessionário;  e  recommenda- 
va  a  todas  as  pessoas  que  se  abstivessem  de  ter  a 
menor  communicação  com  elles,  para  que  não  se  in- 
feccionassem com  o  lethal  contagio  de  pcstiferas 
opiniões".  O 

Parece,  mesmo,  de  pasmar  e  até  realmente 
incrivel  a  tenacidade  e  a  acção  dos  Jesuitas  até  o  mo- 


(1)     Pastoral  de  8  de  novembro  de  1759. 
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mento  em  que  se  accentuava  a  queda  que  lhes  era 
imposta.  Mesmo  assim,  ainda  podiam  elles  luctar  e 
resistir,  locupletando-se  com  a  situação  que  a  sua 
grande  obra  anterior  havia  preparado  naquelle  am- 
biente. 

O  calamitoso  descalabro  em  que  cahira  o  reino 
de  Portugal,  corroido  e  infiltrado  até  á  medulla  pelo 
virus  f  radesco,  ainda  era  um.a  situação  quiçá  menos 
desastrosa  do  que  a  de  Hespanha,  indelevelmente 
marcada  pelo  ferrete  que  será  o  seu  eterno  depau- 
peramento. 

Assim  é  que,  logo  após  o  fallecimento  de  Fer- 
nando VI,  a  quem  succedeu  no  throno  de  Hespanha 
seu  irmão  Carlos  III  —  Rei  de  Nápoles  e  da  Si- 
cília —  resolveram  os  soberanos  de  Portugal  e  Hes- 
panha annullar  o  tratado  de  1750! 

Anullaram-n-o,  effecti vãmente,  pelo  Tratado  de 
12  de  fevereiro  de  1761,  em  virtude  do  qual  se  obri- 
gavam "a  observar  inteiramente  os  Tratados  ante- 
cedentes". 

Deste  modo,  eternisavam-se  as  luctas  mais  ou 
menos  sanguinolentas,  de  que  eram  scenario  as 
fronteiras  do  sul,  f rustrando-se  tanto  esforço  brioso 
e  são,  empenhado  até  esta  altura,  no  intuito  de  se 
firmarem  pazes  e  limites. 

E,  obra  puramente  religiosa,  tudo  volta  á  an- 
tiga barafunda,  como  logo  passaremos  a  reme- 
morar. 

Só  por  parte  de  Portugal,  segundo  promemoria 
d'El-Rei  D.  José  I  ao  papa  Clemente  XIII,  essas  lu- 
ctas que,  até  então,  já  haviam  causado  tanta  ef fusão 
de  sangue,  custaram  ao  Estado  doze  milhões  de  cru- 
zados ! 

Todos  os  sacrifícios  haviam  sido  menospreza- 
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dos,  pois  não  era  sem  firmes  e  relevantissimos  moti- 
vos que  as  vistas  dos  lynces  do  Vaticano  se  fixavam 
tenazmente  sobre  as  duas  Coroas  ibéricas,  dada  a 
opulência  inexgotavel  das  suas  riquezas  de  além-mar. 
Era  onde  mais  o  ouro  luzia  que  elles  queriam  abas- 
tecer-se. 

Outros  paizes  não  havia  no  globo  que  mais 
attrahissem  a  fradaria,  cujo  verdadeiro  intuito  sem- 
pre foi  o  mercadejamento  immoral  que  espolia  a 
ignorância,  sugando  ouro  em  troca  de  phantasias  e 
imaginosos  bens  celestiaes. 

Para  isso,  o  campo  mais  vasto,  mais  fértil  e 
mais  propicio  eram  Hespanha  e  Portugal  e  os  seus 
vastos  domínios  coloniaes,  cheios  de  ouro  e  de  todas 
as  riquezas.  Ahi  se  haviam  aninhado,  ahi  aportaram, 
carregaram  e  recarregaram  mil  vezes  a  eternamente 
^^ paupérrima^'  barca  de  S.  Pedro,  para  quem  até 
hoje  veste  a  purpura  recamada  do  nosso  ouro  tão 
vilmente  extorquido  á  imbecilidade  de  alguns  reis 
e  á  ignorância  desses  povos  aventurosos,  em  cuja 
façanha  de  intrépidos  labores  não  tiveram  outros 
que  os  emparelhassem  na  Historia  da  Civilisação. 

Com  a  tenacidade  e  a  constância  da  sua  acção, 
eram  os  Jesuítas,  meio  século  depois  desse  pseudo - 
extermínio,  readmittidos  em  Hespanha.  A  França 
também  lhes  abria  novamente  os  braços.  No  Reino 
Unido  de  Portugal,  Brasil  e  Algarves,  tardaram  el- 
les um  pouco  mais  em  penetrar.  Em  primeiro  de  abril 
de  1815,  o  gabinete  do  Rio  de  Janeiro  dirigia  ao 
papa  Pio  VH  uma  nota,  na  qual  dizia  ''quanto  se 
admirava  da  determinação  de  S.  Santidade  em  revi- 
ver a  Companhia  de  Jesus,  e  a  firme  resolução  em 
que  estava  Sua  Magestade  Fidelissima  de  manter  em 
o  íiiaior  vigor  a  ordenação  de  3  de  setembro  de  1739, 
qualquer  que  fosse  a  deliberação  das  Coroas,  ainda 
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mesmo  d'aqitellas,  que  se  associarão  para  extincção 
da  dita  Companhia".  (^) 

Em  Portugal,  porém,  era  apenas  um  pouco  mais 
densa  a  nuvem  de  reacção  que  se  impunha,  —  nuvem 
essa  que,  vinda  para  a  Hespanha  envolta  sob  o  manto 
de  Carlos  III,  ahi  mais  depressa  se  adelgaçou. 


(1)  Sobre  o  assiimpto,  vide  ainda  "Memoria"  publicada  no  '7n- 
vestigador  Português  em  Inglaterra",  cit.,  n.°  54,  sob  o  titulo  "O 
que  foroin  os  Jesuítas,  e  o  que  poderão  ser  ainda  hoje'. 


CAPITULO  VI 

Zkballos.  a  queda  da  Colónia  do  Sacramento  e  a 
MORTE  DO  Conde  de  Bobadella.  A  invasão  das 

FRONTEIRAS.        O     "ViRREYNATO     DEL     RiO    DE    LA 

Plata".  Os  vicE-KEis  do  Brasil  —  Conde  da 
Cunha  e  Conde  de  Azambuja.  Vértiz.  Passa- 
gens cómicas  da  lucta.  Bõhn  e  Mac  Duall. 

A    REC0NOUIST.\    da     CoLONIA    E    DAS    FRONTEIRAS 

invadidas  por  Zeballos  em  1762.  Em  1766 
Zeballos,  Vice-Rey,  E  a  sua  grande  esqua- 
dra para  a  conquista  do  Rio  Grande.  Quinta 
E  ultima  tomada  da  Colónia  'pelos  Hespa- 
nhoes. 

Os  reflexos  da  politica  européa  vinham  sempre 
alterar  a  lógica  na  successão  dos  factos  qne  se  desen- 
rolavam nas  colónias. 

Digladiavam-se  por  esses  tempos  (1760)  a 
França  e  a  Inglaterra.  Os  gabinetes  de  Pariz  e  de 
St.  James  inutilmente  se  debatiam  para  attrahir, 
cada  qual  para  seu  lado,  a  adhesão  politica  da  Corte 
lisboeta. 

A  França  havia  conseguido  que  a  Hespanha 
celebrasse  com  ella  o  impolitico  Tratado  de  15  de 
agosto  de  1751,  ao  qual  se  denominou  —  ''pacto  de 
família''  — ,  pois  que  nelle  só  se  consultavam  inte- 
resses pessoalissimos  dos  governantes,  com  menos- 
prezo do  bem  collectivo  de  ambos  os  Estados. 
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S.  M.  Fidelíssima  foi,  porém,  inabalável  em  seu 
propósito  de  neutralidade,  embora  as  instancias  se 
redobrassem  e,  por  este  modo,  agisse  contrariamente 
ao  exemplo  dado  por  S.  M.  Catholica,  que  celebrara 
o  dito  Tratado.  Tal  resolução,  certo,  viria  toldar  o 
céo  sem  mancha  em  que  a  paz,  estreitada  pelos  laços 
de  parentesco,  consorciava  as  Coroas  de  Portugal  e 
de  Hespanha. 

O  experiente  Conde  de  Bobadella,  com  a  clarivi- 
dência que  lhe  era  peculiar,  presentiu  que  os  resul- 
tados dessa  desavença  em  perspectiva  também  se 
reflectiriam  nos  dominios  coloniaes  dos  dois  reinos. 
Pòz-se  de  sobreaviso,  ordenando,  desde  logo,  que 
fossem  fortificadas  e  guarnecidas  certas  posições 
ao  sul.  Foi  disso  incumbido  o  Coronel  Thomaz  Luiz 
Ozorio,  e  de  tal  arte  se  houve  nessa  tarefa  que,  esta- 
ladas as  hostilidades  entre  Portugal  e  Hespanha, 
atrincheirava-se,  a  15  de  outubro  de  1762,  em  excel- 
lente  ponto  estratégico  nas  proximidades  da  angus- 
tura  de  Castilhos,  onde,  em  janeiro  de  1763,  concluia 
as  obras  da  trincheira,  dando  a  esta  o  nome  de  Santa 
Thereza.   O 

Era  por  esse  tempo,  e  desde  1756,  governador 
de  Buenos-Aires  o  Capitan  General  de  las  Provin- 
das dei  Rio  de  la  Plata  —  D.  Pedro  Zeballos  —  que 
se  ufanava  do  rancor  figadal  que  votava  aos  Por- 
tuguezes. 

Este  governador,  aproveitando-se  da  opportuni- 
dade,  dispòz-se,  prazenteiro,  e  apressuradamente  foi, 


(1)  No  lugar  dessa  trincheira  —  traçada  em  fónna  de  pentá- 
gono pelo  engenheiro  João  Gomes  de  Mello  —  os  Hespanhoes,  mais 
tarde,  vieram  a  erigir  uma  fortaleza :  tal  a  excclleiícia  da  posição, 
conservando  sempre  o  mesmo  nome  de   Santa  Thereza. 

A  planta  levantada  pelo  dicto  engenheiro  encontra-se  no  tomt> 
XXI  da  Rev.  do  linst.  Histórico  (1845)  e  reprmluzida  á  pg.  69  da 
recente  obra  do  General  Tasso  Fragoso  —  "A  Batalha  do  Passo  do 
Rosário". 
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em  pessoa,  sitiar  a  Colónia  do  Sacramento.  Declarou 
guerra  aos  Portuguezes  em  primeiro  de  outubro  de 
1762  e  rodeou  a  Colónia  com  apuradissimo  assedio, 
ao  qual  teve  de  capitular,  após  heróica  resistência,  o 
Brigadeiro  Vicente  da  Silva  Fonseca,  então  gover- 
nador daquella  Praça.  Delia  apossou-se  Zeballos  a 
2  de  novembro,  tendo  ainda  repellido  os  esforços  que, 
para  recuperal-a,  empenhou  uma  esquadra  composta 
de  um  galeão  e  cinco  embarcações  menores,  refor- 
çadas por  uma  náu  e  um  corsário  inglezes. 

Eram  revezes  da  vida,  urdidos  pela  fatalidade, 
que  se  desencadeavam  sobre  o  Conde  de  Bobadella, 
tão  cioso  e  precavido,  com  o  traquejo  de  cerca  de 
trinta  annos,  adquirido  em  governar  conjunctamente 
as  capitanias  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes,  Go- 
yaz,  S.  Paulo  e  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Depois  de  ter  dado  arrhas  da  sua  elevada  intelligen- 
cia,  do  seu  tino  e  intrepidez,  como  o  demonstrou  e 
vimos  nos  postos  mais  avançados  e  periclitantes  das 
batalhas;  depois  de  ter  recebido  a  mercê  do  seu  titu- 
lo pelo  valor  dos  seus  feitos;  depois  de  ter  procura- 
do precaver-se  contra  desastres  que  previra,  —  elle, 
que  jamais  regateara  offerecer  em  holocausto  até 
a  própria  vida  para  ali  assentar  o  baluarte  das  suas 
victorias,  via  recahir  a  Colónia  nas  mãos  dos  inimi- 
gos, das  quaes,  com  tantos  sacrificios,  a  arrancara! 

Esse  desastre  era  motivado  por  um  vulgaris- 
simo  incidente  de  viagem  marítima,  que  retardou  por 
um  mez  a  chegada  do  aviso  do  Governador  da  Coló- 
nia do  Sacramento  ao  Rio  de  Janeiro,  pedindo  os 
soccorros  necessários.  Fornecidos  estes,  só  lá  che- 
gavam com  cinco  mezes  de  bordo,  quando  a  Colónia 
já  se  achava  presa  dos  inimigos... 

Coisas  da  época... 
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A  magua  foi  tão  grande,  que  a  ella  rendeu  a 
própria  vida  o  Conde  de  Bobadella ! 

E,  o  que  é  mais  doloroso:  —  tendo  o  Conde 
fallecido  a  primeiro  de  janeiro  de  1763,  após  aquelle 
tão  inesperado  revéz,  desde  logo  não  faltou,  diz  il- 
lustre  historiador,  "quem  navalhasse  com  maldizen- 
te lingua  a  fama  daquelle  que  cumpriu  prestante  com 
o  que  era  a  seu  cargo". 

Dono  da  Colónia,  Zeballos  encheu-se  de  ufania 
e  delirava  em  sonhos  de  conquista.  Para  bem  dos 
seus  intuitos,  não  escrupulisava  ante  a  vilania  de  cer- 
tos meios  de  que  lançava  mão.  Por  exemplo:  o  go- 
verno do  Rio  de  Janeiro  ordenava,  por  meio  de  des  • 
pachos,  ao  Governador  do  Rio  Grande,  que  passasse 
para  o  Norte,  e  dava  ao  Coronel  Luiz  Ozorio  in- 
strucções  sobre  a  defesa  da  trincheira  de  Santa  The- 
reza.  Esses  despachos,  que  vinham  sob  fé,  e  traziam 
a  confidencia  da  sua  posição,  deante  dos  prejuízos 
consequentes  da  queda  da  Colónia,  eram  intercepta- 
dos e  violados  por  Zeballos... 

Tal  era  o  jaez  dos  processos  empregados  por 
esse  individuo.  Alguns  dos  ditos  despachos  vinham  a 
bordo  da  corveta  ''Confisco''  que,  com  o  salvocon- 
ducto  do  próprio  Zeballos,  nos  termos  da  capitula- 
ção, devia  prestar-se  ao  transporte  dos  Portuguezes 
da  Colónia.  Entretanto,  elle  a  apresou,  violando  o 
pacto  e  a  correspondência  ! 

Dahi  resultou  que  o  Coronel  Thomaz  Luiz  Ozo- 
rio, attonito  por  tantas  dissidências  ao  plano  origi- 
nário e  disparidade  dos  feitos,  vendo  os  insuccessos 
que  se  repetiam,  resolveu  entregar  a  trincheira  de 
Santa  Thereza,  mallogrando,  assim,  os  esforços  dos 
seus  detentores  —  os  destemidos  Capitão  João  Alves 
Ferreira  e  Sargento-Mór  de  Dragões  Pedro  Perei- 
ra Chaves. 
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A  posição  foi,  dessa  forma,  miseravelmente  sa- 
crificada, sendo  a  guarnição  feita  prisioneira  e  re- 
colhida á  praça  da  Colónia.  Dahi,  os  mais  dos  ho- 
mens foram  dispersos  pelas  provindas  inimigas  mais 
longínquas  e  'desbaratados  pela  fome,  miséria  e  duro 
trato".  Ao  mesmo  passo,  era  restituído,  em  virtude 
de  armistício,  o  prisioneiro  Coronel  Thomaz  Luiz 
Ozorio,  que  foi  enviado  a  responder  a  conselho  do 
guerra. 

Incumbido  o  Desembargador  Agostinho  Félix 
dos  Santos  Campello  de  proceder  a  uma  devassa  so- 
bre os  factos,  teve  o  Coronel  Ozorio  de  "passar  por 
morte  affrontosa"  em  Lisboa,  para  onde  o  haviam 
recolhido. 

Na  mesma  data  em  que  tomavam  a  trincheira 
de  Santa  Thereza,  Zeballos,  num  fácil  gesto,  recolhia 
as  chaves  dos  portões  do  forte  de  S.  Miguel,  levando 
escoltados  para  Buenos-Aires  todos  os  homens  da 
guarnição.  E,  senhor  desses  dous  fortes,  únicos  a 
vencer  para  dominar  de  todo  a  situação,  proseguiu 
Zeballos  na  derrota  dos  Portuguezes. 

Mal  o  ^Governador  do  Rio  Grande  providencia- 
va a  retirada  dos  habitantes  dos  desguarnecidos  Pas- 
sos de  Liscano  e  Beca,  para  fugirem  á  sanha  feroz 
dos  Castelhanos,  já  o  Capitán  D.  José  de  Molina 
chegava  a  esses  sitios,  onde  se  accendeu  em  fúria 
por  ver  que  lhes  escapavam  as  presas.  Mandou  per- 
seguil-as,  em  desabalado  tropel,  pelos  cobiçosos  alar- 
ves a  seu  mando,  exercendo  contra  os  evacuantes  os 
mais  covardes  attentados  que  a  inhumana  e  fera 
horda  pôde  improvisar  para  o  massacre  ! 

Mas,  felizmente,  o  armisticio  firmado  em  Pariz, 
a  10  de  fevereiro  de  1763,  entre  as  Cortes  litigantes, 
veiu  estancar  a  copia  desses  triumphos. 

Para  sustar-se,  porém,  exigia  o  Governador  y 
Capitán  General  que  viesse  um  official  conferir  os 

N 
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limites  de  ambas  as  possessões  e  altaneiro,  arro- 
gante, communicava-se  o  mesmo  Zeballos  com  o  Go- 
vernador Coronel  Ignacio  Eloy  de  Madureira,  ja- 
ctando-se  da  magna  com  que  lhe  vinha  encher  o  peito 
essa  voz  de  '^alto"  obrigatório  recebida  exactamente 
quando  elle,  com  mais  sofreguidão,  sorvia  os  haus- 
tos da  victoria.  E,  assim,  textualmente,  se  expres- 
sava :  ^'Despues  de  deshechas  las  fuersas  portuguesas 
con  el  favor  de  Dios  por  las  armas  de  mi  cargo,  y 
teniendo  yá  todo  pronto  para  la  conquista  dei  terreno 
septentrional,  ha  Regado  â  mis  manos,  con  harto  pe- 
sa d  umbre  de  mi  pecho,  la  suspension  de  armas,  y  de- 
biendo  ser  esto  tanto  dei  agrado  de  V.  S.,  etc". 

Para  o  ef feito  supra-alludido  foram  nomeados, 
respectivamente,  o  Capitão  de  Dragões  António 
Pinto  Carneiro  e  o  Capitão  de  infantaria  D.  José 
Molina,  por  parte,  respectivamente,  de  Portuguezes 
e  de  Hespanhoes.  Esses  delegados  ajustaram  uma 
convenção  datada  do  Povo  do  Rio  Grande,  a  6  de 
agosto  de  1763. 

Após  a  ratificação  desse  acto,  a  guarda  avan- 
çada portugueza  ficou  postada  na  Ponta  do  Matto 
da  Tratada,  sob  o  commando  do  Capitão  de  Dragões 
Francisco  Pinto  Bandeira. 

Zeballos,  mesmo  de  retirada,  fazia  transportar 
em  ferros  famílias  portuguezas,  indo  fundar  com 
ellas,  em  domínios  castelhanos,  sob  ameaças  e  mar- 
tyrios,  a  villa  de  S.  Carlos,  á  qual  deu  esse  nome  em. 
honra  ao  do  Rei  de  Hespanha. 

Foi  então  que  se  soube  da  redobrada  infâmia 
de  Zeballos,  que,  tendo  recebido  a  noticia  do  armis- 
tício, não  o  (juiz  cuni|)rir  nem  revelar  antes  de  ter 
saciado,  até  o  derradeiro,  os  seus  entranhados  ódios 
contra  os  Portuguezes.  A  estes  só  o  communicou 
quando  lhe  aprouve  fazei -o,  não  tendo  retardado  ain- 
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da  mais,  para  que  a  desobediência  ás  reaes  ordens 
não  o  viesse  comprometter. 

Abona  a  veracidade  dessas  circumstancias  o  tes- 
temunho severo  e  honrado  do  Visconde  de  S.  Leo- 
poldo, que,  na  qualidade  de  Auditor  Geral,  na  cam- 
panha de  1812,  certificou-se  de  taes  factos  em  fide- 
dignas pesquisas,  das  quaes  dá  noticia  na  sua  im- 
portante obra  ''Annaes  da  Província  de  S.  Pedro", 
á  qual  tantas  vezes  recorremos  e  citamos  no  correr 
deste  trabalho.  Não  era  Zeballos,  observa  interes- 
santemente o  notável  historiador,  "o  guerreiro  intré- 
pido que  só  flagella  no  calor  do  combate,  mas  que  a 
victoria  chama  á  clemência  e  á  generosidade". 

Esses  últimos  embates  de  armas  custaram  a  Por- 
tugal mais  de  um  milhão  e  quinhentos  mil  pesos 
fortes,  além  da  perda  de  immensa  copia  de  petrechos 
bellicos  e  provisões,  e  da  derrota,  e  da  invasão,  e 
das  mais  consequências. 

A'  morte  do  Conde  de  Bobadella  succedeu,  como 
presagio  de  mais  luto,  esse  deplorável  estado  de  des- 
boroamento  das  fronteiras  e  domínios  portuguezes. 

Urgiu  uma  providencia.  O  governo  do  Rio  de 
Janeiro  depòz  nas  mãos  dos  Tenentes  Coronéis  Luiz 
Manoel  da  Silva  Paes  e  Francisco  Barreto  Pereira 
Pinto  a  missão  de  reorganisar  a  defesa  necessária. 

As  victorias  castelhanas  na  x\merica  eram  a  an- 
tithese  das  suas  ruinosas  perdas  por  outro  lado. 

Em  sua  coUigação,  os  gabinetes  de  Madrid  e 
de  Versailles  eram  compellidos  a  apressurarem,  ante 
o  de  St.  James,  os  termos  do  Tratado  a  que  alludimos 
e  que  haviam  firmado  em  Pariz,  a  10  de  fevereiro 
de  1763,  após  a  conquista  da  Martinica  e  da  Havana, 
pelos  Inglezes. 

Consoante  o  art.  21  desse  Tratado,  a  Hespanha 
obrigava-se  a  restituir  a  Portugal  todas  as  praças, 
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posições  e  perdas  de  guerra,  quer  na  Europa,  quer 
na  America,  repondo  tudo  no  estado  anterior  á 
guerra. 

Era,  porém,  tal  o  estado  de  ânimos  dos  súbdito-, 
hespanhoes,  nos  domínios  sul-americanos,  que  a  paz 
européa  não  veiu  dar  tréguas  im.mediatas  a  estas 
paragens,  tendo,  como  vimos,  o  atrabilioso  Zeballos, 
desde  logo,  desobedecido  áquelle  pacto  solennemente 
celebrado. 

Só  a  primeiro  de  janeiro  de  1764  restituia  elle 
a  Colónia  do  Sacramento,  e,  sob  fallazes  pretextos, 
recusava-se  então  a  fazer  entrega,  não  só  das  adja- 
centes ilhas  de  Martin  Garcia  e  das  Duas  Irmãs, 
bem  como  da  Villa  do  Rio  Grande,  posto  que  assim 
o  entendia  por  bem  zelar  dos  direitos  do  seu  rei. 
conforme  decorria  da  interpretação  que  dava,  a  sen 
sabor,  aos  Tratados  anteriores  ao  de  1750. 

Além  disso,  entregaram-se  os  Castelhanos  á 
pratica  de  actos  da  maior  insolência  e  provocação, 
violando  muitos  artigos  dos  Tratados  (^)  e  do  recen- 
te accôrdo,  desafiando,  com  taes  violências,  a  reacção 
por  parte  dos  Portuguezes,  os  quaes  apenas  vela- 
vam pelos  seus  interesses  na  prevenção  dos  graves 
perigos  de  que  os  ameaçavam  (^). 

O  Conde  da  Cunha  —  então  Vice-Rei  do  Bra- 
sil —  foi  compellido  a  nomear  o  Coronel  José  Miar- 
cellino  de  Figueiredo,  commandante  do  acampamen- 
to de  S.  Caetano,  para  a  acção  de  desalojar  o  inimigo 
das  margens  do  Rio  Grande. 

Empenharam-se  nessa  acção  com  desmedido 
esforço.  Além  da  sua  situação  de  vencidos,  oppu- 
nham-se-lhcs    horriveis    tropeços    aggravados    com 


(1)  V.    Officio   do    Governador    José    Custodio    de    Sá    Faria,   de 
n  de  maio  de  1767. 

(2)  Vattcl   —    'Droxi  áes  Gcns"  —   Livro   111.   Cap.  3   i>g.  44. 
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O  inverno  que  lhes  empecia  os  passos,  offerecendo 
chuvas  copiosíssimas,  rios  invadeaveis  e  banhados 
com  atoleiros  intransponíveis.  E,  embora  nada  tives- 
sem alcançado  de  decisivo  contra  os  inimigos,  os  seus 
actos  de  hostilidade  tiveram  de  cessar  de  chofre,  pois 
o  governo  da  Corte  lisboeta  fizera  significar  ao  de 
Madrid  a  sua  absoluta  desapprovação  a  tal  intento. 
Fazia  esse  governo,  ao  mesmo  tempo,  recolher  á 
Europa  o  Vice-Rei  do  Brasil  —  Conde  da  Cunha  — 
e  o  seu  cúmplice  —  o  Governador  José  Custodio  — 
para  responsabilisal-os  por  aquelles  actos,  ordenando 
concomitantemente  que  aqui  se  dessem  cabaes  satis- 
fações ao  Governo  de  Buenos-Aires. 

Era,  então,  D.  Francisco  de  Paula  Bucarelli  é 
Ursua  quem  exercia  este  governo. 

Por  essa  época,  o  celebre  D.  Pedro  de  Zeballos 
tramava,  na  Europa,  os  seus  mais  ingentes  esforços 
em  prol  da  elevada  pretenção  que  aninhava  n'alma 
e,  assente  em  seus  feitos  anteriores,  pleiteava  o  cargo 
de  Vice-Rei  do  Rio  da  Prata. 

De  facto,  o  rei  D.  Carlos  III  realisou  o  sonho 
de  tão  prestativo  súbdito,  concedendo-lhe  a  almejada 
honra,  por  occasião  de  crear,  em  1776,  o  Virreynato 
dei  Rio  de  la  Plata  com  sede  em  Buenos-Aires. 

x\o  Conde  da  Cunha  succedeu,  como  Vice-Rei 
do  Brasil,  o  Conde  de  Azambuja,  que  nomeou  para 
governador  da  Colónia  do  Sacramento,  na  delicada 
emergência,  o  Coronel  José  Marcellino  de  Fiquei- 
redo,  por  acto  de  9  de  março  de  1769.  (^) 

E'  de  relevância,  nesta  altura,  ponderar  que, 
embora  tardiamente,  a  Hespanha  acabara  rendendo- 
se  á  evidencia  dos  factos  e  aos  sãos  princípios  da  po- 


(1)     V.   archivo   da    Camará    de    Porto   Alegre,    Uv.    1    dos   Ter- 
mos das  posses  dos  Governadores,   fls.  2. 
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lítica  propugnada  pelo  Marquez  de  Pombal,  desde 
a  subida  de  D.  José  I  ao  throno  portuguez.  Dest'arte, 
no  intuito  salvador  de  expulsar  os  Jesuítas,  ajun- 
gira-se  á  acção  de  S.  M.  Fidelíssima,  primeiramente, 
á  de  Luiz  XV  e,  alfím,  á  de  Carlos  III.  Deveriam, 
portanto,  ser  os  membros  da  Companhia  banidos  e 
expulsos  não  só  dos  reinos  de  Portugal,  de  França  e 
de  Hespanha,  pois  igual  medida  de  saneamento  seria 
posta  em  pratica  nos  respectivos  domínios  coloniaes, 
conforme  o  exigia  a  lógica  dessa  sábia  politica. 

Sem  duvida,  a  honra  de  ter  sido  o  propulsor  e  o 
paladino  desse  movimento  cabe  ao  Marquez  de  Pom- 
bal, immortalisado  pela  intrepidez  com  que  empre- 
hendeu  tão  gloriosa  e  sã  iniciativa  e  pela  habilidade 
com  que  manejou  os  actos  da  politica  internacional 
para  a  consecução  do  fim  que  tinha  em  mira. 

A  esse  tempo,  eram  da  maior  cordialidade  as 
relações  entre  Portugal  e  Hespanha  e  ambos  os  go- 
vernos revelavam  a  mais  perfeita  harmonia  de  vis- 
tas. Pombal  não  havia  perdido  vasa  para  estreitar 
estes  laços  de  affecto  internacional. 

De  tal  forma  se  haviam  infiltrado  e  predomi- 
navam no  espirito  do  povo  hespanhol  os  Jesuítas, 
que  fácil  lhes  foi  mover  em  Madrid,  em  1766,  um 
motim  de  represália.  E,  tal  aspecto  de  gravidade 
assumiu  esse  movimento,  que  o  próprio  rei  —  Carlos 
III  —  foi  obrigado  a  abandonar  a  Capital  e  a  refu- 
gi ar-se  em  seu  Castello  de  Aranjuez,  debaixo  da 
assoada  popular  de  ''Viva  los  jcsuitas". 

Pombal,  prevalecendo-se  da  excellente  oppor- 
tunídade,  offerecera  o  mais  prestativo  auxilio  ao  go- 
verno hespanhol.  E,  assim  que  foi  suf focada  a  su- 
blevação com  a  ajuda  das  forças  portuguezas,  El- 
Rey  ordenou  a  expulsão  dos  Jesuítas,  confíscando- 
Ihes  os  bens  ''por  gravisimas  causas  que  reserba  á 
su  real  animo''. 


NARRATIVA      HISTÓRICA  111 

De  Lisboa  e  de  Madrid  eram  expedidas  as  mais 
restrictas  ordens  de  pacificação  a  ambos  os  gover- 
nos coloniaes. 

Entretanto,  D.  Juan  José  de  Vértiz  y  Salcedo 
succedia,  então,  a  Bucarelli  no  governo  das  Provin- 
cias  Unidas  dei  Rio  de  la  Plata,  e,  cioso  de  ganhar 
méritos  e  de  notabilisar-se  no  desempenho  desse  alto 
cargo,  deliberou  uma  nova  dissensão,  que  se  lhe  afi- 
gurava a  melhor  pedra  de  toque  para  ser  aquilatado 
o  seu  devotamento  patriótico. 

Depois  de  diversas  e  fracassadas  investidas. 
com  o  antegosado  intuito  de  expulsar  os  Portuguezes 
da  fortaleza  e  povoação  do  Rio  Pardo,  pôz-se  á 
frente  de  um  exercito  de  cinco  mil  homens,  transpô^í 
a  deserta  campanha  da  Colónia,  erigindo  na  con- 
fluência dos  rios  Negro  e  Pirahy-Mirim  o  forte  de 
Santa  Thecla,  (^)  e  f oi  ter  á  fronteira  do  Rio  Pardo, 


(1)  o  antigo  forte  de  Santa  Thecla  mereceu  especial  menção 
de  quasi  todos  que  têm  escripto  sobre  assumptos  dessa  época.  Ainda 
em  1914  o  illustre  historiographo  Dr.  Alcides  Cruz,  de  saudosa  me- 
moria, apresentou  urra  memoria  ao  "Primeiro  Congresso  de  Historia 
Nacional",  reunido  no  Rio  de  Janeiro,  na  qual  se  detinha  sobre  aquella 
fortificação.  Já  em  um  outro  interessante  trabalho  do  mesmo  autor  — 
"Vicia  de  Rcphael  Pinto  Bandeira",  referia-se  elle  a  essa  "garbosa 
atalaia"  dos  tempos  coloniaes. 

Outras  referencias  detidas  têm  sido  feitas  áquelle  mesmo  forte, 
do  qual  se  encontra  na  Bibliotheca  Nacional,  na  correspondência 
militar    do   Rio    Grande   do    Sul,   anno   de    1776,    a   respectiva   planta. 

Entretanto,  D.  Luiz  de  Vasconcellos,  o  eminente  estadista  que  dirigia 
então  o  Brasil,  em  sua  memorável  "Relação  Instruciiva  e  Circum- 
sianciada'  (Rev.  do  Inst.  Hist.,  Vol.  IV,  pag.  7)  não  lhe  deu  impor- 
tância  como    obra   militar. 

Da  sim  bisarra  f órm.a  polygonal,  dos  seus  muros,  da  sua  dis- 
posição interna,  de  tudo  quanto  a  caracterisava,  os  historiographos 
dão   circumstanciada    noticia.    Mas,    "O    sitio    onde    outrora    galeou    a 

famosa  fortificação  é  hoje  um  aterrado  onde  vicejam  lavouras  de 
milho.  Quem  conhecer  a  planta  do  extincto  forte  e  quiser  identificá- 
la    com    a    topografia    do    terreno,    só    com    incertezas    e    vacilações 

poderá   reconstituir   alguma   cousa    indicada;    assim   é    que   o   recinto 

do  forte,  o  fosso  (embora  totalmente  entulhado)  e^  a  configuração 
dos  bastiões  á  primeira  inspecção  não  se  revelam  e  só  após  demorada 

pesquisa   se  consegue   a   reconstituição   do   conjunto.   E  quem   disaer 
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em  rota  feita  para  o  seu  preconcebido  desideratum, 
embora  fizesse  constar,  sempre,  que  ia  correr  as 
Missões  Castelhanas. 

Pôz-se  de  sobreaviso  o  Governador  José  Mar- 
cellino,  que  recebera  fieis  informações  na  Colónia 
do  Sacramento  e,  consoante  ordem  do  Vice-Rei  — 
Marquez  de  Lavradio  — ,  organisou  a  sua  defesa. 

Nesse  pé  se  mantiveram  até  que,  a  5  de  janeiro 
de  1774,  desafivelava  Vértiz  a  sua  ténue  mascara 
e  intimava  o  governador  portuguez  a  desalojar-s<* 
dentro  de  oito  dias,  sob  pena  de  recorrer  ás  vias  de 
facto  para  a  defesa  dos  direitos  d'El-Rey  seu  amo. 

José  Marcellino,  que  estava  de  atalaia,   retor- 


o  contrario  disso  ou  afirmar  a  existência  de  ruinas  ainda  palpitantes 
é  que,  ou  lá  nunca  esteve  ou  não  fala  verdade.  E  como  o  forte  não 
era  de  pedra,  os  vestigios  mais  facilmente  se  confundiram  e  apenas 
se  fazem  distinguir  por  um.a  elevação  de  terra  hortada,  de  confi- 
guração  mais   ou   menos    definida   e   regular. 

Sinais  indeléveis,  únicos  claramente  reconheciveis,  são  os  do 
antigo  recinto  triangular  destinado  ao  encerro  de  gado  e  que  por 
enquanto  não  podemos  saber  se  era  alguma  mangueira  da  fazenda 
de  Santa  Thecla  (que  é  o  mais  provável),  ou  alguma  dependência 
do   forte". 

Esta  duvida  do  Dr.  Alcides  Cruz  desapparcce  perfeitamente 
ante  o  esclarecido  testemunho  do  sr.  Visconde  de  S.  Leopoldo,  que, 
sobre  a  matéria,  assim  se  exprime :  "Este  forte,  de  que  ao  diante  terei 
mais  vezes  occasião  de  fallar,  estava  situado  no  centro  da  campanha, 
na  longitude  de  23°,  59'  e  32",  contada  da  ponta  mais  occidental  da 
ilha  do  Ferro,  e  na  latitude  austral  de  31°,  16'  e  36".  Bem  que  con- 
struido  de  torrão,  era  mui  regular,  e  tinha  hum  baluarte  a  caval- 
leiro:  foi  Capella  do  Orago  de  Santa  Thecla,  em  huma  estancia 
de  criar  gados  pertencente  ao  povo  de  S.  Miguel,  huma  das  Missõe* 
íesuitas  do  lado  oriental  do  Uruguay".  {"Annaes  da  Província  de 
S.    Pedro',   pag.    125). 

Esta  autor isada  opinião  coincide,  aliás,  com  a  do  Dr.  João  Ba- 
tista Hafkemeyer,  erudito  membro  da  Companhia  de  Jesus,  quando 
responde  á  consulta  que,  sobre  esse  assumpto,  lhe  dirigiu  o  mesmo 
Dr.   Alcides    Cruz. 

O  plano  dessa  fortaleza,  elevado  e  desenhado  pelo  Alferes  de 
Dragões  Manoel  Carvalho  de  Souza,  encontra-se  na  secção  compe- 
tente da  Bibliotheca  Nacional  e  reproduzido  em  illustração,  á  pg.  65, 
da  op.  cit.  do  General  Tasso  Fragoso. 
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quiu,  enérgico,  allegando  a  sua  antiga  dominação, 
porém,  datando  essa  resposta  como  se  estivesse  na 
Capital  do  Rio  de  Janeiro. 

Estala  a  acção  bellica.  Mas,  por  façanha  notá- 
vel dos  capitães  Cypriano  Cardoso  e  José  Carneiro, 
foi  repellido  o  ataque,  infligindo  os  Portuguezes 
derrota  aos  Castelhanos. 

Um  reforço  que  D.  Bruno  de  Zabala  trazia  para 
engrossar  as  forças  de  Vértiz,  ante  a  noticia  desse 
fracasso,  desertou  em  debandada. 

Nesta  emergência,  o  Governador  José  Marcel- 
lino  fez  partirem  do  seu  forte  festivas  salvas,  para 
que  o  inimigo  suppuzesse  que  o  regosijo  era  pelo 
facto  da  sua  chegada.  E,  logo  na  manhã  seguinte, 
teve  um  gesto  de  um  jocoso  impagável:  —  mandou 
fazer  as  saudações  da  maior  cortezia  a  Vértiz,  que, 
confuso,  correspondeu  affectando  cordialidade  e 
despedi ndo-se  sob  pretexto  de  ter  já  concluído  a  úni- 
ca missão  que  para  ahi  o  trouxera,  isto  é,  de  visitar 
os  territórios  de  sua  governação... 

O  epilogo  dessa  comedia  é  que  a  enche  de  graça 
pelo  imprevisto  do  seu  desenlace:  —  foi  tal  a  desor- 
dem na  precipitação  da  retirada,  pelo  pânico  de  que 
se  achavam  possuidos  os  Castelhanos,  que  já  o  nome 
de  retirada  não  merece  tão  desabrida  fuga. 

As  ordens  que  o  Vice-Rei  mandava  do  Rio  de 
Janeiro  eram  de  não  se  extralimitarem  á  defesa  que 
se  prescreveu.  E,  não  fora  o  tom  categórico  dessas 
instrucções,  a  refrega  dada  em  troco  seria  um  com- 
pleto destroço  da  gente  de  V^értiz. 

Para  manter-se  activamente  essa  defensiva, 
viera  reforço  do  Rio  de  Janeiro,  sob  o  commando  do 
Coronel  Graduado  —  Sebastião  Xavier  da  Veiga 
Cabral  da  Camará. 
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Já  a  corte  de  Lisboa  se  apressara  em  exigir  da 
de  Madrid,  por  intermédio  do  seu  embaixador  —  D. 
Francisco  Innocencio  de  Sousa  Coutinho  —  repara- 
ção pelos  attentados  aqui  occorridos  por  arte  de  Vér- 
tiz.  Por  outro  lado,  também,  perante  a  Gran-Bre- 
tanha  o  governo  de  Portugal  reclamava  garantias 
para  assegurar  a  paz  e  respeito  aos  Tratados. 

Exgotados  todos  os  recursos  diplomáticos,  sem 
que  colhesse  disso  resultados  satisfactorios,  o  gabi- 
nete lisboeta  tratou  de  enviar  recursos  ao  Marquez 
de  Lavradio.  O  Conde  de  Lippe  mandava  para  com- 
mandar  essas  forças  despachadas  o  Tenente  General 
João  Henrique  Bõhm,  que  arribara,  á  frente  delia,  á 
ilha  de  Santa  Catharina,  em  1774. 

Em  janeiro  de  1775  mais  reforços  chegavam, 
em  divisões,  ao  Povo  de  S.  José. 

De  Buenos-Aires  e  Montevideo,  diariamente, 
eram  também  enviados  reforços  para  os  Hespa- 
nhoes,  que  se  premuniam  com  armas  de  terra  e  mar. 
Puderam  estes  precaver-se  durante  os  quinze  mezes 
de  expectativa  e  observações  que  tiveram,  de  forma 
a  lhes  ser  possivel,  em  março  de  1776,  enfrentar  a 
esquadra  portugueza  commandada  pelo  intrépido 
chefe  da  armada  —  Roberto  Mac-Duall. 

Os  vasos  e  unidades  da  época  eram  os  brigues, 
bergantins,  latinas,  patachos,  galeras,  galés,  fustas, 
fragatas,  naus,  corvetas,  urcas,  chalupas,  goletas, 
galeotas,  escunas,  balandras  e  somacas  que  se  entre- 
veraram,  dessa  feita,  para  sahircm  victoriosas  as 
armas  castelhanas  ! 

Essa  victoria  foi,  porém,  fugaz.  A  estratégia 
combinada  de  Bõhn  e  Mac-Duall,  em  ataque  conjun- 
cto  por  terra  e  agua,  fez  inverter  as  scenas  e,  num 
lapso  de  poucos  dias,  transformaram-se  em  destro- 
ços aquelles  triumphos  hcspanhoes.  Bòhn  tomara  os 
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fortes  de  Trindade,  Mangueira  e  Santa  Barbara  e, 
com  graves  ferimentos,  cahira  o  bravo  commandante 
hespanhol  D.  Félix  Iriarte. 

Os  avisos  de  D.  José  I,  expedidos  por  seu  minis- 
tro Pombal,  com  datas  de  31  de  março  e  31  de  julho 
de  1776,  promoviam  a  postos  de  accesso,  entre  os 
mais  vivos  encómios,  os  principaes  commandantes 
desses  feitos  de  armas,  pondo  em  destaque  o  nome 
benemérito  de  Mac-Duall. 

Rememoremos  aqui  um  momento  de  terrivel  va- 
cillação,  que  é  outra  passagem  tragicomica  dessa  lu- 
cta :  —  Os  Castelhanos  haviam  feito  explodir  o  paiol 
da  pólvora  e  incendiar  o  forte  da  Trindade.  Os  Por- 
tuguezes,  senhores  das  posições,  quizeram  apossar- 
se  da  villa  e  mandaram  intimal-os  para  rendição  em 
três  horas.  O  ajudante  do  regimento  —  Velho  José 
Thomaz  de  Brum  —  trouxe-ihes,  porém,  a  noticia 
de  que  a  mesma  se  achava  evacuada.  Foi  logo  man- 
dado um  pequeno  numero  de  homens  para  se  apode- 
rarem da  villa  e  do  forte.  Ao  aproximarem-se,  esses 
poucos  portuguezes  perceberam  que  lá  se  achavam 
forças.  Desapetrechados  como  iam,  nem  ao  menos 
lhes  restava  o  recurso  de  recuar.  Neste  momento 
horrífico,  na  extrema  circumstancia,  só  lhes  coube 
avançarem  como  quem  marcha  para  a  morte  certa  ! 
Colhidos  em  tal  surpresa,  a  sorte  lhes  reservara  cer- 
tif  icarem-se  de  que  a  guarnição  trahidora  que  se  lhes 
afigurara,  era  apenas  uma  guarda  que  escoltava 
oitenta  feridos  e  alguns  moradores  retardatários,  os 
quaes  haviam  ficado  recommendados  á  humanidade 
dos  vencedores... 

O  primeiro  acto  destes  foi  dirigirem-se  á  igreja 
matriz  para  render  graças  a  Deus  por  tão  assigna- 
lada  e  miraculosa  victoria... 

Deixemos  as  digressões. 
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O  general  Bòhm  não  só  visava,  então,  apoderar- 
se  da  Villa  do  Rio  Grande,  como  delineava  um  plano 
geral  de  reconquista  de  toda  a  extensão  da  fronteira 
tomada  pelos  Hespanhoes  a  mando  de  Zeballos,  em 
1762,  como  vimos  atrás. 

Com  esse  intento  iniciou  a  acção,  marchando  so- 
bre o  forte  de  Santa  Thecla  que,  não  se  rendendo  ao 
primeiro  ataque,  só  lhe  foi  devolvido  pelo  comman- 
dante  —  D.  Luiz  Ramirez  — ,  após  um  sitio  de  vinte 
e  seis  dias.  Arrazada  essa  fortificação,  proseguiram 
os  Portuguezes,  indo  tomar  de  assalto  a  trincheira 
de  S.  Martinho,  deferdida  pela  natureza,  dado  o  pri- 
vilegio da  sua  situação  no  alto  da  serra. 

Transposta  esta  trincheira,  penetraram  nas  es- 
tancias de  S.  José  e  S.  Pedro,  onde  fizeram  as  se- 
guintes presas:  —  quatro  mil  rezes,  duzentos  cavai- 
los,  duzentas  mulas,  bois  mansos,  etc,  o  que  tudo 
avaliaram  na  importante  somma  de  Rs.  7:618$980 
réis  (sete  contos  seiscentos  e  dezoito  mil  novecentos 
e  oitenta  réis). 

Aprestava-se  o  destemido  general  para  invadir 
a  fortaleza  de  S.  Thereza,  que  considerava  barreira 
de  onde  mais  seguramente  poderia  defender  e  firmar 
as  possessões  restauradas. 

Nesta  emergência  era,  porem,  elevado  o  go- 
verno das  Pro7nnc'as  Unidas  dcl  Rio  de  la  Plata  á 
categoria  de  Virrcynnto. 

D.  Pedro  de  Zel^allos,  celebre  por  suas  faça- 
nhas, promettendo  melhores  proezas,  apetrechara-se 
de  elementos  e  vinha  nomeado  para  desempenhar  o 
alto  cargo  de  vice-rei. 

Era  isso  pelo  anro  de  1776,  época  de  grandes 
acontecimentos,  de  rcacçC.es  e  de  progresso.  Vo\  nes- 
se anno  que  se  deu  a  indcnerdcnc'a  dos  Estados  Uni- 
dos da  America  do  Norte  e  foi  sob  essa  impressão  de 
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grande  actividade  que  Zeballos  assumiu  o  governo. 
Elle,  com  o  seu  espirito  aventuroso,  homem  aguer- 
rido, acreditado  pelas  provações  dos  seus  feitos  an- 
teriores, victorioso  pela  sua  crueldade  e  pelo  ardil 
com  que  habilmente  a  manejava  para  a  consecução 
dos  seus  planos,  vendo  coroadas  as  suas  aspirações 
politicas,  nada  menos  brilhantemente  do  que  com  a 
suprema  curul  de  vice-rei,  vinha  escolhido  como  o 
melhor  guarda  dos  dominios  hespanhoes,  maxime 
pelas  demonstrações  do  entranhado  ódio  contra  os 
Portuguezes,  do  que  elle  próprio  fazia  tanto  alarde. 
Aprestara-se,  para  largar  de  Cádiz,  com  a  maior 
esquadra  que  jamais  zarpara  para  estas  colónias  sul- 
americanas.  Compunha-se  de  nove  naus  de  linha, 
cinco  fragatas,  seis  vasos  de  guerra,  transportes  cor- 
respondentes e  nove  mil  trezentos  e  dezeseis  homens 
de  desembarque !  Já  se  não  tratava  apenas  de  frágeis 
embarcações. 

A  13  de  novembro  de  1776,  sahia  a  formidável 
esquadra  do  celebre  porto  hespanhol,  sob  o  superior 
commando  do  vice-rei  D.  Pedro  de  Zeballos,  pre- 
miado com  essa  dignidade  pela  Real  Cédula  de  8  de 
agosto  desse  mesmo  anno. 

Vinha  elle  talhado  para  a  execução  de  grande 
empresa,  evidentemente  apontada  naquella  mesma 
cédula  de  nomeação,  isto  é,  para  conquistar  a  provin- 
da do  Rio  Grande,  até  o  norte,  pois  aquelle  documen- 
to propositadamente  dispunha  que  o  território  do 
Virreynato  abrangia:  ''Las  Governaciones  dei  Rio 
de  la  Plata,  dei  Paraguay,  de  Tucuman,  de  la  Presi- 
dência de  Charcas  y  Territórios  de  Cuyo". 

Ora,  isto,  pelas  cartas  geographicas  da  época, 
traçadas  ao  sabor  hespanhol,  traduz-se  simplesmente 
por  uma  região  que  comprehenderia,  hoje,  toda  a 
Republica  Argentina,  o  Uruguay,  o  Paraguay,  a  Bo- 
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livia  e  um  pouco  mais  do  que  o  actual  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul... 

A  formidável  avalanche  da  armada  que  se 
approximava,  mais  uma  vez  fazia  ver  que  era  uma 
verdadeira  roda  viva  esse  vae-vem  em  que  se  reve- 
zavam Portuguezes  e  Hespanhoes  na  possessão  de 
territórios,  de  fortes  e  de  povoações,  e  que  os  limátes, 
embora  pelejados,  eram,  por  aqui,  meros  traços,  tão 
caprichosos  como  a  linha  sinuosa  que  descrevesse 
uma  borboleta  ao  voar  á  tôa,  ao  azar  da  sorte,  á  fei 
ção  do  vento.  .  . 

Ante  o  revéz  que  facilmente  se  previa,  as  forças 
portuguezas  limitaram-se  a  concentrar-se  na  mar- 
gem septentrional  do  Rio  Grande,  num  lugar  entre 
a  Barra  e  a  Freguezia  do  Estreito,  no  Forte  do  Ar- 
roio e  em  outros  pontos  que  se  lhes  afiguravam  mais 
estratégicos. 

Em  fevereiro  de  1777,  Zeballos,  antes  de  mais 
nada,  mesmo  antes  de  chegar  á  capital  do  seu  Vice- 
Reinado,  na  sede  que  trazia  e  na  gana  dos  seus  in- 
tuitos, aporta  a  Cannavieiras,  na  ilha  de  Santa  Ca- 
tharina.  Ahi  fundeia  a  sua  armada,  com  mais  de  cem 
unidades,  myriade  de  velas  pandas,  cujo  bello  qua- 
dro bem  mais  pittoresco  se  deveria  extender  aos 
olhos  do  espectador,  do  que  hoje  se  pôde  deparar 
deante  dos  igneos  ferros  encouraçados  e  dos  negros 
fumos  que  expedem  as  esquadras  modernas. 

Por  certo  nenhum  daquelles  infelizes  portugue- 
zes poderia  fazer  considerações  sobre  o  pittoresco 
do  quadro,  ante  a  ameaça  de  extermínio  que  essa  es- 
quadra trazia  nas  entranhas...  O  pânico  apoderou-se 
por  tal  forma  do  espirito  dos  da  guarnição  da  Ilha, 
que  o  seu  commandante  —  António  Carlos  Furtado 
de  Mendonça  —  foi  obrigado  a  render-se  vergonho- 
samente, embora  tivesse  a  praça  em  condições  de 
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oppòr  alguma  resistência,  provida  de  gente  e  mu- 
nições. 

Senhor  da  Ilha,  traçou  Zeballos  o  plano  combi- 
nado da  conquista  do  Rio  Grande,  devendo  invadil-o 
por  mar  e  por  terra. 

No  tocante  ao  ataque  pelo  interior,  expediu 
ordens  ao  General  das  forças  de  Buenos-Aires  — 
D.  Juan  José  de  Vértiz  —  que  deveria  avançar  á 
frente  de  quatro  mil  homens. 

Mal,  porém.,  se  movia  o  General,  chegava  á  Ilha 
a  noticia  da  morte  de  D.  José  I. 

Prevendo  o  astuto  Zeballos  a  provável  mudança 
de  politica  que  esse  facto  acarretaria  na  Corte  madri- 
lenha,  e  não  querendo  poupar  a  presa  tão  apetecida 
e  tão  prestes  a  ser  im^molada,  julgou  mais  rápido  o 
golpe  se  o  desferisse  sobre  a  Colónia  do  Sacramento. 

Era,  por  esse  tempo,  governador  da  Colónia  o 
integro  Coronel  Francisco  José  da  Rocha.  Estava 
este  desprovido  de  forças,  pois  que  todas  se  achavam 
concentradas  no  Rio  Grande.  Não  lhe  havia  sido  pos- 
sivel  receber  os  auxilios  pedidos  ao  Rio  de  Janeiro, 
pois  que  nos  mares  do  sul  estava  surta  a  enorme  es- 
quadra hespanhola  e  Zeballos  interceptava  e  violava 
a  correspondência,  no  que,  como  tivemos  opportuni- 
dade  de  ver,  era  useiro  e  vezeiro,  tendo-se  certifi- 
cado, por  este  modo,  do  estado  de  fraqueza  em  que  se 
achava  a  Colónia. 

Apressuradamente  aporta  o  Vice-Rei  a  Monte- 
video, onde  foi  festivamente  recebido  com  honras 
correspondentes  á  dignidade  do  seu  alto  cargo,  e  dahi 
foi  desembarcar  na  Colónia,  a  22  de  maio,  com  todo 
o  espavento  de  cincoenta  e  quatro  naves  e  com  a  for- 
ça de  cinco  mil  homens  municiados, 
levantar  baterias  para  fazer  ruir  as  muralhas.  O  Ge- 

Sitiada  a  praça,  começou  a  abrir  trincheiras  e 
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neral  Rocha,  submettido  a  essa  invencível  contin- 
gência, comprehendeu  que  era  chegado  o  extremo  de 
capitular  antes  que  rompesse  o  fogo. 

Zeballos,  bem  inteirado  da  critica  conjunctura 
em  que  se  achavam  os  seus  inimigos,  cercados  de 
todas  as  privações  e  sem  esperança  de  qualquer  soc- 
corro,  deu-se  ao  divertimento  de  prender  o  official 
mensageiro  da  proposta  de  rendição,  para,  emfim, 
exigir  a  entrega  incondicional  não  só  da  praça,  ar- 
mas, munições,  todos  os  petrechos  de  guerra  e  todos 
os  navios  surtos  no  porto,  bem  como,  também,  da 
ilha  de  S.  Gabriel,  no  termo  de  48  horas. 

Assim  f  oi :  —  a  praça  rendeu-se  á  discreção, 
evacuando-a  os  seus  defensores,  no  dia  4  de  junho 
de  1777  —  data  da  quinta  e  ultima  tomada  da  Co- 
lónia pelos  Hespanhoes. 

Procederam  estes  á  demolição  das  muralhas  do 
forte,  á  obstrucção  do  porto  e  ao  arrasamento  dos 
principaes  edifícios  que  guarneciam  a  Villa.  Eram 
construcções  de  cal  e  pedra,  com  excellente  madeira- 
mento mandado  do  Rio  de  Janeiro,  havendo  muitas 
casas  de  sobrado  com  bellos  balcões  e  de  um  certo 
bom  gosto  architechtonico.  Sobresahia,  por  sua  im- 
portância e  senhorial  aspecto,  a  de  residência  do  Go- 
vernador. A  igreja,  situada  num  lugar  elevado,  os- 
tentava as  suas  torres  elegantes,  que  a  longa  distan- 
cia eram  avistadas. 

Em  poucos  dias,  tudo  isso  ficou  reduzido  a  um 
montão  de  ruinas  e  destroços.  Arrasara-se  essa 
guarda  avançada  que  os  Portuguezes  regaram  com  o 
mais  valoroso  sangue  guerreiro  nas  suas  reconquis- 
tas, e  defenderam  com  bravura  durante  mais  de  no- 
venta annos  contra  o  assalto  inimigo.  Por  qualquer 
modo  e  a  qualquer  preço,  empenharam-se  os  Hespa- 
nhoes em  arrebatar  esse  fructo  de  tanto  trabalho, 
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essas  edificações  levantadas  e  defendidas  com  prodi- 
giosa intrepidez  e  tão  singular  denodo,  que  até  os 
historiographos  a  chamaram  ''Ciudad  diabólica,  que 
tanto  V  por  tan  largo  tiempo  hahia  dado  que  hacer  á 
Espana",   C)  ' 

Zeballos  exilou  os  pobres  habitantes  da  Colónia 
para  as  remotas  e  despovoadas  paragens  do  Vice- 
Reino,  onde  somente  o  extermínio  campava  para 
aguardal-os  entre  as  penosas  privações  que  só  ao  sel- 
vagem é  dado  tolerar. 

Era  urgente  oppòr-lhe  barreira  da  maior  resis- 
tência e  represália  com  todas  as  forças. 

Ante  tão  dolorosas  provações  e  circumstancias, 
o  General  Bõhm  pòz  ao  serviço  da  causa  portugueza 
toda  a  previsão  dictada  pelo  seu  tino  militar,  com  a 
sua  táctica  e  estratégia  comprovadas. 

Para  repellir  o  inimigo  concentrou  o  grosso  das 
forças  no  Forte  do  Arroio;  guarneceu  a  Fortaleza 
da  Barra,  dotada  de  boa  artilharia ;  reforçou  a  praça 
do  Rio  Grande,  a  fortificação  do  Pontal  do  Norte  e 
o  forte  presidio  dessa  Villa  e,  escolhendo  vantajosa 
posição  para  enfrental-o,  abarracou  em  Rancho 
Velho. 

Aproximava-se  o  momento  do  choque,  no  qual 
periclitava  a  sorte  de  ambos  os  adversários  e  em  que 
devia  decidir-se  a  pendência. 

Era  da  argúcia  mais  atilada  e  da  melhor  fortuna 
dos  generaes,  que  dependia  a  victoria  nesse  ultimo 
arranco.  Tal  feito  d'armas  deveria  deixar-se  gra- 
vado com  indeléveis  caracteres  nas  paginas  da  His- 
toria. 

De  um  lado,  o  terrível  Zeballos  e,  de  outro,  o 
destemido  Bõhm:  —  melhor  do  que  ninguém,  elles 


(1)     Santiago   Bollo   —   "Manual  de  Historia   de   la   Republica". 
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próprios  sabiam  medir-se  e  avaliar-se.  Certo,  nesse 
lance,  latejaria  offegante  o  coração  de  ambos,  den- 
tro da  jaula  de  aço  dos  seus  peitos  de  tigre. 

Estava  imminente  a  cruenta  peleja.  A  victoria 
no  embate  seria  a  própria  gloria  ! 

Inesperadamente,  porém,  chegam  ordens  de 
immediata  suspensão  de  armas  ! 

Desta  feita,  a  nenhum  dos  generaes  conveiu 
fazer  ouvidos  de  mercador,  como  de  outras  tantas 
de  que  temos  conhecimento...  Ambos,  ante  a  incerte- 
za da  decisão,  agiram  com  o  mesmo  gesto:  —  por 
parte  dos  Portuguezes,  foi  o  Capitão  de  Dragões 
José  Carneiro  da  Fontoura  levar  a  notificação  da 
ordem  á  hoste  inimiga,  ás  margens  do  Chui;  por 
parte  dos  Hespanhoes,  veiu  igualmente  trazel-a, 
á  guarda  do  albardão,  o  ajudante  de  campo  de  Zebat- 
los  —  o  Marquez  de  Tabreirniga. 

A  seguir,  celebraram  as  Cortes  os  Tratados  de 
1777  e  1778. 


CAPITULO  VII 

Tratado   de   Santo   Ildef'onso.   Burlas   á   sua   in- 
terpretação E  EXECUÇÃO. 

O  Tratado  Preliminar  de  Paz  e  Limites  de  1.* 
de  outubro  de  1777  tomou  o  nome  de  ^'Tratado  de 
Santo  Ildefonso" ,  por  ter  sido  celebrado  no  sitio 
deste  nome,  província  de  Segóvia,  no  palácio  hoje 
chamado  La  Granja. 

Esse  pacto  internacional  foi  fructo  da  habili- 
dade, animada  pelas  mais  santas  das  intenções,  com 
que  D.  Maria  I  —  successora  de  D.  José  I,  no  thro- 
no  portuguez  —  houve  por  bem  agir,  visando  a  paz. 
Conseguiu-o,  a  rainha,  envidando  os  bons  officios 
de  sua  mãe  —  D.  Marianna  Victoria  —  ante  o  go- 
verno de  IMadrid,  onde  esta  exercia  a  grande  in- 
fluencia que  lhe  davam  a  sua  alta  gerarchia  e  os  laços 
de  sangue  que  a  uniam  á  Coroa  de  Hespanha. 

O  Marquez  de  Grimaldi,  genovez  nato,  que  du- 
rante mais  de  trinta  annos  estivera  ao  serviço  de 
Hespanha,  era  o  maior  entrave  á  realisação  de  um 
Tratado  que  tendesse  á  paz  entre  as  Coroas  ibéricas. 
Foi  preciso  desenvincilhar-se  o  gabinete  de  Madrid 
desse  ministro  de  Estado,  para  aplanar  as  difficul- 
dades,  concluir  negociações  e  assignar  o  Tratado  de 
Santo  Ildefonso.  (^) 


(1)     Consulte-se   a   excellente  memoria  de   António    Pereira    Pinto 
-     Limites  do  Brasil"  —  Rev.  do  Inst.  H.  Br.,   V.  XXX. 
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Os  signatários  deste  foram,  por  parte  de  Hes- 
panha  —  o  Conde  de  Florida  Blanca,  primeiro  Se- 
cretario de  Estado  e  do  despacho  d'El-Rey  Catholi- 
eo,  e,  por  parte  de  Portugal  —  o  Embaixador  D. 
Francisco  Innocencio  de  Sousa  Coutinho. 

Esse  Tratado  foi  o  peristylo  para  a  conclusão  de 
outro  que  se  lhe  seguiu  como  consequência  imme- 
diata:  —  o  '^Tratado  de  Amizade,  Garantia  e  Com- 
mercio",  de  11  de  março  de  1778,  em,  cujo  artigo 
terceiro  se  ratifica  e  revalida  a  clausula  anterior- 
mente estipulada  no  art.  25  do  celebre  Tratado  de 
1750,  —  a  grande  obra  de  Alexandre  de  Gusmão  — 
ficando,  de  novo,  reciprocamente  obrigados  os  dois 
Governos  '^ a  auxiliar em-se  e  a  soccorrerem-se  mu- 
tuamente contra  qualquer  ataque  e  invasão,  esten- 
dendo-se  esta  obrigação,  em  quanto  ás  costas  do  m^r, 
peio  Isorte,  por  parte  ae  Sua  ivlaçjesiaae  rideassima, 
até  as  margens  do  Orinoco  de  hiinia  e  outra  banda,  e, 
pelo  Sul,  até  o  estreito  de  Magalhães;  e  pela  de  Sua 
Magestade  Catholica,  pelo  Norte,  até  ás  margens  de 
huma  e  outra  banda  do  Rio  das  Amazonas  ou  Mara- 
nhão; e,  pelo  Sul,  até  o  porto  de  Santos.  Pelo  que 
toca  ao  interior,  ficaz-a  indefinida  esta  obrigação, 
soccorrendo-se,  e  ajudando-se  huma  á  outra  Coroa 
em  qualquer  caso  de  invasão  ou  sublevação'' .  E,  n^^ 
artigo  4.",  convencionaram:  —  '^Que  se  qualquer  dos 
dois  altos  contractantes,  não  se  achando  no  caso  de 
ser  invadido  nas  possessões  garantidas,  entrasse  em 
guerra  com  outra  potencia,  o  que  não  tivesse  parte 
na  tal  guerra  seria  unicamente  obrigado  a  guardar  e 
fazer  observar  em  suas  terras,  portos,  costas,  e  ma- 
res a  mais  exacta  e  escrupulosa  neutralidade" . 

Esses  dous  Tratados  conjugam-se  e  completam- 
se,  —  pois,  animados  do  mesmo  espirito  e  nascidos 
para  fins  idênticos,  pareciam,  effectivamente,  desti- 
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nados  a  uma  obra  duradoura  de  paz  e  de  concórdia. 

Premia  a  Hespanha  a  indeclinável  necessidade 
de  um.  empório  que  a  abastecesse  de  braços  negros 
para  o  trabalho  das  suas  colónias,  e  Portugal,  pelo 
art.  XIII  desse  Tratado,  cedia-lhe  a  Ilha  de  Anno 
Bom,  na  costa  d'Africa,  e  a  de  Fernando  Pó,  no 
golfo  Guiné. 

Além  disso,  como  ponto  primordial  para  a  Hes- 
panha, Portugal  renunciava  definitivamente  a  Co- 
lónia do  Sacramento  —  eterno  pomo  de  sangrenta 
discórdia  —  então,  reduzido  áquelle  montão  de  ruí- 
nas que  vimos,  com  a  queda  de  4  de  junho  de  1777. 

Portugal  recuperava  a  Ilha  de  Santa  Catharina, 
a  qual,  na  conformidade  do  artigo  22  do  mesmo  Tra- 
tado de  Santo  Ildefonso,  devia  ser  restituída  e  en- 
tregue ao  commissario  nomeado  —  Brigadeiro 
Francisco  António  da  Veiga  Cabral. 

Vários  historiographos  têm  reincidido  em  erro 
ao  affirmarem  que  devia  ser  restituído  aos  Portu- 
guezes  o  território  da  margem  do  rio  S.  Pedro.  Isto 
é  inexacto,  —  pois,  como  vimos  no  capitulo  anterior, 
não  só  a  villa  do  Rio  Grande  como  os  territórios 
adjacentes  já  estavam  em  poder  dos  Portuguezes.  re- 
conquistados pelos  feitos  d'armas  de  1."  de  abril  de 
1776.  Não  lhes  eram,  portanto,  restituídos:  perten- 
ciam-lhes. 

De  accôrdo  com  a  letra  dos  Tratados,  a  preoccu- 
pação  immediata,  consoante  o  desejo  que  os  inspi- 
rou, outra  não  deveria  ser  mais  do  que  a  demarcação 
dos  limites  entre  as  duas  colónias  sul-americanas. 

Entretanto,  havia  artigos  nesses  dois  Tratados, 
cuja  execução  e  intelligencia  dependiam  de  resolu- 
ção de  duvidas  suscitadas  pela  desuni form idade  dos 
mappas  e  cartas  geographicas  de  que  dispunham  tan- 
to Portuguezes  como  Hespanhoes. 
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Também  difficultava  a  resolução  dessas  duvi- 
das a  escassez  não  só  de  instrumentos  para  uso  dos 
geographos,  como,  ainda  mais,  a  falta  de  profissio- 
naes  technicos  de  capacidade  e  reputação  como  era 
de  exigir-se  para  trabalho  de  tal  responsabilidade  e 
relevância. 

Aquelles  instrumentos  só  em  Inglaterra,  por 
essa  época,  se  poderiam  adquirir,  após  morosissima 
execução  das  respectivas  encommendas.  Geographos 
eram  raros  e  havia,  então,  muito  pouco  tempo  que  se 
dotara  a  tradicional  Universidade  de  Coimbra  com 
o  curso  das  sciencias  exactas. 

Além  de  tudo,  ainda  a  pratica  duramente  adqui- 
rida pelos  primeiros  demarcadores  se  oppunha  a  que 
outros  se  aventurassem  a  semelhantes  tarefas  sem 
que,  precipuamente,  se  enviassem  para  os  sertões,  e 
a  vários  pontos,  alguns  depósitos  de  provisões  para 
se  attenderem  necessidades  que  trabalhos  dessa  na- 
tureza exigissem. 

Tanto  assim  era,  que  decorreu  um  lustro,  para, 
em  1783,  chegar  á  Villa  do  Rio  Grande  o  primeiro 
Commissario  de  Hespanha  —  D.  Félix  Azara  ■ — 
com  o  encargo  dos  serviços.  Só  a  22  de  janeiro  de 
1784  o  commissario  portuguez  —  Brigadeiro  Se- 
bastião Xavier  da  Veiga  Cabral  da  Camará  —  e  sua 
comitiva  sabiam  com  o  mesmo  desideratum,  indo 
encontrar-se  com  aquelle,  no  Chuí,  a  5  de  fevereiro, 
para  cravar-se  o  primeiro  marco  hespanhol,  a  11  de 
março,  na  margem  septentrional  desse  rio  e  o  pri- 
meiro marco  portuguez  na  fóz  do  Itahim,  que  vae 
desaguar  na  Lagoa  Mirim,  tendo-se  deixado  ficar 
neutro  o  espaço  intermediário,  consoante  a  letra  do 
Tratado. 

Veiga  Cabral  fora  commissionado  para  esse 
serviço  e,  concomitantemente,  para  governador  da 
Província,  em  substituição  ao  Coronel  José  Mareei- 
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lino,  tendo  sido  a  sua  escolha  feita  pelo  então  Vice- 
Rei  —  Marquez  de  Lavradio.  Este,  bem  senhor  e 
sabedor  da  situação,  assim  agia  simplesmente  em 
obediência  aos  pactos  entre  as  Coroas,  mas  estava 
intimamente  convencido  de  que  o  Brigadeiro  não 
chegaria  a  exercer  a  commissão  dos  limites.  Veiga 
Cabral,  porém,  resolveu  deixar  como  seu  substituto 
no  governo  da  Província  o  Coronel  Joaquim^  José 
Ribeiro  da  Costa,  para  ir  iniciar  aquelle  eternisado 
trabalho. 

Comtudo,  a  cada  passo,  os  commissarios  e  sub- 
commissarios  demarcadores  entravavam-se  em  du- 
vidas e  tropeços,  que  incompatibilisavam  qualquer 
intelligencia. 

Depois  de  tão  penosos  e  caros  preparativos  para 
a  execução  dos  serviços  in  loco,  o  primeiro  acto  de 
D.  Félix  Azara  foi  propor  ao  commissario  portu- 
guez  traçarem  e  firmarem  a  demarcação  em  gabi- 
nete. Semelhante  alvitre  foi,  m  limine,  rejeitado, 
ante  o  respeito  devido  á  formal  disposição  do  art.  15 
do  Tratado. 

A  verdade  é  que  o  intuito  dos  Castelhanos  ci- 
f  rava-se  em  ganhar  tempo  para  se  estabelecerem  em 
terrenos  extraordinariam^ente  férteis  e  explicita- 
mente cedidos  e  declarados  do  dominio  portuguez 
*' desde  o  rio  mais  vizinho,  fronteiro  ao  Igurei,  e  que 
desagoasse  no  Paraguay,  prefixado  para  limite,  se- 
guindo para  o  norte  até  encontrar  com  a  Lagoa  sup- 
posta  de  Xaraés" .   (^) 

D.  Félix  de  Azara  fora  incumbido  desse  astu- 
cioso manejo  e  figura  na  Historia  como  o  fundador 
de  muitas  cidades,  como  as  de  Canelones,  Piedras, 
Rosário,   Mercedes,   Pando,    Santa   Lúcia,   S.   José, 


(1)     Arts.    iX   e   X    do    Trat.    de    1777. 
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Minas,  e,  na  mesma  rota,  S.  Gabriel  em  Batovi  e  S. 
Félix  na  confluência  do  Santa  Maria  como  o  Ibicuy, 
tendo  a  incumbência  ainda  de  proseguir  em  seme- 
lhantes fundações  entre  os  rios  Urug-nay  e  Negro, 
onde  era,  por  aquelles  tempos,  a  mansão  dos  Índios 
Charruas  e  Minuanos. 

Antes,  porém,  de  mais  nada,  a  bem  da  chrono- 
logia,  vejamos  o  que  se  passou  logo  após  a  conclusão 
daquelles  Tratados.   E'  interessante  e  curioso. 

Em  obediência  á  letra  destes,  para  reclamar  a 
entrega  dos  prisioneiros  e  das  ^^ munições  de  guerra 
e  hocca,  dos  eff eitos  e  cabedaes,  assim  do  Estado 
como  particidares" ,  e  tudo  o  que  tinha  sido  tomado 
pelos  Hespanhoes  desde  a  data  do  Tratado  de  Pariz, 
de  1763,  o  Marquez  de  Lavradio  nomeou  o  Coronel 
Vicente  José  de  Velasco  e  Molina  para  ir  a  Buenos- 
Aires  desempenhar  essa  commissão  especial. 

Com  idêntica  incumbência  mandava  a  Hespanha 
um  commissario  —  D.  Vicente  Ximenes  —  á  Villa 
do  Rio  Grande.  Este  deu  cabal  desempenho  á  sua 
missão,  recebendo  tudo  quanto  existia  pertencente 
á  Hespanha,  e  que  lhe  seria  entregue  dentro  do 
prazo  de  três  annos,  findos  os  quaes  assentar-se-iam 
as  compensações  em  dinheiro  para  o  total  e  integral 
pagamento  das  presas  consumidas. 

Em  contraposição,  bem  diverso  era  o  procedi- 
mento do  Vice-Rei  Vértiz,  que,  desde  julho  de  1778, 
era  o  successor  de  Zeballos  (^).  Desde  então  até 
1784,  isto  é,  durante  os  seis  annos  que  durou  o  seu 
governo,  Vértiz  lançou  mão  de  todos  os  meios,  sub- 
terfúgios e  até  de  verdadeiros  embustes  com  o  fim 
de  illudir  o  representante  portuguez  e  deixar  de  sa- 


(!)  D.  Pedro  Zeballos,  chamado  á  Hespanha,  lá  fallcceu  a 
26  de  dezembro  de  1778,  no  seu  retiro  escolhido  —  Convento  dos 
Capuchinhos  —  em  Córdoba  la  Llar.a. 
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tisfazer  as   responsabilidades   assumidas  pela   Hes- 
panha  de  devolver  e  compensar  aquellas  prezas. 

Entre  os  fallazes  e  ridículos  pretextos  de  que 
se  valeu  como  palliativo,  inventou  ardilosamente  a 
existência  de  um  accôrdo,  pelo  qual  dizia  que  as 
Cortes  de  Portugal  e  Hespanha,  para  porem  termo  a 
duvidas  suscitadas  sobre  essas  devoluções,  conven- 
cionaram uma  compensação  exclusivamente  pecuniá- 
ria, devendo  a  Hespanha  pagar,  por  saldo,  a  quantia 
de  cento  e  sessenta  mil  pesos.  Fez  disso  communica- 
ção  official  ao  commissario  portuguez  e,  para  dar 
visos  de  verdade  á  phantasia,  Vértiz  ia  até  a  minú- 
cias. Assim  é  que  aquella  quantia  elle  a  dizia  conce- 
bida de  parcellas  como  as  seguintes:  —  "153.116 
pesos,  2  reales  e  21  maravedis,  por  todas  as  presas  e, 
especialmente,  pelas  alfaias  e  dinheiros  apprehendi- 
dos  pelos  Hespanhoes  em  Santa  Catharina,  mais 
6.919  pesos,  5  reales  e  6  maravedis...  etc."  Tal  inven- 
cionice  obrigou  o  commissario  portuguez  a  prolon- 
gar a  sua  já  longa  expectativa,  com  que,  entre  espe- 
ranças e  duvidas,  o  embalavam  na  capciosa  promessa 
de  concluir  a  sua  commissão. 

Foi  digno  successor  de  Vértiz  no  vice-reinato 
do  Prata  quem,  pelo  nome,  não  se  perca  e,  com  todas 
as  virgulas  exigidas,  se  chamou  —  D.  Nicolás  Fran- 
cisco Cristóbal  dei  Campo,  Maestri  Cuesta  de  Saave- 
dra  Rodriguez  de  las  Varillas  de  Salamanca  y  Solís, 
Garcia  Olallo  y  Sanchez  dei  Salvador  —  Marquez 
de  Loreto...  ( !)  Emulo  do  seu  antecessor  na  simula- 
ção e  na  má  fé,  com  intuito  de  burla  contra  o  com- 
missario portuguez,  completou-lhe  a  obra. 

Naquelles  tempos  de  antonho,  a  paciência  esti- 
rava-se  com  uma  elasticidade  que  hoje  já  não  tem. 
E,  por  isso,  só  ao  cabo  de  dez  annos  foi  que  o  Vice- 
Rei  do  Brasil,  exhausto,  impacientou-se  e  enviou  or- 


130  AS      FRONTEIRAS      DO      SUL 

dem  decisiva  para  que  se  fundamentasse  em  tom 
enérgico  uma  reclamação  ao  governo  de  Buenos- 
Aires  e,  no  caso  de  se  frustrar  essa  instancia,  se 
fizesse  ^^um  protesto  firmado  em  documentos,  o  qual 
a  todo  o  tempo  authenticasse  a  malícia,  a  dobres  e 
a  má  fé"  com  que  o  governo  platino  fugia  ao  pa- 
ctuado nos  arts.  II,  VII  e  XXII  do  Tratado  de  1777, 
devendo,  afinal,  o  Commissario  pedir  os  seus  passa- 
portes e  recolher-se  com  sua  comitiva  para  o  Rio 
Grande. 

O  Marquez  de  Loreto,  para  poder  proseguir  na 
execução  maliciosa  das  suas  ambicionadas  funda- 
ções de  novos  povoados,  clandestinamente  mandados 
erigir,  ao  mesmo  passo  que  dava  anódinas  respostas 
e  evasivas  preconcebidas,  ordenava  aos  seus  commis- 
sarios  que  difficultassem  a  intelligencia  dos  artigos 
dos  Tratados,  —  pois,  de  accôrdo  com  o  pactuado 
nestes,  as  duvidas  suscitadas  deveriam  ser  levadas 
ao  conhecimento  das  Cortes  para  terem  decisão,  ga- 
nhando os  Castelhanos  com  essas  delongas  o  tempo 
ambiocionado. 

Foi  assim  que  oppuzeram  os  Hespanhoes  os 
maiores  e  mais  infundados  tropeços  para  tergiver- 
sar a  interpretação  dos  arts.  III  e  IV  sobre  a  posse 
dos  rios  e  terrenos  adjacentes.  Antes,  porém,  de  se 
dar  tempo  de  vir  a  decisão  do  recurso  impetrado  ás 
Coroas,  os  successos  por  aqui  assumiam  proporções 
e  caracter  de  tal  gravidade,  que  fácil  era  o  prognos- 
tico de  um  fatal  desenlace. 

Arbitrariamente  occuparam  os  Castelhanos  os 
territórios  comprehendidos  e  banhados  pelos  cursos 
d'agua  que  vasam  na  Lagoa  Mirim  e,  portanto,  nos 
recessos  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro.  Fundaram  a 
villa  e  trincheiras  do  Cerro  Largo,  a  cujo  lançamen- 
to veiu  expressa  e  pessoalmente  assistir  o  Vice-Rei 
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do  Rio  da  Prata  que,  na  occasião,  já  era  outro  —  D. 
Pedro  de  Mello  de  Portugal  e  Vilhena  —  e  a  cujas 
fundações,  em  honra  a  este,  deram  o  nome  de  Villa 
de  Mello.  Escolheram  para  esse  fim  o  ponto  mais 
estratégico  nas  vertentes  da  Lagoa  Mirim,  en- 
tre o  rio  Taquary  e  o  braço  mais  septentrional  do  rio 
Sebolatti  O,  apenas  a  trinta  e  oito  legoas  da  Villa 
do  Rio  Grande,  o  que  a  deixava  exposta  a  um  rápido 
e  irresistível  ataque. 

Sobreveiu,  além  de  tudo,  uma  desintelligencia 
em  termos  acres,  entre  os  primeiros  commissarios, 
quando  tratavam  de  traçar  a  linha  divisória  que  de- 
veria passar  pela  Cochilha  Geral  até  á  barra  do  Pe- 
periguassú.  Dahi  resultou  uma  nova  impetração  ás 
Cortes,  acompanhando  a  exposição  respectiva  com 
mappas  e  mais  documentos,  em  cujo  recurso  foi 
ainda  obrigado  a  convir  o  commissario  portuguez, 
conforme  of ficio  que  dirigiu  a  seu  ex-adverso  —  D. 
José  Varella  —  a  15  de  fevereiro  de  1789. 

Preenchida  a  sua  missão  de  pôr  essa  pedra  sobre 
a  rota  das  alludidas  demarcações,  retirou-se  Varella 
para  Montevideo,  pouco  se  lhe  dando  com  a  perma- 
nência do  commissario  portuguez  no  ponto  dos  tra- 
balhos. 

Estavam  nesse  ponto  e  a  ''Gaseta  de  Madrid" 
já  annunciava  que  se  haviam  completado  os  traba- 
lhos de  balisagem  dessa  parte  dos  limites... 

Em  outro  sector,  em  que  os  commissarios  eram 
D.  Diogo  Alvear,  pelos  Castelhanos,  e  o  Coronel 
Francisco  João  Roscio,  pelos  Portuguezes,  começa- 
ram as  tricas  desde  o  ponto  de  duvidar  o  hespanhol 
do  titulo  de  nomeação  do  commissario  portuguez.  E, 


(1)     Também    chamado    "Arroio    Parado". 
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dahi  por  deante,  extendia-se  com  invencível  morosi- 
dade o  reconhecimento  do  Peperiguassú,  cuja  fóz 
estava  perfeitamente  designada  pelos  geographos, 
desde  1788.  Mas  Alvear,  oppondo  todas  as  tergiver- 
sações que  lhe  suggeria  o  espirito,  propuzera  trocar 
aquelle  por  outro  rio  encontrado  num  mappa,  que 
elle  dizia  ter  achado  em  archivo  de  jesuítas  expulsos, 
sob  o  nome  de  Igiiatimi  ou  Ohm  Igurei,  acceitando 
a  substituição,  também,  por  qualquer  outro  af fluente 
do  Uruguay.  Convieram,  por  fim,  para  não  prose 
guir  em  mais  esse  escandaloso  pretexto  buscado  para 
se  appellar  ás  Cortes,  em  iniciar  o  reconhecimento 
do  Paraná,  desde  a  embocadura  do  Iguassú,  até  onde 
encontrassem  o  Igurei. 

Mesmo  assim,  morosamente,  diz  o  grande  Ro- 
cha Pombo,  (^)  "  e  vencendo-se  embaraços  de  toda 
ordem,  iam  sendo  feitos  os  trabalhos  de  demarcação, 
quando  a  politica  européa  envolve,  ainda  uma  vez, 
Portugal  em  complicações  agora  mais  angustiosas 
do  que  nunca.  Nada  lhe  tinham  valido  os  sacrifícios 
da  guerra  do  Roussillon,  em  que  se  mettera  em  vir- 
tude do  tratado  de  1778:  a  própria  Hespanha,  de- 
pois de  abandonal-o,  contra  seu  alliado,  conluia-se 
agora  com  a  França,  onde  nem  com  os  seus  milhões 
e  os  seus  diamantes  conseguia  o  velho  reino  neutra- 
lizar a  refalsada  poHtica  de  Godoy".  (^) 

Sobre  o  reconhecimento  do  Paraná,  surgiram 
novas  e  infundadas  duvidas. 

Já  havia  decorrido  um  lapso  de  tempo  admira- 
velmente extenso  em  que,  a  troco  de  mil  palliativos, 
esforços  de  paciência  e  infinita  tolerância,  se  pudera 


(1)     "Historia  do  Brasil",  vol.  VI,  pg.  560. 

(2;     Dr.   Leite   Velho  —   "Estudo   Histórico",   citado    pelo  mesmo 
illustre  historiador  —  Rocha   Pombo. 
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evitar   a  ef fusão  de  sangue   motivada   pela  eterna 
questão  das  fronteiras. 

Ao  cabo  de  quasi  um  quarto  de  século  estavam 
já  bem  cicatrizados  os  profundos  golpes  que  assi- 
gnalaram  o  luctuoso  primeiro  de  abril  de  1776  e  o 
olvido  desse  transe  animava  a  lucta  já  irreprimível. 


CAPITULO  VIII 

Reflexos  da  Revolução  Franceza  sobre  as  fron- 
teiras DO  Sul.  Reconquista  das  Missões.  Os 
BRIGADEIROS  Veiga  Cabral  e  Roscio.  Invasão 
iNGLEZA  no  Rio  DA  Prata.  Napoleão  invade 
Portugal  e  o  Príncipe  Regente  im migra  para 
o  Brasil. 

Embora  escrevamos  hoje,  ante  os  milhões  de 
cadáveres  jacentes  ao  formidando  cataclysmo  da 
Conflagração  Européa,  parece  que  não  exagerare 
mos  ao  af firmar  que,  guardando  relatividade,  a  His- 
toria Universal  jamais  registou  maiores  estremeci- 
mentos da  humanidade  socialmente  organisada,  do 
que  nessas  terríficas  e  espantosas  paginas  da  Revo- 
lução Franceza. 

Naquelle  celebre  fim  de  século  ficava  o  mundo 
nodoado  de  um  rubro  indelével,  toldando-se  do  mais 
pesado  negrume  o  alvorecer  do  século  XIX. 

Era  aos  primeiros  alvores  desse  chamado  século 
das  luzes.  Estava  a  Hespanha  em  coalisão  com  outras 
potencias  contra  a  força  colossal  da  França,  e,  em 
face  de  pacto  internacional  preexistente  entre  as 
duas  Coroas  ibéricas,  exigia  ella  que  a  Coroa  lusi- 
tana também  entrasse  na  Hça. 

Por  força  das  circumstancias,  entretanto,  logo 
após,  no  melhor  dos  entendimentos,  a  Hespanha 
celebrava  pazes  com  a  França,   e,   volvendo  atrás, 
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pretendia,  com  o  mais  injusto  menosprezo  ao  seu 
alliado  lealissimo,  que  Portugal  se  sujeitasse  a  im- 
posições internacionaes  das  mais  humilhantes. 

Decorreu  dahi  uma  vergonhosíssima  pagina 
para  a  Historia  da  Hespanha,  a  qual  tanto  mais  so- 
bresáe  quanto  mais  justamente  se  reconhece  esse 
paiz  como  tradicionalmente  cavalheiresco. 

Após  os  factos  alludidos,  ao  extender  a  Coroa 
de  Madrid  a  sua  mão  á  França,  insurgiu-se  contra 
Portugal  e  declarou-lhe  guerra  ! 

Era,  effectivamente,  um  periodo  sociológico  de 
pathologia  mental  em  que  os  povos  extravagavam 
no  delirio  daquelle  lapso  de  evolução. 

Emquanto  a  Hespanha,  como  compensação  á 
alliança  comprovada  pelos  factos,  atacava  Portugal 
com  um  formidável  exercito  pela  província  do  Além- 
tejo,  chegavam  á  America  essas  noticias  para  pôr 
em  commoção  os  ânimos  coloniaes,  já,  de  per  si,  tão 
superexcitados. 

A  essa  guerra,  em  que  Portugal  se  viu  envol- 
vido contra  a  França  pelo  generoso  auxilio  que  pre- 
stara á  Hespanha,  davam  solução  o  Tratado  de  Paz 
celebrado  em  Badajoz,  a  6  de  junho  de  1801,  seguido 
immediatamente  por  outro  Tratado  que  se  celebrou 
em  Madrid,  e  o  Trtado  de  Amiens,  negociado  em 
março  de  1802. 

Estes  pactos  regulavam  cuidadosamente  a  con- 
servação, para  a  Hespanha,  desse  ^'vergonhoso  tro- 
phéo"  feito  com  Olivença  e  se  detinham  sob  a  ques- 
tão de  limites  das  colónias.  Entretanto,  em  nenhum 
artigo  delles  se  fazia  menção,  nem  mesmo  implici- 
tamente, ás  restituições  das  conquistas  feitas  nas 
fronteiras  das  possessões  americanas. 

Essa  omissão  deixava  em  collisões  o  Briga- 
deiro Roscio,  Commandante  Geral,  que  se  achava  no 
scenario  da  acção. 
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Dado  o  caso  de  tal  descuido,  não  tinha  cabida  o 
prevalecimento  das  estipulações  immediatamente 
anteriores  sobre  a  matéria,  isto  é,  as  do  Tratado  de 
limites  de  \777 ,  por  ser  principio  consagrado  em 
direito  publico  considerarem_-se,  em  caso  de  guerra, 
annullados  os  Tratados  anteriores,  para  só  prevalecer 
o  estado  de  cousas  em  que  se  acharem  os  litigantes  no 
momento  da  declaração. 

O  Brigadeiro  Roscio,  portanto,  pretendia,  a 
justo  titulo  ,  a  retenção  dos  territórios  que  occupava, 
baseando-se,  para  tanto,  no  principio  pelo  qual  se 
devia  considerar  isso  como  compensação  aos  oc- 
cupantes. 

Na  conjunctura  das  duvidas,  appellava  esse 
Commandante  Geral  para  o  critério  do  Vice-Rei  do 
Brasil. 

Eram  grandes  as  difficuldades  que  se  antepu- 
nham á  solução  do  problema,  maximè  porque  os  suc- 
cessos  europeus  vinham  apanhar  de  surpresa  os 
agentes  coloniaes. 

Os  Portuguezes  viam  os  Hespanhoes  plantados 
em  frente  ao  Rio  Grande,  cuja  capitania  estava  na 
dependência  de  recursos  e  soccorros  do  Rio  de  Janei- 
ro, tendo  desfalcados  os  seus  cofres  e  minguadas  de 
homens  e  de  armas  as  suas  guarnições. 

O  Governador  —  Veiga  Cabral  —  passou  por 
uma  afflictiva  crise  para  dar  providencias  necessá- 
rias em  diversos  e  tão  distanciados  pontos  do  Rio 
Grande,  accrescendo,  nessa  época,  as  desgraças  de 
uma  cruenta  sêcca  que  assolava  a  campanha. 

São  unanimes  em  suas  apreciações  os  historia- 
dores, como  Bauzá,  ao  referirem-se  ás  calamidades 
que  se  succediam  sobre  os  povos  do  sul.  Quando  não 
era  a  guerra,  eram  as  dissensões  politicas,  os  estre- 
mecimentos europeus,  as  infâmias  jesuiticas,  o  rigor 
e  a  disparidade  das  leis  que  vinham  perturbar  a  vida 
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desses  povos.  E,  para  augmento  das  desgraças,  os 
factores  meteorológicos  também  pareciam  rebellar- 
se  contra  esses  desgraçados.  A  celebre  sêcca  desse 
anno  desolou  a  campanha,  onde  até  se  chegou  a  sen- 
tir os  horrores  da  fome,  occorridos  com  a  calamidade 
da  peste. 

A  4  de  julho  de  1801.  na  gemma  de  um  rigoroso 
inverno  que  se  contrapunha  para  m.ais  se  avultarem 
as  difficuldades,  publicava  Veiga  Cabral  um  edito 
recommendando  aos  seus  homens  que  se  limitassem 
á  simples  defesa  em  caso  de  ataque  dos  Castelhanos. 
Concomitante  e  preventivamente  concentrava  elle  as 
poucas  forças  de  que  dispunha. 

Os  Hespanhoes,  para  não  se  aventurarem  á  re- 
frega em  pontos  menos  fortificados,  abandonaram 
todas  as  vertentes  da  Lagoa-Mirim,  que  já  haviam 
invadido,  bem  como  as  guardas  avançadas  de  S.  José, 
S.  António  da  Lagoa  e  Sta.  Rosa,  e,  ultrapassando  as 
margens  do  Jaguarão,  iam  concentrar-se  em  Cerro 
Largo. 

Não  tardou  muito,  porém,  uma  nova  erupção, 
pois  o  gabinete  lisboeta,  declarando  guerra  á  Hes- 
panha,  pelo  decreto  de  24  de  maio  de  1801,  expedia 
ao  mesmo  tempo,  a  Veiga  Cabral,  ordens  de  ruptura. 

Nomeou  este,  para  commandante  das  suas  for- 
ças, o  Tenente  Coronel  Jeronymo  Xavier  de  Azam- 
buja e,  logo  depois,  o  Coronel  Manoel  Marques  de 
Sousa,  aventurando-se,  num  golpe  de  desmesurada 
audácia,  á  façanha  de  atacar  o  inimigo  no  concreto 
do  seu  reducto,  no  forte  de  Cerro  Largo. 

A  certa  altura,  deram  batalha  a  uma  partida 
castelhana,  investindo  á  espada  sob  descargas  de 
fogo.  Houveram-se  com  tal  bravura  que,  desbara- 
tando os  inimigos  por  completo,  fizeram  nos  Hespa- 
nhoes cincoenta  e  duas  baixas,  trinta  e  um  feridos  e 
quarenta  e  sete  prisioneiros,  além  de  dois  capitães. 
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um^  alferes  e  um  cadete.     Os  Portuguezes  tiveram 
muitos  feridos  e,  apenas,  um  morto. 

Neste  feito,  distinguiram-se,  em  intrépida  co- 
operação, o  Capitão  António  Rodrigues  Barbosa  c 
o  Alferes  de  Cavallaria  Hippolyto  do  Couto  Bran- 
dão. Segundo  ainda  affirma  a  participação  official 
dada  pelo  Coronel  Manoel  Marques  de  Sousa,  a  17 
de  outubro  de  1801,  dos  louros  colhidos  nessa 'victo- 
ria  resultaram  importantes  consequências,  pois  desde 
logo  infundiu  ella  tal  desanimo  entre  os  Castelhanos, 
que  aos  Portuguezes  facilitou  caminho  para  ulterio- 
res successos. 

A  30  de  outubro  investiu  o  Coronel  Marques 
sobre  Cerro  Largo.  x\pós  meia  hora  de  fogo,  o  forte 
arreou  bandeira  e  um  parlamentario  vinha  of  f  erecer 
capitulação  nos  seguintes  termos:  ''Art.  l."  Se  en- 
tregará la  guardiã  dei  Cerro  Largo,  perteneciente  en 
la  actualidad  á  Su  Maqestad  Católica,  ai  comandante 
de  las  tropas  Lusitanas,  siendo  desalojada  en  el  tér- 
mino de  veinte  y  cuatro  horas,  que  se  deberán  contar 
desde  el  punto  que  se  presenten  las  capitidaciones" . 
Art.  2°  Saldrán  las  tropas  Espanolas  con  todas  sus 
armas,  tambor  batientc,  banderas  desplegadas,  y  los 
demás  honores,  que  correspondcn,  otorgando  para  la 
marcha  de  cada  indivíduo  dos  caballos  para  retirar- 
se" .  Art.  3."  Se  le  concederá  los  equipages  de  los  ofi- 
ciales  y  tropa'\  Art.  4.°  Se  concederán  dos  carretas 
para  llevar  los  pertrechos  dei  Rey;  y  los  heridos, 
que  se  hallan  en  el  hospital,  serân  curados  por  cuenta 
dei  Erário  Espaiíor.  Echo  en  el  Cerro  Largo,  á  30 
de  Octubre  de  1801.  (a)  D.  Joseph  Bolanos".C) 


(1)  Visconde  de  S.  Leopoldo,  op.  cit.,  pg.  209,  citando  em  nota 
o  officio  do  Coronel  Marques  de  Sousa,  datado  de  30  de  outubro  de 
1801,  encontrado  na  secretaria  do  governo  da  capitania  do  Rio 
Grai"de,  maço   n.°   254. 
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As  tropas  sahiram  a  31,  sob  a  promessa  de,  na 
presente  guerra,  os  officiaes  e  soldados  pagos  não 
pegarem  mais  em  armas  contra  os  Portuguezes.  A 
evacuação  foi  feita  sem  que  levassem  cavallos  de 
sobrecellente.  O  art.  3.**  foi  negado  e,  quanto  ao  4.", 
os  feridos  sahiram  em  carretas. 

As  auras  sopravam  favoráveis  ás  armas  lusi- 
tanas. Nas  fronteiras  do  Rio  Pardo,  as  hostes  caste- 
lhanas abandonaram  Batovi,  Taquarembó  e  o  forte 
de  Santa  Thecla,  tendo  os  Portuguezes  arrasado  este 
ultimo. 

O  Coronel  D.  José  Ignacio  de  la  Quintana, 
quando  atravessava  os  campos  marginaes  do  Ibiquy 
para  transpor  o  rio  Santa  Maria,  presentindo  os 
Portuguezes  que  já  talavam,  sobranceiros,  os  vastos 
pampas  do  Prata,  abalou  na  mais  estrepitosa  fuga. 
A  debandada  infrene  augmentou  o  enthusiasmo  dos 
victoriosos,  facilitando-lhes  o  redobro  de  forças  pelo' 
grande  numero  de  paisanos  que  se  of  f  ereciam  volun- 
tários para  proseguirem  na  campanha. 

Visavam  os  Portuguezes,  em  summa,  a  recon- 
quista das  Sete  Missões  ou  Povos  que  se  estiravam 
ao  longo  do  pampa  como  uma  procissão  de  santos 
com  os  seguintes  nomes:  —  S.  Francisco  de  Borja 
ou,  mais  vulgarmente,  S.  Borja  —  povoada  pelos 
Índios  Charruas;  —  S.  Nicolau,  S.  Luiz  Gonzaga, 
S.  Lourenço,  S.  Miguel,  S.  João  Baptista  e  S.  An- 
gelo —  nas  quaes  preponderavam  os  elementos  in- 
dígenas dos  tapes  e  guaranys. 

Topographicamente,  essas  Missões  estavam  si- 
tuadas entre  as  vertentes  dos  rios  Piratini  e  Ijuy- 
Grande  e  a  vertente  oriental  do  rio  Uruguay. 

Ponderemos  de  passagem  que,  sendo  a  Verdade 
o  nobre  sacerdócio  do  historiador,  investe-o  do  de- 
ver incoercível  de  consagral-a  como  hóstia  purissi- 
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ma.  Quem,  por  qualquer  motivo,  a  deformar  ou, 
mais  ainda,  quem  se  aproveitar  de  tão  elevada  mis- 
são, e,  por  faccionario,  deturpar  os  factos,  merece 
a  censura  mais  acre,  a  exprobação  e  o  desprezo,  ma- 
ximè  pelas  consequências  em  que  poderá  redundar 
tão  grave  crime. 

Encontram-se  narrativas  em  livros  de  Histo- 
ria (!)  em  que  a  gloriosa  reconquista  que  os  Portu- 
guezes  operaram  no  território  do  Rio  Grande  do 
Sul  se  reduz  á  exígua  incursão  de  quarenta  indivi- 
duos  naquellas  regiões,  apoderando-se  delias  e  espo- 
liando-as,  sem  que,  ao  menos,  se  lhes  oppuzessem 
difficuldades  em  tal  empresa  ! 

O  estudioso  não  nos  obrigará  a  declinar  os  no- 
mes de  taes  autores,  poupando-nos  a  missão  de  con- 
verter esta  pagina  em  pelourinho. 

A  exposição  dos  factos  verídicos,  revestida  da 
authenticidade  honestamente  baseada  em  documen- 
tos dos  nossos  estudos  e  da  imparcial  serenidade,  ja- 
mais perturbada  na  matéria  das  nossas  investiga- 
ções, falará  mais  alto,  por  certo,  do  que  a  palavra 
malsã  daquelles  apóstatas  da  Verdade  e  bradará, 
por  si  mesmo,  m.ais  convincente  do  que  qualquer 
accusação. 

Após  quasi  um  quarto  de  século,  como  tivemoí- 
opportunídade  de  dizer,  a  paz  edificadora  campou 
por  tão  fértil  e  privilegiada  zona.  Certo,  durante  esse 
período,  o  progresso  das  fundações  e  povos  que  por 
ahi  germinavam  como  sementes  de  civilisacão,  não 
poderia  deixar  de  corporificar-se  com  o  incremento 
que  a  força  natural  das  circumstancías  lhes  impunha. 

Por  mais  que  digam  os  historiographos  cleri- 
caes  o  quanto  se  lhes  afigura  maléfica  a  ausência  dos 
membros  da  Companhia  de  Jesus  —  então  expulsos 
—  na  direcção  das  Missões,  seria,  em  todo  o  caso,  de 
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tal  relevância  a  compensação  proporcionada  simples- 
mente por  aquelle  longo  período  de  paz,  que  só  este 
facto,  para  não  argumentar  com  outros  motivos,  bas- 
taria para  pôr  em  evidencia  a  razão  de  ser  das  forças 
com  que  puderam  reagir  os  Hespanhoes  contra  os 
Portuguezes,  para  lhes  obstar  a  reconquista  das 
Missões. 

Para  mais  evidenciar  esta  asserção,  vamos  ain- 
da apontar  alguns  denodados  esforços  dispendidos 
em  tal  intuito.  Nesses  esforços,  os  sacrificios.de  cen- 
tenas de  homens  que  se  defrontaram  são  sobejo  tes- 
temunho de  que  '' ciiarenta  handoleros"  não  poderiam 
ter  operado  a  conquista  de  tão  vasto  território. 

O  recontro  era  de  forças  iguaes  e  equilibradas 
que  haviam  passado  por  vicissitudes  reciprocamente 
cruéis,  cujos  golpes  mais  recentes  haviam  sido  des- 
feridos pelos  Hespanhoes  contra  os  Portuguezes, 
como  vimos  anteriormente. 

Accresciam,  ainda,  circumstancias  para  o  equilí- 
brio das  forças  adversarias.  Os  factores  mesologicos 
e  climatéricos  eram  os  mesmos,  pois  envolviam  o 
mesmo  ambiente  em  que  ambas  se  achavam.  O  phe- 
nomeno  meteorológico  da  sêcca,  que  assolou  toda  a 
região,  abrangera  tanto  os  campos  hespanhoes  como 
os  portuguezes.  O  elemento  jesuítico  havia  sido  ex- 
pulso tanto  de  um  lado  como  do  outro  e,  por  conse- 
quência, este  factor  também  concorria  para  o  equi- 
líbrio. Tanto  umas  como  outras  dessas  forças  acha- 
vam-se  sujeitas  ás  injuncções  de  governos  igualmen- 
te longínquos  das  suas  respectivas  metrópoles  e  co- 
roas. Tanto  os  Lusitanos  como  os  Castelhanos  viam 
do  mesmo  modo  empenhados  os  seus  respectivos  rei- 
nos nas  mesmas  sangrentas  luctas  no  continente  eu- 
ropeu. Tanto  Hespanhoes  como  Portuguezes,  por 
este  ultimo    motivo,    estavam    impedidos  de  receber 
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da  Europa  qualquer  subsidio  ou  reforço  para  auxi- 
lial-os  na  lucta. 

O  factor  preponderante,  que  não  poderá  esca- 
par á  apreciação  histórica  e  que  facilitou  o  empre- 
hendimento  dos  Portuguezes,  foi,  sem  duvida,  visa- 
rem elles,  nesse  seu  desideratum,  acima  de  tudo,  a 
reconquista  daquillo  que,  bem  vimos  ao  longo  da 
nossa  narrativa,  era  território  considerado  por  elles 
como  possessão  própria,  portugueza,  conquistada  por 
elles  mesmos  á  selva,  aos  selvagens,  aos  demais  colo- 
nisadores.  Território  desvendado  e  colonisado  por 
elles,  por  gente  portugueza,  contra  quem  a  incursão 
intrusa  e  virulenta  dos  Jesuítas  não  poderia  operar  o 
milagre  de  vencer  tudo,  maximè  depois  dos  violentos 
encontros  de  armas  em  que  o  sangue  lusitano  sellara 
aquellas  possessões  ainda  mais  indelevelmente  do  que 
com  qualquer  dos  outros  factores  históricos. 

Concorria  também,  vantajosamente  para  as 
armas  portuguezas,  o  desejo  dos  índios  em  mudar  de 
vassallagem:  tal  a  situação  infeliz  em  que  se  acha- 
vam nas  mãos  dos  colonisadores  hespanhoes.  No  to- 
cante a  este  particular,  é  incontestável  que  a  expul- 
são dos  Jesuítas  trouxe  aos  infelizes  indígenas,  nas 
Missões  em  que  os  Hespanhoes  succederam  áquelles 
regulares,  uma  situação  ainda  mais  penosa. 

Esta  asserção  não  incorre  em  illogismo  ante  as 
nossas  af firmativas  anteriores.  O  facto  a  que  acabá- 
mos de  nos  referir  não  justifica  o  systema  jesuítico 
na  dominação  do  gentio :  apenas  comprova  a  maldade 
e  a  cobiça  desmedida  dos  governantes  civis  hespa- 
nhoes que  succederam  aos  membros  da  Companhia 
de  Jesus.  O  gentio  não  passou  de  mãos  melhores  para 
peores  mãos:  —  passou  das  mãos  péssimas  dos  Je- 
suítas para,  se  se  nos  permitte  a  força  da  expressão, 
mãos  ainda  mais  péssimas. 
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Prosigamos,  porém,  no  fio  da  nossa  narrativa 
referente  á  guerra  travada  na  reconquista  das 
Missões. 

Dissemos  que  os  primeiros  feitos  da  audaciosa 
investida  dos  Portuguezes,  coroados  de  êxito,  tive- 
ram tal  repercussão,  que  os  naturaes  daquellas  ban- 
das correram  pressurosos  para  se  alistarem,  como 
voluntários,  na  faina  dessas  luctas. 

Dahi  se  vê  que  os  Portuguezes  contavam  com 
elemento  próprio  no  território  a  reconquistar  e  que 
não  havia,  apenas,  animadversão  contra  elles.  Os  pri- 
meiros a  apresentar-se  foram  vinte  homens  chefia- 
dos por  Manoel  dos  Santos  Pedroso,  que  se  of  ferece- 
ram  á  guarda  avançada  de  S.  Pedro.  Deu-se  isto  por 
occasião  da  investida  contra  a  guarda  de  S.  Marti- 
nho, cujo  feito  foi  commandado  pelo  Capitão  de  Dra- 
gões Francisco  Barreto  Pereira  Pinto. 

Ao  commandante  de  S.  Pedro  também  se  apre- 
sentou José  Borges  do  Canto  acompanhado  de  um 
troço  de  voluntários,  com  a  ajuda  dos  quaes  foi  refei- 
ta a  guarnição  de  S.  Lourenço.  A  3  de  agosto,  pas- 
sando Canto  pela  estancia  de  S.  Pedro,  que  já  estava 
sob  o  poder  dos  Hespanhoes,  refez-se  de  cavallos  e 
foi-se  postar  em  S.  Xavier. 

Concomitantemente,  o  furriel  Gabriel  Ribeiro 
de  Almeida  apoderava-se  do  posto  de  S.  João  Meri  e, 
no  dia  seguinte,  em  marcha  forçada  por  trilhos  e  ata- 
lhos, chegava  pela  manhã  a  um  acampamento  nas 
proximidades  do  Povo  de  S.  Miguel,  onde  se  acha- 
vam acampados  trinta  castelhanos  que  commanda- 
vam  trezentos  Índios.  Ao  raiar  do  dia,  tendo-se  apos- 
sado da  cavalhada,  arrojou-se  sobre  o  inimigo  sob 
uma  carga  de  fogo  de  carabina.  Mas,  convencidos  os 
Índios  de  que  os  Portuguezes  os  protegeriam,  uni- 
ram-se-lhes  em  auxilio,  rendendo-se  o  acampamento 
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de   S.   Miguel  apenas   com  alguns   feridos   e  cinco 
baixas. 

Com  o  reforço  desses  trezentos  indios,  enfren- 
tou Canto  o  Povo  de  S.  Miguel  e  mandou  intimar  a 
render-se  o  Governador  Hespanhol  das  Missões 
d'aquem  Uruguay  —  D.  Francisco  Rodrigo.  Bem  in- 
trincheirado  este,  no  ex-coUegio  dos  Jesuitas,  com  a 
guarnição  de  cento  e  cincoenta  hespanhoes  além  dos 
indios,  armado  de  um  parque  de  dez  peças  de  arti- 
lharia, com  abundante  provisão  de  guerra,  negou-se 
á  rendição. 

Ao  cabo  de  três  dias  de  assedio,  Canto  insistiu 
em  que  capitulasse  o  commandante  hespanhol,  pro- 
pondo-lhe  evitar  os  horrores  de  um  assalto  desde  que 
evacuasse  a  praça  immediatamente.  Pediu  o  Gover- 
nador três  dias  de  prazo.  Canto,  porém,  sabedor  de 
que  se  aprestavam  recursos  para  virem  em  soc- 
corro  de  S.  Miguel,  negou  a  trégua,  declarando  que, 
indefectivelmente,  atacaria. 

Na  manhã  seguinte,  treze  de  agosto,  capitulava 
o  Governador  hespanhol,  assenhoreando-se  os  Por- 
tuguezes  desse  ponto  capital,  de  onde  correram  a  apo- 
derar-se  das  Missões  de  S.  João  e  S.  Angelo,  as 
quaes  cederam  immediatamente. 

Para  evitar  quaesquer  embaraços  que  os  refor- 
ços promettidos  aos  Castelhanos  pudessem  vir  oppôr 
á  sua  marcha,  era  mandado  Manoel  dos  Santos  Pe- 
droso, com  um  reforço  de  quarenta  homens,  para 
obstar  as  passagens.  Essa  medida  surtiu  êxito  per- 
feito e  tanto  mais  seguro  depois  de  se  terem  fortifi- 
cado os  passos  de  Santa  Maria,  S.  Esidio,  S.  Lucas 
e  S.  Marcos. 

Dahi,  dirigiu-se  Pedroso  ao  Povo  de  S.  Borja, 
onde  chegou  no  momento  em  que  estavam  as  forças 
lusitanas,  sendo  vencidas  pelos  Castelhanos,  cuja  su- 
perioridade   numérica   era   muito    sensível.    Com    o 
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reforço,  porém,  de  Pedroso,  os  inimigos  tocaram  em 
retirada,  passando-^e  para  a  outra  margem  do  Uru- 
guay. 

As  noticias  de  taes  feitos  eram  communicadas 
officialmente  por  José  Borges  a  Veiga  Cabral  (') 
que,  em  recompensa,  elevava  ao  posto  de  Capitães  de 
Milicias  os  intrépidos  cabos  de  guerra  —  Canto  e 
Pedroso. 

Os  Plespanhoes,  entretanto,  esforçavam-se  para 
retomar  algumas  posições,  havendo  constantes  re- 
contros e  escaramuças  ao  largo  da  campanha. 

Tornou-se  famoso,  nesta  refrega,  um  official 
castelhano  conhecido  pela  antonomásia  de  Rubio- 
Diilcc,  que  defendeu  o  Passo  de  Santa  Cruz  e  assal- 
tou o  de  S.  Borja,  com  cento  e  sessenta  homens.  Fo- 
ram, comtudo,  rechassadas  e  dispersas  as  suas  for- 
ças, no  passo  Itacuhim,  pelo  Tenente  Francisco  Car- 
valho. 

Esses  foram  os  factos  principaes  occorridos  em 
agosto  de  1801.  Em  setembro,  assumira  o  governo 
da  Província  o  Sargento  mór  Joaquim  Félix  da  Fon- 
seca Manso.  Por  esse  tempo  redobraram  os  Hespa- 
nhoes  as  suas  investidas,  após  reconquistarem  o 
Passo  de  S.  Marcos. 

Em  novembro,  sahia  Manoel  dos  Santos  Pe- 
droso encabeçando  oitenta  homens  e  apoderou-se  do 
Passo  de  S.  Lucas.  Cercado,  porém,  de  trezentos  ini- 
migos, teve  Pedroso  de  tomar  a  extrema  resolução 
de  romper  a  fila  dos  seus  inimigos  a  arma  branca. 
Mortos  alguns,  entre  os  quaes  o  próprio  Comman- 
dante,  tomaram,  victoriosos,  o  Povo  de  S.  Nicolau, 


(1)  Officio  de  participação  de  José  Borges  ao  Tenente  General 
Vdga  Cabral,  de  28  de  agosto  de  1801.  Idem  officio  do  Tenente  Co- 
ronel   Francisco    Rodrigo   dt   22   de   agosto   de    1801. 
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levando  três  peças  de  bronze  e  respectiva  palamenta 
entre  os  seus  trophéiis  de  batalha. 

Rubio-Dulce  aventura-sc  novamente  sol^re  o 
Passo  de  S.  Borja.  á  frente  de  cento  e  oitenta  e  cin- 
co castelhanos  e  trinta  Índios.  Mas,  depois  de  vários 
tiroteios  de  mosquetaria,  o  Tenente  Gabriel  Ribeiro 
de  Almeida  e  o  Capitão  Canto  desbaratavam  essas 
forças  castelhanas. 

Era  já  immenso  o  terror  que  as  forças  Insitanas 
infundiam  ás  hespanholas  e  seus  Índios,  após  tão 
duras  e  sangrentas  refregas. 

Os  povos  ainda  não  conquistados,  como  os  de 
S.  Thomé  e  da  Conceição,  eram  abandonados  pelos 
Castelhanos  e,  no  passo  em  que  iam,  os  Portuguezes 
já  visavam  dilatar  as  suas  conquistas  até  o  Paraná. 

Era,  porém,  nessa  altura,  publicada  a  paz  a  24 
de  dezembro  de  1801.  Ficava,  alfim,  de  novo  an- 
nexada  a  província  do  Rio  Grande  aos  domínios 
portugT-iezes,  por  feito  da  gloriosa  audácia  de  ho- 
mens de  valor  pouco  commum. 

Com  a  dominação  portugueza  muito  ganhou  o 
gentio,  pois  desde  logo  ficou  allivíado  da  capitação 
e  dos  tributos  que  os  Castelhanos  lhe  impunham. 

E'  opinião  de  alguns  que,  por  essa  época,  se  ele- 
vava a  população  das  Sete  Missões  a  22.000  almas, 
mas,  pelo  censo  feito  em  1814,  encontramos  nos 
"Annaes  da  Provinda  de  S.  Pedro"  que  o  seguro  é 
que  não  passava  de  14.000  (1). 

Para  melhor  precaver  os  interesses  desses  ha- 
bitantes, tratou-se,  desde  logo,  de  beneficial-os  com 
ordens  do  Governo  que  ainda  mais  condiziam  com 
o  meio  ambiente,  e  com  as  circumstancias  do  tempo, 


(1)     V.  Azara  —  "Voyagc  dans  VAmérique  Méridiomle"  —  tomo 
II,   Cap.  XIII,  t«  fine. 
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sendo,  em  tal  sentido,  de  notável  relevância  o  ^'Di- 
rectório para  as  Povoações  dos  índios" ,  de  3  de 
maio  de  1757,  confirmado  e  mandado  observar  pelo 
Alvará  de  17  de  agosto  de  1758.  Estes  actos  offi- 
ciaes,  como  tivemos  occasião  de  ver,  emanaram  do 
Marquez  de  Pombal,  no  seu  nobre  empenho  de  am- 
parar e  favorecer  os  pobres  indigenas,  que  jamais  ti- 
veram protector  mais  dedicado  e  luminoso. 

Após  longo  e  prof  icuo  periodo  de  vinte  e  um  an  - 
nos  de  notável  governo,  veiu  a  fallecer  o  Brigadeiro 
Sebastião  Xavier  da  Veiga  Cabral  da  Camará,  na 
Villa  do  Rio  Grande,  a  5  de  novembro  de  1801. 

Quando  já  o  frio  da  morte  lhe  entanguia  os  dedos 
e  nem  mesmo  a  lápis  já  podia  escrever,  dictava  elle, 
ainda,  até  exhalar  o  seu  derradeiro  alento,  os  mais 
acertados  despachos  rnilitares,  ao  seu  ajudante  de  or- 
dens! 

Por  morte  desse  valoroso  prócer,  oppuzeram-se 
duvidas  no  modo  de  interpretar  o  Alvará  de  12  de 
dezembro  de  1770,  relativamente  aos  direitos  de  ac- 
cesso  á  successão  de  Governadores. 

Emquanto  se  debatia  vivamente  o  assumpto  na 
Gamara  de  Porto- Alegre,  estabelecia-se  confusão  nas 
tropas,  acephalas  com  o  desapparecimento  daquelle 
que,  além  de  governador,  tinha  o  commando  geral  das 
forças. 

Da  dubiedade  se  aproveitaram  trêfegamente  os 
Castelhanos  e,  nessa  conjunctura,  retomaram  o  terri- 
tório ao  lado  Occidental  da  Lagoa  Mirim  até  o  rio  Ja- 
guarão.  Ao  mesmo  tempo,  a  guarnição  capitulada 
no  Cerro  Largo,  com  o  juramento  de  não  mais  pegar 
em  armas  contra  os  Portuguezes,  quebrara  a  fé  do  seu 
juramento,  apoderando-se  novamente  desse  mesmo 
forte  de  Cerro  Largo,  em  que  se  entrincheiraram. 

Vencidas  as  vacillações  sobre  a  successão  gover- 
namental, foi  investido  do  cargo  o  official  de  maior 


NARRATIVA       HISTÓRICA  149 

graduação  que  seguia  ao  fallecido  Brigadeiro,  assu- 
mindo o  governo  e  o  mando  das  forças  o  Brigadeiro 
do  Corpo  de  Engenheiros  —  Francisco  João  Roscio. 

Este  soube  haver-se,  no  governo,  como  digno 
successor  do  bravo  e  honrado  Veiga  Cabral.  Trans- 
portou-se  á  Villa  do  Rio  Grande  e  repôz,  com  o  pres- 
tigio do  seu  cargo  e  da  sua  presença,  a  confiança  e  a 
sujeição  necessária  entre  os  homens  da  força  e  a  po- 
pulação alarmada,  fazendo  reguarnecer  os  postos 
avançados. 

Foi  então  que  lhe  chegou  um  aviso  de  que  três 
mil  homens  ao  mando  do  Marquez  de  Sobremonte  — 
Sub-Inspector  Geral  das  Tropas  do  Vice-Reinado  de 
Buenos-Aires  —  se  acercavam,  estando  já,  apenas,  a 
quasi  dezoito  léguas  de  distancia. 

Para  garantir  a  Ribeira  do  Jaguarão,  que  se 
achava  sob  a  guarda  do  Tenente  Coronel  Jeronymo 
Xavier  de  Azambuja,  e  pouco  guarnecida,  o  Briga- 
deiro Roscio  tratou  de  dar  promptas  e  seguras  provi- 
dencias que  bastariam  para  obstar  o  passo  aos  Caste- 
lhanos. Estes  acamparam  na  ribanceira  meridional 
do  Jaguarão,  onde  o  Marquez  de  Sobremonte  recebeu 
do  Brigadeiro  a  transmissão  do  manifesto  de  paz  que 
acabava  de  chegar  of  ficialmente  da  Corte,  communi- 
cando  esse  feito  por  copias  authenticas  enviadas  ao 
Marquez  e  ao  Vice-Rei  D.  Joaquim  dei  Pino. 

O  Marquez,  desde  logo  teve  de  render-se  á  estipu- 
lação desse  Tratado  que,  como  vimos  atrás,  havia 
sido  firmado  em  Badajoz  a  6  de  julho  de  1801.  Ape- 
nas fazia  elle  umas  tantas  exigências  sobre  a  posse 
de  territórios  que,  anteriormente  a  esta  data,  ainda 
não  haviam  sido  retomados  pelos  Portuguezes. 

O  Brigadeiro  Roscio,  não  vendo  nesse  Tratado 
de  paz  nem  nos  subsequentes,  isto  é,  no  de  Madrid, 
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celebrado  immediatamente  após,  e  no  de  Amiens,  fir- 
mado em  março  de  1802,  solução  para  as  reclamações 
do  commandante  castelhano,  passou  o  caso  ao  seu 
successor  no  governo,  o  Chefe  de  Esquadra  —  Paulo 
José  da  Silva  Gama  — ,  que  havia  sido  empossado  do 
cargo  em  janeiro  de  1803.  Pela  mesma  época,  era  ele- 
vado ao  vice-reinato  do  Rio  da  Prata  o  Marquez  de 
Sobremonte. 

Insistia  este  nas  suas  reclamações  em  conse- 
quentes delongas  provindas  da  desintelligencia, 
quando  surgiram  os  mais  graves  e  inesperados  suc- 
cessos.  Era  que  a  Inglaterra  invadia  o  Rio  da  Prata, 
em  junho  de  1806. 

Este  acontecimento  veiu,  naturalmente,  sustar 
as  attenções  detidas  sobre  a  reclamação  contra  os 
Portuguezes. 

De  um  lado,  estavam  empolgados  os  ânimos 
castelhanos  ante  o  insulto  britannico  de  que  eram 
victimas;  por  outra  parte,  toldavam-se  os  horizontes 
lusitanos  na  perspectiva  gravíssima  que  se  deparava 
ante  esses  mesmos  inglezes,  novos  intrusos  vizinhos, 
temiveis  por  todos  os  motivos,  já  assenhoreados  de 
Buenos- Aires  e  de  Montevideo,  em  virtude  da  cele- 
brada façanha  do  Tenente  General  Whitelocke,  em 
data  de  5  de  julho  de  1807. 

Periodo  de  grandes  commoções.  Concorreram, 
desde  logo,  ao  theatro  desses  graves  acontecimentos 
as  consequências  aqui  reflectidas  dos  factos  que  se 
desdobravam  no  continente  europeu,  rendido  ás  fa- 
çanhas imperialistas  de  Napoleão. 

Esta  passagem  é  empolgante  e  cheia  de  interes- 
santíssimos attractivos,  no  flagrante  da  sua  verdade 
histórica.  Somos,  porém,  obrigado  a  omittil-a,  para 
bem  da  svnthese,  no  fio  do  nosso  estudo. 
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Lembraremos,  apenas,  que  foi  nesse  lance  que 
os  Francezes,  ao  mando  de  Junot  e  com  o  auxilio  da 
Hespanha,  invadiram  Portugal. 

Era  tudo  envolto  nos  meandros  da  mesma  per- 
fidia  buonapartista  que,  alliada  á  força  da  que  foi 
naquelle  tempo  a  Rússia  colossal  e  temerosa,  fitava 
addicionar  a  peninsula  ibérica  ao  império  da  França. 

Insigne  historiador,  referindo-se  a  Napoleão, 
diz  que  "nesse  tyranno  a  perfidia  podia  igualar  á 
ambição",  e  era  caso  de  repetil-o  lembrando  aqui  o 
modo  como  elle  invadia  Portugal,  trahindo  o  Rei  com 
quem  fingia  negociações  amigáveis.  .  . 

Em  face  de  taes  acontecimentos,  o  Príncipe  Re- 
gente tomou  a  resolução  de  retirar-se  para  o  Brasil, 
—  facto  este  da  mais  retumbante  importância  para  a 
vida  desta  possessão,  e  devido  ao  qual  descia  o  panno 
de  tão  longo  acto  da  vida  colonial,  desenhando-se  a 
perspectiva  mais  auspiciosa  para  o  desenvolvimento 
e  futuro  do  Brasil. 

A  França  avassalladora  de  então  visava,  também, 
o  dominio  das  índias.  E,  para  evitar-se  que  ella  mais 
prolongasse  os  horizontes  das  suas  aspirações,  vi- 
sando a  America,  cumpria  ao  Soberano,  no  Brasil, 
precaver-se  contra  a  possibilidade,  de,  mesmo  na  vizi- 
nhança, ao  sul,  vir-se  estabelecer  algum  foco  de  per- 
turbação á  paz  almejada  no  procurado  refugio.  So- 
breavisavam-n-o  os  factos  já  consummados,  ao  exem- 
plo do  que  se  dera,  ao  norte,  com  a  extorsão  de  uma 
faixa  de  território  ao  lado  da  Guyana.  Esse  acto  se 
consagrou  em  virtude  do  Tratado  de  Madrid,  cele- 
brado entre  Portugal  e  a  França,  logo  após  o  de  Ba- 
dajoz. 

A  França  omnipotente  já  avançava  do  Oyapoc 
ao  Araguary,  arrebanhando  mais  de  setenta  léguas 
e,  logo  depois,  assaltava  desse  pretendido  limite  ainda 
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mais  território,  exigindo  a  linha  de  divisa  pelo  Cara- 
panatuba,  que  afflue  ao  Amazonas  umas  vinte  mi- 
lhas acima  do  Macapá. 

Sem  mais  digressões,  ponhamos  em  relevo  que 
esta  resenha  nos  dá  o  indispensável  conhecimento 
propedêutico  para  induzir  á  melhor  comprehensão 
do  modo  como  se  marcavam  essas  fronteiras,  sempre 
tão  debatidas  e,  até  hoje,  digno  assumpto  das  mais 
sérias  meditações. 


CAPITULO  IX 

Os  Ikglezks  rechassados  do  Rio  da  Prata.  A  Inde- 
pendência Norte-Americana.  Novas  luctas. 
A  POLITICA  DE  Elio,  Governador  de  Monte- 
video, BUSCA  A  APPROXIMAÇÃO  DO  BraSIL.  As 
agitações  napoleónicas  no  continente  EURO- 
PEU, o  clarim  da  independência  na  America 
DO  Sul  resôa  em  Montevideo,  em  1808.  Dksin- 
telligencia  entre  Montevideo  e  Buenos-Aires. 
O  QUE  ERA  Montevideo  de  então. 

Os  factos  que  até  aqui  rememorámos,  abonam 
a  verdade  de  que,  do  mesmo  modo  que  os  reinos  de 
Portugal  e  Castella  ri  vali  saram  em  descobrimentos 
na  áurea  época  da  sua  Historia,  rivalisaram,  também, 
nas  suas  consequentes  iniciativas  de  expansão  e  co- 
lonisação. 

Cada  uma  dessas  potencias,  por  seus  represen- 
tantes colonisadores,  se  debate  com  denodo  no  gran- 
de empenho  daquelle  espirito  avassallador,  em  cujo 
commettimento  se  celebrisam  e  até  se  immortalisam 
os  seus  mais  arrojados  homens,  na  mór  parte  súbdi- 
tos originários  daquelles  paizes  e  alguns  indigenas, 
ou  já  filhos  nativos  destas  plagas  americanas. 

Rivalisaram  em  tudo:  —  em  idéas  e  principies, 
em  coragem  e  em  luctas,  nos  meios  e  nos  fins,  nos 
desígnios  e  nos  resultados,  nas  glorias  e  nas  com- 
pensações, nos  fructos  e  nas  consequências. 
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Estudando  o  ponto  a  que  nos  dispuzemos  — 
'^as  fronteiras*'  —  no  decorrer  desses  três  agitados 
séculos  que  medeiam  desde  a  descoberta  do  Rio  da 
Prata,  quiçá,  em  1508,  até  ás  pretenções  napoleóni- 
cas e  o  advento  da  familia  real  portugueza  ao  Brasil, 
em  1808,  vimos  que  as  Coroas,  aqui,  em  suas  coló- 
nias, bem  como  as  successivas  gerações  de  colonisa- 
dores  e  conquistadores  recebiam  de  seus  antepas- 
sados as  heranças  das  suas  rivalidades  e  o  espolio 
das  suas  conquistas,  completamente  despidos  de  be- 
neficio de  inventario,  marcando  com  a  cruz  inte- 
merata das  suas  espadas  ou  com  a  lamina  das  suas 
adagas  os  limites  e  os  territórios  conquistados,  em 
linhas  mais  ou  menos  sinuosas,  mais  ou  menos  dura- 
douras, mais  ou  menos  tintas  de  rubro,  mas  que  só 
se  conservavam  por  força  dos  postos  avançados, 
vigilantes,  em  atalaia  e  de  lança  em  riste... 

Assim  é  que  cada  um  desses  chamados  momen- 
tos históricos,  como  os  das  nossas  apreciações,  era 
dado  dentro  de  um  lapso  de  tempo  mais  ou  menos 
curto,  em  que  extensões  de  território  se  apanhavam 
dentro  de  linhas  limitrophes  mais  ou  menos  fugazes. 

Em  summa,  os  Portuguezes  viram  frustrados 
todos  os  seus  ingentes  esforços  para  que  a  linha  de 
limites  ao  sul  fosse  o  traço  largo  marcado  pelo  Rio 
da  Prata  no  dorso  dos  pampas  e  dos  mappas. 

No  ultimo  ajuste,  apenas  reconquistaram  as 
Missões,  á  ilharga  do  Rio  Grande.  Com  a  perda  da 
deljatidissima  Colónia  do  Sacramento,  Montevideo 
e  adjacências,  os  Portuguezes  não  mais  obtiveram 
toda  a  margem  septentrional  do  Prata. 

O  governo  de  Montevideo,  que  tanto  auxiliara 
c  lào  jubilosamente  assistira,  em  1806,  á  reconquista 
de  Ikienos- Aires,  operada  por  IJniers  contra  os  In- 
glezcs  commandados  por    liercsrord.   recebendo  ])or 
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esse  faustoso  acontecimento  aquella  cidade  e  seu 
escudo  honras  regias  especialissimas,  —  essa  mesma 
''Mny  Fiel  y  Reconquistadora'  Montevideo  era  to- 
mada pelo  general  inglez  Auchmuty,  a  3  de  fevereiro 
de  1 807,  máugrado  os  esforços  do  mesmo  e  devotado 
Liniers. 

Refeito  em  Montevideo,  o  general  em  chefe  das 
forças  inglezas  —  John  Whitelocke  —  tenta  retomar 
Buenos- Aires,  sendo,  porém,  rechassado  e  obrigado 
a  e\'acuar  completamente  o  Rio  da  Prata. 

Depois  de  sete  mezes  de  dominio  britannico,  em 
virtude  daquella  capitulação,  os  Inglezes  retiram-se 
definiti\amente  de  Montevideo  a  9  de  setembro 
de  1807. 

Torna-se,  neste  particular,  indispensável  a  se- 
guinte consideração:  —  desde  os  esforços  combina- 
dos com  que  os  gabinetes  de  Pariz  e  de  Madrid,  em 
prol  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  para 
dahi  expulsarem  os  Inglezes  e  sacudirem  o  seu  jugo, 
colimando  a  independência  que  immortalizou  Was- 
hington, —  a  Gran-Bretanha.  naturalmente,  em  um 
gesto  rispido  de  represália,  empenhou-se  em  envol- 
ver-se  nas  colónias  hispano-americanas,  assaltando- 
as,  suscitando  e  protegendo  re\'oluções,  promovendo 
sublevações  contra  a  metrópole  e  disseminando  a 
mais  infrene  propaganda  de  idéas  separatistas  e  de 
independência,  para  o  que,  naturalmente,  acenavam 
com  o  fulgurante  exemplo  histórico  da  independên- 
cia da  própria  America  do  Norte. 

A  esse  tempo,  Carlos  IV^  nomeia  Vice-Rei  das 
Províncias  do  Prata  a  Santiago  Liniers,  sendo  no- 
meado o  Coronel  Francisco  Xavier  EHo  para  Gover- 
nador de  Montevideo. 

O  Governo  do  Rio  de  Janeiro,  para  precaver-se, 
como  dissemos  atrás,  contra  a  vizinhança  dos  In- 
glezes reincidentes  em  seus  planos  e  contra  as  mui 
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prováveis  invasões  francezas,  enviou  para  o  Rio  da 
Prata  o  Brigadeiro  Joaquim  Xavier  Curado,  o  qual 
não  pôde  passar  de  Montevideo  em  vista  das  descon- 
fianças e  indisposições  de  Liniers  contra  os  Portu- 
gnezes. 

A  esse  passo,  Liniers  ordenava  a  Elio  que  se 
aprestasse  com  mil  e  oitocentos  homens  e,  por  via 
Maldonado,  marchasse  e  cahisse  de  golpe  sobre  o  Rio 
Grande. 

Lance  de  grande  relevância  histórica  foi  o  que, 
então,  se  desenrolou. 

Elio,  sagaz  e  ponderado,  senhor  da  verdade 
quanto  ao  espirito  do  seu  povo,  cônscio  das  suas  as- 
pirações de  independência,  comprehendeu  que  não 
seriam  de  maior  efficacia  os  bons  officios  que  por- 
ventura pudesse  vir  a  empenhar  o  Yice-Rei  do  Rio 
da  Prata,  em  semelhante  salvaguarda,  ou  em  qual- 
quer oi.itra,  em  favor  de  Montevideo.  Ainda  mais 
se  certificara  disso,  ante  o  fracasso  dos  auxílios  pre- 
stados por  aquelle  governo  e  que  haviam  sido  impo- 
tentes para  resguardar  a  sua  Província  do  recente 
insulto  inglez. 

Facilmente  vislumbrou  o  Governador  montevi- 
deano  as  solidas  vantagens  que  poderiam  ad\ir  para 
o  seu  governo,  se  conquistasse  as  l>oas  graças  do 
real  e  imperial  governo  do  Rio  de  Janeiro,  então  ca- 
pital da  coroa  portugueza.  Era  certo,  além  de  tudo, 
que  o  Gabinete  carioca  lh'as  offerecia. 

Sob  tão  justificáveis  reflexões  retorquiu  ás  or- 
dens do  Vice-Rei  declarando  ser-lhe  impossível  obe- 
decer. Pretextava  não  poder  aprestar  os  taes  mil  e 
oitocentos  homens,  em  vista  de  não  lh'o  permittir  o 
estado  de  suas  tropas.  Além  disso,  ponderava  serem 
enormes  as  distancias  a  vencer,  penosíssimas  as  jor- 
nadas no  rigor  do  inverno  que  reinava  e.  sendo  es- 
tação chuvosa,  os  córregos  c  arroios  estariam  inva- 


NARRATIVA      HISTÓRICA  ISf 

deaveis.  Demais  a  mais,  se  dado  lhes  fosse  vencer 
taes  asperezas,  por  certo  que,  ao  jornadearem  aqtiel- 
las  cento  e  trinta  léguas,  até  o  Rio  Grande,  iriam 
topar,  em  estado  de  jamais  poderem  combater,  ini- 
migos descansados,  fortes,  nutridos  e  bem  municia- 
dos, sendo  certo  que  tal  espectativa  faria  assustar 
qualquer  general  á  frente,  mesmo,  dos  soldados  mais 
intrépidos. 

Liniers  o  comprehendeu  e  foi  bem  reciproca  e 
hostil  a  attitude  assumida  pelo  Vice-Rei  contra  o 
Governador  de   Montevideo. 

A  situação  tornava-se  critica  e  da  maior  gra- 
vidade, sobretudo  devido  aos  reflexos  provenientes 
do  agitadíssimo  periodo  que  commovia  as  nações  eu- 
ropéas. 

Napoleão  despojara  Fernando  VII  da  sua  coroa 
e,  aprisionandoHD,  sentara  seu  irmão  —  José  Buona- 
parte  —  no  throno  de  Hespanha. 

Houve,  contra  isso,  repulsa  declarada  por  meio 
de  "Juntas'',  que  se  organisaram  em  províncias  hes- 
panholas  em  acção  de  represália  contra  o  invasor  e 
usurpador  do  throno. 

Chegavami,  em  consequência,  ao  Rio  da  Prata 
emissários  para  conseguirem  a  adhesão  das  colónias 
em  prol  de  tal  movimento. 

Sassenay  pugnava  para  obter  essa  adhesão  a 
favor  de  Buonaparte,  e  Goyenneche  havia  chegado 
exactamente  a  procurar  captal-a  em  prol  da  ''Junta 
de  Sevilha".  Montevideo  declarou-se  por  esta  ultima, 
entre  vivas  e  acclamações  a  Fernando  VIL 

No  enthusiasmo  desse  feito,  Elio  aproveitou-se 
do  ensejo  para  dirigir  uma  interpellação  a  Liniers, 
concitando-o  a  tomar  declaradamente  partido,  — 
pois,  sendo  Liniers  francez  nato,  embora  houvesse 
dedicado,  durante  quasi  trinta  annos,  os  seus  bons 
officios  e  o  melhor  da  sua  vida  ao  serviço  da  coroa 
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de  Hespanha,  merecia,  nessa  conjunctura,  ser  posto 
em  duvida,  dado  o  seu  berço. 

Liniers,  com  a  dignidade  do  seu  alto  cargo  de 
Vice-Rei,  elle  que  nunca  discrepara,  absolutamente 
abnegado  e  leal  ate  ao  sacrif  icio,  tendo  posto  muitas 
vezes  em  risco  a  própria  vida  pelo  rei  de  Hespa- 
nha, firme  no  seu  posto,  não  titubiou  em  contestar  a 
ousada  interpellação,  depondo  Elio  do  governo  de 
Montevideo  e  nomeando  Michelena  para  o  substi- 
tuir. 

Estava,  porém,  de  tal  modo  identificado  o  povo 
de  Montevideo  com  o  governador  Elio  —  fidelissimo 
interprete  das  suas  aspirações  —  que  foram  in  liminc 
desobedecidas  as  ordens  vindas  com  a  resolução  de 
Liniers,  sob  a  seguinte  allegação:  —  ''desde  que  no 
existia  cl  Rcv  d'Esparia.  iiabia  caducado  !a  autoridad 
de  su  representante  —  el  zirrey". 

A  21  de  setembro  de  1808,  occorreu  em  Monte- 
video um  dos  acontecimentos  mais  memoráveis  da 
Historia  sul-americana.  Pródromo  das  mais  legiti- 
mas ambições  que  enchiam  os  peitos  ávidos  de  inde- 
pendência, foi  esse  facto  —  o  de  ahi  reunir-se,  na- 
quella  data,  uma  assembléa  popular  que  constituiu 
uma  ''Junta  de  Governo'",  a  cuja  presidência  eleva- 
ram Elio. 

Essa  pagina  da  Historia  Uruguaya  exerceu  de- 
cisiva influencia  no  espirito  da  época  e  surtiu  as  mais 
retumbantes  consequências  a  favor  da  autonomia  de 
varias  províncias  da  colónia  hespanhola.  que  anhe- 
lavam  constituir-se  em  Estados  independentes. 

Tal  "Junta  de  Governo"",  embora  de  curta  dura- 
ção, pois  se  dissolveu  no  anno  seguinte,  foi  o  signa! 
de  alarme  contra  a  autoridade  da  metrópole,  o  toque 
de  clarim  para  a  sublevação  precursora  da  nova  éra 
que  a  '^Revolução  de  Maio''  veiu  marcar. 
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Os  échos  dessa  chamada  "La  Junta  dei  ano  8" 
iani-se  repetindo  ao  longo  dos  pampas  e  desdobrando 
de  quebrada  em  quebrada  para  fazer  transpor  os 
cumes  andinos  a  justa  rebelião  e  reiterar-se,  no  mes- 
mo diapasão,  nas  idênticas  "Jnnfas"  de  Chuquissaca, 
de  Quito  e  de  La  Paz  ! 

Cortando  essa  digressão  do  ponto  principal  que 
mira  o  nosso  estudo,  diremos,  em  summa,  que  Fer- 
nando VII,  prisioneiro  de  Napoleão  desde  1808,  vol- 
tou ao  seu  throno  em  1814  e  durante  o  seu  reinado 
fizeram-se  independentes  todas  as  colónias  hespa- 
nholas  da  America  do  Sul. 

E'  obvia  a  apprehensão  que  veiu  causar  no 
animo  das  Cortes  européas  e,  sobretudo,  na  de  Por- 
tugal, o  celebre  decreto  de  1811,  bem  symptomatico 
da  situação  e  no  qual,  em  pacto  secreto,  a  Hespanha 
admittia  a  mediação  da  Gran-Bretanha  no  intuito 
de  conciliar  as  Provincias  da  America,  sob  bases  pre- 
estabelecidas e  (nem  o  precisava  dizer)  com  exu- 
berantes vantagens  para  o  commercio  inglez... 

Perfeitamente  supérfluo  seria  aqui  alludirmos 
á  razão  lógica  c[ue  explica  a  adiação  da  independên- 
cia do  Brasil,  dada  a  natural  influencia  que  se  operou 
nesta  colónia  com  a  mudança  da  Corte  portugueza 
para  o  Rio  de  Janeiro. 

"La  Junta  dei  aíio  8",  com  a  sua  alma  de  inde- 
pendência, foi  a  pedra  de  toque  para  a  separação  e 
rivalidade  de  Montevideo  e  Buenos-Aires,  —  facto 
esse  do  qual  se  originaram  os  attritos  políticos  em 
que  tanto  se  escorcharam,  envolvendo-se  no  embate 
também  o  Brasil. 

Além  do  mais,  com  a  intervenção  dos  Inglezes, 
que  haviam  sido,  ha  tão  pouco  tempo,  intrusos  dos 
mais  indesejáveis,  tudo  eram  motivos  que,  de  dia  a 
dia,  se  multiplicavam  no  sentido  de  exigir  a  mais 
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apurada  attenção  do  governo  do  Rio  de  Janeiro  para 
aquellas  bandas. 

Em  outubro  de  1809,  o  Conselheiro  do  Conse- 
lho Ultramarino  —  D.  Diogo  de  Sousa  —  mais  tar- 
de Conde  do  Rio  Pardo,  tomava  posse  do  governo 
da  Capitania  de  S.  Pedro,  pois  a  esse  grau  era  eleva- 
da a  Colónia  do  Rio  Grande  (^). 

Em  julho  do  mesmo  anno,  chegava,  enviado 
pela  '\hinta  de  Sevilha'',  o  Brigadeiro  da  Armada 
—  D.  Baltazar  Hidalgo  de  Cisneros  —  para  substi- 
tuir Liniers  no  cargo  de  Vice-Rei  das  Províncias  do 
Prata. 

Elio,  que  também  se  indispuzera  com  este,  reti- 
rou-se  do  governo  de  Montevideo  e  seguiu  para  a 
Hespanha,  deixando  para  substituil-o,  conjuncta- 
mente,  D.  Joaquim  de  Sória  e  D.  Cristóbal  de  Sal- 
vanach. 

Cisneros,  que  teve  de  arcar  com  vários  movi- 
mentos sediciosos,  nos  quaes  se  convulsionavam  as 
idéas  já  irreprimíveis  da  revolução  patriótica  da  in- 
dependência, viu-se  também  hostilisado  por  seu  ante- 
cessor —  o  mallogrado  Liniers  —  que  se  havia  afas- 
tado para  Córdoba. 

Procurava  o  novo  Vice-Rei  apaziguar  tal  es- 
tado de  superexcitação,  suffocando  geitosamente  es- 
ses movimentos  sediciosos  e,  para  manter-se  no  go- 


(1)  Grandes  eram  as  vantagens  e  necessidades  apontadas  para  a 
elevação  da  Colónia  do  Rio  Grande  á  categoria  de  Capitania  Geral, 
independente  da  do  Rio  de  Janeiro,  e  taes  se  acham  apontadas  no  offi- 
cio  que  o  Conde  de  Rezende,  Vice-Rei  do  Brasil,  a  23  de  janeiro  de 
1798,  endereçava  ao  Secretario  de  Estado  do  Ultramar  e  no  officio 
dirigido  por  este  mesmo  Secretario,  em  31  de  outubro  de  1799,  ao 
Governador  Veiga  Cabral. 

Foi  creada  a  junta  da  fazenda  dessa  Colónia,  em  virtude  de  Carta 
Régia  de  14  de  julho  de  1802,  tendo  a  mesma  começado  a  funccionar 
em  14  de  fevereiro  de  1803,  dando  resultados  para  a  Real  Fazenda, 
que   excederam   a   toda   a   expectativa. 
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verno,  tentava  attrahir  as  sympathias  do  povo  so- 
bretudo as  dos  estancieiros.  Teve,  para  isso,  a  ini- 
ciativa de  decretar  o  livre  commercio  entre  os  Cas- 
telhanos e  os  Inglezes  e  Portuguezes,  contrapondo- 
se,  embora,  á  vontade  do  Cabildo  e  do  Consulado. 
Também  não  titubiou  em  ceder  a  uma  "Representa- 
ción  de  hacendados'\  dirigida  em  nome  da  classe  pelo 
Doutor  jMoreno.  o  próprio  que,  mais  tarde,  se  cele- 
brisou  como  prócer  da  Independência.  (') 

Montevideo  de  então,  para  repetir  com  fideli- 
dade o  que  diz  o  emérito   Bauzá,   era  "pequenina 
cidade  que  se  erguia  encerrada  em  um  quadrilátero 
de  fortificações,  que  havia  resistido  desde  a  infância 
aos  embates  da  guerra  e  ás  travas  do  monopólio. 
Com  o  titulo  de  Cidade  vegetava  a  este  o  casario  de 
Maldonado,  que  preoccupações  ineptas  de  todo  gé- 
nero haviam  sacrificado  ao  nascer.  A  oeste,  um  mon- 
tão de  ruinas  testemunhava  que  havia  existido  a  Co- 
lónia do  Sacramento.  Em  direcção  ao  norte,  desde 
Daymán  até  ás  Missões,  apenas  o  forte  do  Salto 
interrompia  a  solidão  em  todo  esse  espaço  em  1801 
arrebatado  pelos  Portuguezes.  No  resto  do  Paiz  só 
se  conhecia  uma  ou  outra  fortificação  militar  ere- 
cta por  precaução  contra  os  inimigos.  A  população 
da  Provincia,  de  accôrdo  com  os  dados  aproximati- 
vos de  Azara  e  de  Funes,  não  passava  de  uns  40.000 


(1)  Esta  Representación,  segundo  Mitre,  constitue  um  monumento 
imperecível  do  génio  de  seu  autor  e  nella  a  valentia  da  linguagem 
campeia  a  par  das  mais  sãs  idéas  económicas.  Pedindo  liberdade  de 
commercio,  concluia  a  sua  representação  dizendo:  "No  confirió  el 
sobcrayw  á  V.  E.  la  alta  dignidad  de  virrey  de  estas  provindas  para 
velar  sobre  la  suerte  de  los  camerciantes  de  Cádis,  sino  sobre  la 
Huestra,  etc."  E,  ainda  opina  o  mesmo  grande  historiador,  esta  revo- 
lução económica  em  que  a  Colónia  se  emancipou  commercialmente  de 
Hespanha  foi  o  primeiro  passo  atrevido  dado  no  sentido  da  Inedepen- 
dencia.  —  Bartolomé  Mitre  —  "Historia  de  Belgrano  y  de  la  Inde- 
pendência Argentina". 
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habitantes,  dos  quaes  15.000  e  poucos  residiam  em 
Montevideo. 

Mas,  sob  a  cortina  de  toda  aquella  agitação  de 
ânimos,  ante  as  varias  metamorphoses  de  governos 
e,  notadamente,  tomando-se  em  consideração  as  ri- 
validades entre  Argentinos  e  Orientaes,  deve-se  vis- 
lumbrar um  factor  de  grande  importância  e  que^ 
encobertamente,  actuava  com  a  maior  actividade  so- 
bre taes  successos:  —  era  a  aspiração  que  se  apo- 
derara do  espirito  da  princeza  D.  Carlota  Joaquina. 
Na  sua  qualidade  de  filha  mais  velha  do  Rei  D.  Car- 
los IV,  que,  com  quasi  toda  a  familia  hespanhola  de 
Bourbon,  se  achava  prisioneira  da  França,  apro- 
veitando-se  da  situação  politica  da  península  sob  a 
acção  napoleonica  e  das  desintelligencias  em  que  se 
revolviam  as  colónias  de  Hespanha,  aspirava  aquella 
princeza,  com  todas  as  suas  energias,  a  sentar-se  num 
throno  que  se  erigisse  em  Buenos-Aires.  Apodera- 
ra-se  de  seu  fútil  espirito  que,  assim,  empunharia 
um  sceptro  que  seria  próprio,  independente  do  de 
seu  infeliz  marido,  a  quem  abandonaria  para  cin- 
gir uma  coroa  num  governo  em  que  ella  fosse  a 
figura  máxima,  —  o  que  não  podia  succeder  no  do 
Rio  de  Janeiro. 

D.  João  VI,  obediente  á  politica  que  seu  gabi- 
nete \inha  tramando  desde  Lisboa,  em  beneficio  de 
sua  própria  coroa  e  desejoso  da  sua  tranquillidade 
domestica,  demonstrava  coadjuvar  as  pretenções  da 
endiabrada  princeza,  a  quem  nenhum  laço  de  affe- 
cto  conjugal  o  unia.  Fêl-o,  porém,  discretamente, 
como  o  exigia  o  caso. 

E'  facto,  ainda,  que  houve  neste  lance  histórico 
o  episodio  chamado  das  intrigas  platinas,  de  que  tra- 
taremos no  capitulo  seguinte  e  cuja  alma  foi  o  Conde 
de  Linhares,  animado  de  grandes  planos  politicos. 
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Era  o  momento  azado  de  agir,  pois  esta\^am  so- 
bremaneira anarchisados  os  governos  platinos,  na- 
quella  época  de  transições. 

Dava-se  o  levantamento  popular  que  estalou  em 
Buenos-Aires  em  primeiro  de  janeiro  de  1809.  O 
Vice-Rei  Liniers,  depois  de  vacillar  publicamente  (^) 
com  a  proclamação  de  15  de  agosto  de  1808,  sobre  o 
reconhecimento  do  novo  monarcha  hespanhol,  acaba- 
ra por  ser  obrigado  a  jurar  obediência  ao  mesmo  — 
Fernando  VII,  —  em  quem  o  pae  —  Carlos  IV,  — 
como  vimos,  abdicou  em  Aranjuez  a  coroa.  Tornou- 
se,  portanto,  o  dito  Liniers  submisso  á  Junta  de  Se- 
vilha. Ao  mesmo  tempo,  o  Cabildo  portenho  e  as 
principaes  autoridades  aconselhavam  o  dito  Vijte- 
Rei  a  renunciar  o  cargo  para  evitar  derrame  de  san- 
gue nas  ruas  de  Buenos-Aires.  (^)  Concomitante- 
mente, Elio  —  governador  de  Montevideo  —  f  irma- 
va-se  em  sua  politica  realista  e  aquelle  mesmo  Li- 
niers, hostilisado  pelo  dito  Elio,  deportava  para  a 
Patagonia  os  principaes  conjurados  contra  a  sua  au- 
toridade de  Vice-Rei. 

D.  João  VI,  conseguintemente,  não  podia  per- 
der essa  óptima  opportunidade  e  procurara  elemen- 
tos de  acção,  alliciando  vários  adeptos  e  emissários 
em  prol  da  causa  que  esposara  com  tanto  agrado  da 
Princeza  sua  mulher. 

D.  Manuel  Goyenneche,  a  quem  já  tivemos  op- 
portunidade de  nos  referir,  trahíra  em  Hespanha 
José  Napoleão,  passando-se  para  o  serviço  da  Junta 
de  Sevilha,  a  mandado  da  qual  vinha  para  o  Prata. 
(^)  Como  estava  de  passagem  pelo  Rio  de  Janeiro, 


(1)  Funez  —  "Ensayo   de  la  Historia   Civil  dei    Paragmy,  Biie- 
nos-Ayres  y  Tucuman". 

(2)  Parish  —  "Buenos-Ayres  and  River  de  la  Plata". 

(3)  Mitre  —  "Historia  dei  General  D.  Manuel  Belgrano".  cit. 
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foi  dos  primeiros  chamados  para  adherir  á  causa 
das  preterições  da  Princeza,  incumbindo-se  de  fazer 
não  só  em  Montevideo  e  Buenos-Aires  a  desejada 
propaganda,  mas  também  de  assoalhal-a  pelo  inte- 
rior até  o  Chile  e  o  Peru,  para  onde  levava  a  missão 
de  que  o  investira  a  alludida  Junta. 

O  Príncipe  Regente  entendera-se  também,  des- 
de logo,  com  o  Cel.  Santiago  Burke,  que  servia  sob 
as  ordens  do  vice-almirante  inglez  —  Sidney  Smith, 
chefe  da  esquadra  briíannica  que  se  achava  fundea- 
da no  Rio  de  Janeiro, 

Muitos  outros  eram  os  proselytos  angariados 
quer  pelo  Príncipe,  quer  pela  Princeza,  quer  dire- 
ctamente ou  indirectamente,  quer  em  entendimentos 
pessoaes,  quer  por  meio  de  numerosas  cartas.  Dessa 
interessante  correspondendencia  encontram-se  innu- 
meras  cartas  dadas  á  publicidade  por  um  dos  próprios 
confidentes  de  D.  Carlota  Joaquina  —  José  Pre- 
zas. (^)  Correspondia-se  a  Princeza  com  o  próprio 
Vice-Rei  Liniers,  dirigindo-lhe  cartas  conjuncta- 
mente  com  o  Dr.  Saturnino  Rodrigues  Pena,  argen- 
tino de  accentuadas  idéas  monarchicas.  Idêntica  cor- 
respondência era  travada  com  D.  Gregório  Funez, 
illustre  historiador,  a  quem  tantas  vezes  nos  temos 
referido,  deão  da  cathedral  de  Córdova,  e,  bem  assim, 
com  D.  Juan  Almagro — assessor  do  vice-reinato,  co- 
mo também  com  o  Marquez  de  Sobremonte  e  muitas 
outras  personalidades  de  influencia  em  Buenos-Aires 
e  no  interior  das  Províncias.  Pela  correspondência 
constante  entre  a  Princeza  e  Prezas  —  seu  secreta- 
rio particular  —  vê-se  como  as  suas  diligencias  eram 
prestas,  e,  por  curiosidade,  passamos  a  extractar, 
por  exemplo,  as  seguintes  linhas: 


( 1 )     V.   "Memorias   secretas  da   Princeza   D.    Carlota   Joa<piina   d-e 
Bourbon"  —  Bordéus,  1828. 
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.  Prezas,  remito  los  papeies  y  las  cartas :  las  de  las  juntas 
no  le  puce  cl  titulo,  porque  yo  tuvc  mi  dnda:  cuando  tu  ven- 
gas  traseme  la  carta  dei  virey,  y  para  Florida  Blanca;  en  la 
dei  znrcy  ponle  que  cl  portador  de  la  carta  es  el  coronel  D 
Santiago  Burke,  que  es  de  mi  confiansa,  v  que  el  mismo  Ic 
atra  la  comiswn  de  que  a  carçjado.  Bien  sabes  que  es  preciso 
contentar  á  todos,  y  por  faltar  dós  palavras  no  descompon- 
gamos  todo.  8  de  Novicmhre  á  las  ocho  y  três  cuartos." 

"Prezas,  remito  la  carta  de  Liniers:  y  yá  estan  heclias 
todas  las  que  han  de  ir  para  Buenos- Aires  y  Montevideo:' 

'^Prezas,  las  carias  las  quiero  todas  manana  para  des- 
pachar á  Cortês  y  á  Cerdan  despues  de  manana,  asi  como  las 
dos  cartas  para  cllos  y  tambien  la  de  Abascal  para  que  ellos 
la  llevcn.  La  de  Goyenncche  que  vaya  bien  tocadita  y  ai  mis- 
mo tiempo  agradecida  para  el  bucn  êxito  de  nuestro  negocio; 
y  las  de  ellos  que  scan  honrosas  y  obligantes  e  prometiéndoles 
que  yo  sempre  hc  de  mirarlos  como  que  fucron  los  primeros 
Bspailolcs  que  vinieron  aqui  x  como  ellos  merecen,  etc.,  v 
mandame  los  nombres  porque  yo  no  los  sé,  v  su  puesto'  si 
son  capjtanes  ó  tementes,  para  ponerles  ai  sobrescrito.  " 

Por  ahi  se  vê,  também,  o  lugar  commum  que 
occupava  a  instrucção  da  Princeza.  Entretanto,  o 
Dr.  Rodriguez  Pena,  em  sua  cega  propaganda,  não 
se  pejava  de  fazer  a  mais  rasgada  apologia,  não  só 
ás  qualidades  elevadas  e  aos  sentimentos  heróicos 
daquella  Princeza,  como  ainda  fazia  elogios  á  sua 
illustração...  E'  isso  o  que  se  vê  dos  seguintes  pa- 
ragraphos  de  uma  das  suas  cartas,  datada  de  4  de 
outubro  de  1808: 

"La  seíwra  dona  Carlota,  princesa  de  Portugal  y  dei 
Brasil,  é  infante  de  Espana,  tiene  una  educación  ilustrada  y 
los  scntimientos  mas  heróicos.  Esta  mujer  singular  y  tanto 
que  la  crco  única  cn  su  clase,  me  parece  dispuesta  á  sacri- 
ficarlo  todo  por  alcanzar  la  noble  satisfación  de  serv^ir  de 
insfrumento  á  la  felicidad  de  sus  semcjantes.   Es  intposible 


166  AS      FRONTEIRAS      DO      SUL 

oir  Jiablar  á  esta  princesa  sin  amnrla:  no  posée  una  sola  idem 
que  no  sea  generosa,  y  JQinás  dió  lugar  ã  las  que  infnnden  en 
estas  personas  la  adulación  y  el  despotismo.  Parece  prodi- 
giosa la  venida  de  tan  digtta  princesa,  su  educación,  intencio- 
nes,  y  demás  extraordinárias  circunstanciais  que  la  adornan,  en 
cuya  znrtud  non  diido  ni  Vds.  dehen  dudar  que  esta  sea  la 
heroina  que  necessitamos  y  la  que  seguramente  nos  condu- 
cirá  ai  más  alto  grado  de  felicidad.  Pêro  para  conseguirlo  es 
absolutamente  necessário  que  Vds.,  apartando  toda  preocupa- 
ción,  se  dcdignen  á  meditar  con  reflexión  sobre  sus  deberes, 
inter eses  generales,  y  urgentissimas  circunstancias  dei  dia,  y 
despues  suplicar  á  S.  A.  R.  la  princesa  se  digne  ampararias 
y  protegerias,  para  cuyo  fin  Ic  hacen  la  siguientc  proposición 
que  me  atrevo  á  garantir. 

"Los  Americanos,  en  la  forma  más  solcnne  porque  ahora 
les  es  posiblc,  se  dirigen  á  S.  A.  R.  la  scnora  dona  Carlota 
Joaquina.  Princesa  de  Portugal  y  infanta  de  Espana,  y  la 
suplican  les  dispense  la  mayor  grada  y  pnieba  de  su  genero- 
sidad  dignándose  trasladarse  ai  Rio  de  la  Plata,  donde  la 
aclamarán  por  su  regente  en  los  términos  que  sean  compa- 
tiblcs  con  la  dignidad  de  una  y  la  liberdad  de  los  ofros.  Con- 
vocando cortes  seria  muy  conveniente  para  este  caso  accordar 
las  condiciones  y  circunstancias  que  tengan  ó  pueden  te^ier 
relación  con  la  independência  de  la  patri-a,  y  con  la  dinastia 
que  se  establazca  en  la  heredera  de  la  inmortal  reina  dona 
Isabel,  quien  ciertamenfe  tuvo  la  mayor  parte  en  la  conquista 
de  ias  Américas,  etc. 

"Son  muy  manificstas  por  si  mismas  las  causas  que  pue- 
den haberme  obligado  á  abrazar  este  partido,  y  así  solo  diré: 
que  mis  honrosas  intenciones  nunca  fueron  otras  que  las  de 
sacrificarme  ai  bien  de  la  pátria,  aprovechando  la  oportuni- 
dad  de  sacudir,  sin  los  horrores  de  una  sublevación  ó  tumulto, 
una  dominación  corrompida  por  el  abuso  de  unos  ministros 
codiciosos  y  bárbaros,  y  que  sin  estos  motivos  jamás  puede 
debidamcntc  influir  en  la  felicidad  de  sus  zvsallos  un  rey 
que  se  halla  ó  la  distancia  que  el  de  Espaiia    de  nosotros,  etc." 

Se  é  \erdade  que  a  propaganda  imperialista  não 
encontrava  echo  nos  confins  do  Chile  e  Peru,  não  é. 
})<)rcm.  menos  exacto  que  em  Ruenos-Aires  a  idéa 
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medrava  num  terreno  de  verdadeiras  sympathias, 
maximé  no  espirito  dos  homens  de  maior  destaque 
na  vida  publica.  Estavam  todos  convencidos  de  que 
a  salvação  do  Rio  da  Prata  cosummar-se-ia  procla- 
mando-se  uma  nova  dymnastia  na  pessoa  de  D.  Car- 
lota Joaquina,  pois  estavam  todos  promptos  a  accla- 
mal-a  soberana,  desde  que  ella  fosse  para  Buenos- 
Aires  e  consentisse  em  acceitar  instituições  livres 
para  a  nova  monarchia. 

Effectivamente,  existia  na  alma  popular  o  sen- 
timento de  rebellião  contra  semelhante  idéa,  mas, 
não  obstante,  ainda  o  repetimos,  era  facto  incontes- 
tável que  os  homens  de  mais  valor  se  rendiam  cor- 
dealmente  áquellas  convicções.  Também  é  certo  que 
a  alguns  desses  faltara  a  hombridade  para  se  decla- 
rarem positivamente.  E,  assim,  por  exemplo,  o  ex- 
Vice-Rei  Liniers,  publicando  que  jamais  pactuara 
com  as  pretenções  de  D.  Carlota  Joaquina,  talvez 
faltasse  á  verdade,  segundo  testemunhos  fidedignos 
e  o  parecer  de  eminentes  historiadores  (^). 

Chegou-se  em  Buenos-Aires  a  organisar  uma 
sociedade  secreta  com  o  intuito  de  patrocinar  as  pre- 
tenções da  Princeza,  constituindo-se  sua  direcção  de 
sete  membros  entre  os  mais  conspícuos  elementos  da 
politica  platense.  Eram  elles:  D.  Manuel  Belgrano. 
D.  Nicolau  Rodrigues  Peíia,  D.  Agostinho  Donao, 
D.  Juan  José  Pasos,  D.  Manuel  Alberti,  D.  Hipólito 
Vieytes  e  D.  Juan  José  Castelli. 

Entretanto,  em  todo  esse  terreno  propicio  e  pro- 
missor ás  idéas  monarchicas,  não  medrou,  como  era 
de  esperar,  tal  desideratum,  pois  a  elle  se  oppunham 


(1)      Calvo,  Belgrano  e  Mitre. 
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OS  entraves  da  soberania  do  po\'0.  Comtudo,  a  se- 
menteira lançada  não  deixaria  de  produzir  fructos 
que,  cerca  de  um  decennio  mais  tarde,  ainda  viriam- 
convulsionar  os  horizontes  politicos  sul-americanos.. 
conforme  veremos  em  um  .  dos  capitulos  subse- 
quentes. 


CAPITULO  X 

Razões  que  influíram  para  o  movimento  emanci- 
pador. A  degeneração  ibérica.  O  Conde  de  Li- 
nhares   E    A    IDÉA    DE    imperialismo    SUL-AMERI- 

CANo.  "As  gr/\ndes  intrigas".  Antagonismo  en- 
tre colonisadores  e  colonisados.  Mais  razões. 
A  revolução  de  25  DE  maio  de  1810.  Montevideo 
não  adhere  ao  movimento,  o  "Partido  Nacio- 
nal". Seus  próceres.  Artigas.  O  Vice-Rei 
Elio  pede  a  intervenç.\o  portugueza.  o 
"Exercito  Pacificador".  Armistício  inespe- 
rado. Os  PortuguEzes  não  retrocedem,  a  in- 
fluencia britannica.  o  desairoso  armistício 
Rademaker.  Retirada  das  forças  imperiaes. 
Explicação  de  succESSos  obscuros  na  época. 
Composição  internacional.  ProseguEm  as 
luctas. 

Ganhara  haustos  a  idéa  arrojada  de  vir  a  famí- 
lia real  portugueza  para  o  Brasil  refazer-se  da  re- 
frega napoleonica. 

Nestas  remotas  plagas  americanas,  entre  os 
sertanejos  que  ambicionavam  ter  seu  governo  junto 
a  si  próprios  e  que  se  engalanariam,  desvanecidos, 
com  a  presença  da  Corte,  todas  as  aspirações  da  co- 
roa afiguravam-se  a  esta  como  sendo  da  mais  facil 
realisação. 

E,  sem  cuidar  da  podridão  que  minara  até  ao 
extremo  a  alma  ibérica  —  impotente  já  para  a  conse- 
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cução  de  qualquer  obra  importante  —  \islumbraram 
os  reinicolas  que  seria  apenas  vir,  ver  e  vencer  algu- 
ma eventual  difficuldade.  e.  logo  após,  implantar  um 
throno  que,  do  Rio  de  Janeiro,  dominasse  toda  £f 
America.  .  . 

Esse  throno  seria  um  corollario,  uma  expansão 
em  que.  naturalmente,  se  dilataria  a  Coroa  lusitana. 
Seria  a  concretisação  do  sonho  politico  do  vulto  de 
mais  descortino  de  quantos  cercavam  o  Principe  Re- 
gente —  o  Conde  de  Linhares. 

Era  este  ministro  de  Estado  que,  lisonjeando  a 
cobiça  imperialista  do  Principe  e  as  aspirações  so- 
nhadas pela  Princeza,  urdia  a  trama  de  todas  as  "in- 
trigas ".  em  cuja  teia  envolvia  tantos  personagens  de 
aquém  e  de  além  Prata. 

Esse  foi,  pois,  o  ponto  originário  das  chamadas 
'^grandes  intrigas  platinas^'. 

Ao  profundo  historiador  das  cousas  do  Sul  — 
Dr.  Alfredo  Varella  —  e  ao  seu  peregrino  talento 
devem  as  letras  pátrias  a  notável  obra  intitulada  '^ As 
Duas  Grandes  Intrigas''  (Mystcrios  intern-acio- 
nacs  attinentes  a  Portugal,  Brasil,  Argentina,  Uru- 
guay  e  Paraguay  C).  A'  primeira  delias,  que  o  illus- 
tre  autor  chama  a  ''Intriga  Monarchica'' ,  baseia-se 
na  these  concretisada  na  seguinte  phrase  de  Bauzá : 
—  ''Ftié  el  conde  de  Linhares  el  director  de  la  gran- 
de intriga  para  apoderarse  dei  Rio  de  la  Plata,  fin- 
jieiído  tutelar  los  derechos  de  Fernando  Vil". 

Devido  aos  manejos  ministeriaes.  movidos  por 
detrás  das  cortinas  palacianas,  é  que  muitos  dos  suc- 
cessos  desenrolados  naquella  quadra  da  Historia  não 


(1)  Para  quem  desejar  conhecer  mais  profundamente  a  matéria, 
é,  sob  todo  o  ponto  de  vista,  recommendavel  e  necessária  a  leitura  das 
excellentes  obras  de  Alfredo  \'arella  —  "As  Duas  Grandes  Intrigas", 
supra  citada,  e  "As  Revoluções  Cisf^hitinas". 
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poderiam  ter  uma  clara  explicação  aos  olhos  da  época. 

Ante  a  verdade  patente  do  estado  de  putrefa- 
cção  em  que  se  diluia  a  peninsula  ibérica,  ainda  sur- 
giam na  sombra  daquelle  parasitismo  alguns  espi- 
ritos  que  tentavam  soerguer  a  ruina  monarchica. 

Essa  era  a  intenção  que  animava  o  ministro  de 
D.  João  —  refazer-se,  na  America,  da  débacle  infli- 
gida por  Napoleão  á  deliquescente  peninsula.  .  . 

Vão  intento.  .  . 

Os  elementos  alliciados  eram  bem  pouca  cousa 
contra  a  completa  propagação  gangrenosa  que  avas- 
sallava  o  organismo  ibérico.  O  mal  vinha  de  longe 
e  minara  tudo.  O  caracter  deturpara-se  em  absoluto. 
''Quando  começou  a  colonisação  da  America,  diz 
illustre  publicista  em  brilhante  estudo  de  pathologia 
social  Ç),  já  as  nações  peninsulares  estavam  vicia- 
das no  parasitismo,  e  o  regimen  estabelecido  é,  desde 
o  começo,  um  regimen  preposto  exclusivamente  á 
exploração  parasitaria.  Desde  o  inicio  da  colonisa- 
ção. o  Estado  só  tem  um  objectivo :  garantir  o  máxi- 
mo de  tributos  e  extorsões.  Concedem-se  as  terras 
aos  representantes  das  classes  dominantes,  e  estes, 
aqui  —  pois  não  vêm  para  trabalhar  —  escravisam 
o  Índio  para  cavar  a  mina  ou  lavrar  a  terra.  Quando 
elle  recalcitra  ou  se  extingue,  fazem  vir  negros  afri- 
canos, e  estabelece-se  a  forma  de  parasitismo  social 
mais  completa,  no  dizer  de  Vandervelde.  Do  ouro 
tira-se  o  quinto  para  a  metrópole;  tributa-se  o  assu- 
car,  monopolisa-se  o  commercio ;  e  corre  para  a  Mãe- 
patria  um  caudal  de  riqueza.  Todo  o  mundo  vive 
dessa  riqueza,  ou  directamente  —  explorando  na  co- 
lónia o  trabalho  escravo,  ou  indirectamente  sobre  o 
Estado:  não  se  comprehendia  viver  de  outra  forma. 


(1)     Dr.  Manoel  Bomíun  —  ''A  America  Latina". 
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Quem  não  tem  ainda  funcção  activa  entre  os  explo- 
radores, não  trata  de  outra  cousa  senão  de  collo- 
car-se.  Nas  metrópoles,  as  cortes  se  desenvolvem, 
crescem,  proliferam,  alastram,  até  abranger  todas  as 
classes  aristocráticas ;  multiplicam-se  os  cargos  e  pre- 
bendas hereditárias ;  ha  uma  pensão  para  cada  nobre. 
Em  torno  de  cada  senhor,  se  forma  uma  corte  secun- 
daria, porque  todo  o  mundo  se  desgosta  das  profis- 
sões modestas  e  laboriosas,  e  quem  não  pôde  montar 
casa,  só  busca  aggregar-se  a  um  grande  solar  qual- 
quer, onde,  sem  trabalhar,  possa  alcançar  um  meio 
de  vida  e  uma  situação.  E'  como  nos  tempos  da  deca- 
dência romana.  Mommsem  salienta  bem  essa  proli- 
feração de  parasitas:  "Ociosos  —  ardelious  —  sem- 
pre pressurosos,  promptos  a  todas  as  tarefas,  cava- 
lheiros de  industria,  famintos,  á  cata  de  um  repasto, 
mendigos  em  andrajos  e  em  savatas.  todo  um  mundo 
que  acha  commodo  e  digno  viver  ás  expensas  de 
qualquer  dos  grandes  personagens,  subsistindo  pelo 
seu  favor  e  esmolas".  Ç) 

Eram  inúteis  todas  as  intrigas  ({ue  planejassem 
para  conseguir  soccorros,  á  guisa  de  injecções  de 
vida,  no  corpo  da  velha  monarchia,  em  vista  do  es- 
tado de  coma  em  que  ella  já  agonisava.  Não  ha  duvi- 
da que  o  ouro  do  Brasil  reanimara  a  carcomida  Me- 
trópole. No  dizer  de  ilíustre  historiador,  "O  Marquez 
de  Pombal,  rico  pelos  quintos  do  Brasil,  levantava  a 
nova  cidade  (Lisboa,  após  o  terremoto)  utilitária 
e  abstracta. .  .  O  dinheiro  do  Brasil  dava  para  todas 
as  extravagâncias  sensatas  e  insensatas.  Dera  para 
D.  João  satisfazer  a  sua  loucura  de  ostentação  ma- 
gestatica  e  fradesca;  dava  agora  para  o  Marquez  de 
Pombal  construir  uma  nação  de  estufa.  .  .  Quando 


(1)     Op.  cit.  pag.  110. 
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O  Brasil  começou  a  render,  D.  João  começou  a  reinar 
e  a  gastar.  .  .  Arruinada  no  fim  do  XVI  século  (pela 
perda  da  índia),  a  nação  arrasta  uma  vida  pedinte  e 
miserável  no  XVII  século.  No  XVIII  século,  o  ren- 
dmiento  do  Brasil  vem  dar  riqueza  a  um  paiz  deso- 
lado e  despovoado". 

Mas,  nada  poderiam  valer  esses  recursos  de  ul- 
timo momento,  por  mais  vastos  e  ricos  que  fossem. 
O  mal  estava  na  alma  da  Nação.  A  península  ibérica 
desmerecera  dos  seus  brios  passados  e  não  estava 
mais  na  altura  de  acompanhar  a  evolução  dos  outros 
povos.  São  os  próprios  escriptores  peninsulares 
actuaes  que,  em  consciência,  nol-o  confirmam.  Ouem 
não  conhece  a  obra  de  Oliveira  Martins  ?  Quem'"mais 
claramente  do  que  elle  aponta  para  aquella  decadên- 
cia, cujos  symptomas  eram  fataes  ? 

A'  penna  vigorosa  de  Theophilo  Braga  também 
se  devem  observações  incontrastaveis.  "O  espirito 
depravado  da  sociedade,  diz  o  insigne  autor,  refle - 
ctiu-o  a  arte,  O  com  uma  fidelidade  desesperadora. 


(1)  "A  uma  geração  de  philosophos,  cIc  sábios  e  de  artistas  crea- 
dores,  succede  a  tribu  vulgar  dos  eruditos  sem  critica,  dos  académicos, 
dos  imitadores.  Sahimos  de  uma  sociedade  de  homens  vivos,  moven- 
do-se  no  ar  livre :  entramos  num  recinto  acanhado  —  séculos'  XVII  e 
^^m  —  e  quasi  sepulcral,  com  uma  atmosphera  turva  pelo  pó  dos 
vermes  velhos  e  habitada  por  espectros  de  doutores.  A  poesia,  depois 
da  exaltação  febril,  falsa  e  artificialmente  provocada,  de  Gongora; 
depois  da  affectação  dos  conceitos  (que  ainda  mais  revelava  a  nulH- 
dade  do  pensamento)  cáe  na  imitação  servil  e  inintelligente  da  poesia 
latina,  naquella  escola  clássica,  pesada  e  fradesca,  que  é  a  antithese 
de  toda  a  inspiração  e  de  todo  o  sentimento.  Um  poema  compõe-se 
doutoralmente,  como  um.a  dissertação  theologica.  Traduzir  é  o  ideal; 
inventar  considera-se  um  perigo  e  uma  inferioridade;  uma  obra  poé- 
tica é  tanto  mais  perfeita,  quanto  maior  numero  de  versos  contiver 
traduzidos  de  Horácio,  de  Ovidio.  Florescem  a  tragedia,  a  ode  pinda- 
rica  e  o  poema  heroi-comico,  isto  é,  a  affectação  é  a  degradação  da 
I)oesia.  Quanto  á  verdade  humana,  ao  sentimento  popular  e  nacional, 
ijinguem  se  preoccupava  com  isso.  A  invenção  e  originalidade,  nessa 
tpoca  deplorável,  encontra-se  toda  na  descripção  cynicamente  galho- 
feira das  misérias,  das  intrigas,  dos  expedientes  da  vida  ordinária.  Os 
tcmances  picarescos  hespanhoes  e  as  comedias  populares  portuguezas, 
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que  será  sempre,  perante  a  Historia,  uma  incorruptí- 
vel testemunha  de  accusação  contra  aquella  época  de 
verdadeira  morte  moral.  Essa  morte  não  invadira  só 
o  sentimento,  a  imaginação,  o  gosto:  invadira  tam- 
bém, invadira  sobretudo  a  intelligencia.  Nos  últimos 
dois  séculos  não  produziu  a  Península  um  único  ho- 
mem superior,  que  se  possa  pôr  ao  lado  dos  grandes 
creadores  da  sciencia  moderna;  não  sahiu  da  Penín- 
sula uma  só  das  grandes  descobertas  inteliectuaes, 
que  são  a  maior  obra  e  a  maior  honra  do  espirito 
moderno.  Durante  200  annos  de  fecunda  elaboração, 
reforma  a  Europa  culta  as  sciencias  antigas,  crêa 
seis  ou  sete  sciencias  novas,  a  anatomia,  a  physiolo- 
gia,  a  chimica,  a  mechaníca  celeste,  o  calculo  diffe- 
rencíal,  a  critica  histórica,  a  geologia:  apparecem  os 
Newton,  os  Descartes,  os  Bacon,  os  Leibnitz,  os 
Harvey,  os  Buf fon,  os  Ducange,  os  Lavoisier,  os  Vi- 
ço: —  onde  está,  entre  os  nomes  destes  e  dos  outros 
verdadeiros  heróes  da  epopéa  do  pensamento,  um 
nome  hespanhol  ou  portuguez?  Que  nome  hespanhol 
ou  portuguez  se  liga  á  descoberta  de  uma  grande  lei 
scientifica,  dum  systema,  dum  facto  capital?  A  Eu- 
ropa culta  engrandeceu-se,  nobilitou-se,  subiu  sobre- 


são  os  irrefutáveis  actos  de  accusação  que,  contra  si  mesma,  nos  deixou 
essa  sociedade,  cuja  profunda  desmoralisação  tocava  os  limites  da 
ingenuidade  e  da  innocencia  no  vicio.  Fora  desta  realidade  pungente, 
a  íitteratura,  official  e  palaciana,  espraiava-se  pelas  regiões  insipidas 
do  discurso  académico,  da  oração  fúnebre,  do  panegyrico  encommen- 
dado  —  géneros  artificiaes,  pueris  e,  mais  que  tudo,  soporiferos.  Com 
um  tal  estado  dos  espíritos  o  que  se  podia  esperar  da  Arte?  Basta 
erguer  os  olhos  para  essas  lúgubres  moles  de  pedra,  que  se  chamam 
o  Escurial  e  Mafra,  para  vermos  que  a  mesma  ausência  de  sentimento 
e  invenção,  que  produziu  o  gosto  pesado  e  insipido  do  classicismo, 
ergueu  também  as  massas  compactas  e  friamente  correctas,  na  sua 
falta  de  expressão,  da  architectura  jesuitica.  Que  triste  contraste  entre 
essas  montanhas  de  mármore,  com  que  se  julgou  attingir  o  grande, 
simplesmente  porque  se  fez  o  monstruoso,  e  a  construcção  delicada, 
aérea,  proporcional  e,  por  assim  dizer,  espiritual  dos  Jcron>-mos,  da 
Batalha,  da  cathedral  de  Burgos ! 
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tudo  i>ela  sciencia;  foi  sobretudo  pela  falta  de  scien- 
cia  que  nós  descemos,  que  nos  degradámos,  que  nos 
annullámos.  A  alma  morrera  dentro  em  nós  comple- 
tamente." 

''Pelo  caminho  da  ignorância,  da  oppressão  e 
da  miséria,  chega-se  naturalmente,  chega-se  fatal- 
mente, á  depravação  dos  costumes.  E  os  costumes  de- 
pravaram-se  com  effeito.  Nos  grandes  a  corrupção 
faustuosa  da  vida  da  corte,  aonde  os  reis  são  os  pri- 
meiros a  dar  o  exemplo  do  vicio,  da  brutalidade,  do 
adultério:  Affonso  VI,  João  V,  Philippe  V,  Car- 
íof  IV.  Nos  pequenos,  a  corrupção  hypocrita,  a  fa- 
mília do  pobre  vendida  pela  miséria  aos  vicios  dos 
nobres  e  dos  poderosos.  E'  a  época  das  amasias  e  dos 
filhos  bastardos.  O  que  era  então  a  mulher  do  povo 
em  face  das  tentações  do  ouro  aristocrático,  vê-se 
bem  no  escandaloso  Processo  de  Nullidade  do  Matri- 
monio de  Affonso  VI,  e  nas  Memorias  do  cavalhei- 
ro de  Oliveira.  Ser  rufião  é  um  officio  geralmente 
admittido,  e  que  se  pratica  com  aproveitamento  na 
própria  corte.  A  religião  deixa  de  ser  um  sentimento 
vivo,  torna-se  uma  pratica,  inintelligente,  formal, 
mecânica.  O  que  eram  os  frades  sabemol-o  todos :  os 
costumes  picarescos  e  ignóbeis  dessa  classe  são  ainda 
hoje  memorados  pelo  Decameron  da  tradição  popu- 
lar. O  peior  é  que  esses  histriões  tonsurados  eram  ao 
mesmo  tempo  sanguinários.  A  inquisição  pesava  so- 
bre as  consciências  como  a  abobada  de  um  cárcere. 
O  espirito  publico  abaixava-se  gradualmente  sob  a 
pressão  do  terror,  em  quanto  o  vicio,  cada  vez  mais 
requintado,  se  apossava  placidamente  do  lugar  vasio 
que  deixava  nas  almas  a  dignidade,  o  sentimento  mo- 
ral e  a  energia  da  vontade  pessoal,  esmagado,  des- 
truído pelo  medo.  Os  casuistas  dos  séculos  XVII  e 
XVIII  deixaram-nos  um  vergonhoso  monumento  do 
requinte  bestial  de  todos  os  vicios,  da  depravação  das 
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imaginações,  das  misérias  intimas  da  familia.  da 
perdição  dos  costumes,  que  corroia  aquellas  socieda- 
des deploráveis.  Isto  por  um  lado :  porque,  pelo  outro, 
os  casuistas  mostram-nos  também  a  que  abaixamen  ■ 
to  moral  chegara  o  espirito  do  clero,  cavando  todos 
os  dias  esse  lodo,  revolvendo  com  afinco,  com  predi- 
lecção, quasi  com  amor,  aquelle  montão  gravéolente 
de  abjecções.  Todas  essas  misérias  intimas  reflectem- 
se  fielmente  na  litteratura.  O  que  era  no  século  XVII 
a  moral  publica  vê-se,  (e  com  todo  o  relevo  de  uma 
penna  sarcástica  e  inexorável),  na  Arte  de  Furtar 
do  P.  António  Vieira.  Emquanto  aos  documentos 
para  a  historia  da  familia  e  dos  costumes  privados, 
encontramol-os  na  Carta  de  Guia  de  Casados  de 
Francisco  Manuel,  nas  Farças  Populares  portugue- 
zas,  e  nos  Romances  Picarescos  hespanhòes.  O  espi- 
rito peninsular  descera,  de  degráo  em  degráo,  até  ao 
ultimo  termo  da  depravação". 

Todas  essas  incontestáveis  verdades  demons- 
tram ser  justificável  que  espirites  do  mais  vasto 
descortino,  excepcionalmente  levantados  no  seio  da- 
quelle  ambiente  putrefacto,  visassem  nestas  novas 
terras  reerguer  o  poderio  da  Coroa.  Ao  transplantar 
o  throno  para  o  Rio  de  Janeiro,  a  aspiração  de  um 
imperialismo  descommunal  seria,  effectivamente, 
uma  poderosa  razão  para  tentarem  a  metamorphose 
necessária  e  se  retemperarem  espíritos  e  forças  que 
se  extinguiam  na  deplorável  inacção. 

Foi  a  idéa  que  manifestaram  os  homens  de  mais 
valor  na  época.  "Sensata  ou  injudiciosa,  diz  Alfredo 
Varela,  a  experimentação  havia  de  fazer-se  desde 
que  a  isto  se  decidiu  uma  alma  tenacíssima  como  a  do 
ex-embaixador  de  D.  João  V  em  Londres.  Consta, 
porém,  que  antes  de  a  emprehender,  ou  porque  visse 
a  metrópole  tão  contagiada  de  vicios,  que  desmere- 
cesse qualquer  esforço  regenerativo,  ou  porque  o  se- 
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duzisse  a  idéa  de  o  iniciar,  em  um  meio  onde  tinham 
raizes  menos  profundas  as  enfermidades  que  consu- 
miam a  velha  Europa;  cogitou  de  transferir  para 
ultramar  a  sede  da  governação,  que  seria  assente  na 
America,  deixando  o  Reino  decrépito  na  esterqueira 
de  Job :  raspasse  a  lepra  á  vontade  com  a  sua  telha, 
emquanto  ia  elle  reerguer  em  um  mundo  novo,  o  que 
fora  magestosa  obra,  admirada  no  antigo".  Ç) 

E  nem  outras  poderiam  ser  as  expressões  para 
se  referir  a  Estados  onde  "considerava-se  como  uma 
das  melhores  postas  a  superintendência  dos  contra- 
bandos." A  sociedade  na  sua  totalidade  é  assim  defi- 
nida: ''Enxame  de  parasitas  immundos,  desembar- 
gadores e  repentistas,  peraltas  e  secias,  frades  e  frei- 
ras, monsenhores  e  castrados.  .  .  No  paço  os  canaes  e 
empenhos  vendiam  tudo.  .  .  Portugal  quasi  que  se 
tornara  um  communismo  monástico,  em  que  as  clas- 
ses privilegiadas,  fruindo  todos  os  rendimentos,  dis- 
tribuiam  comedorias  á  Nação  sob  a  forma  de  empre- 
gos e  outras.  O  Brasil  dava  para  tudo.  As  ordens 
militares  desfructavam  os  bens  de  653  commendas,  e 
nas  secretarias  havia  um  exercito.  .  .  Os  conventos 
eram  534,  com  12.000  frades  e  freiras,  com  uma 
renda  igual  a  1/6  da  receita  total  do  reino,  e  milha- 
res de  moios  de  trigo,  de  cevada,  milho,  pipas  de  vi- 
nho. .  .  legiões  de  porcos  e  carneiros,  nuvens  de  pa- 
tos. .  .  Orçava-se  em  30.000  o  numero  dos  ecclesias- 
ticos,  com  um  rendimento  total  avaliado  em  seis  mil 
contos  —  quando  o  orçamento  tinha  como  receita 
6.000  contos."  Absorviam,  totalmente,  tudo! 

Em  Hespanha,  era  o  mesmo  espectáculo:  '^Só 
o  bispado  de  Calahorra  contava  17.000  clérigos  — 
tão  dignos  de  castigos,  diz  Cabrera,  que  o  lugar  de 


(1)     Alfredo  Varella  —  "Dtias  Grandes  Intriga/,  ciL 
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alcaide  da  prisão  episcopal  valia  1.500  ducados,  A 
cleresia  representava  um  quarto  da  população  adul- 
ta; por  um  censo  feito  sob  Philippe  II  eram:  312.000 
padres,  200.000  clérigos  de  ordens  menores,  e  400.000 
frades.  A  população  baixou  de  10  milhões  a  8."  Sob 
Philippe  III,  havia  ali  "988  conventos  de  mulheres, 
e  32.000  frades  pedintes.  O  numero  dos  mosteiros 
triplicara  durante  os  50  annos  que  precederam  1624, 
e  o  numero  dos  frades  cresceu  numa  proporção  ain- 
da mais  forte.  O  recenseamento  de  1788  dá  um  total 
de  1.221.000  padres,  soldados,  nobres,  advogados, 
empregados  do  fisco,  estudantes  e  criados,  sobre 
3.800.000  homens,  ao  todo,  e  dos  quaes  ainda  se  deve 
deduzir  a  massa  dos  mendigos  e  vagabundos  ( ^ ) ". 

E,  apesar  de  toda  essa  horripilante  carga,  o 
designio  da  corte  do  Principe  Regente  era  a  repre- 
sália do  avassalamento  de  Napoleão!  "A  leitura  dos 
manuscriptos  de  dom  Luiz  da  Cunha,  diz  ainda  o 
mesmo  autor  citado,  suscitava  a  maneira  de  reprodu- 
zir em  toda  a  amplitude  o  gesto  napoleónico,  numa 
replica  igualmente  de  grande  estylo.  Nada  menos  que 
juntar,  em  um  solido  aggregado,  o  remanescente  do 
que  pertencia  ás  duas  casas  reinantes  da  península, 
ainda  fácil  de  livrar  das  garras  da  águia  franceza. 
Comprehende-se  logo,  sem  o  minimo  esforço,  o  inte- 
resse que  deve  ter  movido  o  invento  politico  de  alto 
vòo  que,  além  do  magnifico  esplendor,  possuia  em 
subidissimo  grau,  o  que  chamamos  o  sal  da  opportu- 
nidade". 

Na  phrase  de  elegante  publicista,  era  entre  os 
"fulgores  das  luxuriantes  galas  tropicaes  desta  terra 
extensissima,  que  o  Soberano  encontraria  o  lugar 
mais  próprio  para  sua  residência".  E,  no  Rio  de  Ja- 


(1)     Roscher  —  Príncipes  d'Economie  politique,  t.  II,  pg.  144. 
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neiro  que  "em  pouco  tempo  viria  a  ser  mais  opulenta 
que  Lisboa",  o  Monarcha,  "equiparando  a  sua  á  ma- 
jestade olympica  da  natureza,  preparando-se  para 
uma  auspiciosa  fortuna  —  o  senhorio  de  mar  a  mar 
nas  índias  columbianas  —  tomaria  o  titulo  de  Impe- 
rador do  Occidente"!.  .  .    C) 

E  o  ex-diplomata,  feito,  agora,  ministro  do 
throno,  deliberou,  com  os  "seus  projectos  gigantes- 
cos" O,  na  idéa  fixa  de  "fundar,  sobre  os  direitos 
de  uma  princeza  de  Bourbon  e  de  um  principe  de 
Bragança,  esse  enorme  império"  constituído  pela 
união  das  colónias  hespanholas  ao  Brasil",  "império 
unificado  sob  o  sceptro  legitimo  de  duas  monarchias 
extinctas,  que  o  interesse  de  todas  as  classes  manti- 
vesse solido,  que  prolongasse  por  largo  espaço  nou- 
tro hemispherio  a  gloria  do  nome  portuguez,  o  pode- 
rio da  sua  casa  reinante;  um  Império  que  servisse  de 
asylo  aos  Hespanhoes  e  Portuguezes  que  a  usurpa- 
ção f  ranceza  e  o  despotismo  de  Napoleão  houvessem 
expellido  da  Europa,  e  que,  para  a  nova  pátria,  go- 
vernada pelos  seus  reis,  levassem  os  seus  sentimen- 
tos tradicionaes  de  lealismo  e  de  fidelidade  monar- 
chica."  C) 

"O  ministro,  com  "o  desejo  nelle  tão  ardente 
pelo  bem  publico,  que  muitas  vezes  degenerava  em 
furor"  C*),  entregou-se  "ao  sonho  grandioso  e  bel- 
lo",  com  embevecido  enthusiasmo,  e  o  "Plano  sábio", 
attribuido  a  Pitt,  editado  por  1808  em  Lisboa,  teve 


(1)  Dom  Luiz  da  Cunha,  "Instrucções  a  Marcos  António  de  Aze- 
vedo Coutinho",  fls.  189  verso  e  190.  Manuscripto  da  bibliotheca  do 
paço  de  Ajuda. 

(2)  S.  L.  "Historia  de  El-Rei  Dotn  João  VI",  43. 

(3)  Liaria  Amália,  "Vida  do  Duque  de  Palmella",  I,  233,  234. 
Attribue  a  autoria  do  projecto  a  Palmella.  Tudo  persuade  que  per- 
tence ^ntes  ao  seu  illustre  parente  e  futuro  cunhado. 

(4)  "Historia  de  El-Rei  D.  João  VI",  cit.,  pag.  41-2. 
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em  mira,  positivamente,  valorisar  com  a  autoridade 
de  nome  tão  prestigioso,  a  chimera  insensata  de  que 
havia  em  França  um  recente  paradigna  (^). 

"Não  tinha  ainda,  porém,  o  futuro  conde  de  Li- 
nhares, acabado  de  dar  o  ultimo  retoque  ao  trabalho 
que  vivia  entre  suas  mãos,  quando  chegaram  do  paiz, 
onde  fulgia  o  mais  odioso  modelo  da  grande  loucura, 
as  primeiras  noticias  de  um  evento  que,  devendo  im- 
pedil-a  entre  nós,  facilitou  um  ensejo  propicio  a  seu 
irreflectido  promotor."  (^). 

Tudo  isto  constituía  um  sonho  dourado  para 
aquelles  que  ignoravam  o  effeito  de  degeneração 
oriundo  do  regimen  parasitário  que  corroerá  a  alma 
peninsular  no  seu  ultimo  periodo  de  fixação  seden- 
tária. A  Coroa  reduzira-se,  qual  organismo  biológico, 
á  consumpção  dessa  inactividade  fatal,  que  é  a  pró- 
pria morte. 

A'  degradação  ibérica  refere-se  o  insigne  autor 
da  '^America  Latina'  ao  estudar  os  males  de  origem 
e  o  parasitismo  social  e  a  evolução,  dizendo  —  "a  de- 
generação nas  nacionalidades  ibéricas  se  traduz  pelo 
abatimento  e  pela  decadência  em  que  se  acham  ainda 
hoje  aquellas  nações.  "Cada  um  dos  phenomenos  de 
adaptação  das  sociedades  peninsulares  a  esta  vida 
parasitaria  é  um  inicio  de  degeneração.  Ella  se  ma- 
nifesta em  todos  os  géneros  de  actividade. 

"As  sociedades  não  podem  suspender  a  sua  evo- 
lução. No  momento  em  que,  em  defesa  dos  seus  inte- 
resses, as  classes  dominantes  se  obstinam  em  não 


(1)  Vide  o  "Plano  sábio  proferido  no  parlamento  de  Inglaterra 
pelo  ministro  de  estado  mr.  Pitt,  sobre  a  continuação  da  guerra  com 
a  França,  e  trasladarão  do  throno  de  Portugal  para  o  Novo  Império 
do  Brasil".  Lisboa,  1808. 

(2)  Alfredo  Varella  "Duas  Grandes  Intrigas"  cit.,  pags.  18,  19, 
670  e  671. 
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progredir,  em  conservar  as  cousas  para  todo  o  sem- 
pre no  mesmo  estado,  a  sociedade  —  que  não  é  pos- 
sível fazer  parar  —  entra  a  retrogradar.  Um  século 
de  estagnação  politica,  de  conservantismo  systema- 
tico,  é  um  século  de  regresso  social.  As  nações  da 
península  viveram  assim,  não  um.  século,  mas  três. 
No  momento  em  que  normalisaram  a  vida  como  pa- 
rasitas —  entenderam  todos  que  estavam  no  melhor 
dos  mundos,  e  que  o  essencial  era  não  modificar  em 
nada  a  situação.  A  Inquisição  e  a  Companhia  de  Je- 
sus incumbiram-se  de  matar  todas  as  velleidades  de 
progresso;  a  historia  dessas  duas  instituições  é  a 
historia  da  degeneração  ibérica." 

Mais  alguns  extractos,  que  completem  esse  qua- 
dro de  decadência.  Os  povos:  ''...afogados,  exte- 
nuados, cadavéricos,  já  sem  alma,  nem  pensamento, 
nem  vontade.  .  .  Da  população  restava,  apenas,  a  baba 
vil,  como  os  limos  e  restos  que  a  onda  abandona  com 
desprezo  quando  vae  fugindo  da  praia.  .  .  um  povo 
macilento  e  inerte,  com  a  cabeça  òca,  os  lábios  sempre 
occupados  a  rezar  ladainhas  e  rosários.  .  .  uma  som- 
bra apenas,  fantasma  sem  physionomia  nem.  cara- 
cter, passivo,  obediente,  nullo,  idiota,  beato.  .  .  Go- 
verno, exercito,  diplomacia  eram  cousas  quasi  fan- 
tásticas, sem  base,  ephemeras,  que  viviam  de  formu- 
las e  convenções,  apenas,  divorciados  da  natureza.  .  . 
A  perversão  dos  instinctos,  o  vazio  das  intellígencias, 
a  maldade  imbecil  e  a  carolice  piegas  e  lúbrica,  retra- 
tavam a  primor  o  estado  caduco  do  corpo  da  nação 
amortalhada  num  sudário  de  brocados  de  sacristia. .  . 
A  nação  estava  decrépita  e  doida".  Gente  ociosa,  co- 
rillera,  pendenciera,  tahiira,  que  hace  de  las  mujeres 
publicas  ganância  particular,  diz  Hurtado  de  Men- 
doza,  das  populações  hespanholas.  Nessa  mesma 
Hespanha,  a  Universidade  de  Salamanca  se  obstina 
contra  a  sciencia  moderna:  '^Nada  enseíia  Newton 
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para  hacer  buenos  lógicos  ó  metafísicos;  y  Gassendi 
y  Descartes  no 'van  tan  acordes  como  Aristóteles  con 
la  verdad  revelada".  Em  Portugal,  o  culto  da  igno- 
rância não  é  menos  intransigente:  "Não  havia  nem 
um  geographo,  nem  um  cosmographo;  o  typo  do 
desembargador  tornara-se  universal  nos  cargos,  ab- 
soluto na  inépcia  e  na  somnolencia,  de  uma  nação  que 
nada  sabia.  .  .  Os  capitulos  dos  Trez-Estados  pedem 
a  abolição  dos  estudos  de  Coimbra.  .  ." 

Esta  decadência  intellectual  não  pôde  admirar  a 
ninguém  —  é  fatal:  "Em  matéria  social,  a  degene- 
rescência parasitaria  é  antes  de  tudo  cerebral  (^). 
São  as  faculdades  intellectuaes  que  se  atrophiam.  .  . 
"Entre  os  symptomas  desta  degeneração,  ha  um  ou- 
tro que  vem  af firmar  categoricamente  a  sua  estreita 
relação  com  o  parasitismo.  E'  a  extensão  dos  vicios 
genesiacos :  "Já  em  tempos  anteriores,  um  professor 
belga,  viajando  na  peninsula,  escrevia:  —  Vénus  é, 
em  toda  a  Hespanha,  exactamente  como  outrora  em 
Thebas.  O  rufião,  o  picaro  são  agora  os  genuinos 
successores  do  heróe  e  do  soldado."  E'  natural  essa 
perversão;  no  parasita  degenerado,  atrophiam-se 
todos  os  órgãos,  para  dar  lugar  a  um  desenvolvimen- 
to exagerado  do  apparelho  genital.  A  prole  não  vin- 
gará, elle  não  terá  descendência,  mas  o  exagero,  ou 
melhor  a  perversão  dos  instinctos  genitaes,  é  fatal. 
São  lendárias  e  celebres  as  orgias  e  depravações  dos 
representantes  das  aristocracias  e  mais  classes  privi- 
legiadas. 

Esta  decadência  procede  directamente  do  para- 
sitismo —  á  custa  do  qual  viviam  essas  nações.  Por 
uma  espécie  de  decoro,  de  pejo  retrospectivo,  os  so- 


(1)     J.   Massart,  E.  Vandervelde,  "Parasilis-rne   organique  et  para- 
sitisme  social". 
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ciologos  da  península  nem  sempre  o  reconhecem,  e 
buscam  razões  quasi  mysticas  que  expliquem  a  dege- 
neração: "...  o  cansaço  depois  da  grande  obra  e  as 
consequências  delia.  Toda  a  energia,  vencida,  se  per- 
verte, e  assim  a  Hespanha,  além  de  sof  f  rer  das  con- 
sequências geraes,  desorganisadoras,  provocadas 
pelas  descobertas,  sof  fria  particularmente  da  perver- 
são do  espirito  com  que  nobre  e  enthusiasticamente 
avassalara  a  Europa."  Esta  estirada  logomachia 
tráe  bem  o  esforço  para  encobrir  em  fórmulas  pom- 
posas o  facto  brutal,  evidente.  E'  mesmo  extraordi- 
nário este  trabalho  todo  para  dissolver  em  laboriosas 
abstracções  imia  causa  tão  simples  e  natural."  (^) 
Era,  apesar  de  tudo,  verdadeiro  o  empenho  com 
que  se  tramava  o  plano  de  imperialismo  sul-ameri- 
cano. 

O  Príncipe  Regente  não  vinha  ao  Brasil  tão  so- 
mente porque  "á  lusitana  monarchia  nenhum  outro 
recurso  restava,  senão  o  de  procurar  quanto  antes 
nas  suas  colónias  um  asylo  contra  a  hydra  então 
nascente,  que  jurava  a  inteira  destruição  das  antigas 
dynastias  da  Europa",  conforme  "já  no  anno  de 
1803  se  abalançara  a  representar  perante  o  régio 
throno"  o  grande  estadista  Sylvestre  Pinheiro  Fer- 
reira. 

Já  desde  antes  da  partida  da  f  amilia  real  para  o 
Brasil,  as  providencias  se  alastravam  por  estas  ban- 
das do  Sul.  O  Conde  de  Liniers,  irmão  do  Vice-rei  de 
Buenos  Aires  —  Santiago  Liniers  —  entrara  a  fazer 
causa  commum  com  os  próceres  da  expansão  lusita- 
na. E'  certo,  porém,  que  o  dito  Conde  não  foi  corres- 
pondido pelo  Vice-rei,  que,  sabiamente,  se  oppóz  ao 
intento. 


(1)     M.  Bomfim,  op.  cit.  pag.  108-110. 
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Cointudo,  mal  aportara  D.  João  ao  Rio  de  Ja- 
neiro, e,  apenas,  cinco  dias  depois  despachava  correio 
para  o  sul,  expondo  a  Liniers  a  vantagem  que  adviria 
da  sua  submissão  e  vassallagem  á  Coroa  portugneza, 
em  vista  da  sujeição  da  Hespanha  á  França  e  con- 
cluia  ameaçando  que  "no  caso  de  se  não  prestarem  a 
annexar-se  amigavelmente  ao  Brasil  e  a  gozar  da 
felicidade  que  este  Estado  desf ructava  pelo  facto  de 
possuir  dentro  em  seu  seio  o  seu  próprio  governo, 
seria  constrangido  o  Principe  Regente  a  lançar  mão 
das  armas,  de  accôrdo  com  o  rei  da  Gran-Bretanha, 
seu  poderoso  alliado". 

De  todos  os  recursos  e  estratagemas  lançaram 
mão  os  grandes  intrigantes.  Não  se  pejaram,  até,  de 
penetrar  nas  intimidades  da  vida  do  Vice-rei  Liniers, 
procurando  absorvel-o,  mesmo,  por  influencia  de 
uma  certa  Mme.  O'  Gorman,  que  tinha  grande  ascen- 
dência sobre  o  seu  coração. 

O  prestigioso  e  veterano  General  Joaquim  Xa- 
vier Curado  também  fora  incumbido  de  ir  até  Bue- 
nos Aires,  num  serviço  de  sondagem  mais  positivo.  .  . 
E'  sabido  que  naquella  Capital  portenha  se 
desenvolvia  um  chamado  '^partido  luso'\  em  cujo  seio 
se  destacavam  algumas  personalidades  de  valor. 

O  próprio  Vice-rei,  com  a  sua  proverbial  galan- 
teria de  bom  f  rancez  que  era,  tentara,  por  si,  enviar 
uma  embaixada  ao  Rio  de  Janeiro  para  dar  as  boas 
vindas  a  D.  João,  quando  íoi  do  advento  da  Corte  á 
Capital  do  Brasil.  Mas,  todos  esses  esforços,  todas 
essas  ponderações,  todas  as  intrigas,  em  summa,  fo- 
ram impotentes  para  se  oppôrem  á  briosa  repulsa 
com  que  Liniers  e  seus  homens  souberam  rechassar 
as  pretenções  lusitanas.  O  ministro  inspirador  do 
celebre  plano  recebeu  resposta  official  de  Buenos 
Aires,  da  qual  cumpre  destacarmos  a  seguinte  phra- 
se:  "Creia  V.  Excia.,  e  faça-o  entender  á  Sua  Alteza 
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Real  o  Príncipe  Regente,  que  o  Cabildo  de  Buenos 
Aires  jamais  riscará  da  memoria  ultrages  de  tanto 
vulto.  Sobre  isto  deve  estar  V.  Excia.  persuadido,  e 
o  deve  estar  também  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente, 
que,  se  essas  offertas  seductoras  não  são  capazes  de 
transtornar  a  fidelidade  dos  habitantes  da  America 
hespanhola,  tampouco  as  ameaças  podem  infundir  o 
minimo  receio,  em  ânimos  acostumados  a  arrostarem 
todas  as  classes  de  perigos  e  a  sacrificarem  tudo,  para 
defender  os  sagrados  direitos  do  mais  justo,  mais 
poderoso,  e  mais  benigno  dos  monarchas." 

Planejara-se  o  plano  de  ataque,  para  consegui- 
rem á  força  o  que  suasoriamente  não  haviam  logra- 
do. A  Princeza,  a  irrequieta  D.  Carlota  "obteve  li- 
cença para  seguir  para  os  domínios  hespanhoes  mais 
próximos,  ao  tempo  ou  depois  que  se  operasse  uma 
acção  militar  confiada  á  frota  britannica  e  ás  forças 
do  Rio  Grande,  sob  a  chefia,  tanto  os  elementos  na- 
vaes,  como  os  terrestres,  do  almirante  Sidney  Smith 
—  grande  apologista  da  mui  digna  irmã  do  mons- 
truoso Príncipe  de  Astúrias". 

Os  successos  napoleónicos,  porém,  nessa  altura, 
obrigavam  Lord  Strangford  —  embaixador  inglez 
no  Rio  de  Janeiro  —  a  retirar  o  seu  apoio  aos  desí- 
gnios portuguezes  e,  dahi,  era  logo  cassada  a  licença 
que  se  havia  concedido  á  Princeza.  Assim,  de  insuc- 
cesso  a  insuccesso,  esmorecia-se  a  acção  de  expansão 
imperialista,  por  via  da  ''intriga  monarchica" .  Esses 
sonhos,  entretanto,  se  repetiriam  logo  ao  deante,  sem 
embargo  da  proclamação  da  independência  em  Bue- 
nos Aires. 

A  esse  segundo  acto  em  que  D.  João  reiterava 
as  suas  aspirações,  chama  o  Dr.  Alfredo  Varella  — 
''A  Intriga  Republicana" ,  na  qual  se  viram  envoltos 
nomes  de  grande  relevância  na  Argentina.  Não  nos 
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percamos,  porém,  em  digressões  e  sigamos  obedien- 
tes á  ordem  chronologica,  na  exposição  dos  factos. 

Lancemos  um  golpe  de  vista  aos  successos  em  que 
se  reflectia  nas  colónias  a  deliquescencia  de  Portugal 
e  Hespanha. 

As  duas  Coroas  ibéricas  eram  solapadas  pelas 
mesmas  mazellas  e  em  tudo  rivalisavam. 

Na  arte  de  colonisar,  a  Hespanha  também  foi,  sim- 
plesmente, desastrada.  Fazia  imposição  do  seu  absor- 
vente e  irritante  systema  commercial  por  intermédio 
de  governadores  militares  que,  nas  colónias,  agiam, 
em  geral,  como  verdadeiros  déspotas. 

Era,  pois,  obvio  que  cada  vez  mais  se  accen- 
tuasse  no  espirito  colonial  aquella  repulsa  e  ódio 
transmittidos  de  pães  a  filhos  contra  semelhantes  co- 
lonisadores.  Além  do  mais,  estes  açambarcavam 
tudo,  absorviam  as  riquezas  da  terra,  reservavam 
para  si  as  vantagens  mercantis,  lançavam  impostos, 
prohibições  vexatórias,  revoltantes  e,  sobremodo, 
faziam  sentir  o  privilegio  pelo  qual  se  reservavam  á 
occupação  de  quasi  todos  os  cargos  e  postos  da  admi- 
nistração official. 

Esse  natural  antagonismo  em  que  se  entrecho- 
cavam os  ânimos  de  colonisadores  e  colonisados,  bem 
se  resume  nesta  phrase  dos  Tenentes-Generaes  da 
Real  Armada  —  Jorge  Juan  e  António  de  Ulloa  — 
autores  das  notáveis  ^'Noticias  Secretas  de  Ame- 
rica' :  —  Basta  ser  europeo  ò  '' chapetón" ,  como  nos 
llanian,  para  dcclararse  contrario  á  los  '^criollos" ,  y 
es  suficiente,  el  haber  nacido  en  las  índias  para  abor- 
recer á  los  espafioles'\ 

Não  ha  duvida  de  que  também  se  infiltravam 
nos  ânimos  dos  criollos  as  idéas  propagadas  pela 
politica  de  outras  nações  européas,  que  esperavam, 
com   a  independência  das  colónias   sul-arnericanas, 
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abrir  novos  horizontes  ao  seu  commercio  e,  quiçá, 
locupletar-se  com  o  desmantelamento  para  fazer 
presa  de  algum  território  dessas  mesmas  colónias. 

Outra  razão  também  veiu  concorrer  ás  ante- 
riores. Eram  os  successos  em  que  os  nacionaes  ti- 
veram de  tomar  a  parte  mais  activa  para  rechassa- 
rem  a  invasão  ingleza,  pois  os  recursos  da  metró- 
pole, por  insufficientes,  não  se  haviam  podido  ante- 
por a  essa  incursão.  Tal  facto  ainda  mais  fundo 
cavou  o  ódio  que  os  filhos  de  Montevideo  votavam 
aos  ^' chapetones" ,  já  então  olhados  mui  deprecia- 
tivamente. 

Viera  também  exercer  influencia  decisiva  no 
espirito  dos  nacionaes  a  idéa  de  independência  es- 
parsa com  a  emancipação  dos  Estados-Unidos,  em 
1783,  corroborada  ainda  mais  vivamente  em  1789, 
ao  desf  raldar-se  a  bandeira  da  Revolução  Franceza. 

Concorria  para  as  mesmas  considerações  dos 
coloniaes,  animando-os,  ainda,  a  consequência  bené- 
fica de,  com  as  maiores  vantagens  para  a  sua  liber- 
dade, se  terem  desenvincilhado  dos  seus  mais  empol- 
gantes açambarcadores,  —  daquelles  que  mais  visa- 
ram assenhorear-se  destas  plagas,  isto  é,  dos  Jesui- 
tas,  já,  nessa  época,  desapparecidos  na  esteira  da 
expulsão. 

Tudo  isso  eram  excitantes  revulsivos  que,  so- 
bremaneira, operavam  o  desenvolvimento  do  gérmen 
da  Independência.  Eram  poderosos  elementos  prepa- 
ratórios da  já  inevitável  Revolução  de  Maio,  que 
veiu  a  estalar  em  1810. 

Assim,  pois,  este  importante  acontecimento,  que 
a  Historia  regista  com  caracteres  indeléveis,  dadas 
todas  aquellas  circumstancias  que  o  prefaciaram, 
occorreu  como  um  facto  naturalíssimo,  para  cujo  ad- 
vento estava  por  tal  molde  preparado  o  ambiente 
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sociológico,  que  o  successo  se  desenrolou  sem  lucta 
nem  ef fusão  de  sangue. 

Era  tão  propicio  o  terreno  para  que  o  paiz  des- 
fraldasse a  bandeira  da  Independência,  ante  os  fa- 
ctores que  influiram  para  semelhante  resultado,  que 
este  se  deu  com  a  naturalidade  com  que  um  fructo 
bem  sazonado  se  desprende  da  haste. 

Em  Buenos  Aires,  o  novo  Vice-Rei  —  Cisneros 
—  já  não  podia  occultar  os  acontecimentos  europeus, 
e,  dirigindo  um  proclama  ao  povo,  rogava  a  sua  fide- 
lidade a  Fernando  VII,  que,  com  a  Hespanha,  cahira 
nas  mãos  de  Napoleão. 

De  chofre,  reunem-se  os  patriotas  em  ^^cabildo 
abierto" ,  o  povo  agglomera-se  na  praça  da  Victoria, 
Cisneros  renuncia  o  cargo  e,  a  25  de  maio  de  1810, 
assume  o  governo  a  "Junta  dos  Nove".  Saavedra  — 
Presidente  —  e  Castelli,  Belgrano,  Azcuénaga,  Al- 
berti,  Matéu,  Larréa,  Paso  e  Moreno,  com  a  m.aior 
solennidade,  juram  aos  Evangelhos  o  fiel  cumpri- 
mento das  attribuições  dos  seus  cargos. 

Sória,  então  governador  de  Montevideo,  con- 
corde com  o  seu  cabildo,  recusa-se  a  adherir  á  causa 
da  Revolução,  conforme  o  solicitava  a  Junta  Gover- 
nativa de  Buenos- Aires  e,  ao  contrario  disto,  jura 
fidelidade  ao  ''Supremo  Consejo  de  Regência',  que 
se  acabava  de  instalar  em  Cádiz. 

Pedro  Feliciano  Cávia,  natural  de  Buenos-Ai- 
res,  mas  domiciliado  em  Montevideo,  promove  aqui 
um  movimento  sedicioso  contra  o  Governador.  E, 
embora  suffocado  e  expulso  para  a  sua  cidade  natal, 
arvorara  Cávia  a  idéa  da  Independência,  que  se  ac- 
cendera  para  não  mais  se  apagar  e,  como  consequên- 
cia immediata,  formava-se,  em  Montevideo,  o  Par- 
tido Nacional. 

Inscreveram-se  nas  suas  fileiras  os  nomes  de 
patriotas  inolvidáveis,  que  tanto  pesaram  contra  o 
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regimen  colonial  e  entre  os  quaes  se  achavam  Joa- 
quim Suárez,  Félix  Ri  vera,  José  B.  Lamas,  Pedro  C. 
Bauzá,  Paulo  Zufriategui,  Lucas  y  Obes,  Santiago 
Figueredo,  Dâmaso  Larranaga,  Tomás  Garcia  de 
Zuniga,  Gadea,  Almiron,  e  tantos  outros.  Entre 
estes,  é  justo  destacar,  desde  já,  o  nome  immortal  de 
José  Gervásio  Artigas  —  figura  lendária,  máscula  e 
gloriosa  da  Historia  Americana  —  o  "Pae  da  Re- 
publica Oriental  do  Urugnay". 

Tinha  o  ''Partido  Nacional",  para  seu  represen- 
tante em  Buenos-Aires,  Francisco  Javier  Vianna. 

Como  Sória  se  achava  apenas  interinamente  in- 
vestido do  governo  de  ISIontevideo,  o  Conselho  de 
Regência  em  Cádiz  nomeou,  então,  o  Marechal  Gas- 
par Vigodet,  —  pessoa  da  maior  confiança  e  plena- 
mente capaz,  por  sua  integridade  e  firmeza,  de,  con- 
dignamente, substituil-o  em  caracter  definitivo. 

Em  outubro,  chega  de  Hespanha  Vigodet,  que 
vem  assumir  aquelle  difficilimo  governo. 

No  interior,  ardem  os  ânimos. 

O  Peru  e  o  Paraguay,  que  também  se  haviam 
conservado,  como  Montevideo,  fiéis  á  causa  de  Hes- 
panha, eram  atacados  pela  Junta  Governativa  de 
Buenos-Aires.  Esta  enviava  Castelli  e  Balcarce  para 
o  Peru  e  Belgrano  para  o  Paraguay,  (^)  com  o  fim 
de  sujeital-os  á  causa  da  Independência. 

Para  evitar  que  os  attritos  e  a  peleja  se  commu- 
nicassem  á  sua  Cidade  pelo  rastilho  da  propaganda  e 
do  exemplo  que  a  circumdava,  Vigodet  fez  o  capitão 
de  navio  —  Commandante  Michelena  —  apoderar- 
se  do  Arroyo  de  la  China,  como  posto  avançado  de 
salvaguarda. 


(1)  E',  sob  todos  os  pontos,  recommendavel  a  leitura  da  "Biogra- 
phia  de  D.  Manuel  Belgrano",  obra  que  consagrou  á  immortalidade  a 
penna  do  inolvidável  General  Bartolomé  Mitre.   (4  volumes). 
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Por  sua  vez,  eram  perfeitamente  comprehensi- 
veis  e  justificáveis  todas  as  medidas  de  precaução 
que  o  governo  do  Rio  de  Janeiro  tomasse  ante  os 
successos  que  convulsionavam  a  vizinhança  do  sul, 
ao  flanco  do  Paiz  e  ao  pé  dessas  eternamente  agita- 
dissimas  fronteiras. 

Eram  tão  poderosos  os  motivos  que  assistiam 
ao  governo  carioca  para  providenciar  como  os  que 
se  deparavam  á  própria  Hespanha.  De  facto,  as  cir- 
cumstancias  se  aggravavam  e  multiplicavam-se  as 
apprehensões  para  os  Brasileiros,  á  medida  que  as 
conjuncturas  revolucionarias  do  sul  assumiam  aspe- 
cto mais  temeroso. 

A  12  de  janeiro  de  1811  aportava  Montevideo, 
de  regresso  de  Hespanha,  —  Elio  — ,  nomeado  Vice- 
Rei  do  Rio  da  Prata,  instituindo  aquella  cidade  para 
capital  do  Vice-Reino.  Mal  chegava  e  já  exigia  elle 
da  Junta  Governativa  de  Buenos-Aires  submissão  á 
Coroa  de  Hespanha  e  á  sua  autoridade. 

Essa  pretenção  era,  naturalmente,  repellida  in 
limine  e  Elio  redarguia  resoluto,  declarando  guerra 
a  Buenos-Aires. 

Dava-se  isto  a  12  de  fevereiro,  pouco  depois  de 
Artigas  ter-se  bandeado  das  fileiras  hespanholas,  nas 
quaes  militara  com  o  posto  de  Capitán  de  Blenden- 
gues,  para  ir-se  incorporar  ao  serviço  daquella  Junta. 

Apesar  da  energia  inquebrantável  de  Elio,  da 
sua  acção  contra  os  sublevados,  das  prisões  e  depor- 
tações a  que  os  sujeitou  e  das  demais  medidas  repres- 
sivas tomadas  até  ao  extremo  alcance  das  suas  forças, 
impossivel  lhe  foi  reprimir  a  germinação  de  todas 
as  sementes  de  independência  esparsas  por  todos  os 
recantos  do  paiz. 

No  Arroyo  Asencio,  em  Soriano,  na  Colónia,  no 
Passo  d'el  Rey,  em  S.  José,  em  Piedras  e  em  todos 
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OS  principaes  pontos  da  Banda  Oriental,  o  valente 
Artigas,  com  a  ajuda  das  forças  da  Independência, 
que  lhe  vinham  de  Buenos-Aires,  ia-se  apoderando 
do  interior. 

Elio  lançava  mão  de  todos  os  recursos  para  não 
ser  vencido.  Procurara  reconquistar  as  sympathias 
de  Artigas,  no  que  foi  repellido  pela  altivez  arrogan- 
te do  intrépido  caudilho. 

Era  das  mais  angustiosas  a  situação  do  Vice- 
Rei.  Não  tinha  Elio  onde  refazer-se  em  armas  ou 
forças  de  qualquer  espécie  e  já  os  patriotas  da  Inde- 
pendência batiam  ás  portas  de  Montevideo,  com  um 
assedio  premente,  para  o  qual  as  fileiras  de  Artigas 
eram  engrossadas  pelo  poderoso  contingente  argen- 
tino ao  mando  de  Rondeau,  acampado  no  Cerrito. 
Este  General,  porém,  não  podia  apertar  completa- 
mente o  sitio,  pois  somente  dispunha  de  três  peças 
de  artilharia,  mandadas  buscar  ao  forte  de  Santa 
Thereza.  Aproveitando-se  desta  circumstancia,  Elio, 
logo  após  os  insuccessos  que  lhe  foram  infligidos  em 
S.  José  e  Piedras,  apressou-se  em  lançar  mão  do 
prof  icuo  recurso  que  lhe  restava,  isto  é  —  pedir  soc- 
corro  aos  Portuguezes. 

Pediu-o  ao  Capitão  General  da  Província  —  D. 
Diogo  de  Sousa  —  que,  accedendo,  concentrou  em 
Bagé  as  forças  do  Marechal  de  Campo  de  Cavalla- 
ria  —  Manoel  Marques  de  Souza  —  acampado  junto 
aos  cerros  daquella  villa  com  a  sua  columna  do  exer- 
cito de  observação,  composta  de  um  batalhão  de  In- 
fantaria do  Rio  Grande,  dois  esquadrões  de  cavalla- 
ria  ligeira,  quatro  esquadrões  da  Legião  de  S.  Paulo 
e  outro  das  Milícias  do  Rio  Grande.  A  essas  forças 
militares  foram  adduzidas  outras  tantas  que  forma- 
vam uma  columna  ao  mando  de  Joaquim  Xavier  Cu- 
rado, concentradas  no  acampamento  de  São  Diogo,  á 
margem  do  rio  Ibirapuita. 


I 
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Formara-se,  assim,  o  chamado  Exercito  Pacífi- 
ficador^  cujo  intuito  era  levar  de  vencida  os  insur- 
rectos da  emancipação,  pacifical-os  e  submettel-os 
novamente  ás  autoridades  hespanholas.  Dizia,  então, 
a  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  que  eram  estas  as  aspi- 
rações d'El-Rei  Fernando  VII,  irmão  de  D.  Carlota 
—  Rainha  de  Portugal,  Brasil  e  Algarves. 

Essas  forças  concentradas  montavam  a  três  mil 
homens,  que  necessitavam  transpor  a  longa  distancia 
de  mais  de  cem  léguas,  para  ganhar  o  ponto  onde  de- 
veriam prestar  o  soccorro  pedido.  Accrescia,  ainda,  a 
circumstancia  de  reinar,  por  essa  época,  um  rigoroso 
inverno. 

Os  marechaes  Marques  e  Curado  puzeram-se 
em  marcha,  via  Jaguarão,  em  data  de  17  de  julho  de 
1811,  devendo  descer  até  á  Lagoa  Mirim,  para 
reunir-se  a  cavallaria  á  infantaria. 

Os  dois  primeiros  tropeços  que  se  lhes  antepu- 
zeram  foram :  a  defesa  de  Cerro  Largo,  sob  a  immi- 
nente  ameaça  dos  insurgentes  da  Independência,  e  a 
tomada  do  forte  de  Santa  Thereza,  onde  estes  se 
haviam  reforçado  com  trezentos  e  cincoenta  homens 
municiados  e  guarnecidos  de  quatro  canhões. 

A  5  de  setembro,  o  Marechal  Marques  apossa- 
va-se  deste  importante  posto  e  carregava  sobre  os 
adversários  fugitivos. 

As  partidas  portuguezas,  na  perseguição  des- 
tes, agiam  com  notável  destemor.  Na  lagoa  de  Casti- 
Ihos  e  em  Rocha,  avançando  sobre  os  adversários, 
apresavam-lhes  os  commandantes  Castillo  e  Gordillo, 
bem  como  grande  numero  de  cavallos  e  alguma  mu- 
nição. 

Reforçada  e  guarnecida  Santa  Thereza,  o  Exer- 
cito Pacificador,  desbaratando  os  adversários  e  ven- 
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cendo  as  difficuldades  naturaes  do  longo  trajecto, 
transpõe,  em  onze  dias,  as  quarenta  léguas  que  o  dis- 
tanciavam de  Maldonado  e  ahi  vem  acampar. 

Foi  neste  ponto  avançado  que  um  expresso  de 
Elio  veiu  communicar  a  negociação  de  um  armistí- 
cio celebrado  com  Rondeau,  e  do  qual  era  clausula  a 
retirada  das  forças  portuguezas. 

Tal  armistício  foi  immensamente  favorável  aos 
patriotas  da  Independência,  desanimados  já  pela 
grande  derrota  que  haviam  soffrido  na  refrega  do 
Huaqui,  no  alto  Peru,  e,  concomitantemente,  com  a 
noticia  do  reforço  imperialista  desse  poderoso  Exer- 
cito Pacificador,  que,  para  elles,  era  desmedido  e  in- 
vencivel.  Não  fosse,  pois,  essa  trégua,  e  os  revolucio- 
nários estariam  jugulados. 

Apressaram-se,  por  isso,  em  conseguil-a,  —  pois 
o  mais  justo  temor  que  os  assombrava  era  que  os 
Portuguezes  desmantelassem  a  columna  de  Artigas. 
Se  se  verificasse  tal  desastre  do  prestigioso  caudilho, 
seria  completa  a  acephalia  das  forças  combatentes  e 
dar-se-ia,  incoercivelmente,  o  aborto  do  movimento 
da  Independência. 

Deante  dessas  verdades,  curialissimas  pondera- 
ções induziram  o  espirito  dos  generaes  portuguezes  a 
uma  objecção  natural  contra  o  falho  pacto  celebrado 
por  Elio.  Faltara  a  este  melhor  táctica  ao  celebrar  o 
armistício,  e  uma  simples  reflexão  fal-o-ia  adoptar 
resoluções  diversas,  posto  que  a  lucta,  fatalmente, 
teria  de  proseguir,  porquanto  os  pontos  básicos  e 
extremos  da  contenda  absolutamente  não  se  haviam 
aluído  em  seus  fundamentos. 

Os  imperialistas  castelhanos  e  os  patriotas  da 
Independência,  acastellados  de  lado  a  lado  do  Prata, 
não  cediam  passo,  e  continuavam,  estes,  firmes  em 
Buenos-Aires,  e  aquelles,  inexpugnáveis  em  Mon- 
tevideo. 
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De  mais  a  mais,  a  um  novo  pedido  de  soccorro. 

deveriam  retroceder  os  Portiií^iiezes.  Era,  ])ortanto. 

^justificável   que  permanecessem,   visto  já   haverem 

transposto   tantas   difficuldades    e    sacrifícios    para 

alcançarem  o  ponto  aonde  chegaram. 

Dados  os  vinculos  de  affinidade  e  sympathia 
politica  entre  o  governo  carioca  e  a  coroa  de  Hespa- 
nha,  por  certo,  seria  fatalmente  impellido.  de  novo, 
o  Exercito  Pacificador  contra  os  revolucionados, 
mesmo  se  se  retirasse  na  forma  determinada  por 
aquelle  armisticio  que,  effectivamente,  não  passava 
de  uma  ephemera  composição.  Mas,  ainda  principal- 
mente, não  poderia  escapar  á  perspicácia  de  D.  Dio- 
go de  Sousa  a  situação  inquietante  em  que,  se  tivesse 
de  retroceder  do  ponto  em  (|ue  se  achava,  teria  de 
deixar  as  fronteiras  do  Brasil  expostas  e  mal  guar- 
dadas, nesse  periodo  de  continuadas  agitações  com 
forças  municiadas,  com  exércitos  campando  de  um 
lado  para  outro  em  encarniçadas  luctas  e  onde,  a  cada 
instante,  se  suscitavam  guerrilhas  deljatidas  até  mes- 
mo por  simples  paisanos  armados. 

Perante  os  factos  e  prevendo-lhes  as  consequên- 
cias, não  annuiu  o  general  portuguez  em  retirar-se. 

Rondeau,  porém,  que  tinha  ordem  expressa  de 
evitar  encontro  com  o  Exercito  Pacificador,  levan- 
tara o  bloqueio  de  Montevideo  e  se  retirara  para 
Buenos- Aires. 

Artigas,  indignado  com  o  concerto  daquelle  ar- 
misticio, no  qual  não  interveiu,  pois  julgava  (jue  as 
"suas  clausulas  eram  incom))ativeis  com  o  sacrifício 
dos  cidadãos",  desesperado  com  a  retirada  das  forças 
argentinas  que  o  deixavam  ao  desamparo,  \endo  bal- 
dados todos  os  valorosos  esforços  até  então  em])e- 
nhados,  preferiu  exilar-se  a  permanecer  em  tão  doK")- 
rosa  contingência.  Retirou-se  para  além  do  Rio  Ne- 
gro, arrastando  comsigo  todos  os  seus  homens  e  os 
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habitantes  da  campanha,  desde  o  rio  Santa  J.uzia  até 
ás  margens  do  Cuaraim. 

A  posição  de  Elio,  porém,  tornara-se  insusten- 
tável, dada  a  incongruência  revelada  ao  repudiar  o 
soccorro  que  elle  próprio  havia  implorado  aos  Portu- 
guezes  nas  aperturas  do  sitio  de  Montevideo.  Sacri- 
ficou esse  opportuno  amparo  e  \alioso  auxilio  na  do- 
brez  de  um  armisticio  de  consequência  evidentemen- 
te fugaz,  fazendo  um  desar  aos  alliados.  Aggrava- 
ra,  assim,  a  collisão  contra  os  seus  adversários  —  os 
combatentes  da  Independência  — .  Só  lhe  restava 
sahir  de  tal  passo  pelo  postigo  (|ue  elle  próprio  abriu 
a  18  de  novembro  de  1811.  abolindo  o  \^ice-Reinato 
do  Prata. 

Vigodet  substituiu-o  no  governo,  com  o  titulo 
de  Capitão  General. 

Elio  retirou-se  para  a  Hespanha,  onde  mais 
tarde,  após  a  sua  afanosa  vida  de  fiel  vassailo  da 
Coroa,  o  aguardava  o  trágico  fim  de  suijir  ao  patí- 
bulo! 

Nimias  razões,  como  vimos,  assistiam  ao  gene- 
ral portuguez,  D.  Diogo  de  Sousa,  para  (jue  se  não 
retirasse  deixando  a([uelle  deplora\el  borborinho  a 
flanquear  as  fronteiras  do  paiz.  Além  de  tudo,  a 
Corte  do  Rio  de  Janeiro  sopra\-a-lhe  ao  ouvido  o  se- 
guinte argumento:  ante  o  interesse  das  nações,  só 
se  pôde  consagrar  o  principio  da  não  intervenção, 
pelo  (jual  a  nenhum  Estado  compete  ingerir-se  nas 
dissenções  domesticas  de  outro,  quando  destas  não 
resulte  perigo  á  sua  própria  segurança  e  bem-estar, 

O  governo  de  Buenos-Aires,  para  alentar  a 
causa  da  revolução  da  Independência,  deliberou  um 
movimento  combinado  com  Artigas.  contra  a  inva- 
são dos  Portuguezes. 

Vigodet,  porém,  em  ^Montevideo,  oppoz-se  vehe- 
mentemente  a  isso.  Não  podia  permittir  semelhante 
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represália  contra  os  Portugnezes  —  factor  presti- 
giosíssimo —  impetrado  por  seu  antecessor  em  soc- 
corro  do  seu  próprio  governo.  Portanto,  rompendo 
aquelle  armistício  anteriormente  pactuado,  declarou 
guerra,  de  novo,  aos  patriotas  da  revolução. 

Era,  por  essa  época,  realmente  deplorável  a 
situação  piatense.  Nesse  doloroso  descalabro  con- 
cluía "aquelle  anno  de  1811,  cujos  albores  haviam 
sido  tão  prósperos".  "A  28  de  fevereiro  resoava  o 
grito  precursor  da  emancipação  do  paiz  e  a  31  de  de- 
zembro o  povo  emancipado  marchava  proscripto  ao 
encontro  das  selvas,  que  um  convénio  diplomático 
])unha  por  limite  entre  elle  e  os  seus  oppressores. 
Vencedor  na  lucta  armada,  acabava  vencido  pela  iné- 
pcia politica  da  Junta  de  Buenos-Aires  e  dos  seus 
agentes.  Mas,  o  extraordinário  esforço  de  abnegação 
a  que  o  obrigava  aquelle  desastre  devia  revigorar- 
Ihe  a  tempera  moral,  inf  undindo-lhe  novos  brios  para 
defender-se".  O  Era,  assim,  coroada  de  espinhos 
sangrentos,  a  situação,  ao  declarar-se  a  ruptura  de 
hostilidades,  que  veiu  entenebrecer  o  janeiro  de  1812. 

Já  em  dezembro  de  1811,  o  General  D.  Diogo 
de  Sousa,  expedira  ordens  ao  Coronel  Thomaz  da 
Costa  para  que  este  se  puzesse  a  postos  no  antigo 
acampamento  de  S.  Diogo. 

Se  bem  que  fosse,  novamente,  em  janeiro  de 
1812,  declarada  guerra  por  Vigodet  aos  patriotas 
da  revolução,  só  em  16  de  março,  por  circumstancias 
da  época,  era  que  o  Exercito  Pacificador  deixava  o 
seu  acampamento  de  Maldonado,  para  marchar  em 
direcção  a  Paysandú,  indo  atrincheirar-se,  em  maio, 
nas  cercanias  da  confluência  do  S.  Francisco  com  o 


íl)     Bauzá,  op.  cit. 
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Uruguay,  depois  de  haver  vadeado  cerca  de  cem  lé- 
guas de  escabrosa  marcha. 

A  8  de  abril,  o  Coronel  Oliveira  dá  combate  ao 
capitão  de  revolucionários  —  Machaim  —  que  trans- 
punha o  Rio  Negro,  no  Paso  dei  Corte.  Fez  nestas 
forças  dez  baixas  e  sete  prisioneiros,  apresando  tam- 
bém mais  de  trezentos  cavallos. 

Outros  patriotas  da  Independência,  que  se  re- 
colhiam para  o  Salto,  foram  também  destroçados  no 
Daiman  por  uma  partida  ao  mando  do  Capitão 
Adolpho. 

A'  ^' Junta  de  Buenos-Aires"  havia  succedido 
um  **Triumvirato'\  sendo  um  dos  primeiros  actos 
deste  governo  mandar  reforços  a  Artigas.  no  seu 
afastado  Ayui,  com  o  deliberado  intuito  de  subjugar 
os  realistas  de  Vigodet  em  Montevideo. 

O  famoso  Caudilho,  á  testa  de  cerca  de  três  mil 
homens,  ao  investir  em  marcha,  ainda  aquém  do 
Uruguay,  foi  rechassado  pelo  Coronel  Costa,  que  o 
obrigou  a  retroceder. 

Uma  guerrilha  portugueza  infligiu  refrega 
ainda  maior  em  Remoaldo  de  Veiga,  nas  cercanias 
de  Cerro  Largo,  onde  desbaratou  uma  partida  en- 
cabeçada pelo  caudilho  Villa  de  Mouros,  tendo  este 
deixado  trinta  e  sete  mortos  e  cincoenta  e  seis  pri- 
sioneiros. 

O  mais  fero  encontro,  porém,  foi  o  das  forças 
imperiaes  ao  mando  do  Coronel  Ignacio  dos  Santos, 
que,  na  madrugada  de  12  de  junho  (1812),  destro- 
çou, nas  margens  do  Laureies,  a  hoste  da  vanguarda 
revolucionaria  composta  de  Charruas  e  Minuanos. 
Estes  resistiram  a  dezeseis  horas  de  fogo  vivo,  dei- 
xando, afinal,  no  campo,  oitenta  cadáveres,  entre  os 
quaes  os  de  quatro  caciques.  Os  Portuguezes  tiveram 
três  mortos  e  trinta  e  um  feridos.  Presa  da  mór  im- 
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portancia  para  as  forças  iniperiaes  foram  cercu  de 
três  mil  animaes  cavallares,  tomados  aos  revolucio- 
nários nessa  refreg-a. 

A  tomada  e  arrasamento  das  povoações  de  Ja- 
pejú  e  de  S.  Thomé  pelos  Portuguezes,  bem  como 
outros  muitos  recontros  e  depredações  nas  phalan- 
ges  e  no  campo  inimigo,  seriam  de  tão  longa  narrati- 
va, que  não  é  possivel  dar-lhes  cabida  no  resumo 
desta  simples  pagina.   (^) 

Taes  insuccessos  para  os  patriotas  da  Indepeur 
dencia  eram  ainda  aggravados  por  outras  circum- 
stancias,  entre  as  quaes  a  forma  como  Artigas,  então 
prestigiando  pelas  forças  de  Buenos-Aires.  tentava 
uma  colligação  com  o  governo  do  Paragua}-.  Resol- 
vera elle  tratar  pessoalmente  com  este  governo,  como 
de  potencia  a  potencia,  directamente,  sem  ouvir  o 
Triumvirato,  ca\  ando  assim  mais  fundo  o  desar  no 
espirito  portenho. 

Um  passo  feliz,  porém,  conduzira  o  Triumvirato 
de  lUienos- Aires  a  melhor  caminho.  Sob  os  auspí- 
cios do  então  Ministro  britannico  no  Rio  de  Janeiro 
—  Lord  Strangiord  —  obteve  a  celebração  de  um 
armisticio  com  o  governo  imperial,  em  \irtude  do 
qual  D.  Diogo  de  Sousa  deveria  evacuar  o  território 
uruguayo. 

Esse  pacto  foi  firmado  em  Huenos-Aires  pelo 
Tenente  Coronel  João  Rademaker,  enviado  da  Corte 
portugneza  e  pelo  representante  do  governo  argenti- 
no, o  illustre  oriental,  Dr.  Nicolás  Herrera.   lu-am 


(1;  Sdl)!!-'  t;u'S  factos  ^ão  tu-^tcnuinlidí,  nnUcniiHnancn.s  a  ''Ca:;i'la 
Extraordiíniria  dr  MuíiIcthíco",  de  segunda- k-ira.  29  c  tcr<,'a- feira 
30  de  junlio  de  1812.  V.  tair.btm  officio  do  General  L).  Diogo  de 
Sousa  ao  Capitão  General  das  provincias  do  Rio  da  Prata,  I).  Gaspar 
Vigodet,  datado  do  Ouartel  General  ua  !)arra  do  arroio  de  S. 
Francisco,  a  IS  de  junho  de  1812,  c,  inais  ci>mpli.tair.outc,  uoi) 
"AunCcs    í/if    /'roriíicia    de   S.    Pedro",   op.    cit. 
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taes  as  conjimcturas  politicas  do  momento  que  a  isso 
não  se  pôde  oppòr  nem  mesmo  a  influencia  do  Conde 
de  Linhares  —  celebre  ministro  do  exterior  do  Prín- 
cipe Regente  —  alma  e  vida  da  aspiração  imperialista, 

O  verdadeiro  interesse  politico-diplomatico  de 
Lord  Strangford,  que  trabalhava  ante  o  gabinete  ca- 
rioca de  mãos  dadas  com  o  Marquez  de  Casa  Irujo 
—  embaixador  de  Hespanha  —  era  restituir  a  paz 
ao  Prata,  de  forma  a  que  a  integridade  do  dominio 
hespanhol  não  perecesse  e,  ao  mesmo  tempo,  não 
fosse  necessário,  para  tal  fim,  o  governo  de  Hes- 
panha distrahir  para  cá  nenhuma  parcella  das  suas 
forças,  das  quaes  tanto  necessitava  o  governo  bri- 
tannico  como  ajuda  na  guerra  sustentada  contra 
Napoleão. 

Era,  portanto,  em  meio  do  mais  estrondoso 
êxito  alcançado  pelas  forças  portuguezas,  que,  ali 
de  junho,  recebiam  estas,  em  seu  alojamento,  como 
parlamentario,  o  Coronel  de  Granadeiros  —  Ter- 
radas  —  portador  dos  of  f  icios  do  governo  de  Buenos- 
Aires  e  do  enviado  brasileiro  —  Rademaker  —  rela- 
tivamente áquelle  armisticio. 

Consoante  com  o  pactuado,  e  depois  de  prévia 
reunião  em  conselho  com  as  suas  altas  patentes,  após 
o  tempo  indispensável  para  a  retirada,  D.  Diogo  de 
Sousa,  á  frente  das  forças  im|)criaes,  regressava 
para  Bagé. 

O  goxerno  imperial  concedia,  então,  a  todos  os 
soldados  desse  exercito,  uma  medalha  de  distincção 
e  benemerência,  promovendo,  ao  mesmo  tempo,  os 
officiaes  aos  postos  de  accesso  e  condecorando  com. 
a  Gran-Cruz  da  Ordem  de  Christo  o  General  D. 
Diogo  de  Sousa,  a  quem,  logo  após,  agraciava  com 
o  titulo  de  Conde  do  Rio  Pardo. 

Para  o  espirito  da  época  e,  mesmo,  para  escri- 
ptores  e  historiadores  notáveis,  havia  ficado  sem  ex- 
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plicação  plausível  o  acto  incongruente  do  governo  do 
Rio  de  Janeiro  ao  approvar  esse  armistício.  O  illus- 
tre  e  honrado  Visconde  de  S.  Leopoldo,  de  cujo  tra- 
balho tanto  nos  soccorremos  neste  estudo,  diz  em 
seus  ''Amtaes"  que,  segundo  o  testemunho  de  pes- 
soa fidedigna,  El-Rei  D.  João  declarara  que  os  dous 
successos  que  mais  o  magoaram  durante  a  sua  resi- 
dência no  Rio  de  Janeiro  haviam  sido  a  morte  de 
seu  sobrinho  —  o  Infante  D.  Pedro  Carlos  —  e  esse 
desairoso  armistício. 

Effectivamente,  consoante  refere  o  notável  his- 
toriador, o  monarcha, 

"longe  de  ratificar  esse  vergonhoso  armistí- 
cio, o  mandou  reclamar  com  os  fundamen- 
tos: 1.°)  de  que,  sendo  expresso  nas  instruc- 
ções  dadas  ao  enviado  João  Rademaker,  que, 
antes  de  qualquer  abertura  de  negociação, 
aportasse  á  Colónia  do  Sacramento  para  con- 
ferir com  o  general  D.  Diogo,  e  informar-se 
do  estado  das  cousas,  elle  com  pretextos  e  vãos 
receios,  declinou  este  passo,  dirigiu-se  logo  e 
desembarcou  em  Buenos-Aires :  2.°),  na  mes- 
ma tarde  de  26  de  maio  de  1812,  em  que  póz 
pé  em  terra,  ajustou  e  assignou  accelerada- 
mente  hum  armistício  illímitado ;  e  nessa  mes- 
ma noite  se  expedirão  expressos  com  partici- 
pação para  o  nosso  exercito,  e  para  o  de  Ar- 
tigas;  3.")  hum  armistício  illimitado,  quando, 
segundo  suas  instrucções,  deveria,  em  todo 
caso,  fixar-sc  a  duração  até  o  arranjamento, 
que  S.  Magestade  Britannica  se  propunha 
conseguir:  e  4.*),  era  do  seu  dever  declarar  c 
sustentar  que  o  estacionamento  dos  exércitos, 
dentro  das  respectivas  fronteiras,  se  enten- 
deria na  conformidade  da  convenção  de  20  de 
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outubro  de  1811  em  que  se  reconheceo  o  Pa- 
raná, divisa  do  território  pertencente  ás  pro 
vincias  do  Rio  da  Prata.  Não  se  compre- 
Iiende  como  fosse  ao  depois  approvada:  h^i 
mais  huma  razão  para  me  confirmar  na  idéa 
de  que  a  chave  mestra  para  a  explicação  das 
negociações,  e  da  conducta  politica  do  gabi- 
nete do  Rio  de  Janeiro  neste  e  no  seguinte 
periodo,  jaz  e  talvez  por  longo  tempo  jazerá 
em  segredo." 

Estudando-se,  porém,  encontra-se  aqui  a  luz 
para  o  caso  e  a  verdadeira  explicação  de  taes  suc- 
cessos,  obscuros  ainda  naquella  época,  mesmo  para 
o  clarividente  espirito  do  notável  historiador. 

Dava-se  o  facto  de  que  só  á  primeira  vista  é  que 
parecia  haver  a  intervenção  militar  portugueza  no 
Rio  da  Prata,  puramente  como  um  auxilio  aos  rea- 
listas de  Montevideo,  conforme  o  impetrara  Elio, 
contra  os  revolucionários  da  Independência.  Mas, 
além  desse  effeito  immediato.  havia,  mediatamente, 
uma  razão  mais  forte  que  preponderava,  em  favor 
da  qual  era  lançada  aquella  mesma  medida.  E'  que 
o  Principe  Regente  mandara  seu  embaixador  em 
Londres  —  D.  Domingos  de  Sousa  Coutinho  —  pro- 
por áquelle  governo  a  mediação  conjuncta  dos  go- 
vernos Britannico  e  Portuguez,  com  o  intuito  de 
reencorporar  a  colónia  revoltada  á  Coroa  de  Hes- 
panha.  Essa  medida,  entretanto,  havia  sido  sugge- 
rida  e  proposta  pelos  próprios  patriotas  de  Buenos- 
Aires,  ao  mesmo  tempo  que  solicitavam  ao  governo 
do  Rio  de  Janeiro  o  citado  e  debatido  armistício. 

Naquella  diligencia  diplomática,  apontava-se  ao 
gabinete  de  St.  James  a  vantagem  que  lhe  adviria 
com  a  liberdade  de  commercio  no  Rio  da  Prata.  E  a 
Inglaterra,  cedendo,  assim,  a  essa  attracção,  ipso  facto, 
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reconheceria  os  direitos  eventuaes  da  Infanta  de  Hes- 
panha  á  coroa  real,  que  ella.  a  Princeza  Dona  Car- 
lota, tanto  almejava  e  tanto  era  do  agrado  do  Prín- 
cipe Regente.  Accrescia,  ainda,  que  perante  este 
Principe  propunha  o  mesmo  accôrdo,  no  Rio  de  Ja- 
neiro, D.  Manoel  Sarratea,  representante  dos  chefes 
platinos. 

Assim,  pois,  ao  serviço  dessa  composição  poli- 
tica que  "buscava  satisfazer  todos  os  negociadores 
e  todos  os  interessados"  é  que  se  mobilisaram  as  tro- 
pas do  Rio  Grande,  cujo  papel,  na  phrase  feliz  de 
Oliveira  Lima,  í^)  não  era,  de  facto,  o  de  ir  "apagar 
o  incêndio,  senão  o  de  occupar  o  immovel". 

Outra,  portanto,  não  podia  ser  a  solução  do 
caso,  ao  verem-se  os  soldados  portuguezes  levarem, 
cegamente,  de  vencida  os  revolucionários  da  Indepen- 
dência, senão  aquella  vóz  de  ^^alfo"  bradada  pelo  ar- 
misticio  acoimado  de  illogico  e  incomprehensivel... 

O  intuito  da  intervenção  portugueza  continua- 
va, porém,  sendo  sempre  o  mesmo  —  único,  pró- 
prio e  egoístico  —  fundar  um  throno  para  Dona 
Carlota.  Quanto  ao  mais,  uma  vez  resguardada  a 
fronteira  do  Brasil,  não  convinha  levar  a  derrota 
e  o  de])auperamento  ao  povo  cujo  governo  aquella 
Infanta  de  Hespanha  tanto  api)etecia. 

Prosigamos.  porém,  no  fio  da  nossa  narrativa. 

Fácil  é  a(|uilatar-se  do  desespero  em  ([uc  fica- 
ram os  realistas  de  Vigodet,  em  Montevideo,  ante 
o  armisíicio  Rademaker-Herrera. 

Lá,  no  local  das  luctas,  longe  da  trama  politico- 
internacional,  as  medidas  de  repressão  e  represália 
de  que  elles  lançaram  mão  subiram  -de  ponto  nas 
ultimas  contorções  desse  governo,  ([ue  não  titubiou 


(1)     "f)(>in  J(hu<    VI   lu)      i:rasil".   vol.   I. 
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ante  as  mais  atrozes  perseguições  contra  os  patriotas 
da  Inde})endencia,  attingindo  até  ás  próprias  mulhe- 
res destes.  Em  tal  conjunctura,  chegaram  a  ser  re- 
voltantes os  actos  praticados  na  Banda  Oriental.  Era 
o  desespero  de  causa. 

O  governo  portenho  enviou,  logo  a  seguir,  D. 
Manoel  Sarratea  para  juntar-se  com  as  suas  forças 
ás  de  Artigas.  no  acampamento  de  Ayui,  sob  pre- 
texto de  ])lanejarem  o  sitio  e  a  tomada  de  Monte- 
video. 

Esse  pretexto  mal  encobria  o  fito  que  visavam 
os  Argentinos  em  oppòr  dique  ao  crescente  prestigio 
de  Artigas  —  temivel  por  tantos  feitos  de  armas  — 
em  quem  viam  um  perigo  e  ameaça,  capaz  de  entrar 
a  impor  sua  vontade  ante  os  povos  platinos. 

Sarratea.  a  propósito  nomeado  generalíssimo  d;: 
todo  o  exercito  que  deveria  operar  na  Banda  Orien- 
tal, procurou  desprestigiar  o  grande  Artigas,  na  con- 
formidade das  instrucções  secretas  que  recebera  do 
Governo  Triumviro  de  Buenos-Aires. 

Digamos,  de  passagem,  que  este  goxerno  ej-a 
manejado  ao  sabor  de  imia  sociedade  maçónica  deno- 
minada " Logia  Laiitaro",  cliefiada  pelos  mesmos 
dirigentes  da  politica  de  então. 

Era,  porém,  tal  a  influencia  que  prestigiava  o 
nome  do  bravo  Caudilho  Oriental,  que  o  gesto  de 
repulsa  por  elle  feito  contra  os  repugnantes  mane- 
jos de  que  Sarratea  era  instrumento,  repercutiu  em 
Buenos-Aires  com  o  celebre  levante  de  8  de  outu1)ro. 
Este  moximento  deu  por  terra  com  o  Triumvirato, 
subindo  então  ao  governo  os  três  patriotas,  que  fo- 
ram o  Dr.  Paso.  Rodrigues  Pena  e  Alvarez  Jonte. 

O  novo  governo  commissionou  o  joven  caudilho 
oriental  D.  Carlos  Maria  de  Alvear,  que  militava 
em   Buenos-Aires  como  poderoso  membro  da  "^ Lo- 
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gia  Lauiaro'\  para  o  fim  de  ter  o  necessário  enten- 
dimento com  Artigas. 

Alvear,  porém,  pugnava  a  todo  o  transe  pela 
annexação  da  Banda  Oriental  á  Argentina  e,  por- 
isso,  nada  poude  accordar  com  o  Grande  Caudilho 
acastellado  no  Ayui. 

Aproveitando-se  do  facto  de  assim  ficarem  des- 
avindos Artigas  e  Alvear,  acampa  o  General  Ron- 
deau  no  Cerrito,  e  inicia,  em  outubro  de  1812,  o  se- 
gundo sitio  de  Montevideo,  de  accôrdo  com  o  plano 
traçado  por  Sarratea. 

Após  uma  série  de  escaramuças,  fére-se,  no  ul- 
timo dia  desse  anno,  a  batalha  do  Cerrito  de  la  Victo- 
ria,  na  qual  Rondeau  venceu  as  forças  realistas  de 
Vigodet,  apertando,  ainda  mais,  o  assédio  que  cer- 
cava este  em  Montevideo, 

Engrossando  as  fileiras  de  Rondeau,  e  com  o 
mesmo  intuito  de  tomar  essa  praça  aos  realistas, 
aproximam-se,  de  um  lado,  Artigas  com  os  seus  cinco 
mil  homens  e,  de  outro  lado,  Sarratea  com  toda  a 
sua  força. 

Vigodet,  porém,  sabendo  do  antagonismo  que 
naturalmente  existia  entre  esses  dois  chefes,  tentou 
attrahir  Artigas  á  causa  realista,  fazendo-o  relem- 
brar a  perseguição  que  lhe  havia  movido  Sarratea, 
por  ordem  do  Triumvirato  Argentino. 

Ainda  uma  vez,  com  toda  a  nobreza  e  elevação 
do  seu  caracter  altivo,  rechassa  o  valoroso  Caudilho 
todas  as  propostas  e,  incorruptível,  apressa  uma  dili- 
gencia, que  confiou  ao  seu  joven  auxiliar  —  Fru- 
ctuo.so  Rivera  —  e  toma,  de  um  lance,  a  cavalhada 
das  forças  de  Sarratea. 

Por  effeito  dessa  proesa,  foi  Rondeau  compeí- 
Irdo  a  convidar  o  vencido  a  reiirar-se  para  Buenos- 
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Aires,  ficando  as  suas  forças  ao  mando  do  próprio 
Rondeau  e  perfeitamente  alliadas  ás  de  Artigas. 

Era  isto  a  26  de  fevereiro  de  1813,  e,  com  seme- 
lhante sortida,  ficava  em  poder  dos  patriotas  da  In- 
dependência toda  a  Banda  Oriental,  com  excepção 
somente  da  praça  de  Montevideo. 


1 


I 


CAPITULO  XI 

A  Epopka  de  Artigas.  1/'  Congresso  Nacioxal  do 
Uruguay.  As  celicbres  "Instrucciones  del 
ANO  xiii".  Desavenças  entre  Artigas  e  o  go- 
verno PORTENHO  E  os  realistas  DE  ^loNTEVl- 
DEO  ULTIMO  BALUARTE  DO  DOMÍNIO  H  ESPA- 
NHOL  NO   Rio  DA   Prata. 

Acabamos  de  ver,  no  ca])ilnlo  anterior,  que  Ar- 
tigas conseguira  empunhar  a  flammula  da  victoriu, 
na  Banda  Oriental.  Dono  da  situação,  convocou  o 
povo  para  a  escolha  dos  seus  representantes  e,  a  4  de 
abril  de  181v3.  reuniu  em  seu  acampamento  o  chama- 
do ''1.**  Congresso  Nacional  do  Uruguay". 

Esse  congresso  instalou-se  no  alojamento  do 
Grande  Caudilho  —  o  Pac  da  Republica  Oriental  — 
sito,  segundo  a  tradição,  no  districto  de  Penarol,  e, 
interessantes  cousas  de  antanho,  para  as  quaes  a 
curiosidade  sempre  se  aguça,  em  '' un  edifício  de  re- 
gulares dimensiones,  con  paredes  de  ladrillo  reboca- 
do, techo  de  feja.  tirantes  de  palma  ai  descubierto  por 

la  parte  interior,  ventaiias  pequenas  guarnecidas  con 
rejas  de  hierro  \  piso  de  ladrillo.  El  mobiliário  estaba 
en  relación  con  lo  modesto  de  la  sala :  sillas  de  asieiito 
de  totora  v  alto  respaldar  de  madera  ordinária,  una 
mesa  cuadrada  con  sn  carpcta,  mi  tintero  de  plomo  y 
plumas  de  ganso  cnidadosamcnte  cortadas. 

En  ese  local  humilde  se  reunieron  los  represen- 
tantes del  pueblo  oriental,  -irstidos  de  rignrosa  eti- 
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queta,  eii  honor  á  la  solemnidad  dei  acto  y  de  acuerdo 
con  el  carácter  ceremonioso  de  nuestros  ahuelos. 

De  esa  reunión  de  representantes  de  un  piiehlo 
nuevo  que  recién  aparecia  en  las  páçjinas  de  la  His- 
toria, snrgieron  las  declaraciones  más  avançadas  y 

los  princípios  de  ç/obierno  más  adelantados  que  se 
proclamar on  durante  todo  el  desarroUo  de  la  Revolu- 
ción  sudamericana.   (^) 

Nesse  casebre  de  telha-vã  foram,  então,  lança- 
dos para  sempre  os  germens  do  Estado  cultíssimo, 
que  tem  marchado  na  vanguarda  da  civilisação  sul- 
americana. 

Aquelle  congresso  convencionou  desde  logo  re- 
conhecer a  '^ Asamhlca  General  Constituyente"  que 
se  acabava  de  organizar  em  Buenos-Aires,  e  enviar 
seis  deputados  (^)  para  representarem  os  cinco  ca- 
bildos  de  que  se  compunha  a  Provincia  Oriental. 

A  alludida  ''Asambléa  Constituyente"  foi  um 
dos  primeiros  actos  do  segundo  Triumvirato  porte - 
nho  e  tinha  por  fim  fixar  as  bases  da  Revolução, 
conforme  resolvessem  deputados  de  todas  as  provín- 
cias do  antigo  Vice-Reinato  do  Prata,  que  deveriam 
ser  os  seus  membros  componentes.  Os  trabalhos  da 
Camará  iniciaram-se  a  31  de  janeiro  de  1813,  desi- 
gnando-se  para  Presidente  o  General  Alvear  e  decla- 
rando-se  que  nella  residia  a  soberania  nacional  ar- 
gentina, embora  faltasse  ainda  a  representação  de 
varias  províncias,  entre  as  quaes  a  Provincia  Orien- 


(1)  Anlufia  —  " Lí-cciones   de   Historia   Nacional". 

(2)  Esses  seis  deputados  foram  D.  Dâmaso  A.  Larraiiaga,  D. 
Mateo  Vidal,  D.  Dánjaso  Góntez  Fonseca.  D.  Felipe  Cardoso,  D. 
Marcos    Salcedo   e    D.    Francisco    B.    de    Rivarola. 
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tal,  cujos  deputados  ainda  não  tinham  sido  envia- 

^      Ao  mesmo  passo,  o  Congresso  de  Arti^as  ore-a 

EaPate^r^^^  ''''•  ^'"^^^^^^^^^  ^  ^^^ 
Unental,  ate  a  sua  constituição  definitiva    nomean 

do-se  Artigas  para  Presidente  e  Governador  Sa" 
e  nstalando-se  o  mesmo  na  Villa  de  Canellones  es- 
colhida para  Capital  provisória.  ' 

rechatlr^rí^^f  r'''"^^'  P^'^"^'  ^^"^^  P«^  bem 
rechassar  os  deputados  onentaes,  pretextando  a  de- 

íiciencia  das  suas  respectivas  eleições.  Tal  alienação 

entretanto,  era  puramente  uma  forma  buscada'^  para 

subterfúgio,  pois  os  demais  deputados  congraçados 

apenas  se  achavam  investidos  de  poderes  id^ndcos 

tTerZo  o"  ''^f^^Y^^  -  ^-  deputados  "den- 
taes,  dado  o  caracter  das  suas  respectivas  eleições 

O  verdadeiro  motivo  do  não  reconhecimento  dos 
deputados  da  Provincia  Oriental  era  o  desagrado  que 
causaram  as  celebres  Vnstrucciones'^  ministradas 
por  Artigas  aos  seus  representantes  e  que  feriam  as 
susceptibilidades  argentinas,  vista  a  intransigência 
portenha  em  pretender  centralisar  em  suas  mãos  o 
governo  de  todas  as  provindas  platinas. 

A  singular  e  extraordinária  elevação  de  senso 
politico  republicano  encerrada  nessas  '^'Instruccio- 
nes  sao  um  justo  baluarte  de  gloria  de  que  o  povo 
oriental  se  ufana  e  que,  ef fectivamente,  emanada  do 
grande  espirito  do  immortal  Caudilho,  deverá  en- 
cher de  orgulho  os  filhos  dessa  gloriosa  Pátria  de 
tao  cultos  cidadãos. 

anna/^m^íif/^  Assembléa  que  estabeleceu  o  escudo,  bandeira. 
dSe  D  V,^  .  %  °  ^'"T^  "^"°"^^  argentino  (tendo  sido  autor 
íi^.  ,  ?  ^^°P^^^-  ^™  ^°^  ^^^°'  "^^is  importantes  que  a 
^robTh  -  r°"  ^°^  ^  emancipação  dos  filhos  dos  escravos  e  a 
prohibiçao  de   se   importarem  mais   escravos   negros   para   o   paiz 
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Héctor  de  Miranda  —  notável  historiador  urií- 
guayo  de  saudosa  memoria  —  em  seu  bello  e  com- 
pleto estudo  sobre  ^^Las  Instrucciones  dei  Afio  XI H" 
(^),  levanta  um  patriótico  monumento  ao  ^'Pae  da 
Republica  Orientar.  Essa  obra,  do  mais  alentado 
mérito,  é  o  digno  corollario  do  grande  trabalho  de 
J.  Zorrilla  de  San  Martin,  que  também  gravou  na 
immortalidade,  em  alto  relevo  e  com  immenso  brilho, 
o  mesmo  vulto  incommensuravel,  consagrado  nas 
paginas  gloriosas  da  ^'Epopeya  de  Artigas."  (^) 

Esses  livros  são,  sem  duvida,  obra  muito  mais 
perfeita  e  muito  mais  imperecível  do  que  a  própria 
estatua  elevada  em  bronze,  sobre  o  eloquente  pedes- 
tal da  Plaza  de  la  Independência,  em  Montevideo. 

Na  expressão  do  decreto  (^)  que  ordenou  esta 
justíssima  sagração,  é  chamado  o  "Grande  Patrio- 
ta", o  "General  D.  José  Artigas" ,  '^El  precursor  de 
la  nacionalidad  oriental,  prócer  insigne  de  la  emanci- 
pación  americana".  E,  de  facto,  qual  um  outro  Was- 
hington, não  é  demais  que  assim  o  venerem  os  Uru- 
guayos  e  assim  o  considerem  os  Sul-americanos. 

Héctor  de  Miranda,  tão  illustre  quão  bem  orien- 
tado, foi  um  convicto  e  dizia  que  "a  religião  da  Pátria 
precisa  de  próceres  tal  como  a  religião  da  Igreja  pre- 
cisa de  santos".  Assim  cantou  ao  grande  Artigas,  na 
altura  de  um  poema  épico,  a  hosanna  dos  eleitos.  Foi 
essa  convicção  que  guiou  o  notável  publicista,  ani- 
mando o  seu  livro  com  o  mais  elevado  intuito  educa- 
dor, no  qual  foi  elle  inspirado  por  seu  devotamento 
á  mais  sagrada  das  religiões  —  a  do  Patriotismo. 


(1)  Montevideo,    1910    Lib.    Nacional    de    Barreiro   y    Ramos. 

(2)  Também,  Montevideo,  id.  id. 

(3)  Decreto  do   Governo   da    Republica    Oriental   do   Uruguay,   de 
10  de  maio  de  1907,  em  virtude  de  cujo  art.  IV    foi  Zorrilla  de   San 

Martin    incuinbidc    de    escrever    a    supracitada    obra. 
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Neste  credo,  os  verdadeiros  sacerdotes  de  hoje, 
mais  esforçados  do  que  nunca,  porque  no  actual  mo- 
mento histórico  uma  onda  de  anarchia  tenta  avas- 
sallar  tudo,  vêem,  com  justo  desvanecimento,  que, 
na  hora  em  que  a  Pátria  periclita,  todos  os  gestos 
egoisticos  do  homem  se  rendem  á  autoridade  consti- 
tuida  e,  para  salval-a,  depõem-se  em  holocausto 
quaesquer  outras  das  mais  arraigadas  crenças,  para 
se  defender  a  honra  nacional  acima  de  tudo.  Tudo  é 
e  deve  ser  subalterno  ante  esse  altar  sacratíssimo  e, 
por  ser  assim,  a  Historia  Universal  nunca  registou 
maiores  e  mais  denodadas  dedicações  de  patriotismo, 
por  todas  as  formas  manifestadas,  do  que  neste  ulti- 
mo e  tremendo  periodo  de  convulsões  sociaes  que 
acaba  de  estremecer  o  mundo. 

Na  Republica  Oriental  do  Uruguay,  entre  os 
documentos  de  mais  acendrado  sentimento  naciona- 
lista, resalta  esse  a  que  nos  referimos  e  no  qual  Hé- 
ctor  de  Miranda  condensou,  na  effigie  de  Artigas, 
todo  o  génio  creador  da  Pátria. 

^'Como  arte,  la  historia  ticne  por  misión,  más 
aún  que  la  de  narrar  sucesos  acaecidos,  la  de  levantar 
el  nível  moral  de  la  sociedad,  la  de  cultivar  ó  educar 
sus  sentimientos,  ofreciendo  el  pasado  á  su  contem- 
plación  dcsinteresada,  como  un  hello  y  ennohlecedor 
es  pc  et  ácido" ,  bem  diz  o  citado  Zorrilla  de  San 
Martin. 

O  illustre  autor  das  '' Instrucciones",  considera 
Artigas,  ao  analysal-o  scientificamente,  'Uma  figura 
que  parece  fabulosa".  E  Zorrilla,  escrevendo  sobre 
''La  Realidad  de  Artigas'^  diz  que,  embora  esse  he- 
róe  da  Historia  Americana  tenha  sido  tratado  em 
tempos  "con  la  mayor  crueldad  é  injusticia"  e  embora 
"no  sea  fácil  discernir  entre  lo  legendário  y  lo  llama- 
do  generalmente  histórico,  ni  esto  deja  de  ser  fabu- 
loso, muchas  veces,  por  solo  el  hecho  de  basarse  en 
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la  fábula  de  los  papeies,  que  cada  ciial  lee  á  su  modo 
ni  aquello  deja  de  ser  perfectamente  histórico,  por  no 
estar  apoyado  en  algiina  de  las  comprohaciones  codi- 
ficadas".  Concordemente,  Zorrilla  e  Miranda,  sobre 
o  Grande  Caudilho  outr'ora  considerado  um  rude  e 
inculto  "teniente  de  dragones" ,  um  feroz  e  sangui- 
nário guerrilheiro  sem  alma  e  sem  norte,  fazem  uma 
bellissima  demonstração  do  quanto  eram  calumnio- 
sas  essas  versões,  e  provam  que  Artigas,  muito  mais 
do  que  um  grande  general  e  intrépido  luctador  nos 
campos  de  batalha,  era  um  pensador  capaz  de  absor- 
ver e  adaptar  ás  condições  mesologicas  daquella  qua- 
dra da  Historia  Oriental  o  f  ructo  da  evolução  socio- 
lógica da  época,  tal  como  era  revelada  na  constitui- 
ção dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte. 

Além  de  tudo,  prova  Miranda  que  é  errónea  a 
supposição  firmada  por  outros  autores  de  ensaios 
de  Historia  Uruguaya  ao  dizerem  que  as  '^Instruc- 
ções"  firm.adas  por  Artigas  deviam  ser  attribuidas 
aos  seus  secretários,  e  conclue,  com  eloquente  lógica : 
'^El  Artigas  dei  ano  XI,  con  Araúcho,  fné,  —  en  la 
práctica  y  en  la  doctrina,  —  idêntico  ai  Artigas  dei 
ano  XIII,  con  Larraíiaga  y  con  Barreiro,  —  ai  Ar- 
tigas dei  ano  XV,  con  Monterroso,  —  ai  Artigas 
solo  y  genial  dei  ano  XX,  abandonado  por  una  cruel 
conspiración  de  la  fortuna  y  de  los  hombres.  c'Hay 
acaso  en  las  '" Instrucciones"  algo  que  Artigas  no 
pudo  habcr  concebido,  no  pudo  habcr  dictado,  no 
pudo  habcr  escrito? 

i  Hay  algo  que  supere  su  pensamiento,  que  vaya 
más  allá  dei  alcance  lógico  de  su  espíritu,  aiie  marque 
tm  punto  enigmático,  lejano  é  inacesible?" 

Discorrendo  assim,  com  clareza  e  precisão,  cor- 
robora airda  o  illustre  historiador  as  suas  illações 
por  meio  de  depoimentos  incontestáveis,  e,  até,  cita 
o  testemunho  de  visu  de  Robertson,  que  assim  se  ex- 


J 
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primia:  —  "Eu  pensava  que,  se  todos  os  negócios 
do  mundo  estivessem  sobre  os  hombros  de  Artigas, 
não  procederia  elle  de  differente  modo.  Parecia  um 
homem  inimigo  do  bulicio  e  era,  sobre  este  singular 
aspecto,  igual  ao  Grande  Capitão  do  século"  (M. 
Conclue  este  autor  dizendo  que,  durante  a  sua  visita, 
encontrou  Artigas  dictando  a  dois  secretários  as 
communicações  com  que  dirigia  as  molas  da  sua 
vasta  politica. 

Para  apontar  algo  de  mais  persuasivo,  diz  Mae- 
so,  é  de  ver  o  próprio  teor  dessas  communicações, 
nas  quaes  está  a  revelação  de  que  foi  uma  mesma 
intelligencia  e  vontade  que  as  dictou  e  fêl-as  escre- 
ver, ou  as  escreveu.  '^En  esas  comunicaciones  predo- 
mina el  mismo  lencmaje  aiitoritcrio,  los  mismos  con- 
ceptos  grandilocíientes,  los  misinos  párrafos  llenos 

de  circunlóquios  declamatórios  unas  veces,  dogmáti- 
cos ótras;  Ucnos  de  contrastes  retóricos;  pcro  siem- 

pre  inspirados  cn  pensamientos  y  tendências  levan- 
tadas y  varonil  es''  C). 

Attinente  á  nossa  narrativa,  a  verdade  é  que. 
como  base  das  ^'rnstrucciones",  como  se  vê  das  clau- 
sulas 2.^  e  A.^,  Artigas  não  pretendia  a  independência 
da  Provincia  Oriental :  exigia  a  sua  união  ás  demais 
provincias  sob  o  governo  de  Buenos-Aires,  debaixo 
do  regimen  federativo,  conservando,  porém,  ella  a 
sua  comipleta  autonomia. 

Era  isto  que  ia  de  encontro  á  aspiração  centra- 
lisadora  da  politica  portenha,  motivando,  então,  que 
fossem  rechassados  os  deputados  de  Artigas. 

Por  essa  m.esma  occasião,  como  vimos,  prose- 
guia  apertado  o  sitio  de  Montevideo.  Foi  quando  che- 


(1)  H.    Miranda,    op.    cit.    —    Robertson    ''Lcttcrs    of   Paraguay", 
onde  se  lê  esse  parallelo  traçado  entre  o  Grande  Caudilho  e  Napoleão. 

(2)  Maeso   "El   General  Artigas  y  su  época".   Vol.   III,   pg.   250. 
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gou  de  Hespanha  um  reforço  de  mil  e  duzentos  ho- 
mens, que  veiu  reanimar  a  situação  dos  realistas,  já 
quasi  in  extremis. 

O  governo  portenho,  aproveitando-se  dessa  in- 
juncção,  ordenou  a  Rondeau  o  levantamento  daquelle 
assedio  a  Montevideo,  abandonando  assim  a  Provin- 
da Oriental  á  sorte  que  lhe  estivesse  reservada  pelo 
destino.  Rondeau,  não  se  resignando  com  semelhante 
alvitre,  insistiu  de  tal  forma,  que  logrou  obter  auto- 
risação  para  proseguir  no  seu  plano  de  ataque. 

Esta  persistência  obrigou  os  realistas  a  busca- 
rem, por  meio  da  sua  esquadrilha,  os  géneros  ali- 
mentícios que  a  fome  dos  sitiados  reclamava.  Com 
esse  intento,  Vigodet  enviou  Jacinto  Romarate  para 
atacar  a  ilha  de  Martin  Garcia,  tendo  sido  coroada 
essa  operação  do  melhor  êxito. 

Foi  assim  que  o  governo  de  Montevideo  to- 
mou posse  de  Martin  Garcia,  em  novembro  de  1813, 
tendo,  além  disso,  conseguido  ahi  avitualhar-se,  como 
era  de  seu  intuito. 

Nessa  altura,  Artigas,  de  accôrdo  com  Rondeau, 
resolveu  convocar  nova  assembléa,  com  intenção  de 
reiterar  os  seus  desígnios  ante  o  governo  portenho. 

Rondeau,  entretanto,  burlando  esse  pacto,  reu- 
niu o  novo  congresso  em  Capilla  de  Maciel,  no  Mi- 
guelete,  resultando  dahi  a  nomeação  de  um  novo  go- 
verno para  a  Banda  Oriental,  sem  que,  para  isso, 
fosse  contemplado  o  nome  do  Grande  Caudilho.  Es- 
ses congressistas  procederam,  no  mesmo  acto,  á  elei- 
ção de  nove  deputados,  os  quaes,  porém,  enviados  a 
Buenos-Aires,  tampouco  foram  reconhecidos  pela 
^^Asambléa  Constitiiyente" . 

A  24  de  janeiro  de  1814  tomava-se,  na  Capital 
portenha,  a  pratica  medida  de  concentrar  o  poder 
executivo  do  seu  governo  nas  mãos  de  um  só  "'Dirc- 
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ctor  Supremo  de  las  Provindas  Unidas" ,  elevando-se 
á  dignidade  desse  cargo  —  D.  Gervásio  António  Po- 
sadas, tio  de  Alvear. 

Davam-se  taes  factos  logo  após  as  derrotas  de 
Vilcapugio  e  Ayouma,  soffridas  por  Belgrano,  em 
outubro  e  novembro  de  1813,  no  Alto  Peru,  em  cuja 
região  ficava  assim  fracassada  a  tentativa  da  Inde- 
pendência (^). 

Artigas,  trahido  pelo  General  Rondeau  nas  ul- 
timas eleições,  vendo  rechassados  os  últimos  depu- 
tados orientaes,  desgostoso  com  o  governo  portenho 
que,  ao  envéz  de  acolher  a  Província  Oriental,  o 
tratava  como  inimigo,  resolveu,  muito  naturalmente, 
eximir-se  á  alliança  das  suas  forças  com  as  de  Ron- 
deau e  abandonar  o  assedio  mantido  sobre  Montevi- 
deo, onde  bem  sabia  que  os  realistas  hespanhoes  se 
viam  em  grandes  apuros.  E  assim  foi  que  o  Grande 
Caudilho  se  retirou  para  a  campanha  com  os  seus 
três  mil  homens  de  armas. 

Este  acto  exasperou  sobremodo  o  governo  de 
Buenos-Aires,  e  a  tal  ponto,  que  o  Director  Posadas 
não  titubiou  em  decretar  a  prisão  de  Artigas,  com 
a  promessa  de  uma  recompensa  de  seis  mil  pesos  a 
quem  lh'o  entregasse  '^vivo  ó  muerto" . 

Embora  com  a  cabeça  a  premio,  o  destemeroso 
*'Jefe"  não  trepida  em.  occupar  a  posição  que  a  di- 
gnidade lhe  impunha  e  redargue  declarando  guerra 
ao  Directório  das  Províncias  Unidas. 

Desde  logo,  a  sua  acção  foi  no  sentido  de  suble- 
var as  províncias  do  littoral. 


(1)  Belgrano,  perdendo  o  seu  prestigio  militar  em  vista  dessas 
derrotas,  foi  substituído  no  commando  das  forças  libertadoras  pelo 
General  San  Martin,  a  quem  estava  reservada  sorte  bem  diversa, 
acção  brilhantissima  e  efficaz  em  prol  da  causa  revolucionaria  da 
Independência    sul-am.ericana. 
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Vigodet  acena-lhe  novamente,  procurando,  pela 
terceira  vez,  attrahir  Artigas  á  causa  que  defendia 
em  Montevideo.  A  resposta,  mais  uma  vez  colhida, 
foi  ainda  uma  nobre  recusa,  na  qual  declarava  elle: 
—  ^^Con  los  portefios  tendré  siempre  tiempo  de  ar- 
reglarme;  pêro,  con  los  espaholes,  nunca." 

O  "calumniado  Caudilho  Oriental",  como  bem  o 
chamam  os  melhores  historiadores,  ganhara  natural- 
mente uma  enorme  corrente  de  inimigos,  perfeita- 
mente explicável  na  proporção  do  seu  valor  e  denodo. 
Mr.  John  Armitage,  na  sua  aliás  excellents 
^'Historia  do  BrasiV,  no  tocante  a  esta  passagem, 
illudido  pela  opinião  da  época,  pois  foi  em  1836  que 
elle  publicou  essa  obra,  labora  nesta  deplorável  as- 
serção: —  "Artigas,  se  bem  que  talentoso  e  intré- 
pido, tinha  pouco  caracter,  pois  que,  em  consequên- 
cia de  uma  desintelligencia  com  Rondeau  ,se  retirou 
com  os  seus  soldados  e,  por  uma  carta  que  foi  inter- 
ceptada, offereceu  os  seus  serviços  ao  governador 
hespanhol  em  Montevideo".  (^) 

O  notável  historiador  inglez,  referindo-se  á  tal 
''carta  interceptada',  não  dá  noticia  de  semelhante 
documento  histórico,  no  qual  baseou  essa  af  f  irmativa 
insubsistente  e  inverosímil. 

Não  era  de  admirar  essa  visão  errónea  sob  a 
qual  se  illudiam  até  mesmo  aquelles  que  mais  de 
perto  se  interessavam  e  vieram  a  interessar-se  pela 
figura  do  singular  personagem. 

O  insigne  historiador  uruguayo  —  Dr.  Carlos 
Maria  Ramirez — ,   a  cuja  autoridade   não  se  pôde 


(1)  John  Armitage  "The  History  of  Brazil,  from  the  period  of 
fhe  arrivaí  of  the  Braganza  Family  in  1808,  to  the  abdication  of 
Don  Pedro  the  first  in  1831".  London,  1836.  Esta  obra  foi  traduzida 
em  1837,  por  "Um  brasileiro"  (Joaquim  Teixeira  de  Macedo)  e, 
mais  tarde,  em  1914,  o  foi  novamente  pelo  illustre  historiador  na- 
cional   Dr.   Eugénio    Egas. 
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deixar  de  recorrer  em  estudos  desta  natureza  e  que 
publicou  o  seu  notável  livro  intitulado  —  '"Artigas" 
—  (^),  encerrando  em  suas  brilhantes  paginas  o  de- 
bate mantido  entre  ^''El  Snd  America",  de  Buenos- 
Aires,  e  '^La  Rasón",  de  Montevideo,  começa  a  sua 
introducção  pelas  seguintes  e  bem  significativas  pa- 
lavras :  —  '^He  siifrido  como  el  que  más  la  influencia 
de  la  leyenda  hostil  á  la  memoria  dei  General  Artí- 
gas.  —  A  si  lo  declaraba  eu  1881,  eu  mi  "Juicio  Cri- 
tico dei  Bosquejo  Histórico  de  la  Republica  Oriental 
dei  Uriíguay" ,  cuando  ya  empczaha  á  emancíparme 
de  esa  influencia". 

Era,  pois,  por  todos  os  motivos,  justificável  que, 
naquelle  momento  histórico,  com  maioria  de  razões, 
o  ponderado  Armitage  tivesse  laborado  em  um  erro 
que  só  o  decorrer  dos  annos  poderia  apagar,  para 
pôr  em  relevo  tão  somente  a  verdade  tranquilla  so- 
bre o  factor  histórico  contra  quem  as  paixões  da 
época  se  levantara. 

Artigas,  porém,  proseguia  executando  o  seu 
plano  de  acção  conforme  acima  o  dissemos.  Apro- 
veitando-se  da  situação  em  que  se  achavam  as  pro- 
víncias tyrannizadas  pelos  delegados  do  Directório 
de  Buenos  Aires,  os  quaes  exerciam  o  governo  com 
um  despotismo  ainda  mais  feroz  do  que  o  faziam  os 
próprios  colonizadores  hespanhoes,  procurou  dif- 
fundir  por  emissários  seus,  entre  a  população  das 
províncias,  o  conhecimento  daquellas  suas  celebres 
'' Instrucciones  dei  afio  XI 11".  Fazia  assim  a  pro- 
paganda da  idéa  do  republicanismo  federal,  com  a 
autonomia  de  cada  província  e  a  liberdade  civil,  não 
só  de  pensamento,  mas  também  de  commercio,  tão 


(1)     "Artigas"    —    Carlos    Maria    Ramirez,    Montevideo,    2."    ed. 
1915. 


218  AS      FRONTEIRAS      DO      SUL 

contrarias  ao  critério  governamental  e  centralisador 
do  Directório  portenho. 

As  quatro  importantes  provincias  de  Corrien- 
tes,  Entre-Rios,  Santa  Fé  e  Córdova  adheriram  ao 
^'Jefe  Oriental''  e  sublevaram-se  para  fazer  causa 
commum  com  esse  intrépido  Artigas. 

Nesta  conjunctura,  ainda  um  poderoso  alliado 
se  offerecia  a  Artigas,  contra  o  Directório  que  o 
perseguia  e  até  o  condemnara  á  morte.  Mas  elle,  que 
abdicara  da  sua  própria  pessoa,  em  prol  das  suas  ale- 
vantadas  idéas  patrióticas,  não  podia  acceitar  essa 
ajuda.  Concorde  com  a  opinião  que  o  marechal  hes- 
panhol  D.  Gregório  Laguna  tinha  sobre  o  real  pres- 
tigio do  Grande  Caudilho,  a  ponto  de  affirmar  que 
'^con  la  ayuda  de  Artigas  se  conseguirá  la  destruc- 
cion  de  todos  los  rebeldes  de  aquel  hemisfério" , 
dava-se  o  caso  de  haver  mandado  o  Vice-Rei  do 
Peru  o  seu  general  Pezuela  escrever  um  officio  em 
que  offerecia  a  Artigas  todas  as  vantagens  para 
unir-se  directamente  ás  forças  hespanholas  em  de- 
fesa de  Fernando  VIL 

Rejeitou-o  in  limine,  respondendo:  ^^Han  en- 
ganado á  U.  S.,  y  ofendido  mi  carácter,  cuando  le 
han  informado;  yo  no  defiendo  á  su  rey  y  ni  soy 
vendihle". 

O  governo  de  Buenos-Aires  também  proseguia 
sem  cessar  nos  seus  desígnios  ao  serviço  da  causa 
da  Independência.  O  misero  estado  a  que  se  acha- 
vam reduzidos  os  sitiados  de  Montevideo  veiu  ag- 
gravar-se  com  a  acção  que,  por  mar,  os  Argentinos 
haviam  resolvido,  pois,  confiadas  as  suas  forças  na- 
vaes  ao  valente  marinheiro  irlandez  —  William 
Brown,  que  foi  o  primeiro  almirante  argentino,  de 
prompto  destroçou  este  a  esquadrilha  realista  de  Vi- 
godet,  ao  mando  de  Romarate. 
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A  15  de  março  de  1814,  foi  retomada  pelos  Ar- 
gentinos a  ilha  de  Martin  Garcia  onde,  na  medida 
dos  seus  escassos  recursos,  se  abastecia  a  praça  si- 
tiada de  Montevideo. 

Proseguindo  em  sua  campanha,  Brown,  dois 
dias  depois,  isto  é,  a  17  de  março,  destruiu,  no  Buceo, 
a  esquadra  hespanhola  commandada  por  Miguel 
Sierra,  —  successo  esse  que  punha  em  vésperas  a 
rendição  das  forças  realistas  de  Montevideo, 

O  Directório  portenho,  visando  sempre  a  sua 
politica  de  absorpção,  substituirá  Rondeau  no  com- 
mando  das  forças  de  terra,  justamente  no  ápice  de 
tal  successo.  E,  para  substituil-o,  era  nomeado  o  Ge- 
neral Alvear,  sobrinho  do  Director  Posadas. 

Apertado  o  cerco  por  mar  e  por  terra,  no  extre- 
mo desse  momento  agonico,  nada  mais  restava  a  Vi- 
godet,  senão  capitular. 

Como  ultima  instancia,  ainda  conseguiu  elle  uma 
rendição  sob  condições  honrosas,  pactuadas  em  um 
convénio  que  se  firmou  a  20  de  julho,  tendo  por  base 
^^que  se  reconoceria  la  integridad  de  la  monarquia 
espanola  y  el  legitimo  rey  D.  Fernando  VII ,  siendo 
parte  de  cila  las  provindas  dei  Rio  de  la  Pla- 
ta;  que  se  entregaria  la  plasa  de  Montevideo,  en  cali- 
dad  de  depósito;  que  la  giiarnición  se  retiraria  á  Mal- 
donado, donde  se  le  facilitarian  transportes  v  viveres 
para  seguir  á  la  Peninsula;  que  la  plasa  seria  entre- 
gada á  los  dos  dias  de  firmada  la  convención,  dándose 
rehenes;  que  habria  restitución  de  prisioneros  y  pro- 
piedades  secuestradas ;  que  el  archivo  público  seria 
r espetado;  que  á  nadie  se  le  molestaria  por  sus  opinio- 
nes;  que  no  se  enarbolaria  jamás  otra  bandera  que  la 
espafiola". 

A  20  de  junho,  firmava-se  esse  convénio,  conce- 
bido em  quarenta  e  dois  artigos.  A  23  do  mesmo  mez, 
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Vigodet  entregava  a  Alvear  as  chaves  da  praça,  pro- 
nunciando estas  memoráveis  palavras:  ^'Coronel,  yá 
que  los  asares  de  la  guerra  me  Jian  obligado  á  capi- 
tular y  entregar  en  depósito  la  plasa,  espero  tener  la 
satisfacción  de  que  se  conducirân  ustedes  como  her- 
manos  y  que  la  emancipación  de  la  Madre  Pátria  no 
les  abismará  en  la  guerra  civil". 

Os  patriotas  da  Independência,  cheios  de  justi- 
ficável alvoroço,  apoderaram-se  de  Montevideo,  que 
havia  sido  o  baluarte  mais  poderoso  dos  Hespanhoes 
nesses  últimos  tempos  de  dominio,  sendo,  então,  des- 
fraldado sobre  a  fortaleza  da  cidade  o  pavilhão  de 
Buenos-Aires. 

Merece  aqui  referencia  a  indigna  conducta  de 
Alvear,  logo  que  se  fez  dono  da  praça.  Desrespeitan- 
do o  pactuado  com  Vigodet,  que  tão  nobre  e  denoda- 
damente havia  cumprido  os  seus  deveres  de  bom  vas- 
sallo  e  fiel  representante  do  seu  rei,  Alvear  fêl-o 
prender  e  despachar  para  o  Rio  de  Janeiro.  Aos  of fi- 
ciaes  e  graduados  hespanhoes,  remetteu-os  para  Bue- 
nos-Aires como  prisioneiros,  e  aos  soldados,  que  as- 
cendiam a  cinco  mil,  obrigou-os  ao  serviço  do  exer- 
cito do  Directório  Portenho. 

Além  disso,  apoderou-se  Alvear  das  munições 
de  guerra  que  encontrou  na  praça  e  das  canhoneiras 
da  frotilha  realista,  sob  pretexto  de  considerar  tudo 
isso  como  presas  de  guerra. 

Em  compensação,  o  Director  Posadas  premiava 
o  êxito  de  seu  sobrinho,  dando-lhe  o  titulo  de  Briga- 
deiro, e  aos  seus  soldados  o  de  '^bencmcrifos  de  la 
Pátria  en  grado  heróico"^  concedendo  a  todos  meda- 
lhas commemorativas,  com  a  seguinte  inscripção: 
^^La  Pátria  reconocida  á  los  libertadores  de  Monte- 
video". 
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Foram  baldados  todos  os  processos  de  Vigodet 
contra  essas  violações  da  fé  jurada.  No  Rio  de  Ja- 
neiro, publicou  elle  um  manifesto  em  forma  de  of- 
ficio  aberto  ao  Director  Posadas,  e  cujo  conteúdo 
estava  impregnado  de  toda  a  sua  justa  indignação, 
dizendo  entre  outras  cousas:  ^^Yo  no  quiero  redar- 
guir á  Alvear  de  su  impostura  por  los  conocidos  prin- 
cípios dei  derecho  sagrado  de  gentes,  dei  de  la  guerra 
y  aún  de  la  educación  individual,  porque,  atropellados 

estos  maliciosa  y  estudiadamente ,  invertiría  sin  fru- 
to el  tiempo  y  daria  mayor  importância  á  la  calumnia 
con  que  piensa  denigrar  mi  reputación.  Esta  no  pue- 
de  mancillarla  el  crimen  que  ha  cometido  Alvear,  tal 
vez  desconocido  hasta  ahora  en  todos  los  pueblos  ci- 
vilizados. Los  hombres  de  honor  son  siempre  fieles 
á  su  palabra,  y  los  hombres  públicos  no  pueden  que- 
brantaria sin  atraerse  la  odiosidad  de  todos  sus  se- 
me  jantes' \ 

A  isto  redarguiu  Alvear,  por  ordem  do  Directó- 
rio Portenho,  e,  procurando  justificar-se,  fez  uma 
exposição  dos  factos  e  do  seu  procedimento,  em  phra- 
ses  bombásticas,  começando  por  dizer :  "^/  leer  la 
vehemente  aciisación  que  el  Mariscai  de  Campo  D. 
Gaspar  Vigodet  hace  á  mi  conducta  en  la  rendición 
de  Montevideo,  y  juntamente  la  orden  suprema  de 
V.  E.  para  que  le  informe  y  satisfaga  á  los  cargos 
que  me  resultan,  apoderóse  de  mi  una  sorpresa  que 
no  es  fácil  explicar,  quedo  por  largo  tiempo  adorme- 
cida la  volimtad  e  sin  ejercicio  la  obediência.  Sorpren- 
dióme  la  enormidad  dei  crimen,  la  novedad  de  la  cau- 
sa y  la  majestad  dei  tribunal".  E,  em  summa,  ba- 
seava a  sua  defesa  dizendo  que  a  capitulação  não  se 
havia  assignado,  que  não  havia  passado  de  accôrdo 
verbal  e  que  Vigodet  apenas  havia  de  tudo  apresen- 
tado um  simples  rascunho... 


222  AS      FRONTEIRAS      DO      SUL 

Entretanto,  a  verdade  é  que  ficara  indelevei 
aquella  justa  reclamação  de  Vigodet,  em  cuja  pala- 
vra, diz  illustre  historiador  (^),  "se  ouviu,  pela  ulti- 
ma vez,  a  voz  dos  governantes  hespanhoes  no  Uru- 
guay". 

E  foi  assim  que  se  pôz  um  ponto  final  ao  domí- 
nio hespanhol  no  Rio  da  Prata. 


I 


(1)     Bauzá,  op.  cit. 


CAPITULO  XII 

A  Província  Oriental  sob  o  domínio  argentino.  O 

BARBARISMO  DESTE  DOMÍNIO  AINDA  MAIS  INCITA  A 
ACÇÃO  LIBERTADORA  DE  ArTIGAS.  O  MOMENTO  ÁU- 
REO DO  Grande  Caudilho.  Os  ''unitários''.  As 
Províncias  Unidas  aspiram  a  implantação  de 
um  throno  em  buenos-alres  ou  a  sua  incor- 
poração á  corôa  portugueza.  a  missão  diplo- 
MÁTICA   DO    ENVIADO    ARGENTINO    D.     MaNUEL 

José  Garcia  —  no  Rio  de  Janeiro.  Sua  per- 
sonalidade. A  missão  de  Sarratea  e  a  de  Ri- 

VADAVIA  E  BELGRANO,  EM  BUSCA  DE  UM  PRÍNCIPE 
EUROPEU.  A  IDÉA  MONARCHICA  E  O  REPUBLICA- 
NISMO   HISPANO-AMERICANO.    BELGRANO    E    A    SUA 

idéa  de  coroar  um  índio  no  throno  de  buenos 
Aires. 

Em  junho  de  1814  cahia  a  Província  Oriental 
sob  o  domínio  argentino. 

Apressou-se  Artigas  e,  por  intermédio  do  seu 
ajudante  Otorgués,  reclamou  desde  logo  ao  Directó- 
rio Portenho  a  entrega  da  praça  de  Montevideo. 

Por  considerar  a  Provinda  Oriental  como  paiz 
conquistado,  contestou  o  Directório  simplesmente 
nomeando  Rodriguez  Pena,  a  14  de  julho  de  1814, 
para  exercer  o  respectivo  governo. 

Este  governador,  na  investidura  do  seu  cargo, 
revelou  o  critério  do  mais  egoístico  e  absurdo  exclu- 
sivismo arcfentino. 
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Imagine-se  apenas  que,  allegando  a  nullidade  dos 
títulos  de  propriedade  dos  nacionaes,  sob  pretexto 
de  que  elles  se  originavam  de  procedência  indevida, 
ordenou  Rodriguez  Pena  aos  seus  procuradores  que 
se  apoderassem  dos  bens  alheios!  (^) 

Alvear  foi  nomeado  ''Regedor  Perpetuo  de  Mon- 
tevideo" e  as  atrocidades  e  attentados  que  praticaram, 
o  Governador  argentino  e  elle,  subiram  de  ponto, 
pois  chegaram  até  a  crear  um  desses  cargos  que  só  em 
comedias  se  vêem.  Deram  o  titulo  de  " juez  de  pro- 
piedades  cstraíias"  a  um  dos  seus  comparsas  e  se- 
quazes, ante  quem  eram  obrigados  a  pleitear  todos 
quantos  tivessem  propriedades  declaradas  litigiosas... 

O  despojo  dos  bens  dos  cidadãos,  a  confiscação, 
a  prisão  e  toda  a  espécie  de  actos  attentatorios  e  vexa- 
tórios foram  a  pratica  de  tal  governo. 


(1)  "Vecinos  de  la  ciudad,  que  poseiam  de  tiempo  inmemorial  casas 
edificadas  por  sus  abuelos,  y  proprietários  de  campana  que  habitaban 
tierras  adquiridas  por  titulo  imnejorable,  fueron  de  repente  despojados 
de  sus  bienes  ó  llevados  ante  los  tribunales  para  pleitear.  Menos 
afortunados  los  que  estaban  ausentes  con  Artigas,  no  tuvieron  ni 
ocasión  de  prcsentarse  en  juicio,  porque  se  les  despojo  sencillamente 
de  lo  que  tenían,  mandando  ocupantes  á  sus  tierras.  Con  esto  se 
produjo  en  todo  el  país  el  descontento  y  las  sozobras  que  pueden 
inferirse,  tio  contandose  tiadie  seguro  de  lo  que  poseía,  y  tcmblando  de 
verse  despojados  los  que  ya  no  lo  estaban.  Los  espanoles  fueron  los 
más  perseguidos  por  la  nucva  autoridad.  No  contento  el  Delegado 
de  Buenos  Aires  con  haberles  e.vtraído  cuanto  tcnian  en  sus  casas  de 
negocio  y  barcos  mercantiles,  les  obligó,  bajo  pena  de  prisión,  á  que 
declarasen  el  monto  exacto  de  'sus  capitales  cxhibiendo  sus  libros  de 
contabilidad. 

El  jues  de  propriedades  extranas,  desplegó  con  tal  motivo,  nn 
lujo  de  severidad.  Fueron  sometidos  á  prisión  los  resistentes,  se 
les  puso  á  algunos  barras  de  grillos,  y  por  viedios  de  este 
género  se  consiguió  saber  lo  que  tenian  y  echarse  sobre  ello. 
Asi  st  completo  el  despojo  universal  de  los  ciudadanos,  no  obstante 
el  pacto  solemne  que  les  garantia  cn  U)ia  capitulación  formal;  des- 
pojo cn  que  intervenia  con  escândalo  el  Director  Posadas  por 
médio  de  sus  ministros,  sus  generales  y  sus  delegados,  y  que 
legalizaba  el  Presidente  dei  Consejo  de  Estado,  D.  Nicolás  Rodri- 
gues Pena,  nombrando  autoridades  para  llcvarlo  á  cfecto  con  todo 
rigor."  Bauzá  ob.  cit. 


! 
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Em  idêntica  politica  veiu  laborar  D.  Estanis- 
láu  Soler,  que  foi  nomeado  para  successor  de  Rodri- 
guez  Pena,  no  governo  da  Provincia  Oriental. 

Evidentemente,  o  domínio  argentino  era  muito 
mais  despótico  do  que  o  dominio  realista  hespanhol, 
para  os  Orientaes. 

A  missão  redemptora  do  Grande  Caudilho  im- 
punha-se,  quiçá,  com  mais  vehemencia.  Era,  portan- 
to, perfeitamente  lógico  e  explicável  que  Artigas 
proseguisse  no  seu  intento  pelo  interior  da  Provin- 
cia. A  sua  situação,  nesse  caso,  tomava  o  rumo  glo- 
rioso apontado  pelo  brilhante  prestigio  que  gran- 
geara. 

Logo  depois  da  resposta  obtida  pelo  Vice-Rei  do 
Peru,  que  mandara  offerecer  as  vantagens  mais  se- 
ductoras  a  Artigas  para  attrahil-o  á  causa  realista, 
ante  aquella  memorável  resposta  do  inquebrantável  e 
incorruptível  Caudilho:  —  *^Yo  no  sirvo  á  su  rey  y  ni 
soy  vendihle" ,  como  tivemos  opportunidade  de  ver  no 
capitulo  anterior,  o  Governo  Argentino,  por  seu  Di- 
rector Posadas,  baseado  em  considerações  impostas 
pela  crescente  força  de  Artigas,  sob  pretexto  desse 
alludido  facto,  resolveu  annullar  o  decreto  pelo  qual 
havia  posto  a  preço  a  cabeça  daquelle  denodado  Cau- 
dilho e,  por  outro  decreto,  rehabilitava-o  declaran- 
do-o  ''huen  servidor  de  la  Pátria". 

Concomitantemente,  mandava  Posadas  seu  fiel 
sobrinho  —  o  General  Alvear  —  a  Canelones,  con- 
vidar o  Chefe  dos  Orientaes  a  mandar  deputados  a 
Buenos  Aires  para  celebrar-se  a  paz. 

Era  isso  o  estratagema  com  que  pretendiam  en- 
volver e  suffocar  o  intemerato  Caudilho. 

Foi  com  immensa  surpresa  que  Artigas  viu,  em 
contradicção  a  taes  actos,  que  as  forças  argentinas, 
quando  se  retiravam,  em  vez  de  seguir  o  destino  de 
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Buenos  Aires,  desembarcavam  furtivamente  na  Co- 
lónia e,  sob  o  commando  de  Dorrego,  passavam  como 
inimigas  a  S.  José  para  cahirem  sobre  Otorgués,  em 
Marmarajá  (Minas),  e  marcharem  contra  Rivera, 
em  Três  Arboles,  no  Rio  Negro. 

Graças  aos  esforços  deste  ultimo  commandante, 
tiveram  os  Argentinos  de  bater  em  retirada  para  a 
Colónia,  tendo  sido  completamente  desbaratados  na 
batalha  de  Guayabos,  que  Rivera  lhes  infligiu  a  10 
de  janeiro  de  1815. 

Nessa  occasião,  o  Director  Posadas  ainda  pas- 
sava pelo  desgosto  de  mais  um  insuccesso,  pois  via 
também  desfeito  o  plano  que  alimentava  de  conquis- 
tar o  Peru,  onde  pretendia  apoderar-se  de  Lima,  con- 
forme fizera  relativamente  a  Montevideo.  Fracasso 
sobre  fracasso,  resolveu  renunciar  o  seu  cargo,  reti- 
rar-se  á  vida  privada  e,  textualmente,  a  ^^ pensar,  en 
la  nada  dei  hombre  y  preparar  consejos  que  queria 
dejar  á  sus  hijos  por  herencia^'  (^) 

O  successor  de  Posadas  no  governo  do  Directó- 
rio Portenho,  como  estava  naturalmente  indicado, 
foi  o  seu  notável  sobrinho  General  Alvear. 

Este,  ante  o  insuccesso  das  suas  forças  em 
Guayabos,  apressou-se  e  negociou  logo  com  Artigas 
a  entrega  de  Montevideo,  com  a  intenção  de  fazer 
recolher  desde  logo  para  Buenos  Aires  todas  as  suas 
forças  e  munições. 

A  26  de  fevereiro  de  1815,  entrava  Otorgués  em 
Montevideo,  nomeado  por  Artigas  para  o  cargo  de 
Governador  Militar  da  Cidade.  Nessa  mesma  data, 
era  eleito  um  novo  Cabildo  que  reconhecia  esse  go- 
vernador como  o  primeiro  da  "Provinda  Oriental 
Libre". 


(1)     Santiago  BoUo  —  "Notkia  HUiorua  dt  la  Republica  Oriental 
dei  Uruguay." 
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Tremulou  então,  sobre  a  cidadella  de  Montevi- 
deo, a  primeira  bandeira  do  paiz  que  foi  a  bandeira 
tricolor  de  Artigas,  tendo-se  também  consagrado  o 
bello  escudo  uruguayo,  com  a  balança  da  justiça,  o 
sol  nascente  e  a  celebre  legenda  ^'Coii  lihertad  ni 
ofendo  ni  temo". 

Artigas,  em  julho  do  mesmo  anno  de  1815,  teve 
de  nomear  um  Delegado  para  assumir  o  governo  de 
Montevideo,  pois  os  seus  capitães,  caudilhos  aguer- 
ridos mas  ignorantes  e  atrasadíssimos  como  o  era 
o  próprio  Otorgués  (^),  mantinham  um  pavoroso 
governo,  no  qual  imperava  a  soldadesca  desenfreada 
e  ignara.  (^) 

Este  estado  de  cousas  deveria  cessar,  como  de 
facto  logo  cessou,  com  a  presença  do  Delegado-Go- 
vernador  D.  Miguel  Barreiro,  que  foi  um  dos  ho- 
mens mais  illustres  da  época,  personalidade  rectíssi- 
ma, veneranda  por  todos  os  titulos.  (^). 

A  escolha  deste  governador  bem  revela  o  crité- 
rio de  Artigas  e  a  sua  immediata  acção  de  homem 
experiente,  que  não  podia  permittir  delongas  naquel- 
les  abusos  e  irregularidades. 

Dest'arte,  tendo  o  Grande  Caudilho  bem  gover- 
nada a  sua  Capital,  podia  dedicar-se  ás  províncias 
que  se  haviam  posto  sob  sua  protecção. 

Além  da  Província  Oriental,  havia  elle,  em  mar- 
ço de  1815,  libertado  a  Província  de  Santa  Fé  daquelle 
férreo  jugo  do  Directório  Portenho. 

Este  facto  exacerbou  o  Director  General  Al- 
vear,  que  tentou  aprestar,  em  represália,  todas  as 
suas  forças  contra  Artigas.  Viu-as,  porém,  subleva- 


(1)  Santiago  Bollo  —  op.  cit. 

(2)  Dr.  De  Maria  —  id.  id. 

(3)  E.  M.  Atufia  —  id.  id. 
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das  e  plenamente  favoráveis  ao  Jefe  de  los  Orienta- 
les,  —  successo  este  que  o  compelliu  a  resignar  a 
curui  directorial,  succedendo-lhe  no  governo  —  Al- 
varez Thomaz. 

O  novo  Director,  desde  logo,  intelligentemente 
comprehendeu  que  devia  captar  as  sympathias  do 
Grande  Caudilho  e  começou  por  mandar,  official- 
mente,  queimar  todos  os  decretos  dos  governos  trans- 
actos que  encerravam  proclamas  dif famatorios  a  este, 
e  declarou-o  ^^ Ilustre  y  Benemérito  Jefe". 

Em  seguida,  mandou  prender  e  levar,  para 
serem  entregues  a  Artigas,  sete  dos  seus  principaes 
inimigos  —  adeptos  de  Alvear. 

Ante  esse  gesto,  o  Grande  Caudilho  portou-se, 
effecti vãmente,  na  altura  que  condizia  ao  titulo  de 
'^Ilustre  y  Benemérito  Jefe".  Longe  de  fazer  elimi- 
nar esses  individuos  que  lhe  eram  offerecidos,  tra- 
tou-os  cavalheirescamente  e  devolveu-os  com  uma 
significativa  e  bem  característica  mensagem,  com 
estas  palavras :  '^ El  General  Artigas  no  es  verdugo". 

Foi  este  o  momento  áureo  do  apogeu  de  Ar- 
tigas. 

Do  seu  celebre  acampamento  do  Hervidero,  go- 
vernava, então,  elle,  a  Província  Oriental  e  mais  as 
de  Entre-Rios,  Corrientes,  Santa-Fé,  Córdoba  e, 
bem  assim,  as  Missões,  congraçando-as  sob  o  syste- 
ma  politico  que  proclamara  em  suas  afamadas  '^Ins- 
frucciones  dei  afio  XIII". 

Organizou  a  '^ Liga  Federal" ,  conforme  havia 
almejado  e  promettido,  ufanando-se  de  implantar 
essa  forma  de  governo,  de  facto  a  mais  antagónica 
á  politica  absorvente  e  centralizadora  do  Directório 
de  Buenos  Aires. 

Os  Argentinos,  porém,  precisavam  precaver-se 
e  defender-se  contra  esse  espirito  rebelde  e  tenaz  do 
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grande  luctador.  O  Director  Alvarez  Thomaz  envia- 
ra emissários,  a  Paysandú,  para  entendimento  espe- 
cial com  o  "Jefe  Supremo  de  los  Orientales"  e  pro- 
punha-lhe  o  reconhecimento  da  independência  da 
Provincia  Oriental,  desde  que  elle  renunciasse  ao 
systema  de  federação  que  estava  implantando. 

Dictava  esse  procedimento  ao  Director  porte- 
nho  uma  justa  reflexão,  ao  ver  que  as  liberalidades 
do  federalismo  sorriam  a  todas  as  demais  províncias 
argentinas  e  até  mesmo  ao  Paraguay,  podendo  dahi 
resultar  o  desmantelamento  do  systema  governa- 
inental  instituído  pela  politica  argentina. 

Artigas,  porém,  recusou  qualquer  accôrdo,  de- 
clarando que  a  Provincia  Oriental,  a  seu  ver  e  por 
sua  vontade,  como  todas  as  demais  províncias  plati- 
nas, deveriam  ser  incorporadas  sob  o  nome  de  ''Pro- 
vindas Unidas  dei  Rio  de  la  Plata" ,  todas  com  iguaes 
direitos,  autonomia  e  privilégios,  sem  que  nenhuma 
preponderasse  ou  pretendesse  subjugar  a  outra. 

Este  era  o  seu  plano  geral  no  tocante  á  politica 
e  á  forma  de  governo. 

Considerações  muito  justas,  porém,  levam  á 
convicção  de  que  era  um  egoismo  feroz,  e  até  u#ia 
traição,  o  que  inspirava  a  proposta  do  Directório 
argentino,  ao  offerecer  o  seu  reconhecimento  á  au- 
tonomia da  Provincia  Oriental.  O  plano  a  que  obede- 
cia a  exclusão  desse  território  do  consorcio  das  Pro- 
víncias Unidas  era  abandonal-o  aos  Portuguezes, 
para  ser  incorporado  ao  Brasil  em  recompensa  da 
cooperação  que  os  Lusitanos  iam  prestar  na  consti- 
tuição de  uma  monarchia,  que  se  visava  no  Rio  da 
Prata.  Dest'arte,  aquelle  reconhecimento  concebia  o 
intuito  de  aniquilar  o  Grande  Caudilho  —  porta- 
estandarte  do  federalismo  democrático  na  America 
do  Sul.  —  Era,    ainda    observa    notável    historia- 
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dor  (^),  com  esse  desideratum  que  se  tramavam  es- 
forços, aspirações  e  entendimentos  na  Corte  do  Rio 
de  Janeiro,  por  intermédio  do  celebrado  diplomata 
argentino  —  Manuel  José  Garcia. 

O  Grande  Caudilho,  porém,  proseguindo  na 
linha  recta  dos  seus  idéaes,  convocou  um  congresso 
das  cinco  províncias  da  sua  Liga  Federal  e,  reunin- 
do-o  em  julho  de  1815,  em  Concepción  dei  Uruguay, 
resolveu  enviar  deputados  a  Buenos  Aires  para,  defi- 
nitivamente, negociarem  as  bases  da  sua  pretendida 
confederação. 

Foi  igual  a  reciproca:  —  do  mesmo  modo  que 
Artigas  havia  repellido  as  propostas  do  Directório, 
viu  rechassadas  as  suas  pretenções.  E,  como  o  gover- 
no das  Províncias  Unidas,  por  seu  Director,  pre- 
tendia impor  a  todo  o  transe  a  sua  vontade,  ficaram 
rotas  as  relações  e  foram  declaradas  as  hostilidades 
entre  Argentinos  e  Uruguayos. 

As  dissensões,  porém,  estalaram  nas  províncias 
interiores,  não  tendo  attingido  Montevideo  e  nenhum 
outro  ponto  da  Província  Oriental,  entregues  á  orga- 
ni sacão  do  governo  de  Artigas. 

•  Forças  argentinas,  ao  mando  do  General  Via- 
monte,  investem  sobre  Santa  Fé.  A  principio,  foram 
bem  succedidas  nos  seus  ataques,  mas,  afinal,  foram 
desbaratadas  pelas  forças  artiguistas. 

Ao  mesmo  tempo,  os  Argentinos  sof friam  outro 
revéz,  sendo  derrotadas  as  forças  ao  mando  de  Ron- 
deau,  no  plano  de  invasão  do  Alto  Peru.  Esta  derro- 
ta, infligida  pelo  general  Pezuela,  em  Sipe-Sipe,  a 
29  de  novembro  do  mesmo  anno  de  1815,  foi  um  che- 
que-mate  para  que  os  Argentinos  não  mais  alimen- 
tassem a  idéa  de  tal  conquista. 

(1,)     liauzá  —  op.  cit.,  vo!.  Ill  pag.  865. 
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Limitando-se  a  passar  da  of fensiva  á  defensiva, 
ao  famoso  guerrilheiro  Guemes,  foi  dado  o  encargo 
de  guardar  as  fronteiras  argentinas  ao  norte,  asses- 
tando-se  com  os  seus  gaúchos  em  Jujuy  e  Salta,  para 
evitar  as  invasões  peruanas,  aliás  muitas  vezes  ten- 
tadas. 

Por  outro  lado,  na  Província  Oriental,  tudo 
floria  ás  auras  da  paz,  sob  os  auspícios  de  uma  boa  e 
sã  administração. 

Artigas  promovera  a  primeira  divisão  adminis- 
trativa da  Província  em  seus  departamentos  gover- 
nados pelos  respectivos  Cabildos  e,  embora,  incipien- 
temente, consoante  os  recursos  da  época  e  o  ambiente 
em  que  agia,  visou  elle,  de  forma  admirável,  todos  os 
ramos  da  administração  publica.  Elaborou  um  minu- 
cioso regulamento  para  organisar  a  povoação  do  solo, 
a  segurança  publica  e  a  dos  estancieiros ;  promoveu 
a  fundação  de  diversos  povoados  e  colónias;  dili- 
genciou sobre  obras  de  beneficência  e  instituiu  a  pri- 
meira bibliotheca  publica,  occupando-se  desde  logo 
do  problema  da  educação  civica  e  moral.  A  instru- 
cção  publica,  a  justiça,  o  commercio,  as  industrias, 
a  creação  de  forças  de  exercito  e  dos  corpos  "Civico" 
e  de  "Libertos",  a  questão  de  culto  e  a  hygiene  foram 
assumptos  que  mereceram  a  sua  maior  preoccupação 
e  zelos  administrativos.  (^) 

A  grande  aspiração  politica  de  Buenos  Aires, 
continuava  sendo  o  predomínio  exclusivo  sobre  todas 
as  províncias,  isto  é  —  a  successão  aos  direitos  da 
Coroa  de  Hespanha,  centralisando  na  Capital  por- 
tenha  a  administração  geral  dos  territórios  platinos. 
Dahi   vem  chamarem-se  ^'unitários"  taes   políticos, 


(1)     Atuiia,  De  Maria  e  Bauzá  —  ops.  cits. 
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pela  unificação  em  que  pretendiam  elles  prender  o 
governo  em  suas  mãos. 

Mas,  idéas  de  independência  e  de  autonomia, 
esparsas  com  a  propaganda  do  regimen  federal,  e 
que,  sob  o  influxo  de  Artigas,  se  fomentavam  desde 
o  estuário  do  Prata  até  os  confins  do  Chile  e  do  alto 
Peru,  onde  acampava  o  exercito  de  San  Martin, 
oppunham-se  a  semelhante  plano  de  unificação.  Dahi 
sfc  originou  o  estado  de  desintelligencia  entre  os  polí- 
ticos e  a  população  dessas  regiões,  que  começaram 
logo  a  se  digladiar  entre  si  próprios,  desde  que  con- 
cluíram as  luctas  contra  a  metrópole,  nas  quaes  os 
seus  interesses  commungavam  na  mesma  aspiração 
de  independência. 

Das  luctas  intestinas  originaram  ódios  e,  dahi, 
a  desorgani sacão,  as  revoluções  constantes,  as  conse- 
quentes despesas,  a  falta  de  trabalho  productivo,  a 
mingua  do  erário,  a  ruina,  o  desmantelamento  de 
tudo  na  vida  privada  e  na  vida  politica,  em  summa, 
um  descalabro,  uma  verdadeira  anarchia. 

Só  a  Capital  portenha  ainda  mantinha  uma  su- 
perficial e  apparente  feição  de  governo. 

Estava,  porém,  arraigada  no  animo  dos  homens 
públicos  a  convicção  de  que  esse  estado  de  coisas 
devia  ter  um  paradeiro  immediato  e  que  os  recursos 
de  que  dispunham  eram  todos  impotentes  para  tal  fim. 

Accresce  que  nessa  collisão  de  idéas  e  choque 
de  interesses,  nesse  mar  revolto  da  situação  poHtica 
e  das  aspirações,  nenhum  homem  representou,  por 
si  mesmo,  o  prestigio  e  o  valor  que  o  habilitasse  a 
receber  a  confiança  e  o  voto  dos  povos  da  Capital  e 
das  Províncias,  para  tornar-se  senhor  da  situação. 

Deante  disso,  pois,  a  idéa  que  se  apoderou  dos 
dirigentes,  se  assim  se  podem  chamar  os  vultos  poli- 
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ticos  que  se  destacavam  no  torvelinho  daquelle  dolo- 
roso scenario  social,  foi  a  de  buscar  alguém  que 
pudesse  colher  em  suas  mãos  as  rédeas  de  um  gover- 
no único,  —  o  que  só  vislumbravam  com  o  accesso 
de  um  monarcha  a  um  throno  que  se  erigisse  em 
Buenos  Aires. 

A  D.  Gervásio  António  Posadas  succedeu  no 
Directório  de  Buenos  Aires  o  general  D.  Carlos  Al- 
vear.  A'quelle  faltara  a  envergadura  e  o  espirito 
superior  para,  com  pulso  de  ferro,  subjugar  a  anar- 
chia  que  lavrava  por  todos  os  cantos  das  Provincias 
e  dominar  o  povo  revolucionado  que,  a  bem  dizer, 
era  quem,  na  praça  publica,  dictava  ordens  ao  Go- 
verno, Maiores  ainda  eram  as  difficuldades  que  se 
lhe  antolhavam  ante  a  rebelião  de  Artigas,  tão  firme- 
mente prestigiado  em  sua  acção  victoriosa  no  gover- 
no da  Banda  Oriental,  e  que  lhe  foram  invenciveis. 

O  General  Alvear,  que  conhecia  melhor  do  que 
ninguém  o  seu  povo  e  os  seus  homens,  que  havia 
commandado  as  forças  portenhas  no  assedio  de  Mon- 
tevideo e  expulsado  os  Hespanhoes  desse  seu  ultimo 
reducto  no  território  platino,  deixou-se  tomar  da  con- 
vicção de  que  lhe  era  impossível  constituir  um  go- 
verno para  salvar  a  autonomia  e  a  independência  do 
Rio  da  Prata.  No  dizer  de  um  historiador,  "desam- 
parou-o  todo  espirito  de  patriotismo;  perdeu  a  fé  no 
seu  paiz  e  nos  seus  compatriotas". 

Tirada  a  conclusão  de  ser  impossivel  a  forma 
republicana  para  o  seu  governo,  os  politicos,  chefia- 
dos por  Alvear,  volviam  as  suas  sympathias  para  a 
forma  monarchica,  dados  os  reflexos  promissores  de 
boa  ordem  e  de  progresso  que,  apesar  de  todos  os 
pesares,  de  todas  as  deficiências,  em  comparação  com 
o  descalabro  platense,  vislumbravam  bem  de  perto, 
no  Brasil. 
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E'  perfeita  a  opinião  de  Bauzá  quando  diz  que, 
tomadas  em  justa  consideração  as  circumstancias  da 
época,  caracteristica  dos  primeiros  annos  da  revolu- 
ção, não  se  pôde  classificar  de  traidores  aquelles 
que  buscavam  como  solução  a  investidura  de  um 
principe  no  governo.  Do  mais  que  os  podemos  accusar 
é  de  serem  inferiores  á  situação  cujas  difficuldades 
pretenderam  dominar  com  recurso  que  o  povo 
repellia. 

Sem  embargo,  diz  o  illustre  historiador  citado, 
em  seu  '^ Ensayo" :  —  *^Si  no  se  pueden  tachar  de 
traición  á  la  causa  americana  los  trabajos  monárqui- 
cos de  los  prohombres  de  Buenos- Ayres,  es  preciso 
confesar  que  los  médios  empleados  para  conseguir 
la  realísación  de  sus  proyectos,  no  fiieron  nada  no- 
hles,  sino  mity  znles  y  rastreros." 

Alvear,  pois,  dada  a  sua  forma  de  ver,  influen- 
ciada pelo  ambiente  e  pela  época,  "cogitou,  amadu- 
receu e  pôz  em  execução  um  projecto  que,  além  de 
desairoso  e  borrifado  de  ignominia,  não  trazia  van- 
tagens aos  Estados  do  Rio  da  Prata,  não  sanaria  os 
seus  soffrimentos,  nem  fecharia  o  caminho  das  suas 
desgraças  e  desventuras". 

Voltou  elle  as  suas  vistas  para  a  corte  de  D.  João 
VI,  com  o  intuito  de  descobrir  o  grande  remédio  que 
desse  solução  aos  males  daquella  situação  politica. 
Pondo  todo  o  zelo  em  uma  hábil  escolha,  enviou  elle 
ao  Rio  de  Janeiro  D.  Manuel  José  Garcia.  Este  notá- 
vel diplomata  teria  de  ahi  sondar  o  terreno  ante  as 
intenções  de  D.  João  VI  e,  na  mesma  occasião,  devia 
entender-se  com  lord  Strangford  —  ministro  inglez 
perante  este  soberano.  Era,  porém,  sua  principal  mis- 
são propor  á  Coroa  britannica  o  protectorao  das 
Provincias  Unidas  do  ex-vicereinato  hespanhol. 

Garcia  foi  o  vulto  que  mereceu  dos  mais  rasga- 


NARRATIVA       HISTÓRICA  235 

dos  elogios  de  Mitre  e  de  quantos  a  elle  se  têm  refe- 
rido, pela  sua  intelligencia,  elevação  moral,  senso  de 
estadista,  patriotismo  e  habilidade  diplomática.  E, 
por  isso  mesmo,  attendendo  ás  injuncções  do  tempo 
e  do  ambiente,  soubera  comprehender  a  verdade 
e  quizera  aproveitar-se  da  acção  portugueza  para 
bem  dos  seus  designios,  isto  é  —  suf focar,  sobretudo, 
a  rebelião  chefiada  por  Artigas,  que  transformara 
Montevideo  e  as  demais  provindas  postas  sob  sua 
protecção,  em  um  eterno  foco  subversivo  á  politica 
portenha  e  á  paz  ambicionada. 

Era  D.  Manuel  José  Garcia,  na  phrase  do  ines  ■ 
quecivel  Euclydes  da  Cunha,  "uma  figura  proemi- 
nente da  di])lomacia  argentina,  que  elle  representava, 
quasi  isolado,  desde  os  tempos  agitadissimos  das  lu- 
ctas  da  liberdade.  Tinha  uma  cultura  clássica  exce- 
pcional, com  o  suppíetivo  do  conhecimento  perfeito 
dos  homens  que  o  rodeavam.  Assistira  ao  nascimento 
da  Pátria.  Adextrara-se  no  governo  desde  1811, 
como  ministro :  era  o  companheiro  predilecto  de  Ri- 
vadavia  e  emulo  de  Julian  Aguero"  (^). 

Para  essa  personalidade  toda  mérito  e  valor,  a 
orientação  politica,  póde-se  dizer,  cifrava-se  em  não 
achar  deshonrosa  a  intervenção  portugueza,  não  a 
considerando  como  a  de  uma  potencia  estrangeira, 
mas  como  a  de  uma  força  domestica  intimamente 
vinculada  aos  destinos  sul-americanos,  e  da  qual  de- 
pendera tão  directamente  o  surto  de  importância  as- 
sumido pelo  Continente  com  a  implantação  da  gran- 
de Coroa  no  Brasil. 

Como  f ructo  das  suas  reflexões,  dizia  nitida  e  syn- 
theticamente  o  illustre  diplomata  argentino  qual  o 
espirito  da  sua  politica,  na  communicação  que  fazii 


(Ij     ".r  Margem  cia  Hisloria". 
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a  Balcarce,  a  9  de  junho  de  1816:  —  '^Estoy  persua- 
dido, y  la  experiência  parece  haberlo  demostrado,  que 
necesitamos  la  fueraa  de  nn  poder  estrano,  no  solo 
para,  terminar  nnestra  contienda,  sino  para  formar- 
mos un  centro  común  de  antoridad,  capas  de  organi- 
sar  el  caos  en  que  estân  convertidas  nnestras  provin- 
das, y  en  la  escala  de  las  necesidades  públicas  cuento 
primero  la  de  no  recacr  en  el  sistema  colonial.  En  tal 
situación  es  preciso  renunciar  á  la  esperança  de  ce- 
gar por  nnestras  manos  la  fuentc  de  tantos  ma- 
les." C) 

Garcia,  uma  vez  no  Rio  de  Janeiro,  sem  perda 
de  tempo,  dirigira-se  a  lord  Strang-ford  e,  em  sua 
nota  de  15  de  janeiro  de  1815,  endereçada  a  este  mi- 
nistro, imprecava-o  bajulatoriamente,  dizendo  que 
"só  a  generosa  nação  britannica  poderia  dar  remédio 
efficaz  a  tamanhas  calamidades,  acolhendo  em  seus 
braços  as  províncias  do  Prata  que  anhelavam  obede- 
cer ao  seu  governo  e  receber  com  prazer  as  suas  leis, 
porque  conheciam  que  era  este  o  único  meio  de  evitar 
a  destruição  inteira  de  sua  pátria". 

E,  logo  a  seguir,  em  sua  longa  nota  de  27  de  fe- 
vereiro, consubstanciava  o  alludido  diplomata  os 
designios  e  moveis  da  sua  missão,  em  termos  cate- 
góricos.  (^) 


d)     Mitre  "Mistoria  de  Belgrano",  cit. 

(2)  Nota  de  Manuel  Garcia  a  Lord  Strangford  —  de  27  de  Feve- 
reiro de  1815  —  Excmo.  Senor.  Tengo  la  honra  de  cumplir  con  los 
deseos  de  Vuebtra  Excelência  rcpitiendo  en  este  escrito  sustaiKiaimente 
cuanto  dijc  en  la  conferencia  de  ayer,  de  confomiidad  con  nii.s  instriic- 
cioncs. 

Dijele  cntónces  á  Vuestra  Excelência  que  la  disoiución  dei  gobierno 
espano!  y  la  siluación  peligrosa  de  la  Península  habian  obligado  á  las 
colónias  dei  Rio  de  la  Plata  cn  cl  ano  de  1810  á  ponerse  en  seguridad 
contra  las  pretcnsiones  de  la  nucva  dinastia  de  Napolcon,  en  caso  de 
afirmarse  cn  el  trono  de  Espana,  determinándose  adernas  á  haccr  una 
reíonna   completa   de    los  abusos   c   injusticias   de   la   metrópoli,   ó   á 
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A  esse  tempo,  Alvear  expedira  para  Inglaterra 
em  missão  idêntica,  para  tratar  directamente  com  o 
gabinete  de  St.  James,  o  seu  enviado  D.  Manuel 
Sarratea. 

Garcia,  porém,  em  fevereiro  de  1815,  scientifi- 
cando  o  governo  do  Directório  Portenho,  dirigia  um 


separarse  enteramente  de  ella  si  asi  lo  exigiesen  las  circunstancias. 
Cuando  la  necesidad  forzó  á  este  paso  á  las  colónias,  contaron  estas 
principalmenie  con  el  auxilio  de  la  Gran  Bretana,  que  desde  el  minis- 
tério de  Mr.  Pitt  se  había  mostrado  interesada  en  la  libcrtad  mercantil 
dei  Rio  de  la  Plata :  que  hizo  después  tan  continuas  tentativas  por  los 
anos  de  1806  y  1807,  y  que  sin  embargo  se  preparaba  á  otra  en  1808. 
Los  gobiernos  provisionales  de  Buenos  Aires  se  han  sostenido  en  la 
expectación  de  que  S.  M.  B.,  cediendo  á  los  ruegos  de  estas  oprimidas 
colónias,  quisiese  indicarles  su  destino.  Largo  tiempo  han  sufrido 
teniendo  presentes  los  compromisos  de  la  alianza  contraída  con  Espana, 
y  la  conveniência  de  contemporizar  con  sus  gobiernos  populares.  Pêro 
ha  llegado  el  momento  en  que  es  ya  imposible  mantenerse  en  incerti- 
dumbre,  sin  exponer  el  país  á  sus  últimas  desgracias.  La  guerra  sigue 
con  el  furor  propio  de  las  disenciones  civiles,  han  secado  las  fuentes 
de  la  riqueza  pública,  y  el  hábito  de  ella  ha  mudado  poço  á  poço  el 
génio  de  las  províncias  haciéndolas  indócíles  ai  gobíerno  general,  el 
cual  unicamente  había  podido  conservar  hasta  ahora  el  órden,  y  dado 
lugar  á  un  sistema  mediano  de  administración.  Quizá  habríamos 
puesto  fin  á  la  guerra,  entendiéndonos  directamente  con  la  Espaíia, 
que  nada  quiere  oir,  por  médio  de  la  Gran  Bretana,  tocante  á  las 
colónias;  pêro  siempre  se  ha  preferido  la  consecuencia  en  unos  mismos 
principios,  arrostrando  todos  los  riesgos,  hasta  donde  la  prudência 
humana  pudíera  presentarlos  superables ;  y  esto  sin  embargo  dei  silen- 
cio que  ha  guardado  S.  M.  B.  á  todas  las  insinuaciones  de  las  colónias 
espanolas.  Por  otra  parte,  la  conducta  de  Espana  y  su  estado  presente, 
ks  dan  á  estas  un  derecho  para  huir  de  una  venganza  insensata,  y  de 
un  gobíerno  incapaz  de  proteger.  Consideraciones  que  Uevaron  los 
pueblos  dei  Rio  de  la  Plata  á  los  últim^os  extremos,  y  que  convertirán 
este  hermoso  país  en  un  desierto  espantoso,  si  la  Inglaterra  lo  deja 
abandonado  á  si  mismo,  y  se  niega  á  sus  reclamaciones.  Pêro  el  honor 
mismo  dei  gobíerno  exige  que  detenga  en  lo  posible  el  torrente  de  las 
pasiones,  y  lo  oblíga  á  toiriar  un  partido  más  conveniente  que  el  que 
dieta  la  desesperación.  Todo  es  mejor  que  la  anarquia;  y  aun  el  mismo 
gobíerno  espanol,  después  de  ejercítar  sus  venganzas,  y  de  agravar  ai 
país  con  su  yugo  de  hierro,  dejaría  alguna  esperanza  más  de  prospe- 
ridad  que  las  pasiones  desencadenadas  de  pueblos  en  anarquia.  Una 
sola  palabra  de  la  Gran  Bretana  bastaria  á  hacer  la  felicidad  de  mil 
pueblos  y  abriria  una  escena  gloriosa  ai  nombre  inglês,  y  consolante 
para  la  humanidad  entera.  Pêro  si  la  nacion  grande  que  á  tanta  costa 
ha  dado  vida  y  liberdad  á  la  Europa,  sin  ser  detenída  ni  por  la  gran- 
deza de  los  sacrifícios  ni  por  la  ingratitud  de  los  protegidos,  no  puede 
levantarse  ahora  en  favor  de  Ias  colónias  espanolas ;  si  circunstancias 
solo  desgracíadas  para  ellas  las  destinan  á  ser  victímas  de  sus  esfuer- 
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of  f  icio  a  D.  Manuel  Herrera,  communicando-lhe  que, 
á  vista  dos  subterfúgios  do  ministro  inglez  no  Rio  de 
Janeiro  e  ante  as  vacillações  deste,  que  obtemperava 
com  evasivas  allegando  as  boas  relações  entre  a  In- 
glaterra e  a  Coroa  de  Hespanha.  ainda  mais  intima- 
mente aproximadas,  graças  ao  valiosissimo  concurso 
que  Fernando  VII  prestara  ao  seu  Governo  na  guer- 
ra contra  Napoleão,  e  outras  considerações  anódinas 
ao  caso,  era  de  seu  parecer  que  quaesquer  tentativas 
em  que  proseguisse  a  respeito  da  sua  missão  seriam 
frustradas  pela  politica  ingleza. 

A  essa  nota  de  Garcia,  insistiu  Alvear  em  seu 
intento,  reforçando  a  sua  representação  em  Londres, 
para  onde  logo  enviou  o  general  Bernardino  Rivada- 
via  e  D.  Manuel  Belgrano,  que  eram  dos  melhores  e 
mais  prestativos  elementos  com  que  contava  entre  os 
homens  de  valor  e  de  destaque  em  Buenos  Aires. 
Levavam  estes  a  delicada  incumbência  de  collabora- 
rem  com  Sarratea  ante  o  Gabinente  londrino. 

Na  hypothese  de   não  conseguirem   effectivar 


zos  generosos  y  de  su  credulidad,  entónces  las  Provincias  dei  Rio  de  la 
Plata,  sin  acusar  más  que  á  su  fortuna,  tomarán  aquel  partido  que 
el  tiempo  les  deja.  Elias  han  procedido  liasta  aqui  solirc  principios 
uniformes  de  politica,  y  quiercn  tambien  en  este  último  lance  no  pro- 
ceder sin  anunciar  á  Vuestra  Excelência  su  resolucion.  A  esto  he  sidc 
yo  enviado,  y  después  de  cumplir  exactamente  con  el  objecto  de  mi 
mision,  me  lisonjeo  de  poder  esperar  que  si  alguna  vez  los  pueblos 
que  me  envian  Hegaren  á  ceder  á  sus  desgracias,  no  podrá  olvidar  la 
nación  britânica  qiie  las  provincias  dei  Rio  de  la  Plata,  abandonadas  á 
si  mismas,  deíendicron  sus  derechos  hasta  el  extremo;  y  que  no  ha- 
bicndo  desm/entido  los  principios  que  una  vez  adoptaron  con  rcspeto 
á  la  Inglaterra,  merccieron  bicn  su  amistad,  aunque  no  tuvieron  la 
fortuna  de  conseguiria. 

Entretanto,  Milord,  tengo  cl  honor,  etc. 

Manuel   J.    Garcia. 
Fcbrcro,  27,  de  1815. 

Exono.   Senor  visconde   Strangíord.  enviado  extraordinário  y  mi- 
nistro plenipotenciário  de  S.  M.  B.   (i) 

(1)     Calvo    "Rècueil    d«    Tr.irfóe" 
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esse  desideratum,  ficavam  elles  autorisados  a  esco- 
lher um  príncipe  europeu  que  quizesse  cingir  a  coroa 
do  novo  reino  americano,  constituindo-se,  então,  uma 
monarchia  independente  no  Prata.  Dado  o  caso  de 
ainda  encontrarem  novas  difficuldades,  deveriam  os 
ditos  emissários,  em  ultimo  recurso,  recorrer  mesmo 
que  fosse  ao  próprio  Fernando  VII  de  Hespanha, 
para  lhe  renderem  a  independência  das  suas  colónias 
emancipadas  em  troco  de  algumas  concessões  e  de 
um  governo  bem  organisado,  capaz  de  implantar  a 
ordem  e  a  paz  definitivas  nestas  plagas  do  Sul. 

Effectivamente,  a  Inglaterra,  não  só  pelo  seu 
caracter  e  interesse  na  qualidade  de  potencia  colonial, 
como  pelos  laços  de  boas  relações  com  a  Hespanha  e 
pelos  compromissos  assumidos  perante  esta  no  tra- 
tado de  1814,  achava-se  impedida  de  envolver-se  nas 
questões  platinas. 

Assim,  pois,  deante  da  impossibilidade  de  con- 
seguirem a  acquiescencia  do  governo  britannico,  a 
primeira  lembrança  que  acudiu  aos  emissários  porte- 
nhos  foi  dirigida  ao  decahido  monarcha  D.  Carlos 
IV,  pae  de  Fernando  VII  de  Hespanha,  que  a  esse 
tempo  residia  em  Roma. 

Com  aquelle  velho  rei  sem  throno  tiveram  en- 
tendimentos por  intermédio  do  seu  gentilhomem  Ca- 
barrus,  bem  como  do  seu  conselheiro  D.  Manuel  Go- 
doy  e,  até,  de  sua  própria  esposa  —  a  rainha  D. 
Maria  Luiza. 

Intentavam  os  emissários  que  Carlos  IV  decla- 
rasse a  independência  dos  Estados  do  Rio  da  Prata, 
Chile  e  Peru,  constituindo-se  uma  nova  monarchia  e 
concedendo  elle  a  respectiva  coroa  a  seu  filho  D. 
Francisco  de  Paula, 

Parecia  ser  essa  a  melhor  solução,  não  só  consi- 
derando-se  os  direitos  por  muitos  ainda  attribuidos 
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a  Carlos  IV,  embora  tivesse  este,  em  Aranjuez,  abdi- 
cado a  coroa  de  Hespanha,  como  também  porque  não 
seria  licito  esperar  que  Fernando  VII  viesse  a  com- 
bater seu  próprio  irmão  —  D.  Francisco  de  Paula  — 
ao  assumir  este  o  novo  throno  americano,  maximé 
nessa  época  em  que  a  Hespanha  se  achava  extenuada 
de  recursos  militares  e  pecuniários,  após  tantas  cala- 
midades que  haviam  delapidado  as  suas  forças  e  seu 
erário. 

A  16  de  maio  de  1815,  dirigiam  os  enviados  ar- 
gentinos a  Carlos  IV  uma  representação  of ficial,  fa- 
zendo uma  longa  exposição  de  motivos  e  um  resumo 
geral  das  condições  das  Províncias  do  Rio  da  Prata, 
e  concluíam  apresentando-lhe  a  proposta  do  throno 
a  seu  dito  filho.  (^) 

Na  mesma  data,  os  três  commissarios  de  Bue- 
nos Aires  firmavam  um.a  declaração  pela  qual  fica- 
vam asseguradas  pensões  do  governo  portenho  a  Car- 
los IV  e  á  sua  real  familia,  expressando-se  nesteô 
termos:  —  "D.  Manuel  de  Sarratea,  D.  Bernar- 
dino Rivadavia  y  D.  Manuel  Belgrano,  plenamente 
factdtados  por  el  supremo  gohierno  de  las  Províncias 
dei  Rio  de  la  Plata  para  tratar  con  el  rey  nuestro 
scHor,  el  seííor  D.  Carlos  IV  {que  Dios  guarde),  á 
fin  de  conseguir  dei  justo  y  piadoso  animo  de  Su 
Majestad  la  instítución  de  un  reino  en  aqiiellas  pro- 
vindas, y  cesión  de  él  ai  serenísinio  senor  infante 
D.  Francisco  de  Paula,  en  toda  y  la  mas  neccsaria 
forma. 

Prometemos  y  juramos,  á  nombre  de  nuestros 
comitentes,  que  en  el  caso  que  la  corte  de  Madrid, 
resentida  por  tan  justa  medida,  retire  ó  suspenda,  en 


(1)     Essa    representação,    vertida    para   o    inglez,    foi,    mais    tarde, 
publicada  em  Londres,  era   1820. 
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parte  ó  en  todo,  las  asignaciones  que  están  acordadas 
ai  rey  nuestro  sehor  D.  Carlos  IV,  será  inmediata- 
mente  asistido  con  la  suma  igual,  que  se  le  hubiere 
negado,  ó  suspendido,  en  dinero  efectivo,  por  el  tiem- 
po  que  durase  la  suspensión,  ó  resistência  de  la  men- 
cionada corte  á  cumplir  en  esta  parte  sus  ohligaciones. 

En  igual  forma  nos  obli gamos  á  que,  en  caso  de 
fallecimento  dei  rey  nuestro  senor  D.  Carlos  IV  (que 
Dios  no  permita),  se  sufragarán  á  la  reina  nuestra 
senora  dona  Maria  Luisa  de  Borbon  las  mismas 
asignaciones  por  via  de  viudedad,  durante  toda  su 
vida. 

Y ,  á  fin  de  que  la  prefijada  obligación  sea  reco- 
nocida  por  el  gobierno  y  la  representación  de  las  pro- 
vindas dei  Rio  de  la  Palta,  y  el  príncipe  que  en  ellas' 
sea  constituído,  extendemos  cuatro  ejemplares  dei 
mismo  tenor,  três  de  los  cuales  se  remitirán  á  nues- 
tro rey  y  senor;  para  que,  dignándose  admitir  este 
testimonio  de  nuestro  archivo,  firmados  y  sellados 
con  el  sello  de  las  províncias  dei  Rio  de  la  Plata,  en 
Londres  á  dies  y  seis  de  May  o  de  mil  ochocientos  y 
quince.  —  Manuel  de  Sarratea  —  Bernardino  Riva- 
davia  —  Manuel  Belgr ano.  C) 

A  sua  alteza  sereníssima  —  D.  Manuel  Godoy  — 
Príncipe  de  la  Paz  —  conselheiro  de  Carlos  IV,  velho 
e  influente  ministro  da  sua  desterrada  corte  —  inter- 
ventor nessas  negociações  —  asseguravam  também, 
na  mesma  data,  os  comissários  portenhos  uma  pen- 
são annual  de  cem  mil  duros,  igual  ás  dos  infantes  de 
Castella,  —  pensão  essa  que  seria  vitalícia  e  trans- 
missível aos  seus  successores  havidos  e  por  haver. 

O  velho  e  fraco  rei  D.  Carlos  IV,  cedendo  aos 
conselhos  do  seu  confessor,  resistiu  ás  instancias  que 


(1)     Mitre  "Vida  de  Belgrano",  cit. 
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lhe  redobravam  os  representantes  americanos,  seu 
ministro,  a  rainha  sua  mulher  e  o  principe  seu  filho. 
Respondeu  que  não  daria  passo  que  pudesse  contra- 
riar o  outro  seu  augusto  filho  —  Fernando  VII  —  a 
quem  unicamente  competiam  todos  os  direitos  da 
Coroa  de  Hespanha. 

Sarratea,  em  um  ultimo  impeto,  aventurou  aos 
seus  companheiros  a  pitoresca  idéa  de  raptarem  o 
principe  D.  Francisco  de  Paula,  para  o  levarem  a 
Buenos  Aires  e  o  proclamarem  rei  á  força.  .  . 

Deante,  porém,  dos  fracassos  das  tentativas  por- 
tenhas  e  não  havendo  probabilidade  alguma  de  um 
entendimento  com  o  gabinete  de  Madrid,  relativa- 
mente a  um  modiis  vivendi  de  conciliação  com  a  sub- 
levada colónia,  finda  estava  a  missão  daquelles  três 
enviados. 

Sarratea  concluirá  claudicando  numa  irregular 
prestação  de  contas  ao  seu  governo,  dadas  as  des- 
pesas em  que  se  alargara. 

Belgrano,  desanimado,  volvia  á  Pátria,  levan- 
do, porém,  sempre  firmes  e  inabaláveis  as  suas  con- 
vicções monarchicas. 

Rivadavia  resolvera  permanecer  no  Velho  Mun- 
do, em  caracter  particular,  para  fortalecer  as  suas 
primitivas  idéas  republicanas,  vasando-as  nos  moldes 
das  novas  instituições  norte-americanas. 

A  esse  tempo,  além  de  tudo,  esses  emissários 
portenhos  haviam  também  perdido  a  mão  forte  de 
Alvear,  que  lhes  inspirara  e  mantivera  a  missão,  mas 
que  já  havia  cabido  do  governo. 

Belgrano,  ao  chegar  a  Buenos  Aires,  ventilou 
pela  imprensa,  em  jornaes  e  folhetos  a  nova  idéa  que 
suggeria  para  que  se  perpetuasse  a  forma  monarchi- 
ca  de  governo  para  o  paiz  nascente.  Concebera  elle 
o  sonho  de  coroar  no  throno  de  Buenos  Aires  um 
descendente  da  familia  dos  Incas  do  Peru,  que  deve- 
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riam  os  portenhos  ir  desembrenhar  das  alturas  dos 
Andes,  dentre  os  caciques  selvagens,  para  vir  cingir 
a  coroa  e  manejar  o  novo  sceptro  real !.  .  . 

Assim,  em  prol  dessa  causa,  por  exemplo,  es- 
crevia elle  no  "Censor",  de  Buenos  Aires:  —  "Será 
possivel  que,  depois  de  seis  annos  de  revolução,  não 
se  tenha  ainda  fixado  a  opinião  acerca  do  systema  de 
governo  que  nos  seja  mais  conveniente?  Em  que 
espécie  de  regimen  vivemos  desde  a  recuperação  dos 
nossos  direitos  em  1810?  Não  temos  conhecido  senão 
o  despotismo  sob  governadores  e  vice-reis,  e  sob  jun- 
tas, triumviros  e  directores.  Ao  menos  nos  dois  pri- 
meiros gosavamos  da  ordem  e  tranquillidade,  a  que 
o  temor  nos  obrigava.  Agora,  porém,  a  anarchia  e  a 
ausência  de  instituições  e  leis  levam-nos  á  perdição 
total." 

E.  dess'arte,  fazendo  a  apologia  da  forma  mo- 
narchica  e  referindo-se  com  diatribes  ao  republica- 
nismo e  á  federação,  concluia  sempre  por  pregar  a 
sua  nova  idéa  de  elevar-se  um  selvagem  inca  á  cúpula 
do  throno. 

Essa  esdrúxula  concepção,  entretanto,  conse- 
guiu angariar  proselytos,  entre  os  quaes  o  general 
San  Martin :  taes  eram  as  convicções  partidárias  dos 
monarchistas  americanos  do  sul  e  as  cores  sympathi- 
cas  com  que  se  pintava  o  acto  de  justiça  e  equidade 
pelo  qual  se  restituiria  "o  seu  a  seu  dono''  —  a  Ame- 
rica ao  aborígene  americano,  senhor  nato  destas 
plagas.  . . 

Com  a  queda  de  Alvear,  assumira  o  cargo  de 
Director  das  Provincias  Unidas  o  general  D.  José 
Rondeau,  que,  após  curtissimo  lapso  de  tempo,  foi 
derrubado  por  Balcarce,  tendo  este  convocado  um 
congresso  de  deputados  em  Tucuman.  Reunidos  taes 
representantes  a  24  de  março  de  1816,  foi  proclama- 
do Director  —  D.  Juan  Martin  Pueyrredon. 


I 


CAPITULO  XIII 

9  DE  Julho  de  1816.  A  independência  das  Províncias 
Unidas.  A  idéa  da  implantação  de  uma  monar- 

CHIA  COM  THRONO  EM  BuENOS  AiRES,  GANHA 
INCREMENTO.  ArTíGAS  OPPÕE  O  MAIOR  OBSTÁCULO 
A  ESSA  ABDICAÇÃO  DA  INDEPENDÊNCIA  JÁ  CONSE- 
GUIDA. Apesar  disso  executa-se  a  invasão  por- 
TUGUEZA  NA  Banda  Oriental,  sendo  sueeoca- 
Dos  todos  os  valorosos  esforços  do  Grande  Cau- 
dilho. 

Em  meio  daquella  convulsionada  situação  poli- 
tica e  social,  eivada  das  maiores  dif ficuldades  decor- 
rentes da  solução  dos  mais  sérios  problemas,  foi,  na 
memorável  data  de  9  de  julho  de  1816,  declarada, 
pelo  Congresso  de  Tucuman,  a  independência  das 
Provincias  Unidas. 

'  Pueyrredón,  acclamado  por  essa  mesma  assem- 
bléa  —  Director  das  Provincias  Unidas,  era  ini- 
migo declarado  de  Artigas  e  da  politica  republicana 
federativa. 

As  provincias  do  littoral,  como  vimos,  conserva- 
vam-se  fieis  ao  Grande  Caudilho  e,  portanto,  não 
enviaram  deputados  áquelle  Congresso. 

Engendra  o  Directório,  mui  naturalmente,  os 
mais  violentos  golpes  contra  os  artiguistas  que  tanto 
sobrestavam  os  planos  chimericos  de  se  implantar  uma 
monarchia  com  sede  em  Buenos  Aires,  "como  seria 
mesmo  a  absurda  monarchia  do  descendente  dos  In- 
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cas  casado  com  uma  Infanta  portugueza,  filha  de 
Bragança  e  Bourbon,  com  que  sonhava  Belgrano  e 
que  o  Congresso  de  Tucuman  apontaria  pouco  depois 
a  Pueyrredón  como  o  mais  sábio  desfecho  para  as 
difficuldades  com  a  Hespanha  e  com  Portugal."  C) 

Immediatamente.  depois  de  approvada  a  acta  da 
independência,  o  presidente  da  assembléa  —  Laprida 
—  fez  moção  para  que  se  estabelecessem  o  escudo  e 
as  armas  nacionaes.  Surgiu  logo  á  tona,  mui  natural- 
mente, o  assumpto  principal  a  resolver,  objectando- 
se  que  era  preciso  saber-se  qual  seria  a  forma  de 
governo  a  reger  o  novo  Estado,  para  se  poderem  con- 
sagrar no  escudo  as  insignias  allusivas.  O  Congresso, 
tomando  em  consideração  o  que  se  lhe  objectava,  pôz 
em  discussão  esse  magno  assumpto. 

O  deputado  Acevedo,  adepto  de  Belgrano,  pro- 
pòz,  como  forma,  a  monarchia  moderada,  tendo 
Cuzco  por  capital  e  restabelecendo-se  no  throno  a 
antiga  dymnastia  dos  Incas.  Esta  moção  foi  acolhida 
favoravelmente  pelo  Congresso,  em  sua  maioria  mo- 
narchicG. 

Em  meio,  porém,  daquella  solenne  assembléa, 
levantou-se  um  vehemente  protesto,  que  a  fez  cahir 
em  si  mesma.  Foi  a  palavra  de  Frei  Justo  de  Santa 
Maria  de  Oro,  declarando  que,  para  escolher  a  forma 
de  governo,  ^^era  preciso  consultar  á  los  piichlos,  y 
que  en  caso  de  proceder  se  sin  aqncl  requisito,  él  se 
retiraria  de  la  Asamhléa." 

Foram  renhidos  os  debates  e  embora  o  echo  da 
monarchia  não  retumbasse  em  todos  os  recantos  do 
Congresso,  este  não  desistiu  completamente  dos  seus 
intuitos. 


íl)     Oliveira   Lima  "Dom  João   J'l   >io    Brasil".  Vol.    II,   pag.   592. 
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A  instituição  maçónica,  de  que  já  tivemos  oppor- 
tunidade  de  nos  occupar  —  '^Logia  Lautaro"  — ,  ha- 
via-se  constituído  em  direcção  central  dos  revolucio- 
nários da  Independência,  mas  o  único  vinculo  com 
que  ella  se  transmittia  ao  povo  era  o  ódio  ao  dominio 
hespanhol.  Essa  razão  de  ser  havia  cessado  com  a 
capitulação  de  Montevideo,  —  acto  pelo  qual  os  rea- 
listas haviam  rendido  este  seu  ultimo  baluarte  colo- 
nial. Tal  facto,  porém,  como  vimos,  não  obstou  que 
proseguissem  as  convulsões  da  guerra  civil,  com 
todo  o  seu  cortejo  de  calamidades. 

Os  próceres  da  Independência  Argentina,  reso- 
lutos na  idéa  monarchica  que  succedeu  á  da  emanei 
pação,  ante  o  insuccesso  das  suas  tentativas  nas  cor- 
tes européas.  declararam-se  decididamente  a  favor  de 
D.  João  VI  e  de  D.  Carlota  Joaquina,  com  cujos 
agentes  estavam  reciprocamente  confabulados  no  Rio 
de  Janeiro  e  em  Buenos  Aires. 

Artigas  e  o  espirito  predominante  na  Provincia 
Oriental  em  prol  da  emancipação  eram  c  maior  tro- 
peço que  se  antepunham  aos  Argentinos,  obrigan- 
do-os  a  refrearem  a  intenção  de  arrancar  ao  Con- 
gresso de  Tucuman  o  beneplácito  para  incorporar  as 
províncias  Unidas  á  Coroa  de  Portugal. 

Assim,  pois,  além  de  outros  motivos  que  já  tive- 
mos occasião  de  apreciar,  urgia,  também,  em  benefi- 
cio daquelle  desideratum,  anniquilar-se  o  Grande 
Caudilho  oriental. 

Esforços  combinados  pelo  Directório  portenho, 
pelo  plenipotenciário  argentino  no  Rio  de  Janeiro  — 
Manuel  José  Garcia  —  e  pelos  interesses  directos  da 
corte  de  D.  João  VI,  tiveram  como  consequência  a 
trama  da  qual  resultou  que  as  forças  portuguezas 
entrassem  francamente  em  acção. 

Claro  é  que  o  fácil  pretexto  allegado  pelo  gabi- 
nete do  Rio  de  Janeiro,  para  agir,  era  a  excusa  de 
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preservar  as  fronteiras  do  sul  das  invasões  e  trope- 
lias que,   naturalmente,   proviriam   do  estado  anar 
chico  reinante  na  vizinha  Provincia  Oriental. 

Referindo-se  a  esse  plano  criminoso  que  visava 
depor  a  independência  das  Províncias  Unidas  do  Sul 
nas  mãos  de  D.  João  VI,  diz  o  provecto  Bauzá; 
"cnando  Artigas,  aliado  á  las  províncias  de  Entre 
Rios,  Corrientes,  Santa  Fé  y  Córdoba,  proclamaha 
las  institiiciones  republicanas  bajo  el  regimen  fede- 
ral, los  monarquistas  rioplatenses  abrian  las  puertas 
dei  Uruguay  á  las  tropas  portuguesas,  para  que  co- 
mensasen  por  ahi  la  reconquista  colonial  de  los  pue- 
blos,  hipocritamente  declarados  libres  por  un  con- 
greso  que  en  secreto  los  entregaba  maniatados  ai 
extranjero."  (^) 

A  esse  plano  hediondo  contra  a  emancipação  das 
províncias  platenses  insurgia-se  a  opinião  publica,, 
execrando  o  Congresso  de  Tucuman  bem  como  o  pre- 
sidente Pueyrredon  e  o  ministro  Garcia  —  factores 
príncipaes  do  drama  em  .perspectiva. 

A'  medida  que  se  aproximavam  as  forças  mo- 
narchicas  portuguezas,  crescia  o  movimento  de  indi- 
gnação contra  os  traidores  da  Independência,  aos 
quaes  sobrestava  a  barreira  opposta  pelo  caracter  in- 
dependente do  seu  povo,  —  o  que  bem  se  fazia  sentir 
pelas  columnas  de  "La  Crónica  Argentina''  e  de  ou- 
tros jornaes,  opúsculos  e  pamphletos  reaccionários. 

Embora  não  estivesse  positivamente  declarado 
um  movimento  do  povo  contra  o  governo  de  Buenos 
Aires,  a  situação,  ahi,  cada  vez  mais  se  aggravava,. 
tornando-se  dia  a  dia  mais  critica. 

Caso  não  abraçassem  o  alvitre  de  se  encorpora- 
rem  á  Coroa  portugueza,  parecia  que  sempre  havia 


(1)     Bauzá,  op.  cit. 
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de  persistir  e  pairar  sobre  a  America  hespanhola  o 
phantasma  do  realismo  ibérico  para  suffocar  nessas 
antigas  colónias  as  idéas  de  independência  e  empecer 
os  movimentos  sediciosos  tendentes  a  effectivar  a 
emancipação. 

Entretanto,  no  dizer  de  notável  historiador,  "es- 
tava theoricamente  consagrada  pelo  Congresso  de 
Tucuman  a  independência  argentina".  Mas  o  êxito 
desse  facto  debiixava-se  em  uma  duvida  tal,  que  leva- 
va os  patriotas  a  almejarem  o  concurso  diplomático 
de  potencias  estrangeiras  para  a  consolidação  do  feito 
histórico,  sendo  certo  que  muitos,  de  preferencia, 
tendiam  effecti vãmente  para  a  constituição  da  mo- 
narchia.  cuja  idéa  se  apossara  do  Directório  bem 
como  de  quasi  todos  os  membros  desse  governo. 

A  monarchia,  assim  apetecida,  embora  fir- 
masse a  separação  da  Hespanha,  seria  naturalmente 
a  forma  de  governo  mais  acceitavel  pela  Santa  Al- 
liança  européa  e  as  vantagens  decorrentes  das  boas 
graças  de  D.  João  VI  eram,  sem  duvida,  a  mais  per- 
feita garantia  de  segurança  para  qualquer  governo 
nascente  no  Prata. 

Odiando  Artigas,  por  igual,  os  Hespanhoes 
como  os  Portenhos  e  os  Portuguezes,  a  hostilidade 
armada  que  elle  encabeçava  contra  a  politica  lusitana 
offerecia,  como  dissemos,  ensanchas  para  motivar  a 
invasão  portugueza  na  Província  Oriental. 

Evidentemente,  também  concorriam  em  favor 
dessa  resolução  da  Corte  do  Rio  de  Janeiro  as  razões 
advindas  á  monarchia  de  D.  João  VI,  por  ef feito  do 
Congresso  de  Vienna  e,  primordialmente,  as  vanta- 
josas circumstancias  da  organisação  militar  operada 
no  Brasil,  conforme  o  permittia  a  geral  pacificação 
européa  que  então  se  verificava. 

Imagine-se,  simplesmente,  que,  além  das  forças 
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já  concentradas  na  fronteira  e  no  littoral  do  Sul, 
ainda  D  João  VI.  aproveitando-se  da  situação  paci- 
fica que  entrara  a  reinar  no  continente  europeu, 
mandou  buscar  as  forças  portuguezas  do  reino,  para 
resguardo  dos  "interesses  do  continente  brasilico". 
Viera  uma  divisão  do  exercito,  composta  de  gente  es- 
colhida e  aguerrida,  instruída  e  disciplinada  pelo  ge- 
neral Beresford,  coroada  de  louros  das  victorias 
colhidas  denodadamente,  na  Península,  sob  o  com- 
mando  do  intrépido  duque  de  Wellington. 

Veiu  de  Lisboa  e,  após  quarenta  e  oito  dias  de 
viagem,  aportava  ao  Rio  de  Janeiro,  em  março  de 
1816,  uma  esquadra  composta  de  quatorze  navios 
acompanhados  pela  náu  ''Vasco  da  Gama" . 

Chefiava  a  divisão  o  tenente-general  Carlos 
Frederico  Lecór,  posteriormente  —  Visconde  da  La- 
guna —  e  commandavam  as  duas  brigadas  de  qu-2 
ella  se  compunha  os  l:)rigadeiros  Jorge  de  Avilez  Zu- 
zarte  e  Francisco  Homem  de  Magalhães  Pizarro. 
Tinha  cada  uma  dessas  brigadas,  de  todas  as  armas 
de  exercito,  dois  batalhões  de  caçadores  de  oito  com- 
panhias, três  esquadrões  de  cavallaria  e  um  parque 
de  artilharia,  com  um  total  de  4.831  praças. 

Toda  essa  força  de  mar  e  terra  partiu,  em  junho 
de  1816.  para  Santa  Catharina.  a  engrossar  as  filei- 
ras que  já  se  achavam  no  sul,  com  o  fim  de  obedecer 
ás  ordens  expedidas  no  sentido  de  completar  o  plano 
precont:ebido  de  dominar  o  território  de  aquém-Pra- 
ta.  conrando.  antes  de  tudo.  com  a  neutralidade  das 
Províncias  L-nidas  e.  logo  depois,  com  a  adhesão. des- 
tas que.  por  meio  de  uma  proclamação  do  Congresso 
de  Tucuman,  solicitaria  a  sua  incorporação  á  coroa 
de  D.  João  VL 

Tudo  estava  predisi)osto  para  a  invasão  da  Ban- 
da Oriental  e  para  a  execução  do  plano  politico  da 
expansão  imperialista.  Já  essa   \erdade  revelava-se 
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por  factos,  e  factos  poderosos  como  o  eram  as  for- 
ças que  avançavam  para  o  Prata. 

O  povo  de  Buenos  Aires,  como  o  oriental,  po- 
rém, não  esposava  a  orientação  dos  chefes  dirigentes 
da  politica  portenha,  e,  no  orgulho  da  sua  indepen- 
dência delirantemente  festejada  a  9  de  julho  de  1816, 
jamais  se  conformaria  em  relegal-a,  para  se  submet- 
ter  a  uma  nova  metrópole.  x\lém  disso,  os  Argentinos 
sempre  olhavam  a  Banda  Oriental  como  parte  inte- 
grante das  Províncias  Unidas,  e,  tampouco,  assis- 
tiriam conscientemente  e  de  bomgrado  aquella  inva- 
são preconcebida.  Ao  contrario  disso,  haveriam  de 
oppôr-se  tenazmente  contra  semelhante  sacrificio 
daquella  Provincia,  que  os  seus  próprios  chefes  ha- 
viam engendrado  e  offereciam  para  immolar  em 
holocausto  a  S.  M.  Imperial. 

Por  isto  é  que  o  governo  portenho  do  Director 
Pueyrredon,  com  discernimento,  fingia  aos  olhos  <\') 
seu  povo  oppòr-se  á  invasão  portugueza  em  Monte- 
video, e,  como  vimos,  mandara  tomar  Santa  Fé,  que 
Artigas  logo  retomou,  respondendo  o  valoroso  "Jefc 
de  los  Orícntalcs'\  sobranceiro  e  altaneirissimo,  que 
se  haveria  de  desenvincilhar  dos  Portuguezes,  mesmo 
desajudado  do  governo  de  Buenos  Aires, 

Esses  acontecimentos  de  alta  significação  evi- 
denciavam, mais  uma  vez,  o  denodo  e  a  desmesurada 
intrepidez  do  Grande  Caudilho.  Seu  arrojo  levava-o 
a  enfrentar  a  tremenda  situação,  mesmo  deante  da 
formidável  força  imperialista  que,  até  pelo  simples 
factor  numérico,  estava  predestinada  a  arrasal-o. 

Artigas,  por  isso  mesmo,  dado  o  conluio  que 
presidia  a  esses  factos,  nem  ao  menos  era  ouvido  e 
nem  era  quem  apparecia  a  protestar  contra  aquella 
invasão  Sem  embargo,  era  elle  quem  agia  activa- 
mente na  pratica,  traçando  um  admirável  plano  de 
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defesa,  que,  segundo  a  expressão  de  Mitre,  ''hariã 
honor  a  ciialquier  generaí' :  tal  o  clarividente  acerto 
da  sua  táctica. 

Esse  plano  açodado  e  insolente  era,  por  si  só, 
heróico,  e.  como  um  delirio  da  febre  do  patriotismo, 
que  cegara  o  Grande  Caudilho,  ante  a  formidável 
força  do  Império,  ao  contrario  de  limitar-se  a  deli- 
near uma  defensiva  contra  o  colossal  inimigo,  con- 
cebia-o,  atrevidissimamente,  pela  af fronta  de  levar  a 
sua  mais  vigorosa  offensiva  para  dentro  do  terri- 
tório imperial! 

E',  de  facto,  de  causar  assombro  tanto  arrojo 
de  quem,  com  a  exiguidade  das  suas  forças,  investia 
contra  o  poderoso  exercito  portuguez! 

A  totalidade  dos  artiguistas  elevava-se  a  cerca 
de  uns  oito  mil  homens,  desmuniciados  e  sem  instruc- 
ção,  na  sua  mór  parte  de  cavallaria,  incluindo-se  na- 
quelle  numero  as  divisões  de  Entre-Rios  e  Corrientes. 

Preparava-se  Artigas,  em  primeiro  lugar,  para 
invadir  as  Missões  Orientaes,  então  occupadas  pelos 
Portuguezes.  Desta  forma,  ficaria  cortada  a  marcha 
destes  para  o  Xorte,  pois,  obrigados  a  defender  o 
seu  próprio  território  e  occupados  nisso,  ficariam 
impossibilitados  de  avançar  pela  Banda  Oriental  a 
dentro. 

Em  segundo  lugar,  destacou  Otorguéz  e  Ri  vera 
contra  os  invasores  a  oeste,  com  o  intuito  de  resguar- 
dar da  acção  bellica  as  provincias  do  littoral,  precon- 
cebendo-as  como  recurso  permanente  e  porta  aberta 
á  qual  í-ppellaria  em  caso  de  necessidade. 

Ao  mesmo  tempo,  por  fim,  organisou  Artigas 
uma  flotilha  naval  no  Alto  Uruguay,  municiando-a 
do  melhor  modo  ao  seu  alcance  e  concedeu  patentes 
de  corso  para  que  a  mesma  investisse  mais  afoita- 
mente contra  as  forças  navaes  do  Imjxrrio. 
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Era,  porém,  tão  desproporcionada  e  descommu- 
nal  a  superioridade  dos  invasores,  que  inúteis  se  tor- 
naram os  ingentes  esforços  do  Grande  Caudilho. 

Em  agosto  de  1816,  as  primeiras  tropas  portu- 
guezas  invadiram  a  Província  Oriental,  pelo  Cerro 
Largo,  occupando  a  vanguarda  de  Lecór  o  forte  de 
Santa  Thereza. 

Deante  deste  passo,  o  "Jefe  de  los  Orientales", 
conforme  planejara,  arremessa  contra  os  Portugue- 
zes  o  seu  commandante  indigena  —  Andresito  — , 
secundado  pelos  officiaes  Sotelo  e  Verdún,  e,  nesse 
primeiro  encontro  com  os  inimigos  que  o  Comman- 
dante Curado  destacara  do  seu  acampamento  de  Ibi- 
rapitá,  foram  estes  batidos,  cahindo  no  campo  uns 
cincoenta  portuguezes,  entre  mortos  e  feridos. 

Essa  foi  a  primeira  victoria  e,  ao  mesmo  tempo, 
o  canto  do  cysne  da  legendaria  epopéa  do  valente 
Guerreiro. 

Triste  foi  o  preludio  de  victoria  de  Andresito, 
pois,  logo  após,  diz  Gay,  na  sua  "Republica  Jesuí- 
tica", "succumbiu  toda  a  resistência  das  Missões". 
Com  estas,  ruiu  todo  o  castello  sonhado  no  ardoroso 
afan  de  independência  aspirado  pelo  ''Pae  dos  Orien- 
taes". 

A  seguir,  os  desastres  de  São  Borja,  a  3  de  ou- 
tubro, o  de  Ibiracuhy,  a  19,  e  o  de  Carumbé,  a  27 
do  mesmo  mez,  succederam-se  accelerada  e  doloro- 
samente, tendo  sido  o  próprio  Artigas  derrotado, 
neste  ultimo,  pelas  forças  sob  o  commando  do  Co- 
ronel Oliveira  Alves,  sendo  baldados  os  esforços  e 
o  extremo  denodo  dos  artiguistas. 

A  19  de  novembro  do  mesmo  anno  de  1816,  a 
vanguarda  de  Lecór,  sob  as  ordens  do  general  Araú- 
jo Corrêa,  inflige  a  celebre  derrota  de  India-Muerta, 
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nas  margens  do  arroio  do  mesmo  nome,  aos  homens 
sob  o  mando  de  Rivera,  "que  se  hatieron  como  leo- 
nês",  mas  que,  alfim,  foram  desbaratados,  deixan- 
do no  campo  mais  de  trezentas  baixas. 

Os  pequenos  revezes  soffridos  pelos  Portu- 
guezes  nos  combates  do  Sauce,  em  Canelones,  e  do 
Cordobés,  ei-rf  Cerro  Largo,  foram  fartamente  com- 
pensados i>elo  fracasso  que,  em  dezembro,  infligi- 
ram contra  os  patriotas  da  Independência. 

Er?  tal  o  descalabro  entre  estes  reinante,  que 
já  nem  ao  menos  guardavam  os  seus  commandantes 
a  necessária  harmonia  de  vistas  e,  numa  dolorosa 
agonia  de  vencidos,  rendiam-se  á  verdade  imposta 
pela  força. 

Quando  o  Cabildo  de  Montevideo  presentia  o 
tropel  marcial  do  exercito  invasor,  num  lance  de  ul- 
timo extremo  tenta  soccorrer-se  de  uma  supposta 
taboa  de  salvação;  —  o  recto  delegado  Barreiro,  a 
quem  Artigas  entregara  o  governo  da  Cidade,  ex- 
pede para  Buenos- Aires  dois  membros  do  alludido 
Cabildo  —  Durán  e  Giro  — ,  incumbidos  de  celebrar 
um  tralado  com  o  Director  Pueyrredon.  Ahi  reuni- 
dos, concertaram  com  os  Argentinos  um  entendi- 
mento em  virtude  do  qual  a  Provincia  Oriental,  ar- 
fando, ensanguentada  em  sua  anniquilação,  se  lhes 
entregava,  in  extremis.  Por  esse  acto  renunciaria 
ella  á  sua  independência  e  ao  almejado  regimen  fe- 
derativo propugnado  por  Artigas,  e  annexar-se-ia 
ás  Províncias  Unidas,  jurando  submissão  ao  go- 
verno do  Directório  portenho.  Obrigar-se-ia  a  ad- 
herir^  com  os  seus  representantes,  ao  Congresso  de 
Tucuman.  E  isso  tudo  seria  compensação  pelo  com- 
promisso do  governo  portenho,  de  soccorrer  a  Banda 
Oriental  com  os  auxilios  que  "fiicsen  dahles" ,  na- 
quella  dolorosa  conjunctura  da  eminente  invasão  que 
já  batia  ás  portas  de  Montevideo. 
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A  este  ponto  refere-se  ainda  o  provecto  Bauzá, 
por  esta  forma:  —  ^^Q^c  contraste  entre  los  innoblcs 
manejos  de  Sarratea  y  el  abnegado  patriotismo  dei 
gran  Artigas,  entre  la  vil  conducta  de  Alvar ea  Tho- 
más  y  la  noble,  generosa,  caballeresca  actitud  dei  hé- 
roe  oriental!  Pêro  no  hemos  visto  todo.  En  la  glorio- 
sa aún  que  desgraciada  campana  contra  la  invasión 
portuguesa,  alentada,  apoyada  solapadamente  por  el 
famoso  Pueyrredón  y  sus  satélites,  veremos  resaltar 
aún  más  este  contraste :  de  im  lado  la  grandeza  y  la 
magnanimidad  dei  infortunado  Artigas,  y  dei  oiro,  la 
bajesa  v  la  hipocresía  de  sus  enemigos  y  detractores. " 

Firmado  esse  tratado,  aguardava-se  a  necessá- 
ria rat-ficação  por  parte  da  Provincia  Oriental. 

Mal  poderiam  suspeitar,  Barreiro  e  o  Cabildo, 
da  acquiescencia  com  que  o  governo  de  Buenos  Aires 
assistia  aos  actos  do  governo  portuguez  do  Rio  de 
Janeiro. 

Nem  se  atreveram  em  Montevideo  a  proseguir 
nas  conjecturas  daquella  idéa  que  a  afflicção  lhes 
suggerira,  e  já  Artigas  a  rechassa  com  a  sua  cara- 
cteristica  altivez,  mais  uma  vez  evidenciada  pela  se- 
guinte resposta :  —  "el  Jefe  de  los  Ori entales  ha  ma- 
nifestado en  todos  los  tiempos  que  ama  demasiado 
su  Pátria,  para  sacrificar  este  rico  património  ai 
bajo  precio  de  la  necesidadf' 

E.  consoante  narra  Oliveira  Lima,  "ao  emissá- 
rio adrede  mandado  por  Pueyrredón,  Nicoláo  de  Ve- 
dia,  respondeu  o  Caudilho  com  sobranceria  que  se 
desenvincilharia  desajudado;  que  o  governo  de  Bue- 
nos Aires  estava  em  mãos  tão  fracas  e  incapazes  que 
dahi  não  poderia  esperar  soccorro  ou  vantagem  algu- 
ma; que,  pelo  contrario,  iria  elle  dar-lhe  uma  licção 
logo  que  houvesse  repellido  os  portuguezes,  e  que. 
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caso  fosse  batido  na  margem  esquerda,  se  retiraria 
para  a  margem  direita."  Ç) 

Embora  a  peremptória  opposição  de  Artigas  á 
ratificação  daqiielle  pretendido  tratado  de  alliança 
offensiva  e  defensiva,  embora  os  tramas  urdidos 
pela  politica  e  pelos  sentimentos  monarchicos  porte- 
nhos,  expressos  pelos  orgams  da  sua  representação 
no  palácio  real  do  Rio  de  Janeiro,  embora  militassem 
razões  de  toda  a  ordem  para  aconselhar  a  politica 
argentina  a  não  intervir  no  mar  revolto  daquella 
situação  entre  Portuguezes  e  Orientaes,  Pueyrredon 
foi  forçado  a  attender  a  opinião  popular  do  seu  povo, 
partidária  da  defesa  da  Banda  Oriental, 

Além  disso,  ainda,  esta  opinião  ganhara  vulto 
até  mesmo  no  seio  do  próprio  Congresso  de  Tu- 
cuman  pois  encarregava  este  o  deputado  Irigoyen, 
de  desempenhar  uma  missão  no  Rio  de  Janeiro,  "com 
instrucções  que  começavam  altivas  pela  solução  do 
reconhecimento  da  independência  das  Províncias 
Unidas  e  manutenção  da  inviolabilidade  do  seu  terri- 
tório, para  descerem,  passando  pelas  varias  hypothe- 
ses  monarchicas,  até  a  recolonisação  do  vice-reinato, 
ignominiosamente  transferido  da  tyrannia  hespa- 
nhola  para  o  jugo  portuguez.   (^) 

Mera  enscenação  de  comedia,  mas  para  satis- 
fazer a^  circumstancias  oppostas  por  essas  opiniões, 
teve  o  Director  portenho  de  expedir  o  Coronel  Védia 
para  intimar  Lecór  a  suspender  a  sua  marcha  inva- 
sora sobre  Montevideo. 

A  resposta  deste  foi  que  não  lhe  era  possivei 
deixar  de  proseguir  sem  contra-ordem  expressa  do 
seu  soberano;  que  não  fazia  guerra  ao  povo  oriental 


(1)  Corresp.  de  Maler. 

(2)  Mitre,  "Hist.  de  Belgrano". 
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e,  sim.  somente  a  Artigas;  finalmente,  que,  sendo  a 
Província  Oriental  independente,  como  de  facto  o 
era,  não  podia  elle  admittir  que  as  Províncias  Uni- 
das pretendessem  semelhante  intervenção  contra  o 
governo  lusitano,  dadas  as  relações  internacionaes 
existentes  entre  ellas  e  o  Imp>erio. 

Deante  disso  e  da  recusa  de  Artigas  a  annexar- 
se  ás  Províncias  Unidas,  fácil  era  a  Pueyrredon  jus- 
tificar a  sua  acção  aos  olhos  do  seu  povo,  ao  qual,  de 
facto,  pareceu  impertinente,  antipathico  e  impatrio- 
tico  aquelle  gesto  do  '^Jefe  de  los  Orientales" .  Assim 
foi  que  Pueyrredon,  resalvando  a  sua  responsabili- 
dade quanto  á  não  intervenção,  demonstrou  o  seu  em- 
penho em  salvar  a  Província  Oriental.  .  . 

Mas  o  inquebrantável  espirito  de  Artigas  não 
descoroçòa  nunca!  Predispõe  ainda  uma  segunda  re- 
sistenc''a ! 

Ajudado  pelo  patriotismo  acendrado  do  seu  povo 
que,  segundo  Bauzá,  de  todos  os  recursos  do  paiz  se 
soccorreu  neste  ultimo  momento  de  provação,  ainda 
insiste  no  plano  de  ataque  ao  território  inimigo  e,  ao 
envéz  de  aguardar-se  para  uma  defensiva  impossível 
e  impraticável  pela  esmagadora  superioridade  das 
forças  invasoras,  tenta  o  Grande  Caudilho  o  recurso 
estratégico  de  dispersar  os  inimigos  com  o  systema 
de  guerrilhas,  obrigando-os  a  defender  o  próprio 
território  em  diversos  e  afastados  pontos. 

O  plano  de  campanha,  porém,  que  levavam  as 
tropas  lusitanas,  esboçava-se  nestes  termos:  (^)  "As 
tropas  portuguezas  do  Rio  Grande  entraram  já  por 
Missões,  passaram  o  Uruguay,  e  iam  a  atacar  Cor- 
rientes,  que  he  o  principal  posto  fortificado,  que  Ar- 
tigas tem  no  Paraná.    Depois,    vindo   por   este    rio 


(1)     "O  Correio  Brasiliense",  n.  98,  de  julho  de  1816. 
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abaixo,  não  terão  difficuldade  em  tomar  Santa  Fé, 
que  he  a  chave  da  passagem  para  a  margem  meridio- 
nal do  Rio  da  Prata;  assim  ficará  inteiramente  cor- 
tada a  retirada  de  Artigas  para  o  interior  do  paiz; 
ainda  que  elle  alli  tivesse,  o  que  não  tem,  amigos  que 
o  acolhessem,  e  protegessem.  Se  Artigas  fòr  com 
suas  tropas  de  Montevideo,  a  oppòr-se  a  estes  planos 
dos  Portuguezes,  deixa  Montevideo,  Colónia  do  Sa- 
cramento, Maldonado,  e  toda  a  margem  do  Rio  da 
Prata  daquella  parte,  sem  forças  para  resistir  ao 
desembarque  de  cinco  mil  homens,  que  por  mar  alli 
chegarão  do  Rio  de  Janeiro;  e  apertado  entre  dous 
exercites,  cada  um  delles  superior  ao  seo,  Artigas 
não  tem  meio  algum  de  resistir." 


i 


CAPITULO  XIV 

A  MISÉRIA  DA  CORTE  DE  D.  JoÃO  VI  E  A  TRISTE  SITUA- 
ÇÃO DO  BraSIIv  E  dos  BRASILEIROS.  As  CORTES  EU- 
ROPÉAS  DEFENDEM  A  HeSPANHA  CONTRA  A  EXPAN- 
SÃO IMPERIALISTA  DE  D.  JoÃO  VI.  EsTE,  POREM,  SÓ 
ESPERARA  A  PACIFICAÇÃO  EUROPÉA  PARA  AGIR  DECI- 
SIVAMENTE NO  Rio  DA  Prata,  Acção  dos  gover- 
nos DA  Inglaterra,  França  e  Estados  Unidos. 
A  diplomacia  da  Coroa  portugueza  por  mão  do 
insigne  Palmella.  a  cobiça  das  casas  reinan- 
tes da  Europa  sobre  o  pretendido  throno  de 
Buenos  Aires,  com  profundo  desagrado  de  D. 
João  VI.  A  intervenção  da  Santa  Alliança. 
Novos  alvitres  de  Garcia  e  dos  diplomatas  de 
S.  M.  relativamente  á  occupação  do  dito 
throno. 

Inquestionavelmente,  a  missão  que  Garcia  viera 
desempenhar  no  Brasil  estava  a  coincidir  com  a  tra- 
dicional aspiração  da  Coroa  portugueza. 

As  únicas  concessões  que  elle  pedia  ao  Monar- 
cha  estavam  expressas  no  Tratado  em  perspectiva, 
então  offerecido  pelo  alludido  diplomata,  e  eram, 
apenas,  que  todos  os  f unccionarios  públicos  do  Prata 
fossem,  mantidos  em  seus  respectivos  cargos,  deven- 
do ficar  para  sempre  reservados  aos  filhos  do  paiz 
todos  os  postos  ecclesiasticos,  civis  e  militares,  salvas 
apenas  as  três  altas  autoridades  de  Vice-Rei,  Bispo  e 
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Commandante  de  armas,  que  seriam  da  livre  nomea- 
ção do  novo  Imperador.  (^) 

O  que  se  projectava,  pois,  agora,  não  era  como 
cerca  de  um  decennio  antes,  conforme  tivemos  occa- 
sião  de  ver  em  capitulo  anterior.  Actualmente,  a  Prin- 
ceza  D.  Carlota  Joaquina,  bem  conhecida  pela  sua 
devassidão  e  máu  caracter,  não  mais  seria  visada 
para  occupar  o  throno  portenho  em  perspectiva.  De- 
sejavam, para  a  sua  própria  coroa,  o  próprio  Prín- 
cipe Regente  que,  aliás,  se  investira  do  sonho  de  um 
imperialismo  avassallante.  Era  a  elle  que  os  portenhos 
queriam,  attrahir,  contentando-se  as  Províncias  Uni- 
das com  um  vice-rei.  Aquellas  condições  que  propu- 
nham, e  que  se  revestiam,  pelos  modos,  de  um  cara- 
cter mais  de  pedido  do  que  de  imposição,  eram  cousa 
de  somenos  importância  para  quem  tinha  firmada  e 
lisonjeada  a  sua  grande  aspiração  e  a  quem  os  Argen- 
tinos de  bom  grado  se  submetteriam,  desde  que  D. 
João  VI  assumisse  o  titulo  de  Imperador  da  America 
do  Síd. 

Embora,  porém,  fosse  essa  a  proposta  dos  diri- 
gentes da  politica  do  Rio  da  Prata,  é  certo  que  tal  não 
era  nem.  poderia  ser  o  sentimento  nacional  argentino. 
No  goso  dos  foros  da  sua  independência,  natural- 
mente, o  povo,  de  modo  algum,  jamais  assimilaria 
qualquer  forma  de  sujeição. 

Além  de  tudo,  os  factos  que  se  consummavam  no 
Brasil  não  poderiam  levar  os  Argentinos  á  crença  de 
que  o  governo  dos  Braganças  seria  mais  suppor- 
tavel  do  que  o  despotismo  hespanhol  de  Fernando 
VII,  ou  mesmo  a  barbaria  do  caudilhismo. 

Anteriormente,  no  dizer  de  Armitage,  "a  condi- 


I 


(1)     Officio  tlc  10  de  julho  de  1817,  de  informações  prestadas  por 
Maler  ao  governo  francez,  cit.  por  Oliveira  Lima,  op.  cit. 
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ção  dos  Brasileiros  era,  na  verdade,  miserável  com- 
parada com  a  de  que  gosavam  os  Europeus  pela  sua 
civilisação;  comtudo,  a  tyrannia  sobre  elles  exercida 
apresentava  mais  um  caracter  negativo  do  que  po- 
sitivo. Suas  necessidades  eram  poucas,  e,  em  razão  da 
quasi  não  existência  de  nobreza,  de  grandes  proprie- 
tários e  de  poderosas  dignidades  ecclesiasticas,  havia 
uma  certa  igualdade  entre  todos,  que  não  fazia  sensi- 
veis  as  privações  a  que  estavam  adstrictos."  (^) 

A  vinda  da  Familia  Imperial  para  o  Brasil, 
acarretando  em  seu  cortejo  as  naturaes  vantagens 
que  a  comitiva,  egoisticamente,  trouxera  em  sua  emi- 
gração, não  deixara  de  marcar  mais  vivamente  as 
arestas  de  males  que  redobravam  descontentamentos. 

Sobre  este  particular,  o  mesmo  historiador  in- 
glez  citado  diz  que  a  rivalidade  entre  Portuguezes 
e  Brasileiros  era  naturalmente  fomentada,  pois  que 
o  "enxame  de  aventureiros,  necessitados  e  sem  prin- 
cípios" que  acompanhou  a  Familia  Real,  crendo  tem- 
porária a  sua  permanência  no  Rio  de  Janeiro,  abso- 
lutamente não  se  interessava  pela  prosperidade  do 
paiz  e  o  seu  único  intuito  era  enriquecer-se  á  custa 
do  Estado,  tendo  effectivamente  e  preferencialmente 
sido  encarregado  da  administração  publica  em  seus 
vários  ramos. 

Outra  cousa  ainda  excitava  os  ânimos  dos  nacio- 
naes  —  era  a  prodigalidade  das  compensações  dadas 
ao  trabalho  dos  Portuguezes,  concordemente  com  o 
esbanjamento  da  Corte,  na  qual  a  hucharia  por  si  só 
consumia  seis  milhões  de  cruzados  religiosamente 
pagos,  ao  passo  que  em  muitos  serviços  públicos  os 
vencimentos  dos  empregados  estavam  em  atraso  de 


(1)     Armitage.  op.  cit. 
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nove  e  doze  mezes.  Faltas  como  esta  levavam,  neces- 
sariamente, certos  funccionai-ios  á  prevaricação  para 
angariar  meios  de  subsistência. 

Para  satisfação  do  luxo  e  das  extravagâncias 
da  Corte,  o  Príncipe  Regente,  ante  as  deficiências  do 
erário,  recorreu,  sem  rebuços,  ao  expediente  de  pro- 
digalisar  titulos  e  insígnias,  levando  tal  liberalidade 
ao  excesso  de  ter  concedido,  durante  a  sua  adminis- 
tração, maior  numero  de  títulos  do  que  os  que  haviam 
conjunctamente  concedido  todos  os  monarchas  seus 
antecessores  da  casa  de  Bragança! 

"Indivíduos  que  nunca  usaram  de  esporas,  diz 
em  seu  humorismo  britannico  o  mesmo  historiador 
citado,  foram  chrismados  cavalleiros,  emquanto  ou- 
tros, que  ignoravam  as  doutrinas  mais  tríviaes  do 
Evangelho,  foram  transformados  em  commendado- 
res  da  Ordem  de  Christo".  Tudo  isso  se  fazia  em 
compensação,  por  exemplo,  da  hospedagem  que  este 
ou  aquelle  houvesse  offerecído  a  um  ou  outro  perso- 
nagem dos  cortezãos  importados. 

Para  o  povo  brasileiro  era  tradicional  o  respeito 
e  a  veneração  que  os  titulos  imprimiam  por  si,  dada 
a  escassez  e  a  escrupulosa  escolha  que,  até  então,  se 
exigira  para  que  alguém  fosse  agraciado  com  seme- 
lhantes honrarias.  Assim  sendo,  esparziu-se  uma 
natural  avidez  para  a  conquista  dessas  ambicionadas 
e  raras  insígnias,  não  tendo  faltado  cobiçosos  que, 
para  alcançal-as,  lançaram  mão  até  mesmo  de  recur- 
sos que  não  possuíam.  Soffriam  estes  diffículdades 
incríveis  após  as  nomeações,  para  manter  a  vida  lu- 
xuosa consoante  a  exigência  dos  títulos  adquiridos, 
para  cuja  satisfação  tinham  de  solicitar,  alfim,  um 
emprego  ao  governo.  Por  essa  tortuosa  vereda  "cedo 
se  tornaram  os  empregados  públicos  brasileiros  tão 
venaes  como  seus  collegas  portuguezes". 
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Em  tudo  dessorava  miséria  aquelle  ambiente 
deletério  importado  da  Europa,  embora  a  Corte  se 
rebuçasse  em  luxo  e,  em  importância,  a  metrópole 
Rio  de  Janeiro,  na  qual  era  edificante  o  exemplo 
que  se  reflectia  do  intimo  recesso  do  palácio  real, 
com  as  infidelidades  escandalosas  de  que  era  victima 
o  Prinripe  Regente,  por  parte  até  de  sua  própria  es- 
posa, de  quem  se  viu  elle  obrigado  a  viver  separada- 
mente. 

Bem  característico  foi  o  pronunciamento  repu- 
blicano estalado  em  Pernambuco,  em  março  de  1817, 
que  outra  cousa  não  significava  senão  o  resultado 
das  pr. -mentes  condições  em  que  se  achavam  as  pro- 
víncias, ainda  sujeitas  a  mais  pesados  encargos  de 
contribuições  do  que  a  própria  Capital. 

E'  facto  que  a  politica  madrilenha,  concorde 
com  as  cinco  potencias  medianeiras,  ás  quaes,  em 
breve,  faremos  referencia,  insistiu  em  attribuir  a 
insurreição  pernambucana  á  impotência  em  que  sè. 
achava  D.  João  VI  em  acudir  aos  outros  pontos  do 
Brasil,  devido  á  escassez  das  suas  tropas.  Todos  ti- 
nham as  suas  vistas  voltadas,  primordialmente,  para 
a  occupação  de  Montevideo,  afim  de  dr.r  arrhas  á 
pohtica  imperialista  sonhada  pelo  Monarcha  e  in- 
sufflada  pelas  aspirações  dos  políticos  das  Provín- 
cias Unidas. 

E,  com  aquelle  critério,  assim  se  exprimiu  Fer- 
nan  Nimez:  "O  estado  de  perturbação  em  que  pre- 
sentemente se  encontra  uma  parte  do  Brasil  e  cujas 
consequências  podem  tornar-se  as  mais  funestas,  ser- 
ve para  provar  altamente  a  grandeza  d'alma  do  Rei 
meu  Senhor  e  demonstrar  toda  a  generosidade  de 
que  elle  faz  uso  nas  suas  deliberações :  S.  M.  Catho- 
lica  tem  pressa  de  fazer  conhecidos  os  seus  desejos 
de  que  as  potencias  alhadas  queiram  conjunctamentc 
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occiípar-se  da  urgente  necessidade  que  ha  de  destruh* 
esse  e-ípirito  revolucionário,  o  qual  compromette  d 
segurança  do  Brasil  e  a  do  throno  de  S.  M.  Fidelis  - 
sima^  como  igualmente  se  oppõe  á  felicidade  de  todas 
essas  bellas  possessões  pertencentes  aos  dous  So- 
beranos" (M. 

A  par  desses  factos  e  temente  ao  influxo  pro- 
vindo dos  exemplos  de  emancipação  da  America  do 
Norte  e  das  colónias  hespanholas  do  sul,  na  justa 
supposição  de  que  o  Brasil,  descontente  e  exhausto 
pelo  sen  governo,  também  se  quizesse  erguer,  o  Prín- 
cipe Regente  teve  de  applicar  ao  caso  o  tratamento 
sedativo  de  elevar  o  Brasil,  com  toda  a  sua  vastidão, 
á  categoria  de  Reino,  unido  ao  de  Portugal  e  Algar- 
ves  (13^  de  maio  de  1816). 

Foi  ainda  assim  que  se  suffocou  a  rebelião  do 
ncrte,  derrotados  os  insurrectos  no  Campo  de  Ipo- 
júca,  executando-se  logo  o  seu  chefe  —  o  bravo  Do- 
mingos José  Martins  — ,  bem  como  outros  cabeças 
da  revolução. 

Apesar  de  tudo,  entretanto,  os  sonhos  chimeri- 
cos  para  abranger  ainda  maior  poderio  e  maiores  do- 
minios  para  a  Coroa  estavam  latentes  no  espirito  e 
na  politica  dos  Lusitano-cariocas.  Assim  era  que 
Maler,  em  um  communicado  ao  governo  f rancez,  di- 
zia: "Esta  Corte,  maugrado  a  penúria  das  suas  fi- 
nanças, a  fraqueza  do  seu  governo  e  o  estado  da  sua 
população,  nutre  idéas  ambiciosas:  imaginou  que 
chegara  para  ella  o  momento  favorável  e  o  titulo  de 
Reino-Unido;  havendo  exaltado  algumas  cabeças, 
acredita  poder,  impunemente,  não  sacudir  a  mascara, 
mas  le/antar  o  véo.   (^) 


(1)  Circular  no  Arch.  do  Min.  dos  Neg.  Ext.  de  França. 

(2)  Officio  de  31  de  outubro  de  1816,  cit.  por  Oliveira  Lima,  op.  cit. 
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De  modo  que  o  povo  argentino,  aqui  na  vizi- 
nhança, não  poderia  estar  illudido,  nem  relativamente^- 
a  verd.^de  dos  factos  bem  amargos  para  a  situação  do 
Brasil,  nem,  tampouco,  quanto  ás  reaes  ambições  da 
politica  portugueza. 

Se  por  um  lado  as  noticias  do  único  periódico 
brasileiro  diziam  que  "o  Brasil  devia  ser  considera- 
do, então,  um  paraíso  terrestre  onde  nunca  se  tinha 
expressado  um  só  queixume"  O,  os  factos  brada- 
vam a  verdade  contraria.  Se,  também,  era  facto  que, 
no  âmago  da  politica  platense,  os  seus  mais  elevados 
representantes  nacionaes  tramavam  a  sujeição  do 
paiz  sob  um  sceptro  qualquer,  buscando  ao  azar  da 
sorte  um  príncipe  para  o  dominar,  não  era  menos 
verdade  que  os  Portenhcs  sentiam  a  illusão  fagueira 
da  sua  ^heorica  independência. 

Por  estas  razões,  eram  bem  exactos  os  avisos 
paternos  enviados  a  Garcia,  no  Rio  de  Janeiro,  di- 
zendo-Lhe  que,  "se  elle  voltasse  a  Buenos- Aires,  de 
odio  o  enforcariam  num  ferro  de  lampeão"  (^),  logo 
que  se  soubesse,  na  massa  popular,  do  sinistro  pro- 
jecto monarchico:  tal  a  tendência  da  collectividade 
para  manter  a  autonomia  conquistada. 

^  Entretanto,  é  facto  incontestável  que  a  questão 
da  implantação  de  um  throno  em  Buenos-Aires  era 
assumpto  que  preoccupava  a  politica  não  só  da  Ame- 
rica do  Sul,  como  também  da  Europa.  O  difficil  era 
unicamente  a  conciliação  ou  a  harmonia  de  vistas. 
O  governo  hespanhol,  cônscio  das  verdades  a 
respeito,  inquietava-se,  por  seu  turno,  não  desejando 
ser  posto  á  margem,  caso  tivesse  de  se  corporificar 
semelhante  idéa.  E,  tanto  assim  era,  que  encarregara 


(I;     Esse  periódico  era  o  "Correio  Brasiliense". 
(2)     D.  Migue!  Cané,  em  seu  estudo  sobre  a  diplomacia  da  revolu- 
ção, publicado  na  revista  "La  Biblioteca",  em  1897. 
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tres  commissarios  de  vir  á  corte  do  Rio  de  Janeiro 
tratar  um  entendimento  em  que  se  creasse  para  o 
Principe  de  Lucca  uma  coroa  para  governo  do  Rio 
da  Prata,  casando-se  elle  com  D.  Maria  Isabel  — 
infanta  portugueza,  a  quem  Luxemburgo  se  referia 
como  '^çndo  '' charmante  à  tons  cgards  et  la  pliis  ac- 
complie  de  la  famille  Royale" .  Aquelles  commissa- 
rios, qi:e  aportaram  ao  Rio  de  Janeiro  em  setembro 
de  1820,  eram  tão  mal  succedidos,  dada  a  repulsa  que 
a  missão  merecera  d'El-Rey,  que  se  retiraram  em 
novembro  sem  ter  logrado,  ao  menos,  ser  recebidos 
por  D.  João  VI,  pois  este  não  se  agradara  de  seme- 
lhante alvitre,  maximè  por  ver  como  se  alastrara  a 
am.bição  européa  relativamente  ao  novo  throno.  Ain- 
da agora,  communicava-lhe  o  Marquez  de  Marialva 
"que  o  Duque  de  Richelieu,  antecipando-se  de  pouco 
tempo  a  Chateaubriand,  approvara  a  idéa  de  enthro- 
nisar  um  Bourbon  em  Buenos- Aires".  (^) 

E  aquella  missão,  quer  em  Montevideo,  então 
entregue  ao  poder  lusitano,  quer  mesmo  em  Buenos- 
Aires,  não  conseguiu  tratar  do  assumpto. 

Até  o  próprio  governo  ingiez,  sempre  ganan- 
cioso c  mercantil,  aspirando,  na  independência  pla- 
tina, a  novos  portos  para  sua  expansão  commerciai, 
manifestava-se  por  forma  bem  mais  sympathica  'akj 
Monarcha  portuguez. 

Explicava,  por  seu  enviado  —  Almirante  Sidney 
Smith  — ,  que  a  sua  attitude  favorável  :i  annexaçao 
das  Províncias  Unidas  á  Coroa  portugueza  era  devi- 
da á  justa  consideração  em  que  se  deveria  tomar  u 
facto  de  ser  a  Princeza  D.  Carlota  Joaquina  uma  re- 
presentante directa  da  Coroa  de  Hespanha.  E  isto 
equivaleria  ao  respeito  devido  ao  rei   D.   Fernand-j 


(1)     Oliveira  Lima,  D.  João   VI,  pag.  625. 
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VII.  com  quem  tinha  o  governo  britannico  deveres 
até  de  ultima  hora,  pois  em  território  hespanhol  é 
que  se  ia  travar  o  conflicto  anglo-francez,  em  vista 
das  extremadas  circumstancias  da  politica  européa. 

Eram,  porém,  taes  as  injuncções  da  politica  in- 
ternacional, que  o  próprio  gabinete  carioca,  vislum- 
brando óbices  de  difficuldades  a  vencer  de  todos  os 
lados,  quer  na  Europa,  quer  em  Buenos-Aires  e 
Montevideo,  mostrava-se  vacillante  e  parecia  tenden- 
te a  abraçar,  por  fim,  a  proposta  então  lançada  por 
Garcia,  de  crear-se  nas  Provincias  Unidas  uma  mo- 
narchia  tributaria  da  portugueza,  imitando-se  ''as 
que  Napoleão  puzera  em  moda,  aliás  com  tão  notável 
infelicidade,  porque,  das  quatro  aue  creou.  a  Hol- 
landa  de  Luiz  teve  que  ser  incorporada,  as  Duas  Si- 
cilias  de  Murat  acabaram  por  bandear-se  contra  c 
Imperador,  a  Hespanha  de  José  cavou  a  ruina  dos 
Bonapartes,  e  a  Westphalia  de  Jeronymo  não  passou 
de  uma  expressão  geographica  emprestando  a  digni- 
dade real  a  um  amável  libertino.  (^) 

Mas,  ainda  aggravava  a  situação  de  vacillações 
do  governo  carioca  o  facto  de  que  todos  os  mais  ad- 
iados diplomatas  de  S.  Magestade,  entre  os  quaes 
sobresahiam  Palmella  e  Marialva,  opinavam  unani- 
memente que  a  verdadeira  escolha  de  governante 
para  o  pretenso  throno  portenho  deveria  provir  da 
escolha  dos  próprios  insurgentes  platinos.  E  assim 
era,  pois  o  governo  de  S.  M.  Fidelíssima,  a  adoptar 
este  ou  aquelle  alvitre,  ou  abdicaria  dos  seus  melho- 
res interesses  ou  magoaria  a  Hespanha.  E,  mesmo 
iieste  caso,  ainda  incorreria  na  desaffeição  de  outros 
governos,  como  o  da  Rússia,  da  Áustria  e  da  Prússia, 
sempre  avessos  á  creação  de  governos  sob  regimeii 


(1)     F.  Masson,  ''Napoléon  et  sa  Famills". 
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de  um  constitucionalismo  que  a  França  applaudia  e 
que  era  infenso  ao  absolutismo  que  regia  aquellas 
potencias.  Semelhante  absolutismo  era  inadapta- 
vel  ás  regiões  do  Prata,  e,  se  um  governo  desses  ali 
se  fosse  implantar  "no  estado  em  que  se  acham 
aquelles  povos,  faltos  de  instrucção  e  cheios  de  idéas 
revolucionarias,  longe  de  ser  então  a  projectada  mo- 
narchia  hum  vehiculo  para  a  pacificação,  sel-o-ha 
para  a  progressão  da  desordem  e  da  anarchia,  e,  por 
consequência,  um  péssimo  exemplo  para  o  Brazil".(^; 

As  injuncçôes  da  politica  européa  tramadas  con- 
tra a  expansão  do  reino  lusitano,  vinham  redobrar 
outras  tantas  difficuldades  que  se  antepunham  ás 
resoluções  do  gabinete  carioca. 

De  um  lado  surgia  este  máu  vezo  com  que  as 
grandes  potencias  européas  olhavam  a  expansão  de 
domínios  de  D.  João  VI  e,  por  outro  lado,  as  liga- 
ções derte  com  a  Coroa  de  Hespanha  também  o  im- 
pediam de  agir. 

Além  de  tudo,  a  Hespanha,  exhausta  de  forças 
e  de  recursos,  combalida  pelas  guerras  napoleónicas, 
tinha,  entretanto,  a  seu  lado,  para  também  se  oppô- 
rem  á  acção  portugueza  em  detrimento  dos  interes- 
ses hespanhoes,  não  só  a  Inglaterra,  a  que  se  achava 
vinculada  pelo  Tratado  de  1814,  como  ainda  encon- 
trava a  Hespanha  apoio  decidido  na  Coroa  russa  e 
na  austríaca,  ás  quaes  se  havia  intimamente 
vinculado. 

O  menos,  porém,  a  que  aspirava  D.  João  VI  era 
fazer  prevalecer  por  limite  sul  dos  seus  territórios  o 
vasto  leito  do  Rio  da  Prata,  mantendo,  assim,  a  posse 
da  Banda  Oriental,  occupada,  aliás,  por  conquista 
reconhecida  e  sellada  em  Tratados. 


(1)     Officio  de  24  de  dezembro  de   1818,  no  archivo  do  Min. 
Rei.  Ext.,  Rio  de  Janeiro. 
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A  Hespanha,  comtudo,  procurava  restabelecer 
os  limites  do  caduco  Tratado  de  1777,  que  ella  pró- 
pria havia  relegado. 

Occorria,  ainda,  que  vinham  de  longa  data  pre- 
meditados os  trabalhos  urdidos  por  D.  João  VI,  no 
sentido  de  executar  o  seu  plano  de  expansão  ao  Sul. 
Neste  -Tiomento  era  o  Monarcha  auxiliado,  no  gover- 
no, pelos  bons  officios  do  seu  ministro  —  Conde  da 
Barca  — ,  que  com  elle  commungava  os  mesmos 
idéaes.  Já  dous  annos  antes,  entretanto,  escrevia 
Marrocos,  em  carta  de  4  de  agosto  de  1814:  "Aqui 
se  está  embarcando  o  corpo  de  artilharia  com  os  mais 
petrechos  e  bagagens,  assim  como  o  Marquez  de  Ale- 
grete, General  em  Chefe,  para  a  Ilha  de  Santa  Ca- 
tharin?.,  de  onde  se  distribuirão  para  guarnecer  as 
linhas  das  nossas  fronteiras,  defendendo-as  das  in- 
cursões dos  insurgentes  Americanos  Hespanhoes, 
que  já  ameaçam  o  nosso  território,  mas  a  nossa  força 
he  considerável,  e  he  mais  temível  por  sua  disciplina. 
O  Governador,  que  foi  de  Montevideo,  o  Vigodet, 
aqui  se  acha  refugiado,  mas  não  pinta  o  caso  tão  feio, 
como  o  referem  politicarrões  das  Praças  e  julgo  que 
com  o  adjutorio,  que  se  espera  da  Europa,  se  accom- 
modarão  depressa  estas  desordens." 

Se,  porém,  era  essa  a  situação  para  os  governos 
e  tão  adeantada  estava  a  execução  do  projecto  impe- 
rialist?.,  a  verdade  é  que  no  animo  popular  platense 
o  zelo  da  sua  independência,  acariciada  durante  lon- 
go periodo,  f  irmara-se  nos  últimos  tempos  e  robuste- 
cia-se  como  uma  verdade  avassallante.  Segundo  a 
expressão  de  Mitre  Ç),  "o  movimento  excêntrico  da 
revolução  argentina  americanisada,  em  marcha  para 
a  emancipação  continental,  iniciava-se  em  1817".  E, 


(1)     "Historia  de  San  Martin",  cit. 
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dahi  por  deante,  tomara  vulto,  e  assumira  foros  de 
uma  realidade  imperecivel.  Além  desse  obstáculo, 
occorre  aqui  a  ponderação  de  que  a  Inglaterra,  a 
principio  tão  desejosa  da  independência  das  colónias 
sul-americanas,  tendo  em  mira  as  vantagens  do  li- 
vre commercio  que  pretendia  intensificar  com  as 
mesmas,  era  agora  obrigada,  como  já  dissemos,  máu- 
grado  seu,  e  em  virtude  dos  deveres  para  com  a  San- 
ta Alliança  e  dos  compromissos  pactuados  com  a  Hes- 
panha  nos  tratados  de  1814,  a  adoptar  politica  con- 
traria. 

E,  mais  tarde,  quando  já  concertada  com  Arti- 
gas  a  livre  navegação  dos  portos  orientaes  ás  naves 
com  bandeira  britannica,  conforme  referimos,  (8  de 
agosto  de  1817),  Chamberlain  reitera  os  protestos 
inglezcs  contra  a  invasão,  nos  termos  da  nota  de  1 
de  abrii  do  mesmo  anno,  declarando  formalmente  ao 
gabinete  carioca  que  o  seu  governo  "renunciava  á 
garantia  dos  dominios  e  estados  sobre  que  reinava 
a  Casa  de  Bragança".  Comprehende-se,  pois,  a  gra- 
vidade e  o  alcance  para  a  Coroa  portugueza  se  fosse 
alijada  da  forte  garantia  da  sua  velha  alliada. 

Tudo  isso  era  concorde  com  a  propaganda  que 
fazia  h  imprensa  ingleza  a  respeito  da  invasão  da 
Banda  Oriental,  profligando  esse  acto  em  termos 
enérgicos  o  " Moruing  Cíironicle'\  entre  outros  pr- 
gams,  durante  longo  tempo. 

Relativamente  á  França,  embora  vários  moti- 
vos se  contrariassem  quanto  á  sua  politica  sobre  o 
nosso  nssumpto,  o  facto  é  que  ella  não  concordava 
com  a  ':'esaggregação  das  colónias  de  Hcspanha,  nos 
termos  em  que  esse  phenomeno  se  apresentava,  quer 
sob  o  ponto  de  vista  da  Independência,  quer  sob  a 
hypothese  da  sua  incorporação  á  Coroa  portugueza. 
O  governo  de  Luiz  XVIII  vislumbrara  a  coroação 
de  um  Bourbon  no  pretenso  throno  de  Buenos- Aires, 
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mas  não  podia  abertamente  agir  em  detrimento  dos 
direitos  de  Fernando  VII  de  Hespanha.  Desejava 
contrar-iar  a  politica  sempre  mercantil  da  Inglaterra, 
mas  não  lhe  convinha  fazer  officialmente  demonstra- 
ções semelhantes.  De  sorte  que  ao  seu  embaixador 
—  Dtirjue  de  Luxemburgo  —  eram  dadas  instruc- 
ções  simplesmente  de  observação  e  de  expectativa, 
aguardando  os  acontecimentos. 

Entretanto,  a  legação  da  França,  no  Rio  de  Ja- 
neiro, já  ha  muito  tempo  havia  feito  o  seu  protesto 
official  contra  a  invasão  portugueza  á  Banda  Orien- 
tal  C). 

Os  Estados  Unidos,  embora  influenciando  im- 
menso  «^obre  a  America  do  Sul  com  o  seu  exemplo  de 
independência  e  com  a  sua  forma  governamental  que 
serviu  de  paradigma  para  a  conjugação  das  aspira- 
ções politicas  de  todo  o  continente,  ainda  assim,  até  o 
momento  histórico  de  que  nos  occupamos,  não  ha- 
viam d^^finido  o  seu  apoio  em  favor  dos  revolucioná- 
rios do  Sul  contra  o  realismo  hespanhol. 

Só  foi  revelada  a  sua  politica  ao  condensar-se 
a  doutrina  de  Monróe,  nascida  do  accôrdo  entre  Clay 
e  Caning,  esparzindo-se  ella  para  estas  bandas,  so- 
bretudo pela  influencia  directa  e  pessoal  deste  ul- 
timo. 

'^emente  mais  tarde,  em  1819,  no  Congresso  de 
Aix-la- Chapelle,  ao  ventilar-se  a  intervenção  das 
grandes  potencias  entre  as  colónias  sublevadas  e  a 
Hespanha,  foi  que  os  Estados  Unidos  se  declararam 
resolutamente  partidários  da  emancipação. 

A  lógica,  mesmo,  não  poderia  permittir  outro 
procedimento  por  parte  desses,  que  haviam  tido  sorte 
igual  e  as  mfesm.as  justificáveis  aspirações. 


(1)     Offkio  de  31   de  outubro  de  1816,  no  arch.  do  Min.  das  Rei. 
Exteriores. 
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A.  politica  imperialista  portugueza.  implantada 
no  Ric  de  Janeiro,  era  naturalmente  bem  outra,  hau- 
rida soH  ponto  de  vista  todo  particular.  Por  isso  mes- 
mo, emquanto  eram  baldados  os  esforços  diplomá- 
ticos dos  enviados  argentinos  ás  Cortes  européas  em 
busca  de  um  principe,  encontrava  D.  Manuel  José 
Garcia  terreno  propicio  e  fecundo  para  o  desempe- 
nho da  sua  missão  diplomática  no  Brasil. 

E  isto  é  obvio  e  natural,  pois  era  o  que  melhor 
condizia  com  as  diligencias  politicas  em  que,  inicial- 
mente, tanto  se  empenhara  a  Princeza  —  D.  Carlota 
Joaquina  — ,  consoante  vimos  em  capitulo  anterior. 
Era  o  que  melhor  consultava  ás  suas  ambições,  com 
a  acquiescencia  de  seu  augusto  marido,  despendendo, 
desde  a  sua  chegada  ao  Rio  de  Janeiro,  tantos  esfor- 
ços para  subir  ao  pretenso  throno  de  Buenos-Aires. 
Era,  finalmente,  o  que,  agora,  mais  convinha  á  mes- 
ma ambição  que  se  apoderara  de  D.  João  VI. 

Ltmbremos,  porém,  que,  perdido  o  seu  dominio 
de  além-Prata,  pela  emancipação  das  Províncias 
Unidp.s.  não  se  resignava  a  Coroa  hespanhola  em 
tambe.n  perder  a  Banda  Oriental.  Por  esse  motivo, 
desenrolavam-se  contínuos  e  dolorosos  successos, 
desde  1805,  conforme  tivemos  occasião  de  recordar 
em  paginas  anteriores. 

Dada  a  constante  agitação  revolucionaria  da 
Banda  Oriental,  as  forças  lusitanas,  que  só  se  acha- 
vam resguardando  o  território  imperial  nas  frontei- 
ras dr  Rio  Grande,  tiveram  de  acudir  ás  injuncções 
das  circumstancias  e  aos  reclamos  e  pedidos  de  soc- 
corros  que  lhes  dirigiam  os  governadores  de  Monte- 
video. Precisaram  avançar  em  1811-1812.  Entre- 
tanto, logo  retrocederam  para  dentro  das  suas  fron- 
teiras, porque,  como  também  vimos  anteriormente, 
fora  dispensada  a  sua  intervenção. 
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Eis-nos,  porém,  chegados  a  uma  época  em  que 
alem  dos  motivos  ponderáveis  que  haviam  assistido 
os  movimentos  passados,  accresciam  as  razões  de 
ordem  pohtica  e  as  tendências  do  imperialismo  que 
os  próprios  Argentinos  concitavam  ant.  a  Coroa  do 
íiio  de  Janeiro.  A  invasão  da  Banda  Oriental,  dados 
os  successos  a  que  tivemos  opportunidade  de  nos  re- 
íerir,  tmha-se,  forçosamente,  de  operar. 

A  politica  de  D.  João  VI  concentrara-se  toda 
em  reahsar  esse  desideratum  de  expansão,  para  o 
que  todos  os  recursos  e  argumentos  possíveis  eram 
postos  em  pratica. 

H.^^pÍ''^'?,^'^  destacara,  para  tal  serviço,  o  Con- 
de de  Palmella  que,  em  outubro  de  1816,  apresentava 
as  suas  credenciaes  a  Corte  britannica.  A  escolha  não 
podena  ser  melhor,        pois,  na  expressão  de  ilustre 
histor^ador  citado,  "sob  a  direcção  do  atilado  esta- 
dista, a  legação  de  Londres  logo  tomou  um  aspecto 
diverso  no  oue  tocava  á  gerência  dos  neeocios    tor- 
nou-se  interessante  ao  mesmo   tempo   que   pratica 
Pa ImH^a  era  o  que  os  Inglezes  chamam  Aorf^ 
matist.  tendo  a  visão  clara  das  cousas,  cccuoando-se 
simultaneamente  das  mais  variadas  questões^  nenhu- 
ma julgando  inferior  á  sua  capacidade  e  pouco  me- 
recedora do  seu  desvelo,  sabendo  tomar  sem  hesitar 
as  providencias  urgentes  sem  deixar  de  consultar  o 
governo    remoto    quando    fosse    caso    para    tanto 
acudindo  a  todas  as  reclamações  sem  perder  a  fleu- 
gma  iidalga,  trazendo  o  serviço  completamente  em 
dia  e  sabendo  expor  os  acontecimentos  e  offerecer 
os  argumentos  num  estylo  simples,  fluente,  lúcido  e 
directo,  sem  elegância  literária,  mas  com  uma  nota 
mconfundivel  de  distincção,  e  geralmente  com  um 
sabor  agradável   de  vernaculidade  que,   de  quando 
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em  vez,  adulteravam  estrangeirismos  flagrantes  (^), 
originados  na  educação  e  longa  residência  fora  de 
terras  portuguezas". 

Além  dos  bons  officios  de  Palmella,  a  influen- 
cia politica  de  D.  João  VI  reflectia-se  por  todos  os 
lados  para  justificar  a  occupação  da  Banda  Oriental. 
Dahi,  espalharem-se  os  reflexos  dessa  politica  não  só 
no  continente  europeu  como,  ainda  mais  positiva- 
mente, nos  actos  e  factos  que  se  desenrolavam  aqui, 
pela  America. 

Emquanto  o  abbade  Pradt  occupava  a  attenção 
do  congresso  reunido  em  Aix-la-Chapelle  para  de- 
fender a  emancipação  das  colónias  sul-americanas, 
o  illustre  diplomata  argentino  —  Garcia,  por  sua 
vez,  encarregava-se  de  fazer,  por  todos  os  meios,  a 
mais  brilhante  apologia  do  acto  da  invasão  da  Banda 
Oriental,  usando  de  todos  os  argumentos  justifica- 
tivos, para  suffocar  os  insurgentes  da  revolução. 

Na  Banda  Oriental  e  em  Buenos-Aires  espar- 
zia-se  a  propaganda  á  custa  de  boas  sommas  de  di- 
nheiro remettidas  para  esse  fim,  —  o  que  bem  prova 
que  o  gabinete  do  Rio  de  Janeiro  não  regateava  es- 
forços, pois,  como  tivemos  opportunidade  de  ver,  a 
escassez  dos  cofres  imperiaes  era  simplesmente  do- 
lorosa. 

Contra  as  subtilezas  das  razões,  força  dos  ar- 
gumentos e  prestigio  da  propaganda,  militavam,  é 
certo,  em  prol  da  pessoa  do  Monarcha,  os  motivos 
dos  laços  de  f amilia.  Vem,  mesmo,  a  talho  recordar- 
mos a  união  matrimonial  do  rei  de  Hespanha  e  de 
seu  irmão  desposando  as  infantas  portuguezas  D. 
Maria  Isabel  e  D.  Maria  Francisca  de  Assis. 


(1)  Assim,  encontra-se  na  sua  corrcspoiídencia  official  majoridadc 
por  maioria,  ajornar  por  adiar,  cifra  por  monograniiTa,  etc.  Oliveira 
Lima,  op.  cit.,  pag.  678. 
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Os  pontos  cardeaes  em  que  Palmella,  em  syn- 
these,  fundava  a  causa  lusitana,  procurando  chamar 
a  si  as  boas  graças  das  potencias  européas,  concre- 
tisavam-se  nas  seguintes  palavras:  "em  alegar,  por 
exemplo,  o  perigo  que  se  segue  para  o  Brasil  da  de- 
claração da  independência  e  principios  jacobinicos 
das  Provincias  limitrophes  espanholas;  a  injustiça 
com  que  a  Espanha,  que  as  não  domina  nem  as  pôde 
sujeitar,  exige  de  nós  que  as  respeitemos;  as  pre- 
tenções  mais  justas,  que  podemos  fazer  valer  para 
arranjos  de  limites;  os  sacrificios  em  que,  a  esse  res- 
peito, poderíamos  consentir  para  indemnizar  a  Es- 
panha ao  norte  do  Amazonas ;  a  escandaloza  retenção 
de  Olivença  pela  Espanha ;  e  a  injustiça  de  quererem 
intervir,  para  nos  obrigar  forçadamente  a  huma  res- 
tituição, aquelas  mesmas  Potencias  que  se  conten- 
taram só  de  boas  palavras  quando  se  tratou  da  nossa 
reclamação  de  OHvença."   Ç) 

Mas,  ciosíssima  do  seu  ultimo  baluarte  colonial, 
a  Hespanha  oppunha-se  tenazmente  á  invasão  de 
Montevideo,  Como  que  mais  a  acirrava  a  tomada  da 
Banda  Oriental  por  outra  Coroa,  do  que  mesmo  a 
emancipação  para  a  independência  dessa  colónia. 

O  gabinete  madrilenho  tinha  ensanchas  para  ex- 
plorar com  êxito  o  intuito  da  politica  da  Santa  Al- 
liança,  cujo  fito  era,  ostensivamente,  ''acabar  no 
mundo  com  o  virus  do  republicanismo".  Assim  sen- 
do, apontava  a  Hespanha  para  —  "o  grande  foco 
pestilencial  da  cidade  de  Buenos-Aires"  e,  ao  mesmo 
tempo,  para  a  duvidosa  conducta  de  D.  João  VI,  dada 
a  sua  politica  de  imperialismo,  que  ganhava  azas  e 


(1)     Officio  reservado  de  20  de  novembro  de   1816,   no  Arch.  do 
Min.  das  Rei.  Exteriores. 
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proporções  incriveis  num  homem  da  sua  pobre  ca 
pacidade. 

Dest'arte,  lograva  o  governo  de  Madrid,  dupla- 
mente, as  sympathias  da  politica  européa. 

D.  João  VI,  entretanto,  continuava  a  manobrar 
habilmente  os  recursos  a  seu  alcance  em  defesa  da 
avalanche  que  se  lhe  antepunha  aos  projectos. 

O  Conde  de  Palmella,  em  Londres,  agia  de  ac- 
còrdo  com  o  Conde  de  Porto  Santo,  que  se  achava 
em  Madrid,  occupando-se  ambos  attentamente,  mi- 
nuciosamente,  incansavelmente  da  questão  do  Sul. 

E  urgia  que  assim  fossem  tomadas  as  precau- 
ções pelo  gabinete  carioca,  pois  o  gabinete  m.adri- 
lenho,  embora  se  lhe  dessem  todas  as  satisfações  di- 
plomáticas, justificadoras  da  invasão,  embora  não 
pudesse  elle  arguir  a  Coroa  portugueza  da  quebra  dos 
seus  Tratados  e  embora  visse  que  todos  os  meios 
suasórios  tinham  sido  empregados  por  esta  Coroa, 
com  o  fim  de  pedir  remédio  ao  mal  da  revolução  que 
lhe  batia  ás  fronteiras,  a  Coroa  de  Hespanha,  pro- 
testando contra  a  invasão,  interpôz  a  mediação  da 
Áustria,  da  Gran-Bretanha,  da  França,  da  Prússia 
e  da  Rússia,  como  potencias  mediadoras  para  diri- 
mirem a  questão. 

Em  consequência,  os  respectivos  plenipotenciá- 
rios, reunidos  no  Congresso  de  Vienna,  enviaram 
uma  nota  em  termos  peremptórios  ao  ministro  se- 
cretario de  Estado  dos  negócios  estrangeiros  de  S. 
M.  Fidelíssima,  protestando  contra  a  invasão. 

Ao  agir,  este  ministério  deu  um  louvável  exem- 
plo de  moderação,  conforme  se  induz  de  todos  os 
actos  que  firmara  a  respeito. 

A  dita  nota  foi  enviada  por  intermédio  do  Mar- 
quez de  Aguiar  e  datada  de  16  de  m.arço  de  1817, 
sendo  seus  signatários  Vincent,  Stuart,  Richelieu, 
Goltz  e  Pozzo  di  Borgo. 
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A  6  de  setembro  do  mesmo  anno,  os  represen- 
tantes dessas  potencias  no  Rio  de  Janeiro  enviavam 
ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros  —  Bezerra, 
successor  do  Conde  da  Barca  —  nota  de  protesto  con- 
tra os  novos  reforços  que  o  governo  de  D.  João  VI 
enviava  para  o  Sul. 

Desta  feita,  a  resposta  que  lhes  foi  dada  teve  um 
tom  enérgico,  e  aquelles  ministros  deixaram  de  prose- 
guir  em  semelhante  attitude,  confessando  que,  de 
facto,  apenas  representavam  os  seus  soberanos,  os 
quaes  haviam  assumido  o  papel  de  mediadores  de 
^^conciliação''  e  não  de  '^intervenção''. 

E  as  ambições  que  D.  João  VI  nutria  de  dilatar 
os  seus  limites,  ao  menos,  até  o  Prata,  sobrepassaram 
todas  as  considerações.  Por  fim,  levara-se  a  cabo  a 
invasão  pela  qual  o  General  Lecór  entrara  triumphal- 
mente  em  Montevideo. 


CAPITULO     XV 

Lecór   em    Montevideo.    A    Província   Cisplatina 
SOB  o  domínio   portuguez. 

A  19  de  janeiro  de  1817,  chegava  Lecór  ás  cer- 
canias de  Montevideo,  recebendo,  nessa  data,  uma 
commissão  composta  de  membros  do  Cabildo  e  do 
vigário  da  Capital,  que  lhe  declaravam  a  entrega 
da  praça,  pondo-a  sob  a  protecção  do  governo  de  S. 
M.  Fidelíssima  e  confiando  em  que  seriam  respeita- 
das as  pessoas,  direitos  e  bens  dos  habitantes.  A'  ac- 
ceitação  de  Lecór,  estabeleceu-se  que  a  entrada  do 
exercito  lusitano  se  realizaria  no  dia  seguinte, 
Effectivamente,  ás  9  horas  da  manhã  de  20  de  ja- 
neiro, adeantava-se  aquelle  general  á  frente  do 
grosso  do  seu  exercito,  composto  de  4.550  portu- 
guezes  —  921  brasileiros,  —  pois  o  grosso  das  for- 
ças brasileiras,  compostas  de  3.100  homens,  dos 
quaes  2.500  sob  o  commando  do  general  Curado  e 
600  ás  ordens  do  general  Chagas,  havia  fica- 
do na  defesa  das  fronteiras  das  Missões  e  do 
Quarahim.  (^) 

Ao  seu  encontro  veiu  o  Cabildo,  cujo  syndico 
—  D.  Jerónimo  Pio  Bianchi,  ao  entregar-lhe  as  cha- 
ves da  cidade,  lhe  dirigiu  as  seguintes  palavras:  — 


(1;     Nota  do   Barão   do    Rio   Branco,  em  "A    Guerra   da   Tríplice 
Alliança",  de   Schneider,  Tom.  I,  pag.  5. 
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El  Excmo.  Cabildo  de  esta  eiudad  por  médio  de  sn 
Sindico  Procurador  General,  hace  entrega  de  las 
llaves  de  esta  píaza  á  S.  M.  F.  (que  Dios  guarde), 
depositândolas  con  satisfacción  y  placer  en  manos  de 
V.  E.:  snplicândole  sumisamente  tenga  la  hondad  de 
que  en  citalqnier  caso  que  se  vea  en  la  necesidad  de 
evacuaria,  no  las  entregue  á  ninguna  otra  aiitoridad 
ni  potencia  que  no  sea  cl  mismo  Cabildo,  como  una 
autoridad  representativa  de  Montevideo  y  de  toda  la 
Provinda  Oriental,  cuyos  derechos  ha  reasnmido  por 
las  circunstancias.  El  Cabildo  espera  que  un  general 
que  ha  mostrado  tanta  generosidad  á  todos  los  piie- 
blos  dei  trânsito,  desde  ias  fronteras  hasta  esta  plaza, 
no  se  negará  â  concederle  esta  súplica/' 

Lecór  declarou  que  faria  presente  toda  a  occor- 
rencia  a  S.  M.  Fidelissima  e,  depois  de  receber  as 
ch-^.ves,  encorporou-se  aos  da  commissão  de  rece- 
pção e  demais  povo,  sendo  conduzido  entre  accla- 
mações  até  a  igreja  matriz.  Celebrou-se,  ahi,  um 
solenne  Te  De  um,  após  o  qual  as  tropas  tomaram 
posse  dos  quartéis  e  fortalezas,  onde  o  pavilhão  lu- 
sitano foi  içado  entre  vivas,  salvas  e  repique  de 
sinos(^). 

Ha  historiographos  platenses  que  arrojam  as 
mais  acres  increpações  aos  cabildantes  e  a  quantos 
em  Montevideo  se  renderam  ás  armas  portugue- 
zas.  Sem  duvida  que  esse  procedimenio  está  em 
perfeita  antinomia  com  a  destemerosa  acção  do  in- 
dómito Caudilho  que  foi  o  "Pae  da  Republica  Ori- 
entar. 

Entretanto,  semelhantes  accusações  são  da 
mais  flagrante  injustiça.  Artigas  e  seus  gaúchos 
aguerridos   achavam-se   pela   campanha,   mobilisan- 


(1)     V.  "Dom.  Espahoki",  cit.  y-^1,    .',    nag.  670. 
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do-se  ao  sabor  dos  vendavaes  das  refregas  mais  on 
menos  sangrentas,  com  capacidade  de  atacar,  de  re- 
pellir  011  de  retroceder  ao  golpe  de  um  insuccesso.  Os 
habitantes  de  Montevideo,  innumeras  familias,  inde- 
fensáveis ante  a  enorme  onda  invasora,  jamais  se 
poderiam  oppôr  á  evidencia  dos  factos.  Não  lhes 
restava  outro  recurso  mais  do  que  a  rendição.  Se  é 
verdade  que  a  critica  se  exerce  mais  acirrada  quando 
se  apontam  as  festividades  que  deixam  transluzir  o 
jubilo  popular  ao  entregarem  a  praça  ao  general  Le- 
cór,  não  é  menos  exacto  que  a  outros  historiogra- 
phos  não  escapou  a  ponderável  observação  de  que, 
por  um  lado,  bem  avultavam  nessas  manifestações 
de  jubilo  as  numerosas  vozes  dos  habitanaes  hespa- 
nhoes  de  Montevideo,  que  viam  no  exercito  lusitano 
um  alliado  do  seu  monarcha.  Por  outro  lado,  para 
realce  dos  brios  patrióticos  do  glorioso  povo  orien- 
tal, bem  se  conhece  a  verdade  de  que  patriotas  nacio- 
naes  abandonaram  os  seus  postos,  suas  casas,  sua 
cidade  e,  até,  seu  paiz  em  signal  de  protesto  contra  a 
invasão   vencedora. 

E'  de  notar-se,  ainda,  que  mais  pelejada  não  po- 
deria ter  sido  pelas  forças  desses  mesmos  patriotas 
crientaes  a  defesa  opposta  ás  forças  de  D.  João  VI. 

Conforme  annota  a  culminante  autoridade  do 
Barão  de  Rio  Branco,  na  citada  obra  de  Schneider, 
"Lecór  só  entrou  em  Montevideo  depois  das  victo- 
rias  alcançadas  pelas  tropas  brasileiras  de  Curado  e 
Chagas  Santos  em  S.  Borja,  Ibiraocahy,  Carumbé, 
Arapehy  e  Catalan,  que  foi  a  batalha  mais  renhida,  e 
na  qual  o  marquez  de  Alegrete  e  Curado,  á  frente 
de  2.500  homens,  derrotaram  3.400  artiguenhos  di- 
rigidos por  Latorre  (4  de  janeiro  de  1817).  Nesses 
e  em  outros  combates  pelejados  nas  fronteiras  do 
Quarahim  e  de  Missões,  que  foram  atacadas  por 
7,000  orientaes,   entre-rianos,  correntinos  e  guará- 
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nys,  ás  ordens  do  general  José  Artigas  (^)  e  dos  co- 
ronéis José  António  Berdún  e  André  Artigas,  as  tro- 
pas brasileiras  desbarataram,  desde  setembro  de  1816 
até  janeiro  de  1817,  a  flor  das  tropas  artiguenhas, 
causando-lhes  um  prejuízo  de  mais  de  2,500  mortos  e 
521  prisioneiros  (sem  contar  os  que  o  general  Chagas 
fez  nas  Missões  de  além  Uruguay),  tom.ando-lhes 
1  bandeira,  2  estandartes,  6  canhões,  1,600  espin- 
gardas, um  numero  considerável  de  lanças,  espadas, 
pistolas  e  cavallos.  A  perda  soffrida  pelos  brasilei- 
ros foi  de  207  mortos,  348  feridos  e  3  prisioneiros. 
—  Ao  exercito  de  Lecór,  que  foi  o  que  então  inva- 
diu, oppuzeram-se  pelas  fronteiras  de  Santa  There- 
za  e  do  Cerro  Largo  os  coronéis  Fructuoso  Rivera 
com  2,000  homens,  e  Fernando  Otorguez  com  1,500. 
Rivera  foi  completamente  derrotado  em  índia 
Muerta  (19  de  novembro  de  1816)  e  Otorguez  nem 
siquer  ousou  fazer  frente  á  columna  que  invadiu  por 
Cerro  Largo.  Até  a  sua  entrada  em  Montevideo  (2o 
de  janeiro  de  1817),  o  exercito  de  Lecór  causou  a 
esses  dous  chefes  o  prejuízo  de  369  mortos  e  140  pri- 
sioneiros, 1  canhão  e  muito  armamento,  tendo  nós 
uns  270  homens  fora  de  combate.  Em  Montevideo, 
evacuada  pelas  tropas  do  governador  Barreiro,  en- 
contrámos 292  canhões  e  grande  copia  de  munições. 
A  guerra  prolongou-se  até  1820,  porque  Artigas 
continuava  a  dominar  a  campanha  e  recebia,   pelo 


(1)  o  íjeneral  José  Artigas  falleceu  em  Assimipção  em  23  de 
setembro  de  1850.  Nascera  em  1758  na  cidade  de  Montevideo.  E'  pre- 
ciso não  o  confundir  com.o  o  coronel  Andrés  Artigas,  que,  em  1816,  sitiou 
S.  Borja,  e  foi  derrotado  pelo  general  José  de  Abreu,  deante  dessa 
villa,  cahindo  afinal  prisioneiro  deste,  em  1819,  após  o  combate  de 
Itacorubí.  Um  outro  coronel  Artigas  (Manoel  Francisco),  imião  do 
general,  foi  batido  e  aprisionado  em  Canclones  pelo  general  Marques 
de  Sousa,  em  1818.  O  Sr.  Pereira  da  Silva  engana-se  na  sua  "His- 
toria da  fundação  do  Império"  quando  diz  que  Andrés  Artigas  era 
parente  do  general   desse  nome. 
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Urugiiay.  recursos  que  ihe  eram  enviados  por  es- 
peculadores inglezes  e  norte-americanos.  Em  1818, 
as  forças  em  operações  foram  augmentadas:  Cura- 
do penetrou  pelo  Quarahim  até  Paysandú  com  2,600 
brasileiros,  Sebastião  Pinto  com  mil  e  tantos  pela 
fronteira  de  Jaguarão,  e  novos  combates  se  trava- 
ram nesse  anno  e  no  de  1819,  tanto  na  Banda  Orien- 
tal como  em  Entre-Rios,  Corrientes  e  Rio  Grande  do 
Sul.  Afinal,  em  22  de  janeiro  de  182o,  foi  Artigas 
completamente  derrotado  na  batalha  de  Taquarem.bó 
pelas  tropas  brasileiras  dirigidas  pelos  generaes  Con- 
de da  i^igueira.  José  de  Abreu  e  Corrêa  da  Cam.ara, 
sendo  lançado  em  Entre-Rios.  A  Banda  Oriental  fi- 
cou completamente  pacificada.  Em  Entre-Rios,  o  ge- 
neral Ramirez,  creatura  de  Artigas,  revoltou-se  con- 
tra elle  e.  depois  de  três  mezes  de  lucta,  derrotou-o  em 
Tunas,  a  18  léguas  de  Mandisovi,  obrigando-o  a 
refugiar-se  no  Paraguay,  onde  foi  preso  pelo  dicta- 
dor  Francia  e,  passados  muitos  annos,  morreu." 

Assim,  pois,  pôde  bem  ufanar-se  o  povo  uru- 
guayo  com  a  tradição  que  a  Historia  já  regista 
como  facto  incontroverso,  a  saber:  —  todos  os  pa- 
triotas a  quem  ,  nesse  lance  afflictivo  da  sua  Histo- 
ria, foi  possivel  abandonar  a  Pátria  como  ultimo 
gesto  de  protesto  e  de  represália  contra  o  inimigo  in- 
vasor, assim  o  fizeram.  "Os  que  ficaram,  transigi- 
ram, obrigados  pela  força  da  conquista,  de  um  lado, 
e,  de  outro,  pelo  patriótico  desejo  de  salvar  a  Pátria 
da  anarchia  predominante,  collocando-a.  até  melho- 
res tempos,  sob  a  protecção  de  um  poder  respeitá- 
vel." Estas  palavras  são  do  illustre  historiographo 
brasileiro  Dr.  Fernando  Luiz  Osório  O,  autorida- 
de tanto  mais  competente  no  assumpto,  quanto  é  cer- 


(1)     "Hisi.  do  General  Ocorio".  Vol.  I,  pag.   139-140. 
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to  O  sen  conhecimento  pessoal  das  cousas  do  sul  e 
de  Montevideo,  onde  residiu. 

Após  a  invasão,  Lecór  lançara  mão  de  todos 
os  recursos  que  se  lhe  afiííuravam  profícuos  para 
angariar  amizades  e  sympathias  na  Banda  Oriental. 
Prometteu  innumeras  honras  e  títulos  em  nome  do 
g-overno  de  S.  Magestade.  Procurou  envidar  os  me- 
lhores esforços  para  unir  intimamente  os  seus  auxi- 
liares e  officíaes  ao  seio  da  família  Oriental,  acon- 
selhando-os  a  se  casarem,  chegando  elle,  até,  a  dar 
de  si  próprio  o  exemxplo,  —  pois,  apesar  dos  seus  se- 
tenta annos  de  idade,  desposara  uma  joven  montevi- 
deana  de  dezoito. 

Entretanto,  todos  esses  esforços  eram  balda- 
dos, pois  a  verdade  era  que  no  âmago  do  espirito  na- 
cional houve  sempre  uma  intima  revolta  contra  a  do- 
minação portugueza.  Com  os  seus  usos  e  costumes 
tão  differentes,  com  o  caracter  e  interesses  tão  di- 
versos e  com  outra  lingua  e  aspirações  contrarias  ás 
dos  invasores,  os  Orientaes  jamais  assimilariam 
Portuguezes  ou  Brasileiros. (^)  As  hostes  imperiaes. 
por  mais  habilmente  que  dirigissem  os  seus  esfor- 
ços, não  conseguiam  conquistar  os  ânimos  orientaes. 

Se,  com  os  empenhos  suasórios,  não  chegavam 
a  lograr  êxito  no  seu  desideratum,  muito  menos  ain- 
da resultava  dos  golpes  de  energia  que  Lecór  pro- 
curou ensaiar. 

Como  homem  de  avançada  idade,  sem  dote  algum 
de  estadista,  despido  de  aptidão  administrativa,  ti- 
nha elle,  ás  vezes,  arròbos  e  arrogâncias  marciaes. 


(1)  Sobre  este  ponto  é  interessante  c  útil  a  leitura  de  um  manus- 
cripto  que  se  encontra  na  Bibliothe-ca  Nacional  do  Rio  de  Jaiíeiro, 
anonymo,  sob  o  titulo:  "Golpe  de  xnsia  sobre  a  guerra  cr.lre  <>  Brasil  c 
as  Provindas  Unidas  do  Rio  da  Prata'. 


NARRATIVA       HISTÓRICA  285 

que  descabidamente  punha  ao  serviço  da  sua  pouca 
intelligencia  sem,  m.esmo  assim,  poder  encobrir  a 
credulidade  e  pouca  perspicácia  que  o  caracterisa- 
vam,  além  de  outro  grave  labéo  de  que  também  era 
accusado. 

Foi  elle  increpado.  por  exemplo,  com  indelével 
anathema,  de  crueldade  pelo  acto  de  ter  publicado 
uma  ordem  severa  contra  os  rebelados  e  concei:!Ída 
nos  seguintes  termos:  —  "Articulo  1."  Toda  partida 
enemiga  que  robare  ó  maltratare  á  algún  vccÍ7io  ó 
vecinos  tranquilos  c  indefcnsos  en  su  casa  ó  eu  su 
vecindario,  serán  tratados  sus  individuas,  no  como 
prisioneros  de  guerra,  sino  como  salteadores  de  ca- 
minos  y  perturbadores  dei  orden  y  sosiego  públicos. 

Art.  2°  Cuando  las  partidas  después  de  haber 
cometido  algiiu  atentado  contra  los  vecinos  que  se 
hallasen  baio  la  protección  de  las  armas  portuguesas, 
no  pudieran  ser  aprehendidas.  se  hará  la  más  severa 
represália  en  las  familias  y  bienes  de  los  jefes  é  indi- 
vidv.os  de  dichas  partidas,  á  cuyo  fin  saldran  fuertes 
destacamentos  dcl  ejcrcito  português  á  quemar  sus 
estancias  y  conducir  sus  familias  á  bordo  de  la  es- 
cuadra. 

Art.  3."  Un  número  suficiente  de  personas  de 
toda  confiansa  será  cmpleado  en  velar  sobre  la  segu- 
ridad  y  reposo  de  sus  habitantes  y  dar  una  noticia 
individual  á  los  ccmandantes  mAs  próximos,  y  estos 
ai  cuartel  general,  de  todos  los  exccsos  que  cometie- 
ran  las  partidas  enemigas  y  de  las  personas  que  las 
componen,  para  tomar,  en  consecuencia,  las  provi- 
dencias oportunas. 

Art.  4."  El  presente  cdicto  se  comunicará  y  pu- 
blicará en  todas  las  poblaciones  que  están  bajo  la  pro- 
tección de  las  armas  portuguesas.  Carlos  Frederico 
Lecór,  comandante  en  jefe.  Montevideo,  febrero, 
15,  de  1817.   . 


ís._ 
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Acossado  pelas  injuncções  do  momento,  ante  o 
appello  de  alguns  orientaes  de  valor  que  se  haviam 
refugiado  em  Buenos- Aires,  o  Director  Pueyrre- 
don  teve  de  lançar  um  protesto  contra  aquelle  acto 
de  Lecór,  ameaçando-o  com  represalias'^'^^??^  razon  de 
três  portugueses  por  cada  oriental  ofendido" ,  — 
caso  esse  general  se  recusasse  a  obedecer  aos  princi- 
pios  de  direito  das  gentes,  na  guerra  que  estava 
movendo. 

Mas,  é  fora  de  duvida  que  Pueyrredon,  segundo 
illustre  historiador  oriental,  "representava  aqui  uma 
nova  comedia,  ou,  melhor,  o  segundo  acto  da  mesma 
que  iniciara  no  anno  anterior  em  proveito  das  suas 
combinações  politicas,  mofando-se  do  infortúnio  de 
um  povo  certamente  digno  de  melhor  sorte.  Prova-o 
elle  mesmo  com  clareza  quando,  escrevendo  reserva- 
damente ao  Congresso  de  Tucuman,  declarava  que  a 
citada  réplica  áquella  lei  marcial  portugueza  não  pas- 
sava de  uma  manobra  para  faser  calar  os  clamores 
dos  povos  exaltados.  Ao  mesmo  tempo,  approvava 
Pueyrredon  um  projecto  de  alliança  offensiva  e  de- 
fensiva com  a  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  contra  Arti- 
gas,  sob  a  condição  de  qué  a  conquista  portugueza 
não  transpuzesse  os  limites  da  Provincia  Oriental". 

E'  o  provecto  Bauzá,  que  assim  se  exprime :  — 
'^Desde  algún  tiempo,  el  Director  Pueyrredon,  ento- 
íiado  con  las  victorias  dei  ejército  argentino  en  Chile, 
empesaba  á  repugnar  la  posibilidad  de  que  las  Pro- 
vindas Unidas  pasaran  ai  domínio  de  Juan^  VI  de 
Portugal,  pucs,  aunque  monarquista  decidido,  le  hu- 
millaba  la  perspectiva  de  tina  incorporación  tau  depri- 
mente como  aquclla,  y  de  la  cual  solo  creia  merecedor 
ai  Uruguay  por  sus  aspiraciones  incurables  de  repu- 
blicanismo." 

Tivemos,  porém,  occasião  de  ver,  em  capitulo 
antecedente,  que  Pueyrredon,  entretanto,  mantinha 
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decidida  resolução  de  incorporar  as  Províncias  Uni- 
das sob  o  sceptro  do  monarcha  portiiguez,  logo  após 
a  conquista  da  Banda  Oriental. 

Estavam,  effectivamente,  os  Orientaes  abando- 
nados a  si  próprios.  Portanto,  se  não  fosse  a  heroi- 
cidade dos  seus  homens  e  o  luxo  de  feitos  d'armas  a 
que  se  entregaram  naquella  orgia  de  patriotismo, 
promptos  ao  sacrif  icio  da  vida  em  troco  da  sua  inde- 
pendência, não  a  haveriam  elles  conquistado. 

Artigas,  ao  norte  do  Paiz,  auxiliado  por  braços 
inquebrantáveis  como  foi  o  do  destemeroso  batalha- 
dor Lavalleja,  não  perdoava  a  apparição  de  forças 
portuguezas  pela  campanha  interior. 

Ao  mesmo  passo,  o  valente  Barreiro  investia 
contra  as  forças  de  Lecór,  até  mesmo  sobre  Monte- 
video, para  sitiar  esta  Capital  com  um  punhado  de 
caudilhos  aguerridos,  ao  qual  se  dava  o  nome  pom- 
poso, e  aliás  merecido,  de  '^ejército  de  la  derecha". 
Não  regatearam  os  Orientaes  a  minima  parcella  dos 
seus  esforços  em  prol  da  sua  santa  causa.  Como  que 
as  próprias  aperturas  das  suas  mais  penosas  affli- 
cções  lhes  suggeriam  os  meios  de  resistência  e  as  for- 
ças para  luctar. 

O  Grande  Caudilho,  a  quem-  as  forças  imperiaes 
não  conseguiram  arrancar  a  coroa  de  glorias  que  lhe 
cingia  a  fronte,  mantinha  com  redobrado  afan  o 
titulo  que  conquistara  de  ^''Jefe  de  los  Orientales  y 
Protector  de  los  Pucblos  Libres" .  E  nessa  como  sug- 
gestão  de  ser  quem  manda  e  quem  governa,  chega  a 
celebrar  acto  de  politica  internacional,  assignando 
com  a  Inglaterra,  a  8  de  agosto  de  1817,  um  tratado 
de  livre  commercio.  Com  esse  facto,  dava  Artigas 
um  passo  de  grande  alcance,  procurando  neutralisar 
a  liberdade  de  commercio  que  Pue3^rredon  mantinha 
em  seus  portos  com  os  navios  portuguezes.  E,  amea- 
çado de  um  bloqueio  nos  portos  orientaes,  tal  como  o 
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pretendiam  Portuguezes  e  jrortenhos,  livrava-se  desse 
imminente  perigo,  porque  as  naves  britannicas,  cio- 
sas do  seu  direito  de  commercio,  garantiriam  a  fran- 
quia desses  mesmos  portos,  indispensáveis  aos  arti- 
guistas  já  bloqueados  por  terra.  Apesar  de  todas  as 
suas  enormes  vantagens,  é  verdade  que  Lecór  com- 
')rehen  dl  a  que  a  sua  situação  não  era  a  de  um  vence- 
dor. Os  mil  e  um.  obstáculos  que  se  lhe  antepunham 
na  campanha  eram  um  gravissimo  tropeço  para  que 
pudesse  chegar  a  ganhar  a  Provincia  Oriental. 

Com  as  boas  graças  do  Director  Pueyrredon, 
conseguira  dispersar  muitos  dos  elementos  que  lhe 
eram  subversivos.  Eram  commandantes  orientaes 
que,  ainda  crédulos,  se  fiavam  nos  apparentes  pro- 
testos daquelle  Director  e,  ante  a  adversidade  das  pri- 
vações, desanimados  perante  o  poderoso  inimigo,  de- 
punham armas  e  se  passavam  para  Buenos-Aires, 
afim  de  aguardarem  os  acontecimentos. 

Para  o  coração  do  Grande  Caudilho,  eram  gol- 
pes sangrentos  essas  deserções.  Em  outubro  de  1817, 
o  coronel  Pedro  Fuentes,  commandante  da  Colónia 
do  Sacramento,  abandonava  essa  ultima  praça  mili- 
tar. Os  coronéis  Manuel  Oribe,  Ignacio  Oribe,  Ru- 
fino Bauzá  e  outros,  renderam-se  a  Lecór,  que  lhes 
permiittiu  retirarem-se  para  Buenos-Aires.  E,  dest' 
arte,  desapparecia  a  assistência  oriental  pelo  lado  sul. 
O  general  Lecór,  entretanto,  obediente  ás  ordens 
do  seu  governo  e  aos  dictames  do  seu  próprio  crité- 
rio, buscava  abafar  os  sublevados  pelos  modos  mais 
suasórios  que  era  possível  empregar.  Apesar  das 
suas  investidas  em  Ímpetos  de  ameaças,  jamais  quiz 
elle  leval-os  de  vencida  a  ferro  e  a  fogo;  nem  isso 
seria  politico,  nem  consultaria  a  razões  de  ordem 
pratica.  Além  de  tudo.  embora  tivesse  havido  tempo 
de  sobra  para  importar  recursos  de  toda  natureza  da 
metrópole  carioca,  nem  esta  estava  em  condições  de 
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prodigalisal-os,  nem  a  missão  que  lhe  estava  desti- 
nada fora  a  de  afogar  em  sangue  os  patriotas  cispla- 
tinos,  cujas  sympathias,  aliás,  estava  persuadido  de 
haver  conquistado. 

A  intenção  do  dominio  lusitano,  tal  como  Lecór 
o  representava  era,  sem  duvida,  operar,  paulatina- 
mente, uma  conquista  a  mais  pacifica  possivel.  Tanto 
assim,  que  o  governo  imperial  houve  por  bem  mantel-o 
no  desempenho  de  tal  missão  em  todo  o  tempo  que  a 
mesma  teve  de  durar,  pois  ninguém  a  desempenharia 
mais  concordemente  com  os  intuitos  do  Gabinete  de 
D.  João  VI.  E,  quiçá,  mesmo  ninguém,  senão  o  velho 
general,  nessa  posição  dúbia  e  indecisa,  durante  tão 
dilatado  lapso  de  tempo,  se  conformaria  em  ficar  qua- 
si  sitiado  em  Montevideo,  dada  a  exiguidade  de  forças 
com  que  o  guarneceram.  Contava  elle,  apenas,  com 
uma  brigada  que  se  acampava  nas  cercanias  daquella 
Cidade,  completamente  separado  das  forças  que  se 
achavam  de  respaldo  na  guarda  as  fronteiras  do  Rio 
Grande.  E,  estando  os  artiguistas  ao  Norte,  claro  é 
que  por  terra  não  lhe  poderiam  vir  com  facilidade  for- 
ças riograndenses.  E,  da  metrópole,  mesmo  que 
não  fosse  aquelle  o  intuito  da  sua  politica  relativa- 
mente á  Cisplatina,  as  finanças  estavam  de  tal  modo 
combalidas,  que  não  era  licito  a  Lecór  esperar  uma 
expedição  de  reforços.  Basta  lembrarmos  que  os  sol- 
dos dos  poucos  homens  das  tropas  estavam  retarda- 
dissimos:  o  dos  officiaes  do  exercito,  com  oito  e  o 
dos  da  esquadra,  com  onze  mezes  de  atraso! 

Logo,  pois,  que  o  Commandante  portuguez  sup- 
pôz  que  Artigas,  abatido  com  a  deserção  daquelles 
seus  officiaes,  desguarnecido  pelo  sul,  estivesse  desa- 
nimado a  ponto  de  rendição,  mandou-lhe  offerecer 
generosas  e  vantajosíssimas  condições  de  paz,  como 
seriam  as  prerogativas  do  posto  de  coronel  de  infan- 
taria portugueza,  desde  que  elle  se  exilasse  no  Rio 
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de  Janeiro  ou  em  qualquer  outro  ponto  do  reino  de 
Portugal.  Mas,  embora,  diz  Arreguine,  *' Diecmadas 
se  cncontraban  las  fuerzas  dcl  Libertador ;  rota,  aun- 
que  no  abatida,  sii  bandera;  sombrio  el  porvenir,  y 
sin  más  esperanças  que  la  de  la  muerte;  pêro  el  altivo 
caudillo  de  los  orientales  rechazó  con  altura  la  degra- 
dante proposición  que  se  le  luicia,  contestando  ai  en- 
viado dei  generalisimo  português:  —  Digale  á  su 
amo  que  cuando  me  falten  hombres  para  combatir  â 
sus  sccuaccs,  lo  hc  de  pelear  con  perros  cimarrones." 

"y  no  fué  vano  alarde  la  frase,  diz  o  mesmo 
autor,  pues  en  más  de  una  refriega,  también  estos 
tomaron  parte  en  favor  de  los  republicanos,  de  quie- 
nes  parecian  ser  aliados  en  aquellas  horas  de  corre- 
rias y  vicisitudes ,  en  que  los  americanos  compraban  la 
independência  ai  precio  de  la  znda/' 

Pueyrredon,  sempre  concorde  com  as  forças  lusi- 
tanas, ante  a  recalcitrancia  do  Caudilho  indomável^ 
desafivellou  completamente  a  mascara  que  houvera 
mantido  até  então  e  ajudou  abertamente  os  soldados 
de  S.  M.  Fidelíssima  em  suas  incursões  na  Banda 
Oriental,  maximè  pelos  rios  Paraná  e  Urugnay. 
'^Montevideo  n'a  reçu  et  ne  recevra  aucun  secours, 
ajuntava  o  encarregado  de  negócios  de  França,  et  les 
coriphêes  du  Gouvernenient  des  Provindes  Unies  dé- 
sirent  avant  tout  la  destruction  d'Artigas,  de  son 
parti,  et  de  son  influence.^^ 

Artigas,  então,  apesar  da  deficiência  das  suas 
forças,  cada  vez  mais  exiguas.  teve  mais  um  dos 
seus  assombrosos  gestos  de  arrojo.  A  13  de  novem- 
bro de  1817,  o  ''  Fae  dos  Orientaes"  dirige  a  sua  de- 
claração de  guerra  contra  o  Directório  portenho, 
sendo  a  mesma  um  libello-crime  accusatorio  contra 
Pueyrredon,  cujos  actos  de  traição  invectiva  nos  ter- 
mos mais  abertos  e  violentos,  concluindo  por  estas 
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palavras:  —  "V.  E.  es  un  criminal  indigno  de  la 
menor  consideración.  Pesará  á  V.  S.  oir  estas  verda- 
des, pêro  debe  pesarle  miicho  más  haher  dado  los  mo- 
tivos bastantes  á  su  esclarecimiento :  ellas  van  estam- 
padas con  los  caracteres  de  la  justicia  y  de  la  since- 
ridad.  .  .  Hablaré  por  esta  vez  y  hablaré  para  siem- 
pre:  V.  E.  es  responsable  ante  las  aras  de  la  Pátria, 
de  su  inaeción  y  de  su  malicia  contra  los  intereses 
comunes.  Algún  dia  se  levantará  ese  tribunal  severo 
de  la  Nación,  y  en  él  debe  administrarse  justicia. " 

Assim,  declaradamente,  ficava  Artigas  sozinho, 
a  braços  contra  as  forças  imperiaes  e  contra  as  das 
Províncias  Unidas ! 

Consoante  vimos  no  capitulo  precedente,  em- 
quanto  os  cabos  artiguistas  Ramirez  e  Andresito 
mantêm  as  suas  forças  respectivamente  em  Entre- 
Rios  e  Corrientes,  o  Grande  Caudilho,  num  delirio 
de  patriotismo,  aventura-se  pessoalmente  á  façanha 
inverosímil  de  atacar  o  inimigo  invadindo  as  frontei- 
ras do  Rio  Grande !  E  avança  e  apodera-se  de  Jagua- 
rão  e  de  Pelotas  e  reforça-se  e  também  acampa  em 
Santa  Thereza  e  em  Cerro  Largo ! 

Claro  é  que  foi  rechassado  com  os  seus  valentes 
auxiliares  nessa  arrojada  façanha,  tendo  sido  obri- 
gados a  abandonar  as  posições  que  haviam  conquis- 
tado mais  pelo  seu  destemido  arrojo  do  que  pelas 
suas  forças. 

E'  certo  que  Lecór,  em  todos  os  acontecimentos 
posteriores,  bem  deixava  transparecer  a  sua  nimia 
credulidade,  pelo  que,  tantas  vezes,  se  deixou  illudir. 
Convencera-se,  por  exemplo,  de  que  o  povo  oriental 
prezava  o  jugo  brasileiro,  e  almejava  permanecer 
unido  ao  Império.  .  .  Devotara  particular  confiança 
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ao  coronel  Fructuoso  Rivera,  (^)  inspector  do  com- 
mando  da  guarnição  de  Montevideo,  o  qual  havia  sido 
um  dos  mais  denodados  caudilhos  de  Artigas  e  se 
bandeara,  depois,  para  o  serviço  do  Império,  com  pa- 
tente de  coronel  do  exercito  brasileiro.  Jamais  qui- 
zera  dar  credito  ás  noticias  de  que  os  Orientaes  tra- 
mavam constantemente  planos  de  emancipação. 

Entretanto,  é  facto  que  aquelle  povo  nunca  dei- 
xou de  conspirar  contra  a  annexação  ao  Império. 
Revoltado  sempre  contra  o  jugo  estrangeiro,  aspirava 
constantemente,  á  sua  liberdade.  Fosse  qual  fosse  a 
sujeição  que  se  lhe  antolhasse,  quer  ao  Império,  quer 
ás  Provincias  Unidas,  em  nenhuma  hypothese  se  re- 
signariam os  heróicos  filhos  de  Artigas,  em  cuja  cons- 
ciência latejava  a  convicção  de  que  já  haviam  con- 
quistado a  sua  independência. 

O  próprio  governo  portenho,  ao  ver  que  se  dissi- 
para o  sonho  de  que  o  sceptro  se  extenderia  até  Bue- 
nos-Aires,  por  certo  não  se  conformaria  com  a  in- 
corporação da  Cisplatina  ao  Império.  Caso  ella  não 
se  annexasse  ás  Provincias  Unidas,  o  governo  destas 
preferiria  vel-a  independente  a  vêl-a  fazendo  parte 
do  território  brasileiro. 

Além  disso  e  da  poderosa  opinião  dos  realistas 
hespanhoes,  cuja  Coroa  angariara  as  sympathias  e 
o  favor  das  potencias  européas.  accrescia  que  a  posi- 
ção do  governo  de  Lecór,  em  Montevideo,  era  sim- 
plesmente dúbia  por  todos  os  motivos.  Por  mais  que 
o  Cabildo  se  lhe  tivesse  entregue,  por  mais  que  os 
feitos  de  armas  i)arecessem  impor  a  sujeição  da  Ban- 


(1)  Alguns  escriptores  pátrios  têm-n-n  cliainado  —  Fructuoso  Ri- 
beiro, mas  o  nomo  deste  caudilho  é  Fructnor-o  Rivera,  a  qxiem,  por 
abreviação  ou  corruptela,  appellidavam.  na  Banda  Oriental,  —  D. 
Fnictos.  Homem  valente,  de  intelligencia  lúcida,  mas  completamente 
inculto,  até  analphalieto,  de  péssimo  caracter  e  grande  audácia,  que 
desempenhou  figura  saliento  nos  feitos  deste  periodo,  c  a  quem  nos 
referiremos  no  capitulo  seguinte. 
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da  Oriental,  definitivamente,  á  coroa  de  D.  João 
VI,  conforme  as  declarações  officiaes  daquelle  mes- 
mo Cabildo,  era  evidentemente  vacillante  a  posição 
do  sceptro  sobre  a  Provincia  Cisplatina. 

A  missão  de  Lecór  era  de  todo  indecisa.  Tivera 
elle  de  manter  no  exercicio  dos  postos  das  autorida- 
des administrativas,  civis  e  jiidiciaes,  gente  nata  da 
Banda  Oriental,  e  a  sua  acção  militar,  effectivamen- 
te,  era  de  meros  palliativos  e  adiamentos.  De  sorte 
que,  para  o  povo  oriental  a  occupação  portugueza  nã3 
se  revestia  de  caracter  definitivo.  Esta  hypothese  só 
se  realizaria  com  a  rendição  voluntária  da  phalange 
artiguista  que,  embora  anniquillada  pela  força,  ain- 
da exercia  uma  grande  influencia  moral  no  espirito 
dos  patriotas,  pois  a  sentiam  latente  —  representada 
pelo  Grande  Caudilho  e  por  um  bom  punhado  de  ho- 
mens, embora  exilados. 

Além  de  todas  as  circumstancias  que  concor- 
riam para  prolongar  esse  statu  qiio  sobre  a  annexa- 
ção  da  Cisplatina  dava-se,  então,  um  facto  que  assu- 
mira proporções  de  máxima  importância.  Era  a  noti- 
cia fidedigna  que  chegava  ao  Rio  de  Janeiro,  de  que 
a  Coroa  de  Hespanha,  no  justificável  intuito  de  fa- 
zer prevalecer  o  seu  antigo  domínio  em  Montevideo, 
aprestava  uma  grande  expedição  que  viria  de  Cádiz 
para  a  reconquista. 

O  facto  de  haver  o  gabinete  carioca  remettido 
forças  e  açmamentos  para  o  Sul,  conjugado  com  a 
noticia  da  vinda  dessa  grande  expedição,  produziu 
verdadeiro  pânico  no  espirito  popular,  por  se  preve- 
rem choques  e  recontros  violentos.  Desde  Portugal  e 
das  ilhas  adjacentes,  desde  a  Madeira,  Açores  e  Cabo- 
Verde,  houve  um  estremecimento  e  se  dispuzeram 
promptidões  de  defesa. 

No  Rio  de  Janeiro,  fora  profunda  a  commoção 
causada  por  essa  noticia,  que  tanto  impressionou  o 
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povo,  O  Monarcha  e  seus  Ministros.  Um  navio  inglez 
confirmara-a,  certificando,  ao  entrar  na  bahia  de 
Guanabara,  a  6  de  julho  de  1818,  que  havia  avistado 
a  formidável  esquadra  hespanhola  na  bahia  de  Te- 
neriffe  e  que  esta  trazia  cinco  mil  homens  de  desem- 
barque. Todas  as  medidas  de  precaução  possiveis 
foram  immediatamente  tomadas  pelo  governo  de  S. 
Majestade,  expedindo-se  para  S.  Catharina  e  Mon- 
tevideo navios  e  munições. 

Em  opposição  a  essa  dolorosa  expectativa  e  aos 
consequentes  rumores,  o  ministro  de  Hespanha  no 
Rio  —  Casa-Flôres  —  mostrara,  perante  D.  João 
VI,  o  seu  maior  empenho  no  sentido  de  ser  mantido 
I-^cór  em  Montevideo,  para  evitar  que  a  Provincia 
cahisse  em  mãos  dos  revoltosos  da  Independência. 
Endossava  assim  aquelle  diplomata,  sob  a  responsa- 
bilidade do  governo  portuguez,  a  policia  do  território 
occupado  e  a  guarda  dos  seus  habitantes  C). 

Os  próprios  realistas  hespanhoes  residentes  em 
Montevideo  almejavam  a  permanência,  ali,  do  gene- 
ral portuguez,  tementes  das  convulsões  revolucio- 
narias. 

E  nessa  dubiedade  permaneceram  os  ânimos  da 
Corte  portugueza,  durante  longo  tempo,  até  que  se 
desvanecesse  o  phantasma  da  celebre  expedição  de 
Cádiz,  cuja  noticia  causou  tantas  afflicções  e  que 
jamais  foi  concretisada  em  facto.  Se  é  que  tal  boato 
se  baseava  em  alguma  verdade,  pelo  menos  não  pas- 
sou tudo  de  mera  intenção  frustrada. 

O  referido  ministro  de  Hespanha  assim  resumia 
a  questão:  —  "O  geral  dos  habitantes  d'essa  digna 
cidade  (Montevideo),  cujos  sentimentos  de  fidelida- 
de ao  seu  soberano  legitimo  são  bem  conhecidos,  mes- 


(n     Notas  de  1  e  5  de  novembro  de  1819  no  Archivo  do  Min.  das 
Rcl.  Exter..  Rio  de  Jaiíeiro. 
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mo  quando  se  acham  reprimidos  pela  facção  sedicio- 
sa solicita  que  as  forças  portuguezas  os  não  aban- 
donem sem  defesa  ao  furor  e  ás  intrigas  dos  revolu- 
cionários; mas  não  deseja  e  não  pede  que  a  praça  não 
seja  restituida  ás  auctoridades  que  o  seu  Augusto 
Soberano  destinar  para  tal  fim.  Por  idêntica  razão 
esse  é  igualmente  o  desejo  dos  Hespanhoes  como  S. 
Ex.  os  denomina,  sem  que  seja  possivel  perceber  por 
todo  o  seguimento  da  Nota  de  que  classe  de  Hespa- 
nhoes se  trata,  pois  que  todos  seus  habitantes  são 
hespanhoes,  excepção  feita  dos  forasteiros  que  alli 
residem."  (^) 

A  matéria,  porém,  era  mais  explicitamente  tra- 
tada por  D.  José  Pizarro,  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros de  el-rei  Fernando  VII,  na  seguinte  nota 
dirigida,  a  20  de  novembro  de  1817,  ás  cinco  poten- 
cias medianeiras,  na  qual  dizia:  —  "A  entrega  ou 
não  entrega  do  território  pode  bem  ser  um  facto,  mas 
a  faculdade  de  occupal-o  e  a  prompta  annuencia  no 
devolvel-o  são  verdadeiros  direitos,  ou  então  um  fa- 
cto legal  e  indivisivel.  O  gabinete  hespanhol  não  lo- 
graria comprehender  o  valor  de  uma  propriedade  e 
de  uma  soberania,  cujo  exercicio  pudesse  ser  tor- 
nado condicional.  .  .  Uma  devolução  de  território  sem 
a  declaração  de  soberania  seria,  na  verdade,  alguma 
cousa  de  effectivo;  deixaria,  porém,  a  posse  n'um 
vago,  n'uma  incerteza  penosa  e  perigosa  aos  olhos  da 
justiça,  e  da  mesma  forma  uma  soberania  sem  a 
previa  segurança  da  devolução  ou  da  posse  por  ef fei- 
to da  reclamação  do  legitimo  soberano,  uma  sobera- 
nia cuja  funcção  fosse  ainda  objecto  de  duvida,  em 
que  restaria  o  que  discutir  e  estivesse  dependente  da 
.acceitação  ou  recusa  das  condições  apresentadas  da 


(1)     Nota  no  Arch.   do  Min.  das   Rei.  Exteriores.  Rio  de  Janeiro. 
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parte  de  quem  não  é  o  soberano  e  a  quem  cabe  devol- 
ver o  território,  seria,  para  começar,  um  contrasenso 
incompativel  com  a  essência  da  própria  soberania: 
não  condiria  com  a  linha  de  dignidade  das  duas  Altas 
Partes,  e  deixaria  o  fundo  da  questão  n'uma  situação- 
ainda  mais  intrincada  e  arriscada  do  que  o  estava 
antes".  C) 

A  mudança  de  governo  em  Buenos-Aires,  com  a 
renuncia  do  Director  Pueyrredon,  a  quem  substi- 
tuiu o  general  Rodeau,  teve  reflexos  immediatos  em 
Montevideo  onde  tudo  era  motivo  de  abalo  para  a 
fraca  posição  de  Lecór.  As  prisões  e  deportações  que- 
este  era  obrigado  a  ef fectuar,  concorde  com  o  Cabil- 
do  oriental,  para  procurar  manter  o  seu  governo, 
davam  motivo  a  reclamações  de  varias  potencias, 
tendo  chegado  o  embaixador  inglez,  no  Rio  — 
Thornton  — ,  a  demonstrar  desejo  de  que  uma  guar- 
nição ingleza  interviesse,  apoderando-se  de  Montevi- 
deo, em  substituição  a  Lecór,  ate  que  chegassem  for- 
ças e  autoridades  hespanholas.  Vê-se,  pois,  como  era 
eheia  de  tropeços  e  difficuldades,  tanto  em  Montevi- 
deo como  no  Rio  de  Janeiro,  a  acção  directa  e  a  si- 
tuação politica  para  manter-se  a  posição  tomada  na 
Banda  Oriental. 


(1)     Papeis    avulsos   do   mesmo    Archivo,    cit.    por    Oliveira    Limn,. 
op.  cit. 


CAPITULO  XVI 

Revolução  pró  constitucionalismo,  no  Porto.  Re- 
percussão NO  Brasil.  D.  João  VI  jura  a  Con- 
stituição PAR.\  o  Brasil,  nomeia  regente  o  prín- 
cipe D.  Pedro  e  regressa  para  Lisboa.  Medidas 
portuguezas  cerceando  as  attribuições  de 
D.  Pedro,  que  a  Ellas  desobedece  E  diz  o 
"Fico".  A  Independência  do  Br.\sil  —  7  de  Se- 
tembro DE  1822.  A  Província  Cisplatina  de- 
clara-sE  incorporada  ao  Brasil  E,  depois  de 
acclamar  o  Imperador^  jura  a  Constituição. 
a  acção  da  força  brl'ta  com  que  taes  actos 
foram  alcançados  e  as  justas  aspirações  de 

INDEPENDÊNCIA    POR    PARTE    DAOUELLA    PrOVINCIA. 

D.  Pedro  I  conspurca  a  Constituição.  Sua  in- 
dividualidade. 

A  24  de  agosto  de  1820,  estala  a  chamada  Revo- 
lução do  Porto,  na  qual  os  Portuguzes,  na  Europa, 
ainda  mais  infelizes  que  os  da  colónia  brasilica,  ar- 
voram como  bandeira  do  movimento  a  aspiração  de 
um  governo  constitucional  representativo. 

A  noticia  desse  levante  repercute  no  Brasil, 
onde  créa  proselytos  que  fazem  manifestações  de 
apoio  aos  revolucionários  da  Península.  Deante  dessa 
attitude  dos  seus  vassallos  e  do  movimento  notada- 
mente observado  no  Pará,  em  Pernambuco,  na  Ba- 
hia e,  principalmente,  no  Rio  de  Janeiro,  por  parte 
do  povo  e  das  tropas  lusitanas,  D.  João  VI  é  compel- 
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lido  a  expedir  o  Decreto  de  26  de  fevereiro  de  1821, 
pelo  qual,  alterando  o  de  18  do  mesmo  mez  e  armo, 
se  compromette  a  adoptar  plenamente  para  o  Brasil 
a  Constituição  Portugueza  e  não  somente  ''aquellas 
partes"  dessa  Constituição  "que  fossem  applica- 
veis",  conforme  estatuirá  no  alludido  Decreto  de  18 
de  fevereiro. 

Jurada  a  Constituição,  nomeia  o  Monarcha, 
por  Decreto  de  20  de  abril,  seu  filho  D.  Pedro  — 
Regente  e  seu  Lugar-Tenente  no  Reino  do  Brasil  — 
e,  a  26  do  mesmo  mez,  parte  para  Lisboa. 

Em  virtude,  porém,  da  Lei  do  dia  24,  também 
desse  mesmo  abril,  pela  qual  as  Cortes  de  Lisboa 
declararam  independentes  do  Rio  de  Janeiro  todos 
os  governos  provinciaes,  sujeitando-os  exclusiva- 
mente aos  Tribunaes  de  Portugal,  D.  Pedro  ficava 
reduzido  apenas  ao  governo  do  Rio  de  Janeiro. 
Além  disso,  aggrava-se  a  situação,  —  pois,  por  De- 
creto de  29  de  setembro,  aquellas  Cortes  extinguem 
os  Tribunaes  da  Chancellaria  e  do  Thesouro,  a  Jun- 
ta do  Commercio  e  outras  repartições  centralisadas 
no  Rio  e.  na  mesma  data.  também  decretam  a  volta 
de  D.  Pedro  para  a  Europa,  com  o  fim  de  viajar  e 
instruir-se.  Ainda  absorvendo  as  attribuições  go- 
vernamentaes  deste  Príncipe,  as  Cortes  de  Lisboa, 
por  acto  de  1.°  de  outubro,  nomeiam  para  cada  pro- 
víncia um  governador  de  armas  e  delegado  do  poder 
executivo.  A  18  do  mesmo  mez,  mandavam  aquelles 
reinicolas  expedir  tropas  para  o  Rio  de  Janeiro  e 
Pernambuco,  —  medida  preventiva  naturalmente 
julgada  indispensável  como  força  coercitiva  para 
obrigar  o  Brasil,  "exageradamente  favorecido" ,  a 
sujeitar-se  á  justa  reducção  que  lhe  competia. 

Nove  de  janeiro  de  1822  foi  o  dia  do  *'Fico"  e, 
^dest'arte     contrariando     o     governo    de    Portugal, 
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D.  Pedro,  em  cujos  ouvidos  ainda  soavam  as  palavras 
dos  últimos  conselhos  paternos,  resolveu  ficar  no 
Brasil,  por  ver  que  este  se  lhe  libertava  das  mãos. 

Ao  passo  que  o  governo  de  Lisboa  procurava 
exercer  irracional  pressão  contra  o  seu  eternamente 
pródigo  e  vilipendiado  Brasil,  D.  Pedro,  melhor  avi- 
sado, convencia-se,  de  zisii,  que  o  caminho  a  seguir 
era  diverso  e  procurou  agradar  o  povo  brasileiro. 
Emquanto  as  Cortes  ordenavam  aos  seus  cônsules, 
no  estrangeiro,  que  impedissem  a  eventual  remessa 
de  armas  e  munições  para  aqui.  D.  Pedro  fez  com 
que  a  Camará  Municipal  do  Rio  de  Janeiro  lhe  of- 
ferecesse  o  titulo  de  ''Defensor  Perpetuo  do  BrasiV\ 

Gravara-se  no  cérebro  do  árdego  Príncipe  o 
facto  de  seu  augusto  pae,  momentos  antes  do  re- 
gresso para  Portugal,  aconselhando-o  confidencial- 
mente, em  uma  das  salas  do  palácio  de  S.  Christo- 
vam,  ter-lhe  "accendido  no  espirito  a  flamma  de 
fulgurante  e  gloriosa  ambição:  o  rei,  prevendo  a 
próxima  e  certa  independência  do  Brasil,  dissera  ao 
filho:  —  ''Pedro,  em  tal  caso,  põe  a  coroa  sobre  a 
tuei  cabeça,  antes  que  algum  aventureiro  lance  mão 
delia  \  Ç)  Além  disso,  os  factos  que  se  patentea- 
vam ante  os  olhos  do  Príncipe  e  o  conjuncto  de  cir- 
cumstancias  que  o  cercavam  actuaram  imperiosa- 
mente, e  "o  Snr.  D.  Pedro,  deixando-se  acclamar 
Imperador  do  Brasil,  não  fez  mais  do  que  sanccio- 
nar  as  leis  de  uma  força  irresistível  e  dictada  pelos 
acontecimentos  e  vicissitudes  do  mundo  politico". (") 
Foi  em  virtude  de  todas  essas  razões  que,  ao 
receber  despachos  de  Lisboa,  a  7  de  setembro  de 


(1.)     Dr.   Joaquim   Manoel   de   Macedo  —   ''Anno    bicg^raphico   bra- 
siieiro",  vol.  III.  Biograçhia  de  D.  Pedro,  pag.  206. 

(2)     L.  F.  da  Veiga  —  -A  Re-jolução  de  7  de  Abril  de  1831  e  Eva- 
risto d<i  Veiga".  Por  um  fluminense  amante  da  Constituição. 
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1822,  D.  Pedro  bradou  na  sagrada  collina  do  Ypi- 
ranga,  em  S.  Paulo,  —  '^Independência  ou  Morte!'* 
E  assim  ficara,  politicamente,  liberto  todo  o  con- 
tinente americano,  tendo  sido  Portugal  a  ultima  me- 
trópole rechassada. 

Voltemos,  porém,  as  nossas  vistas  para  a  Pro- 
vincia  Cisplatina. 

Lecór,  por  ordem  do  gabinete  de  D.  João  VI, 
fez  eleger  em  Montevideo  pessoas  que  lhe  eram  sym- 
pathicas,  organisando  o  chamado  ^^  Congresso  Cis- 
platino'\  cuja  principal  missão  era  resolver  sobre  a 
situação  politica  daquella  provincia. 

A  18  de  julho  de  1821,  reunira-se  o  dito  Con- 
gresso, composto  de  dezeseis  deputados  orientaes.  (^) 

D.  Juan  José  Durán,  eleito  presidente  dessa 
Assembléa,  pòz  sob  a  sua  consideração,  na  segunda 
sessão  que  se  realisara,  uma  proposta  lançada  nos 
seguintes  termos:  —  Si  convcnía  la  incorporación 
de  la  Provincia  ai  Portugal,  ó  si  le  seria  más  venta- 
joso  constituirse  independiente  ó  unirse  á  cualquicr 
oiro  gobierno,  evacuando  cl  território  las  tropas  de 
S.  M.  F." 

Discutida  a  ordem  do  dia  resolveram  que:  "/«?- 
ccr  presentemente  de  la  Provincia  un  Estado,  era 
cosa  que  parecia  imposible  eu  lo  politico.  Que  para 
ser  nación,  no  hastaba  querer  serio,  porque  era  pre- 
ciso tener  médios  con  que  sostener  la  independência^ 
Que  en  el  pais  no  habia  población,  recursos  ni  ele- 
mentos para  gobernarse  en  orden  y  sosiego.  Que  no 
pudiendo  ser  actualmenle  nación,  debia  constituirse 


(1)  Esses  deputados  foram:  —  Juan  José  Durán  (presidente.), 
Dâmaso  A.  Larranaga.  Tomás  Garcia  de  Zúniga,  Loreto  Ciomensoro, 
Fructuoso  Rivera,  José  Vicente  Gallegos,  Manuel  Diago,  Luis  E. 
I'érez.  Mateo  Visiliac.  José  de  Alagón,  Jerónimo  Pio  Bianchi,  Ro- 
raualdo  Ximeno,  Aleiandro  Chucarro,  Manuel  A.  Silva,  Salvador 
Garcia  e  Francisco  Uambí. 
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parte  de  oiro  Estado,  capaz  de  sosteucrla  eu  paz  y 
seguridad.  Que  Buenos  Aires,  eu  médio  de  sus 
guerras  civiles,  no  podia  llcuar  csos  objefos.  y  inucho 
menos  de  el  Entre-Rios.  Qne  no  quedaba  otro  recurso 
que  Ia  iucorporación  á  la  monarquia  porfuc/iicsa  bajo 
ima  constitución  liberal." 

Justificando  seu  voto.  disse  o  deputado  Llambí : 
—  '*  Un  gobierno  independiente  entre  nosotros,  seria 
tan  insubsistente  como  lo  es  el  dei  que  no  pnede  m  tte- 
ne  los  médios  necesarios  para  sentar  las  primeras  ba- 
ses de  su  estabilidad.  Si  nos  inclinamos  á  Buenos  Ai- 
res, es  muy  probable  se  resista  á  admitimos,  supuesto 
que  las  demás  províncias  tienen  fijos  los  ojos  sobre 
ella.  atribuyéndole  aspiraciones  á  nn  mando  absolu- 
to, que  por  esa  razón  le  hacen  la  guerra,  y  â  nosotros 
mismos  nos  supoiídrian  unidos  á  esos  principias.  De 
hecho,  miestro  país  está  en  poder  de  las  tropas  por- 
tuguesas: nosotros  ni  podemos,  ni  tenemos  médios 
de  evitaria.  Cuatro  afíos  y  más  han  transcurrido.  y 
ai  fim  de  ellos,  cualquiera  resolución  que  sea  la  mics- 
tra,  el  primero  que  pueda  contar  con  cincucnta  hom- 
bres,  podrâ  desbaratar  los  mejores  proycctos  y  las 
me  j  ores  ide  as.'" 

Abundando  nas  mesmas  idéas,  concluia  o  il- 
lustre  deputado  Dr.  Larranaga:  —  ''Nosotros  no^ 
hallanios  en  nn  estado  de  abandono.  .  .  La  Banda 
Oriental  sola  ha  sostenido  una  guerra  muy  superior 
ú  sus  fuerzas.  En  el  triste  estado  á  que  hemos  sido 
reducidos,  colocados  entre  dos  extremos  diametral- 
mente opuestos,  de  nuestra  ruina  ó  de  nuestra  dicha, 
todas  nuestras  consideraciones  no  se  pueden  dirigir 
á  ofra  cosa  que  á  cGusultar  nuestro  futuro  bienestar. 
El  dulce  nombre  de  Pátria  debe  enternecemos;  pêro 
el  patriota  no  es  aquâl  que  invoca  su  nom.bre,  sino  el 
que  aspira  á  libraria  de  los  males  que  la  amenazan. 
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Despucs  de  dicz  anos  de  revolución,  estamos  muy 
distantes  dei  piinto  de  que  hemos  salido.  A  nosotros 
nos  toca  conservar  los  restos  de  ese  aniquilamiento 
casi  general.  Si  lo  conseguimos,  seremos  imos  ver- 
d-a-deros  patriotas.  .  ."  (^) 

Além  desses  deputados,  manifestou-se  o  Snr. 
Bianchi,  corroborando  na  mesma  ordem  de  conside- 
rações, e  o  Congresso,  a  31  de  julho  de  1821,  decla- 
rou incorporado  o  Uruguay  ao  Reino  Unido  de  Por- 
tugal, Brasil  e  Algarves,  sob  o  nome  de  Estado  Cis- 
platino  ou  Província  Cisplatina. 

Tal  era  a  situação  quando  se  deu  a  independên- 
cia do  Brasil,  facto  este,  que,  naturalmente,  não  po- 
deria deixar  de  projectar  reflexos  sobre  aquella  Pro- 
vinda. 

As  tropas  brasileiras,  adeptas  da  Independência, 
segregaram-se  das  tropas  portuguezas,  tendo-se  es- 
tas acastellado  em  Montevideo  sob  o  commando  do 
general  lusitano  D.  Álvaro  da  Costa  de  Sousa  de  Ma- 
cedo. Ante  semelhante  sublevação,  Lecór,  que  adhe- 
rira  á  causa  de  D.  Pedro,  teve  de  retirar-se  para  Mal- 
donado, á  frente  das  forças  brasileiras,  declarando 
esta  cidade  Capital  do  Estado  Cisplatino.  Passando- 
se  depois  para  San  José,  ahi  fez  a  proclamação  de 
D.  Pedro  I,  a  quem  elle  e  seu  exercito  juraram  obe- 
diência. Idêntica  proclamação  foi  feita  em  todos  os 
departamentos,  acclamando-se  solennemente  o  novo 
Imperador,  como  protector  do  Estado  Cisplatino,  en- 
tre festas  e  vivas  a  D.  Pedro,  á  Imperatriz  e  ao 
Brasil,  devendo-se  aqui  notar  que  os  chefes  milita- 
res —  os  caudilhos  Rivera  e  Lavalleja,  encabeçando 
o  Regimento  de  Dragones  de  la  Unión,  fizeram 
iguaes  acclamações. 


(1)     Isidoro  De   Maria,  op.   cil. 
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Senhor  da  campanha,  Lecór  acampou  em  Pie- 
dras  e  sitiou  Montevideo. 

"Uma  divisão  naval  ás  ordens  do  vice-almiran- 
te  Pedro  António  Nunes,  composta  da  corveta  Libe- 
ral,  2  brigues  e  2  escunas,  partiu  do  Rio  de  Janeiro 
para  bloquear  o  porto  dessa  cidade,  e  repelliu  em  23 
de  outubro  de  1823  a  esquadrilha  portugueza,  com- 
posta de  2  corvetas,  1  brigue  e  1  escuna."  (^). 

O  commandante  portuguez  D.  Álvaro  organi- 
sou  sua  resistência  na  Capital  uruguaya  e  confiou  o 
commando  das  suas  forças  da  vanguarda  ao  caudi- 
lho major  Manuel  Oribe.  Este  deu  combate  á  van- 
guarda de  Lecór,  ao  mando  de  Fructuoso  Rivera, 
acampado  no  arroio  Casavalle,  affluente  do  Migue- 
lete,  onde  a  derrotou. 

Depois  de  outras  pequenas  escaramuças  e  de 
dois  combates  um  tanto  mais  renhidos,  em  17  de 
março  nas  Pontas  de  Toledo  e  no  dia  18  de  maio  em 
Piedras,  nos  quaes  os  Portuguezes  foram  batidos, 
D.  Álvaro  celebrou  um  convénio  com  Lecór,  pelo 
qual  lhe  entregava  a  cidade  e  se  retirava  com  sua 
força  para  Lisboa. 

Assim  foi  que,  a  28  de  fevereiro  de  1824,  en- 
traram de  novo  em  Montevideo  as  forças  imperiaes 
ao  mando  de  Lecór  e  flammejou  na  cidadella  o  auri- 
verde  pavilhão  do  novo  Império  Brasileiro, 

A  9  de  maio  subsequente,  foi  solennemente  ju- 
rada a  Constituição  do  Brasil  na  Provincia  Cispla- 
tina,  e  reconhecida,  portanto,  definitivamente,  a  sua 
annexação  ao  Império. 

Acto  inútil,  illusorio  somente  para  quem  não 
tivesse  discernimento  ou  ignorasse  a  verdade  dos  fa- 
ctos e  a  ardorosa  fé  que  os  Orientaes  votavam  á 


(!)     Schneider,  op.  cit.,  pag.  6. 
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sua  emancipação,  pela  qual  tanto  já  se  haviam  deba- 
tido; acto,  portanto,  falso,  postiço  e  insubsistente 
como  todos  os  actos  injustos  e  deprimentes  e  cuja  de- 
pressão mais  denegria  o  oppressor  do  que  os  oppri- 
midos  que,  no  fervor  religioso  pela  santa  causa  da 
sua  independência,  já  não  haviam  regateado  a  pró- 
pria vida,  quando  guiados  pelo  exemplo  edificante 
desse  astro  de  primeira  grandeza  que  foi  o  Grande 
Caudilho  —  '^O  Pae  da  Republica  Orientar'. 

"O  povo  não  é  rebanho,  que  deva  estar  á  mer- 
cê de  qualquer  pastor-lobo,"  disse  emérito  escriptor 
brasileiro,  alludindo  ao  caso. 

"Os  homens  da  geographia  acham  provavel- 
mente muito  natural  e  legitima  esta  guerra  três  ve- 
zes insensata  e  criminosa,  porque  para  elles  o  que 
vale  a  respeito  dos  limites  de  um  Estado  é  a  choro- 
graphia,  os  accidentes  do  solo,  a  matéria  miserável, 
os  rios,  as  cordilheiras,  os  lagos  ou  qualquer  outro 
facto  de  ordem  hydrographica  ou  orographica;  para 
aquelles,  porém,  que  respeitam  a  dignidade  humana 
e  que  comprehendem  a  superioridade  do  homem  so- 
bre a  natureza,  da  historia  sobre  a  geographia,  do 
sentimento  e  da  idéa  sobre  a  argila  inerte,  insciente 
e  inconsciente,  os  limites  de  um  Estado  são  marcados 
pela  vontade  livre  dos  povos  e  baseados  na  identidade 
de  raça,  lingua,  costumes  e  tradições. 

"Toda  a  longa  e  sanguinária  campanha  que  teve 
logar  nos  reinados  de  D.  João  VI  e  de  D.  Pedro  T 
para  a  incorporação  da  Banda  Oriental  ao  Brasil 
foi  obra  maldita  do  despotismo,  baseado  no  materia- 
lismo, negação  deplorável  de  todos  os  principies  do 
direito  e  da  moral,  negação  absoluta  do  homem, 
creado  á  imagem  de  seo  Deus. 

"A  revolta  da  província  Cisplatina  contra  o 
jugo  prepotente  do  Brasil,  representado  na  pessoa 
do  r  Imperador,  foi,  não  só  justa,  mas  até  uma  ne- 
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cessidade  imperiosa  e  irresistivel  para  aquelles  po- 
vos. 

"Foi  uma  guerra  santa,  como  a  brasileira  de 
1822. 

"A  provincia  Cisplatina  era  tratada  pelo  Impé- 
rio como  Portugal  ou  as  cortes  portuguezas  queriam 
tratar  o  Brasil  em  1821  e  1822. 

"As  mesmas  causas  produziram  os  mesmos  ef- 
f eitos;  mas  na  questão  do  Império  com  a  Cisplatina 
o  antagonismo  era  maior  por  causa  da  diversidade 
de  raça,  de  lingua  e  de  tradições,  maior  era  a  razão 
oriental  e,  portanto,  maior  a  sem-razão  brasileira 
ou  antes  imperial."  (^) 

As  mesmas  aspirações  que  tivera  o  Brasil  para 
emancipar-se  de  Portugal,  assistiam  á  Provincia 
Cisplatina  para  almejar  a  sua  independência  do  jugo 
brasileiro.  As  mesmas  excepções  odiosas  que  as  Cor- 
tes de  Lisboa  faziam  contra  o  Brasil  eram  repetidas 
pelo  governo  de  D.  Pedro  I  contra  a  Banda  Orien- 
tal, deixando,  até,  de  chamal-a,  como  parte  integran- 
te do  Império,  a  commungar  os  direitos  da  Constitui- 
ção jurada  por  ella,  do  mesmo  modo  que  por  todas  as 
outras  províncias  irmãs.  Exceptuou-a  com  um  si- 
mulacro de  representação  e  com  o  de  outros  benefí- 
cios do  regimen  politico  brasileiro.  Embora  a  Cons- 
tituição o  determinasse,  D.  Pedro  não  lhe  nomeara 
presidente,  nem  a  igualara  ás  outras  unidades  pro- 
vincíaes  do  Império,  sob  pretexto  de  que  a  Cisplatina 
deveria  governar-se  por  suas  leis  próprias  e  es- 
peciaes,  tal  como  o  referiam  as  convenções  da  sua  in- 
corporação á  Coroa.  .  .  E,  por  uma  odiosa  e  irracio- 
nal excepção,   D.   Pedro  mantinha  em   Montevideo 


(1)     L.  F.  da  Vei.ça,  "O  Primeiro  Reitiado". 
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O    governo    puramente    militar,     concentrado    nas 
mãos  de  Lecór. 

E  a  posse  do  Estado  Oriental,  como  vimos,  foi 
conquistada  por  D.  João  VI  á  força  de  armas,  numa 
dolorosa  e  prolongada  guerra  de  invasão,  na  qual  as 
tropas  daquelle  monarcha  encontraram  a  mais  férrea 
resistência  por  parte  dos  seus  habitantes,  e  a  repulsa. 
e  o  combate,  e  a  mais  tenaz  opposição  em  todos  os  re- 
cessos da  Provincia. 

Só  se  renderam,  por  fim,  ao  império  da  força 
bruta,  quando,  exangues,  prostrados,  vencidos,  tive- 
ram elles  de  resignar-se  á  fatalidade  daquella  repu- 
gnante consumpção. 

Por  fim,  o  reconhecimento  official  do  dominio 
de  D.  João  VI  era  obra  espúria  de  ^Uim  congresso 
adréde  nomeado  e  de  cabildos  subservientes'^  que 
absolutamente  falseavam  a  soberania  da  vontade  do 
seu  povo,  trahindo-o  miseravelmente  na  sua  mats 
elevada  aspiração. 

O  infame  governo  do  primeiro  Imperador  man- 
tinha em  Montevideo  o  lamentável  e  decrépito 
Lecór,  cujos  processos  administrativos  se  prolonga- 
ram no  mesmo  teor,  desde  o  seu  advento  áquella  Ca- 
pital. 

Logo  depois  de  debellada  a  resistência  portu- 
gueza  de  D.  Álvaro,  tratou  Lecór  de  dissolver  uma 
sociedade  secreta  que,  sob  a  denominação  de  ^^Ca- 
balleros  Orientales" ,  se  fundara  com  o  intuito  patrió- 
tico de  reconquistar  a  independência.  Ao  scindirem- 
se  as  forças  portuguezas  das  brasileiras,  os  membros 
dessa  sociedade  apoiaram  D.  Álvaro,  pelo  natural 
antagonismo  contra  o  poderio  nascente  do  novo  Im- 
perador do  Brasil,  que  se  subrogava  nos  direitos  á 
conquista  da  Banda  Oriental.  Mas,  desfeito  esse  ini- 
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cio  de  reacção  lusitana,  mal  se  conjuravam  os  "Ca- 
balleros"  com  o  intento  principal  que  tinham  ado- 
ptado para  seu  programma,  isto  é,  a  independência 
absoluta  de  qualquer  poder  estrangeiro,   já   Lecór 
vencedor  e  reintegrado  em  seu  posto,  dissolve  a  pa- 
triótica agrupação,  motivando  isso  a  fuga  de  alguns 
dos  seus  mais  influentes  chefes  para  Buenos-Aires, 
a  fim  de  escaparem  á  sanha  do  general  ponuguez. ' 
Os  ''Caballeros  Orientales"  que  haviam  chega- 
do a  ganhar  algum  terreno  e  até  a  fundar  um  jornal 
de  propaganda  —  ''El  Pampero''  —,  em  um  ultimo 
lance  procuraram  chamar  para  as  suas  fileiras  os 
caudilhos  orientaes  Lavalleja  e  Rivera,  que  milita- 
vam nas  columnas  brasileiras  commandadas  por  Le- 
cór. O  ultimo  delles,  porém,  preferiu  trahir  a  causa 
dos   seus  compatriotas  e  proseguir  incorporado  ás 
forças  em  que  servia,  ao  passo  que  Lavalleja  se  reti- 
rara para  Buenos-Aires,  de  onde  viria,  mais  tarde, 
predestinado  a  desempenhar  uma  alta  missão  em  prol 
da  independência  oriental. 

Entretanto,  a  situação  predominante  na  Provín- 
cia Cisplatina  reduzia-a  a  uma  "feitoria  pretoriana 
a  arfar  como  os  subterrâneos  de  um  vulcão"  sob  o 
jugo  de  uma  commissão  militar  —  o  mais  execrado 
instrumento  compressor.  —  Era  a  burla  de  todas  as 
garantias  constitucionaes,  trahidas,  menosprezadas, 
espezinhadas  pelo  governo  da  união  que,  no  Rio  de 
Janeiro,  conspurcava  o  direito  e  a  moral  com  detri- 
mento de  todos  os  súbditos  e  brios  do  Império. 

E  não  era  licita  expectativa  diversa,  manejando 
o  sceptro  um  individuo  tal  como  Pedro  I.  Referin- 
do-se  a  elle,  ainda  em  pleno  regimen  monarchico  e, 
por  ISSO  mesmo,  cheio  de  coragem  edificante  e  supe- 
rioridade insupplantavel,  o  illustre  Dr.  Luiz  Fran- 
cisco da  Veiga  começa   um   dos   capitulos   da   sua 
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obra  —  ^'0  Primeiro  Reinado  estudado  á  luz  da  scien- 
cia"  —  por  esta  interessante  forma:  —  ^^ Bárbaro, 
déspota  e  tyranno  são  três  palavras  de  origem  gre- 
ga, que  significam:  estrangeiro,  senhor  e  usurpa- 
dor". "Na  pessoa  do  Snr.  D.  Pedro  I  consubstan- 
ciárão-se  o  bárbaro,  o  déspota  e  o  tyranno!  Bárba- 
ro, porque  estrangeiro  e  estrangeiro  não  identifi- 
cado com  a  causa  do  povo  que  lhe  dera  o  throno  de 
um  grande  império!  Déspota,  porque  educado  no 
antigo  regimen,  nas  tradições  de  El-rei  Nosso  Se- 
nhor, abusivamente  fazia  pezar  seu  proscripto  po- 
der senhorial  no  próprio  viver  domestico  e  na  vida 
publica  dos  povos!  Tyranno,  porque  usurpador  de 
faculdades  legislativas  e  constituintes  que  não  lhe 
cabiam  pela  Lei  Fundamental  do  Estado,  e  das  quaes 
usava  indevida,  temerária  e  criminosamente"  (^). 

Quatorze  annos  antes  de  escrever  essas  tão 
justas  quão  fortes  apreciações,  já  o  mesmo  autor 
publicara  outra  obra  (^),  na  qual,  alicerçando  es- 
sas mesmas  deducções,  dizia:  —  "Eis  porque,  como 
historiador  dessa  phase  da  nossa  historia,  chama- 
mos D.  Pedro  á  barra  do  tribunal  da  opinião  pu- 
blica, ao  areópago  da  imprensa.  D.  Pedro,  tendo 
violado  abertamente  a  Constituição,  tendo  rasga- 
do esse  titulo  único  da  sua  inviolabildiade,  não  é 
admissível  (nem  racional,  nem  razoável)  que  hoje 
ella  sirva-lhe  de  palladium,  de  escudo  protector. 
Quem  não  quer  estar  sujeito  ao  gladio  indefectivel 
da  justiça  imparcial,  mas  severa  da  historia,  não  vio- 
la os  direitos  da  humanidade,  nem  os  da  sociedade 
em  que  vive.  A  todo  o  delicto  corresponde  uma 
pena:  si  o  delicto  fôr  grave,  a  penalidade  será  pro- 


(1)  L.  F.  da  Veiga,  op.  cit. 

(2)  ".4  Revolução  de  7  de  Abril",  op.  cit. 
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porcional.  Assim  o  querem  a  verdade,  a  justiça  e  a 
razão  universal". 

Essas  affirmativas  eram  estampadas  desas- 
sombradamente pelo  illustre  historiador  que,  para 
as  editar,  logicamente,  assim  raciocinava: 

"Estudamos  um  importantíssimo  periodo  da 
Historia  Nacional  e  só  temos  em  vista  patentear  o 
deplorável  e  criminoso  contraste  entre  os  factos  go- 
vernativos e  os  preceitos  constitucionaes,  entre  a 
verdade  histórica  e  a  verdade  doutrinal.  Exerce- 
mos um  direito  e  cumprimos  um  dever.  O  direito 
está  na  Constituição,  o  dever  na  nossa  consciência. 
Não  exercer  o  direito  era  uma  cobardia;  não  cum- 
prir o  dever  —  uma  prevaricação!  O  livro  foi  es- 
cripto." 

E  era,  realmente,  o  menos  que  se  poderia  di- 
zer de  um  Imperador  que  não  respeitava  nem  a  pró- 
pria Constituição  do  seu  Império,  que  desobedecia 
aos  mais  rudimentares  preceitos  políticos,  e  até  ás 
vulgares  normas  de  moral.  De  um  Imperador  que 
reduziu  os  seus  ministros,  com  raríssimas  exce- 
pções, a  uma  corja  de  "bonif rates,  titeres  automá- 
ticos do  seu  poder  discricionário",  para  valer -me  de 
textual  expressão  de  notável  historiador. 

Relativamente  a  esse  particular,  escrevia  João 
Francisco  Lisboa  C)'-  "Um  dos  nossos  estadistas 
asseverou  em  pleno  Parlamento  que  só  seis  indiví- 
duos tinham  algum  poder  no  Brazil  e  erão  os  seis 
homens  que  se  assentavão  nas  cadeiras  de  S.  Chris- 
tovão.  Seria,  porém,  mais  exacto  se  subisse  um  pou- 
co mais  alto.  A  única  força  e  poder  real  que  actual- 
mente temos  existe  no  Imperador.  Os  ministros  só 
crescem  ou  vegetam  á  sua  sombra;  a  força  que  tem 


(1)     "Jornal  de  Timon"  —  ivlaranhão,  1857,  pag.  2ól. 
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toda  a  tirão  d'elle  e,  si  algum  tempo  a  tiverão  pró- 
pria, perderão-na  ou  abdicarão-na  voluntariamen- 
te, escarmentados  nas  longas  abstinências  de  vacca 
magra,  a  que  os  levarão  certas  imprudentes  vellei- 
dades  de  independência.  A  julgal-os  hoje  em  dia 
pela  sua  resignação  e  longanimidade,  dir-se-hia 
que,  como  os  lacaios  de  Gil  Braz,  jurarão  pela  stige 
nunca  mais  suscitar  questões  de  gabinete;  e  esta 
jura  terrivel  é  sabido  que  nem  deoses,  nem  ministros 
ousão  impunemente  quebrantal-a." 

Effectivamente,  o  péssimo  Imperador,  que  en- 
carnava todos  os  vicios  e  defeitos  das  velhas  e  cor- 
ruptas monarchias  européas,  governava  menospre- 
zando não  só  os  princípios  da  moral  e  do  direito, 
mas  ainda  o  pacto  fundamental  da  nação;  fazia 
baixas  manobras  de  favoritismo  escandaloso,  cerca- 
do de  uma  sórdida  camarilha,  conforme  o  attestam  os 
factos  profligados  por  todos  os  historiadores  do 
Brasil,  —  camarilha  á  qual  os  mesmos  denominam 
gabinete  secreto  ou  conselho  aulico  desse  torpe  D. 
Pedro  I.  Da  sua  suprema  autoridade  compartilhava 
directa  e  activamente,  por  exemplo,  um  criado  par- 
ticular do  paço  —  Francisco  Gomes  da  Silva  —  o 
celebre  e  conhecido  Chalaça,  que  D.  Pedro  não  se 
pejou  em  guindar  á  posição  de  Ajudante  da  Guarda 
de  Honra  Imperial  e,  depois,  á  de  seu  Secretario 
Privado.  .  .  Do  mesmo  jaez,  e  de  grande  influencia 
perante  S.  Majestade,  era  um  certo  Francisco 
Maria  Gordilho  Barbuda,  também  criado  do  paço, 
que,  mediante  uma  escolha  imperial  eivada  da  mais 
revoltante  illegalidade  cm  detrimento  de  outros 
mais  votados,  fora  não  somente  guindado  á  posição 
de  senador  do  Império,  apesar  da  sua  "curtíssima 
intelligencia  c  completa  incvdtnra" ,  mas  ainda  agra- 
ciado, mais  tarde,  com  a  dignidade  honorifica  do  ele- 
vado titulo  de  Marquez  de  Jacarépaguá.  .  . 


XARRATIVA       HISTÓRICA  311 

Tal  era  o  estofo  baixíssimo  desses  coryphêos 
que  formavam  o  grande  e  repugnante  polypo  aulico, 
que  cercava  o  Soberano. 

Mesmo  quando  se  tratasse  de  vultos  mais  emi- 
nentes que  serviram  ao  primeiro  Imperador,  ainda 
assim,  muita  era  a  razão  de  queixa  que  ficava  no 
seio  da  nação  espezinhada.  Clemente  Pereira,  diz 
Armitage,  "um  dos  últimos  ministros,  era  Portu- 
guez  de  nascimento  e  a  esta  circumstancia  attri- 
buia-se  principalmente  a  conservação  da  tropa  es- 
trangeira, a  nomeação  de  portuguezes  de  principios 
anti-constitucionaes  aos  empregos  públicos,  ex- 
cluindo-se  os  brasileiros,  e  a  suspeitada  coalisão  en- 
tre o  ministério  e  o  gabinete  secreto  de  S.  Christo- 
vão."  C)- 

E'  obvio  que  os  bons  brasileiros,  os  homens 
probos  e  honestos  não  podiam  sujeitar-se  ao  con- 
vívio desse  Imperador  debochado,  de  quem  até  a 
linguagem  da  conversação  era  "imprópria  para  o 
fazer  respeitar,  quer  pelo  lado  da  moralidade,  quer 
pelo  do  talento,"  —  tal  o  habito  que  tinha  de  hom- 
brear-se  com  os  indivíduos  da  sua  mais  constante, 
familiar  e  cordial  relação. 

E,  como  "a  moral  privada  é  constituída  pelos 
principios  de  honestidade  e  de  probidade  applicados 
á  vida  domestica  do  homem  e  das  famílias,  a  moral 
publica  é  constituída  pelos  mesmos  principios  de  ho- 
nestidade e  probidade  applicados  á  vida  dos  cidadãos, 
governantes  e  governados".  E'  esta  a  phrase  de  alta 
moral  social  em  que  se  exprime  o  reputado  autor 
supra-referido  ao  estudar  a  individualidade  de  Pedro 
I.  Assim  escudados  e  justificados,  não  será  demais 
lembrarmos  que  outra  não  poderia  ser  a  triste  figura 


(1)     "Ilislory   of  Brasil",  cit. 
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que  elle  representou  no  scenario  politico-social  do 
Império,  dada  a  sua  vida  de  depravação.  Che- 
gou ao  ponto  de,  publicamente,  chafurdar  entre 
os  braços  de  "uma  barregã  teúda  e  manteúda  (fa- 
cto até  passivel  de  pena  pelo  nosso  Código  Criminal, 
que  o  pune  com  prisão  com  trabalho  por  um  a  três 
annos,  em  seu  artigo  251),  estabelecel-a  junto  de 
seu  palácio,  nomeal-a  Marqueza,  receber  os  minis- 
tros e  os  conselheiros  de  Estado,  tendo-a  a  seu  lado, 
dar-lhe  todo  o  poder  em  relação  á  sua  pessoa,  con- 
stituindo-a  personagem  politica  de  primeira  ordem, 
a  ponto  de  demittir,  por  seu  amor,  ministros  em 
quem  confiava"  (^) 

A  indignação  publica  não  se  podia  manifestar 
pela  bocca  da  imprensa,  —  pois,  autorisados  pelo  ar- 
bitrio  de  uma  lei  infame,  o  governo  podia  fazer  sup- 
primir  immediatamente  qualquer  jornal  opposicio- 
nista,  prendendo  os  redactores  e  extinguindo  a  ty- 
pographia  onde  o  mesmo  fosse  impresso.  Só  medra- 
vam, por  essa  época,  á  sombra  do  estipendio  gover- 
namental, a  ''Gazeta  Officiar,  o  ''Diário  Flumi- 
nense", cuja  triste  funcção  era  defender  o  Impera- 
dor e  noticiar  o  que  melhor  lhe  sorrisse. 

Ousava  apparecer  mysteriosamente  um  ou  ou- 
tro pasquim  mais  ou  menos  pilhérico  ou  violento, 
que  alguém  affixava  ás  paredes  das  ruas  em  horas 
mortas  da  noite,  desapparecendo  nas  sombras  os 
seus  anonymos  autores.  E  a  população,  curiosa  e 
anciosa  pelas  noticias,  lia-os  soffregamente  em- 
quanto  os  sequazes  de  S.  Majestade  não  os  arran- 
cavam. A'i,  porém,  do  autor  quando  descoberto! 
Era  punido,  com  o  maior  rigor,  pelas  autoridades 
competentes. 


(1)     L.  F.  da  Veiga,  op.  cit.,  pagr.  239. 
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Entretanto,  acorrentado  áquelle  amor  indecoro- 
so, preferia  á  fiel  esposa,  nobre  filha  dos  Césares,  á 
Imperatriz,  que  deixava  abandonada  na  solidão  do 
Paço,  a  concubina  vil,  a  prosaica  filha  do  povo,  a 
quem  se  entregara,  alvarmente,  de  corpo  e  alma. 

Veja-se  o  contraste  creado  pela  abjecção  da 
immoralidade :  —  emquanto  a  Imperatriz  vivia  tris- 
temente ante  a  indifferença  do  devasso  marido,  el- 
la,  que  era  "filha  da  augusta  descendência  da  casa 
de  Hapsburgo,  apezar  de  ser  pouco  despendiosa  em 
seus  hábitos,  estava  reduzida  a  solicitar  de  seus  fâ- 
mulos empréstimos  de  dinheiro"  (^),  ao  passo  que 
á  manceba,  publicamente  reconhecida  pelo  Impera- 
dor, eram  prodigalisados  favores,  riquezas  e  hon- 
rarias singulares.  A  esta,  que  elle  fez  Marquesa  de 
Santos,  a  quem  fazia  edificar  um  palácio  de  resi- 
dência e  por  mão  de  quem  distribuía  mercês,  era 
permittido  influir  até  na  politica  nacional.  Chama- 
va-a  o  Imperador  a  ^^sua  cruel" ,  e,  tendo  tido  delia 
uma  filha  —  D.  Isabel  Maria  de  Alcântara  Brasi- 
leira —  agraciou  a  criança  (nascida  ainda  quando 
era  viva  a  Imperatriz)  com  o  titulo  de  Duqueza  de 
Goyas  e  tratamento  de  Alteza! 

Tal  acto  celebrava-se  pelo  Decreto  Imperial  de 
24  de  maio  de  1826,  constando  também  do  mesmo 
que  D.  Pedro  solennemicnte  fazia  o  reconhecimento 
dessa  sua  filha. 

A  Imperatriz  só  fallecera  a  11  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  sem  ter  tido  a  seu  lado,  nem  no  mo- 
mento da  morte,  o  infiel  e  crudelissimo  esposo,  pois 
D.  Pedro  I,  então,  se  achava  ausente,  no  Rio  Gran- 
de do  Sul.  ~        « 


(1)     Annitage,  op.  cit.,  pg.   135. 
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E,  emquanto  no  palácio  da  Marqiieza  se  osten- 
tava orgia  de  fausto,  de  luxo  e  de  fortuna,  a  le- 
gitima imperatriz  passava  privações  e  o  Brasil  de- 
batia-se  numa  lamentável  miséria  publica!...    (^) 

Desse  governo  subjugado  pelas  graças  da  ama- 
sia corrupta  e  vulgar  de  S.  Majestade,  dizia  o  il- 
lustre  conselheiro  António  de  Menezes  Vasconcel- 
los  de  Drumond  (ao  qual  Mello  Moraes  (")  cha- 
mou "grande  cidadão  e  nosso  primeiro  diplomata") : 
"Uma  messalina  governava  o  Império;  tinha  uma 
corte  sua  e  o  próprio  Imperador  era  o  mais  rendido 
dos  seus  escravos."  (^). 

D.  Pedro  I  era  um  repositório  de  infâmias  e 
baixezas.  Vêmol-o  como  Monarcha  e  como  esposo. 
Vimol-o  como  filho  e  (convém  recordar),  ao  pró- 
prio pae  trahiu  como  um  villão.  D.  João  VI  chega- 
ra com  bondade  a  aconselhal-o  a  pôr  em  sua  própria 
cabeça  a  coroa  do  Brasil,  antes  que  a  pudesse  cin- 
gir qualquer  aventureiro.  Ora,  D.  Pedro,  honesta- 
mente, poderia  agir  consoante  o  conselho  paterno, 
declarando-lh'o  com  toda  a  lealdade.  Entretanto, 
quando,  a  4  de  outubro  de  1821,  appareceram  pro- 
clamações, declarando  o  Brasil  independente  e  a 
elle,  imperador,  —  escreveu,  ao  pae,  immediatamente 
o  seguinte:  "Querião-me  e  dizem  que  me  querem 
acclamar   Imperador.   Protesto  a  Vossa  Magestade 


(1)  o  livro  do  illustre  litterato  Alberto  Rangel,  intitulado  "D.  Pe- 
dro I  e  a  Marqncza  de  Santas"  —  contem  interessantes  pesquisas  histó- 
ricas sobre  esses  dois  personagens.  Essa  obra  inspirou-se  num  espirito 
de  defesa  de  ambas  as  personalidades  e  nada  poderia  ser  mais  contra- 
producente. Suas  generosas  paginas,  que  se  destinaram  a  enaltecel-os, 
só  conseguiram  pôr  em  alto  relevo  as  verdades  transparecidas  atra- 
véz  a  penumbra  das  alcovas  do  relaxado  Alonarcha  e  da  sua  ostentada 
manceba,  expondo-as  á  luz  de  uma  publicidade  mais  ampla. 

(2)  "Historia  do  Brasil  Reino  e  do  Brasil  hnperio". 

(3)  "Annotações  de  A.  M.  V.  de  Dntmmond,  á  sua  hiograf^hia", 
pag.  116. 
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que  nunca  serei  perjuro,  que  nunca  lhe  serei  falso, 
e  que  elles  farão  esta  loucura,  mas,  será  depois  de 
eu  e  todos  os  Portuguezes  estarmos  feitos  em  postas, 
o  que  juro  á  Vossa  Magestade,  escrevendo  n'esta 
com  o  meu  próprio  saiif/ue:  "juro  sempre  ser  fiel 
á  Vossa  Magestade,  á  Nação  e  á  Constituição  por- 
tugueza."  (^) 

Que  significação  teria  semelhante  e  tão  inútil 
procedimento?  E'  que,  positivamente,  D.  Pedro  era 
um  demente,  um  irresponsável.  Eis  a  verdadeira  ex- 
plicação dos  seus  actos.  Eis  porque,  "recem-coroa- 
do,  mas  deslumbrado  pelas  funcções  majestáticas, 
cambaleava  entre  a  reaccionária  facção  lusitana  e 
a  orgia.  Instigado  pela  aulica  camarilha  de  favori- 
tos arrogantes  e  incultos,  ou  recebendo  inspirações 
na  alcova  de  uma  dama,  o  Bragança  iniciava  uma 
politica  vilipendiosa ;  movia-se  dentro  desse  fatalis- 
simo  circulo  vicioso :  —  o  seio  af  lante  da  marquesa  de 
Santos  e  os  conselhos  e  imposições  do  gabinete  au- 
lico.  O  Brasil,  encaminhado  nos  seus  primeiros  pas- 
sos, tinha  a  guial-o  na  misteriosa  senda  que  se  lhe 
abria  —  alguns  devassos  e  uma  marafona!"   (^). 

E,  ainda  observa  judiciosamente  o  notável  es- 
criptor  citado  antes:  —  "D.  Pedro,  evidentemente 
um  impulsivo,  tinha  accentuados  e  alarmantes  sym- 
ptomas  de  degeneração.  E  a  um  medico  da  casa  im- 
perial, o  dr.  Casanova,  não  lhe  passaram  desaper- 
cebidos os  indicios  de  alienação  mental  revelados 
pelo  Imperador."  "Casanova  era  um  observador 
atilado.  Um  dia,  no  abandono  da  confidencia,  assim 
se  exprimiu:  "O  Imperador  é  louco;  se  me  vierem 
dizer  que  elle  anda  a  atirar  pedradas  pelas   ruas, 


(1)  Armitage,  op.  cit. 

(2)  Alcides  Cruz,  "Epiíome",  pag.  2. 
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não  me  causará  isso  sorpreza.""  José  Bonifácio  quiz 
modificar  esta  expressão  do  doutor,  dando  por  cu- 
nho do  caracter  do  Imperador  a  volubilidade,  e  aos 
maus  conselhos  e  á  má  companhia  o  resultado  das 
suas  acções;  mas  o  doutor  replica  que  seria  assim, 
mas  que  o  estado  actual  de  S.  Majestade  resentia- 
se  de  uma  alienação  mental  muito  pronunciada."  (') 

Com  as  opiniões  de  Theophilo  Braga  (")  e  Ca- 
millo  Castello  Branco,  o  illustre  historiographo  cor- 
robora aquelle  diagnostico  medico,  aliás  baseado  em 
leis  scientificas,  que  explicam  taes  phenomenos  de 
degeneração  em  pessoas  de  ascendência  tão  remota 
como  a  da  familia  a  que  pertencia  D.  Pedro  I. 

Parece-nos  opportuno  lembrar,  sobre  o  as- 
sumpto, o  interessantíssimo  estudo  de  Júlio  Dantas 
—  '^ Inquéritos  médicos  ás  genealogias  riais  por- 
tuguesas (Avis  e  Bragançay^  —  (^) 

O  illustre  e  erudito  historiador  pátrio  —  Dr. 
Alcides  Cruz  —  a  quem  já  tivemos  opportunidade 
de  alludir,  fez  um  estudo  retrospectivo  da  casa  ducal 
e  real  de  Bragança,  demonstrando  que  os  ascendentes 
de  D.  Pedro  1  accusam  tão  deploráveis  contingên- 
cias, casos  e  crises  de  tal  forma  extranhos  e  singula- 


(1)  A.  M.  V.  de  Drummond,  "Annotações"  ciís.,  pag.  i43. 

(2)  "As  Modernas  Idéas  na  Literatura  Portugueza''  Vol.  I, 
cap.    Í.°. 

(3)  Esse  estudo,  publicado,  em  vários  artigos,  no  supplemento 
Htterario  do  "Século",  constitue  a  I  Parte  do  bello  livro  "Outros  Tem- 
pos". Estão  anciosos  os  leitores  do  consagrado  literato  e  scientista 
jjela  sua  annunciada  obra,  que  se  intitulará  —  'Hereditariedade  e  dc- 
yenerescência  nas  Raças  Riacs  Portuguesas",  bem  como  pela  mono- 
graphia  sobre  "A  sífilis  de  D.  Pedro  U"  (de  Portugal,  ou  D.  Pedro  I 
cio  Brasil)  —  que  constituiu  sua  comnmnicação  á  Academia  de  Scien- 
cias,  de  Lisboa,  em  sessão  de  23  de  junho  de  191G  e  15  de  janeiro  de 
1911,  mas  que  ainda  está  inédita,  segundo  suppomos.  Sobre  a  genealo- 
gia portugueza  do  prognatismo  dos  Hapsburgos,  leia-se  no  seu  livro 
"Figuras  de  ontem  e  de  hoje"  sob  o  titulo  —  "A  ft^ce  austríaca". 
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res,  que  só  podem  ser  explicáveis  pelas  leis  de  um 
funesto  atavismo. 

Os  Braganças  descendem  de  uma  bastardia  e, 
diz  elle,  "quasi  todos  resumem  em  si  —  ou  a  ambi- 
ção, a  intriga  e  a  incitação  homicida  do  primeiro 
delles  —  D.  Af  f  onso  —  ou  a  prodigalidade,  a  pompa 
e  a  soberbia  de  que  deram  prova  desde  os  primeiros 
dias." 

Destacando  a  pessoa  de  D.  Jayme,  mostra  anor- 
malidades oriundas  de  suas  diversas  heranças  mór- 
bidas. D.  Jayme  fora  gerado  entre  os  abalos  da  hor- 
renda tragedia,  na  qual,  em  1483,  o  Duque  D.  Fer- 
nando II  teve  de  ser  decapitado  como  conspirador 
contra  o  rei  D.  João  II. 

O  infeliz  D.  Jayme  "cedo  affectado  de  profun- 
da melancholia  religiosa,  triste  e  quebrado  de  olhar 
como  quem,  para  lagrimas,  somente  o  tivesse,  esse 
pendor  mystico  degenerou  em  sombrio  ascetismo,  em 
cujo  estado  mórbido  o  vemos  assassinar  a  gracil  es- 
posa." 

Passando  a  estudar  a  personalidade  de  D.  João 
IV,  diz:  —  "E'  o  caçador  intrépido  e  o  conspirador 
que  um  dia  se  arrepende  de  haver  trocado  a  vida. 
de  festas  e  de  ócios  que  lhe  garantiam  os  incal- 
culáveis haveres  da  sua  opulentíssima  casa,  pela  in- 
dependência e  o  throno  do  reino.  Frascario,  o  ciú- 
me fal-o  perseguir  iniquamente  o  insigne  soldado, 
diplomata  e  escriptor  —  D.  Francisco  Manuel. 
Também  não  se  lhe  dá  que  o  cutello  do  verdugo  se  em- 
beba no  sangue  de  tantas  e  illustres  victimas:  o  Du- 
que de  Caminha,  o  Marquez  de  Villa  Real,  o  Conde 
de  Armam^r,  D.  Agostinho  Manuel,  o  ministro  Fran- 
cisco de  Lucena.  .  .  Sob  o  governo  de  seu  filho,  D. 
Affonso  VI,  esse  devasso  intimo  da  plebe,  desca- 
rado   frequentador  de  pimponas    comborças,  peri- 
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g"ou  a  causa  publica,  e  se  o  Estado  não  desappare- 
ceu  foi  porque  conteve  a  crise  a  resoluta  chancel- 
laria  de  Castello  Melhor.  O  irmão,  D.  Pedro  IT, 
bem  merece  o  epitheto  de  fraticida,  por  ter  manda- 
do encerrar  impiedosamente  o  irmão  na  masmor- 
ra, em  que  acabou  miseravelmente.  Outra  vez  se 
verifica  o  fanatismo  religioso,  a  prodigalidade  e  a 
fraqueza  mental,  em  D.  João  V,  em  D.  Maria  I, 
e  em  D.  João  VI,  o  rei  indifferente,  alliado,  por  de- 
plorável casamento,  aos  Bourbons  da  Hespanha,  um 
poltrão  que  abandona  a  pátria  ao  invasor  atrevido, 
que  se  admira  da  desairosa  fugida." 

Vem,  por  fim,  D.  Pedro  I  —  Imperador 
do  Brasil  —  "é  o  typo  mais  bem  acabado  da 
agitação,  da  incoherencia,  da  hypocrisia  e  do 
arrebatamento,  depositário  e  herdeiro  maior  do 
fatal  legado  de  seus  avós.  Na  verdade,  con- 
centrando em  si  a  ambição  de  tantos  ascenden- 
tes: o  fanatismo  beatico  de  D.  Jayme  e  de  D.  João 
V,  de  D.  Theodosio  e  de  D.  Maria;  a  ingratidão,  a 
intemperança  e  a  maldade  de  D.  João  IV;  a  teme- 
ridade de  D.  Constantino;  a  usurpação  de  D.  Fer- 
nando e  de  D.  Pedro  II :  —  porque  abriu  luta  o  mo- 
narcha  brasileiro  contra  o  pae  e  a  pátria  portugueza 
com  a  proclamação  da  Independência  do  Brasil,  e 
porque,  mais  tarde,  levou  a  guerra  ao  irmão,  de 
quem  usurpou  a  coroa,  senão  em  virtude  de  tão  gra- 
ves imperfeições  e  desregramentos,  taras  que  nelle 
culminaram?  Pobre  visionário!  Morto  aos  trinta  e 
seis  annos,  quantos  erros  havia  comettido  e  quantos 
tormentos  lhe  haviam  açoutado  a  existência!  Nun- 
ca soube  ao  certo  em  que  assentar.  Coroou-se  Impe- 
rador do  Brasil  independente,  e  consentiu,  após,  em 
ser  o  herdeiro  do  throno  de  Portugal;  renunciou, 
porém,  a  coroa  portuguesa  em  favor  de  sua  filha, 
e   afinal,    abdicando    também    o    poder    majestático 
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brasileiro,  readquiriu  a  coroa  metropolitana  á  for- 
ça de  armas,  em  retumbante  prélio  fratricida.  Em- 
quanto  propendia,  como  exaltado  partidário,  para 
a  forma  de  governo  representativo,  dissolvia  a  As- 
sembléa  do  Brasil  apontando-lhe  as  baionetas,  as- 
sumindo o  governo  absoluto;  outorgou  constitui- 
ções democráticas  para  o  Brasil  e  para  Portugal, 
mas  conculcou-as,  dando  plena  expansão  á  sua  Ín- 
dole absolutista;  enérgico  em  occasião  de  motim, 
era  pusilânime  diante  as  injuncções  dos  seus  validos; 
exercendo  funcções  regias  na  Corte  do  Rio  de  Ja- 
neiro ao  mesmo  tempo  nivelava-se  com  a  plebe." 

Este  estudo  que  é  longo  e  minucioso,  corrobo- 
ra-se  com  a  opinião  do  celebre  medico  alienista  f  ran- 
cez  —  Esquirol  —  que  demonstrou  estar  a  demência, 
nas  familias  reaes  "na  proporção  de  sessenta  por 
cento  mais  do  que  no  resto  da  população  dos  seus 
respectivos  reinos". 

Accresce,  ainda,  a  respeito,  a  opinião  Haeckel, 
que  affirma  serem  as  affecçôes  mentaes  mais  fre- 
quentes entre  os  reis  do  que  entre  os  seus  súbditos, 
transmittindo-se  ellas,  hereditariamente,  com  mais 
facilidade  nas  familias  reaes  do  que  nas  outras. 

Para  demonstrar  a  razão  de  ser  desse  phenome  - 
no,  basta,  diz  elle  —  "observar  o  género  de  vida  que 
os  reis  levam.  Na  infância  já  se  lhes  atrophia  a  intel- 
ligencia  por  meio  de  uma  educação  estreita  e  forma- 
lista. Como  elles  não  têm  necessidade  nem  de  traba- 
lhar, nem  de  se  instruir  para  viver,  recebem  uma 
somma  de  impressões  muito  menor  que  o  resto  dos 
homens,  e,  por  conseguinte,  adquirem  um  muito  pe- 
queno numero  de  conhecimentos  f  undamentaes. .  . 
Elles  se  consideram  entes  sagrados  e  superiores  aos 
semelhantes ;  não  entram,  pois,  directamente  em  rela- 
ções senão  com  certas  classes  de  pessoas  que  vivem  em 
condições  quasi  análogas,  e  ainda  a  etiqueta  os  impe- 
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de  de  manter  com  ellas  as  relações  existentes  entre 
iguaes.  As  idéas  que  fazem  das  cousas  são,  portan- 
to, nesse  género  de  existência,  ou  erróneas  ou  in- 
suf  f icientes ;  mas  ninguém  se  aventura  a  lhes  cor- 
rigir os  erros.  Demais,  suas  vontades  não  encon- 
tram obstáculo  algum.  .  .  O  meio  em  que  se  movem 
é  artificial  e  uniforme;  tudo  é  nelles  regulamentado, 
até  nos  detalhes  Ínfimos.  O  resultado  de  tal  regi- 
men é  que  os  reis,  tanto  sob  o  ponto  de  vista  intelle  ■ 
ctual  como  sob  o  ponto  de  vista  moral,  tornaram-se 
inferiores  aos  seus  súbditos.  As  mesmas  condições 
mais  tarde  repetem-se  nas  descendências;  a  heredi- 
tariedade e  a  adaptação  completam  a  obra.  Uma 
terceira  causa  vem  augmentar  ainda  a  degeneração 
da  dymnastia.  Como  os  reis  só  devem  casar  com 
pessoas  de  igual  estirpe,  o  cruzamento  se  verifica 
entre  indivíduos  collocados  em  idênticas  condições, 
e  esta  selecção  artificial  desenvolve  nos  successore.-í, 
até  grau  extraordinariamente  elevado,  as  inferiori- 
dades  de  toda  a  sorte."  (^) 

Desgraçado  do  povo  que  se  vir  governado  por 
um  irresponsável  como  esse  infeliz  D.  Pedro  I. 
Quanta  razão  ainda  sobejava  aos  Orientaes  para 
não  se  quererem  sujeitar  ao  Império! 


(1)     P.  Gener,  "La  Mort  et  le  Diable",  pg.  139. 


CAPITULO  XVII 

A  "Cruzada  de  los  Treinta  y  Três."  O  "Projecto 
DE  Constituição  para  o  Império  Brasileiro". 
Vantagens  que  este  oeeerecia  á  Cisplatina. 
D.  Pedro  I  dissolve  a  Assem beéa  Constituinte, 

A  12  DE  NOVEMBRO  DE  1823.    LECÓR.    DERROTA  GLO- 
RIOSA dos    revolucionários  da   Independência. 

Com  festivo  alarido,  repercutiu  em  Buenos- Ai- 
res a  victoria  de  Ayacucho,  alcançada  pelos  Perua- 
nos, chefiados  pelo  general  Sucre,  em  cujo  feito  des- 
barataram as  forças  hespanholas,  a  9  de  dezembro 
de   1824,   conquistando  assim  a  sua   independência. 

Esse  ultimo  exemplo  de  emancipação  que  baniu 
para  sempre  a  dominação  estrangeira,  mais  ainda 
incitou  os  ânimos  dos  Orientaes,  principalmente  da- 
quelles  que  se  haviam  refugiado  em  Buenos- Aires. 

Se  bem  que  a  popular  sympathia  argentina  aca- 
riciasse esses  exilados,  tinham  elles  que  agir  sob  si- 
gillo,  visto  como  o  governo  portenho,  para  evitar 
complicações  ou  estremecimentos  com  a  Coroa  do 
Império,  não  podia  abertamente  coadjuvar  qualquer 
trama  que  se  urdisse,  subversivo  á  soberania  ou  aos 
interesses  do  Brasil. 

Conspiraram,  pois,  concebendo  imi  ousadíssimo 
plano  para  reconquistarem  a  independência  da  Pá- 
tria, sob  o  jugo  opprcssor  de  D.  Pedro  I. 

O  valoroso  e  ardente  punhado  de  orientaes  exi- 
lados na  outra  margem  do  Prata  empenhou-se  em 
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uma  cruzada  temerária,  em  uma  verdadeira  aven- 
tura de  fanatismo  patriótico,  e,  tendo  á  sua  frente 
o  caudilho  Juan  António  Lavalleja,  iniciaram  a 
acção. 

Esses  companheiros  eram  em  numero  de  sete. 
Depois  de  conseguirem  adhesao  do  estancieiro  Tho- 
más  Gómez,  domicihado  na  costa  oriental,  na  Agra- 
ciada, embarcaram-se  em  uma  simples  lancha,  em  San 
Isidro,  na  costa  argentina,  á  meia  noite,  de  1.°  de  abril 
de  1825.  Internaram-se  por  um  braço  do  rio  Para- 
ná e,  para  evitar  suspeitas  das  naves  surtas  no  Prata, 
aportaram  á  ilha  do  Br  azo  Largo,  onde  aguardaram 
durante  quinze  dias  a  chegada  de  outros  companhei- 
ros de  aventura.  Ahi  reunidos,  porém,  entre  mil  e  uma 
difficuldades  e  peripécias,  lograram  transpôr-se,  em 
dois  lanchões,  até  á  margem  oriental,  onde  chegaram 
ás  11  horas  da  noite,  de  19  do  mesmo  mez  de  abril. 
Dest'arte,  ancoraram  na  Agraciada  os  celebres Trm- 
ta  e  Três  homens  que  emprehenderam  a  homérica 
jornada ! 

Ao  pisar  a  terra  natal,  Lavalleja  desfraldou  a 
sua  bandeira  tricolor  e  todos  juraram  "libertar  la 
Pátria  ó  morir  en  la  demanda  !" 

A  narrativa  deste  glorioso  feito  encontra-se  re- 
passada do  mais  vívido  e  justificável  enthusiasmo, 
em  todas  as  obras  de  Historia  do  Uruguay,  (^)  sendo 
conhecida  essa  fúlgida  pagina  sob  o  titulo  allusivo 
de  "Cruzada  de  los  Treinta  y  Três".  Esse  titulo  ficou 
consagrado  e  conservado,  embora  a  verdadeira  re- 
constituição histórica  haja  feito  demonstrar  que  os 


(1)     Consultem-se    sobretudo:    — 
Dr.   De    Maria,  "Hist.   de  Ia  Republica",   cit. 
Carlos    M.    Maeso,   "Glorias    Uruguayas". 
E.   M.    Antuna,   op.   cit. 
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heroés  dessa  jornada  eram  em  numero  de  trinta  e 
quatro  (^). 

O  momento  dessa  destemida  acção  era  o  mais 
azado  possível.   A  questão  da  Cisplatina  offerecêra 
as  mais  variadas  difficuldades  a  todos  quantos  nelU 
tinham  interesses. 

Além  dos  actos  desassisados  do  atrabiliário  Irti- 
perador,  conforme  vimos  no  capitulo  antecedente, 
os  deputados  que  o  Estado  Oriental  enviou  ás 
cortes  do  Rio  de  Janeiro  (^),  haviam  sido  eleitos  com 
protestos  officiaes  e  solennes  dos  respectivos  colle- 
gios  eleitoraes,  que  almejavam  fosse  aquella  Provín- 
cia igualada  ás  outras  do  Império,  sob  todos 
os  direitos  e  aspectos.  Mas,  se  isso  se  verificasse, 
ter-se-iam  de  modificar  as  bases  da  incorporação  e, 
ipso  facto,  Lecór  perderia  o  cargo  de  '^Governador 
Perpetuo" ,  com  a  qual  se  havia  feito  investir. . . 

A  clarividência  de  alguns  raros,  mas  legítimos 
estadistas  do  Império,  entretanto,  fazia-os  pródiga - 


(1)  Esses  34  próceres  foram: 

Commandante    em    chefe:    —    coronel    Juan   António   Lavalleja. 

Majores:  —  Manuel  Oribe,  Pablo  Zufriategui  e   Simón  dei  Pino. 

Capitães:  —  Manuel  Lavalleja,  Manuel  Freire,  jacinto  Trapani, 
Gregório   Sanabria   e   Basílio   Araújo. 

Tenentes: — Manuel   Meléndez,  Atanasio   Sierra  e   Santiago   Gadea. 

Alferes :    —    Pantalcón    Artigas. 

Cadete :   —   Andrés    Spikerman. 

Sargento :    —    Juan    Spikerman. 

1."    Cabo:    —    Celedonio    Rojas. 

Pratico :    —    Andrés    Cheveste. 

Soldados :  —  Juan  Ortiz,  Ramón  Ortiz,  Avelino  Aíiranda,  Car- 
melo  Colmán,  Santiago  Nievas,  Miguel  Martinez,  Juan  Rosas,  Ti- 
burcio  Gómez,  Ignacio  Núnez,  Juan  Acosta,  José  Leguizamón,  Fran- 
cisco Romero,  Norberto  Ortiz,  Luciano  Romero,  Juan  Arteaga,  Dio- 
nísio  Oribe   e   Joaquim   Artigas. 

(Vide  monographia  do  Dr.  Luis  Lelián  Lafinur,  e  o  estudo  de 
D.    José    Amadeu    Balarich). 

(2)  Os  últimos  foram :  —  D.  Lucas  José  Obes,  (que  não  tomou 
assento,  tendo  sido  substituído  por  D.  Nicoláo  Herrera)  e  D.  Fran- 
cisco Llambi  (que  tomou  assento  como  supplentc  de  D.  Dâmaso  An- 
tónio  Larranaga). 
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lisar  á  Cisplatina  ainda  mais  do  que  o  seu  povo  de- 
monstrara ambicionar.  E  assim  era  que  o  ^'Projecto 
de  Constituição  para  o  Império  Brasileiro" ,  do  qual 
os  Andradas  eram  os  monitores,  começava,  logo  no 
seu  art.  2.**,  ao  mencionar  as  provincias  e  ilhas  com- 
ponentes do  território,  determinando,  afinal,  ^' por  fe- 
deração, o  Estado  Cisplatino"  (^).  Concediam-se 
prerogativas  muito  mais  amplas,  e  singularmen- 
te superiores,  constituindo  esse  "Estado"  autónomo 
do  regimen  centralisador  das  outras  simples  provin- 
cias. Apenas  ficaria  elle  unido  ao  Império  pelo  vin- 
culo federativo,  com  o  seu  governo,  isto,  é  —  com  a 
sua  politica  e  organização  administrativa,  perfeita- 
mente próprias. 

Seria  essa  a  maneira  de  sanar  o  erróneo  critério 
adoptado  desde  D.  João  VI,  relativamente  á  Banda 
Oriental  e,  sem  duvida,  a  única  forma  a  que  pode- 
riam appellar  os  homens  de  descortino  de  vistas,  com 
o  fim  de  manter  aquelle  território  annexado  ao 
Brasil. 

Mas,  D.  Pedro  I,  autoritário  e  arbitrário,  a  12 
de  novembro  de  1823,  praticou  o  mais  nefando  e 
grave  attentado  politico  do  seu  governo,  dissolvendo 
a  Assembléa  Constituinte. 

O  absolutismo  ignorante  e  ignominioso  desse 
golpe  de  Estado  prolongara  o  período  agonico  do  go- 
verno de  S.  Magestade,  no  Brasil,  e  isso,  na  Cisplati- 
na, serviria  para  augmentar  a  fermentação  em  que 
borbulhavam  os  ânimos. 


(1)  Annaes  da  Assembléa  Constituinte,  tom.  5.*.  pag.  6.  Esse 
projecto  era  apresentado  á  Assembléa,  pelos  deputados  —  António 
Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e  Silva,  José  Bonifácio  de  An- 
drada  e  Silva,  António  Luiz  Pereira  da  Cunha,  Manoel  Ferreira  da 
Camará  de  Bittencourt  e  Sá,  Pedro  de  Araújo  Lima  (com  restric- 
ções)  José  Ricardo  da  Costa  Aguiar  de  Andrade  e  Francisco  Miiniz 
Tarares. 
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Em  1826,  quando,  incoercíveis,  os  desastres  se 
succediam  ao  Sul,  escrevia  José  Bonifácio:  "Bem 
quiz  eu,  quando  estive  no  ministério,  evitar  todo  o 
motivo  de  descontentamento  dos  Cisplatinos  e  apro- 
veitar o  ódio  que  tinham  aos  de  Buenos  Aires; 
mas  era  preciso  tirar  o  ladrão  e  despótico  La- 
guna de  lá,  e  fazer  gosar  o  paiz  dos  beneficios  da 
liberdade  constitucional.  Escapou-me  o  ladrão  de  vir 
rebulindo,  prevenido  pela  traição  do  general  Mar- 
ques e  do  syndico  Zuniga."  (^) 

Seja-nos  licito,  aqui,  fazermos  um  parenthesis, 
relativo  ao  infeliz  Lecór,  conforme  o  exige  a  ver- 
dade. Esse  era  o  labéo  a  que  alludimos  quando,  no 
capitulo  anterior,  falámos  da  sua  personalidade. 
Sem  embargo  da  autoridade  de  quem  lh'o  atira,  é 
certo  que  essa  accusação  é  de  falso  testemunho. 

Entretanto,  o  velho  militar,  estudado  como  fa- 
ctor histórico  na  época  de  que  nos  occupamos,  se  me- 
receu, então,  effectivamente,  uma  critica  depreciati- 
va, era  digno  das  mais  elogiosas  referencias  em  tem- 
pos passados,  da  sua  operosa  e  viril  mocidade,  Fal- 
tou-lhe  a  elle  e  ao  governo  imperial  o  critério  para 
comprehender  que  a  velhice  é  ónus  que  obriga  a  sua 
presa  a  retirar-se  da  actividade  da  vida  publica,  onde 
se  requerem  animo  e  acção  negados  a  um  septua- 
genário. 

Nascera  em  Faro,  em  1764.  Muito  moço  ainda, 
domiciliou-se  na  Hollanda  e,  mais  tarde,  na  Ingla- 
terra. Regressando  á  Pátria,  assentou  praça,  vindo 
logo  depois  servir  numa  guarnição,  na  Bahia.  Vol- 
tando á  Europa,  distinguiu-se  por  seu  denodo  na 
campanha  napoleonica  e  sobresahiu  no  exercito   pe- 


(1)     Carta  de  J.   Bonifácio  a  Drimunond'   1826.  "Cartas  Andradi- 
dinas",  pg.  15. 
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ninsular  como  ínclito  militar.  Foi  devido  á  sua  acção 
que  se  retardou  por  dois  dias  a  invasão  f  ranceza  ao 
mando  de  Junot,  de  forma  a  dar  tempo  para  a  evasão 
de  D.  João  VI.  (^)  Logo  após  taes  acontecimentos, 
distinguiu-se  na  acção  com  que,  ao  lado  das  forças 
britannicas,  rechassava  a  usurpação  napoleonica  que 
intentava  annexar  Portugal  á  França,  hombreando- 
se,  então,  com  os  mais  notáveis  generaes  inglezes 
cujo  brilho  não  offuscou  o  de  seus  galões. 

Sobre  elle  assim  se  expressa  illustre  historia- 
dor: —  "Coberto  de  distincções,  perfeitam.ente  edu- 
cado na  dura  escola  de  Wellington  e  Beresford,  o 
prestigio  militar  de  Lecór,  collidido  em  sanguentas 
controvérsias  sustentadas  contra  os  mais  bravos  e 
illustres  cabos  do  tempo  —  Soult,  Ney,  Massena  ■ — 
elevára-o  com  fulgor  acima  dos  demais  camaradas. 
Lecór,  pela  illustração  e  conceito,  era  o  primeiro  ge- 
neral português  da  época."  "Carlos  Frederico  Lecór, 
visconde  da  Laguna,  era  um  desses  homens  a  que  se 
ajusta  rigorosamente  o  conceito  de  Macaulay:  "pos- 
to que  não  fosse  despido  das  seducçÕes  da  vaidade, 
comtudo  tinha  alma  muito  superior  ás  influencias 
da  ambição  ou  do  medo".  Embora  de  uma  honesti- 
dade intransigente,  ainda  assim  a  calumnia  o  ma- 
reou, e  só  após  o  fallecimento,  é  que  se  verificou 
quão  honrada  era  a  sua  pobreza  e  quão  infames  fo- 
ram muitas  das  empeçonhadas  suspeitas  que  recai ram 
sobre  si."  (^) 

Era  uma  bella  figura  de  homem,  revelando  até 
na  velhice  a  sua  altiva  envergadura  de  outrora ;  porte 
sempre  erecto  e  marcial;  physionomia  nimiamente 
sympathica  e  a  sua  bella  cabeça,  sempre  erguida,  era 


(1)     Barão  do    Rio   Branco  "Uphemerides",   cit. 
(2)     Dr.  A.  Cruz  —  "EpUome"  cit. 
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aureolada  de  cans  que  apresentavam  o  aspecto  de 
uma  coroa  de  prata.  C) 

Inquestionavelmente,  é  certo  que  a  velhice  foi 
madrasta  do  bello  vulto  desse  militar  portuguez  a 
quem  o  fado  talhou  para  receber  tão  duras  accusa- 
ções  no  seu  ultimo  posto,  onde  estava  predestinado 
a  assistir  á  agonia,  até  aos  últimos  alentos,  da  domi- 
nação imperial  na  Provincia  Cisplatina. 

Falleceu  no  Rio  de  Janeiro  em  agosto  de  1836, 
onde  deixou  a  viuva  na  pobreza,  conforme  attesta  o 
testemunho  fidedigno  do  Dr.  A.  J.  de  Mello  Moraes, 
que  o  af firma  por  ter  disso  conhecimento  próprio, 
de  visn.  (^) 

Regressemos,  agora,  ao  fio  da  nossa  narração. 

Só  no  cérebro  enfermiço  de  D.  Pedro  I  e  na 
cegueira  obtusa  dos  seus  sequazes  poderia  ser  admis- 
sivel  a  sujeição  consciente  do  Estado  Oriental.  As 
manobras  de  Lecór,  que,  implantando  o  revoltante 
regimen  militar  em  seu  governo,  abolira  as  institui- 
ções tradicionaes  das  audiências,  consulados  e  cabil- 
dos  da  Provincia,  eram  a  compressão  mais  agitante 
para  incitar  a  explosão  revolucionaria. 

Este  effeito  era  fácil  de  prever.  Vislumbraram- 
no  os  homens  de  mérito  que  cercavam  o  próprio  go- 
verno. St.  Hilaire  já  o  havia  vaticinado  positiva- 
mente, quando,  com  tanta  antecedência,  escrevera: 
■—  "Pretender  que  este  paiz  (a  Provincia  Cispla- 
tina) faça  parte  das  possessões  portuguezas,  é  que- 
rer unir  elementos  contrários"  (^). 


(1)  A.  A.  von  Sewelloh  —  "Reminiscências"  Rev.  do  Inst.  Histor. 
vol.   37. 

(2)  "Historia  do  Brasil-Reino  e   Brasil-Imperio",   Rio  de  Janeira 
1871,    pag.   234. 

(3)  "Voyage"  cit. 
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Era,  exactamente,  justíssima  e  justificadissima- 
mente  que  tal  previsão  se  transformava  em  factos 
dolorosos,  expostos  em  quadro  tão  edificante,  desen- 
rolados nesses  annos  da  guerra. 

Os  ^^Treinta  y  Três''  foram  o  fogo  sagrado  que 
se  ateara  ao  rastilho  daquella  má  posição  cavada  pelo 
governo  imperial.  Tudo  estava  predisposto  para  que 
as  labaredas  consumissem  os  postiços  daquella  situa- 
ção politica  levantada  pelo  dominio  irracional  da 
força  bruta. 

E  irracional  e  imperdoável  foi  a  renitência  lu- 
sitana de  D.  Pedro  I,  de  Lecór  e  dos  seus  proselytos, 
na  implacável  obstinação  de  pretenderem  impor  o 
impossível  dominio  a  um  povo  que  já  havia  sorvido 
os  haustos  da  sua  independência. 

Lavalleja  via  sorrir-lhe  a  gloria,  pois,  a  cada 
passo  que  dava  com  os  seus  immortalisados  "33" 
companheiros  da  cyclopica  jornada,  juntavam-se-lhe 
voluntários  e  destemidos  compatriotas,  feitos  para 
commungarem  a  mesma  hóstia  de  emancipação  no 
altar  da  Pátria. 

No  mesmo  dia  em  que  pisaram  o  solo  oriental 
avançaram  até  o  povoado  de  S.  Salvador,  onde  logo 
conseguiram  seduzir  um  seu  patrício  —  o  comman- 
dante  da  respectiva,  embora  que  diminuta,  guarni- 
ção —  D.  Julian  Laguna  —  que,  aliás,  estava  ao  ser- 
viço de  Lecór. 

Já,  então,  a  áurea  columna  dos  "33"  se  havia 
engrossado  com  mais  de  200  homens.  Daquelle  ponto 
dirigiram-se,  a  24  de  abril,  a  Soriano,  povoação  mais 
importante,  que  se  lhes  rendeu  sem  resistência  e  don- 
de Lavalleja  julgou  opportuno  lançar  um  proclama 
inflammado  do  mais  ardoroso  e  accndrado  patrio- 
tismo, concitando  os  povos  a  adherírem  á  causa  da 
Independência.  Concluía  esse  interessante  documento 
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cem  estas  palavras:  '' ! !  Orientales  ! !  El  mundo  ha 
fijado  sobre  vosotros  sii  atención.  La  guerra  va  á 
sellar  nuestros  destinos.  Comhatid,  pues,  y  recon- 
quistad  cl  derecho  más  precioso  dei  homhre  digno  de 
serio". 

O  zeloso  cônsul  do  Brasil  em  Buenos-Aires,  Pe- 
reira Sodré,  conseguira  dar  aviso  da  invasão,  por 
officio  de  18  do  mesmo  abril,  dirigido  ao  governador 
da  Colónia  do  Sacramento  —  Brigadeiro  Manoel 
Jorge.  Este  diligenciou  conforme  exigia  o  caso,  e  a 
28  já  respondia  áquelle  officio  annunciando  que  o 
general  Lecór  ordenara  de  modo  "que  o  senhor  bri- 
gadeiro D.  Fructos,  por  estes  dias,  estará  sobre  elles 
com  500  homens".  Assim  ficavam  na  espectativa  da 
acção  peremptória  desde  logo  encarregada  a  Fru- 
ctuoso  Rivera  —  elevado  ultimamente  á  alta  patente 
de  Brigadeiro,  dado  o  grau  de  amizade  e  confiança 
que  soubera  inspirar  ao  crédulo  Lecór. 

Esse  inculto  caudilho,  rústico  e  grosseiro, 
analphabeto  "a  ponto  de  traçar  quasi  que  em  forma 
de  simples  riscos  as  letras  do  seu  nome",  caracteri- 
sava-se  pela  petulante  ousadia  —  apanágio  natural 
da  sua  ignorância.  Apesar  disso  tudo  e,  ainda  mais, 
do  seu  reconhecido  máu  caracter,  Rivera  conseguira 
impôr-se  ao  velho  general  portuguez.  Nem  as  baixís- 
simas tergiversações  das  suas  apostasias  foram  bas- 
tantes para  que  Lecór  visse  nelle  o  traidor  despre- 
zível. 

Era,  entretanto,  sabido,  que,  depois  de  militar  na 
hoste  de  fé  sagrada,  sob  as  ordens  do  grande  Arti- 
gas,  não  se  pejara  em  alistar-se  nas  fileiras  do  exer- 
cito portuguez,  em  1820.  "Depois  vacillou  entre  a 
adopção  do  regimen  português  ou  a  do  brasileiro, 
decidindo-se  pelo  Brasil,  porque  o  general  Lecór  lhe 
acenara  com  os  bordados  de  brigadeiro.  No  começo 
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da  guerra  de  1825,  foi-lhe  fácil  prever  o  desastre 
que  aguardava  ao  Império,  e  então  abjurou  os  com- 
promissos de  lealdade,  passando-se  para  os  contrá- 
rios, a  quem  não  tardou  a  desamparar,  retirando-se, 
então,  para  a  Republica  Argentina,  da  qual  sempre 
fora  inimigo.  Lá  começou  a  urdir  tamanha  rede  de 
intrigas,  que  acabou  por  desmerecer  a  confiança  de 
todos  a  quem  havia  servido  e  trahido :  orientaes,  ar- 
gentinos e  brasileiros."  (^) 

A  esse  miserável  individuo  é  que  o  general  por- 
tuguez  entregara  o  destino  da  sua  causa... 

Os  patriotas  da  revolução  emancipadora  prose- 
guiram  na  sua  gloriosa  derrota.  De  Soriano,  sorriu- 
Ihes  atacar  a  villa  de  Mercedes,  onde  as  forças  impe- 
riaes  acampadas  eram  já  numerosas.  Com  esse  des- 
tino, dirigiram-se  por  via  S.  José,  e,  em  caminho,  na 
altura  do  arroio  Monzón,  toparam  com  Rivera. 

Mas  esse  facto  longe  de  constituir  um  combate 
sangrento,  cifrou-se  em  um  recontro  como  os  de  co- 
media. .  .  Lavalleja  era  ex-camarada  e  companheiro 
de  campanha  do  ora  brigadeiro  D.  Fructos,  sendo 
até  compadres  esses  velhos  amigos.  .  .    (^) 

A  26  de  abril,  Rivera  havia  sahido  da  Colónia 
com  a  sua  escolta  para  rechassar  os  invasores;  mas, 
"no  dia  seguinte,  diz  a  palavra  autorisada  do 
Barão  do  Rio  Branco,  foi  cercado  e  aprisionado  por 
Lavalleja.  Depois  de  uma  larga  conferencia,  concor- 
dou em  servir  á  revolução,  compromettendo-se,  ao 
mesmo  tempo,  a  entregar  as  tropas  que  lhe  estavam 
sujeitas,  como  commandante  geral  da  campanha.  Em 
S.  José  estava  o  coronel  Borba,  com  136  homens  de 
milicia  de  S.  Paulo.  Rivera  fez  chamar  este  official, 
ordenou-lhe  que  dividisse  a  sua  gente  e  assim  entre- 


(1)  Alcides    Cruz,    op.    cit.,    vol.    1. 

(2)  Arreguinc    op.    cit. 
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gou-os  perfidamente  aos  revolucionários.  Com  a  no- 
ticia dessa  traição  os  destacamentos  brasileiros  que 
estavam  em  Canelones  e  em  outros  pontos  visinhos 
retiraram-se  para  Montevideo.  Toda  a  população  da 
campanha  insurgiu-se,  correndo  a  alistar-se  debaixo 
das  bandeiras  dos  dois  caudilhos.  O  regimento  de 
dragões  orientaes  que  estava  em  Durazno  prendeu  o 
seu  commandante,  coronel  Ferrara  (30  de  abril),  e 
reuniu-se  a  Lavalleja  e  Rivera.  Em  4  de  maio  La- 
valleja  apresentou-se  nas  visinhanças  de  Montevideo 
e  no  dia  9  seguiu  para  Durazno  afim  de  organisar  os 
voluntários  que  se  apresentavam  de  todos  os  pontos. 
A'  excepção  das  praças  de  Montevideo  e  da  Colónia, 
onde  se  mantinham  os  generaes  Lecór  e  Rodrigues, 
das  villas  de  Mercedes  e  Cerro  Largo,  onde  tínhamos 
pequenas  guarnições,  e  do  Salto,  onde  se  achava  o 
general  Sebastião  Barreto  com  algumas  tropas,  todo 
o  resto  do  paiz  estava  dominado  pela  revolução.  Em 
13  de  maio  os  independentes  começaram  a  sitiar  a 
Colónia.  Em  junho  já  dispunham  de  mais  de  3.500 
homens,  e  recebiam  todos  os  dias  de  Buenos-Aires 
armamento,  munições  e  reforços  de  gente"  (^) 

Rivera  mianobrava  com  toda  a  infâmia  dos  seus 
ardis,  a  favor  dos  revolucionários.  Chegou,  em 
sua  descommunal  ousadia,  a  escrever  uma  carta  ao 
honrado  Dr.  José  Feliciano  Fernandes  Pinheiro 
—  Visconde  de  S.  Leopoldo  —  (^),  que  então  gover- 
nava a  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  outra  ao 
não  menos  integro  Marechal  de  Campo  José  dos  San- 
tos Abreu  —  Barão  de  Cerro  Largo,  que  occupava 
o  mais  alto  cargo  militar,  de  "governador  de  armas". 
e  a  esses  dous  vultos  de  envergadura  e  de  tão  per- 
feita estructura  moral,  aos  quaes  varias  vezes  temos 


(1)  Nota  a    Schneider,  cit.,   Vol.   I,   pag.   8. 

(2)  Doe.    no    Arch.    publico   do    Rio    Grande    do    Sul. 
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tido  occasião  de  alliidir,  Rivera  não  pestanejou  em 
propor,  naquellas  missivas,  a  adhesão  á  causa  revo- 
lucionaria !...  Suppunha  os  demais  com  a  mesma  ca- 
pacidade que  o  caracterisava. 

O  general  Lecór,  finalmente,  comprehendeu  a 
fraqueza  da  sua  situação.  Tendo  cabido  em  profundo 
estado  de  abatimento  com  a  traição  de  Rivera,  per- 
cebeu que  as  forças  da  sua  guarnição  em  Montevideo 
eram  exiguas  e  reclamou  recursos  tanto  do  Rio  de 
Janeiro,  como  do  Rio  Grande  do  Sul.  Da  Capital  do 
Império  veiu  a  esquadra  commandada  pelo  Vice-Al- 
mirante  Rodrigo  Lobo,  conduzindo  1.200  homens 
sob  as  ordens  do  2.°  Chefe  do  Exercito  —  General 
Magessi.  E  o  Rio  Grande  mandou  um  reforço  de 
cerca  de  outros  tantos  homens  postar-se  na  villa  de 
Mercedes,  sob  o  commando  do  Barão  do  Cerro 
Largo.    C) 

O  alferes  Manoel  Luis  Osório  —  o  futuro  e  ín- 
clito General  Osório,  e,  depois,  Marquez  do  Herval — 
então  na  alvorada  da  sua  vida  militar,  sendo  ainda 
uma  criança  de  17  annos  de  idade,  foi  unir-se  áquel- 
las  forças  rio-grandenses  em  Mercedes.   (") 

Charles  Reybaud,  escrevendo  sobre  o  assum- 
pto, com  a  isenção  de  animo  que  um  estrangeiro  de 
mérito  poderia  revelar  melhor  do  que  ninguém  na 
época,  disse  com  justeza:  —  "Parece-me,  entretan- 
to, que  depois  da  explosão  destes  sentimentos  de 
nacionalismo  que  acabava  de  ter  logar  na  Banda 
Oriental,  com  uma  força  immensa,  era  o  caso  para 
o  Brasil  acceitar  os  factos  consummados,  e  de  fa- 
zer, em  relação  a  esta  provincia,  tão  impaciente  do 
laço  que  a  ligava  ao  Império,  precisamente  o  que 


(1)  Barão  do  Rio  Branco,  nota  a  Schneider,  n.  3,  pag.  9,  v.  I. 

(2)  Fernando   Luis   Osório   —   "Historia   do   General   Osório"   cit. 
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Portugal  acabava  de  fazer  em  relação  ao  próprio 
Brasil. 

"Tal  não  foi  desgraçadamente  a  opinião  do  Im- 
perador D.  Pedro  I;  elle  se  obstinou  contra  os 
obstáculos  que  encontrava,  tornou  as  Províncias 
Unidas  do  Prata  responsáveis  pela  revolução  e  em- 
barcou o  paiz  em  uma  destas  guerras  em  que  se  põe 
em  jogo  o  nacioimlismo  e  cujo  êxito  é  sempre 
máu".   C) 

E,  conforme  escreve  um  historiador  citado  — 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  o  grande  esta- 
dista do  segundo  reinado,  assim  vituperou  a  ruim 
politica  de  D.  Pedro:  "Fructuoso  Ribeiro  aproveita- 
se  destes  e  outros  procedimentos  ministeriaes,  para 
commetter  esse  horroroso  crime  que  suscitou  contra 
o  Brasil  a  actual  guerra  do  sul.  Si  os  nossos  minis- 
tros tivessem  tratado  a  Provincia  Cisplatina  com  a 
lealdade  que  cumpria,  si  tivessem  feito  guardar  a 
Constituição  e  leis,  desistindo  do  projecto  de  conser- 
var aquella  provincia  como  conquista,  ter-se-hião 
perdido  tantas  vidas,  derramado  ta7ito  sangue  e  con- 
sumido tantos  cabedaes  ?  Debalde  bradaria  Fructuo- 
so: sua  prisão  ou  extermínio  seria  o  único  fructo 
de  seus  trabalhos.  (^) 

Digamos  de  passagem  que  S.  M.  o  Imperador 
tinha  para  ministro  da  guerra,  então,  um  seu  emulo, 
o  portuguez  —  João  Vieira  de  Carvalho,  brigadeiro 
de  engenheiros,  veterano  de  campanhas  do  Sul,  ele- 
vado á  dignidade  titular  de  Conde  de  Lages,  tão 
obcecado  como  o  próprio  D.  Pedro  I,  seu  amo,  na 
idéa  fixa  de  subjugar  os  insurrectos  orientaes  e  que, 
surdo    aos    reclamos    e  cautos    avisos  do  Visconde 


(1)  Charles  Reybaud  —  "Le  Brésil",  pag.  ZZ. 

(2)  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos  —  "Caria  aos  Snrs.  Elei- 
tores da  Provincia  de  Minas  Geraes",  —  pag.  6. 
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de  S.  Leopoldo  —  governador  de  Rio  Grande  do  Sul, 
o  contrariara,  effectivando  ordens  militares  de  todo 
em  todo  desastrosas  para  os  interesses  da  Coroa.  (') 

A  trajectória  dos  patriotas  da  Independência  re- 
dobrava-lhes  o  prestigio.  Lavalleja  apossara-se  e  já 
a  24  de  maio  convocara  o  povo  para  a  eleição  de  re- 
presentantes  e  constituição  do  governo  provisório. 

A  14  de  junho  installa-se  o  seu  governo  na  Flo- 
rida, sob  a  presidência  de  D.  Manuel  Caballeros, 
sendo  o  famoso  chefe  dos  "v33"  consagrado  no  cargo 
de  General  em  Chefe  do  Exercito  Libertador  e  con- 
ferido a  D.  Fructos  a  nomeação  de  Inspector  Geral 
de  Armas. 

Montevideo  proseguia  assediada  pelos  patriotas 
emancipadores,  desde  o  dia  7  de  maio,  após  haverem 
elles  escalado  o  Cerrito  de  la  Victoria. 

Lecór  põe  a  preço  as  cabeças  de  Rivera  e  de 
Lavalleja,  promettendo  2.000  e  1.500  pesos  por  uma 
ou  outra,  respectivamente. 

Tudo  eram  esforços  de  ultima  hora,  estéreis  e 
inúteis  á  injusta  causa  do  Império. 

O  referido  cônsul  brasileiro  —  Pereira  Sodré 
—  em  Buenos-Aires  não  conseguia  explicações  do 
governo  relativamente  aos  actos  hostis  que  presen- 
ciava, ante  as  ameaças  populares  e  violência  desen- 
freada na  linguagem  dos  jornaes  contra  o  governo 
de  S.  M.  Imperial.  Não  ]h'as  davam  sob  pretexto  de 
que  as  suas  funcções  eram  meramente  consulares  e, 
portanto,  negavam-lhe  intervenção  de  caracter  di- 
plomático. 

Constatara  o  zeloso  cônsul  o  facto  de  correr 
publicamente  uma  subscripção  destinada  á  acquisi- 


I 


(1)     Visconde  de  S.  Leopoldo,  "Mciiioiias",  Rev.  do  Instituto  His- 
tórico c  Geographico,  vol.  37. 
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ção  de  embarcações  com  o  intuito  de  abordarem  e  se 
apoderarem  da  corveta  brasileira  ''Liberal",  que  se 
achava  fundeada  na  Colónia  do  Sacramento' 

O^  acto  desse  pretendido  corso,  entretanto,  só 
não  foi  levado  a  ef feito,  porque  aos  atacantes  faltou 
o  arrojo  necessário,  tendo  elles  regressado  a  Buenos- 
Aires  sem  executar  o  projecto. 

O  vice-almirante  Rodrigo  Lobo,  obediente  á 
força  das  circumstancias,  dirigiu-se  a  Buenos  Aires  e 
exigiu  do  governo,  cujo  Ministro  das  Relações  Ex- 
teriores era  D.  Manuel  José  Garcia,  "a  desapprova- 
ção  official  da  revolução  Cisplatina,  a  demissão  de 
todos  os  militares  argentinos  que  serviam  nas  fi- 
leiras dos  revoltosos  e  a  mais  extricta  neutralidade". 
Fêl-o,  porém,  tão  aggressivamente,  (embora  o  pon- 
to principal  da  sua  missão  se  limitasse  a  impedir  a 
passagem  de  munições  para  os  sublevados)  que  che- 
gou a  exprimir-se  nestes  termos:  —  ''Não  podendo 
S.  M.  Imperial  persuadir-se  que  o  governo  de  Bue- 
nos Aires,  a  que  o  Brasil  tem  dado  todas  as  provas 
de  amizade,  se  presta  a  proteger  medidas  revolucio- 
narias indecorosas  para  governos  civilisados,  e  a  fo- 
mentar hostilidades,  sem  uma  declaração  aberta  c 
franca  de  guerra,  não  se  resolve  a  lançar  mão  dos 
meios  hostis  permittidos  pelo  direito  das  gentes,  e 
que  estão  ao  seu  alcance,  sem  exigir  primeiro  as  ex- 
plicações convenientes" .  Essa  nota  era  datada  de  5 
de  julho  de  1825. 

Em  represália,  o  povo  portenho,  a  pedradas, 
quebrou  as  vidraças  ao  consulado  do  Brasil! 

No  dia  6,  immediato  ao  daquella  nota,  a  chan- 
cellaria  argentina  respondia  ao  vice-almirante,  de- 
clarando-se  prompta  a  discutir  os  factos  allegados, 
uma  vez  verificado  ter  elle  poderes  que  o  acreditas- 
sem para  tal  fim,  segundo  os  preceitos  de  direito  in- 
ternacional. 
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E',  realmente,  admirável  que  o  Ministro  de  Es- 
tado de  Negócios  Estrangeiros  de  S.  Majestade  — 
Carvalho  e  Mello  —  "emulo  de  Garcia  em  sagacidade 
e  competência",  tivesse,  em  taes  conjuncturas,  en- 
viado a  paiz,  com  o  qual  as  relações  se  achavam  tão 
estremecidas,  um  representante  desprovido  das  com- 
petentes funcções  diplomáticas! 

Assim,  pois,  as  subsequentes  notas  trocadas  en- 
tre Rodrigo  Lobo  e  o  ministro  argentino  tornaram- 
se  destituidas  de  interesse,  salvo  a  declaração  ex- 
pressa que  fizera  este,  quando  affirmou  que  o  go- 
verno de  Buenos  Aires  em  nada  concorrera  para 
aquella  resolução  nem  lhe  prestara  auxilio,  ^^mas,  so- 
licitando uma  população  irmã,  a  sua  incorporação  â 
federação  do  Prata,  jidgava-se  o  governo  argentino 
obrigado  a  empenhar  todas  as  suas  forças  para  que 
as  tropas  brasileiras  deixassem  o  território  de  uma 
Republica  já  independente."  Esta  peremptória  atti- 
tude  assumida  pelo  governo  portenho  era  o  reflexo 
da  representação  de  deputados  que  o  governo  provi- 
sório de  D.  Manuel  Caballeros  enviara  da  Florida, 
com  a  missão  de  propor  ao  Congresso  portenho  a 
admissão  da  Provincia  Oriental  á  União  Argentina, 
pedindo  a  esta  o  seu  auxilio  na  guerra  contra  o 
Brasil. 

Installara-se  na  Florida,  a  20  de  agosto,  o  Con- 
gresso Revolucionário  de  Representantes  Orientaes, 
tendo  o  mesmo,  na  sessão  do  dia  22,  acclamado  La- 
valleja  —  Governador  e  Capitão  General  da  Pro- 
vincia. 

O  subsequente  dia  25  de  agosto  de  1825,  con- 
stituiu-se  uma  das  datas  mais  gloriosas  da  Historia 
para  o  Povo  Uruguayo,  pois  foi  quando  aquella  as- 
sembléa  proclamou  a  independência  da  Provincia 
Oriental,  declarando:  '^irritas,    nullos  e    dissolvidos 
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para  sempre,  todos  os  actos  de  incorporação,  reco- 
nhecimentos, acclamaçõcs  e  juramentos  arrancados 
aos  povos  da  Provinda  Oriental  pelos  poderes  de 
Portugal  e  Brasil,  desde  o  anno  de  1817;  reassumin- 
do em  consequência  a  Provinda  Oriental  a  plenitude 
dos  direitos,  liberdades  e  prerogativas  inherentes  aos 
demais  povos  da  terra,  declarando-se  de  facto  e  de  di- 
reito livre  c  independente  do  Rei  de  Portugal,  do  Im- 
perador do  Brasil  e  de  qualquer  outro  do  Universo; 
e  com  amplo  e  pleno  poder  de  dar-se  as  formas  que 
em  uso  e  exercido  da  sua  soberania  estimasse  con- 
veniente/^ (^) 

Surge  neste  ponto  uma  controvérsia  entre  os  his- 


(1)  Acta  de  Independência  —  Florida,  agosto  25  de  1825. 
"La  Honorable  Sala  de  Representantes  de  la  Provinda  Oriental  dei 
Rio  de  la  Plata,  en  uso  de  la  soberania  ordinária  y  extraordinarict 
que  legalmente  inviste,  para  constituir  la  existência  politica  de  los 
pueblos  que  la  componen  y  establecer  su  independência  y  felicidad, 
satisfaciendo  el  constante,  universal  y  decidido  voto  de  sus  repre- 
sentados, después  de  consagrar  á  ian  alto  fin  su  más  profunda  con- 
sideración,  obedcciendo  á  la  de  su  intima  conciencia,  en  el  noinbre 
y  por  la  voluntad  de  ellos,  sanciona  con  valor  y  fiiersa  de  ley  funda- 
mental, lo  siguientc : 

"1°  Declara  irritas,  nulos,  disiieltos  y  de  ningún  valor,  para 
siempre,  todos  los  actos  de  incorporación,  reconocimientos,  aclama- 
ciones  y  juramentos  arrancados  á  los  pueblos  de  la  Provinda  Orien- 
tal por  la  violência  de  la  fuersa  unida  á  la  perfídia  de  los  intrusos 
poderes  dei  Portugal  y  el  Brasil,  que  la  han  tiranizado,  hollado  y 
usurpado  sus  inalienables  dcrechos,  y  sujetádola  ai  yugo  de  un 
absoluto  despotismo  desde  el  aiio  1817  hasta  el  presente  de  1825;  por 
cuanto  el  Pueblo  Oriental  aborrece  y  detesta  hasta  el  recuerdo  de  los 
documentos  que  comprenden  tan  ominosos  actos ;  los  magistrados 
civiles  de  los  pueblos  en  cuyos  archivos  se  hallan  depositados  aquéllos, 
luego  que  reciban  la  presente  disposición,  concurrirán  el  prinier  dia 
festivo,  en  unión  dei  párroco  y  vecindario  y  con  asistenciu  dei  Escri- 
bano.  Secretario  ó  qiiien  haga  sus  veces,  á  la  casa  de  Justicia,  y  an- 
tecedida la  lectura  de  esto  Decreto,  se  testará  y  borrará  desde  la  pri- 
mera  lin-ea  hasta  la  última  firma  de  dichos  documentos,  extendiendo 
en  seguida  un  certificado  que  haga  constar  haberlo  verificado,  con 
el  que  deberá  darse  cuenta  oportunamente  ai  Gobierno  de  la  Pro- 
vinda. 

"2.".  En  consecuencia  de  la  antecedente  declaración,  reasumiendo 
la  Provinda  Oriental  la  plenitud  de  los  derechos,  Hhertades  y  pre- 
rrogativas inherentes  á  los  demás  pueblos  de  la  tierra,  se  declara  de 
hecho  y  de   derecho   libre  é   independ lente  dei  rey  de   Portugal,    dei 
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toriadores  (^),  asseverando  uns  que,  apesar  daquel- 
la  Assembléa  ter  proclamado  a  independência  orien- 
tal, não  só  do  domínio  lusitano  e  do  imperador  do 
Brasil,  como  também  de  ^'qualquer  outro  poder  do 
universo",  decretou  a  immediata  incorporação  da 
Cisplatina  ás  Províncias  Unidas  do  Rio  da  Prata. 
Historiadores  ha  que,  como  Bauzá,  do  alto  da  sua 
incontestável  autoridade,  assim  opinam:  —  "A  As- 
sembléa da  Florida  encontrou  deante  de  si  uma  na- 
ção poderosa  que  lhe  era  hostil  e  outra  nação  pujan- 
te que  o  ia  ser.  Não  tinha,  em  seu  apoio,  ao  instai - 
lar-se,  outros  recursos  mais  do  que  uma  força  mo- 
ral de  duvidosos  quilates  e  uma  força  material  que 
se  elevava  a  500  gaúchos.  Collocada  em.  situação  tão 
árdua,  rompeu  de  frente  com  o  Brasil,  que  era  o  ini- 
migo mais  terrível,  e  tratou  de  comprometter  em 
seu  favor  a  Republica  Argentina,  apresentando-lhe 
a  probabilidade  de  um  engrandecimento  territo- 
rial. C) 


emperador  de!  Brasil  y  de  cualquier  otro  dei  Universo,  y  con  amplio 
y  pleno  poder  para  darsc  las  formas  que  en  uso  y  ejercicio  de  su 
soberania  estime  convenientes. 

"Dado  en  la  Sala  de  Sesiones  de  la  Representación  Nacional,  en 
la  Villa  de  San  Fernando  de  la  Florida,  etc.  —  Juan  Francisco  La- 
rrobla,  Presidente,  Diputado  por  el  Departamento  de  Guadalupe.  — 
Luís  B.  Pérec,  Vice-presidente,  Diputado  por  el  Departamento  de  San 
José.  —  Juan  José  Vazquec,  Diputado  por  el  Dcparaimento  de  San 
Salvador.  —  Joaquin  Suaréz,  Diputado  por  el  Departamento  de  la 
Florida.  —  Manuel  Calleros.  Diputado  por  el  Departamento  de  Nues- 
tra  Sefiora  de  los  Remédios  (Rocha).  —  Juan  de  León,  Diputado  Por 
el  Departamento  de  San  Pedro  (Durazno).  —  Carlos  Anaya,  Dipu- 
tado por  el  Departamento  de  Maldonado.  —  Simón  dei  Pino,  Dipu- 
tado por  el  Departamento  de  San  Juan  Bautista  (Santa  Lúcia).  — 
Santiago  Sierra,  Diputado  por  el  Departamento  de  las  Picdras.  — 
Atanasio  Lapido,  Diputado  por  el  Departamento  dei  Rosário.  — 
Juan  Totnás  Nunes,  Diputado  por  el  Departamento  de  las  Vacas.  — 
Gabriel  António  Pereira,  Diputado  por  el  Departamento  de  Víboras. 
—  Felipe  Alvarez  Bengochea,  Secretario." 

(1)  Leiam-se,  entre  outros,  Berro,  Bollo  e,  especilamente,  Bal- 
drick,  ops.  cits. 

(2)  Bauzá  —  "Estúdios  Literários',   cit. 


I 


NARRATIVA      HISTÓRICA  339 

Outros  autores,  não  menos  eminentes,  como 
Arreguine,  põem  em  duvida  tal  annexação,  obtem- 
perando com  argumento  digno  de  nota.  Isto  é:  — 
a  Assembléa  representante  do  povo  oriental  aspiran- 
te á  independência  não  se  empenharia  em  uma  guer- 
ra de  taes  extremos  ^'por  el  mero  hecho  de  cambiar 
de  tutela  ciiando  el  Império  prodigaha  honores,  gra- 
dos y  dinero  á  los  orientales,  y  la  anexión  á  las  Pro- 
vindas Unidas  solo  podia  reportar  anarquias  é  in- 
convenientes." (^) 

Parece  que  a  deducção  lógica,  única  a  satisfa- 
zer o  estudioso,  reduz-se  a  explicar  que  a  noticia  da 
annexação  era  uma  simples  excusa  preconcebida  e 
concertada  com  o  governo  portenho,  para  permittir 
a  este  declarar  abertamente  a  sua  attitude  hostil  ao 
Império,  aliás,  não  bem  encoberta  em  qualquer  dos 
factos  iniciaes  desse  periodo  histórico. 


(1)     Arreguine  —   op.   cit. 


CAPITULO  XVIII 

A   TRAIÇÃO  DE  Fructuoso   Rivera.   As  autoridades 

BRASILEIRAS  E  AS  FORÇAS  IMPERIAES.  A  INDEPEN- 
DÊNCIA ORIENTAL  —  25  DE  Agosto  DE  1825.    Os 

PRIMEIROS    COMBATES.    A    BATALHA   DE    RiNCON    DE 

LAS  Gallinas  e  de  Sarandy.  a  Argentina  En- 
tra NA  lucta  e  o  Imperador  declara-lhe 
GUERRA.  A  batalha  DE  Ituzaingo.  Os  "Falsos 
Trophéos''  —  A    acção    naval.     Dissidência 

ENTRE   LaVALLEJA   E  RiVERA. 

Las  Heras  occupava  o  cargo  de  Governador 
Geral  das  Províncias  Unidas,  e  as  accusações  feitas 
no  Brasil  contra  elle,  como  connivente  com  os  revo- 
lucionários orientaes,  emanavam  de  factos  que,  en- 
tretanto, não  se  positivavam  claramente. 

O  governo  argentino  desenhava  a  sua  acção,  ou, 
melhormente  se  diria  —  a  sua  inacção  consciente  — , 
em  linhas  indecisas,  sendo  certo  que  se  reflectia  mui- 
to de  perto  no  animo  de  Las  Heras  a  perspicácia  do 
seu  illustre  ministro  —  Garcia.  Este  não  admittia 
illusões.  Como  preclaro  estadista  que  era,  compre- 
hendia  que  os  Orientaes  apenas  procuravam  attrahir 
e  envolver  a  Argentina  com  o  intuito  único  de  en- 
contrar quem  amparasse  as  suas  ambições  de  inde- 
pendência e  jamais  por  desejarem  a  annexação  ás 
Províncias  Unidas.  Aquelle  ministro  devia  fazer  sen- 
tir o  seu  perfeito  conhecimento  de  causa,  vendo  ine- 
quivocamente que  o  governo  portenho  ia  prestar-se 
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apenas  como  instrumento  aos  manejos  de  Lavalleja 
e  de  Rivera,  a  quem  a  justo  titulo  devia  considerar, 
como  de  facto  sempre  o  haviam  sido,  inimigos  da 
Argentina. 

O  aceno  que  aquelles  patriotas  orientaes  faziam 
ás  Provincias  Unidas,  pondo  em  perspectiva  o  en- 
grandecimento territorial  destas,  era  um  mero  pre- 
texto politico.  Em  troco  desse  amparo  de  que  tanto 
necessitavam,  não  titubiariam  mesmo  em  sacrificar 
a  sua  própria  victoria  —  depondo  em  mãos  da  Ar- 
gentina a  tão  almejada  soberania,  pela  qual  lucta- 
vam.  Ingentes  foram  os  esforços  e  trabalhos  em- 
penhados pelos  deputados  orientaes  Gomensoro  e  Vi- 
dal y  Medina,  mandados  a  Buenos-Aires  com  o  fim 
especial  de  conquistar  a  adhesão  argentina. 

Mas,  o  tacto  atilado  de  Garcia  era  finíssimo, 
pois  percebia  elle  a  alta  gravidade  que  significava 
para  o  seu  paiz  uma  responsabilidade  tamanha,  sen- 
do perfeitamente  justificável  que  elle,  conhecedor 
das  forças  do  Brasil,  após  sua  longa  permanência  no 
Rio  de  Janeiro,  previsse  que  S.  M.  Imperial,  apesar 
dos  pesares,  podia,  naquellas  épocas,  levar  de  vencida 
Orientaes  e  Argentinos.  Voltou-se,  porém,  a  face 
das  circumstancias,  unicamente  porque,  como  diz  o 
Barão  do  Rio  Branco,  "nunca  se  deu  a  devida 
importância  á  guerra  do  Sul  pela  falsa  idéa  que  se 
formava  dos  recursos  do  governo  argentino,  e  a  op- 
posição  a  D.  Pedro  I,  tanto  nas  camarás  como  na 
imprensa,  empregava  todos  os  meios  piara  tornar 
impopular  a  lucta,  attribuindo-a  a  um  capricho  im- 
perial". Ç) 

E  o  inicio  da  represália  á  acção  dos  "33",  foram 
successos  victoriosos  alcançados  pelas  forças  impe- 
riaes  em  Mercedes,  Aguila  e  Colónia,  o  que,  aliás, 


(1)     Nota  a  Schneider.  pag.  12,  vol.  I. 
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mais  fortaleceu  as  esperanças  (')  nascidas  para  des- 
vanecer em  breve,  á  mingua  de  recursos  bellicos  con- 
tra o  povo  oriental  que  se  levantava  em  massa  com  a 
força  inquebrantável  de  uma  causa  justa. 

Os  ecos  da  Independência,  proclamada  a  25  de 
ag-osto,  tiveram  como  repercussão  natural  um  maior 
enthusiasmo  e  um  maior  impulso  bellicoso,  por  parte 
dos  já  victoriosos  patriotas  da  emancipação. 

A  24  do  immediato  mez  de  setembro  Fructuoso 
Rivera,  no  Riiicon  de  las  Gallinas,  cáe  de  surpresa 
sobre  as  forças  commandadas  pelos  coronéis  José 
Luiz  Menna  Barreto  e  Jeronymo  Gomes  Jardim,  que 
marchavam  com  os  seus  regimentos  de  cavallaria 
para  se  reunirem  ás  forças  do  Barão  do  Cerro  Lar- 
go, em  Mercedes.  A  victoria  dos  insurrectos  foi  com- 
pleta, desbaratando-se  as  forças  imperiaes  e  tendo 
nesse  combate  succumbido  heroicamente  o  Coronel 
Menna  Barreto,  por  ter-se  recusado  a  render. 

Rivera,  então,  reuniu  as  suas  forças  vencedoras 
ás  de  Lavalleja,  formando  um  todo  de  2.500  homens. 

Assim  engrossadas  as  forças  revoltosas,  La- 
valleja, sentindo-se  fortalecer  cada  vez  mais,  teve 
um  gesto  nobre,  enviando  um  officio  ao  General 
Lecór  ("),  no  qual  pedia  que  aconselhasse  o  Impera- 


(1)  Paranhos  (Barão  do  Rio  Branco)  "Biographia  do  Gene- 
ral José  de  Abreu",   Rev.   do   Inst.   Hist.   e   Geographico,   vol.   31. 

(2)  Esse  officio  era  concebido  nos  seguintes  termos:  —  "Aban- 
donemos, Exmo.  Snr.,  toda  a  espécie  de  prestigio  e  pretenções  mar- 
cadas com  o  espirito  da  ambição  e  extrema  injustiça  com  que,  por 
espaço  de  nove  annos,  se  tem  querido  sujeitar  a  cerviz  dos  Orien- 
taes  aos  thronos  de  Portugal  e  Brasil,  tergiversando  por  artificios 
bem  conhecidos  de  V.  Ex.  e  do  mundo  inteiro  a  vontade  geral 
dos  habitantes  do  Paiz,  resolvido  sempre  a  romper  o  jugo  omi- 
noso que  os  opprimia.  Seja  a  ultima  prova  indestructivel  esse  ar- 
dor heróico  com  que  se  commoveram  e  empunharam  as  armas 
3.500  bravos  ao  clamor  da  liberdade  e  independência  do  Paiz.  Já 
é  tempo  de  V.  Excia.,  em  bem  da  humanidade  estremecida  com 
a  idéa  das  victimas  que  são  sacrificadas  na  sangrenta  lucta  sus- 
tentada   por    um    poder    que    intenta    escravisar,    contra    outros    que 
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dor  do  Brasil  a  retirar  as  suas  forças  do  território 
daquella  Provincia,  já  considerada  independente,  pro- 
curando, assim,  evitar  maiores  sacrificios  e  derrame 
de  sangue. 

Lecór  fez  extrahir  cópia  e  devolveu  esse  of f icio, 
que  vinha  assignado  pelo  '^Capitân  General  de  la 
Provincia  Orientar',  com  o  recado  de  que  o  não  po- 
dia, sequer,  receber,  pois  desconhecia  semelhante  au- 
toridade, não  instituída  por  S.  M.  Imperial. 

Junto  ao  arroyo  de  Sarandy  travaram  encarni- 
çada batalha  com  o  Coronel  Bento  Manoel  Ribeiro, 
que  apenas  contava  com  1.411  solados.  Foram  estes 
derrotados,  tendo-se  salvado  somente  580,  que  se 
retiraram  para  Sant'Anna  do  Livramento. 

A  batalha  de  Sarandy,  segundo  a  perfeita  obser- 
vação de  illustre  autor,  foi  um  "recontro  typico.  ge- 
nuinamente travado  á  maneira  gaúcha:  —  nenhuma 
observância  aos  preceitos  da  táctica". 


combatem  por  sua  liberdade  e  pelos  mais  justos  direitos  que  co- 
nhecem os  homens,  tributar  uma  nobre  homenagem  á  razão  e  ás 
luzes  do  século,  fazendo  ao  vosso  Soberano,  o  Imperador  do  Bra- 
sil, manifestação  exacta  e  imparcial  do  estado  politico  desta  Pro- 
vincia, da  sua  resolução  unanime  e  decidida  de  recuperar  sua  exis- 
tência social  a  todo  custo,  e  dos  males  irreparáveis  que  vão  se- 
guir-se  do  empenho  vil  e  chimérico  de  subjugar  um  povo  cuja 
historia  está  adornada  com  mil  rasgos  de  grandeza  e  heroicidade 
na  causa  de  sua  independência,  contando,  para  sustental-a,  com  o 
apoio  das   Províncias   Unidas  do  Rio  da   Prata. 

"Rogo  a  V.  Excia.  tome  sobre  si  este  dever  honroso,  acon- 
selhando a  S.  M.  I.  retire  deste  território  as  tropas  da  sua  depen- 
dência, facultando-lhe  para  entrar  em  relações  de  paz  e  amizade 
tão  preciosas  entre  povos  que  estão  em  intimo  contacto  por  sua 
localisação  e  interesses  communs,  e  poupando,  entretanto,  o  pre- 
cioso sangue  com  que  vae  empapar  os  desolados  campos  do  Orien- 
te, e  causar  a  afflicção  a  mil  innocentes  famílias,  cuja  responsabi- 
lidade pesará  exclusivamente  sobre  V.  Excia.  no  caso  inesperado  de 
dcsattcnder  um  passo  que  aconselha  a  prudência,  a  justiça  e  a  hu- 
manidade. Portanto,  tenho  a  honra  de  esperar  a  resposta  de  V. 
Excia.  para  medir  por  ella  a  linha  de  minha  conducta  e  opera- 
ções." (Officio  de  Lavalleja,  datado  da  Barra  do  Pintado,  em  22 
de  abril  de  1825   (Archivo  Publico  do  Rio  de  Janeiro). 
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O  emérito  Barão  do  Rio  Branco,  com  o  escrú- 
pulo e  afinco  que  devotara  ao  estudo  da  nossa  Histo- 
ria, achando,  naturalmente,  sobre  a  batalha  de  Sa- 
rand}^  por  vezes,  inverosímeis  e  incoherentes  as  nar- 
rativas exageradas  de  autores  platinos,  ante  o  parco 
acervo  de  documentos  officiaes  em  que  pudesse  apu- 
rar a  verdade,  teve  a  inspiração  de  hauril-a  na  mais 
autorisada  e  pura  fonte  e  recorreu  ao  honrado  Gene- 
ral Osório.  Por  conhecer  de  visu,  por  haver  compar- 
ticipado na  acção  (como  simples  alferes)  e  havendo 
colligido  dados  authenticos  sobre  o  que  se  desenro- 
lara nesse  feito  d'armas.  pôde  o  General  correspon- 
der á  justa  expectativa  do  consciencioso  historiador. 
Nesta  pagina,  extractificamos  a  verdade,  em  duas 
linhas,  podando  aqui  também  a  narrativa,  como  em 
muitos  outros  pontos,  pois  assim  nol-o  obriga  uma 
imposição  incoercível  da  synthese.   (^) 

Mas,  proseguindo,  diremos  que,  depois  da  der- 
reta infligida  na  batalha  de  Sarandy,  contra  as  for- 
ças imperiaes,  o  remanescente  delias,  sob  as  ordens 
do  Barão  de  Cerro  Largo,  e  o  da  guarnição  acampa- 
da em  Mercedes,  deante  desse  sangrento  fracasso, 
retirou-se  para  o  Quarahim. 

Só  restavam  as  praças  de  Montevideo  e  da  Co- 
lónia em  poder  das  forças  imperiaes. 

Tão  reduzida  era,  porém,  a  artilharia,  que  os 


(1)  O  Barão  do  Rio  Branco  formulou,  em  1871,  oito  quesitos, 
e  dirigiu-os  ao  dito  Marquez  do  Herval,  que  lhe  respondeu, 
fazendo,  com  simpleza  e  precisão,  a  descripção  da  batalha  do  Sa- 
randy, tal  corno  se  acha  a  fls.  145  e  segs.  do  interessante  livro  "His- 
toria do  General  Osório",  do  Dr.  Fernando  Luiz  Osório,  que  já 
varias  vezes  citámos.  Ao  estudioso  que  com  maior  minúcia  ainda 
quizer  aprofundar-se  nas  pesquisas  sobre  essa  batalha  apontaremos 
a  parte  official  dada  pelo  Cel.  Bento  Manoel  Ribeiro,  que  se  en- 
contra no  archivo  publico  do  Rio  Grande  do  Sul,  entre  (ft  do- 
cumentos do  anno  de  1825,  peça  official  que  se  conservara  iné- 
dita até  1907,  quando  o  consciencioso  historiographo  Dr.  Alcides 
Cruz,   os   publicou   em   seu   "Epitome",   cit.,   pag.   70. 
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fortes  da  Colónia  e  as  baterias  de  Martin  Garcia  e 
da  ilha  de  Gorriti,  eram  guarnecidas  por  simples 
destacamentos  de  infantaria. 

Estavam  os  patriotas  da  Independência  donos 
da  situação,  por  toda  a  campanha. 

Devemos  dizer,  de  passagem,  que  houve  outros 
recontros  de  somenos  importância,  em  que  o  pêndulo 
da  sorte  ora  se  inclinou  para  as  armas  dos  insurre- 
ctos, ora  para  as  dos  Brasileiros.  Mas,  as  victorias 
dos  patriotas  da  Independência,  naquellas  duas  im- 
portantes batalhas,  influíram  poderosamente  para 
apressar  o  gesto  do  governo  portenho,  que,  por  inter- 
médio do  seu  Ministro  das  Relações  Exteriores  — 
Garcia,  a  3  de  novembro  de  1825,  communicava  ao 
governo  Imperial  que  ^^El  Gohierno  general  está  com- 
prometido á  proveer  de  segiiridad  y  defensa  á  la  Pr  o  • 
vincia  Oriental.  El  llenarâ  su  compromisso  por  ciian- 
tos  médios  estén  á  su  alcance,  y  por  los  mistnos,  ace- 
lerará la  evacuación  de  los  dos  únicos  piintos  que 
giiarnecen  aún  las  tropas  de  S.  M.  F." 

Assim,  diz  textualmente  o  Ínclito  Barão  do  Rio 
Branco,  "deixou,  afinal,  cahir  a  mascara  o  governo 
de  Buenos  Aires,  depois  de  mil  protestos  de  neutra- 
lidade".  {') 

O  Imperador,  então,  vira-se  forçado  a  erguer  a 
luva  que  lhe  era  atirada  á  face,  e  por  decreto  de  10  de 
dezembro  do  fluente  1825  declara  guerra  ás  Provín- 
cias Unidas.  Esse  acto,  referendado  pelo  então  Mi- 
nistro de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  —  José 
Egydio  Alvares  de  Almeida,  Visconde  de  Santo 
Amaro,  —  teve  as  mais  funestas  consequências. 

A  3  de  janeiro  de  1826,  o  governo  de  Buenos- 


(1)     Nota  a  Schneider,  cit.,  V^ol.  I,  pag.   10. 
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Aires  assignava,  por  seu  turno,  a  declaração  da  guer- 
ra ao  Brasil. 

A  7  de  dezembro  transacto.  Bento  Manoel  Ri- 
beiro, em  um  combate  perto  do  Cerro  Largo,  em  Con- 
ventos, derrotara  o  caudilho  Ignacio  Oribe.  A  31  do 
mesmo  mez,  houve  outro  pequeno  recontro,  decor- 
rendo assim  o  anno  de  1826  entre  combates  de  pouca 
monta.    (^) 

Foi  um  anno,  esse,  mais  de  mobilisação  e  pre- 
parativos: —  as  tropas  imperiaes  dirigiram-se  para 
as  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul  e  os  revoltosos 
orientaes  emparceiravam-se  com  as  forças  argenti- 
nas ao  longo  da  campanha,  preparando  a  sua  of fen- 
siva. 

O  General  Lecór  proseguia  com  o  grosso  das 
suas  forças  na  occupação  de  Montevideo,  na  vã  expe- 
ctativa de  reforços  do  Rio  de  Janeiro.  Cognominado 
Fabius  Seciindus  pela  tolerante  paciência  com  que 
via  transcorrer  os  acontecimentos  da  Provincia  que 
se  lhe  escapava  ao  governo,  deixou  que  sobre  elle 
viessem  pesar  suspeitas,  tendo-se  posto  em  duvida  a 


(1)  Em  9  de  fevereiro  de  1826  o  coronel  Manoel  Oribe  com 
300  homens  derrotou  perto  do  Cerro  de  Montevideo  80  homens  do 
esquadrão  de  Minas,  commandados  pelo  major  Brandão.  Em  13 
de  março  travou-se  perto  da  Colónia  um  renhido  combate  em  que 
Lavalleja  foi  repellido  com  grande  perda  pelas  tropas  do  general 
Rodrigues.  Em  6  de  agosto  o  major  Medeiros  Costa  derrotou  em 
Caraguatá  a  vanguarda  de  Ignacio  Oribe,  ao  mando  de  Cláudio 
Berdun.  No  mesmo  dia  o  capitão  Gomes  Lisboa  bateu  em  Toro- 
passo  outra  força  inimiga,  arrojando-a  á  margem  direita  do  Uru- 
guay.  Em  31  de  outubro  o  coronel  Bento  Manoel  penetrou  no 
território  de  Corrientes  e  obteve  no  Merinay  junto  á  capella  do 
Rosário  (5  de  novembro),  á  frente  da  1.*  brigada  de  cavallaria  do 
exercito  do  Rio  Grande,  uma  victoria  sobre  as  forças  dos  coronéis 
Félix  Aguirre  e  Pedro  Toribio.  O  inimigo  teve  nesse  dia  300  ho- 
mens mortos,  feridos  ou  prisioneiros,  entrando  no  numero  dos  mor- 
tos o  coronel  Toribio.  Em  Caraguatá  (6  de  agosto)  a  perda  do 
inimigo  foi  de  170  homens,  sendo  22  prisioneiros,  e  os  demais  mor- 
tos ou  feridos  deixados  no  campo. 

(Nota  do  Barão  do  Rio  Branco,  a  Schneider,  op.  cit.) 
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lealdade  do  velho  soldado  que  desposara,  como  tive- 
mos occasião  e  referir,  uma  joven  filha  de  Monte- 
video, á  qual,  naturalmente,  deveriam  sorrir  os  ra- 
diosos alvores  da  Independência  pátria... 

Ainda  mais  esse  labéo  de  traidor  foi  lançado 
sob  as  cãs  de  quem  envelhecera  ao  serviço  d'El-Rei 
seu  senhor.  Foi,  então,  Lecór  destituído  do  alto  pos- 
to de  Governador  e  Capitão  General,  cujo  cargo 
passou  ás  mãos  do  seu  substituto  —  o  General  Ma- 
gessi  —  Barão  de  Villa-Bella  —  a  2  de  fevereiro  de 
1826. 

Portanto,  as  forças  que  constituíam  o  exercito 
da  Cisplatina,  e  se  reduziam  ás  que  a  acampavam  em 
Montevideo,  na  Colónia  e  na  ilha  de  Gorriti,  fica- 
vam sob  as  ordens  deste.  A  transmissão  do  poder 
"foi  um  acto  solenne;  formou  toda  a  guarnição  em 
parada  defronte  á  Cathedral,  e  o  Cabildo,  segundo 
tradicional  usança,  compareceu  vestido  de  preto,  com 
as  suas  grandes  e  vistosas  bandas  encarnadas.  Lecór 
supportou  a  affrontosa  perda  do  elevado  cargo  com 
a  resignação  própria  das  grandes  almas  de  soldado 
afeito  á  obediência.  Só  mais  tarde  é  que  se  justificou 
perante  o  governo  do  seu  paiz,  a  quem  remmetteu 
grande  copia  de  peças  justificativas."  (^) 

As  tropas  mobilisadas  no  Rio  Grande  do  Sul 
ficaram  sob  o  commando  do  general  Rosado,  substi- 
tuto do  Barão  de  Cerro  Largo, — sendo  que,  para  este 
cargo,  havia  sido  nom.eado,  ainda  por  um  acto  de 
certa  consideração  pessoal,  o  próprio  Lecór.  Mas,  a- 
f inal,  antes  não  o  houvessem  feito,  pois  o  Imperador, 
em  seguida,  investiu  definitivamente  nas  funcções 
de  commandante  em  chefe  do  exercito  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  o  Marquez  de  Barbacena,  que  assumiu  o 


(1)     Dr.   Alcides   Cruz,  op.   cit.,   pag.   84,   Vol.   I. 
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cargo,  em  Sant'Anna  do  Livramento,  a  1.°  de  janei- 
ro de  1827. 

No  Rio  Grande  do  Sul,  as  forças  imperiaes  as- 
cendiam a  4.916  homens  de  primeira  linha  e  a  cerca 
de  dois  mil  de  segunda.  O  exercito  propriamente  da 
Cisplatina,  acampado  em  Montevideo,  na  Colónia  e 
na  ilha  de  Gorriti,  era  de  4.636  homens  de  primeira 
e  cerca  de  300  de  segunda  linha. 

No  governo  do  Rio  Grande  proseguia  de  ata- 
laia o  atilado  Visconde  de  S.  Leopoldo,  cujos 
relevantes  serviços  á  causa  do  Império  eram  enalte- 
cidos pelo  Marechal  Abreu  —  barão  de  Cerro  Lar- 
go —  que,  melhor  do  que  ninguém,  os  poderia  ava- 
liar, dado  o  conhecimento  directo,  presencial,  que  ti- 
nha de  sua  brilhante  acção.  Este  distincto  militar 
synthetisara  e  puzera  em  relevo  a  collaboração  do 
Visconde,  em  significativa  phrase  terminal  de  um 
officio  que  lhe  dirigira  e  que  assim  estava  concebi- 
da: —  "Beijo  as  mãos  de  V.  Excia.  pelo  muito  que 
se  tem  interessado  na  causa  que  defendemos,  e  em 
beneficio  de  toda  esta  província,  que  jamais  teremos 
nós  os  habitantes  delia  modo  com  que  agradecer  a 
V.  Excia.  tantos  benefícios". 

Na  Capital  do  Império  também  latejava  a  febre 
da  insurreição  nas  veias  do  deputado  oriental  D.  Ni- 
colás  Herrera,  como  bem  transparece  da  seguinte 
indicação  que  dirigia  á  Gamara,  em  sessão  de  26  de 
julho  de  1826:  —  "Para  fazer  fundadamente  algu- 
mas indicações  sobre  reforma  de  abusos  na  adminis- 
tração da  fazenda,  justiça  e  governo,  na  Província 
Cisplatina  —  Proponho  que  se  peção  ao  governo:  — 

1.°  As  actas  da  incorporação  da  Província  Cis- 
platina á  monarchia  portugueza  constitucional;  2.* 
As  actas  da  incorporação  da  mesma  Província  ao 
Império  do  Brazil ;  3.*  As  actas  da  acceitação  e  jura- 
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mento  da  Carta  Constitucional  deste  Império  pela 
mesma  Provinda;  4."  As  actas  do  collegio  eleitoral 
de  Montevideo;  5."  As  representações  e  reclamações 
dos  tribunaes,  cabildos  e  quaesquer  outras  autorida- 
des da  Provincia  Cisplatina,  contra  os  abusos  da 
administração,  em  todos  os  seus  ramos  e  abusos  de 
poder,  suas  petições  para  diminuição  de  direitos,  ar- 
arranjo  de  officinas  publicas,  organisação  de  uma 
policia  de  campanha  e  observância  das  condições  da 
incorporação  d'aquella  provincia,  e  todas  as  que  a 
este  respeito  fez  nos  annos  anteriores  o  seu  procura- 
dor, como  representante  d'aquelles  povos  e  como  fis- 
cal da  fazenda  nacional;  6.°  Os  decretos  e  ordens 
imperiaes  que  tratão  da  creação  n'aquella  Provincia 
de  duas  commissões  militares  (duas!)  sua  jurisdic- 
ção,  competência  e  forma  de  proceder.  Paço  da  Ca- 
mará dos  Dep'itados,  7  de  Julho  de  1826.  —  Nicolás 
Herrera." 

O  illustre  e  verberante  L.  F.  da  Veiga,  vendo 
nessa  indicação  os  justos  motivos  allegados  pela  Pro- 
vincia Cisplatina  ''para  sacudir  o  jugo  insupporta- 
vel  de  um  governo  estrangeiro  e  tyrannico",  qualifi- 
ca a  alludida  indicação,  como  sendo  "um  formidável 
libello  accusatorio  contra  o  Augustissimo  Rco,  que 
apresentava  sua  contrariedade  pela  bocca  dos  ca- 
nhões." 

Ef fectivamente,  o  orgulhoso  D.  Pedro  I,  menos- 
prezando a  Constituição  e  calcando  aos  pés  a  opinião 
publica,  surdo  a  tudo  que  não  consultasse  ao  capri- 
cho imperial,  resolvera  levar  avante  essa  guerra  in- 
justa e  antipathica. 

E'  sabido  que  D.  Pedro  I  nunca  pudera  obter 
maioria  na  Camará  dos  Deputados  e,  annota  judicio- 
samente, como  sempre,  o  Barão  do  Rio  Branco: 
"a  opposição  desse  tempo  julgou  dever  explorar  a 
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mina  da  guerra  do  Sul  para  tornar  impopular  esse 
príncipe". 

Já  desde  1823  bradara  a  Assembléa  Constituin- 
te, por  bocca  do  seu  illustre  membro  o  deputado  José 
de  Alencar,  contra  a  incorporação  da  Cisplatina  ao 
Império.  "Mudaram  as  circumstancias ;  a  justiça  de 
um  império  livre  talvez  não  seja  conveniência  de  uma 
colónia  escravisada.  E'  preciso  lembrarmo-nos  que 
a  incorporação  da  Cisplatina  foi  feita  á  força  de 
Tmas". 

Corroborando  nas  mesmas  idéas,  o  deputado 
Silva  Maia  disse  na  mesma  occasião:  "Se  tomamos 
o  Rio  da  Prata,  ao  sul,  por  ser  uma  divisa  natural  e 
bem  visivel,  então,  pela  mesma  razão  deveriamos  to- 
mar por  divisa,  ao  norte,  o  Amazonas,  o  que  seria  em 
grande  prejuiso  das  possessões  que  temos  para  lá 
desse  rio.  Mas,  assim  como  não  devemos  perder  o 
que  de  certo  nos  pertence,  não  devemos  querer  o 
que  pertence  aos  visinhos,  estendendo-nos  até  ao 
Prata".  C) 

Como  é  natural,  o  Imperador  logo  cingiu  á  fron- 
te levantada  dessa  nobre  Assembléa  a  coroa  de  es- 
pinhos com  que  a  dissolveu.  Dest'arte,  preparava  o 
fél  com  que  elle  próprio  se  amargurou  na  lucta  po- 
litica, da  qual  só  poderia  escapar  pela  porta  da  abdi- 
cação verificada  a  7  de  abril  de  1831. 

E,  na  fala  do  Throno,  na  sessão  de  installação 
da  primeira  legislatura  de  1826,  assim  se  expressava 
elle:  —  "A  província  Cisplatina  é  a  única  que  não 
está  em  socego,  como  já  disse,  pois  homens  ingratos 
e  que  muito  devião  ao  Brazíl,  contra  elle  se  levanta- 
rão e  hoje  se  achão  apoiados  pelo  governo  de  Buenos 
Ayres,  actualmente  em  lucta  contra  nós.  A  honra  na- 


(1)     V.  Annaes  da  Assembléa  Constituinte,  anno  de  1823. 
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cional  exige  que  se  sustente  a  Provinda  Cisplatina, 
pois  está  jurada  a  integridade  do  Império". 

A  Camará  silenciou... 

Na  sua  Fala  de  1827,  reiterava  ainda  o  Impe- 
rador : 

"Esta  guerra  que  já  da  outra  vez,  deste  mesmo 
logar,  vos  annunciei  sua  existência,  ainda  continua 
e  continuará,  em  quanto  a  Província  Cisplatina,  que 
é  nossa,  não  estiver  livre  de  taes  invasores  e  Buenos 
Ayres  não  reconhecer  a  independência  da  nação  bra- 
zileira  e  a  integridade  do  Império,  com  a  incorpora- 
ção da  Cisplatina,  que  livre  e  espontaneamente  (!!!) 
qui::  fazer  parte  deste  mesm.o  Império." 

Desta  feita,  a  Camará  redarguiu,  nos  seguin- 
tes termos : 

"A  Camará  dos  Deputados,  Senhor,  prestando 
sisuda  contemplação  á  Fala  que  do  Throno  lhe  foi 
dirigida,  nos  encarregou  de  transmittir  a  Vossa  Ma- 
gestade  Imperial  que,  com  quanto  reconheça  ella  que 
o  direito  de  declarar  a  guerra  e  faser  a  paz  seja  attri- 
buição  do  governo,  reconhece  simultaneamente  que 
a  sabedoria  e  a  justiça  sempre  devem  presidir  aos 
seus  conselhos  e  regular  os  seus  decretos,  para  que 
nunca  periguem  a  gloria,  as  esperanças  e  a  felicidade 
da  Nação." 

E,  na  sessão  de  11  de  maio  desse  mesmo  anno 
legislativo,  levantava-se  o  verbo  incisivo  de  Vascon- 
cellos,  que  assim  se  expressava:  — 

"Espera  a  Camará  que  elles  (os  ministros)  nos 
venhão  pedir  auxilio  para  a  guerra  em  que  se  acha 
empenhada  a  nação?  Não:  elles  se  julgarião  muito 
degradados,  si  uma  vez  guardassem  sinceramente  a 
Constituição  do  Império  ! 

"Elles  continuarão,  como  até  o  presente,  a  dis- 
porem arbitrariamente  dos   dinheiros  públicos   e  a 
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recrutar  a  torto  e  a  direito,  segundo  os  impulsos  de 
seus  humanos  corações!  E'  fama  que  mesmo  as 
creanças  de  12  annos  não  são  isentas  de  recrutamen- 
to no  Rio  Grande  !!!  (apoiados).  Não  se  attende  ao 
amparo  da  desvalida  viuva  e  da  invalida  velhice  !!! 
(apoiados). 

"E  que  propostas  do  governo  devemos  esperar? 
Pedio-nos  o  governo  que  lhe  prestássemos  os  indis- 
pensáveis auxílios  para  a  guerra  do  sul?  Não  tem 
elle  dispendido  n'ella  exorbitantes  sommas  de  dinhei- 
ro, não  tem  augmentado  a  força  armada,  não  tem 
recrutado,  como  nós  sabemos?  E  podia  fazel-o,  á 
vista  da  Constituição  do  Império? 

"A  nossa  Constituição  levou  o  escrúpulo  nestas 
matérias  ao  ponto  de  fazer  exclusiva  da  Camará  dos 
Deputados  a  inUativa  sobre  estes  objectos.  E,  en- 
tretanto, o  governo,  não  só  não  propõe,  mas  obra  co- 
mo si  não  existisse  a  Constituição  !!! 

Proseguindo,  o  mesmo  vibrante  autor  citado,  es- 
crevia : 

"Claramente  indicava  esta  resposta  da  Camará 
dos  Deputados  que  ella  tinha  duvidas  (pelo  menos) 
sobre  a  sabedoria  e  justiça  desta  guerra,  verdadeira- 
mente internacional,  quer  a  respeito  de  Buenos  Ai- 
res, quer  a  respeito  da  Banda  Oriental,  annexada  ao 
Império  pela  violência  criminosissima  de  uma  coií- 
quista  insustentável,  porque  absurda,  em  face  do  di- 
reito, da  moral,  da  ethnographia  e  da  historia. 

Em  1827  foi  esta  guerra  monstruosa (  cem  ve- 
zes mais  monstruosa  do  que  a  movida  por  Portugal, 
para  rehaver  o  Brasil  emancipado)  objecto  de  im- 
portante discussão  na  Camará  dos  Deputados". 

No  governo  das  Províncias  Unidas  era, '•em 
melados  de  1826,  substituído  o  dúbio  Las  Heras  por 
D.   Bernardino  Rivadavia.  Foi  dos  primeiros  actos 
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deste,  nomear  o  General  Alvear  (Carlos  Maria  Al- 
vear,  de  quem  falámos  em  capitulo  anterior)  que, 
embora  não  gosasse  de  sympathias  na  Província  Cis- 
platina,  era  pessoa  de  maior  confiança  do  novo  pre- 
sidente, e  ia  assumir  o  commando  do  então  cogno- 
minado ^^Ejercifo  Republicano'',  isto  é,  forças  ar- 
gentinas e  orientaes  unidas,  cujo  quartel  general  se 
estabelecera  em  Durazno. 

Ao  mesmo  tempo,  o  governo  de  Buenos-Aires 
confia  ao  almirante  inglez  William  Brown  (a  quem 
também  já  tivemos  opportunidade  de  nos  referir) 
uma  flotilha  equipada  para  acção  naval  contra  o 
Império. 

Relativamente  á  ilha  de  Martin  Garcia,  cum- 
pre-nos  lembrar  que  durante  esta  guerra  (1825- 
1828)  não  houve  ali  combate  algum.  Em  virtude  de 
um  ataque  combinado  de  forças  de  terra  e  mar  que 
o  almirante  Brown  e  o  exercito  de  Lavalleja  enceta- 
ram contra  a  Colónia  do  Sacramento,  a  26  de  feve- 
reiro e  se  prolongou  até  13  de  março,  o  almirante 
Rodrigo  Lobo  fez  evacuar  aquella  ilha,  que  se  acha- 
va occupada  por  um  destacamento  imperial  desde 
janeiro  de  1826,  pois  carecia  elle  de  reforço  na  Co- 
lónia. 

Ficou  assim  a  ilha  abandonada,  e  por  mais  que 
o  successor  de  Rodrigo  Lobo  —  o  almirante  Pinto 
Guedes  —  reiterasse  solicitação  de  forças  para  guar- 
necel-a,  permaneceu  ella  deserta,  até  que  Brown  a 
occupou  e  fortificou  em  dezembro  de  1826,  cahindo, 
por  esse  modo,  Martin  Garcia  em  poder  dos  ar- 
gentinos. 

Historiographos  platinos  ha  que  não  informam 
com  fidelidade  sobre  os  successos  navaes  então  oc- 
corridos.  A  fonte  inconteste  e  substancialmente  ba- 
seada em  documentos  é  a  narrativa  do  citado  Ba- 
rão do  Rio  Branco,  que,  suscintamente.  assim  diz :  — 
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"Em  9  de  fevereiro  de  1826  houve  um  combate  naval 
entre  Rodrigo  Lobo  e  Brovvn.  Este  ultimo  vio-se 
abandonado  por  quasi  todos  os  seus  navios,  que  fu- 
giram para  Buenos-Aires  perseguidos  pelos  brazi- 
leiros.  Alguns  dos  commandantes  argentinos  foram, 
demittidos  pelo  procedimento  que  tiveram  nesse  dia. 
Seguio-se  a  esse  feito  de  armas  o  bombardeamento 
da  Colónia  por  Brown,  e  o  desembarque  que  ahi  ten- 
tou o  mesmo  almirante  na  madrugada  de  2  de  março, 
em  que,  graças  á  energia  do  general  Rodrigues  e  do 
commandante  Mariath,  perderam  os  argentinos  mais 
de  300  mortos  e  prisioneiros,  um  brigue  incendiado 
e  três  canhoneiras  tomadas  pelos  nossos  marinheiros 
e  soldados.  Nós  perdemos  um  brigue,  que  estava  en- 
calhado e  foi  queimado.  Em  11  de  abril  do  mesmo 
anno  appareceu  Brown  perto  de  Montevideo  com  a 
corveta  25  de  Maio  e  a  barca  Congresso,  mas  foi 
batido  e  perseguido  pela  fragata  Nictheroy,  com- 
mandada  por  Norton.  Pouco  depois  um  navio  da  es- 
quadra argentina  conseguio  apresar  uma  pequena 
escuna  nossa.  Em  janeiro  uma  barca  canhoneira 
pertencente  á  esquadra  imperial  havia  cahido  tam- 
bém em  poder  do  inimigo.  Em  27  de  abril  a  esquadra 
argentina  tentou  apoderar-se  por  abordagem  da  fra- 
gata Imperatrh,  mas  foi  ainda  repellida.  Perseguida 
depois  pela  nossa  esquadra,  encalhou  a  corveta  de 
Brovvn  no  Banco  Ortiz  (2  de  maio),  mas  em  logar 
em  que  não  podia  ser  atacada  pelos  nosso  navios, 
quasi  todos  impróprios  para  a  navegação  do  Rio  da 
Prata.  Foram  esses  os  combates  durante  o  comman- 
do  do  almirante  Lobo. 

"O  almirante  Pinto  Guedes  succedeo  em  maio  a 
Rodrigo  Lobo,  que  foi  submettido  a  conselho  de 
guerra,  por  não  ter  destruído  a  esquadra  argentina, 
tarefa  difficil,  pois  Brovvn  mettia-se  sobre  os  bancos 
e  sabia  evitar  combates  decisivos.  Pinto  Guedes  con- 
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fiou  a  Norton  o  bloqueio  do  porto  de  Buenos-Aires. 
Em  23  e  25  de  maio  houve  escaramuças  entre  a  di- 
visão de  Norton  e  a  de  Brown,  mas  vendo  o  chefe 
brazileiro  que  o  almirante  argentino  não  deixava  o 
seu  refugio  dos  bancos,  tentou  atacal-o  em  11  de  ju- 
nho no  seu  próprio  ancoradouro  de  Pozos.  Encalha- 
ram logo  vários  navios  brazileiros,  e  verificou-se 
que  o  ataque  era  impossivel.  A  acção  reduzio-se  a  um 
pequeno  tiroteio,  sustentado  de  longe  entre  algumas 
canhoneiras  nossas  e  a  esquadra  argentina.  Final- 
mente, na  noite  de  29  de  julho  tentou  Brown  sor- 
prender  alguns  dos  nossos  navios  avançados.  Foi  pre- 
sentido  e  cortado,  travando-se  no  dia  seguinte  um 
combate  em  que  ficou  totalmente  perdida  a  melhor 
embarcação  inimiga,  que  era  a  corveta  Veinte  y  Cin- 
co de  Maio.  Os  outros  navios  da  esquadra  argentina 
entraram  em  Buenos-Aires  com  muitas  avarias,  e 
deveram,  a  sua  salvação  aos  bancos  e  á  falta  de  di- 
recção que  houve  no  combate.  Também  nesse  dia 
encalharam  muitos  dos  nossos  navios.  Os  menores, 
que  formavam  a  chamada  esquadrilha  do  Uruguay, 
para  nada  serviram.  Eram  pela  maior  parte  saveiros 
da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  de  difficil  governo 
e  péssima  marcha,  que  tinham  sido  condecorados  com 
o  titulo  de  —  barcas  canhoneiras.  (^) 

O  obstinado  D.  Pedro  I,  pondo  ao  serviço  dos 
seus  caprichos  todo  o  empenho  pessoal,  em  anteparo 
á  opinião  nacional,  manifestada  pela  imprensa  e 
pela  camará,  resolveu  seguir  no  mez  de  novembro, 
elle  próprio,  para  o  campo  das  operações  bellicas, 
com  o  intuito  de  "pôr  fim  á  lucta  por  meio  de  golpes 
vigorosos  e  decisivos".  Partiu,  effectivamente;  po- 
rém, chegado  a  Porto-Alegre,  teve  de  regressar  para 


(1)     Barão  do   Rio   Branco,   nas   notas   cits. 
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O  Rio  de  Janeiro,  pois  ahi  fallecia  sua  augusta  esposa 
—  a  Imperatriz  do  Brasil. 

A'  frente  do  '^ejcrcito  republicano" ,  Alvear, 
sentindo-se  mais  forte  do  que  nunca,  com  cerca  de 
11.000  homens  e  18  canhões,  resolve  invadir  o  Rio 
Grande,  por  Bagé.  O  Marquez  de  Barbacena  passa- 
se  de  Sant'Anria  do  Livramento  para  o  arroyo  das 
Palmas,  onde  se  reúne  ás  forças  commandadas  por 
Gustavo  Brown.  Pelo  alcantilado  do  terreno  nesse 
ponto,  impróprio  para  as  operações  da  cavallaria,  Al- 
vear simulou  uma  fuga.  Barbacena,  que  só  contava 
com  5.567  homens  e  12  canhões,  desconhecendo  a 
força  inimiga,  destacou  a  9  de  fevereiro  o  coronel 
Bento  Manoel  Ribeiro  para  perseguir  as  hostes  de 
Alvear.  Este,  com  a  sua  grande  superioridade  numé- 
rica de  forças,  estacou  e  dispòz-se  em  linha  de  com- 
bate, em  ItusaingOj  (^)  nas  immediaçÕes  do  Passo 
do  Rosário  sobre  o  Rio  Santa  Maria,  onde  a  20  de 


(1)  "Os  Argentinos  pronunciam  Itusaingó,  carregando  o  acento 
sobre  a  última  sílaba,  e  os  brasileiros  Ituzaigo,  com  o  accento  na 
penúltima  e  nasalação  da  vogal  a. 

"No  interessante  livro  do  Dr.  Theodoro  Sampaio  (O  tiipí  yia 
geogniphia    nacional)    de|iarou-se-me   esta    interpretação    do    vocábulo: 

'^Itusaingo,  corrupção  de  ytú-çaingó,  salto  pendente,  ou  depen- 
durado, salto  a  prumo;  Rio  G.  do  Sul.  Deve  pronunciar-se  íím- 
zaingó"    (pag.   22i3)." 

"Relativamente  ao  nome  da  batalha,  houve  divergência,  desde 
o  começo,  entre  brasileiros  e  argentinos.  Estes,  que  se  encontra- 
vam em  terra  estranha,  chamaram  ao  recontro  batalha  de  liuzaingó, 
talvez  pelo  facto  de  terem  visto  em  uma  carta  geográfica,  com  esse 
nome,  um  arroio  perto  do  qual  pelejaram.  Os  brasileiros,  porém, 
quiçá  pela  circumstancia  de  haverem  enfrentado  o  inimigo  na  vi- 
zinhança do  passo  do  Rosário,  no  rio  Santa  Maria,  passo  para  o 
qual  se  encaminhavam,  usaram,  desde  o  primeiro  instante,  desta 
denominação  :  batalha  do  Passo  do  Rosário. 

"O  arroio  em  questão  não  era,  ao  que  parece,  conhecido  das 
populações  vizinhas  pelo  nome  de  iluzaingo  e  sim  pc.o  de  imbaé.  Se 
os  brasileiros  houvesscni  pensado  no  arroio  corno  factor  geográ- 
fico caracterizador  da  batalha,  ter-lhe-iam  chamado  com  certeza  ba- 
talha do  Imbaé." 

(General  Tasso  Fragoso,  op  cit.,  nota  VI,  pags.  367-8). 
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fevereiro  de  1827  se  travou  renhida  e  celebre  bata- 
lha, que  durou  cerca  de  seis  horas.  O  exercito  impe- 
rial perdeu,  approximadamente,  440  homens  en- 
tre mortos,  feridos  e  prisioneiros,  (^)  tendo  tido, 
porém,  o  ''ejercito  republicano"  perda  muito  mais 
numerosa. 

Não  houve  resultado  decisivo  nesse  feito  de  ar- 
mas. De  um  lado,  as  forças  de  S.  Majestade  se  reti- 
raram em  boa  ordem  para  o  Passo  de  S.  Lourenço  e 
deixaram  parte  da  cavallaria  em  S.  Sepé  sob  o  com- 
mando  do  General  Sebastião  Barreto,  salvando  toda 
a  sua  artilharia,  com  excepção  de  uma  única  peça  que 
foi  abandonada,  por  se  lhe  terem  quebrado  as  rodas. 
De  outro  lado,  o  inimigo,  passando  por  S.  Gabriel, 
retirou-se  para  Corrales,  evacuando  a  Província  do 
Rio  Grande. 

A  retirada  do  exercito  imperial  operou-se  "con 
iin  ordcn  completo  y  severo" ,  na  textual  expressão 
de  vários  historiadores.  (^) 

Entretanto,  a  narrativa  da  batalha  de  Ituzaingo 
foi  vestida  com  ouropéis  de  notável  inverosimilhança 
pela  pena  de  alguns  historiographos  platinos,  que  se 
deixaram  cegar  no  calor  de  estonteante  chauvinismo. 
Fizeram  resvalar  o  feito  d'armas  para  o  campo  de 
uma  lenda,  felizmente  extincta  pelos  documentos. 

Os  brilhantes  com  que  orvalharam  esse  recon- 
tro na  sombra  do  passado,  foram  delidos  ante  os 
primeiros  lampejos  da  verdade,  no  alvorecer  da  nossa 
Historia  Pátria.  As  phantasias  promanaram  de  um 
impulso  desleal  daquelle  ]jouco  escrupuloso  General 
Carlos  Maria  Alvear,  cujo  retrato  moral  foi,  como 
tivemos  opportimidade  de  admirar,  traçado  em  lar- 
gas e  cáusticas  pinceladas  pelo  pulso  vibrante  do  no- 


(1)  Barão  do  Rio  Branco,  "Epliemerides",  cit. 

(2)  Vicente  Fidel  Lopez,  "Historia  de  la   Confederación     Argen- 
tina". 
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bre  general  Vigodet.  Recordemos  que  este,  depois  de 
substituir  o  Vice-Rey  Elio,  no  governo  de  Montevi- 
deo, tivera  que  render  a  Alvear  esse  ultimo  baluarte 
colonial  de  Hespanha,  assignando  um  armistício  que 
o  general  argentino  indignamente  trahiu,  violando  a 
fé  jurada.  Foi  quando  Vigodet  dirigiu  aquella  repre- 
sentação a  Posadas,  então  Director  das  Províncias 
Unidas,  na  qual,  como  vimos,  dizia:  —  ^^Yo  no  quic- 
ro  redarguir  á  Alvear  de  su  impostura  por  los  co- 
nocidos  princípios  dei  derecho  sagrado  de  gentes,  dei 
de  la  guerra  y  aún  de  la  edncacion  individual,  por- 
que atro  peitados  estos  maliciosa  e  estudiadamente , 
investiria  sin  fruto  el  tiempo  y  daria  mayor  impor- 
tância á  la  calumnia  con  que  piensa  denigrar  mi  repi:- 
tación.  Esta  no  piiede  mancillarla  el  crimen  que  ha 
cometido  Alvear,  tal  vez  desconocido  hasta  ahora  eu 
todos  los  pneblos  civilizados.  Los  homhres  de  hono'-' 
son  siempre  fieles  â  su  palabra,  y  los  homhres  públi- 
cos no  puedem  quebrantaria  sin  atraersc  la  odiosidad 
de  todos  sus  semejantes." 

Foi  da  parte  of  f  icial  sobre  a  batalha  de  Ituzain- 
go,  dada  por  esse  general  indigno  de  credito,  que  sur- 
giram deturpações  da  verdade,  tendo  dahi  nascido  a 
lenda  da  tomada  das  bandeiras  imperiaes,  ainda,  infe- 
lizmente, ostentadas  no  Museu  Histórico  Nacional 
de  Buenos  Aires. 

Essa  lenda  ganhou  haustos  de  verosimilhança, 
devido  a  mero  lapso  de  um  dos  nossos  mais  illustres 
historiadores  —  o  Brigadeiro  Machado  de  Oliveira 
—  que  a  repetiu  (^).  Do  equivoco  dessa  autorisada 
penna  se  aproveitaram  historiógraphos  e  publicistas 
platinos  para  assegurar  como  verdadeira  a  inveridi- 


(1)     "Recordações  Históricas"  —  Rev.  do  Inst.  Hist.  e  Geogr.  Bra- 
sileiro —  Vol.  23,  pag.  558,  do  anno  de  18ò0. 


360  AS      FRONTriRAS      DO      SUL 

ca  asserção.  C)  Lamentavelmente,  também  se  dei- 
xaram envolver  na  onda  daquelle  engano  alguns  au- 
tores nacionaes  (")  . 

Redimindo  quaesquer  equivocos,  porém,  acaba 
de  apparecer  á  luz  da  publicidade  a  importante  obra 
do  General  Tasso  Fragoso  —  ^'^A  Batalha  do  Passo 
do  Rosário".  E'  um  monumento  completo  sobre  o 
assumpto.  Estuda-o  desde  os  seus  pródromos  até  as 
suas  consequências,  com  todas  as  minúcias,  escudado 
nos  elementos  de  provas  e  documentos  que  não  se 
podem  contestar. 

A  Historia  e  as  Letras  Nacionaes  muito  ficam  a 
dever,  com  esse  notável  trabalho,  ao  erudito  e  prove- 
cto official,  cujo  elevado  espirito  enaltece  com  brilho 
e  honra  o  Brasil  e  o  nosso  exercito. 

Dirimindo  todas  as  duvidas,  que,  porventura, 
fossem  suggeridas,  apontamos  ao  estudioso  essa 
nova  e  completa  fonte  de  esclarecimentos  sobre  p. 
matéria. 

Já  não  haverá  mais  quem  ouse  duvidar  da  ver- 
dade posta  á  plena  luz  da  evidencia,  comprovada  por 
documentos  irretorquiveis.  No  tocante  aos  '^Falsos 
Trophéos  de  Itusaingo'\  reuniu-os,  em  excellente 
monographia,  o  illustre  Dr.  José  Carlos  de  Macedo 
Soares,  que,  recentemente,  publicou  sob  o  titulo  su- 
pra-referido  Ç).  E'  provável  que  o  appello  feito  por 
esse  consciencioso  publicista  seja  ouvido  pelo  gover- 
no portenho  e  que  os  ^^ falsos  trophéos''''  sejam  devol- 
vidos ao  Brasil.  E'  o  que  reclama  a  moral  e  a  ver- 


(1)  Leiam-se,  por  ex.,  Balclrick  —  op.  cit.,  K.  Quczada  —  "Rev. 
Nacional",  vol.  18. 

(2)  Entre  outros  —  J.  M.  de  Macedo,  op.  cit;  Fernando  Luiz 
Osório,  op.  cit.;  Coronel  Torres  Homem,  Annaes  das  Guerras  do 
Brasil  —  e  António  Augusto  de  Aguiar,  —  Rev.  do  Inst.  Hist.  e  G«o- 
graphico.  Vol.  49. 

(3)  "Falsos   Trophéos  de  Ituraingo",   1920. 
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dade  imposta  pelos  factos,  tal  como  a  interpretam 
todos  os  autores  de  maior  mérito,  tanto  de  aquém, 
como  de  além  Prata.  (^) 

As  bandeiras  imperiaes  que  estão  no  referido 
museu,  póde-se  hoje  asseverar  sem  receio  de  possí- 
vel contestação,  foram  as  achadas  por  Alejandro 
Danei,  official  ajudante  de  Lavalleja,  que  as  desco- 
briu guardadas  dentro  de  três  caixas  de  sobrecellen- 
_  tes,  em  um  deposito  de  equipagens  deixado  no  acam- 
pamento pelos  soldados  imperiaes.  Nunca,  porém, 
tomadas  em  lucta  no  campo  da  batalha. 

Nem  tal  se  poderia  dar,  porquanto,  como  é  indu- 
bitável, a  batalha  de  Ituzaingo  foi  de  resultado  inde- 
ciso. E,  se  o  historiador  platino  disse  que  '7íz  impar- 
cialidad  histórica  nos  ohliga  â  confesar  que  halla- 
mos  cl  sello  de  la  verdad  en  las  comunicaciones  bra- 
súeras"  (^),  não  menos  poderíamos  dizer  se,  pondo 
de  parte  os  aleivosos  espíritos,  lêssemos  apenas  o  se- 
guinte: —  "£/  general  en  jefe  se  quedo  indeciso  en 
médio  dei  campo  de  batalla,  sin  saber  que  partido 
adoptar.  Se  hecha  de  ver  tambien  de  que  un  rato 
despues,  absorto  de  lo  que  se  habia  obtenido,  no  en 
resultado  de  su  saber  ni  de  sus  conibinaciones,  sino 
en  fuersa  de  la  capacidad  y  bravura  de  sus  jefes,  no 
menos  que  dei  valor  de  la  tropa,  envés  de  avansar  y 
picar  la  retaguardia  -dei  enemigo,  ''se  puzv  en  retira- 
da", buscando  una  posición  en  que  situarse,  y  salir 
dei  estado  de  inamovidad  en  que  se  habia  constitiiido 
voluntária  e  ignorantemente,  por  la  indecisión  de  las 


(1)  V.    notadamente    o   honrado    historiador    —    Dr.    Cletnenffe    L 
Fregeiro  —  "Ui  Batalla  de  Itiizcingo". 

(2)  Pasqua]  —  "ApuHtes  para  la  Historia  de  la  Republica  Oriental 
dei    Uruguay". 
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marchas  y  contr  amar  chás  que  habia  emprendido 
seguindo  ai  enemigo  en  todas  las  dirccioncs" .  (^) 

Em  summa,  a  batalha  de  Itiizaingo,  mesmo  na 
hypothese  de  ser  considerada  uma  victoria  para  o 
^'ejercito  republicano" ,  somente  poderia  ter  uma  alta 
significação  em  seus  resultados  para  os  Orientaes, 
porém  não  para  os  Argentinos.  Eram  aquelles  os  quc; 
logravam  conseguir,  pela  sua  habilidade  diplomática, 
a  interferência  das  Provincias  Unidas  sob  o  fugaz 
pretexto  de  um  augmento  de  território,  por  annexa- 
ção,  que  se  desfez  em  acto  quasi  consecutivo,  para 
gáudio  dos  Orientaes  e  da  politica  mercantil  ingleza. 

E  esse  acto  custara  á  Argentina  um  sacrificio 
superior  ás  suas  forças  e  um  compromettimento 
muito  inferior  á  capacidade  diplomática  do  clarivi- 
dente Ministro  Manuel  José  Garcia,  para  quem,  só 
deveria  causar  surpresa  o  facto  de  S.  M.  o  Impera- 
dor não  ter  posto  ao  serviço  da  sua  caprichosa  causa 
os  reforços  que,  apesar  dos  pesares,  estavam  ao  seu 
imperial  alcance. 

Abundando  nesta  opinião,  observa  o  eminente 
Barão  do  Rio  Branco:  —  "Só  em  fins  de  1827,  de- 
pois da  batalha  de  Ituzaingo,  começaram  a  chegar  ao 
sul  os  batalhões  de  linha  que  o  governo  tinha  conser- 
vado nas  suas  respectivas  provincias.  Si  se  tivesse 
feito  isso  antes,  o  êxito  da  guerra  não  teria  sido  du- 
vidoso, apesar  da  pressão  e  das  ameaças  da  Grã- 
Bretanha."  C) 

Essa  mesma  escassez  de  forças,  evidenciada  por 
terra,  manifestava-se  por  mar.  A  flotilha  imperial 
limitava-se  aos  simples  saveiros  da  alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  acima  referidos,  salvo  a  escuna  Oriental, 


I 


(1)  "Imptignación  a  la  rcspucsta  dada  ai  Mcnsage  dei  Gobierno". 
Bibl.  Nacional  de  Buenos  Aires. 

(2)  Nota  a  Schneider,  op.  cit. 
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a  barca  Bertioga  e  o  patacho  Jamiaria),  cujo  com- 
mando  estava  a  cargo  de  sargentos  e  forriéis  de  ar- 
tilharia de  marinha,  sendo  um  dos  commandantes 
certo  official  que,  até  poucos  mezes  antes,  o  era  de 
cavallaria.  .  . 

O  Vice-Almirante  Pinto  Guedes,  tornando  ain- 
da mais  deplorável  a  situação,  no  summo  commando 
das  operações  navaes,  encerrava-se  na  camará  de 
sua  náu  capitánea  e  limitava-se  a  dar  ordens  aos  seus 
officiaes,  sem  com  elles  se  entender  nem  concertar 
os  necessários  planos. 

Destacou  uma  divisão  dos  seus  pequenos  navios, 
para  o  rio  Uruguay,  com  o  intuito  de  obstar  a  com- 
municação  de  Entre-Rios  com  a  Provincia  Orien- 
tal. Atacada  essa  divisão  no  chamado  combate  do 
Juncal,  em  que  o  chefe  da  acção  naval  brasileira  foi  o 
Capitão  de  Fragata  Jacintho  Roque  de  Senna  Perei- 
ra, conseguiu  o  almirante  Brown  tomar  onze  dentre 
as  dezeseis  unidades  imperiaes.  Dos  restantes  navios, 
três  foram  incendiados  pelos  próprios  brasileiros  e 
dois  se  salvaram,  retirando-se  para  a  Colónia.  Mes- 
mo assim,  porém,  dados  outros  encontros  navaes, 
como  o  que  anteriormente  se  travara  no  canal  de 
Martin  Garcia,  a  15  de  janeiro,  em  que  Brown  fora 
repellido  pela  divisão  de  Mariath,  e  o  combate  da 
Ponta  de  Santiago,  no  mez  de  abril,  bem  como  outros 
recontros  de  somenos  importância,  o  certo  é  que,  em 
1828,  a  esquadra  argentina  estava  quasi  anniqui- 
lada. 


I 


CAPITULO  XIX 

Incursão  de  Fructuoso  Rivera  ao  território  das 
Missões.  A  camapanha  de   1828.   Necessidade 

DE  PAZ  PARA  os  BELEIGERANTES.  O  CONVÉNIO  PRE- 
WMINAR    DE     PAZ    OBTIDO     POR     GaRCIA.     FrACASSO 

deste  convénio.  a  queda  de  rivadavia  e  do 
"Partido  Unitário".  Sobe  o  "Partido  Fe- 
deral^'. Novo  PÉ  DE  hostilidades.  Intervenção 
britannica  pró-paz.  a  missão  Balcarce — Gui- 
Do,  ANTE  D-  Pedro  I,  e  a  celebração  do  "Trata- 
do Preliminar  de  Paz"'^  de  27  de  agosto  de 
1828.  O  nascimento  da  Republica  Oriental  do 
Uruguay.  Os  trabalhos  paríV  obrigar  Rivera 
a  desoccupar  o  território  das  Missões, 

Nesta  altura  do  nosso  estudo,  faz-se  mister  de- 
termos a  attenção  sobre  relevante  facto  que  também 
muito  concorreu  e  pesou  na  balança  das  circumstan- 
cias,  agindo  para  a  solução  dessa  guerra  de  puros 
sacrificios. 

Vejamol-o.  Quando  o  governo  argentino  assu- 
miu posição  definitiva  em  prol  dos  patriotas  da  Inde- 
pendência Oriental,  fez  emanar  ordem  para  se  frac- 
cionarem em  pelotões  as  forças  destes.  Lavalleja, 
cujo  maior  empenho  era  captar  o  auxilio  de  Buenos- 
Aires  e  que  se  resignava  em  conseguir  a  desannexa- 
ção  do  Brasil,  mesmo  que  tivesse  de  annexar  a  Cis- 
platina  ás  Provincias  Unidas,  obedeceu  immediata- 
mente  áquellas  ordens. 


366  AS      FRONTEIRAS      DO      SUL 

Dissentiu,  porém,  de  tal  propósito  o  celebre- 
caudilho  D.  Fructuoso  Rivera,  a  quem  mais  agrada- 
vam os  seus  próprios  planos  de  acção  e  táctica,  e  de 
quem  se  havia  apossado  a  idéa  da  absoluta  indepen- 
dência da  Banda  Oriental. 

Entre  esses  dois  primazes  da  revolução  acirrou- 
se  desintelligencia  que  logo  se  transformou  em  ódio. 

Não  tardaram  os  boatos  de  que  Rivera  estava  con- 
luiado com  os  Brasileiros  e,  como  os  precedentes  desse 
caudilho  autorisavam,  de  facto,  más  supposições  con- 
tra a  versatilidade  do  seu  caracter,  o  governo  porte- 
nho  não  tardou  em  chamal-o  a  Buenos-Aires,  onde 
teve  de  justificar-se.  Nesta  Capital,  porém,  revelou- 
se  intimo  amigo  dos  chefes  do  partido  federal,  oppo- 
sicionista  ao  Presidente  Rivadavia,  e,  dadas  as  diffi- 
culdades  que  Alvear  encontrava  para  pôr  sob  sujei- 
ção as  forças  que  Rivera  deixara  na  Cisplatina,  jul- 
gou o  governo  portenho  dever  mandar  prender  o 
levantado  caudilho.  Mas  este  conseguiu  evadir-se, 
acolhendo-se  á  protecção  de  um  seu  velho  camarada 
de  armas  —  o  General  Estanislau  López,  que  então 
governava  a  província  de  Santa  Fé. 

Expôz  então  Rivera  a  este  seu  confidencial  ami- 
go o  plano  que  concebera  de  invadir  o  território  do 
Brasil  na  zona  das  Missões,  conquistando-a  para  au- 
gmento  territorial  da  Cisplatina  e  visando,  ainda 
mais,  quiçá,  revoltar  a  própria  provincia  do  Rio 
Grande  do  Sul  contra  o  Império,  com  o  intuito  de 
confederar-se  á  Banda  Oriental. 

Era,  em  summa,  reviver  o  sonho  outrora  aca- 
riciado por  Artigas. 

Embora  em  Buenos-Aires  o  governo  já  hou- 
vesse mudado,  —  pois  succedera  a  Rivadavia,  o  vacil- 
lante  Coronel  Dorrego,  —  nem  por  isso  se  modifi- 
cara a  situação  do  caudilho  D.  Fructos. 
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Presentia  nitidamente  este  que,  ao  sahir  a  cam- 
po, se  lhe  adduziriam  voluntários.  Via  que  as  forças 
imperiaes  na  fronteira  do  Rio  Grande  e  as  do  '^ ejer- 
cito  republicano" ,  acampadas  em  Cerro  Largo,  reci- 
procamente vigilantes,  estavam  inamoviveis.  Era, 
pois,  azado  o  momento  para  elle  agir.  Comquanto 
desajudado  pelo  seu  cordial  amigo,  —  governador  de 
Santa  Fé,  impedido  de  lhe  offerecer  recursos,  — 
aventura-se  á  incursão  da  margem  opposta,  e,  logo 
que  ganhou  o  seu  território  pátrio,  engrossaram-lhe 
as  fileiras  cerca  de  300  homens. 

O  governo  argentino  ordenou  medidas  de  pre- 
caução. Lavalleja,  obediente,  em  perseguição  do 
figadal  inimigo,  destacou  Manuel  Oribe,  fazendo-o 
substituir  por  outro  cabo  de  guerra  no  proseguimen- 
to  do  cerco  de  Montevideo. 

A'  furiosa  perseguição  de  Oribe,  Rivera  vê-se 
compellido  a  activar  a  '' carreira  do  facho"  e  accele- 
radamente  entra  pelo  território  das  Missões,  que  se 
lhe  franqueou  sem  maiores  obstáculos.  A'  medida 
que  a  sua  marcha  se  prolonga  pelos  recessos  do  terri- 
tório imperial,  mais  e  mais  lhe  crescem  as  forças  e 
os  ânimos,  ao  passo  que  o  seu  plano  se  coroa  de  êxito. 

Aquartelado  em  S.  Borja,  resguardava  as  nos- 
sas fronteiras  das  Missões,  o  bravo  Coronel  Joa- 
quim António  de  Alencastre.  (^) 

A'  mercê  da  sua  fácil  incursão,  deparava  o  cau- 
dilho oriental  com  a  vasta  região  deserta  que  medeia 
entre  o  Ibicuí  e  o  Arapeí. 

Presentido  por  Alencastre,  destaca  este  o  Capi- 
tão Boaventura  Soares  da  Silva,  que,  indo  ao  encon- 


(1)  Era  sua  força  composta  de:  —  Regimento  24,  de  cavallaria,  da 
segunda  linha,  com  411  homens;  regimento  25,  da  segunda  linha, 
com  397  praças ;  uma  companhia  de  lanceiros  com  35  cavallos.  dois 
canhões  de  calibre  3  e  o  destacamc.-it.j  de  marinha,  composto  de  75 
navaes. 


368  AS      I^RONTICIRAS       DO       SUL 

tro  do  invasor,  lhe  inflige  alguns  pequenos  revezes, 
que  não  poderiam,  ef fectivamente,  deixar  de  ser  in- 
significantes, dada  a  táctica  de  guerrilhas  ahi  ado- 
ptada. Esses  recontros,  porém,  não  são  bastante 
ef f icazes  para  deter  a  marcha  de  Rivera.  Alencastre 
pede  recursos  ao  Presidente  do  Rio  Grande  —  Sal- 
vador Maciel.  C) 

Illudindo  a  vigilância  e  os  esforços  das  forças 
brasileiras,  Rivera  consegue  transpor  o  Ibicuí,  na 
noite  de  21  de  abril,  e  apodera-se  da  óptima  posição 
que  lhe  dava  entrada  franca  ao  território  das  Mis- 
sões. 

Alencastre  recebe,  então,  of  ficios  de  Rivera  (re- 
digidos pelo  Dr.  Lucas  José  Obes,  secretario  do  cau- 
dilho) convidando-o  a  adherir  á  sua  causa  trium- 
phante.  A  resposta  daquelle  coronel  foi  apenas  reti- 
rar-se  com  as  suas  forças,  abandonando  o  campo  sem 
oppôr  mais  resistência  ao  invasor. 

Por  mais  que  Alencastre  tivesse  procurado  jus- 
tificar a  frouxidão  de  tal  conducta,  nunca  se  lhe 
poderia  perdoar,  sendo  ella  tanto  mais  extránhavel 
quanto  é  certo  que  esse  official  sempre  havia  sido 
portador  de  uma  brilhante  fé  de  officio. 

E'  digna  de  todas  as  censuras  a  incúria  das  for- 
ças imperiaes  que  não  procuraram,  de  modo  algum, 
sobrestar  aquella  invasão,  cujos  prodromos  eram  pu- 
blicamente conhecidos. 

A  repulsa  poder-se-ia  ter  operado  se  também 
não  concorresse  para  a  reprovável  inacção  a  dubie- 
dade do  encanecido  Lecór,  a  quem  Barbacena  entre- 
gara o  exercito  do  Rio  Grande.  Sem  duvida  que  esse 
mesmo  Laguna,  que  na  velhice  tantas  vezes  revelara 
um  optimismo  e  uma  credulidade  quasi  infantis,  po- 


(!)     Oíiicio  cie  1."  de  al>r;i  de  1823,  no  Arch.  Pub.  Nacional. 
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deria  ter  tido  procedimento  mais  compativel  com  os 
galões  de  um  militar.  Perdera  elle,  inutilmente,  o  seu 
tempo  em  enviar  ridículas  embaixadas  para  confa- 
bular com  Rivera,  e  das  quaes  este,  com  os  seus  com- 
panheiros, tanto  mofavam. 

Comtudo,  é  certo  que,  á  mercê  de  Lecór,  havia 
alguns  elementos  de  primeira  ordem,  como  era,  por 
exemplo,  o  Visconde  de  Castro,  destemido  official, 
que  tanto  se  empenhava  em  distinguir-se  em  acção, 
para  gáudio  do  Imperador  e  de  sua  irmã  —  a  Mar- 
queza  de  Santos.  O  exercito  imperial,  entretanto,  re- 
presentou nessa  injuncção  um  papel  de  passividade 
verdadeiramente  lamentável. 

Parece  que  o  caudilho  invasor  estava,  em  tudo, 
sendo  inspirado  por  um  sorriso  de  felicidade,  e  que 
Marte  propiciamente  o  bafejava. 

A  perseguição  de  que  Oribe  se  incumbira  con- 
tra Rivera,  fracassou.  Tendo  o  primeiro  destacado 
um  de  seus  of  f  iciaes  contra  este,  mal  poderia  suppôr 
que  o  seu  cabo  de  guerra,  ao  contrario  de  cumprir  a 
missão  a  que  se  destinara,  viria  bandear-se  e  unir-se 
ao  perseguido  na  derrota,  de  sorte  a  alentar  com 
essas  forças  do  próprio  '^ejercito  republicano"  as 
fileiras  de  D.  Fructuoso. 

Acampou  Rivera,  victorioso,  no  Ibicuí,  onde 
estabeleceu  o  seu  quartel-general  e  deu  organização  ás 
suas  forças,  dispondo-as  em  três  columnas,  ás  quaes 
permittiu  que  se  cevassem  na  pilhagem  de  tudo  que 
fosse  encontrado,  e  de  onde  fez  partir  communica- 
ções  officiaes  ás  autoridades  argentinas  e  orientaes, 
dando  parte  dos  seus  triumphos. 

O  caudilhismo,  infelizmente,  sempre  se  revelou, 
neste  particular,  obtuso  á  disciplina  e  á  moralidade. 
Seus  abusos  gosavam  de  prerogativas  de  impunida- 
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de,  ante  uma  tolerância  criminosa  dos  chefes  que  os 
commandavam. 

Estava  Ri  vera  radiante  nas  alturas  ás  quaes  o 
elevara  o  vôo  da  victoria,  mas,  como  as  de  ícaro,  iam 
as  suas  azas  diluir-se  em  breve.  Os  louros  dessa  fa- 
çanha tão  inesperada  quão  fugaz  tocaram  a  fronte 
ao  audaz  caudilho  como  a  penumbra  de  um  sonho 
passageiro. 

A  paz  era  uma  imposição  incoercivel  para  os 
grandes  litigantes  empenhados  naquella  guerra,  em 
que  só  á  Cisplatina  afagavam  as  auras  da  verdadeira 
gloria,  para  sempre  inflarem  as  dobras  do  seu  lába- 
ro emancipador. 

O  Império  e  as  Provincias  Unidas  iam  cahir  em 
si,  verificando  que  somente  a  paz  seria  o  único  pre- 
mio que  mereceriam  os  grandes  sacrif  icios  que  lhes 
custaram  essa  guerra  em  beneficio  alheio.  A  Provin- 
cia  Cisplatina  nada  mais  poderia  almejar  do  que  a 
independência  integral,  dentro  dos  limites  do  seu  pró- 
prio território. 

Claro  é  que  a  reciproca  seria  axiomática :  —  nos 
limites  dos  territórios  confrontantes,  deveriam  ser 
respeitadas  as  respectivas  soberanias.  A  evacuação 
das  Missões  era  um  dever  inquestionável. 

Sem  embargo  de  todas  essas  irrefragaveis  ver- 
dades, ficou  lançada  uma  semente  esdrúxula  que  fez 
medrar  em  estrabicos  espíritos  uma  ridicula  idéa 
aventurada  acerca  de  pretendidos  direitos  do  Uru- 
guay  sobre  as  Missões.  Seria  uma  indignidade  es- 
quecer-se  que  esse  território  custou  tanto  sangue  e 
sacrifícios  de  toda  natureza  ao  Brasil,  desde  os  tem- 
pos coloniaes  em  que  os  Jesuitas  as  ambicionavam, 
e  ainda  até  ha  bem  pouco  tempo,  em  que  nos  empe- 
nhámos numa  brilhante  contenda  coroada  por  cele- 
bre decisão  arbitral. 
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Seria  de  um  ridículo  criminoso  a  simples  idéa 
de  contrapor  a  todas  as  verdades  e  factos  consagra- 
dos pela  Justiça  e  pela  Historia,  qualquer  pretenção 
oriunda  na  aventurosa  diversão  do  audaz  Caudilho. 
Essa  invasão  operada  sem  tropeços  nem  obstáculos 
e  que  assume,  nas  paginas  dos  autores  mal  instruí- 
dos, proporções  verdadeiramente  épicas,  não  passou, 
em  ultima  analyse,  de  um  mero  ^^ passeio  militar", 
conforme  phrase  textual  de  provecto  historiador.  (M 

Além  de  tudo,  cumpre  ponderar  uma  circum- 
stancia  relevante:  —  Rivera,  que  havia  sido  assala- 
riado do  Brasil,  como  soldado  de  Lecór,  de  quem 
conseguiu  a  alta  dignidade  de  Brigadeiro  do  exercito 
brasileiro,  lançou  mão  do  indigno  estratagema  de  se 
proclamar  durante  toda  essa  invasão  como  amigo  e 
alliado  das  forças  imperiaes,  illudindo  a  boa  fé  e  a 
credulidade  dos  ingénuos,  habitantes  da  campanha. 

O  capitão  António  Garcez  de  Moraes,  enviado 
pelo  Visconde  de  Castro  a  reunir  gente  em  São  Ga- 
briel, escrevia  em  25  de  maio:  —  "Os  nossos  bra- 
sileiros estão  tão  influídos,  que  parecem  Índios  in- 
fiéis no  tempo  dos  Jesuítas;  não  ha  quem  os  possa 
capacitar  que  Fructuoso  é  falso  á  Nação;  também 
um  tenente  Telles  se  apresentou  com  toda  a  gente  e 
assim  correm  todos  cegamente  ao  falso  Fructuoso." 

O  governador  da  província  do  Rio  Grande  do 
Sul  —  Salvador  Maciel,  pedia  providencias  contra 
esse  abuso,  dizendo:  —  "A  crença  em  que  todos  esta- 
vam de  que  Fructuoso  vinha  a  nosso  favor,  exigia 
se  patenteassem  documentos  que  orovassem  o  con- 


(1)  Dr.  Alcides  Cruz  —  "A  incursão  de  Fructuoso  Rivera  ás  Mis- 
sões Brasileiras"  ou  "A  Campanha  de  1828",  excellente  memoria  em 
que  tanto  nos  inspirámos  na  elaboração  deste  capitulo. 

(1)     "Arquivo   Público  Nacional". 


372  AS      FRONTEIRAS      DO      SUL 

trario  e  esta  perigosa  credulidade  ainda  não  estava 
desvanecida." 

Fosse  como  fosse,  porém,  urgia  a  paz,  que  todos 
ambicionavam  e  era  mister  desalojar-se  o  Caudilho, 
compellindo-o  a  evacuar  as  Missões. 

O  governo  portenho,  com  Dorrego  á  testa  e 
secundado  pelo  seu  ministro  Balcarce,  empenhado  no 
concerto  da  pacificação,  temia  a  recalcitrancia  de 
Rivera.  Era  o  peior  entrave  para  a  conclusão  do  desi- 
gnio  pacifico,  pois  contavam  já  com  a  acquiescencia 
a  que  D .  Pedro  I  se  vira  forçado,  deante  do  império 
dos  acontecimentos  —  superior  ao  império  da  sua 
real  vontade. 

As  dolorosas  circumstancias  em  que  se  deba- 
tiam as  Provincias  Unidas,  bem  se  podem  ver  syn- 
thetisadas  nesta  phrase  authentica:  —  "Necessita- 
mos de  que  se  faça  a  paz !  Paz !  Não  podemos  conti- 
nuar a  guerra !  Rivadavia  deixou  o  paiz  em  esqueleto, 
o  thesouro  totalmente  exhausto.  No  parque  não  ha 
uma  só  bala  com  que  atirar  contra  a  esquadra  inimi- 
ga. Faço  esforços  inauditos  para  manter  a  fundi- 
ção; mesmo  assim,  não  ha  uma  arma,  nem  um  grão 
de  pólvora,  nem  com  que  comprar."  Eis  como  Dor- 
rego pintava  a  situação  argentina,  quando  teve 
sciencia  da  sortida  de  Rivera  contra  as  Missões."  (^) 
As  fortuitas  victorias  alcançadas  não  poderiam 
illudir  os  dirigentes  da  politica  ao  ponto  de  os  cegar 
ante  a  evidente  superioridade  de  forças  de  que  o  Im- 
pério poderia  dispor,  caso  D.  Pedro  I  diligenciasse 
para  isso,  procurando  arredar  a  corrente  opposicio- 
nista  embora  não  (^  tivesse  feito  opportunamente.  Se 
se  mobilisasse  a  esquara  imperial,  de  que  valeriam  os 
pequenos  navios  da  Republica?  A  reduzida  força  na- 


(1)     fueyrredon.    'Xo   ctimí^aiia   de   Misiones". 
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vai  despendida  pelo  Imperador  bastara  para  estabe- 
lecer um  bloqueio  aos  portos  platinos,  que  lhes  arrui- 
nara o  commercio  e  lhes  estancara  a  fonte  das  rendas 
publicas. 

O  governo  portenho,  a  quem  era  absolutamente 
negado  empréstimo  externo,  fora  compellido  a  lan- 
çar mão  do  recurso  da  emissão  de  papel  moeda,  de- 
preciando-o  em  mais  de  duzentos  por  cento!  (^). 

Foi  quando,  sob  a  influencia  dos  conselhos  de  Lord 
Ponsomby  —  plenipotenciário  britannico  em  Bue- 
nos Aires  —  Rivadavia  resolvera  enviar  ao  Rio  de 
Janeiro  o  seu  próprio  Ministro  do  Exterior  —  D., 
Manuel  José  Garcia  —  para  celebrar  com  D.  Pe- 
dro I  "um  convénio  que  estabelecesse  pazes  dura- 
douras, empregando  esforços  para,  quando  o  Im- 
pério não  cedesse  á  Republica  a  Província  Cisplati- 
na,  pelo  menos  fosse  esta  declarada  Estado  inde- 
pendente de  uma  e  de  outra  das  nações  belligeran- 
tes."  C) 

O  ministro  inglez,  que,  de  passagem  pelo  Rio 
de  Janeiro,  havia  tido  um  entendimento  com  o  Impe- 
rador, bem  sabia  que  essa  missão  seria  coroada  de 
êxito  e,  não  só  pôz  á  disposição  de  Garcia  uma  fra- 
gata para  o  conduzir  á  Corte,  como  o  recommendou 
particularmente  ao  seu  compatriota  e  collega  —  Mi- 
nistro Robert  Gordon,  acreditado  no  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Logo  ao  inicio  das  negociações,  encontrou  Gar- 
cia peremptória  negativa  do  Paço  quanto  a  ceder  a 
Cisplatina  ou  a  admittir-lhe  a  independência. 

Além  disso,  S.  M.  o  Imperador,  ao  formular-se 
a  minuta  do  Tratado  tal  como  quizera  que  se  conce- 
besse, lançou  mão  da  penna  e  redigiu,  do  próprio 
punho,  a  clausula  sob  n.°  6,  estabelecendo  ''que  se  en- 

(1)  Março  de  1827. 

(2)  Instrucções  de  27  de  abril  de  1827. 
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tregassc  ao  Brasil  a  ilha  Martin  Garcia,  de  que  o  Im- 
pério necessitada  para  melhor  segurança  de  suas 
fronteiras  c  da  sua  tranquillidade" .  (^) 

Ora,  esse  ponto  era  considerado  sacratissimo. 
Aquella  ilha  assumira  proporções  de  um  mytho  aos 
olhos  argentinos,  constituira-se  um  nolli  me  tangere: 
tal  a  importância  militar  e  estratégica  que  se  lhe 
attribuia.  Foi  quasi  com  um  movimento  instinctivo 
que  Garcia  refutou  semelhante  clausula. 

Extenuou-se  elle  em  esforços  para  demover  a 
primeira  resolução,  visto  como  a  segunda  a  rejeitava 
in  limine.  Já  desanimado,  cedeu  á  intervenção  de  Gor- 
don.  que  o  fazia  lembrar  de  que  a  paz  era  questão 
vital  para  a  Republica  e  conformou-se  em  render-se 
ás  circumstancias. 

Garcia  optou  pela  renuncia  da  Banda  Oriental, 
abandonando-a  ao  Brasil.  Reservou,  porém,  a  cele- 
bre ilha  para  o  dominio  Argentino. 

E,  assim,  ajustaram,  afinal,  a  Convenção  Pre- 
liminar de  24  de  maio  de  1827,  cujos  artigos  princi- 
paes,   em   summa,   estatuíam :   — 

"Art.  1."  A  Republica  das  Provincias-Unidas  do  Rio 
da  Prata  reconhecia  a  independência  e  intes^ridade  do  Impé- 
rio do  Brasil,  e  renunciava  a  todos  os  direitos,  que  poderia 
pretender  ao  território  da  provincia  de  Montevideo,  então 
chamada  Cisplatina.  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil 
reconhecia  igualmente  a  independência  e  integridade  da  Re- 
publica das  Provincias-Unidas  do  Rio  da  Prata. 

Art.  2.^  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  pro- 
mettia  do  modo  mais  solemne,  que,  de  accordo  com  a  assem- 
bléa  legislativa  do  Império,  cuidaria  em  regular,  com  summo 
€.smero,  a  provincia  Cisplatina,  do  mesmo  modo,  ou  melhor 
ainda,  do  que  as  outras  provincias  do  Império,  attendendo  a 
que  seus  habitantes  fizeram  o  .sacrifício  da  sua  independên- 
cia,  pela   incorporação   ao   mesmo   Império ;    dando-lhes   um 


(1)     António  Pereira   Pinto,  op.  cit..  pag.  7. 
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regimen  apropriado  a  seus  costumes  e  necessidades,  que  não 
só  assegurasse  a  tranquillidade  do  Império,  mas  também  a 
de  seus  vizinhos." 

Seguem-se  os  outros  artigos,  num  total  de  nove, 
pelos  quaes  se  protestava  que  o  Imperador  concede- 
ria amnistia  aos  Orientaes  envolvidos  na  revolução. 
Também  se  obrigava  o  governo  das  Províncias  Uni- 
das a  retirar,  em  prazo  fixo,  as  forças  armadas  que 
acampavam  na  Banca  Oriental,  bem  como  a  não  mais 
prestar  quaesquer  recursos  áquelles  que,  porventu- 
ra, permanecessem  sublevados.  Ambas  as  altas  par- 
tes contractantes  dispensavam-se,  mutuamente,  de 
qualquer  indemnisação  ou  reclamação,  afiançando-se. 
reciprocamente,  permanente  paz,  amizade  sincera  e 
liberdade  de  commercio. 

Esse  convénio  produziu  em  Buenos  Aires  o 
effeito  de  uma  bomba  que  se  estalou  em  ódios  con- 
tra o  ministro  Garcia.  A  imprensa  accusou-o  de 
traição,  o  povo  insultou-o,  apedrejou-lhe  a  casa  de 
residência,  perseguiu-o  a  ponto  de  ter  sido  elle  com- 
pellido  a  refugiar-se  em  casa  de  um  amigo.  Amo- 
tinou-se  a  população,  ameaçando  depor  o  presiden- 
te, caso  se  ratificasse  o  convénio. 

^  Rivadavia,  vendo  periclitante  a  sua  presidência, 
capitulou  ante  a  opinião  publica,  e  declarou,  pela  im- 
prensa, que  não  seria  ratificado  aquelle  acto  de  Gar- 
cia, exorbitante  das  instrucções  que  lhe  havia  dado... 

Garcia  não  pôde  silenciar  deante  de  tão  graves 
censuras  a  que  ficara  exposto,  e,  demittindo-se  di 
sua  pasta  ministerial,  redarguiu,  mesmo  do  seu  es- 
conderijo, publicando  a  interessante  ''Sucinta  expo- 
sición  de  la  condiicta  observada  por  el  chidadano  Dou 
Manuel  José  Garcia,  como  ministro  plenipotenciário 
dei  gohierno  de  la  República,  para  negociar  la  paz 
entre  esta,  y  S.  M.  el  Emperador  dei  Brasil". 

Esse  manifesto  justificativo  do  illustre  diplo- 
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mata  punha  em  evidencia  a  sua  correcção,  a  boa  fé 
e  a  dedicação  com  que  zelara,  o  quanto  possivel,  dos 
interesses  nacionaes. 

A  força  occasional  que  agiu  nessa  pagina  da 
Historia  Argentina  era,  apparentemente,  aos  olhos 
ignaros  da  plebe,  um  pretenso  desar  para  os  brios 
patrióticos  inflados  pelas  auras  das  victorias  exage- 
radamente annunciadas  ao  povo.  Mas,  no  âmago  dos 
factos  vê-se  que  a  verdade  era  a  queda  politica  que  se 
tramava  contra  o  "^Partido  Unitário",  do  qual  Riva- 
davia  era  o  máximo  representante,  para  que  viesse  a 
prevalecer  o  ^^Partido  Federar',  que  ascendia  e  se 
propagava  a  olhos  vistos. 

Effectivamente,  de  tal  forma  combalido  e  com- 
batido, Rivadavia  apresentava  a  sua  renuncia  á 
presidência  e  o  congresso  nomeava  o  Dr.  Vicente 
López  para  substituil-o. 

O  resignatario  não  só  se  afastou  do  theatro 
politico  que  o  consumia  de  desgosto,  mas  retirou-se, 
também,  de  sua  Pátria,  vindo  para  o  Rio  de  Janeiro, 
onde,  minado  pelas  vicissitudes,  "definhou  em  mi- 
séria", até  que  a  morte  lhe  cortou  o  fio  da  exis- 
tência. 

Vicente  López,  ao  assumir  o  mando  supremo 
da  Republica,  investiu  o  brigadeiro  Lavalle  do  com- 
mando  do  exercito  na  Cisplatina,  com  o  intuito  de 
avançar  sobre  Montevideo,  Colónia  e  Maldonado,  e 
expellir  as  tropas  imperiaes. 

D.  Pedro  I  era  obrigado  a  tomar  as  providen- 
cias que  se  impunham  ante  o  fracasso  da  convenção 
Garcia  e  a  attitude  hostil  dos  Argentinos.  Tratou 
logo  de  mobilisar  forças  para  o  Rio  Grande  do  Sul 
e  de  expedir  ordens  enérgicas  tendentes  a  sacudir  o 
decrépito  Lecór. 

Este  proseguia  somnolento,  mas  o  ''ejercito  re- 
publicano",  desta  feita,  também   não  se  aprestava 
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com  êmphase  a  arremessar-se  em  actos  bellicosos. 
Entorpeciam  os  ânimos  as  noticias  da  pacificação, 
cujos  ecos  se  repetiam  quotidianamente  e,  por  certo, 
reboavam  amortecedores. 

Nessa  occasiao,  D.  Pedro  I,  sempre  empederni- 
damente teimoso  e  orgulhoso,  tentava  conquistar 
sympathias  que  jamais  lograra  no  seio  do  povo  e  no 
recesso  da  camará,  a  favor  do  seu  ambicionado  pre- 
domínio sobre  a  Banda  Oriental. 

Ante  a  desfeita  de  ver  rechassada  a  convenção 
Garcia,  insiste  nos  seus  designios,  ao  ponto  de  publi- 
car uma  resolução  pela  qual  cedia,  por  empréstimo, 
sem  juros,  á  fazenda  nacional,  um  mez  de  sua  dota- 
ção emquanto  durasse  a  guerra  contra  as  Provincias 
Unidas. 

Esse  acto  mereceu  geraes  applausos  e,  por  elle, 
S.  Majestade  captou  muitos  adeptos  e  admiradores. 
E'  digna  de  referencia  a  concomitante  deliberação 
que  tomara  o  Imperador  de  "repudiar  os  erros  da 
vida  domestica,  separando-se  da  senhora,  que  até 
então  lhe  prendia  o  coração,  e  casando-se  pela 
segunda  vez,  para  dotar  o  paiz  de  uma  Imperatriz 
respeitável  e  dar  a  seus  filhos  uma  madrasta  digna 
e  virtuosa",  conforme  palavras  do  citado  historia- 
dor. C) 

Apesar  de  taes  circumstancias,  não  eram  alheias 
á  imperial  ponderação  o  quanto  elle  se  desmoralisara 
pela  guerra  do  Sul,  dada  a  desastrada  direcção  a  que 
a  mesma  havia  obedecido.  Temia  onerar  com  novos 
dispêndios  o  já  exhausto  erário  nacional;  pesava-lhe 
perder  a  boa  graça  que  almejava  merecer  do  povo  e 
o  recrutamento  imposto  pelo  proseguimento  da  guer- 
ra lhe  attrahiria  antipathias  fataes.  Mais  do  que 
tudo,  nesse  lance  via-se  elle  sob  a  pressão  do  melin- 


(1)     "Reinado  de  D.  Pedro  /",  cit. 
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droso  caso  politico,  de  seu  immediato  interesse  pes- 
soal, na  contenda  em  que  deveria  defrontar  seu  pró- 
prio irmão  —  D.  Miguel  —  relativamente  á  succes- 
são  do  throno  de  Portugal. 

Eram  de  peso  todas  essas  conjecturas. 

E,  ao  passo  que  Lord  Ponsomby  compellia  o 
novo  governo  argentino  a  propor  pazes  ao  Império, 
Lord  Stran^ford  insistia  perante  D.  Pedro  I  para 
que  este  annuisse  O  áquella  proposta,  de  tão  gran- 
des e  reciprocas  vantagens  para  ambos  os  bellige- 
rantes. 


(1)  "Circula  em  ambas  as  margens  do  Prata,  a  esse  respeito,  uma 
frase  atribuída  a  D.  Pedro  I,  cuja  autenticidade  nos  parece  duvidosa. 
Contam  os  historiadores  platinos,  que  o  Imperador,  ao  saber  da  inva- 
são das  Missões,  disse  gravemente:  —  "Com  outra  dissenção  entre 
Lavalleja  e  Rivera  os  caudilhos  chegarão  até  Porto  Alegre.  Precisa- 
mos faser  a  pac."  E  tão  im.pressionado  ficou,  referem  os  mesmos  escri- 
tores, que  logo  tratou  de  promovê-la.  Encontra-se  semelhante  frase, 
asseeruram  eles  (Arrcguine,  "Historia  dei  Uruguay",  p.  2i7Z;  Santia- 
go Bollo,  "Manual  de  Historia  de  la  R.  O.  dei  Uruguay",  p.  593 ;  Isi- 
doro de  Maria,  "Historia  de  la  R.  O.  dei  Uruguay" ,  vol  VI.  p.  154; 
Setembrino  Pereda.  "El  general  Frnctxioso  Rivera  y  la  Independência 
Nacional",  p.  36;  Júlio  M.  Sosa,  "Lavalleja  y  Oríbe".  p.  153;  Cres- 
tes Araújo,  "Governantes  dei  Uruguay",  p.  214;  H.  D.,  "Ensayo  de 
Hist.  Pátria",  p.  471),  no  1."  volitme  da  obra  de  A.  D.  de  Pascual  — 
"Apuntcs  para  la  Historia  dei  Uruguay".  Não  obstante  o  grande  empe- 
nho para  nos  certificarmos  da  verdade  do  dito,  confessamos  com  pesar 
que,  ou  por  lacuna  dos  exemplares  da  obra  ao  nosso  alcance,  ou  pelo 
nosso  insuficiente  conhecimento  do  idioma  de  Cervantes,  o  certo  é 
que  jamais  pudemos  encontrar  esse  passo  ajustado  entre  os  menciona- 
dos historiadores.  Não  é  que  não  nos  merecessem  inteira  fé  tão  illustres 
e  escrupulo.sos  autores,  mas,  se  tentámos  conferir  a  sentença  com  o 
original  foi  porque,  entre  eles,  ela  não  aparece  reproduzida  uniforme- 
mente. Um  deles,  e  dos  mais  reputados,  o  sr.  BoUo,  que  não  perde 
ensejo  de  deixar  transparecer  o  seu  rancor  pelo  Brasil,  em  vez  de 
Porto  Alegre,  na  citada  sentença,  escreve  Rio  de  Janeiro."  (Nota  do 
Dr.  Alcides  Cruz,  op.  cit.) 

Cumpre-nos  ainda,  para  provar  quão  dcstituida  de  verosimilhança 
é  aquella  phrase  dos  historiographos  platinos,  chamar  a  attenção  para 
os  seguintes  documentos  officiaes  da  época,  que  matam  por  completo 
qualquer  duvida  que  por  ventura  pudesse  pairar  sobre  o  assumpto :  — 
"Abrindo  a  sessão  legislativa  de  1828,  disse  o  Imperador,  na  Falia  do 
Throno:  —  "Entabolei  negociações  de  paz  com  o  governo  da  Repu- 
blica de  Buenos-Aires,  estabelecendo  bases  para  uma  convenção  justa 
e  decorosa,  como  exigem  a  honra  nacional  e  a  dignidade  de  meu  Impe- 


NARRATIVA       HISTÓRICA  379 

O  presidente  Dorreg-o,  cônscio  de  que  era  indis- 
pensável estabelecer  pazes  com  o  Brasil,  nomeou  os 
generaes  Balcarce  e  Thomás  Guido  para  desempe- 
nho  da  missão  ante  a  Corte  do  Rio  de  Janeiro. 

Ia  ser  lançado  ponto  á  contenda.  Era  terminada 
conforme  as  circumstancias  o  exigiam.  E,  sobre  este 
assumpto,  seja-nos  licito  relembrar  a  seguinte  pagi- 
na do  Ínclito  Visconde  de  S.  Leopoldo:  —  "De  ha 
muito  o  Brasil  anciava,  não  por  augmento  de  terri- 
tório, de  que  não  carecia,  mas  por  limites  naturaes  e 
invariáveis,  que  lhe  dessem  garantias  de  segurança, 
de  paz  estável,  e  de  permanente  ordem  interna;  eis 
explicada  a  causa,  por  que  com  franqueza,  sem  de- 
bates nem  difficuldades  se  concluiu  a  mencionada 
convenção,  logo  que  os  negociadores  argentinos  vie- 
rão,  não  a  receber  a  joya  da  Cisplatina,  mas  desistir 
d'ella ;  não  a  sustentar  a  pretenção  da  republica  sobre 
ella,  mas  a  ceder  do  direito  com  que  a  mesma  repu- 
blica se  suppunha,  de  inclui-la  no  seu  território;  não 
a  ganhar,  mas  a  perder."  "Quem  duvidar  da  gene- 
rosidade, e  desinteresse,  que  animavão  o  gabinete 
do  Rio  dé  Janeiro,  reflicta  sobre  o  artigo  2."  da  con- 
venção preliminar  de  1827;  e  posteriormente  sobre  o 
oitava  das  "ijtstrucçõcs"  de  15  de  Abril  de  1830,  que 
apparecêrão  impressas  no  "Jornal  do  Commercio", 


rial  Throno.  Si  esta  republica  não  p.cquiescer  ás  proposições  nuti 
libcracs  e  generosas,  que  altestão  á  face  do  mundo  a  boa  fé  e  a  mode- 
ração do  Governo  Imperial,  ainda  que  meu  imperial  coração  viuito 
se  penalisc,  é  mister  continuar  a  guerra  c  continual-a  com  duplicada 
força:  tal  é  minha  immutavel  resotuçãc' 

Respondendo,  disse  a  Camará  dos  Deputados : 

'■Quanto  seria  para  desejar  que  a  discórdia  não  tivesse  acendido 
os  fachos  da  guerra  com  outro  povo  co-irmão !  Mas,  Vossa  Magestade 
Imperial  repassou  os  nossos  corações  com  a  mais  viva  e  mais  agra- 
dável alegria,  annunciando-nos  já  entaboladas  justas  e  decorosas  nego- 
ciações de  paz.  A  pac,  Senhor,  é,  depois  da  Constituição,  a  primeira 
necessidade  do  Brazil,  como  a  verdade  é  sempre  a  primeira  necessidade 
dos  reis;  comtudo,  Senhor,  a  Camará  dos  Deputados  nunca  consentirá 
que  ennodoada  seja  a  honra  e  a  dignidade  nacional." 
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do  Rio  de  Janeiro,  ns.  11  e  12,  de  13  e  16  de  Septem- 
bro  de  1835;  (^)  que  se  dizem  reservadas,  dictadas 
ao  marquez  de  S.  Amaro,  enviado  em  Missão  extra- 
ordinária á  Corte  de  Londres." 

Aportaram  os  plenipotenciários  argentinos  á 
Bahia  de  Guanabara  em  julho  e,  um  mez  depois,  a  28 
de  agosto  de  1828,  assignava-se  o  ''Tratado  Prelimi- 
nar de  Paz'\,  prestada  ao  pacto  a  garantia  da  Ingla- 
terra, visto  haver  sido  por  mediação  delia  que  o  mes- 
mo se  effectuara.  Foram  negociadores  desse  impor- 
tante acto  diplomático  os  plenipotenciários  argenti- 
nos —  os  generaes  D.  Ramón  Balcarce  e  Thomás 
Guido,  e  os  delegados  brasileiros  —  Marquez  de  Ara- 
caty  (general  João  Carlos  Augusto  Oyenhausen  de 
Gravenburg),  então  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros, conselheiro  José  Clemente  Pereira,  e,  final- 
mente, o  tenente-general  Joaquim  de  Oliveira  Al- 
vares. 

A  clausula  de  mais  relevante  importância  no 
alludido  ''Tratado"  era  o  reconhecimento  da  abso- 
luta independência  da  Provincia  Oriental  do  Uru- 
guay,  que  se  erigia  e  se  constituiria  em  Estado  Sobe- 
rano. 

"Convenção  Preliminar  de  Paz"  celebrada  entre  o  Go- 
verno das  Províncias  Unidas  do  Rio  da  Prata  e  Sua  Majes- 
tade o  Imperador  do  Brasil.  Firmada  no  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  agosto  de  1828,  pelos  plenipotenciários  do  Império  do 
Brasil  —  Sr.  Marquez  de  Aracaty,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  do  Departamento  dos  Negócios  Estrangeiros  e  inte- 
rinamente encarregado  da  Pasta  da  Justiça,  José  Clemente 
Pereira,  etc,  e  o  sr.  Joaquim  de  Oliveira  Alvares,  Ministro 
e  secretario  de  Estado   do   Departamento   dos   Negócios  de 


(1)  Essas  "instrucçõcs"  foram,  mais  tarde  publicadas  em  annexo 
no  "Relatório  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros",  de  1847,  e 
reproduzidas  nos  "Apontamentos  para  o  Direito  Internacional",  vol. 
3.°,  pag.  57,  de  António  Pereira  Pinto. 
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Guerra  e  os  das  Províncias  Unidas  Srs.  Generaes  D.  Juan 
Ramón  Balcarce  e  D.  Tomás  Guido. 

Nós  o  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo 
do  Brasil,  etc. 

Fazemos  saber  aos  que  esta  presente  carta  de  confir- 
mação, approvação  e  ratificação  virem,  que  aos  vinte  e  sete 
dias  do  niez  de  Agosto  do  corrente  anno,  se  concluiu  e  assi- 
gnou  nesta  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  uma  convenção  preli- 
minar entre  Nós  e  a  Republica  das  Proi-incias  Unidas  do 
Rio  da  Prata,  com  o  saudável  fim  de  se  pôr  termo  á  guerra 
que  subsiste  entre  este  Império  e  a  mesma  Republica,  da 
qual  convenção  o  theôr  he  o  seguinte: 

Em  nome  da  Santíssima  e  Invisível  Trindade.  —  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  do  Brasil,  e  o  Governo  da  Republica 
das  Províncias  Unidas  do  Rio  da  Prata,  desejando  pôr  termo 
á  guerra  e  estabelecer  sobre  princípios  sólidos  e  duradouros 
a  boa  intelligencia.  harmonia  e  amizade,  que  deve  existir 
entre  nações  visinhas,  chamadas  pelos  seus  interesses  a  viver 
unidas  por  laços  de  perpetua  alliança,  accordárão,  pela  me- 
diação de  Sua  Magestade  Britânica,  ajustar  entre  si  uma  Con- 
venção Preliminar  de  Paz,  que  servirá  de  base  ao  tratado 
definitivo  da  mesma,  que  ha  de  celebrar-se  entre  ambas  as 
Altas  Partes  Contractantes. 

E  para  este  fim  nom.earão  por  seus  plenipotenciários, 
a  saber :  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  os  illustrissi- 
mos  e  excellentissimos  Senhores  Marquez  de  Aracaty,  de  seu 
Conselho,  Gentil-homem  de  sua  Imperial  Camará,  Conse- 
lheiro da  Fazenda,  Commendador  da  Ordem  de  Aviz,  Sena- 
dor do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros ;  Doutor  José  Clemente  Pereira,  do  seu 
Conselho,  Desembargador  da  Casa  da  Supplicação,  dignatario 
da  Imperial  Ordem  do  Cruzeiro,  Cavalheiro  da  de  Christo, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
e  interinamente  encarregado  dos  Negócios  da  Justiça;  e  Joa- 
quim de  Oliveira  Alvares,  do  seu  Conselho  e  do  de  Guerra, 
Tenente-general  dos  exércitos  nacionaes  e  Imperiaes,  Offi- 
dal  da  Imperial  Ordem  do  Cruzeiro,  Commendador  da  de 
Christo,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  de 
Guerra ;  —  e  o  Governo  da  Republica  das  Províncias  Unidas 
do  Rio  da  Prata,  aos  Senhores  Generaes  Don  Juan  Ramón 
Balcarce  e  Don  Tomás  Guido,  os  quaes,  depois  de  haverem 
trocado  os  seus  plenos  poderes  respectivos,  que  foram  acha- 
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do?  em  boa  e  devida  forma,  convierão  nos  artigos  seguintes: 
Artigo  1.  —  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil 
declara  a  Provincia  de  Aíontevideo,  chamada  hoje  Cisplatina, 
separada  do  território  do  Império  do  Brasil,  para  que  possa 
constituir-se  em  Estado  livre  e  independente  de  toda  e  qual- 
c|ner  nação,  debaixo  da  forma  de  governo  que  julgar  mais 
conveniente  a  seus  interesses,  necessidades  e  recursos. 

Art.  2.  —  O  Governo  da  Republica  das  Províncias  Uni- 
das do  Rio  da  Prata  concorda  em  declarar,  pela  sua  parte, 
a  independência  da  Provincia  de  Montevideo,  chamada  hoje 
Cisplatina,  e  em  que  se  constitua  em  Estado  livre  e  inde- 
pendente, na  forma  declarada  no  artigo  antecedente. 

Art.  3.  —  Ambas  as  Altas  Partes  Contractantes  obrigão- 
se  a  defender  a  independência  e  integridade  da  Provincia  de 
jNlontevideo,  pelo  tempo  e  pelo  modo  que  se  ajustar  no  trata- 
do definitivo  de  paz. 

Art.  4.  —  O  Governo  actual  da  Banda  Oriental,  imme- 
diatamente  que  a  presente  convenção  fôr  ratificada,  convo- 
cará os  representantes  da  parte  da  sobredita  Provincia,  que 
lhe  está  actualmente  sugeita,  e  o  Governo  actual  da  Praça  de 
Montevideo  fará  ao  mesmo  tempo  uma  convocação  igual  dos 
cidadãos  residentes  dentro  desta,  regulando-se  o  numero  dos 
deputados,  pelo  que  fôr  correspondente  ao  dos  cidadãos  da 
mesma  Provincia,  e  a  forma  das  eleições  pelo  regulamento 
adoptado  para  a  eleição  dos  seus  representantes  na  ultima 
legislatura. 

Art.  5.  —  A  eleição  dos  deputados  correspondentes  á 
população  da  Praça  de  Montevideo,  será  feita  precisamente 
extramuros  em  lugar  que  fique  fora  do  alcance  da  artilharia 
da  mesma  Praça,  sem  nenhuma  assistência  de  força  armada. 

Art.  6.  —  Reunidos  os  representantes  da  Provincia  fora 
da  Praça  de  Montevideo,  e  de  qualquer  outro  lugar  que  se 
achar  occupado  por  tropas,  e  que  esteja  ao  menos  dez  legoas 
distante  das  mais  visinhas,  estabelecerão  um  governo  provi- 
sório, que  deve  governar  ioda  a  Provincia,  até  se  installar  o 
governo  permanente  que  houver  de  ser  creado  pela  consti- 
tuição. Os  governos  actuaes  de  Montevideo  e  da  Banda 
Oriental  cessarão  immediatamente  que  aquelle  se  installar. 

Art.  7.  —  Os  mesmos  representantes  se  occuparão  de- 
pois em  formar  a  Constituição  poHtica  da  Provincia  de  Mon- 
tevideo; e  esta,  antes  de  ser  jurada,  será  examinada  por  com- 
missarios  dos  dous  Governos  Contractantes,  para  o  único  fim 


NARRATIVA      HISTÓRICA  383 

de  ver  se  nella  se  contem  algum  artigo  ou  artigos  que  se 
opponhão  á  segurança  de  seus  respectivos  Estados. 

Se  acontecer  este  caso,  será  explicado  publica  e  cathego- 
ricamente  pelos  mesmos  commissarios,  e,  na  falta  de  com- 
mum  accordo  destes,  será  decidido  pelos  dous  Governos  Con- 
tractantes. 

Art.  8.  —  Será  permittido  a  todo  e  qualquer  habitante 
da  Província  de  Montevideo  sahir  do  território  desta,  levando 
consigo  os  bens  de  sua  propriedade,  salvo  prejuiso  de  tercei- 
ro, até  o  tempo  do  juramento  da  constituição,  se  não  quizer 
sugeitar-se  á  ella,  ou  assim  lhe  convier. 

Art.  9.  —  Haverá  absoluto  e  perpetuo  esquecimento  de 
todas  e  quaesquer  opiniões  politicas,  ou  factos,  que  os  habi- 
tantes da  Província  de  Montevideo,  e  os  do  território  do 
Brasil  que  tiver  estado  occupado  por  tropas  da  Republica 
das  Provincias  Unidas  tiverem  professado  ou  praticado  até 
a  época  da  ratificação  da  presente  convenção. 

Art.  10.  —  Sendo  um  dever  dos  dous  Governos  Contra- 
ctantes  auxiliar  e  proteger  a  Província  de  Montevideo  até 
que  ella  se  constitua  completamente,  convém  os  mesmos 
Governos  em  que,  se  antes  de  jurada  a  Constituição  da  mesma 
Provincia,  e  cinco  annos  depois,  a  tranquillidade  e  segurança 
publica  fór  perturbada  dentro  delia,  pela  guerra  civil,  pres- 
tarão ao  seu  governo  legal,  o  auxilio  necessário  para  o  man- 
ter e  sustentar.  Passado  o  prazo  expressado,  cessará  toda  a 
protecção  que  por  este  artigo  se  promette  ao  governo  legal 
da  Provincia  de  Montevideo,  e  a  mesma  ficará  considerada 
no  estado  de  perfeita  e  absoluta  independência. 

Art.  11.  —  Ambas  as  Altas  Partes  Contractantes  decla- 
ra© muito  esplicita  e  cathegoricamente,  que  qualquer  que 
possa  vir  a  ser  o  uso  da  protecção  que,  na  conformidade  do 
artigo  antecedente,  se  promette  á  Provincia  de  Montevideo, 
a  mesma  protecção  se  limitará,  em  todo  o  caso,  a  fazer  resta- 
belecer a  ordem,  e  cessará  immediatamente  que  esta  fór  res- 
tabelecida. 

Art.  12.  —  As  tropas  da  Provincia  de  Montevideo,  e  as 
tropas  da  Republica  das  Provincias  Unidas  desoccuparão  o 
território  brazileiro  no  preciso  e  peremptório  termo  de  dous 
m.ezes,  contados  do  dia  em.  que  forem  trocadas  as  ratifica- 
ções da  presente  convenção ;  passando  as  segundas  para  a 
margem  direita  do  Rio  da  Prata  ou  do  Uruguay,  menos  uma 
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força  de  mil  e  quinhentos  homens  ou  maior,  que  o  Governo 
da  sobredita  Republica,  se  o  julgar  conveniente,  poderá  con- 
servar dentro  do  território  da  sobredita  Provincia  de  Mon- 
tevideo, no  ponto  que  escolher  até  que  as  tropas  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  do  Brazil  desoccupem  completamente 
a  Praça  de  Montevideo. 

Art.  13.  —  As  tropas  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brazil  desoccuparão  o  território  da  Provincia  de  Montevideo, 
incluida  a  Colónia  do  Sacramento,  no  preciso  e  peremptório 
termo  de  dous  mezes,  contados  do  dia  em  que  se  verificar  a 
troca  das  ratificações  da  presente  Convenção;  retirando-se 
para  as  fronteiras  do  Império  ou  embarcando ;  menos  uma 
força  de  mil  e  quinhentos  homens  que  o  Governo  do  mesmo 
Senhor  poderá  conservar  na  Provincia  de  Montevideo  até 
que  se  installe  o  governo  provisório  da  sobredita  Provincia; 
com  a  expressa  obrigação  de  retirar  esta  força  dentro  do 
preciso  e  peremptório  termo  dos  primeiros  quatro  mezes 
seguintes  á  installação  do  mesmo  governo  provisório  a  mais 
tardar:  entregando  no  acto  da  desoccupação  a  expressada 
Praça  de  Montevideo,  in  statu  qiio  ante  belliim,  a  commissa- 
rios  auctorizados  completamente  ad  hoc  pelo  governo  legi- 
timo da  referida  Provincia  . 

Art.  14.  —  Fica  entendido  que  tanto  as  tropas  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  como  as  da  Republica  das 
Províncias  Unidas  que,  na  conformidade  dos  dous  artigos 
antecedentes,  ficão  temporariamente  no  território  da  Pro- 
víncia de  Montevideo,  não  poderão  intervir  por  forma  algu- 
ma nos  negócios  políticos  da  mesma  Provinda,  seu  governo, 
instituições,  etc. :  ellas  serão  consideradas  como  meramente 
passivas  e  de  observação,  conservadas  alli  para  proteger  o 
governo  e  garantir  a  liberdade  e  propriedades  publicas  e  indi- 
viduaes,  e  só  poderão  operar  activamente  si  o  governo  legiti- 
mo da  referida  Província  de  Montevideo  requisitar  o  seu 
auxilio. 

Art.  15.  —  Logo  que  a  troca  das  ratificações  da  presente 
convenção  se  effectuar,  haverá  inteira  cessação  de  hostili- 
dades por  mar  e  por  terra:  o  bloqueio  será  levantado  no 
termo  de  quarenta  e  oito  horas  por  parte  da  esquadra  Impe- 
rial; as  hostilidades  por  terra  cessarão  immediatamente 
que  a  mesma  convenção  e  suas  ratificações  forem  notifica- 
das aos  exércitos ;  e  por  mar  dentro  de  dous  dias  até  Santa 
Maria,  em  oito  dias  até  Santa  Catlmrina,  em  quinze  até  Cabo- 
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Frio;  em  vinte  e  dous  até  Pernambuco;  em  quarenta  até  á 
Linha;  em  sessenta  até  á  costa  de  Leste;  e  em  oitenta  até 
os  mares  de  Europa.  Todas  as  tomadias  que  se  fizerem  por 
mar  e  por  terra,  passando  o  tempo  que  fica  aprazado,  serão 
julgadas  más  presas  e  reciprocamente  indemnizadas.  I 

Art.  16.  —  Todos  os  prisioneiros  de  uma  e  outra  parte,  ' 

que  tiveram  sido  feitos  durante  a  guerra,  no  mar  ou  em  terra, 
serão  postos  em  liberdade,  logo  que  a  presente  convenção  fòr 
ratificada  e  as  ratificações  trocadas,  com  a  única  condição 
de  que  não  poderão  sahir  sem  que  tenhão  segurado  o  paga- 
mento das  dividas  que  tiverem  contrahido  no  paiz  aonde  se 
acharem. 

Art.  17.  —  Depois  da  troca  das  ratificações  da  presente 
convenção  as  Altas  Partes  Contractantes  tratarão  de  nomear 
os  seus  respectivos  plenipotenciários  para  se  ajustar  e  con- 
cluir o  Tratado  definitivo  de  paz  que  deve  celebrar-se  entre 
o  Império  do  Brazil  e  a  Republica  das  Provincias  Unidas. 

Art.  18.  —  Se,  o  que  não  he  de  esperar,  as  Altas  Partes 
Contractantes  não  chegarem  a  ajustar-se  no  sobredito  tratado 
de  paz,  por  questões  que  possão  suscitar-se,  em  que  não  con- 
cordem, apezar  da  mediação  de  Sua  Magestade  Britânica, 
não  poderão  renovar-se  as  hostilidades  entre  o  Império  e  a 
Republica  antes  de  serem  passados  os  cinco  annos  estipula-  j 

dos  no  artigo  decimo :  e  mesmo  depois  de  passado  este  prazo 
as  hostilidades  não  poderão  romper-se  sem  prévia  notificação 
feita  reciprocamente  seis  mezes  antes  com  conhecimento  da 
potencia  mediadora. 

Art.  19.  —  A  troca  da?  ratificações  da  presente  conven- 
ção será  feita  na  praça  de  Montevideo  dentro  do  tempo  de 
setenta  dias,  ou  antes  se  fôr  possivel,  contados  do  dia  da  sua 
assignatura. 

Em  testemunho  do  que,  nós  os  abaixo  assignados  pleni- 
potenciários de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil,  e  do 
Governo  da  Republica  das  Provincias  Unidas,  em  virtude  de 
nossos  plenos  poderes,  assignamos  a  presente  convenção  e 
lhe  fizemos  pôr  o  sello  das  nossas  armas. 

Feito  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e  sete  do 
mez  de  Agosto  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  e  "vinte  e  oito.  « 

(L.  S.)     Marquez  do  Aracaty  r 

(L.  S.)     José  Clemente  Pereira  | 
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(L.  S.)     Joaquim  de  Oliveira  Alvares 
(L.  S.)     Juan  Ramón  Balcarce 
(L.  S.)     Tomás  Guido. 

E  sendo-nos  presente  a  mesma  convenção,  cujo  theôr 
fica  acima  inscripto.  e  sendo  bem  visto,  considerado  e  exa- 
minado por  nós  tudo  o  que  nella  se  contem,  sendo  ouvido  o 
nosso  Conselho  de  Estado,  a  approvamos,  ratificamos  e  con- 
firmamos, assim  no  todo  como  em  cada  um  dos  seus  artigos 
e  estipulações ;  e  pela  presente  a  damos  por  firme  e  valiosa 
promettendo  em  fé  da  palavra  Imperial  observal-a  e  cum- 
pril-a  e  fazel-a  observar  e  cumprir  por  qualquer  modo  que 
possa  ser.  Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito,  fizemos 
passar  a  presente  carta  por  Nós  assignada,  passada  com  o 
sello  grande  das  armas  do  Império  e  referendada  pelo  nosso 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  abaixo  assignado. 

Dada  no  palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  trinta  dias  do 
mez  de  Agosto  do  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  e  vinte  oito.  Pedro,  Impera- 
dor —  Marquez  de  Aracaty. 

Igual  carta  foi  expedida  da  casa  do  Governo  da  Capital 
de  Buenos  Aires,  firmada  pelo  presidente  da  Republica  das 
Provincias  Unidas  —  D.  Manuel  Dorrego  e  seu  Ministro  de 
Estado  —  D.  José  Maria  Rojas. 

Em  Montevideo,  a  4  de  Outubro  de  1828  foram  trocadas 
as  ratificações  desta  convenção  preliminar  de  paz,  cujo  acto 
foi  firmado  pelos  srs.  Barão  do  Rio  da  Prata  e  D.  Miguel 
de  Azcuénaga,  respectivamente  autorizados  pelo  governo  do 
Império  do  Brasil  e  da  Republica  das  Provincias  Unidas. 

Na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  a  26  de  Maio  de  1830,  os 
Ministros  dos  Negócios  Estrangeiros  Sr.  Conselheiro  Miguel 
Calmon  du  Pin  e  Almeida,  por  parte  do  governo. 

Ora,  consoante  o  estatuído  no  art.  12  dessa 
^'Convenção",  nma  vez  que  a  4  de  outubro  de  1828 
foram,  em  Montevideo,  trocadas  as  ratificações  de 
paz  entre  o  Brasil  e  as  Provincias  Unidas,  fazia-se 
mister  que  a  evacuação  do  território  imperial  fosse 
operada  até  o  dia  4  de  dezembro,  isto  é,  até  dois  me- 
zes  contados  da  data  das  referidas  ratificações. 

Ipso  facto,  cumpria  que  Ri  vera  fosse  compelli- 
do  a  retirar-se  das  Missões.  Entretanto,  esse  caudi- 
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lho,  ao  contrario  de  aprestar-se  para  isso,  revelava, 
por  todos  os  seus  actos,  desígnios  em  contrario.  Já 
havia  elle  constituido  um  simulacro  de  governo  regu- 
lar para  assegurar  a  defesa  da  sua  conquista,  masca- 
rando por  tal  arte  essa  verdadeira  "feitoria  pretoria- 
na" sob  o  jugo  da  sua  vontade.  Fingiu,  depois,  res- 
peito á  vida  e  á  propriedade  dos  habitantes  ( durante 
fugacíssimo  lapso  de  tempo)  e,  sobretudo,  guarne- 
ceu de  forças  o  limite  meridional  do  território  con- 
quistado ao  longo  do  Ibicuí. 

Assim  se  achava  installado,  quando  recebeu  or- 
dem do  governo  de  Buenos  Aires  para  proceder  á 
sua  retirada  do  território  brasileiro. 

Desobediente,  adoptou  o  estratagema  de  agir  ao 
sabor  da  sua  exclusiva  vontade  e,  immediatamente, 
lançou  um  imposto  obrigando  os  habitantes  dos  Sete 
Povos  ou  Missões  a  lhe  pagarem  uma  contribuição 
de  guerra  (^). 

Sem  preamiiulos  nem  escrúpulos,  escancarou  as 
fauces  e  ordenou  um  saqueio  infrene,  pelo  qual  se 
apoderou  de  somma  "passante  de  cem  mil  cabe- 
ças (")  de  gado  pertencente  a  estancieiros  rio-gran- 
denses. 

Vislumbrando  a  verdade  de  que,  a  final,  seria 
fatalmente  compellido  a  deixar  a  almejada  presa  e 
regressar  á  Banda  Oriental,  o  seu  máximo  empe- 
nho concretisou-se  em  poder  apresentar-se  no  nas- 
cente Estado  "com  forças  consideráveis  para  impor 
e  com  riquezas  para  deslumbrar",  consoante  textual 
expressão  do  autor  anteriormente  citado  (^) 

Conforme  referencia  de  Gay,  á  sanha  da  rapina- 
gem  não  escaparam  nem  mesmo  os  objectos  sagra- 


(1)  Pueyrredon,  "CompcM   de  Misioncs.  Apunies  Históricos' 

(2)  Dr.  A.  Cruz,  op.  cit. 

(3)  Pue3Tredon,  op.  cit. 


388  AS      I^RONTEIRAS      DO      SUL 

dos,  as  alfaias  das  igrejas  e  até  os  próprios  sinos, 
que  enchiam  nada  menos  de  vinte  e  oito  carretas  de 
transporte.  . . 

Sem  embarg-o.  Rivera  fazia  constar  que  assim 
agia  com  o  intuito  de  angariar  recursos  e  forças  para, 
em  favor  do  Brasil,  bater  os  revolucionários  e,  por 
cumulo  de  ironia,  o  pobre  gaúcho  Íncola  das  Missões, 
em  sua  simples  credulidade,  "timbrava  em  obsequiar 
desinteressadamente"  o  ávido  invasor. 

Não  obstante  os  avisos  e  as  providencias  que 
se  iam  tomando  contra  os  abusos  de  Rivera,  este,  sob 
os  mais  protellatorios  subterfúgios  e  as  mais  injus- 
tificáveis dilações,  procurava  retardar  a  sua  ignomi- 
niosa retirada,  a  principio  sob  pretexto  de  que  o.> 
dois  mezes  de  prazo  ainda  não  haviam  expirado,  e, 
depois,  lançando  mão  de  ardis  e  de  imperdoáveis  arti- 
manhas de  escandalosa  má  fé. 

Na  sua  voracidade  de  fortuna,  queria,  por  todos 
os  expedientes,  refazer-se  da  queda  que  levara  em 
suas  pretenções,  pois  esperava  grossa  maquia,  one- 
rando o  Brasil  com  elevada  indemni sacão,  em  virtu- 
de de  imposições  que  pretendia  fazer.  Visou  locuple- 
tar-se  da  sua  presumida  posição  de  triumphador, 
quando  a  ''Convenção  de  Pa::"  veiu  crystallisar-se 
em  verdade  que  dissipava  taes  sonhos  e  punha  por 
terra  esses  doirados  castellos.  .  . 

Ante  a  recalcitrancia  do  caudilho,  Lecór  viu-se 
obrigado  a  tomar  providencias  mais  enérgicas.  Des- 
tacou para  a  capella  de  Alegrete  uma  columna  sob 
o  commando  do  marechal  Sebastião  Barreto  Pereira 
Pinto,  da  qual  fazia  parte  a  famosa  brigada  do  Coro- 
nel Bento  Manoel  Ribeiro.  Mobilisou  o  Coronel  José 
Oliverio  Ortiz  —  commandante  geral  da  fronteira 
das  Missões  —  que  ficou  postado  no  Rincón  de  Mo- 
reyra,  emquanto  o  coronel  Gaspar  Francisco  Menna 
Barreto  —  commandante  das   forças  em  operação 
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nas  mesmas  fronteiras  —  acampou  em  Santa  Vi- 
ctoria. 

Os  homens  sob  o  commando  do  Visconde  de 
Castro  haviam-se  extendido,  ao  flanco  do  Rio  Pardo. 

Rivera,  com  o  grosso  das  suas  forças,  firmara- 
se  em  São  Francisco  de  Assis  e  tinha  guarnições 
acampadas  em  Jaguary  e  Santa  Thecla. 

Manhoso,  eternisava-se  o  caudilho  em  manejos 
urdidos  entre  officios  anódynos  que  enviara  ás  au- 
toridades do  Império  e  amorphos  parlamentarios  que 
expedia  aos  acampamentos  oppostos,  com  o  intuito 
de  ganhar  tempo.  .  . 

Depois  de  uma  expressiva  nota,  que  a  1.**  de  no- 
vembro lhe  era  dirigida,  a  15  desse  mez  "Rivera  pa- 
recia disposto  a  desoccupar  a  região  usurpada",  pois, 
em  resposta  expedida  por  elle  próprio  ao  Coronel 
Ortiz,  perguntava  a  este  se  se  achava  devidamente 
autorisado  a  receber  as  missões. 

Comquanto  a  resposta  fosse,  naturalmente, 
affirmativa,  nenhuma  medida  tomara  Rivera,  até  4 
de  dezembro.  Por  isso,  deviam  romper-se  as  hosti- 
lidades em  acção  militar  de  combate,  que  o  compel- 
lisse  á  evacuação,  tal  como  expressamente  ordenara 
Lecór.  (^) 

Era  já  tempo !  Exgotara-se  até  mesmo  o  pacien- 
te repertório  do  indeciso  Laguna!  Rivera  ia,  alfim, 
ser  escorraçado  e,  á  sua  desmedida  ambição,  pesava 
sobremaneira  a  perspectiva  dolorosa  de  ter  de  aban- 
donar, na  retirada,  toda  a  grande  messe  de  más 
presas  de  que  se  havia  apoderado. 

Redobrou-se  em  estratagemas  de  protellação. 

As  forças  brasileiras,  occupando  a  frente  Rive- 
ra, em  Touro-Passo,  collocara-o  nas  aperturas  da 
mais  critica  situação.  Detonaram-se  os  primeiros  dis- 


(1)     Officio  a  Menna  Barreto,  de  26  de  novembro  de  1828. 
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paros.  . .  O  caudilho  commissiona  Pueyrredon  a  ter 
um  entendimento  com  o  Marechal  Sebastião  Barre- 
to, e  o  resultado  colhido  foi  a  transigência  com  que, 
coroando  esse  torneio  de  paciência,  as  forças  brasi- 
leiras toleraram,  sem  derrame  de  sangue,  a  retirada 
do  "tramposo  caudilho"  Fructuoso  Rivera,  que,  ao 
pisar  terras  do  seu  paiz  natal,  fundou,  com  o  espolio 
das  presas  arrecadadas  na  pilhagem,  a  colónia  a  que 
deu- o  nome  de  Bella-Unión. 

A  morosa  retirada  das  Missões  foi  o  di- 
gno termo  dessa  guerra.  Lucta  inglória,  injusta 
e  desastrada  sob  todos  os  pontos  de  vista,  teve  sim- 
plesmente por  consequência  o  reconhecimento  da  ver- 
dade acrysolada  na  independência  da  Província  Cis- 
platina,  além  da  perda  de  não  menos  de  oito  mil  sol- 
dados e  o  desbarato  de  cerca  de  Rs.  50.000 :000$000 
(cincoenta  mil  contos  de  réis)  que,  reportados  á 
respectiva  época,  representavam  uma  parte  conside- 
rável da  fortuna  nacional ! 

Evaristo  da  Veiga,  pelas  columnas  da  sua  ce- 
lebre ^''Aurora  Fluminense'',  prof ligou  os  erros  do 
Imperador,  com  o  brilhantismo  da  sua  penna  ada- 
mantina e  a  justeza  de  reconhecido  critério  politico. 
Suas  palavras  não  eram  despeitosas  incriminações 
partidárias  do  opposicionismo :  eram  dissecação  pa- 
triótica do  cadáver  do  primeiro  império,  —  triste 
autopsia  feita  com  o  mais  brilhante  estylete  da  im- 
prensa nacional. 

Na  nascente  Republica  Oriental  do  Uruguay 
era  nomeado  um  congresso  que  delegava  ao  general 
Rondeau  o  governo  provisório,  decretando-se  uma 
constituição  politica  —  inicio  de  sua  independência  e 
soberania.  Eram  os  Orientaes  que  colhiam  o  único 
fructo  dessa  campanha. 

As  Províncias  Unidas  achavam-se  cambalean- 
tes.  O  commercio  extenuado,  as  finanças  destroçadas 
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e,  politicamente.  .  .  era  a  débadel  Suas  forças  mili- 
tares, logo,  de  regresso  do  theatro  das  operações, 
vieram  a  Buenos  Aires  servir  de  instrumento  revolu- 
cionário ao  General  Lavalle,  que  depòz  o  presidente 
Dorrego  e  o  substituiu.  Iniciou-se  assim  a  guerra 
civil,  que  teve  por  prologo  o  assassinato  de  ambos  — 
Dorrego  e  Lavalle  —  e  cujo  epilogo  foi  a  execravel 
tyrannia  de  Rosas! 


II    PARTE 
A  JURISDICÇÀO  DAS  AGUAS  do  PRATA 

EA 

ILHA  MARTIN  GARCIA 


CAPITULO  XX 

A  Republica  Oriental  do  Uruguay.  Seus  limites. 
A  Ilha  Martin  Garcia.  Situação  gEographi- 
ca  ;  constituição  geológica  ;  correntes  hydro- 
gr^vphicas  que  a  contornam.  Sua  actual 
desímportancia  e  o  seu  grande  valor  histó- 
rico. Os  CANAEs  dí;  navegação. 

Na  primeira  parte  deste  trabalho,  lançámos  um 
rápido  golpe  de  vista  sobre  a  Historia  da  formação 
politica  dos  paizes  platinos,  com  o  intuito  primordial 
de  apreciar  convenientemente  a  constituição  do  novo 
Estado  soberano  —  a  Republica  Oriental  do  Uru- 
guay. 

Visando  particularisar,  porém,  o  estudo  a  que 
nos  propomos  nesta  segunda  parte,  prestámos  a  de- 
vida attenção  á  vasta  caudal  do  Rio  da  Prata,  pon- 
do-a  em  perspectiva  desde  a  época  do  seu  descobri- 
mento e,  pormenorisando  ainda,  concentrámos  um 
olhar  mais  accurado  a  cada  passo  em  que  nos  tive- 
mos de  referir  á  famosa  Ilha  Martin  Garcia  —  pomo 
de  tantas  discórdias,  assumpto  para  tão  vastas  diva- 
gações e  conjecturas  e,  bem  assim,  matéria  de  alguns 
sérios  estudos  publicados  por  autores  platenses  de 
reconhecido  mérito. 

Como  ponto  de  partida,  porém,  ao  depararmos 
o  novo  Paiz,  vejamos  o  território  que  o  forma  e  até 
onde  se  extendem  os  seus  limites. 
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Tendo-se  a  Republica  Oriental  do  Urugiiay 
constituido  em  estado  independente  e  soberano,  em 
virtude  do  Tratado  de  27  de  agosto  de  1828,  topa- 
mos, desde  logo,  com  a  deficiência  de  tal  documento 
no  tocante  a  esse  ponto  primacial,  pois  o  dito  Tratado 
omittiu  a  designação  dos  limites  do  nascente  Paiz. 
Esse  acto  diplomático,  entretanto,  era  um  Tratado 
Preliminar,  que  estava  a  exigir,  como  consequência 
lógica,  o  definitivo. 

Circumstancias  e  injuncçÕes  de  varia  espécie  in- 
fluiram  de  forma  a  que  os  decennios  decorressem 
sobre  o  pacto  preliminar  e  só  vinte  e  oito  annos  mais 
tarde  se  firmava  o  complementar  Tratado  definitivo, 
no  qual,  aliás,  tampouco  se  fez  menção  de  taes 
limites. 

Sem  embargo,  constando  do  art.  I  do  alludido 
Tratado  Preliminar  que  **S.  Majestade  o  Imperador 
do  Brasil  declara  a  Província  de  Montevideo,  cha- 
mada então  Cisplatina,  separada  do  território  do  Im- 
pério",  é  obvio  que  se  terá  de  retrotrahir  aos  antigos 
limites  que  caracterisavam  a  ex-provincia  imperial, 
para  que  se  possam  determinar  as  fronteiras  do  novo 
Paiz. 

Tendo  sido  o  Tratado  de  Santo  Ildefonso,  de  1 
de  outubro  de  1777,  que  fixou  os  limites  das  posses- 
sões portuguezas  e  hespanholas  na  America,  quem 
recorrer  a  esse  pacto  achará  determinado  que  o  ter- 
ritório da  província  constituída  em  Republica  Orien- 
tal do  Uruguay  circumscreve-se  dentro  da  linha  pe- 
rimetrica  que  corre  pelo  rio  Uruguay,  Prata  e  arroio 
Chuy,  lagoa  Mirim,  serra  dos  Tapes  ou  Albardou  de 
Sant'Anna  e  dali,  em  recta,  até  á  foz  do  Pepery- 
guassú,  no  Uruguay. 

Foram,  effectivamente,  sempre  esses  os  limi- 
tes consagrados  desde  aquella  época,  como  ainda  se 
confirmou  quando,  em  31  de  julho  de  1821,  se  incor- 
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porou  a  Província  Oriental  ao  Reino  Unido  de  Por- 
tugal, Brasil  e  Algarves,  "sendo  o  território  do  Uru- 
guay  considerado  como  uma  provincia  distincta,  com 
o  nome  de  Cisplatina,  tendo  as  mesmas  regalias  que 
as  outras  da  Monarchia,  representação  no  Congres- 
so Geral,  e  com  os  limites  que  em  \777  lhe  tinham 
sido  designados  pelo  Tratado  de  Santo  Ildefonso'' {^) 

Jamais,  no  longo  debate  de  todas  as  luctas,  no 
mar  revolto  de  todas  as  vicissitudes,  quer  internacio- 
naes,  quer  intestinas,  na  acta  da  Florida,  declarató- 
ria da  independência  e  na  qual  os  Orientaes  annulla- 
vam  a  da  incorporação  ao  Império  do  Brasil  e,  final- 
mente, até  no  Tratado  Preliminar  de  1828,  nunca 
foram  modificados  taes  limites,  aos  quaes  nem  se- 
quer se  alludia,  sellando-se  assim  o  reconhecimento 
inquestionável  dos  mesmos. 

Eram,  portanto,  aquelles  os  limites  destinados  a 
prevalecer.  Este  são  critério,  comtudo,  entendiam  os 
membros  da  Assembléa  Constituinte  Uruguaya,  em 
1829,  deveria  ser  consagrado  taxativamente  em  acto 
diplomático. 

No  anno  subsequente,  a  chancellaria  do  Brasil 
declara\'a  a  sua  melhor  disposição  para  firmar  o  Tra- 
tado de  limites  com  o  Uruguay,  porém  só  em  183v^ 
a  Argentina  designou  ministro  para  tal  fim,  embora 
nada  se  tenha  concluido  a  respeito. 

Em  1837,  insistia  sobre  o  assumpto  o  ministro 


(1)  A  acta  da  incorporação  está  assim  redigida:  —  "Articulo  1.°: 
Este  território  debc  cousiderarse  como  ttn  Estado  diverso  de  los 
dcmás  dcl  Reino  Unido,  bajo  el  nombre  de  Cisplatino  (aliás  Oriental). 
Art.  2.°:  Los  limites  de  él  serán  los  viismos  que  tenía  y  se  le  reco- 
nocian  ai  principio  de  la  rcvolución,  que  sou :  —  por  el  Este,  el  Océa- 
ano;  por  el  Siir,  el  Rio  de  la  Phtta:  por  el  Oeste  el  Uruguay:  por 
el  Norte  cl  rio  Cuareim  hasta  la  Cuchilla  de  Santa  Ana.  que  divide 
el  rio  de  Santa  Maria,  y  por  esta  parte  el  arroyo  Tocuarembó  Grande, 
siguieiido  á  Ias  puntas  dei  Yaguarón  que  entra  en  la  laguna  dei  Mire 
y  pasa  por  el  puntal  de  San  Miguel  á  tomar  el  Chv.y  que  entra  fn  el 
Oceano." 
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oriental  no  Rio  de  Janeiro.  Mas,  como  para  essa  re- 
solução deveriam  concorrer,  não  só  os  representantes 
do  Uruguay  e  o  do  Brasil,  como  também  o  do  gover- 
no portenho,  as  negociações  não  se  realizaram,  por- 
que a  Argentina  a  isso  não  annuiu.  Aspirando  ella, 
então,  ao  território  das  Missões,  procurava,  conco- 
mitantemente, para  resolver  o  assumpto  dos  limites, 
os  my^terios  que  não  podia  encontrar  e  de  cujo  inten- 
to só  se  desvaneceu  tantos  annos  mais  tarde. 

Por  essas  graves  circumstancias,  que  se  arras- 
tavam lentas  e  dúbias  atravéz  dos  tempos,  ainda  em 
1852  era  Sarmiento  levado  a  dizer  que  *'los  limites  en 
America  son  tan  movihles  ccnio  la  arena  en  que  están 
cimentados  la  rnayor  parte  de  los  Estados".  (^)  E 
assim  proseguiram,  de  facto,  taes  questões  de  delimi- 
tação, máugrado  a  influente  forma  de  orientar  o  seu 
povo,  impressa  pelo  grande  espirito  eleito  e  confra- 
ternisador — do  preclaro  General  Mitre,  de  veneran- 
da memoria,  que,  na  tribuna  do  Senado  Argentino, 
aconselhava  a  Republica,  para  resolver  essas  ques- 
tões básicas  da  fixação  das  fronteiras  nacionaes,  a 
inspirar-se  '^no  en  consideraciones  de  puro  y  estricto 
derecho,  y  ni  siquiera  en  las  leves  de  la  naturalesa 
sino  en  princípios  de  cqiàdad  y  de  fraternidad."  (^) 

As  justas  aspirações  que  nessas  palavras  se 
concrelisam,  eram  emanadas  de  um  dos  vultos  mais 
eminentes  que  a  Republica  Argentina  tem  possuido, 
em  uma  época  posterior  áquella  em  que  o  Brasil  já 
havia  dado  prova  desses  sentimentos  de  harmonia 
internacional,  pois,  já  em  1851,  firmara  com  o  pró- 
prio Uruguay  o  Tratado  no  qual  se  fixavam  clara- 
mente os  limites  deste. 

Como    era    natural    e    o    impunha  a  lógica,  de 


(1)  '-Obras",  vol.  ?ÍV,  pag.   188. 

(2)  Annacs  do   Senado  Argentino,   1871. 
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accôrdo  com  os  argumentos  e  considerações  históri- 
cas supra-referidos,  consagravam-se,  nesse  pacto  in- 
ternacional, as  linhas  divisórias  que  desde  1777  se 
haviam  marcado,  —  linhas  essas  que  tanto  mais  se 
impunham,  quando  era  certo  terem  sido  ^Ura;:;adas  por 
Ia  Prozndencia,  registradas  en  la  historia,  y  que  están 
aceptadas  por  todos  como  leyes  nafurales,  escritas 
sobre  el  terreno  y  sancionadas  por  la  conciencia  de 
todos  los  puehlos  dei  mundo  que,  ai  trasar  sus  fron- 
teras,  quieren  vivir  en  santa  paz  con  sus  vecinos: 
O  el  oceano,  el  rio  de  la  Plata,  el  Uruguay.  Son 
estos,  limites  naturales  é  hitóricos,  que  no  es  po- 
sible  inventar,  ni  borrar,  ni  alterar."  (-) 

E'  sobejamente  reconhecido  que  nunca  o  Brasil 
se  inspirara  em  outros  sentimentos.  Pelo  contrario, 
sempre  se  manifestou  caracteristicamente  pacifico  e, 
por  excellencia,  respeitador  do  Direito  e  da  Justiça, 
tendo  sempre  por  lemma  esses  principios  civilisado- 
res  de  "Ordem  e  Progresso"  adequadamente  inscri- 
ptos  no  pavilhão  nacional.  Nimio  cultor  da  amizade 
fraterna  que  o  deve  unir  ás  outras  nações,  maximè 
ás  irmãs  circumvizinhas,  estabeleceu  o  rectilineo  cri- 
tério revelado  nas  suas  constantes  manifestações  va- 
sadas  tradicionalmente  nos  actos  da  sua  diplomacia. 
Cumpre,  porém,  elucidar-se  o  ponto  pendente  e  so- 
bre o  qual  deve  recahir  o  nosso  estudo,  isto  é :  —  fi- 
xados os  limites  do  Uruguay,  que  é  que  se  deve  ter 
por  estabelecido  relativamente  á  Ilha  Martin  Garcia, 
adjacente  á  costa  oriental? 

E'  o  que  passamos  a  ver. 

A  pequenina  Ilha  Martin  Garcia,  que  é,  apenas, 
quasi  um  arrecife,  aflora  á  superficie  liquida  em  um 
ponto  donde  se  domina  a  confluência  dos  rios  Uru- 

(1)  Estas  palavras  são  do  General  Mitre,  qtamk»  membro  da  com- 
mJssão  incumbida  da  reforma  da  Constituição  de  Buenos  Aires,  em  1854, 

(2)  Vedia,  op.  cit.,  pag.  341. 
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guay  e  Paraná,  cujas  aguas  se  fundem  para  formar 
o  Rio  da  Prata,  ou,  segundo  a  expressão  de  Latzi- 
na,  O  está  situada  no  curso  superior  deste  Rio, 
perto  da  desembocadura  do  Uruguay  e  do  Paraná- 
Guassú  e  a  34"'  11'  25"  de  latitude  S.  e  58°  15'  38"  de 
longitude  O.,  do  meridiano  de  Greenwich. 

Mede  a  ilhota  uma  extensão  perimetrica  somen- 
te de  cerca  de  duas  milhas  e  separa-se  da  costa  uru- 
guaya  por  uma  distancia  também  de  duas,  ao  passo 
que  está  sete  milhas  afastada  da  costa  argentina.  (^) 

Encontram-se  expressões  de  velhos  historiogra- 
phos,  que  desde  os  primeiros  albores  do  século  XVIII 
já  se  referiam  a  essa  Ilha,  dizendo:  ^^Es  celebre  la 
islã  llamada  Martin  Garcia,  distante  una  légua  de 
tierra  firme,  y  ella  tiene  légua  y  media  de  longitud  y 
media  de  latitud,  poblada  en  parte  de  boscaje  som- 
brio, y  en  parte  es  tierra  buena  para  sembrar".  (^) 

Lobo  e  Riudavets  assim  se  exprimem:  —  '^Es 
una  masa  granítica,  casi  circular,  de  unas  dos  mulas 
de  circuito  y  50  á  60  m.  (179  á  215  ps.)  de  altura. 
Tiene  la  figura  de  un  cone  truncado,  y  se  lialla  ai 
N.  49°  O,  de  la  occidental  de  las  islãs  de  Hornos,  dis- 
tante 21  millas,  en  latitud  34°  11'  15"  S.  y  longitud 
52°  5'  O. Está  contorneada  de  piedras,  á  excepción 
de  una  corta  playa  que  tiene  por  su  parte  dei  N.,  en 
donde  hay  un  pequeno  desembarcadero."  C*) 

Dest'arte,  temos  visto  tal  particularidade,  pu- 
ramente material,  como  de  facto  era  mister,  pois  é  o 
caso  de  repetirmos  a  phrase  de  Vedia,  sobre  o  assum- 
pto: —  ^  La  ciência  geográfica  está  llamada  á  sumi- 


(1)  "Diccioiiario    Geográfico   Argentino". 

(2)  Carta  náutica  de  Norie  &  Wilson. 

(3)  Padre  Pedro  Lozano :  —  "Historia  de  la  Conquista  dei  Fará- 
giKiy,  Rio  de  la  Plata  y  Tuciiman." 

(4)  "Manual  de  la  Naí\-gación  dei  Rio  de  la  Phta". 
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nistrar  ia  base  en  que  debe  reposar  el  derecho  posi- 
tivo/' 

Desse  ponto  de  vista,  passemos  a  estudar  a  Ilha 
sob  o  seu  aspecto  geológico  e  em  face  do  trabalho 
hydrographico  das  correntes  que  a  contornam. 

Herbert  Smith  (^),  reunindo  e  completando  vá- 
rios estudos  anteriormente  realisados  por  outros  na- 
turalistas, (")  dá  nitida  e  preciosa  lição  sobre  o  pro- 
cesso verificado  na  constituição  da  crosta  terrestre 
naquella  immensa  planície  dos  pampas  argentinos, 
desde  a  altura  dos  extremos  septentrionaes  da  pro- 
víncia de  Corrientes,  por  onde,  em  remotas  eras,  se 
dilatavam  as  aguas  oceânicas  do  Atlântico. 

Os  calcareos,  os  restos  fossilisados  da  fauna  e 
da  flora,  os  mylodons,  glyptodons  e  megatherios  en- 
contrados nas  entranhas  do  solo,  as  lagoas  salgadas 
de  Córdova  e  da  Rioja,  os  mil  e  um  attestados  jacen- 
tes ao  longo  daquella  ampla  região  constituída  de  hu- 
mosos  lençóes  de  lama,  são  testemunhos  insophisma- 
veis  do  asserto  scientifico. 

Falando,  Smith,  dos  "milhares  —  quiçá  milhões 
—  de  grandes  animaes,  pela  maior  parte  de  formas 
que  existiram  na  America  do  Sul  durante  o  período 
que  immediatamente  precede  áquelle  em  que  vive- 
mos", refere-se  aos  "molluscos  do  período  quaterná- 
rio, quando  esses  pampas  se  formaram,  que  eram 
quasi  ou  absolutamente  os  mesmos  que  os  de  hoje, 
sendo,  porém,  os  mammiferos  quasi  todos  differen- 
tes."  Relembra,  assim,  a  lição  do  provecto  Wappaeus, 
que  já  falava  da  campanha  de  formação  pampeana 
como  "celebre  por  seus  gigantescos  mammiferos  e 


(1)  "Notas  de  um  naturalista"  Ed.  Rio  de  Janeiro,  1886. 

(2)  Sobre  a  matéria  consultem-se  os  estudos  de  Martius,  Dreys, 
Réclus,  St.   Hilaire,  Lindman,  Sellow,   Ihering  e  Witte. 
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fosseis.''  (^)  Assevera,  logo  após,  descrever  a  immen- 
sa  bahia  na  qual  vinham  desaguar  os  três  grandes 
rios,  que,  "  extendendo-se  a  agua  salgada  muito  pelo 
continente  a  dentro,  e  os  três  rios  operando  durante 
milhares  de  séculos,  talvez  arrasaram  a  bahia  que 
descrevi.  Subsequentemente,  ou,  talvez  mais  exacta- 
mente, emquanto  este  processo  seguia,  levantou-se 
a  terra  e  as  planicies  alluviaes  tornaram-se  em  pam- 
pas chatos;  os  animaes  que  tinham  sido  enterrados 
são  extrahidos  agora  para  adornar  os  nossos  mu- 
seus. 

"O  Paraná  e  outros  rios  que  atravessavam  estes 
paramos  excavaram  novos  valles  para  si,  emquanto 
a  terra  ia-se  levantando.  A'  semelhança  dos  outros 
rios,  alteraram  os  seus  cursos  gradualmente,  e  alar- 
garam os  seus  valles.  Os  morros  que  descrevi,  foram 
assim  cortados  em  parte  pelo   Paraná. 

"  Este  processo  está  se  repetindo.  A  grande  ba- 
hia não  foi  inteiramente  aterrada  e  as  planices  allu- 
viaes extenderam-se  apenas  ao  redor  das  suas  cabe- 
ceiras, e  ao  longo  das  suas  margens,  onde  talvez 
outros  rios  tenham  ajudado  a  formal-as. 

"  Depois  que  a  terra  exundou,  houve  ainda  lon- 
go estuário,  quasi  sitiado  de  pampas ;  as  ondas  e  ma- 
rés tenderiam  a  alargal-o  e  a  enfileirar  morros,  es- 
moendo  os  pampas.  Desde  então,  o  Paraná  e  o  Uru- 
guay  porfiam  em  aterrar  este  estuário  com  planices 
alluviaes,  formadas  do  mesmo  modo  que  os  pampas; 
e  provavelmente  os  ossos  dos  veados,  dos  jaguares, 
dos  tatus  e  tamanduás  serão  encarnei  rados  nestas 
planicies.  exactamente  como  os  Mylodons  e  Mega- 
therios  foram  amortalhados  nos  lençóes  de  lama  que 


(1)     Wappaeus  —  "O  Brasil  Geographko",  pag.   57. 
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são  agora  os  pampas;  podem  ser  expostos  nos  mu- 
seus do  anno  Soo.ooo  da  era  christã.  quando  as  espé- 
cies estiverem  extinctas,  mas  ainda  representadas 
por  descendentes  de  formas  congéneres.  Si  um  de  nós 
fôr  enterrado  em  alguma  ilha  do  Paraná  (quod  Deus 
avertat)  alguns  futuros  sábios  de  óculos  doutoraes 
farão  cursos  sobre  a  nossa  ossada  e  demonstrarão 
pela  forma  do  nosso  craneo,  que  éramos  selvagens 
em  estagio  muito  inferior,  coevos  do  jacaré  de  que 
nos  sustentávamos  e  conversando  somente  por  si- 
gnaes."  C) 

Sobre  aquelle  braço  atlântico  que  se  extendia 
pelo  recesso  platino  da  zona,  então  ainda  immergen- 
te,  lançavam-se  por  desembocaduras,  distanciadissi- 
mas  uma  das  outras,  as  correntes  fluviaes  do  Para- 
gnay,  do  Paraná  e  do  Uruguay. 

O  trabalho  secular  desenvolvido  pela  força  hy- 
draulica  dos  rios,  tem  sido,  porém,  o  perenne  trans- 
porte de  detrictos  e  sedimentos  de  terreno  dos  pla- 
naltos do  Brasil  e  da  Bolivia,  precipitados  pela  mas- 
sa liquida  de  cada  um  delles,  que  os  vão  depositando 
paulatinamente  no  serviço  final  e  constante  de  terra- 
plenar o  estuário  do  Prata,  notadamente  sobre  a 
margem  direita. 

Dá-se  este  ultimo  phenomeno,  em  virtude  do 
facto  explicado  pela  chamada  "lei  hydrographica  de 
Bear"  (que  alguns  citam  sob  o  nome  de  lei  Ferrei), 
—  lei  essa  que  se  baseia  em  simples  phenomenos  de 
physica  emanados  da  força  centrífuga.  Isto  é :  — 
em  virtude  do  movimento  de  rotação  da  terra,  que  se 
opera  de  occidente  para  oriente,  os  rios  que  correm 
com  a  orientação  em  sentido  oppôsto,  como  succede  - 

ao  Prata,  cavam  as  costas  que  se  lhe  ajustam  ao  N.  e  | 


(1)     "Do  Rio  de  Janeiro  a  Cityabá". 
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depositam  á  margem  S.  os  detritos  que  conduzem  em 
suas  aguas. 

Eis  a  razão  pela  qual,  uma  vez  feito  o  aterro 
da  parte  interior,  a  costa  argentina  por  ultimo  rece- 
be, ao  longo  do  estuário,  um  augmento  i)or  sedimen- 
tação constante,  e  vae,  dest'arte,  crescendo  e  ganhan- 
do sempre  terras  á  agua. 

Mas,  esse  cyclo  prosegue  em  trabalho  sem  tré- 
gua, —  pois.  segundo  a  expressão  do  magistral  Eu- 
clydes  da  Cunha  (M  :  "O  crescimento  da  terra  con- 
tinuará, alli,  pelos  tempos  adiante,  adscripto  ao  mes- 
mo processo  natural  que  presidiu  ás  formações  pam.- 
peanas,  até  se  entupir  completamente  a  celebre  '^gar- 
ganta" do  organismo  argentino,  consoante  a  curiosa 
hyperbole  ultimamente  aventurada  entre  as  fórmulas 
da  politica  internacional  para  exprimJr.  symbolica- 
mente,  a  entalhadura  que  se  escancella  na  costa,  en- 
tre Montevideo  e  Punta  de  las  Piedras. 

Não  ha  em  verdade  impedir-se-ihe,  em  futuro 
remotíssimo,   aquelle  engasgamento. 

Mas  os  profissionaes  argentinos  exageram-n'o. 
A  sua  marcha,  de  facto  imperceptível,  assume-lhes 
aspectos  estranhos  de  um  movimento  assaltante  tia 
terra,  recordando  uma  volta  de  toda  a  geologia  aos 
imaginosos  cataclysmos  de  Cuvier.  Cotejam  as  ve- 
lhas cartas  do  estuário  no  século  XVI;  confrontam - 
n'as  com  as  de  agora;  e  registam-lhes,  apprehensi- 
vos,  as  mudanças.  Revendo-as  em  1902,  Elmer  Car 
thell  ,  consultor  technico  do  Ministério  de  Obras  Pu- 
blicas, observou  alterações  profundas,  e  não  as  en- 
cobriu."  O 


(1)  -'A'  Margem  da  Historia",  reproduzindo  os  artigos  publica- 
dos no  "Jornal  do  Commercio" ,  do  Rio  de  Janeiro,  de  24  e  26  de 
junho  de  1908,  em  interessante  critica  ao  livro  de  Augustin  de  Vedia — 
"Martin  Garcia  y  la  Jurisdición  drl  Phfa". 

(2)  "íntertiational  Buréau  of  the  American  Republics.  Argentine. 
Republic". 
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Eis  porque,  de  ha  longos  annos,  se  prevê  que 
Buenos-Aires  actual  deixará  de  ser  um  porto  para 
se  tornar  cidade  interior.  Devido  ao  trabalho  milen- 
nario  das  aguas  fluviaes,  somente  a  cidade  que  se 
fór  construindo  sobre  os  terrenos  de  alluvião  ganhos 
pelas  costas  portenhas  é  que  receberá  os  navios  que 
hão  de  ancorar  cada  vez  mais  longe  do  Paseo  de  Jú- 
lio, ao  flanco  da  Casa  Rosada,  e  mais  distantes  dos 
banhados  de  Palermo.  Estes,  já  hoje  se  cultivam  sem 
drenar  em  uma  extensa  faixa  onde,  ha  pouco  tempo, 
deslisavam.  as  aguas  barrentas  da  grande  artéria 
fluvial. 

Ou,  como  dizia  Sarmiento :  "El  Rio  de  la  Plata. 
se  emhanca  rapidamente  en  toda  sii  extensióii  y  en 
poços  siglos  más,  Buenos  Aires  dejarâ  de  ser  piierto, 
—  y  los  portenos  se  llamarán  solo  los  que  pueblen  la 
Enseada,  para  entonccs  el  piierto  hábil  dei  rio,  ó  el 
Salado,  el  grande  empório  dei  Atlântico,  que,  como 
Nueva  York,  tendrá  á  sit  respaldo  el  Hudson  y  el 
Zonda,  ciíynis  entradas  guarda.  Las  islãs  vienen  in- 
vadiendo  á  passos  rápidos  ó  más  bien  marchan  hacia 
el  mar,  y  el  instrumento  v  la  operación  de  hacer  islãs 
está  á  la  vista  da  todos".  (/) 

Alguém  já  dissera,  com  razão,  que,  "o  Rio  da 
Prata  é  um  facto  transitório".  O  estuário  recebe  essa 
colossal  massa  dagua  de  mais  de  um  milhão  de  me- 
tros cúbicos  por  minuto  ( Rivy  calcula  800.000  me- 
tros cúbicos  do  Paraná  e  250.000  para  o  Uruguay) 
a  transportar  perennemente  a  sedimentação  que  faz 
avançar  o  delta  do  Paraná  e  que  estreita  o  estuário 
do  Prata. 

Fazendo  comparação  com  o  delta  do  Mississipi, 
que  avança  cerca  de  60  metros  por  anno  e  que  se  for- 
mou em  um  periodo  provável  de  4.000  annos,  com 

(1)     -El  Nacional",  de  12  de  dezembro  de  1857. 
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O  delta  do  Ródano,  que  avança,  annualmente,  mais 
de  40  metros  e  com  a  fóz  do  Killia,  no  Danúbio,  que 
cresceu  uma  milha  em  27  annos,  o  illustre  Eng-e- 
nheiro  Emilio  Mitre,  diz  que,  neste  passo,  dentro  de 
500  annos  os  juncos  e  os  chorões  crescerão  no  meio 
do  estuário,  em  frente  a  Buenos-Aires.  Mas,  então, 
como  sempre  ha  de  descer  a  mesma  quantidade 
dagua,  que  não  terá  por  onde  espraiar-se,  terá  de  ca- 
var por  si  mesma  o  seu  próprio  leito,  entre  margens 
elevadas,  ganhando  em  profundidade  o  que  perder 
em  expansão.  Substituirão  o  Rio  da  Prata,  largo  e 
razo,  os  leitos  estreitos  e  profundos  de  um  Paraná  e 
de  um  Uruguay  caudalosos,  cavando  com  suas  pode- 
rosas correntes  ^^su  cance  imborrable  y  marcando 
con  la  arista  más  profunda  de  este  caiice  el  thahveg 
de  demarcación  entre  los  dos  países  rihereíios." 

E'  por  essas  razões  que  sempre  se  augmentam  as 
difficuldades  da  dragagem  na  qual,  para  franquear 
o  seu  cáes,  a  Capital  Argentina  despende  diariamen- 
te sommas  muito  consideráveis,  offerecendo,  mesmo 
assim,  um  canal  de  calado  limitadíssimo,  ladeado  de 
bóias  luminosas  indicativas  da  cxigua  esteira  que  dá 
entrada  áquelle  porto. 

Eis  porque,  estando  Martin  Garcia  situada  no 
centro  do  canal  cavado  naturalmente  pelas  aguas  do 
próprio  leito  do  Prata  e  tendo,  a  passar -lhe  como 
tangentes,  de  lado  a  lado.  profundidades  também 
naturaes  pela  bifurcação  do  mesmo  canal  que  lhe 
corre  ás  ilhargas,  assumiu  grande  importância,  re- 
cebendo o  respeitável  cognome  de  '^ Chave  do  Rio  da 
Prata",  com  que  a  baptisaram  todos  quantos  a  ella 
se  têm  referido. 

Essa  grande  importância  lhe  é  attribuida  por- 
que, só  havendo  caminho  pelos  flancos  do  ilhéo  privi- 
legiado, para  se  attingirem  os  territórios  interiores, 
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tal  passagem  affecta  o  interesse  immediato,  princi- 
palmente do  Brasil,  da  Argentina  e  do  Paraguay. 

Cifra-se  nessa  estreita  via  fluvial  obrigatória  a 
única  forma  para  se  attingir  os  recessos  de  todas 
aquellas  regiões,  não  tendo  mesmo  os  navegantes  ou- 
tra rota  a  seguir  senão  esgueirando-se  ás  orilhas  de 
Martin  Garcia. 

Ainda  subia  de  ponto  a  importância  da  Ilha 
quando  se  attendesse  á  posição  estratégica  que  ella 
offerecia  a  quem  lh'a  occupasse,  maximè  num  caso 
de  guerra,  bastando  retirarem-se  ou  apagarem-se  as 
bóias  para  só  poder  navegar  por  ali,  quando  se  fosse 
comboiado  por  práticos,  realmente  inveterados  no 
conhecimento  daquelles  canaes. 

Houve  tempo,  não  mui  remoto,  em  que,  para  os 
demais  convizinhos,  como  para  nós  brasileiros,  Mar- 
tin Garcia  era  um  ponto  delicado  e  de  relevantissima 
magnitude  no  attinente  áquella  via-fluvial.  Destituí- 
dos de  estradas  férreas  de  penetração  como  as  que 
hoje  nos  conduzem  aos  nossos  Estados  interiores,  e 
em  direcção  ao  Paraguay,  á  Bolivia  e  mais  bandas 
do  occidente,  por  certo  que  assumia  a  passagem  ao 
lado  da  Ilha  as  proporções  de  uma  imperiosa  ne- 
cessidade. 

Sob  o  ponto  de  vista  militar,  Martin  Garcia  re- 
presentava como  um  forte  inexpugnável  que  se  op- 
pôria  facilmente  a  se  franquearem  as  zonas  interio- 
res. Este  óbice,  entretanto,  já  se  havia  dirimido  po- 
liticamente pela  letra  dos  Tratados,  repetindo-se 
nelles  que,  ^^estabelecendo  relações  politicas  de  hôa 
visinhayiça,  indispensáveis  ao  progresso  e  engran- 
decimento recíprocos" ,  concordavam  todos  os  inte- 
ressados na  livre  navegação  do  Rio  da  Prata  e  seus 
affluentes,  '^não  só  para  os  navios  pertencentes  aos 
Estados  alliados,  senão  também  para  os  de  todos  os 
outros  ribeirinhos  qiie  se  prestem  á  mesma  liberdade 
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de  navegação,  naquella  parte  dos  mencion-ados  rios 
que  lhes  pertencer."  Ç) 

Além  disto,  era  também  solennemente  expresso 
em  Tratados  o  reconhecimento  de  que  poderiam  livre- 
mente navegar  pelos  ditos  rios,  Paraná.  Uruguay  e 
Paraguay,  não  só  as  embarcações  mercantes,  como 
as  de  guerra.  (^) 

Sempre  se  estabeleceu  com  os  demais  interessa- 
dos que  a  Ilha  Martin  Garcia,  podendo,  "por  sua 
posição,  embaraçar  e  impedir  a  livre  navegação  dos 
af fluentes  do  Prata  em  que  são  interessados  todos  os 
ribeirinhos"  convenci onava-se  "a  neutralidade  da  Ilha 
em  tempo  de  guerra" ,  bem  como  a  '^formação  de 
estabelecimentos  necessários  para  a  segurança  da  na- 
vegação interior".    (^) 

Mas,  essa  Ilha  que  '"nada  vale  como  territó- 
rio" ficou  "rodeada  de  um  prestigio  de  legenda",  e, 
como  ainda  diz  Vedia,  ''ha  tenido  muchas  veces  el 

privilegio  de  atraer  y  concentrar,  de  una  y  otra  parte, 
la  espectativa  general,  como  si  se  tratase  de  un  órga- 
no  e-sencial,  cuya  privación  se  asemejase  á  unn  dolo- 
rosa amputación." 

Quando,  por  acção  dos  Francezes  contra  a  ty- 
rannia  de  Rosas,  Lavalle,  escolhido  por  aquelles  e 
como  commissionado  pelos  Argentinos  opprimidos, 
assumiu  o  mando  das  operações  tendentes  a  derrubar 
o  déspota,  Martin  Garcia  teve  o  seu  momento  áureo 
no  conceito  platino,  assumindo  proporções  que  só  a 
phantasia  poderia  crear.  Ficou  appellidada  a  "Ilha  da 
Liberdade''  e  no  delirio  de  visionário  não  faltou  quem 


(1)  Convénios  de  29  de  maio  de  1851  e  21  de  novembro  do  mesmo 
anno. 

(2)  Art.  14  do  "Tratado  de  Amisade,  Commcrcio  e  Navegação", 
de  7  de  março  de  1856. 

(3)  Art.  18  do  cit.  Tratado  óe  7  de  março  de  1856. 
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vislumbrasse  um  '']ío7>o  Sinai'  de  salvação  nessa 
Ilha  onde  se  conspirava  contra  a  prepotência  do  fero 
caudilho  de  Buenos-Aires.  Representavam-na  sob 
o  titulo  sagrado  de  '^ berço  de  uma  revolução  immor- 
tar,  ''symholo  de  [florias  futuras"  e  'Unonumento 
eterno  de  sublimes  recordações" .  '^El  navegante  soli- 
tário, dizia  Alberdi  ('),  no  verá  tus  montes,  ni  tus 
rocas,  como  esas  cvcaciones  indiferentes  ai  corazón. 
Tus  aguas  serán  queridas:  tu  ti  erra  r  espetada.  En 
ella  se  reunieron!  dirá.  Y  esta  palabra,  recordará 
una  época  entera.  Yá  la  cadena  dei  criminal  no  gra- 
vitará sobre  el  polvo  que  ha  pisado  Lavalle  y  los  mil 
bravos  que  le  acompanan :  serás  el  sitio  más  querido, 
el  monumento  más  puro  de  una  gloria  que  empiesa  y 
que  el  ciclo  liará  por  siempre  duradera.  Y  si  la  tirania 
vuelve  á  sentarse  sobre  la  augusta  sien  de  nuestra 
pátria,  tu  serás  un  reproche  formídable  contra  los 
cobardes  que  se  sometan  á  ella.  Martin  Garcia:  Ben- 
dición  sobre  ti!" 

Como  vimos,  pois,  pelo  que  entende  com  a  se- 
gurança da  navegação  e  resguardo  militar,  já  esta- 
vam, desde  aquelles  tempos,  sanadas  quaesquer  dif- 
ficuldades,  em  face  dos  Tratados. 

Accresce,  além  disso,  que,  sob  o  ponto  de  vista 
militar,  a  importância  da  Ilha  desappareceu  ante  os 
progressos  de  arte  bellica.  pois  que  os  poderosos  ca- 
nhões hoje  empregados  e  que  "tambien  reforman  el 
derecho",  poderiam  rapidamente  esfarelar  aquella 
emergente  e  pequena  elevação  granítica,  ficando  a 
mesma  despojada,  também  sob  essa  face,  da  impor- 
tância que  lhe  era  attribuida. 

Dadas,  porém,  circumstancias  e  cogitações  tão 
graves  como  as  que  pairavam  anteriormente,  as  con- 


(1)     "Obras",  vol.  XIII. 
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troversias  e  os  debates  oriundos  desse  decantado 
ilhéo  foram  travados  com  desusado  ardor,  que  attin- 
giu,  por  vezes,  ás  raias  do  exaggero. 

Haja  vista  á  interessante  passagem  verificada 
quando,  por  occasião  de  se  entabolarem  as  clausulas 
de  um  tratado  de  paz  que  as  Províncias  Unidas,  pro- 
punham a  S.  M.  Imperial,  no  Rio  de  Janeiro,  o  mais 
eminente  estadista  argentino  da  época  —  D.  Manuel 
José  Garcia  —  sobrepòz  a  qualquer  outro  interesse 
superior  da  politica  platina,  o  ponto  sacratíssimo  que 
se  lhe  afigurava  ser  a  posse  da  celebrada  Ilha.  Não 
titubeou  o  conspícuo  diplomata,  pactuando  o  aborti- 
cio  Tratado  de  24  de  maio  de  1827,  em  abrir  mão  de 
toda  a  Província  Císplatina,  cedendo-a  ao  Império, 
desde  que  reservasse  Martin  Garcia  para  o  domínio 
do  governo  de  Buenos- Aires .  .  . 

E,  depois  disso,  ainda  assumiu  esse  ilhéo  propor- 
ções descommunaes  na  Historia  e  nos  cérebros  de 
homens  de  grande  vulto  politico,  atravéz  das  vicissi- 
tudes sul-americanas  e  para  a  vida  diplomática  des- 
tes paízes. 

Quando  as  Províncias  Unidas,  mais  tarde,  com 
o  auxilio  do  Brasil  e  da  Republica  Oriental,  visaram 
derribar  do  governo  de  Buenos-Aires  o  tyranno  Ro- 
sas, o  conspícuo  Sarmiento,  em  busca  de  um  ponto 
central  onde  reunir  os  próceres  do  movimento  liber- 
tador, a  phalange  ardorosa  e  opprímída,  fixou  as 
suas  vistas  sobre  Martin  Garcia,  sonhou  a  phantasia 
de  poder-se  nesse  terreno  neutral  —  espécie  de  Atlân- 
tida —  edificar  la  Ciudad  dei  Sol,  para  vir  a  ser  a 
Capital  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Sul  (!), 
creada  expressamente  para  esse  alto  destino,  como 
na  America  do  Norte  se  creou  Washington. 

E  na  sua  "Argiropolis"  encomiava  esse  '' puerto 
único''  como  chave  dos  rios,  como  ponto  máximo, 
pois  envolvia  em  si  uma  questão  de  vida  ou  de  morte 
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para  os  povos  do  sul,  e  pensou  ^'que  un  dia  aquello 
seria  aduana  Zolverein  dei  Brasil,  Uruguay,  Para- 
giiay  y  Republica  Argentina'' ! 

Entretanto,  era  essa  a  mesma  ilhota  feia  e  po- 
bre, da  qual  elle  próprio  dissera  pouco  antes :  —  'Al- 
go puede  intentarse  para  Imcer  césar  esa  inutilidad 
de  una  islã  que  Dios  ha  situado  alli  para  utilidad  dei 
hombre,  ya  que  para  recreo  es  bien  triste.  Si  hubera 
un  hotel  en  Martin  Garcia,  árboles  frondosos,  quin  - 
tas,  algo  que  ver  y  donde  espadar  la  vista,  ya  que  es 
el  paso  de  todos  los  buques,  vapores  y  barquichuelos 
que  remontan  y  descienden  los  rios,  no  tardaria  en 
hacerse  lugar  frecuentado  por  la  población  de  Bue- 
nos Aires,  ya  que  un  vaporcillo  no  pondría  dos  horas 
en  dejarlos  allí." 

Geologicamente  considerando,  não  ha  quem  o 
ponha  em  duvida,  nem  é  conhecida  opinião  discre- 
pante, de  que  a  Ilha  Martin  Garcia  representa,  sim- 
plesmente, um  pedaço  do  território  oriental  que  avan- 
çava, em  eras  passadas,  aguas  a  dentro,  e  que,  pela 
força  hydraulica  em  acção,  se  destacou  do  continente. 

A  sua  constituição  granítica,  a  formação  da 
crosta  que  a  reveste,  e  todos  os  demais  característi- 
cos, impõem  logo,  á  primeira  vista,  aquella  asserção. 

Não  se  precisa  de  conhecimentos  profundos  de 
geologia  para  ver  quão  diff crentes  são  taes  informa- 
ções do  terreno,  das  que  apresentam  as  costas  occi- 
dentaes  no  território  argentino,  constituídas,  todas 
estas,  de  terrenos  alluviaes  em  camadas  de  lodo  super- 
postas por  sedimentação.  O  fácies  geológico  não  tem 
analogia  alguma  com  as  costas  septentrionaes. 

Deante  do  exposto,  perguntaremos:  —  Enga- 
nou-se,  acaso,  o  illustre  historiador  x\ntonio  Díac 
quando,  ref  erindo-se  a  Martin  Garcia,  disse  "  ese  tro  - 
so  de  território  natural  y  visiblemente  adyacente  ai 
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Estado,  porque  la  parte  fluvial  que  lo  separa  de  Ui 
costa,  está  casi  cortada  y  obstruída  por  arrecifes,  que 
denuncian  la  continuidad  de  la  costa  firme.  Ocioso 
por  demás  seria  agregar,  por  otra  parte,  constdera- 
ciones  de  más  peso.  en  ima  ciiestión  ciiya  sencillez 
descansa  en  el  más  luminoso  derecho"f  C) 
Talvez,  não. 

E'  certo  que  essa  'Un-asa  granítica,  casi  circular^ 
por  su  posición  geográfica  y  constitución  geológica, 
evidencia,  dei  modo  más  concluyenfc,  que  forma  par- 
te dei  território  oriental/''  (^) 

E'  possível,  porém,  que  mesmo  informações  con- 
dignas de  navegadores  de  antanho  hajam  levado 
aquelle  illustre  autor  á  affirmativa  de  que  a  passa- 
gem entre  a  Ilha  e  a  costa  oriental  estivesse  ^*casi 
cortada  y  obstruída  por  arrecifes''.  Entretanto,  é 
verdade  que  tal  não  é  o  facto  hoje  observado. 

Ha  mais  de  um  século  já  o  celebre  piloto  Ogar- 
vide  se  referia  a  ambos  os  canaes  que  ladeiam  a  Ilha. 
af firmando  que  o  chamado  Canal  do  Inferno,  que 
passa  entre  Martin  Garcia  e  a  Barra  Oriental,  to- 
mara o  nome  que  ainda  hoje  conserva,  ''por  las  mu- 
chas  corrientes  que  en  él  hay  y  la  gran  marejada  con 
mentos  de  sur" ,  declarando  que,  pelo  outro  lado,  ''por 
la  parte  occidentaV.  havia  também  outro  canal  que 
lhe  parecia  mais  estreito  e  com  menos  agua. 

Entretanto,  sem  se  saber  a  que  attribuir,  igno- 
rando-se.  mesmo,  se  seria  somente  para  evitar  as  cor- 
rentezas, este  outro,  que  se  passou  a  denominar  — 
Canal  de  Martin  Garcia  —  foi  sempre  o  único  por 
onde,  secularmente,  os  navegantes  singraram  os 
mares  naquellas  paragens.  Destinara-se  o  Canal 
do   Inferno,    segundo   constataram    Lobo    e    Riuda- 


(!)     "Hist.  Politica  y  Militar  de  las  Republicas  dei  Plata",  vol.  I. 
(2)     Oreytes  Araújo  —  "Diccwiuirto  Geográfico  dei  Urugiíay",  cit. 
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vetz  (^),  ainda  em  1868,  só  para  o  transito  das 
menores  embarcações  no  trafico  costeiro,  isso  mes- 
mo quando  o  tempo  se  manifestava  favorável,  po- 
dendo-se  até  dizer  que  só  era  frequentado  o  Canal 
de  Martin  Garcia. 

Em  1877  foi  que  o  Uruguay  mandou  proceder 
aos  primeiros  trabalhos  de  balisamento  daquelle  ou- 
tro canal,  reconhecendo-se  a  verdade  de  que  esse  é 
ali  a  melhor  via  fluvial. 

A's  constantes  escavações  das  correntes  do  rio, 
as  quaes  foram  esclarecendo  e  aprofundando  aquel- 
las  passagens,  é,  quiçá,  que  se  deve  a  elucidação  des- 
ses caminhos,  conforme  só  mais  tarde  se  veiu  a  ve- 
rificar. Ou,  por  outra,  é  de  crer  que  tal  elucidação 
se  deu  em  virtude  da  situação  da  Ilha,  em  face  das 
alludidas  correntes,  pois  estas  passam  mais  esca- 
vantes  pela  parte  m.ais  exposta  —  ao  flanco  da  mar- 
gem direita,  —  onde  se  desenhou,  em  accentuado 
baixo  relevo,  o  chamado  Canal  do  Inferno. 

Outras  pequenas  sinuosidades  conheciam-se,  in- 
decisas, estirando-se  ao  fundo  do  leito,  de  lado  a  lado 
da  Ilha.  Eram,  porém,  innavegaveis  pelo  seu  pouco 
calado. 

Em  1855,  a  Royal  Geographical  Society,  a  mais 
notável  do  mundo,  entre  as  congéneres,  inseria  no 
seu  boletim  a  noticia  da  descoberta  de  um  novo  ca- 
nal entre  a  Martin  Garcia  e  a  costa  oriental,  com  um 
calado  de  dous  pés  a  mais  de  profundidade  que  o 
anteriormente  referido.  Fora  descoberto  pelo  tenente 
Page,  official  norte-americano,  commandante  da  U. 
S.  Steamer  ''Water  Witoh". 

Este  interessantíssimo  communicado  era  conce- 
bido em  termos  que  releva  serem  relembrados :  —  "A 


(1)     "Manual  de  Navegación" ,  cit. 
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importância  do  achado  não  estava  apenas  naquella 
maior  profundidade  do  novo  canal,  senão  também  no 
caracter  politico  que  elle  assumiria.  Elle  destinava- 
se  a  despojar  Martin  Garcia  da  importância  geogra- 
phica  que  lhe  dava  o  governo  de  Buenos-Aires,  por- 
que á  exclusiva  jurisdicção  que  até  áquella  época  este 
ultimo  exercia  sobre  o  antigo  canal  a  correr  todo  em 
seu  território,  se  iria  contrapor,  na  nova  passagem,  a 
jurisdicção  concurrente  da  Banda  Oriental.  O  novo 
caminho,  além  de  mais  praticável,  afastava-se  1,1/4 
de  milha  da  Ilha,  retirando-lhe  assim  o  commando 
perfeito  anteriormente  exercido  sobre  as  entradas 
dos  rios  Paraná  e  Uruguay."  (^) 

Referindo-se  ao  caso.  diz  o  saudoso  e  Ínclito 
Euclydes  da  Cunha:  (^)  —  ''O  commandante  Page 
parece  haver  traçado  aquellas  linhas  como  se  em  lar- 
go descortino  contem.plasse  o  futuro". 

Mas,  a  matéria  interessava  aos  navegantes,  á 
politica  e  á  diplomacia,  e,  por  isso,  a  Inglaterra  man- 
dou officialmente  fazerem-se  pesquisas  e  sondagens 
em  torno  de  Martin  Garcia,  confirmando-se  o  facto 
que  a  alludida  sociedade  fizera  publico. 


(1)  "The  iniportance  attached  to  this  discovery  is  not  confined 
to  the  greater  depth  oí  water  in  the  new  channel,  but  it  assumes 
politicai  character.  It  deprives  Martin  Garcia  of  the  important  geo- 
graphical  position  which  is  attached  to  it  by  the  Government  of  Buenos 
Aires  in  whose  hands  it  is  at  this  time. 

"Instead  of  Buenos  Aires  possessing,  as  she  now  claims,  exclusive 
jurisdiction  over  the  old  channel  leading  into  the  rivers  Paraná  and 
Uruguay,  on  the  ground  that  her  territory  is  on  both  sides,  over  the 
new  channel,  she  has  only  concurrcnt  jurisdiction  with  the  Banda 
Oriental. 

"The  new  channel  is  more  and  easily  entered,  and  in  it  vessels 
are  not  obliged  to  pass  near  to  Martin  Garcia  than  1,  1/4  m.,  this 
taking  from  this  island  the  perfect  command  it  formerly  had  over  the 
entrance  to  the  rivers  Paraná  and  Uruguay".  Proceedings  of  the 
Royal  Geographical  Society.  Vol.  1.",  1855-7.  Rear  admirai  F.  W. 
Beechey's  address.    Pag.    170. 

(2)  Op.   cit.    pag.   221-2. 
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Foram  decorrendo  os  tempos  sobre  os  tumul- 
tuosos acontecimentos  sul-americanos  e  só  trinta  e 
três  annos  mais  tarde,  em  1888,  a  Republica  Argen- 
tina, por  força  de  lei,  incumbia  o  engenheiro  Du- 
clout,  de  proceder  a  trabalhos  com  o  intuito  de  pro- 
curar um  canal  entre  a  Ilha  e  a  costa  argentina,  pelo 
qual  pudesse  este  paiz,  em  aguas  exclusivamente  pró- 
prias, transitar  por  ali  ''directa  é  independient emente 
de  otra  nación.  (^) 

Aquelle  engenheiro,  em  1892,  apresentava  como 
fructo  das  suas  pesquisas  o  reconhecimento  de  um 
canal  que,  para  ser  navegado,  exigia  ser  dragado  em 
mais  de  um  kilometro  de  extensão. 

O  senado  portenho,  em  1893,  quando  estipen- 
diou com  cem  mil  pesos  o  concessionário  de  uma  com- 
panhia que  se  irrogava  os  direitos  de  descoberta  de 
outro  canal,  referia-se,  entretanto,  a  uma  via  flu- 
vial conhecida  desde  1884,  conforme  o  affirmou  o 
senador  Dr.  Angel  Floro  Costa,  relator  do  respectivo 
projecto.  Mas,  o  certo  é  que  só  em  1892  se  começara 
a  transitar  pelo  Canal  das  Limetas. 

Como  esses  canaes,  mais  ou  menos  profundos  e 
vadeáveis,  ha  um  labyrintho  delles,  sendo  a  sonda- 
gem deveras  difficultosa,  conforme  o  constataram 
varias  outras  commissões  argentinas  e  uruguayas, 
incumbidas  do  estudo  hydrographico  do  estuário  io 
Prata,  embora  tenham  concluído  a  triangulação  jia 
parte  principal  e  annotado  milhares  de  observações 
sobre  as  marés. 

Na  phrase  elegante  do  General  Mitre  ''Los  ca- 
nales  dei  estuário  son  la  prolongación  sumergida  dl 
hs  rios  que  los  forman".    Os  principaes    canaes  da 


(1)     "Anales  dei  Senado  Argentim" ,  discurso  do  senador  Dr.  Joíé 
V.  Zapata,  sessões  de  1888,  pag.  68. 
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zona  são:  —  o  que  passa  a  oriente  da  Ilha  Martin 
Garcia,  chamado  Canal  do  Inferno,  oriundo  de  vá- 
rios canaes  em  sua  parte  superior,  e  que,  mais  abaixo, 
recebe  a  denominação  de  Canal  Oriental,  artificial- 
mente aprofundado.  Dahi  em  diante  prosegue  este 
para  o  sul,  pelo  Poço  de  S.  João,  onde  chega  a  me- 
dir até  28  pés  de  calado,  e  estira-se,  depois,  por  uma 
passagem  dragada  (com  21  pés),  que  o  une  á  depres- 
são mais  profunda  do  alveo  do  Prata. 

Temos,  de  outro  lado,  o  canal  que  passa  a  occi- 
dente  de  Martin  Garcia,  chamado,  em  sua  origem, 
Canal  Occidental.  E'  o  que  adquire,  ao  ladear  a  Ilha, 
o  nome  de  Canal  de  Martin  Garcia  e,  logo  abaixo,  o 
nome  de  Canal  de  Buenos  Aires.  Prolonga-se  pela 
chamada  Barra  do  Globo,  onde  tem  apenas  doze 
pés  de  profundidade,  que,  também  dragada,  tornou 
mais  praticável  a  navegação. 

Esses  canaes,  bem  como  outros,  o  leitor  encon- 
trará assignalados  no  segundo  croquis  que  acompa- 
nha este  livro. 
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CAPITULO  XXI 

A  QUEM  PERTENCE  A  IlHA  MarTIN  GaRCIA  ?  DoiS 
LIVROS  IMPORTANTES.  O  PONTO  DE  VISTA  HISTÓ- 
RICO. A  ALLIANÇA  CONTRA  O  TYRANNO  RoSAS. 
As  INTERVENÇÕES  ERANCEZAS  E  A  INGLEZA.  A  IN- 
TERVENÇÃO DO  Brasil  põe  fim  â  "tyrannia".  A 
Ilha  é  entregue  pelo  Uruguay  á  Argentina, 

COM    protesto  SOLENNE. 

Preliminarmente,  convém  que  não  se  estabele- 
çam confusões.  Em  se  tratando  sempre,  concomitan- 
temente, da  questão  da  posse  e  domínio  de  Martin 
Garcia  e  da  jurisdicção  das  agitas  sobre  as  quaes 
emerge  essa  Ilha,  quiçá  poder-se-ia  suppôr  que  esses 
assumptos  se  fundem  num  mesmo  estudo  de  inter- 
dependência e  obedecem  a  uma  mesma  ordem  de 
idéas  e  considerações.  Até  mesmo  publicistas  e  polí- 
ticos tem  havido  a  laborarem  no  erro  de  affirmar 
que  um  assumpto  é  complementar  do  outro  e  que  não 
podem  ser  encarados  separadamente. 

Não.  Absolutamente  são  theses  que  se  destacam 
e  o  estudo  de  cada  uma  delias  não  guarda  relação 
alguma  com  o  da  outra. 

A  questão  Martin  Garcia  nada  tem  de  com- 
mum  com  a  da  divisão  das  aguas  platinas. 

Este  capitulo  destina-se  ao  estudo  da  Ilha. 

Antes,  porém,  de  entrar  no  âmago  da  matéria, 
entendemos  de  nosso  dever  deixar  aqui  consignado 
que,  em  nossas  pesquisas  em  busca  de  documentos  e 
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fontes  informativas,  deparámos,  afortunadamente, 
com  os  preciosos  mananciaes,  condensados  nas  pagi- 
nas de  dois  livros  —  inquestionavelmente,  os  mais 
importantes  repositórios  de  conhecimentos  sobre 
taes  assumptos  —  que  of ferecem  uma  larga  copia  de 
documentos  e  mui  sábias  reflexões  sobre  todas  as 
variadas  e  complexas  faces  em  que  os  mesmos  de- 
vem ser  considerados. 

Embora  não  possamos  comparticipar  de  todas 
as  affirmativas  e  divirjamos  das  conclusões  a  que 
chegaram  os  seus  illustres  autores,  manda  a  verdade 
declararmos  que  foram  essas  duas  notáveis  obras 
que  mais  nos  facilitaram  embrenharmo-nos  na  ma- 
téria, tendo  sido  nellas  que  mais  a  aprendemos. 

O  primeiro  desses  livros  é  intitulado  "Una  Cues- 
tión  Histórica  —  La  Islã  de  Martin  Garcia  —  Uru- 
guaya  y  no  Argentina" ,  publicado  em  1907,  em  Mon- 
tevideo, pelo  preclaro  publicista  —  Setembrino  E. 
Pereda.  E'  um  admirável  e  perfeito  arrazoado  de- 
monstrativo da  these  que  o  intitula,  traçando  em  lar- 
gas pinceladas  a  verdade  da  mesma  e  pondo  em  rele- 
vo não  só  a  proficiência  do  eximio  autor,  como  o 
talento  brilhante  do  argumentador  que  deu  á  justa 
causa  que  defendia  um  realce  que  ainda  mais  a  en- 
nobrece. 

No  anno  subsequente,  em  1908,  a  proeminente 
personalidade  de  Agustín  de  Vedia  —  (uruguayo 
como  Pereda)  pòz  o  seu  robusto  intellecto  ao  serviço 
da  grande  obra  '^ Martin  Garcia  y  La  Jurisdicción 
dei  Plata" ,  alargando  as  azas  do  seu  talento  e  da  sua 
sabedoria  para  defender  princípios  que  não  eram 
os  mesmos  pelos  quaes  propugnava  o  seu  digno  com- 
patriota. 

Por  nosso  turno,  pedimos  vénia  para  discordar 
de  ambos,  quando,  opportunamente,  offerecermos  as 
nossas  conclusões. 
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Citaremos  aqui,  apenas,  entre  outros  estudos 
que  consultámos,  a  obra  do  illustre  Dr .  Alberto  Pa- 
loneque,  e  ''El  Pensamiento  Político"  do  conspícuo 
argentino  engenheiro  Emilio  Mitre. 

No  Brasil  nada  de  interessante  se  publicou,  sal- 
vos unicamente  os  dois  artigos  que  o  inolvidável  e 
grande  Euclydes  da  Cunha  inseriu  no  "Jornal  do 
Ccmmercio",  do  Rio  de  Janeiro,  a  24  e  26  de  junho 
de  1908,  e  que  mais  tarde,  adduziu  ás  paginas  do 
seu  livro  —  ''A  margem  da  Historia"  —  já  referido 
neste  trabalho.  Esses  admiráveis  artigos  do  saudoso 
autor  dos  ''Sertões''  foram  escriptos  como  critica 
ao  alludido  livro  de  Vedia  e,  disse-o  elle  próprio  ao 
autor  destas  linhas,  que  lh'os  havia  inspirado  o  Ba- 
rão do  Rio  Branco. 

Dois  fascículos,  que  possuímos  por  excepção  e 
que,  em  conjuncto,  não  fundem  cincoenta  paginas, 
impressos  pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores 
do  Rio  de  Janeiro,  dão  uma  perfunctcria  idéa  sobre 
esses  estudos  e  lá  se  podem  consultar  no  Palácio  Ita- 
maraty.  Mas,  todas  as  publicações  dalém  e  daqucm 
Prata  desapparecem  ante  aquellas  citadas  obras. 

Afora  as  perscrutações  devidas  á  scintillante 
intellectualidade  de  Euclydes,  por  mais  que  rebus- 
cássemos, apenas  temos  conhecimento  de  uns  três 
ou  quatro  ligeiros  artigos  encontrados  em  jornaes  e 
revistas  —  únicas  publicações  que  os  Brasileiros  de- 
dicaram a  esses  assumptos,  aos  quaes  (sobretudo 
em  tempos  passados)  se  attribuia  extraordinária 
importância.  Não  é  de  admirar  tal  descaso  nacional 
aos  estudos  das  questões  que  se  reputam,  mesmo  de 
mais  vital  e  transcendente  interesse  do  Paiz .  .  . 

Oliveira  Vianna,  no  seu  notável  e  recente  li- 
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vro  "Populações  Meridionaes  do  Brasil"  (^),  diz  que 
*' somos  um  dos  povos  que  menos  se  estudam  a  si  mes- 
mos; quasi  tudo  ignoramos  em  relação  á  nossa  terra, 
á  nossa  raça,  ás  nossas  regiões,  ás  nossas  tradições, 
á  nossa  vida,  emfim,  como  aggregado  humano  inde- 
pe?idente". 

E  illustre  critico,  em  apreciação  a  essa  obra, 
ponderou :  —  *'E'  isto  que  explica,  em  grande  parte, 
a  pobreza  de  livros  valiosos  a  respeito  do  Brasil.  Não 
ha  como  fasel-os,  porque  não  ha  onde  encontrar  ma- 
téria prima  indispensável  para  que  possam  ser  feitos. 
Mais  do  que  a  de  qualquer  outro  povo,  merece  a  his- 
toria do  Brasil  a  desdenhosa  classificação  que,  á 
historia  em  geral,  reservou  Renan,  quando  lhe  cha- 
mou simples  sciencia  conjectural..." 

Effectivamente,  é  difficil  a  pesquisa  para  se 
escrever  sobre  assumptos  históricos.  Quem  o  ensaiou, 
bem  o  poderá  affirmar.  O  presente  livro,  cuja  pri- 
meira parte  é  uma  narrativa  histórica  e  que  não 
passa  do  mais  modesto  ensaio  —  "despretencioso, 
mas,  honesto"  — ,  foi  uma  prova  real  que  tirámos 
daquella  asserção.  No  tocante  alguns  pontos,  só  os 
archivos  públicos  que  consultámos  no  Brasil  e  no 
estrangeiro,  forneceram  elementos  arduamente  bus- 
cados. 

Infelizmente,  a  nossa  literatura  nacional,  par- 
cimoniosa e  deficiente  em  assumptos  históricos,  dei- 
xa na  penumbra  ou  no  olvido  muitos  factos  dignos 
de  menção,  e  cala-se  completamente  sobre  tantos  ou- 
tros que  são  de  relevante  importância. 

Esse  é  o  motivo  pelo  qual  ficamos  in  albis  quan- 
do a  ella  recorremos,  para  buscar  elucidação  sobre 
certos  pontos  que  nos  incitam  a  curiosidade,  devido 


(1)     Ed.  de  Monteiro  Lobato  &  Cia.,  S.  Paulo,  1920. 
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á  insistência  com  que  surgem  á  tona,  revelando-se 
interessantes  e,  ás  vezes,  mais  ou  menos  graves. 

Parece,  depois  do  exposto  no  capitulo  anterior, 
não  ficar  duvida  alguma  quanto  á  innegavel  verdade 
de  que,  sob  o  ponto  de  vista  physico,  quer  geogra- 
phica,  quer  geologicamente  considerando,  a  Ilha 
Martin  Garcia  representa  um.  simples  deslocamento 
de  terreno  da  costa  oriental,  da  qual  se  separou  pelo 
constante  trabalho  da  força  hydraulica  dos  rios. 
Esses  característicos  materiaes,  entretanto,  não  são 
suf ficientes  para  outorgar  direito  de  posse  e  domínio, 
ou  para  collocar  sob  a  soberania  do  Uruguay  essa 
Ilha  adjacente  ás  suas  costas. 

Claro  está  que  toda  e  qualquer  potencia  que 
exerce  suserania  sobre  ilhas,  ás  vezes  tão  longínquas, 
em  seus  domínios  coloníaes,  por  exemplo,  não  pelo 
facto  de  que  a  posição  geographíca,  ou  a  constitui- 
ção geológica  de  taes  ilhas  seja  diversa  da  desses  Es- 
tados, perdem  o  direito  a  ellas.  uma  vez  que  esse  di- 
reito lhes  assiste  por  outros  motivos  justamente 
adquiridos. 

A  Republica  Oriental  do  Uruguay  constituiu- 
se  pela  forma  que  vimos,  em  virtude  de  tratado  in- 
ternacional, e,  posteriormente,  os  seus  limites  foram 
determinados  também  por  tratados,  sem  que  nelles 
se  haja  feito  referencia  a  que  ao  Estado  nascente 
pertenciam  a  posse  e  domínio  da  Ilha. 

Entretanto,  sob  o  ponto  de  vista  histórico,  os 
factos  demonstram  que  Martin  Garcia  sempre  per- 
tencera á  Província  que  mais  tarde  veíu  a  constituir 
aquella  Republica. 

Desde  priscas  eras  assim  se  considerava.  Ainda 
nos  albores  do  século  XVIII,  o  Padre  Lazano,  O 

(1)     Op.   cit. 
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descrevendo  a  Banda  Oriental,  concluía:  —  ^^Coit 
esto  queda  aqui  hecJia  la  descripción  de  la  dilatada 
Província  dei  Uruguay,  que  empenando  desde  esta 
islã  de  Martin  Garcia  se  dilata  por  trescíentas  léguas 
á  lo  largo^  y  á  lo  ancho  doscientas.  Confina  por  el 
Oriente  con  el  Brasil  y  Oceano  Atlântico,  ai  Nort:! 
con  la  Provinda  de  Giiayrâ,  ai  Poniente  con  la  dei 
Paraguay  y  Paraná,  y  ai  Sur  con  el  Rio  de  la  Plata". 

Como  tivemos  occasião  de  notar,  Martin  Garcia 
dista  da  costa  oriental  quasi  um  terço,  apenas,  da  li- 
nha que  a  afasta  da  costa  argentina.  Entretanto,  con- 
siderando-se  as  distancias  que  medeiam  entre  a  Ilha 
e  as  cidades  de  Buenos-Aires  e  de  Montevideo,  ella 
está  85  milhas  mais  próxima  da  Capital  portenha. 

E,  sem  embargo  desse  importante  motivo,  ja- 
mais, durante  todo  o  dilatado  periodo  de  domínio 
hespanhol,  o  Cabildo  de  Buenos-Aires  tcmoi!  posse 
delia,  como  também  jamais  objectou  sobre  o  facto  de 
estar  Martin  Garcia  sempre  sob  a  permanente  posse 
do  Cabildo  de  Montevideo.   (^) 

Não  rea  de  facto,  possível  outra  attitude  por 
parte  dos  portenhos,  mesmo  para  guardar  lógica 
com  o  reconhecimento  incontestável  sempre,  e  até 
hoje  consagrado,  de  que  todas  as  ilhas  situadas  á 
margem  esquerda  do  Prata,  SEM  EXCEPÇÃO 
ALGUMA,  pertencem  ao  Uruguay. 

E'  só  olhar  ao  longo  da  costa  e  vê-se  que  desde 
antes  da  confluência  do  Paraná-Guassu'  com  o  Uru- 
guay, já  a  ilha  do  Juncal  é  uruguaya.  Depois  vem 
a  ilha  de  Solis,  depois,  as  chamadas  Duas  Irmãs,  to- 
das uruguayas  e  como  tal  sempre  consideradas.  A 
pequena  ilha  de  Martin  Chico,  também  uruG^uaya; 
as  ilhotas  de  Hornos  e  López,  em  frente  á  Colónia, 


(1)     Pereda,  op.  cit.,  pags.  53-54. 
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todas  uruguayas;  bem  assim  a  ilha  de  S.  Gabriel. 
Mais  abaixo  da  Colónia  está  a  ilha  de  Farallón,  tam- 
bém, sempre  uruguaya. 

Seria  inconcebivel,  aberrante,  um  hiato  exdru- 
xulo,  uma  excepção  inexplicável,  sem  fundamento 
nem  antecedente,  que  se  pudesse  admittir  a  exce- 
pção única  de  arrancar-se  á  jurisdicção  da  Republi- 
ca Oriental  a  Ilha  Martin  Garcia,  á  serie  das  que 
antecedem  e  precedem,   nas  aguas  platinas. 

Conforme  tivemos  occasião  de  notar  ao  longo 
da  narrativa  histórica  —  primeira  parte  deste  li- 
vro — ,  e  seja-nos  licito  repetir,  —  a  Ilha,  por  occa- 
sião de  assignar-se  o  Tratado  Preliminar  de  Paz  de 
27  de  agosto  de  1828,  estava  occupada  por  forças 
argentinas.  Evacuava-a  a  guarnição  imperial  con- 
forme ordem  do  almirante  Rodrigo  Logo,  que  care- 
cia desse  reforço  de  homens  para  defender  a  Coló- 
nia do  Sacramento,  atacada  de  fevereiro  a  março  A<t 
1826.  Foi  assim  que  o  almirante  Brown,  em  dezem- 
bro desse  mesmo  anno,  encontrando-a  deserta,  apo- 
derou-se  delia,  em  nome  do  governo  de  Buenos  Aires 
e  tratou,  então,  de  fortifical-a. 

Mas,  cumpre  notar-se  que,  tanto  nessa  data 
como  em  outras,  o  facto  de  estar  Martin  Garcia  oc- 
cupada por  forças  do  governo  por  tenho,  absoluta- 
mente não  significava  que  sobre  ella  estivesse  sendo 
exercida  a  soberania  argentina.  E  é  obvia  essa  coii- 
sideração,  pois  não  pôde  ser  outro  o  critério  natural- 
mente decorrente  da  verdadeira  correlação  existente 
entre  a  Banda  Oriental  e  as  Provindas  Unidas,  que 
na  occasião  se  achavam  alhadas  contra  um  mesmo 
inimigo  commum  —  o  Império  do  Brasil. 

As  forças  daquellas,  portanto,  uniam-se,  tendo- 
se  tanta  vez  confundido  e  até  subordinado,  ^  certa 
feita,  sob  uma  mesma  denominação  de  ''ejercito  re- 
publicano". 
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Nestes  termos,  as  occupações  que  se  effectuas- 
sem  como  as  posições  que  fossem  alcançadas,  não  se 
poderiam  considerar  como  sendo  destes  ou  daquelles, 
pois  eram  feitas,  em  casus  belli,  na  verdade,  indis- 
tinctamente,  tanto  por  Argentinos  como  por  Orien 
taes. 

A  qualquer  outra  deducção  não  se  poderia  cheg^ar 
ante  os  factos  registados  pela  Historia  e  que  a  se- 
guinte phrase  tão  bem  caracterisa  e  resume:  —  "La 
Provinda  Oriental  eniraba  siempre,  implícita  ó  ex- 
plícitamente,  en  el  sistema  federal  de  gohierno  que  se 
irataba  de  fundar.  Estiivo  representada  por  don 
Francisco  Bruno  de  Rivarola  y  don  Valentín  Gomes 
en  la  asambléa  de  las  Provindas  Unidas  dei  Rio  de  la 
Plata,  en  1812.  Estuvo  representada  por  don  Pedro 
Fabián  Peres  y  don  Pedro  Feliciano  Cavia,  en  la 
asambléa  general  constiiiiyente  de  1815.  El  congreso 
reunido  en  Montevideo  el  10  de  diciembre  de  1813, 
declaro,  en  uso  de  los  poderes  de  que  estaba  investido 
que  los  veinte  y  três  piieblos  que  formaban  la  Pro- 
víncia Oriental,  con  todos  los  territórios  de  su  júris- 
dicción,  entraban  á  formar  una  de  las  Provindas  dei 
Rio  de  la  Plata.  Comunicada  esa  resolución  aí  D  ire 
ctor  Supremo,  este  dictó  en  7  de  marido  de  1814  el  de- 
creto por  el  cual  se  declara  que  el  território  de  la  Ban- 
da Oriental  seria  en  adclante  una  de  Ic^  Provindas 
Unidas,  con  la  denominadôn  "Oriental  dei  Rio  de  la 
Plata".  {') 

E'  innegavel  que,  naqueiles  tempos  de  convul- 
sões, como  num  periodo  evolutivo  de  ebulição  ante- 
rior á  época  em  que  se  consubstanciou  em  solida  ver- 
dade a  independência  politica  do  Paiz,  o  governo  de 
Montevideo,  indeciso  qual  massa  ainda  informe,  ada- 
ptava-se,  como  matéria  plástica,  ás  injuncçoes  dos 


{ 


(1)     Vedia,  op.  cit.,  pap;.  27. 


A       JURISDICÇÃO      DAS      AGUAS      DO      PRATA  425 

momentos  mais  duros  e,  naturalmente,  vacillava  no 
seu  critério  e  modo  de  proceder. 

Assim  foi  que,  em  1817,  o  Cabildo  Oriental 
firmava  a  acta  de  incorporação  da  Província  á  Coroa 
Imperial,  e  Lecór  entrava  entre  guirlandas  e  festivos 
galhardetes  a  apossar-se  da  Cisplatina  em  nome  de 
D.  João  VI.  Moldada  na  mesma  forma  era  a  acta 
pela  qual,  consecutivamente  á  declaratória  da  Inde- 
pendência, em  1825,  a  Província  Oriental  declarava 
reassumir  'Ua  plenitud  de  los  derechos,  libertades  y 
prerrogativas  inher entes  á  los  demás  pueblos  de  h 
tierra,  se  declara  de  hecho  y  de  derecho  libre  è  hide- 
pendiente  dei  rey  de  Portugal,  dcl  emperador  dei 
Brasil,  y  de  cualquier  otro  dei  Universo,  y  con  amplio 
y  pleno  poder  para  darsc  las  formas  que  en  uso  y  ejer- 
cicio  de  su  soberania  estime  convenientes  — ",  para, 
entretanto,  em  acta  assignada  in  coniinenti,  na  mes- 
ma Sala  de  Representantes,  "invocando  y  aplicando 
la  soberania  ordinária  y  extraordinária  de  que  se 
creia  investida,  declaro  que  su  voto  general,  constan- 
te, solemne  y  decidido,  era  y  debía  ser  por  la  imión 
con  las  demás  provindas  argentinas,  á  que  siempre 
perteneció  por  los  vínculos  más  sagrados". 

Ora,  sendo  essa  a  expressão  eloquente  dos  factos 
e  se  é  verdade  que  taes  actas,  uma  vez  assignadas, 
fossem  quaes  fossem  as  tergiversações  cm  que  se 
inspirassem,  surtiam  forçosamente  os  seus  graves 
effeitos,  também  é  certo  que,  ante  esses  successo.s 
de  1825,  aos  quaes  declaradamente  o  governo  de 
Buenos-Aires  fez  honra,  a  ponto  de  declarar  guerra 
ao  Brasil  em  favor  da  Cisplatina,  ipso  facto,  ao  cabo 
de  tão  longas  e  calamitosas  luctas,  que  duraram  até 
1828,  esíabelecera-se  entre  as  forças  das  Províncias 
Unidas  e  as  da  Província  Oriental  a  confiisio  donde 
resultaria  não  se  poderem  destacar  os  feitos  de  umas 
ou  de  outras,  porque,  em  summa,  ambas  constituíam, 
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naquelle  momento,  um  só  corpo,  um  só  partido,  lu- 
ctando  Argentinos  e  Orientaes  em  prol  de  uma  causa 
commum. 

Ainda  era  essa  mesma  confusio  entre  a  Confe- 
deração Argentina  e  a  Provincia  Oriental  que  per- 
manecia atravéz  de  todos  os  tempos,  desde  o  colonial 
até  aos  da  emancipação.  Recordemos  especialmente 
que  idênticas  aspirações  e  uma  mesma  politica  ennas- 
travam  os  sentimentos  e  as  forças  argentino-uru- 
guayas  quando  foi  da  colligação  contra  o  governo 
portenho  do  tyranno  Rosas. 

Neste  lance  histórico,  era  o  grande  general  Ur- 
quiza  quem  representava  a  nação  Argentina  e  com 
elle  era  que  os  Orientaes  se  vincularam  no  intuito  li- 
bertador, cuja  causa  também  o  Brasil  esposou,  como, 
certo,  esposará  sempre  todas  as  causas  justas  pelas 
quaes  se  debaterem  os  nossos  irmãos,  amigos  e  al- 
liados. 

O  povo  Oriental,  por  sua  vez,  era  representado 
peio  General  Rivera,  em  opposição  ao  Presidente 
—  General  Manuel  Oribe,  que,  em  Montevideo,  se 
aliara  ao  dictador  portenho,  de  quem  recebia  auxilio 
de  toda  espécie  e  forças  sob  o  mando  do  general 
Lavalleja,  para  suffocar  os  seus  adversários  orien- 
taes naquella  triste  lucta  intestina. 

Rivera,  por  sua  vez,  alliou-se  ao  general  ar- 
gentino D.  Juan  Lavalle,  que,  como  o  próprio  Ur- 
quiza,  era  fidagal  inimigo  de  Rosas. 

Se,  porém,  veiu  a  talho  referirmo-nos  a  essa 
passagem,  é  porque  com  esse  ponto  se  relaciona  um 
termo  da  questão  Martin  Garcia. 

Vejamol-o, 

Desde  1815  que  as  arbitrariedades  de  Rosas  fe- 
riam, também,  os  interesses  dos  estrangeiros,  maxi- 
mé  dos  residentes  em  Buenos-Aires.  Sob  vários  fun- 
damentos nesse  sentido,  mas,  principalmente,  sob  o 
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pretexto  de  serem  súbditos  f  rancezes,  obrigados  pelo 
tyranno  a  prestar  serviço  militar,  o  cônsul  desse  paiz, 
acreditado  em  Buenos-Aires,  interveiu  apresentando 
enérgicas  reclamações.  Inattendidas  estas,  pelo  go- 
verno de  Rosas,  teve  Luiz  Philippe  de  França  de 
-despachar  ordens  ao  almirante  Leblanc  —  chefe  da 
divisão  naval  f ranceza  no  Brasil  e  no  Prata  —  para, 
em  apoio  do  seu  agente  consular,  proceder  ao  blo- 
queio de  todos  os  portos  argentinos,  como,  effecti- 
vam.ente,  o  fez.  Necessitando,  porém,  Leblanc,  de  um 
porto  estrategicamente  escolhido,  para  centro  da  es- 
quadra e  das  suas  operações,  entrou  em  accôrdo,  des- 
de logo,  com  o  general  Rivera  e,  a  11  de  outubro  de 
1838,  foi  tomada  a  posição,  após  uma  acção  de  com- 
bate que  durou  hora  e  meia  para  derrubar  a  valorosa 
resistência  opposta  pelo  comm.andante  da  Ilha  —  o 
argentino  Tenente  Coronel  Gerónimo  Costa. 

Tremulou  sobre  Martin  Garcia  o  pavilhão  tri- 
color da  França,  sendo  este  substituído,  no  dia  im- 
mediato,  pela  bandeira  oriental. 

Não  seria  dem.ais  recordarmos,  de  relance,  a 
generosidade  e  a  fidalguia  gauleza  com  que  o  com- 
mandante  do  bloqueio  e  chefe  da  expedição  sobre 
Martin  Garcia  —  H.  Daguenet  — ,  reconhecendo  o 
heroísmo  da  resistência  opposta  pelo  commandante 
Costa,  na  defesa  da  Ilha,  houve  por  bem  tecer-lhe 
os  mais  rasgados  elogios  e  dispensar  á  guarnição 
rendida  as  provas  de  todas  as  considerações  compa- 
tíveis com  as  circumstancias.  Foi  só  então  que  os 
Francezes  entregaram  o  commando  da  Ilha  ao  gene- 
ral Lavalle,  para  dirigir  a  acção  contra  Rosas. 

E'  de  notar-se  que  o  pavilhão  oriental  não  so- 
mente foi  hasteado  pelas  forças  uruguayas  revolta- 
das contra  o  governo  montevideano  de  Oribe,  mas 
que  a  occupação  de  Martin  Garcia  assumiu  feição 
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perfeitamente  official  ante  a  soberania  urugnaya, 
visto  como,  logo  após,  a  1.**  de  março  de  1839,  era 
eleito  Presidente  da  Republica  o  próprio  General  Ri- 
vera,  que  subiu  legalmente  ao  poder. 

Apenas  assumia  posse  do  governo,  e  já  o  novo 
Presidente,  em  data  de  10  de  março,  assignava  a  de- 
claração de  guerra  ao  tyranno  Rosas,  protestando, 
porém,  que  tal  guerra  não  visava  "a/  benemérito  pue- 
hlo  argentino".  (^) 

A  forma  como  os  Orientaes  unidos  ás  forças 
francezas,  com  um  fim  commum,  se  apoderaram  de 
Martin  Garcia,  era  apenas  uma  confirmação  da  ai- 
liança  concertada  e  que  ia  ao  ponto  de  a  França  soc- 
correr  o  governo  de  Montevideo  com  auxilios  até 
mesmo  pecuniários,  como  subsidio  de  guerra  para 
manter  assegurada  a  defesa.  E,  mais  do  que  isso :  — 
celebraram  o  convénio  de  2v3  de  abril  de  1839,  fir- 


( 1 )  Declaração  de  Rivera :  —  "La  República  se  honra  en  decla- 
rar que  cila  no  lleva,  sino  que  contesta  Ia  guerra;  su  rol  es,  pv,es, 
enteyatnente  dcfcnúvo,  aun  íh  el  caso  probable  de  tencr  que  invadir. 
Partidária  sincera  de  la  paz,  es  por  la  paz  que  se  dispone  ó  pe- 
ledr.  Habituada  ai  respeto  por  las  nacioruilidades  extranas,  quisre 
ver  también  rcspctada  la  suya. 

Invocando  los  tcstimonios  tnój  sagrados,  el  pueblo  orif^ntal  pro- 
testa que  él  no  pelea  contra  ai  benemérito  pucblo  argentino,  su  glo- 
rioso hermano,  su  7iatural  aliado,  su  ajttigo  compahero  de  armas, 
cuya  nacíonalidad  es  inviolable  y  santa  ante  sus  oios. 

En  su  convicción  no  cabra  jamás  que  el  pueblo  que  U-  ayudó  á 
conquistar  su  independência  de  que  goza,  pueda  abrigar  el  designio 
de  arrebaiarle  mi  bien  que  espontaneamente  coniribuyó  á  granjearle. 

Es,  por  consecuencia,  ai  tirano  dei  pueblo  inmortal  de  Sud  Ame- 
rica, y  que  boy  intenta  serio  de  nuestra  pátria,  á  q-uien  buscan  y 
contra  quien  se  dirigen  nucstras  armas. 

Y  he  aqui  toda  la  rasón  de  la  guerra  por  nuestra  parte. .  .  La 
hidc pendência  de  la  República  Oriental  ha  sido  amenazada  por  el 
usurpador  argenílico,  y  es  para  conseguir  una  garantia  que  afiance 
su  inviolabilidad  que  marcha  á  mano  armada  sobre  el  poder  usur- 
pculor. 

El  pueblo  oriental,  antes  permitirá  desaparecer  dei  cuadro  de  las 
nacioncs,  que  inclinar  su  cabem  delante  de  la  tirania  á  que  quiere 
somcterlo  el  governador  de  Buenos  Aires". 
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mado  pelo  cônsul  francez  M.  R.  Baredère  e  pelo 
Ministro  das  Relações  Exteriores  do  Uruguay  Dr. 
José  Ellauri,  relativamente  á  navegação  fluvial,  pon- 
do sob  a  guarda  commum  a  passagem  por  Martin 
Garcia. 

Entretanto,  circumstancias  superiores  agiam  de 
forma  a  rom.per  os  laços  da  alliança  f ranco-oriental, 
pois  que  a  ardilosa  politica  do  tyranno  portenho  o 
levara  a  firmar  um  Tratado  de  paz  com  a  França. 
O  artigo  2.°  desse  pacto  internacional  era  concebido 
nos  seguintes  termos :  "El  bloqueo  de  los  puertos  ar- 
gentinos será  levantado,  y  la  islã  de  Martin  Garcia 
evacuada  por  las  fnersas  francesas,  en  los  ocho  dias 
sigtiientes  á  la  ratificación  de  la  presente  Convención, 
por  et  Gobierno  de  Buenos  Aires.  "El  material  de 
armamento  de  dicha  islã  será  repitesto  tal  como  es- 
taba  el  10  de  octubre  de  IS38/'  C) 

Rivera,  indignado  com  esse  procedimento  im- 
previsto por  parte  dos  Francezes  e  melindrado  com  o 
menosprezo  a  que  o  lançavam,  pois  que  se  celebrara 
o  Tratado,  abstrahindo-se  da  sua  intervenção  ou 
audiência,  lançou  um  vehemente  protesto  com  as  ba- 
ses da  mais  sã  justiça,  não  só  para  profligar  tal  acto, 
mas  ainda  com  o  intuito  de  resalvar  o  direito  do  go- 
verno oriental  sobre  o  domínio  e  posse  da  Ilha.  Assim 
se  expressava  o  presidente  oriental :  "La  islã  de  Mar- 
tin Garcia  fiié  atacada  y  tomada  por  fuerzas  com- 
binadas de  Frauda  y  la  República.  Esta  ha  conser- 
vado allí  una  pequena  guarnición  y  su  pabellón  fla- 
meaba  ai  lado  dei  pabellón  francês.  El  plenipoten- 
ciário francês  ha  podido  desposeer  á  sn  represen- 
tante, pêro  no  ha  podido,  sin  violar  derechos  que  to- 


(1)  Tratado  de  29  de  outubro  de  1840,  firmado  pelo  Barão  de 
Maclcau,  por  parte  da  França,  e  o  Dr.  Felipe  Arana,  governador  e 
capitão  general  da  Provincia  de  Buenos  Aires. 
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das  las  naciones  respetan,  despojar  á  la  República 
de  la  posesión  en  que  se  hallaba  de  Ia  islã  y  de  la 
parte  que  le  corresponde  en  el  armamento  apresado  en 
ella".  *'Si  el  senor  almirante  Mackan  entrega  ai  go- 
bernador  de  Buenos  Aires  estos  buques,  en  estado 
de  servido  y  armados,  se  evacua  la  islã  de  Martin 
Garcia  sin  dar  ai  Gobierno  el  tiempo  suficiente 
á  pcnerla  en  estado  de  defensa,  comete  contra  la 
República  dos  actos  de  hostilidad,  no  solo  gratuitos, 
sino  inmerecidos,  pues  la  República  no  ha  hecho  m 

hasta  ahora  sino  repetidos  é  importantes  servidos  I 

á  la  Francia.  El  Gobierno,  por  su  honor  y  por  el  res-  I 

peto  que  se  debe  â  toda  nación  independiente,  sea 
grande  ó  pequena,  fuerte  ó  débil,  no  puede  envolver 
este  acto  en  el  silencio  que  se  ha  propuesto,  guardar 
sobre  todos  los  dei  plenipotenciário  francês,  sin  opo- 
ner  la  más  formal  protesta,  como  por  el  presente  do- 
cumento lo  hace,  â  los  fines  que  el  derecho,  la  rasón  y 
la  justicia  den  lugar". 

A  represália  não  parou  naquelle  protesto.  Se 
todos  os  braços  orientaes  se  haviam  aberto  para  re- 
ceber os  Francezes  ao  inicio  da  alliança,  com  ver- 
dadeiro alvoroço,  cheios  de  jubilo,  tendo  o  contra- 
almirante  sido  hospedado  pela  família  do  presidente 
General  Rivera  e  os  outros  officiaes  em  casas  de  ou- 
tras familias  da  maior  distincção,  todas  as  portas, 
logo  após  esse  Tratado  de  29  de  outubro,  se  lhes  cer- 
raram em  Montevideo,  chegando  ao  ponto  de  o  pró- 
prio Barão  de  Mackau  querer  desembarcar  nessa 
Capital  e  'Uio  hallar  casa  que  lo  albergara".  (') 

A  colónia  franceza  domiciliada  em  Montevide-J 
também  protestou  contra  a  traição  que  representava 


( 1 )     "El  Nacional"  de   Montevideo,   de   6  a    12   de   novembro  de 
1840,  cit.  por  Vedia, 
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aque']e  Trtado,  C)  mas,  dessa  voz,  nenhum  echo  re- 
percutiu no  espaço. 

Rosas,  recuperando  Martin  Garcia,  fêl-a  ^ar- 
necer,  deixando  nella  somente  um  official  e  alguns 
soldados,  como  que  comprehendendo  que  seria  và 
tentativa  a  de  reter  aquella  posição  cem  sua  flotilha 
—  impotente  ante  qualquer  acção  estrangeira. 

•  Entretanto,  o  Barão  de  Mackau,  procurando 
uma  resposta  evasiva  para  as  accu^ações  que  lhe 
eram  lançadas  em  rosto,  redarguiu  dizendo,  apenas, 
que  a  França  não  considerava  a  Republica  Oriental 
sua  alliada,  mas  simplesmente  havia  tomado  como 
auxiliares  casualmente  deparados  na  acção  os  poucos 
recursos  dessa  Republica,  não  passando  tudo  o  mais 
de  actos  personaHssimos  dos  seus  agentes...  (^) 

x\ssim,  trahidos  os  Orientaes  e  abandonados  pe- 
los Francezes,  faltos  agora  dos  subsidios  prcmetti- 
dos,  sem  forças  navaes,  desmuniciados  e  desorgani- 
sadas  todas  as  suas  posições,  maxime  as  fluviaes, 
teriam  de  sossobrar  sob  o  tacão  e  as  esporas  do  ty- 
ranno  Rosas. 

Lavalle  —  o  valente  libertador  —  vendo  tudo 
perdido,  obrigado  a  bandonar  a  decantada  Martin 
Garcia,  tenta  ausentar-se  internando-se,  rio  acima, 
com  os  seus  homens,  mas  casualmente  cáe  morto  por 
uma  bala  que  lhe  atravessa  a  garganta,  a  9  de  outu- 
bro de  1841,  quando  passava  por  Jujuy. 

O  almirante  Brown,  posto  ao  serviço  da  revol- 
tante causa  dessa  tyrannia,  era  incumbido  de  anni- 
quilar  a  flotilha  uruguaya,  ao  mando  de  John  H. 
Cohe,  tendo  alcançado  o  seu  desideratum,  após  al- 
guns combates  insignificantes,  em  fins  de  1841. 


(1)  Isidoro  De   Maria,   op.  cit. 

(2)  Lamas,  cit.,  op.  cit. 
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Foi  então,  no  definhamento  desses  revezes,  que 
Rivera,  ainda  em  ultimo  alento,  pôz  novos  barcos 
sob  as  ordens  do  celebre  aventureiro  italiano  —  com- 
mandante  Giuseppe  Garibaldi,  que  deixou  o  seu  no- 
me gravado  na  Historia,  entre  outros  feitos,  pela 
façanha  da  Costa  Brava,  em  combate  contra  as  for- 
ças de  Brown,  em  aguas  do  Paraná. 

Ao  ser  vencido,  porém,  após  a  lendária  defesa, 
preferiu  Garibaldi  atear  fogo  ás  suas  duas  naves 
'*  Pereira"  e  "  C onstitución",  a  vêl-as  aprisionadas 
pelo  inimigo. 

Succedia  a  esse  desastre  a  memorável  batalha 
de  Arroyo  Grande,  travada  a  6  de  dezembro  de  184  ^, 
que  foi  uma  verdadeira  catastrophe  para  os  Orien- 
taes,  tendo  sido  anniquiladas,  por  completo,  as  suas 
forças  empenhadas  nesse  reconiro,  no  qual,  alfim, 
mais  de  800  prisioneiros  foram  barbaramente  de- 
golados! (^) 

O  vencedor  desse  feito  e  chacina  —  general  Ori- 
be  —  transpõe  o  Uruguay  e  dirige-se  em  seguida  á 
frente  de  12.000  homens  e,  em  fevereiro  de  1843,  ini- 
cia o  cerco  de  Montevideo,  sendo  esse  passo  consi- 
rado  pelos  historiadores  como  o  começo  da  chamada 
"Guerra  Grande",  que,  durante  quasi  nove  annos, 
deveria  flagellar  a  Republica  Oriental,  empapando- 
a  de  sangue. 

Mas,  não  nos  afastemos  do  fio  da  nossa  prin- 
cipal narrativa. 

Ardentes  os  ânimos  e  as  dissensões  platinas,  es- 
sa clamorosa  situação  não  podia  deixar  de  causar 
alarme  para  o  governo  do  Brasil,  ancioso  sempre 
pela  paz  nas  bandas  do  sul,  —  o  que,  aliás,  não  con- 
seguia, apesar  de  todos  os  sacrifícios  e  concessões. 


(1)     Domingo  Cosfio,  "Batalha  de  Arroyo  Grande". 
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Desejoso  o  gabinete  carioca  de  não  se  ingerir 
nessas  luctas,  que  somente  sempre  acarretaram  sa- 
crificios  ao  Paiz,  tenta,  desta  feita,  uma  solução 
por  via  diplomática  perante  a  Inglaterra  e  a  França, 
sob  cujas  inspirações  e  instigações  se  havia  concluí- 
do o  Tratado  Preliminar  de  Paz  de  1828,  em  prol  da 
harmonia  sul-americana  e  em  beneficio  e  garantia  da 
constituição  da  nova  Republica  Oriental. 

Seguiu,  então,  para  a  Europa,  em  missão  es- 
pecial, o  Marquez  de  Abrantes.  Era  mister  induzi- 
rem-se  aquellas  potencias  a  garantir  o  que  se  pactua- 
ra no  alludido  Tratado,  isto  é,  garantir-se  "a  todo 
custo"  a  independência  do  Uruguay,  tão  ameaçado 
pelo  governo  de  Buenos-Aires. 

Dahi  se  originou  a  intervenção  anglo-franceza 
cujas  divisões  navaes  vinham  effectuar  o  segundo 
bloqueio  contra  o  governo  de  Buenos-Aires,  em  1845. 

Logo,  em  acção  combinada  com  Garibaldi, 
acompanhado-o  um  navio  francez  de  um  lado  e  um 
inglez  do  outro,  tomaram  novamente  posse  da  fa- 
mosa Martin  Garcia.  Deliberou-se,  então,  para  se 
não  melindrarem  susceptibilidades  ou  evitar  que 
transparecessem  desígnios  não  visados  por  aquelles 
interventores,  deixar  na  Ilha  uma  guarnição  ita- 
liana, que,  logo  após,  foi  substituída  por  uma  orien- 
tal. 

Garibaldi  encontrara  a  Ilha  quasi  completa- 
mente desguarnecida,  pois  o  commandante  Rodri- 
gues, ahi  deixado  por  seu  chefe  —  Coronel  Crespo 
— ,  que  se  passara  a  fortificar-se  em  San  Nicolás, 
contava  apenas  com  19  soldados  inválidos,  somente 
para  custodiar  a  bandeira  e  com  ordem  de  arreal-a  ao 
primeiro  tiro  do  inimigo.   (^).  * 


(1)     A.  Diaz,  op.  cit.,  volt.  7.' 
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Apesar  de  tudo,  porém,  Rosas  não  capitulava; 
antes,  pelo  contrario:  —  ^Uas  fuesas  navales  anglo- 
francesas,  apoyadas  em  Montevideo  y  Martin  Gar- 
cia; habían  agotado  sus  esfiicrzos,  después  de  cua- 
tro  aiios,  y  estahan,  en  18 4ç,  eu  la  misma  sitiiación 
en  que  se  hallaban  las  francesas  en  1840'\  (^) 

E  assim  foi  que  a  Inglaterra,  a  24  de  novembro 
de  1849,  e  a  França  a  31  de  Agosto  de  185o,  assi- 
gnaram,  com  o  governo  portenho,  armistício  idên- 
tico ao  que  os  Francezes  contractaram  com  o  mesmo 
tyranno  dez  annos  antes!...  (") 

As  condições  eram  iguaes  e  a  Ilha  foi  evacuada 
para  ser  restituída  ao  governo  de  Buenos-Aires. 

Comtudo,  o  representante  francez  —  almirante 
Leprédour  —  em  dezembro  de  185o,  firmava  trata- 
dos, um  com  Rosas  e  outro  directamente  com  Oribe, 
nos  quaes  se  ratificava  formalmente  o  reconheci- 
mento da  independência  absoluta  da  Republica  Orien- 
tal do  Uruguay.  Repitamos,  porém,  que  o  acto  de 
restituir  Martin  Garcia  ao  governo  de  Buenos-Ai- 
res não  envolveu,  ainda  desta  feita,  o  reconheci- 
mento da  soberania  argentina  sobre  ella. 

O  governo  portenho  representava  uma  situação 
de  caudilhismo  anormal,  illegal  sob  todos  os  aspe- 
ctos. Rosas  não  era  o  supremo  chefe  da  Confede- 
ração Argentina:  —  era  um  réprobo  acastellado  em 
Buenos-Aires,  que  tyrannisava  o  povo  e  que  o  povo 
odiava;  portanto,  devia  cahir  amaldiçoado  pelo 
Paiz  inteiro.  A  verdadeira  soberania  nacional  ar- 
gentina residia  em  Entre-Rios,  representada  na 
figura  de  Urquiza,  e  este  era  o  alliado  natural  da 
Republica  do  Uruguay. 


(1)  Vedia,  op.  cit.,  pag.   132. 

(2)  Tratado  Mackau,  de  29  de  outubro  de   1840. 
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Arrancar  de  Martin  Garcia  o  pavilhão  oriental 
equivalia,  ao  mesmo  tempo,  despil-a  da  posse  dos 
Uruguayos,  bem  como  da  dos  Argentinos.  Era 
pôl-a  numa  situação  ficticia  e  transitória,  como 
transitória  e  ficticia  era  a  mascara  de  legalidade 
que  Rosas  afivelara  e  que  se  lhe  ia  arrancar  em 
breve  para  se  normalisar  a  situação  sob  normas  de 
Direito  e  de  Justiça. 

Aquella  tyrannia  attingira  ás  raias  do  impos- 
sivel!  E  era  forçoso  que  o  Brasil  agisse,  entrando 
novamente  na  liça  platense.  (^) 


(1)  o  déspota  e  sanguinário  general  Rosas,  de  negreganda  memo- 
ria, de  quem  disse  o  grande  poeta  argentino  —  Mármol  —  numa 
apóstrophe  de  repudio:  —  "Ni  el  polvo  de  los  hiicsos  de  Rosas,  la 
América  tcndrá",  tyrannisava  a  Argentina  desde  1835,  com  o  punhal 
de  machorca  afiado  para  o  degucUo  summario  e  irresponsável  de  sua 
fera  arbitrariedade. 

"Viva  la  Confedcración  Argentina!  Miicran  los  selvages  unitá- 
rios" era  a  formula  officialmente  adoptada  por  esse  tyranno,  cujo 
sonho  consistia  em  dominar  todo  o  paiz,  annexando-lhe  o  Paraguay 
e  a  Republica  Oriental,  para  reconstituir  o  Vice-Reinato  hespa- 
nhol  do  Rio  da  Prata  dos  tempos  coloniaes,  e,  depois,  declarar  guerra 
ao  Império,  a  cuja  politica  tinha  a  audácia  de  referir-se  officialmente 
alludindo  'V,'o  infame  gabinete  do  Brasil''...  Este  ódio  originara-se  no 
facto  de  ter  o  governo  do  Rio  de  Janeiro  reconhecido  o  Paraguay  como 
nação  soberana  e  independente.  O  encarregado  de  negócios  de  Buenos 
Aires,  ante  o  governo  carioca,  representou  insolentemente  contra  esse 
acto,  sob  pretexto  de  que  o  Paraguay  era,  apenas,  uma  provincia 
sublevada,  mas  pertencente   á   Confederação  Argentina. 

O  Brasil,  porém,  fiel  ao  Tratado  que  firmara  com  o  Paraguay  a 
25  de  dezembro  de  1850,  manteve-se  firme  na  sua  politica  e,  também, 
em  nota  de  16  de  março  de  1851,  declarou  ao  ministro  oriental  no  Rio 
de  Janeiro  que  defenderia  a  praça  de  Montevideo  contra  as  tropas 
rosistas,  commandadas  por  Oribe. 

Recrudesceram  os  attentados  praticados  por  estas  forças  no  Esta- 
do Oriental,  contra  os  súbditos  brasileiros  a  ponto  do  Barão  de 
Jacuhy  —  Francisco  Pedro  de  Abreu,  coronel  da  guarda  nacional  — 
ter,  em  caracter  particular  e  contra  ordem  do  governo,  reunido  um 
bando  de  aventureiros  rio-grandenses  e  penetrado  no  território  uru- 
guayo  (então  invadido  pelas  forças  argentinas  de  Oribe)  para  exercer 
represálias. 

A  opinião  nacional  brasileira  exasperava-se,  concorde  com  a  poli- 
tica do  gabinete  imperial. 

Era  presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  o  Duque  de 
Caxias,    ao   mesmo   tempo   commandante   das   tropas   concentradas    na 
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Ao  Império,  diz  o  mesmo  illustre  autor  citado. 
"correspondia  una  fimcción  principal  en  el  Rio  de  la 
Plata,  atendiendo  los  antecedentes  históricos  que 
trajeron  la  convención  preliminar  de  1828,  las  ohli- 
gaciones  que  esta  imponia,  y  la  necessidad  de  evitar 
que  nuevamentc  surgieran  las  rivalidades  y  peli- 
gros  que  se  quiso  conjurar  por  médio  de  ella." 

E  para  derrubar  o  dictador,  firma-se  em  Mon- 
tevideo, a  29  de  maio  de  1851,  um  convénio  secreto 
entre  o  Brasil,  o  Uruguay  e  Entre-Rios.    (^) 

A  8  de  outubro  desse  mesmo  anno,  Urquiza, 
cujo  lemma  era  "Guerra  ai  tirano  Rosas  y  á  sus  sus- 
tenedores'\  de  accòrdo  com  o  governo  de  Montevi- 
deo, firma  com  Oribe,  acampado  no  interior  do  Uru- 
guay, o  tratado  que  punha  fim  á  ''Guerra  Grande". 
Sempre  revelavam-se  —  Argentinos  e  Uruguayos 
—  identificados  como  em  um  corpo  único.  O  chefe 
das  forças  da  Confederação  pactuava  com  o  dito 
Oribe,  nestes  termos:  "A^o  hay  vencidos  ni  vence- 
dores entre  todas  las  diferentes  opiniones  en  que 
han  estado  divididos  los  orientales".  O  e,  assim, 
punha-se  termo  ao  assédio  de  Montevideo,  o  que  va- 
leu a  esta  Cidade  o  pomposo  titulo  de  Nova  Troya, 

Como,  porém,  até  essa  data,  não  se  havia  rati- 
ficado a  convenção  franco-argentina,  de  31  de 
agosto  de  I850.  e  esta  estipulava  uma  immediata 
suspensão  de  hostihdades  entre  as  forças  da  Ca- 
pital Uruguaya  e  as  forças  do  interior,  sob  o  man- 
do de  Oribe,  dava-se  o  caso  de  que  a  Ilha  Martin 


fronteira,  promptas  a  agir,  e  o  governo  do  Rio  de  Janeiro,  presto,  en- 
viara a  sua  esquadra  para  o  Rio  da  Prata,  sob  as  ordens  do  almirante 
Greenfell. 

(1)  O  Paraguay  também  havia  adherido  á  alliança,  mas  não  con- 
correu com  elemento  algum  para  a  acção. 

(2)  Art.  5."  do  Convénio. 
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Garcia,  ac  contrario  de  ter  sido  restituida  ao  go- 
verno portenho,  ainda  estava  guarnecida  por  for- 
ças uruguayas. 

Além  disso,  á  triplice  alliança  do  Brasil,  Uru- 
guay  e  Entre-Rios  cumpria  reter  a  posse  da  Ilha, 
pois  o  art.  X  daquelle  convénio  secreto  estipulava 
que  ^* seria  principal  dever  dei  commandante  cn 
jefe  de  la  escuadra  brasilera  proteger  dicha  islã, 
su  puerto  y  fondeadero,  así  como  la  libre  navegación 
de  Ias  embarcaciones  pertenecientes  á  cualquçra  de 
los  estados  aliados" 

O  constante  anhelo  do  Brasil  era  ver  pacifica- 
das as  bandas  platinas,  para  bem  e  tranquillidade 
dessa  vizinhaça  secularmente  alarmante  e  revoltosa. 
Nessa  conducta  rectilínea  da  sua  politica  externa, 
antes  de  mais  nada,  quiz  ver  firmados  em  solenne 
tratado  internacional  os  seus  limites  com  o  Uruguay. 
E,  assim,  preliminarmente,  antes  que  as  vicissitudes 
da  lucta  pudessem  aggravar  a  situação,  assignou-se 
o  Tratado  de  22  de  outubro  de  1851,  ao  qual  faremos 
especial  menção  no  capitulo  seguinte. 

Effectivados  no  dominio  dessa  posição  fluvial 
estratégica,  urgia  uma  acção  pelo  interior.  Era  o 
que  se  pactuava  em  outra  convenção  secreta,  firma- 
da em  Montevideo,  a  21  de  novembro  de  1851,  as- 
signando-a,  além  daquellas  três  Altas  Partes  contra- 
tantes, o  representante  da  Província  de  Corrientes. 

O  art.  2f  deste  pacto  estipulava  que  a  Entre- 
Rios  e  a  esta  ultima  competia  a  iniciativa  das  ope- 
rações de  guerra,  ao  passo  que  ao  Brasil  e  ao  Uru- 
guay caberia  o  papel  de  auxiliares. 

O  resultado  dessa  politica  de  alliança  não  se 
fez  esperar  muito.  A  3  de  fevereiro  do  anno  se- 
guinte (1852)  as  forças  dos  Brasileiros,  as  de  Ur- 
quiza  e  dos  Orientaes,  desferiram  sobre  as  do  ty- 
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ranno  o  golpe  final,  derrotando-as  na  memorável 
batalha  de  Monte-Caseros.    (^) 

O  infame  e  sanguinário  Rosas  evadiu-se  para 
bordo  de  um  navio  inglez  que  o  transportou  á  Ir- 
landa, tendo-se  finado  em  Londres,  a  14  de  março 
de  1877,  sem  poder  regressar  á  Pátria,  que  elle  man- 
chara de  sangue  e  ignominia,  pois  os  Tribunaes  de 
Buenos-Aires  lhe  haviam  decretado  a  morte. 

Monte-Caseros  foi  a  restituição  da  paz,  for- 
mando-se,  consequentemente,  um  governo  provisó- 
rio em  Buenos-Aires,  até  que  pudessem  recuperar 
a  tranquillidade  necessária  para,  normalisada  a  si- 
tuação da  Argentina,  constituir-se  governação  legal 
e  definitiva. 


I 


(1)  Sob  ligeira  annotação  relativamente  aos  factos  então  occor- 
ridos,  cedamos  aqui  a  palavra  ao  provecto  Barão  do  Rio  Branco :  — 
"Urquiza,  como  general  commandante  da  vanguarda  do  exercito  al- 
liado,  passou-se  para  Entre  Rios  e  invadiu  a  provincia  de  Buenos 
Aires  com  20.000  entrerianos,  correntinos  e  soldados  de  Buenos 
Aires,  4,020  brazileiros  commandados  pelo  general  Marques  de  Sou- 
za (Conde  de  Porto  Alegre)  e  1.970  orientaes  ás  ordens  do  general 
Cezar  Dias.  O  resto  do  exercito  brazileiro  (16.000  homens)  ficou 
na  Colónia  do  Sacramento,  prompto  para  desembarcar  perto  de  Bue- 
nos Aires  logo  que  Urquiza  se  avisinhasse  dessa  capital.  Em  17  de 
dezembro  o  almirante  Greenfeil  com  a  fragata  a  vapor  D.  Affonso, 
corveta  Recife,  também  a  vapor,  corvetas  D.  Francisca  e  União, 
brigue  Caliope  e  vapores  Pedro  II  e  D.  Pedro,  forçou  a  barranca 
do  Tonelero,  defendida  pelo  general  Mancilla,  com  2.000  homens  e 
16  peças  de  artilharia,  e  foi  desembarcar  na  ponta  do  Diamante  a 
divisão  brazileira  do  Conde  de  Porto  Alegre  e  proteger  a  passagem 
do  exercito  de  Urquiza.  O  exercito  alliado  marchou  sobre  Buenos 
Aires.  Rosas  esperou-o  com  cerca  de  25.000  homens,  que  se  for- 
maram desde  Santos  Logares  até  á  chácara  de  Monte  Caseros,  perto  de 
Moron.  No  dia  3  de  fevereiro,  travou-se  ahi  a  batalha  chamada  de  Monte 
Caseros,  que  poz  fim  á  guerra.  Completamente  desbaratado  pelos  allia- 
dos,  fugiu  para  Buenos  Aires  o  dictador,  e  refugiou-se  a  bordo  de  um 
navio  de  guerra  inglez.  A'  divisão  brazileira  coube  a  principal  parte 
na  victoria,  porque  foi  a  que  atacou  á  bayoneta  e  apoderou-se  da 
chácara  de  Caseros.  Os  brazileiros  só  por  si  tomaram  34  boccas  de 
fogo,  muitos  prisioneiros  e  uma  bandeira  que  foi  arrebatada  ao  of- 
ficial  que  a  conduzia,  por  um  soldado  do  2."  regimento  de  cavallaria, 
ao  mando  do  então  tenente  coronel  Ozorio.  A  perda  dos  alliados 
foi  de  uns  500  homens,  mortos  e  feridos:  os  brazileiros  tiveram  100 
homens   fora  de  combate.  —  Nota  a  Schneider,  op.  cit.,  pag.  19-20. 

(1)     Nota  de  28  de  fevereiro  de  1852. 
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Entretanto,  immediatamente,  aquelle  mesmo 
passageiro  governo  provisório  de  Buenos-Aires,  no 
seu  mais  pressuroso  passo  e  ^^con  un  tupé  de  família, 
bastante  pronunciado" ,  menosprezou  a  alliança  que 
unira  os  Argentinos  á  sua  pequena  ''hermana 
en  glorias  y  sacrificios"  até  aquelle  instante,  e  exi- 
giu do  governo  oriental,  por  nota  do  seu  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros,  despacho  de  ordens  ne- 
cessárias, a  fim  de  que  não  fosse  opposta  nenhuma 
difficuldade  pela  guarnição  oriental  ás  forças  ar- 
gentinas destinadas  a  tomar,  in  continenti,  posse  da 
Ilha  Martin  Garcia!!!  {') 

Inquestionavelmente,  bem  diversa  era  a  atti- 
tude  sempre  leal  e  pacifica  do  Brasil.  Em  que  pese  a 
pretensos  historiadores  platinos,  verdadeiros  bra- 
silophobos  que,  felizmente,  vão  desapparecendo  com 
a  idade  que  amadurece  e  com  a  civilisação  que  illu- 
mina  o  pensamento,  a  verdade  é  que  o  governo  do 
Rio  de  Janeiro  agiu  sob  a  mais  nobre  aspiração  e 
com  o  gesto  mais  cavalheiresco. 

Schneider,  em  sua  citada  '''Guerra  da  Tríplice 
Alliança",  assim  se  exprime,  quanto  á  intervenção 
brasileira:  —  "Por  sua  prompta  cooperação,  e  por 
sua  generosidade  depois  da  victoria,  o  joven  Impe- 
rador mostrou  seu  desinteressado  respeito  pela  au- 
tonomia do  estado  visinho  e  provou  que  não  nutria 
o  desejo,  attribuido  a  seu  pai,  de  rehaver  a  Banda 
Oriental  como  província  brasileira".   (^) 

Este  ponto,  completa-o  o  mesmo  Ínclito  com- 
mentador  da  notável  obra,  escrevendo,  ha  quasi  um 
quarto  de  século,  as  seguintes  palavras:  —  "O  Bra- 
sil tem  dado  mais  de  uma  prova  de  que  não  abriga 
os  planos  de  conquista  que  lhe  têm  sido  attribuidos. 


(1)  Nota  de  25  de  fevereiro  de  1852. 

(2)  Op.  cit.,  pag.  20,  in  princ. 
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O  desinteresse  com  que  procedeu  em  1852,  depois 
da  victoria  de  Caseros,  e  em  187o  depois  de  termi- 
nar a  sanguinolenta  guerra  do  Paraguay,  deve  ter 
desilludido  a  todos  os  que  em  boa  fé  lhe  imputavam 
taes  planos.  No  primeiro  reinado,  o  Império  obede- 
cia ainda  ás  tendências  e  á  velha  politica  da  metró- 
pole, mas  com  o  tempo  modificou-se  essa  politica, 
ídentificando-se  completamente  o  governo  com  a 
opinião  nacional.  Vivemos  á  larga  em  nossas  fron- 
teiras, e  sabemos  bem  que  o  que  nos  cumpre  fazer 
é  conquistar  para  a  civilisação  as  nossas  vastas  e 
fertilissimas  florestas.  O  que  desejamos  sinceramen- 
te é  que  os  nossos  visinhos  nos  deixem  em  paz.  Ter- 
ritórios temol-os  de  sobra".   (^) 

Recordemos,  também,  que  além  de  toda  essa 
acção  moral  e  material  dispensada  pelo  Império,  ain- 
da soccorria  este  á  Republica  Oriental  com  subsidio 
pecuniário  de  elevada  monta,  fornecendo-lhe,  para 
mais  não  nos  dilatarmos  em  considerações,  somente 
nos  exercidos  de  1851  e  1852,  a  respeitável  quantia 
de  1.020.041  patacões  C).  Note-se  que.  em  1851, 
apenas  concorremos  com  as  mensalidades  do  ultimo 
trimestre,  visto  como  taes  fornecimentos  só  foram 
angariados  pelo  Uruguay,  em  virtude  da  Conven- 
ção de  12  de  outubro  desse  mesmo  anno,  na  qual  o 
Brasil  lhe  accordava  taes  favores. 

Mas,  não  nos  percamos  na  digressão  e  continue- 
mos a  attender  ao  fim  principal  do  nosso  estudo. 

Aquella  reclamação  argentina  para  arrebatar 
Martin  Garcia  do  poder  oriental,  foi  recebida  por 
D.  Bernardo  P.  Berro,  que,  em  substituição  a  D. 
Joaquín  Suárez,  havia  assumido  interinamente  o  go- 


(1)  Barão  do   Rio   Branco,  op.    cit.    id.    pag.    20,   nota  n.  2. 

(2)  V.  Relatório  do  Min.  Rei.  Ext.  de  1863,  no  mappa  em  que 
se  recapitulam  os  "empréstimos  feitos  pelo  governo  imperial  á  Re- 
pública Oriental  do    Uruguay",   pag.   258,   do  annexo   n.    1,   doe.    152. 
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verno  do  Uruguay,  onde  era  presidente  do  Senado. 

Allegava  o  governo  provisório  de  Buenos-Aires 
na  nota  supra-referida  que  "la  occiípación  de  la  islã 
de  Martin  Garcia  por  fuersas  extranjeras  fué  un 
médio  de  hostilidad  adoptado  contra  el  ex-gohernador 
de  Buenos  Aires,  que  no  tiene  ya  objecto,  ni  puede 
ser  continuado,  desde  que  la  guerra  cesó,  y  la  Con- 
federación  Argentina  se  ve  libre  de  aquél" 

A'  pressa,  quasi  violentamente,  era  feita  essa 
exigência  pela  Confederação,  a  25  de  fevereiro,  isto 
é,  apenas  22  dias  depois  da  victoria  de  Monte-Case- 
ros,  alcançada,  como  vimos,  a  3  desse  mesmo  mez,  em 
virtude  de  esforços  communs.  Berro  —  presidente 
provisório  da  Republica  Oriental  —  que  assumira  o 
cargo  a  15,  também,  do  dito  fevereiro,  devendo  dei- 
xal-o  a  1.**  de  março  ídia  da  eleição  do  4.**  presidente 
constitucional  —  D.  Juan  Francisco  Giro),  respon- 
deu á  exigência  argentina  com  uma  precipitação  como 
se  fora  feita  de  encommenda,  e,  ao  envez  de  relegar 
a  responsabilidade  ao  seu  substituto  definitivo,  não 
titubeou  em  expedir,  na  véspera  de  traspassar  o  seu 
governo  (a  28  de  fevereiro  de  I852),  um  decreto 
pelo  qual  mandava  fazer  entrega  da  Ilha  Martin 
Garcia  ás  forças  da  Confederação... 

Felizmente,  porém,  esse  acto  irreflectido  de  Ber- 
ro foi,  em  parte,  resalvado,  —  pois,  na  sua  nota  di- 
rigida ao  governo  de  Buenos-Aires  communicando 
as  ordens  despachadas  no  sentido  de  que  ás  forças 
argentinas  fosse  feita  entrega  da  Ilha  "sin  el  menor 
inconveniente" ,  declarava  elle,  comtudo,  que,  dando 
tal  posse,  o  fazia  '\mlvando  todos  y  cualesquiera  de- 
rechos  que  la  República  pueda  hacer  valer  sobre  ella" . 

A  17  de  março,  os  Argentinos  apossaram-se  de 
Martin  Garcia. 

Esse  acto  causou  no  Uruguay  a  sensação  que 
bem  caracteristicamente  se  espelha  do  seguinte  fa- 
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cto:  —  um  simples  militar  —  Timóteo  Dominguez 

—  que,  com  meia  dúzia  de  homens,  guardava  a  Ilha, 
devendo  obedecer  ás  ordens  recebidas,  entregou-a, 
porém,  com  verdadeira  indignação.  ^^Exaltóse  la  fi- 
bra patriótica  de  Dominguez,  diz  illustre  historiador 
Oriental  (^),  sii  orgullo  de  ciudadano  se  considero 
profundamente  herido  y  en  im  soberbio  aranque  de 
dignidad,  se  poderá  de  un  hacha,  y  esgrimiendola 
con  toda  la  energia  de  sn  alma  dolorida  y  la  fuersa 
de  sus  nervudos  brasos,  sin  bajar  la  bandera  pátria 
que  continuaba  flameando,  troncho  el  asta  casi  ai 
nivel  dei  suelo,  mientras  pronunciaba  esta  frase  que 
la  tradición  ha  conservado  para  su  honra  y  gloria: 

—  ''La  bandera  oriental  no  se  entrega  ni  se  arria!" 

Y  cargando  él  y  sus  conipaheros  con  el  grueso, 
largo  y  pesado  Icno  que  conservaba  su  bandera  ai 
tope,  se  retiraron  á  la  Colónia^  en  el  edifício  de  cuya 
jefatura  hizo  colocar  aquel  enorme  paio,  que,  pro- 
visto  de  una  ancha  cofa,  recordo  durante  muchos 
afios  el  honroso  comportamiento  de  Timóteo  Do- 
mingues". 

Entretanto,  depois  de  apossado  da  Ilha.  por 
acto  de  17,  como  dissemos,  no  immediato  dia  23, 
também  de  março  de  1852,  o  governo  de  Buenos- 
Aires,  pelo  seu  ministro  das  relações  exteriores  — 
D.  Luís  J.  de  la  Pena,  enviava  uma  nota  ao  seu  col- 
lega  de  igual  pasta  na  Republica  Oriental  —  Dr. 
Florentino  Castellanos,  agradecendo  a  entrega  de 
Martin  Garcia,  mas  redarguindo  sobre  aquella  re- 
salva  com  que  tal  devolução  era  feita.  Nessa  nota,  di- 
zia ter-se  ''enterado  con  pesar  de  la  reserva  que  se 
hace  aí  final  de  la  misma  nota,  de  todos  los  derechos 
que  la  República  Oriental  pueda  hacer  valer  sobre 


(1)     Orestes  Araújo,   op.   cit. 


A       JURISDICÇÃO       DAS       AGUAS       DO       PRATA  443 

la  islã  de  Martin  Garcia.  El  Gobierno  de  la  Provín- 
cia no  pitede  admitir,  de  manera  alguna,  esa  reser- 
va de  derechos,  por  cuanto  su  admisión  importaria 
el  reconocimiento  tácito  de  derechos  que  el  gobier- 
no ignora  asistan,  ni  hayan  asistido  jamás,  á  la  Re- 
pública Oriental,  sobre  la  islã  de  Martin  Garcia, 
parte  integrante  dei  território  de  la  Confederación 
Argentina" . 

E  assim  começaram  ambos  os  governos  plati- 
nos  a  debicar  o  assumpto,  que  se  intrincou  entre  ter- 
giversações creadas  por  falta  de  um  critério  superior. 


I 


CAPITULO  XXII 

Uma  pagina  de  amizade  sincera  impugnando  sus- 
peitas VÃS  E  vEivHAs  animosidades  gratuitas. 
o  Tratado  de  limites  brasileiro-uruguayo  de 
1851.  Sua  verdadeira  interpretação.  A  Ieha 
Martin  Garcia  em  face  desse  pacto  interna- 
cional. 

O  autor  do  presente  livro  tem  a  desculpável  pre- 
terição de  conhecer  regularmente  o  Uruguay  e  a  Ar- 
gentina, alguns  dos  seus  mais  eminentes  vultos,  e  al- 
go da  historia,  da  politica,  das  obras  e  dos  sentimen- 
tos dos  dois  povos  platinos.  Entretanto,  é,  deveras, 
para  lamentar  que  o  Brasil  e  essas  duas  irmãs  vi- 
zinhas vivam  a  ignorar-se  reciprocamente,  desco- 
nhecendo-se  quasi  por  completo  sob  qualquer  da- 
quelles  aspectos,  embora  se  tivessem  aproximado 
tanta  vez  em  allianças  e  debates,  ao  longo  dessa  vi- 
zinhança secular. 

A  verdade,  porém,  é  que  no  Prata,  até  ultima- 
mente, era  ainda  peior  do  que  a  ignorância  o  que 
campava  relativamente  a  nós,  pois  seria  preferível 
um  desconhecimento  absoluto  dos  nossos  sentimen- 
tos, da  nossa  historia  e  da  nossa  politica,  do  que  as 
erróneas  idéas  que  alguns  formavam  do  Brasil  e 
do  seu  povo. 

Os  nossos  homens,  a  nossa  cultura,  a  nossa  li- 
teratura, o  nosso  trabalho,  em  todos  os  ramos  de  ac- 
tividade humana,  não  tinham    tido,    nas  republicas 
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platinas,  quem  os  estudasse  e  os  revelasse.  Valha- 
nos,  porém,  a  verdade  para  affirmarmos  que  a  re- 
ciproca é  perfeita.  E'  pena  que  assim  seja,  pois  de 
parte  a  parte  só  haveria  inestimáveis  vantagens  e 
felizes  consequências,  se  se  tivesse  verificado  o  con- 
trario. 

Um  dever  sagrado  de  patriotismo  e  de  culto  á 
verdade  impõe-nos  a  todos,  cá  e  lá,  o  esforço  para 
diffundir  as  nossas  relações,  a  fim  de  propagar-se  o 
conhecimento  reciproco  de  povos  que  devem  sempre 
repetir:  —  '^Titdo  nos  une  e  nada  nos  separa''. 

O  espirito  eleito  do  estadista  e  do  diplomata  de 
escol,  que  foi  o  saudoso  e  venerando  vulto  de  Sáenz 
Pena,  não  podia  concretizar  em  uma  fórmula  mais 
feliz  e  mais  auspiciosa  essa  these  que  todos  devemos 
defender  e  acariciar  para  a  grandeza  da  America 
e  bem  da  Civilisação. 

Se,  embora  com  parcella  modesta  em  prol  desse 
nobre  desideratum,  pudesse  o  autor  destas  linhas 
traçar  uma  pagina  que  bem  fizesse  transparecer  os 
sentimentos  de  uma  amizade  sincera,  conseguiria  a 
meta  cordialmente  almejada. 

Esta  obra  é  um  livro  leal  e  de  verdade.  Para 
servir-nos  de  feliz  phrase-feita,  é  um  livro  de  'har- 
monia internacional,  de  amor  e  de  concórdia''.  Eis 
o  único  valor  deste  trabalho  que,  não  fora  o  obscuro 
nome  do  seu  autor,  poderia  ser  um  brado  de  propa- 
ganda de  ''ordem  e  progresso",  —  único  verdadeiro 
programma  americano,  que  temos  a  honra  de  des- 
fraldar em  nossa  bandeira. 

Longe  da  alma  destas  paginas  qualquer  espirito 
de  egoistico  interesse.  São  ellas  genuinamente  sin- 
ceras, asseadas  e  verdadeiras.  Inspira-as  um  sen- 
timento deveras  affectuoso,  dictado  por  circumstan- 
cias  que  a  ninguém  será  licito  contrastar. 
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Montevideo,  da  qual  o  autor  destas  linhas  es- 
creveu algures  chamando-a  ''/a  tierra  de  sus  anio- 
res",  não  poderia,  de  facto,  por  outra  forma,  cog- 
nominal-a,  pois  serviu  ella  de  berço  á  sua  idolatrada 
esposa.  Ahi  decorreram  dias  encantadores  da  sua 
juventude,  embalados  por  sorridentes  auras,  entre 
sonhos  de  esperanças  que  um  doce  perfume  de  flo- 
res de  laranjeira  suavemente  embalsamara.  Sobejo 
seria,  pois,  esse  motivo  intimo  para  o  prenderem 
laços  affectivos  á  Republica  Oriental.  Mas,  além 
disso,  acha-se  o  autor  ahi  vinculado  á  parte  mais 
culminante  da  sociedade  e  aos  mais  eminentes  vul- 
tos do  Paiz,  que  o  honram  com  a  distincção  de  uma 
amizade  preciosa. 

Em  Buenos-Aires,  onde  residiu  o  autor  du- 
rante quatro  annos  (1908-1912),  teve  opportunida- 
de  de  cultivar  relações  de  amizade  das  mais  eleva- 
das que  elle  guarda  carinhosamente,  recordando 
sempre  com  affecto  a  brilhante  Capital  portenha, 
onde  veiu  á  luz  uma  sua  filhinha  que,  naturalmen- 
te, ama  o  berço  com  que  o  destino  a  brindou. 

Parece  que  tantas  e  tão  gratas  razões  são  de- 
masiada prova  da  lealdade  allegada  como  inspira- 
dora deste  livro. 

Mas .  .  . 

O  autor,  antes  de  tudo  e  acima  de  tudo,  é  brasi- 
leiro. 

Perlustrando  paginas  de  historiadores  e  publi- 
cistas Orientaes  e  Argentinos,  ouvindo-os  pessoal- 
mente, nas  tribunas  parlamentares,  nas  cathedras.. 
em  conferencias  e  em  muitas  palestras,  teve  de  sen- 
tir o  travo  de  amaríssimo  fel  oriundo  de  velhas  e 
gratuitas  animosidades  gravadas  pela  tradição  ma- 
lévola ou  ignorante,  que  deturparam  a  pura  verdade 
histórica  e,  emprestando  ao  Brasil  sentimentos  in- 
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verosímeis,  infundiram  uma  animadversão  no  es- 
pirito platino,  que  é  mister  extirpar-se  pela  raiz. 

Felizmente,  porém,  por  lá  como  por  aqui,  exis- 
te um  pequeno  grupo  de  eruditos  e  de  estudiosos,  e 
outro  núcleo,  um  tanto  mais  numeroso  de  homens 
de  bom  senso  e  de  esclarecida  intelligencia,  a  quem 
taes  erros  repugnam  e  que,  no  são  intuito,  compar- 
tem comnosco  a  harmoniosa  propaganda  da  ver- 
dade. 

Quando  o  saudoso  Dr.  Campos  Salles,  como 
enviado  extraordinário  e  embaixador  do  Brasil,  nos 
foi  representar  nas  festas  do  centenário  argentino, 
tive  pessoalmente,  e  com  grande  desvanecimento, 
occasião  de  ouvir,  em  palestra,  o  sempre  bem  lem- 
brado e  eminente  general  Rocca  dizer  que,  emquan- 
to  elle  fosse  um  homem  de  prestigio  em  seu  pais,  ái 
daquelle  que  tivesse  a  velleidade  de  manifestar  idéas 
de  animosidade  contra  o  Brasil,  pois  teria,  na  Ar- 
gentina, cortada  a  carreira  politica. 

A  Campos  Salles  repetimos  a  phrase,  não  lhe 
constituindo  ella  nenhum  motivo  de  surpresa,  tão 
curial  lhe  pareceu  semelhante  affirmativa  por  par- 
te do  velho  e  tradicional  amigo  do  Brasil. 

De  quando  em  vez,  entretanto,  força  é  confes- 
sar, lá  surge  o  espirito  máu  de  algum  leviano,  igno- 
rante, inconsciente  e  inconsequente,  como  in  partibus 
infidelium,  com  a  voz  discordante  e  felizmente  sem 
echo,  mas  vellificativa,  tentando  pungir  os  nossos 
melindres  nacionaes. 

Ha  cerca  de  dous  lustros,  porém,  nota-se  deci- 
didamente que  os  elementos  de  responsabilidade  e 
de  valor  se  empenham,  tanto  no  Brasil  como  no 
Prata,  em  dissipar  essas  nuvens  condensadas  como 
treva  da  ignorância  e  que  pesaram,  ameaçadoras, 
durante  tanto  tempo  a  toldar  a  fimbria  das  nossas 
relações. 
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Ultimamente,  esse  movimento  isochrono  tem- 
se  redobrado  de  lado  a  lado,  mandando  a  justiça 
que  se  reivindique  para  os  Paulistas  e,  particu- 
larmente, para  o  conceituado  orgam  ^'O  Estado  de 
S.  Paulo''  (^),  a  vanguarda  da  attitude  dignifica- 
dora  na  qual  agimos  como  arautos  dessa  cruzada. 


(1)  Para  mostra,  inserimos  a  seguinte  nota  que  acaba  de  ser 
publicada  no  "Estado  de  S.  Paulo",  de  24  de  junho  do  corrente  anno 
de  1922 :  —  "Ha  muito  que  uma  das  teclas  em  que  repetidamente 
batemos,  até  com  risco  de  parecer  exaggerados,  mas  com  a  convicção 
de  ainda  não  ter  insistido  bastante,  é  a  da  nossa  aproximação  franca. 
leal,  "corajosa"  com  as  nações  vizinhas. 

Dizemos  corajosa,  porque  realmente  se  requer  certa  dose  de  audá- 
cia, para  se  implantar  essa  politica  nova.  A  ella  se  oppõe  toda  uma 
vegetação  de  preconceitos,  de  erros,  de  falsidades  e  de  sentimentos 
malévolos,  que  são  infelizmente  os  que  parecem  predominar  nas  rela- 
ções entre  povos,  como  entre  individues  incultos.  E'  o  falso  patrio- 
tismo, invejoso  e  aggressivo,  é  a  acceitação  passiva  de  todas  as  intri- 
gas e  de  todas  as  mentiras  do  alarmismo  ingénuo  ou  interessado,  é 
a  submissão  imbecil  aos  manejos  dos  vendeJores  de  annas  e  muni- 
ções, é  a  boa  fé  enganada  por  falsos  ou  tendenciosos  relatos,  é  o  culto 
instinctivo  da  força  bruta...  O  homem  publico  que  se  disponha  a 
lutar  contra  tudo  isso,  claro  é  que  precisa  de  alguma  coragem, 
porque  tem  de  contar  com  a  opposição  sincera  ou  intrujona  de  muitos, 
embora  possa  tambcm  contar  dentro  de  algum  tempo  com  o  apoio 
decidido  da  grande  maioria. 

E',  pois,  com  satisfacção  que  lemos  as  palavras  dirigidas  pelo  mi- 
nistro do  Exterior  da  Republica  Argentina  ao  nosso  m.inistro  pleni- 
potenciário, na  occasião  em  que  era  apresentado  ao  sr.  dr.  Pueyrredon 
o  addido  naval  do  Brasil.  Essas  palavras,  repassadas  de  sentimentos 
amistosos,  trazem  o  cunho  de  veracidade  e  de  franqueza  que  tanto 
seria  para  desejar  sempre  na  bocca  dos  diplomatas  sul-americanos, 
contra  o  velho  habito  das  reservas  que  compromettem  e  das  cautelas 
contraproducentes. 

Disse  s.  exa ,  em  resumo,  que  o  actual  movim.ento  de  aproximação 
entre  a  Argcn'ina  e  o  B  asil  só  pôde  ser  bem  apreciado  por  quem  obser- 
vou a  atmosphera  "artificial"  de  hostilidade  existente  ha  annos  atrás. 
Então,  "tudo  era  pretexto  para  manifestações  de  desagrado."  Quaes 
as  causas?  Duas:  a  politica  exterior  mal  orientada  e  a  incultura  do 
povo.  Hoje,  tudo  vae  mudando:  governos  e  povos  querem  conhecer-sí 
e  caminhar  juntos.  A  attitude  da  mocidade  universitária  fecha  o  pe- 
riodo  dos  mal-entendidos.  Eis  o  que  disse  o  sr.  Pueyrredon. 

Essas  idéas  de  s.  exa.  concordam  extraordinariamente  com  tudo 
quanto  temos  aqui  sustentado,  e  vêm-nos  trazer  um  singular  conforto. 
Elias  provam-nos  que  não  temos  errado  muito  neste  assumpto,  ou,  se 
temos  errado,  estamos  em  muito  boa  companhia,  —  coincidência  tanto 
mais  interessante  quanto  se  trata  do  próprio  ministro  das  relações 
exteriores  da  vizinha  Republica. 
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Correspondem  ao  sul,  a  par  do  unisono  pro- 
testo de  cordialíssima  amizade  provocado  accentua- 
damente  no  Uruguay  pela  acção  benéfica  de  Rio 
Branco,  o  trabalho  dos  próceres  de  além-Prata,  de 
que  é  porta-voz  o  prestigioso  org"am  portenho  *' La 
Nación"  (^),  fiel  precursor  da  tradicional  politica 
de  confraternização,  germinada  nesse  mesmo  prélo 
pela  penna  do  grande  amigo  do  Brasil  —  o  general 
Bartholomé  Mitre,  cuja  memoria  se  consagra  na 
immortalidade. 


Também  nós  temos  afíimiado  que  a  atmosphera  de  ha  annos  atrás 
soffreu  nctavel  alteração;  que  o  mal  estar  e  o  desagrado  de  outrora 
provinham  de  uma  politica  errada,  de  insufficiente  cultura  da  intelli- 
gencia  e  do  sentimento  popular,  e  de  um  conhecimento  mutuo  dema- 
siado incompleto.  Também  nós  temos  dito  que  a  attitude  dos  moços 
argentinos,  promovendo  grandes  homenagens  ao  Brasil,  com  a  maior 
espontaneidade  e  o  m.aior  eníhusiasmo,  vale  bem  como  signo  de  radical 
transfonnação  nas  relações  entre  os  dois  povos.  O  "Estado"  foi  mesm.o 
—  e  recordamoi-o  apenas  porque  cae  a  propósito  —  talvez  o  primeiro 
jornal  que,  no  Brasil,  immediatamente  após  as  noticias  sobre  o  inicio 
do  m.ovimento  da  mocidade  argentina,  procurou  pôr  em  relevo  a  alta 
significação  desse  facto  e  chamar  para  ellc  a  melhor  attenção  da 
mocidade   brasileira. 

Só  num  ponto  discordamos  do  iilustre  sr.  Pueyrredon.  c  é  quando 
s.  exa.  dá  por  encerrado  o  periodo  dos  mal-eníendidos.  Infelizmente, 
assim  não  é.  Em  anteriores  commentarios,  combatendo  esse  regimen 
de  desconfianças,  de  receios  e  de  ciumadas  estéreis,  temos  também 
combatido  o  mal  do  cxaggcrado  optimismo. 

E'  preciso  que  os  homens  bem  intencionados  não  se  deixem  em- 
balar por  quaesquer  mutações  da  opinião  popular,  instável  c  caprichosa 
como  as  ondas.  Isso  poderia  leval-os  a  descansar  da  tarefa,  que  se 
impuzcram,  de  combater  preconceitos  e  malevolencias  enraizadas ;  e 
qualquer  descuido  pôde  acarretar  uma  nova  e  teimosa  invasão  das 
plantas  dam.niniias.  Ainda  é  preciso  que  se  mantenha  por  muito  tempo, 
e  até  cora  intensidade  crescente,  a  obra  de  disseminação  da  verdade, 
a  propaganda  dos  rcaes  e  fundameníaes  interesses  das  nações  sul-ame- 
ricanas,  umas  cm  face  das  outras. 

(2)  Vcja-se  a  seguinte  moção  da  juventude  argentina,  publicada 
pe'a  "Nación"  de  3  de  fevereiro  de  1922.  HOMENAGE  AL  BRASIL 
EN  SU  CENTENÁRIO  —  Aycr  se  consliluyó  cl  comilc.  Manificsto 
ai  pueblo  —  En  la  sala  de  scsiones  de  la  Câmara  de  la  Bolsa  de  Co- 
mercio, se  realizo  aycr  la  anunciada  asaniblea  convocada  por  nn  grupo 
de  jóvenes  organizadores  dei  homenaje  de  la  juvcntud  ai  Brasil,  en 
su  centenário. 

Desfués  de  vn  cambio  de  idcas  se  Pasó  a  la  orden  dcl  dia,  apro- 
bátidos.e   el   manificsto    que   publicamos   más   abajo.    Acto   seguido   se 
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E'  de  relevar  que  todos  os  grandes  vultos  da  Re- 
publica Argentina  têm  sido  os  grandes  amigos  do 
Brasil.  Basta  invocar  esses  três  nomes  a  que  nos 
referimos  —  Mitre,  Rocca  e  Saenz  Peíía,  para  se 
frisar  essa  verdade,  sem  fazer  referencia  aos  re- 
presentantes vivos  do  sentimento  daquelle  povo  e 
da  sua  verdadeira  politica. 

Os  pregoeiros  dos  sãos  principos  de  paz  e 
amor  levam  a  palma  e,  entre  festões  e  guirlandas, 
ennastrarão  as  bandeiras  sul-americanas  ao  lonp-ô 
da  brilhante  estrada  do  progresso  e  da  civilisaclo 
que  se  extende  deante  de  nós. 

eligió  cl  Contità  cncargado  de  organisar  los  trabajas  tendientes  a 
obsequiar  a  la  Repubh.a  hermana  con  un  monumento  la  que  quedo 
constituída  en  la  sigmenie  forma-.  '         ^       ^"^°" 

Presidente  Deito  Berra;  viceprcsldente  primero,  Anqel  Casa- 
res; zncepresidcnte  secundo,  Horácio  Cru.;  secretario.  Ernesto  ív 
OFarrell;  tesorero.  Gabriel  Gonzálcz  Portela;  y  vocales  Martin  B 
Etckeverry,  Roberto^  J  Leiva,  Eduardo  Peltet  Lastra,  Tonlvallfe' 
J^mn  Caros  Aizprrt,  José  A.  Ojeda,  Oscar  Lanore,  Fcderico  Fique- 
roa  Guúlermo  Boneo  Salvador  Smitd  Bunge,  Manuel  José  cS'e 
Pedro  Juan  Dufonr,  Asdrúbal  Figuerero,  M.  James  Devesa,  J  César 
Gras^l>  Oscar  Rrtt  José  Rosende,  Federico  Zaehnsdorf.  H.M^^ 
Lope=    hnnque  Cabrera  Rebora,  Nicanor  Barrenechca,  H.  P    Núãe" 

aIoJiT';  ^:%^'''  ?-'"«"^-  í^-  Pm^erero,  Armando  dcSouZ 
Argurllo    Justo  Osório  Arana,  Ramón  Garcia  Pizarro,  Rafael  Guas- 

T''7'v"^T  P^T'"''  '^'T  ^"^'^  ^^">)^  Raid  GuliérrezUr- 
Ro^  ^S^'f^-r"T- /'"''"'  ^'d^-^Onez  Jurado,  Juan  César 
Kossi,  ^i.<no  E  Bonardi,  Evaristo  Pérez  Virasoro  (hiio)  Enriaue 
^el^sdorf,    Talbo    Berra,   José    Maria    Aizpiri    Unjo),DÔnúngoJ. 

En  seguida  se  pasô  a  elcgir  la  Comisión  Honorária : 
Presidente  de  la  Nación    ministro  dei  Interior,  ministro  de  Rela- 
ciones Exteriores,  de  Justicia  e  Instrucción  Pública,  de  Hacienda    de 
Guerra,  de  Marina,  de  Agricultura  y  de  Obras  Públicas,  presidente  dei 
.Senado  Nacional,  presidente  de  la  Câmara  de  Diputados,  presidente  de 
la  òuprema  Corte  de  Justicia,  ministros  diplomáticos  de  las  Naciones 
de  America  acreditados  ante  nuestro  país:   senores  Norberto  Piiíero 
Guilhermo    Udaondo,   Juan   Carballido,    Carlos  Saavedra   Lamas,   Lu- 
cas  Ayarragaray,  José  León   Suárez,   Manuel    Caries,   EmV.io   Frens. 
Ernesto    Bosch      Adolfo    Bioy,     Rafael    Núnez,     José    Luis    Cantilo, 
GuiUermo  Padúla,  Enrique  Larreía,  Aquileo  Gonzálcz  Oliver,  Ramón 
J.    Carcano     Leopoldo    Melo,   Juan   José    Arana.    Francisco    Uriburu 
Domingo   Cabred.  Manuel  Láinez,  Ezequiel  P.  Paz.  Jorge  A    Mitre 
Fermndo   Saguier.  Estanislao   Zeballos,  Marcelo    T.   de   Alvear    José 
Luiz    Murature.   Lorenzo    Anadón,    Joaquín    V.    González,   Fernando 
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Poderemos  nutrir  a  mais  intima  convicção  de 
que  assim  será  e,  sendo  essa  a  verdade,  estejamos 
tranquillos,  cônscios  de  que  os  esbirros  da  canalha 
holchivich  são  fructo  de  fermentação  da  baixa  es- 
phera,  que  se  delirão  ao  primeiro  jacto  de  desinfe- 
ctante. 

Felizmente,  no  Brasil,  não  se  escreveu  com  a 
sofreguidão  peculiar  á  raça  castelhana  e,  assim, 
não  encontrarão  por  aqui  os  nossos  irmãos  do  sul 
tantos  documentos  como  os  que  os  Brasileiros  depa- 
ram na  literatura  platina,  a  causar  repulsa  pela 
inverdade  e  pela  injustiça.  O  movimento  de  con- 
fraternização a  que  ora  assistimos  e  ao  qual  temos 


Alvares,  Miguel  Laurencena,  Delfor  dei  Valle,  Joaqiãn  S.  de  Ancho- 
rena,  Daviián  Torino,  Victor  V.  Molina,  Tomás  R-  Cullen,  Pedro 
Llavos,  Carlos  Rodrigues  Larreta,  Leopoldo  Lugones.  Martin  M. 
Torino,  Octávio  S.  Pico,  Juan  B.  Mignaquy,  Ricardo  Rojas,  Emílio 
Jiméncs  Zaptola,  Juan  Agustin  Garcia,  Alberto  Palonieque,  Alberto 
Pac,  Atílio  S.  Barílari,  Juan  Carlos  Cruz,  Rogelío  Araya,  Lisandro 
de  la  Torre,  Jorge  Lavalle  Cobo,  José  Arce,  Vicente  C.  Gallo,  Tomás 
Le  Breton,  Rómulo  S.  Naón,  Belisario  Roldán,  Vicente  Almandos 
Almonacid,  Saturnino  J.  Unzué,  Júlio  A.  Roca,  Jerónimo  dei  Barco, 
Horácio  Beccar  Varela. 

En  la  próxima  asambléa,  será  elegida  la  Comisión  de  H adenda 
que,  como  se  sabe,  se  ha  resuelio  crcar  con  personalidades  destacadas 
por  su  actuación  pública,  para  que,  con  sn  prestígio,  cooperen  ai  êxito 
de  la  idea. 

El  nianifíesto  aprobado  díce  asi: 

"El  Comité  de  la  Juventud  Argentina  Pro  Monumento  a  Brasil 
en  su  Centenário,  invoca  el  sentímiento  piiblico  argentino  de  pas  y 
fratcrnidad  para  con  todos  los  países  dei  continente,  y  apela  a  su 
generosidad  nunca  desmentida  para  llcvar  a  cabo  cl  propósito  que 
determino  su  orgaiiísación,  tendiente  a  scllar  un  nucvo  e  inequívoco 
icstimonio  de  sincera  amistad  liacía  cl  grande  e  hidalgo  pueblo  bra- 
sileiio. 

"Orígcnes  casí  comunes,  vigorizados  por  ur.a  historia  annónica 
y  una  amistad  tradicional,  afiancan  en  cl  transcurso  dcl  tiempo  li 
unidad  de  destinos  de  los  dos  pueblos,  a  los  que  vemos  unidos  en  las 
horas  dífícilcs  en  defensa  de  los  principias  de  la  libertad,  dei  dei  echo 
y  la  jusiicía,  cuando  su  existência  pelígraba,  resaltando  la  concordância 
de  su  mísión  en  América,  que  es  misión  de  progreso,  de  civilización 
y  de  altruísmo. 

'El  dogma  argentino  "todo  nos  une,  nada  nos  separa"  constifuyc, 
antes  que  mera  fórmula  díplomátira,  la  csencín  dcl  sentímiento  nacio- 
nal argentino  con  respeclo  ai  Brasil,  y  uada  ni  tuidie,  ni  politica  inter- 
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a  honra  de  nos  associar,  exige  a  altos  brados  a  ex- 
tirpação das  velhas  paginas  inconscientes  e  irrita- 
diças que  infestaram  jornaes  e  Hvros  durante  um 
longo  lapso  de  tempo,  do  começo  ao  meiado  do  sé- 
culo que  passou. 

Muitos  desses  escriptos  são  verdadeiras  diatri- 
bes contra  o  Brasil,  e  convém  que  os  não  relembre- 
mos. Deveriamos,  agora,  todos  renegal-os  exclusi- 
vamente por  meio  de  affirmações  da  verdade,  sem 
fazer  referencias  áquellas  maldades,  destinando-as, 
como  merecem,  ao  completo  esquecimento. 

Pretensos  historiographicos  platenses,  mesmo 
em  ensaios  mal  amalgamados,  deixaram,  em  paginas 
mfelizmente  absorvidas  nas  escolas  por  algumas  ge- 

nacioncl  cavilosa,  ni  estadistas  snspicaces.  podrán  conmoverlo,  ni  me- 
nos adiilterarlo  en  la  segura  representación  de  su  viás  positivo  valor 
sonal  y  humano.  Consideramos  un  verdadero  delito  fomentar  la  pol'- 
Uca  armamentista  en  las  jôvenes  democracias  de  América  cuvos  exten- 
sos territórios  e  tncxplotada  riqueza  reclaman  obreros  de  'vida  v  rlg 
Progreso,  y  no  centinelas  dd  crimen  y  la  muerte.  Los  Pneblos  cultos 
ya  no  pueden  estar  regidos  hoy  por  la  intriga  de  los  gabinetes  secretos 
sino  que  deben  serio  por  la  voluntad  unânime  de  la  Naciôn  publica- 
mente exprcsada.  El  Gobicrno  consc,-va  el  poder,  en  cuanto  comparf 
con  el  pueblo  su  aphcación  y  su  responsabilidad.  En  la  historia  ane 
estos  ticmpos  renuevan,  el  poder  ha  venido,  por  propia  gravitación 
secular,  a  asentarse  en  la  conciencia  dei  pueblo,  v  este  quiere  y  eri,je 
que  sus  conquistas  se  cifren  por  entcro  en  las  realizaciones  dei  derecho 
y  la  jiisiicia. 

"La  juventud  argentina  se  considera  autorizada  a  hablar  en  nom- 
bre  de  sus  derechos  ai  porvenir,  que  proclama  y  afirma  lealmente, 
antecipando  las  sanciones  dei  futuro  en  la  vincidación  de  la  Argen- 
tina con  las  Naciones  de  América. 

_  "Con  estos  móviles  de  justicia,  que  traduccn  fielmente  los  senti- 
mientos  de^  la  Nación,  cl  Comité  de  la  Juventd  Argentim  Pro  Monu- 
mento a  Brasil  en  su  Centenário,  solicita  el  concurso  popular  a  efecto 
de  rendir  un  homenaje  ai  pueblo  Hermano  en  el  primer  centenário  de 
su  independência  nacional,  obsequiando  a  su  República  un  monumento- 
simoolo,  que  concrete  en  la  pcrpetuidad  y  blancura  de  su  viármol,  la  ■ 
certidiimbre  y  pureza  de  la  fraternal  amistad  de  la  Argentina  hacia  el 
Brasil. 

"Juventud  argentina:  Proclamemos  una  vez  más  y  sostengamos 
con  la  nobhza  y  energia  de  siempre,  la  solidaridad  y  armonia  de  los 
destinos  políticos  dei  continente  americano." 
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rações,  gravadas  as  mais  grosseiras  aleivosias  entre 
insidiosas  calumnias  contra  o  ex-Imperio. 

Seria,  realmente,  obra  edificante  fazer-se  che- 
gar ao  conhecimento  do  povo  argentino  que  taes  es- 
criptos  foram,  na  mór  parte,  baixas  inspirações  da 
intriga,  urdidos  com  o  intuito  rasteiro  da  especula- 
ção, como  de  facto  o  eram.  E'  que  bem  longe  de  re- 
presentarem o  delirio  de  uma  febre  de  patriotismo 
ingénuo  e  mal  aconselhado,  elles  apenas  represen- 
tam a  vil  exploração  do  escândalo  para  gáudio  das 
camadas  inferriores,  superexcitando  correntes  de 
opiniões  no  vulgacho  ignaro.  Em  geral,  os  autores 
dessas  verrinas  tiveram  o  intuito  lucrativo,  directo,  na 
caça  ao  nikel  ou  ao  centavo  popular  na  venda  de 
edições  dos  seus  diários,  ou,  ainda  mais  nocivos 
obedeceram  alguns  á  idéa  preconcebida  de  crear 
partido  nas  correntes  da  plebe,  para  forja,r  posi- 
ções a  que  o  voto  inconsciente  pôde  guindar. 

Esta  nossa  asseveração  não  representa  a  ligei- 
reza de  uma  idéa  que  se  aventura  ao  azar.  E'  o  f ru- 
cto  de  longa  observação  durante  alguns  lustros  em 
que  lemos  bastante  do  quanto  foi  editado  por  auto- 
res platinos.  E  toda  vez  que  encontrámos  dessas 
affrontas  ao  Brasil,  perscrutámos  e  inquirimos  cui- 
dadosamente, indo  encontrar  por  detrás  delias,  aga- 
chado, algum  individuo  cuja  ambição  se  cifrava  ou 
em  explorar  pecuniariamente  essa  fonte  inesgotável 
que  é  a  ignorância  do  povo,  ou  buscava-lhe  o  voto 
na  eleição  mais  próxima. . . 

Teria  havido  sinceros,  nesses  ataques  de  pátrio 
tismo  ? 

Não  conhecemos  nenhum ;  e,  se  os  houve,  eram. 
quiçá,  mais  lamentáveis  do  que  os  malignos-con- 
scientes.  A  estes,  pelo  menos,  não  lhes  escasseava  em 
ardil  o  quanto  a  outrem  sobejaria  em.  .  .  ingenui- 
dade. 


A      JURISDICÇÃO      DAS      AGUAS      DO      PRATA  455 

Mas  a  digressão  vae  longa  e  é  preciso  que  a 
justifiquemos,  no  que  respeita  ao  nosso  estudo. 

Attentando  á  questão  do  domínio  e  posse  da 
Ilha  Martin  Garcia,  tivemos  de  fazer  referencia, 
no  capitulo  anterior,  a  um  tratado  que  o  Brasil  ce- 
lebrou com  o  Uruguay  a  12  de  outubro  de  1851 .  E, 
ainda  para  ventilarmos  sob  outro  ponto  de  vista 
aquella  mesma  questão,  somos  obrigados  a  citar  no- 
vamente o  dito  acto  internacional.  Temos,  forço- 
samente, de  fazer  allusão  á  forma  cruelmente  injus- 
ta pela  qual  autores  de  origem  castelhana  se  referi- 
ram a  certos  factos  históricos  e  a  actos  da  nossa 
diplomacia. 

Sobre  este  particular,  deparámos  com  as  mais 
acres  increpações  contra  o  Império,  por  celebrar  tra- 
tados dessa  magnitude  em  uma  época  em  que  o  Uru- 
guay arfava,  ainda,  nas  afflicções  da  guerra  intes- 
tina, exhausto  de  forças  e  sem  recursos. 

Encontrámos  um  autor  cuja  phrase  nos  repu- 
gna repetir,  pois  não  o  devêramos  fazer,  consoante 
a  nossa  opinião  supra-exarada ;  mas  a  força  das  cir- 
cumstancias  a  isso  nos  obriga.  Lamentando  os  abu- 
sos e  violências  de  que  di;:^  ter  sido  presa  a  Republica 
Oriental,  por  parte  do  Brasil  e  da  Argentina,  es- 
queceu-se  da  cognominação  dictada  pelos  factos  que 
levaram  os  próprios  Orientaes  a  chamarem  esses 
dois  paizes  os  seus  '* co-redemptores" ,  e  escreve,  com 
referencia  áquella  matéria,  o  seguinte:  —  ^''Hay  esta 
diferencia,  entonces,  entre  las  usiirpaciones  dei  Bra- 
sil y  Buenos  Aires. 

"Qtie  aquél  se  ha  preocupado  siempre  de  sel- 
larlas  con  un  timbre  de  legalidad,  buscando  en  la 
sancción  de  tratados  dolosos,  fraudulentos  y  leoni- 
nos, pêro  ai  fin  tratados,  la  complicidad  ignorante 
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ó  venal  de  nuestros  políticos,  geógrafos  y  diplôina- 
ias."  C). 

Essa  phrase,  em  que  extravaga  o  seu  digno  au- 
tor, é  de  uma  miséria  sem  par.  Parece-nos,  effecti- 
vamente,  de  lamentar-se  que  semelhante  penna  te- 
nha gerado  tão  nojoso  foco  de  pús,  procurando  pol- 
luir  com  essa  infecção  deletéria  até  os  mais  deli- 
cados tecidos  da  honra  dos  seus  próprios  concida- 
dãos, —  proeminentes  personalidades  que  desempe- 
nharam os  altos  cargos  da  representação  nacional 
uruguaya. 

Essa  infame  accusação,  como  outras  a  que  nos 
referimos,  não  merece  commentarios  e,  mesmo,  os 
engulhos  nos  impediriam  de  a  escalpelar. 

O  referido  Tratado  de  1851,  bem  como  os  ou- 
tros de  igual  data,  entre  o  Brasil  e  o  Uruguay,  fo- 
ram actos  presididos  pela  mais  sã  consciência,  fir- 
mados sobre  preceitos  da  mais  pura  moral,  inspira- 
dos pelos  mais  acrisolados  sentimentos  de  confra- 
ternidade  internacional. 

Relativamente  á  pretensa  conquista  da  Banda 
Oriental,  só  houve  um  erro  commettido  pelo  gabi- 
nete do  Rio  de  Janeiro,  por  D.  João  VI,  monarcha 
portuguez,  —  que  deixou  lançado  no  pequeno  espi- 
rito do  Príncipe  seu  filho  o  gérmen  da  expansão 
imperialista.  Profligaram-n-os  todos  os  que,  com  ele- 
vado critério,  estudaram  o  assumpto,  conforme  ti- 
vemos, também,  occasião  de  nos  manifestar  em  nos- 
sos capítulos  da  /  Parte  deste  livro. 

E,  quando  já  não  mais  éramos  da  Coroa  portu- 
gueza,  quando  aquelle  Príncipe  foi  acclamado  Im- 
perador e  o  Brasil  teve  personalidade  própria, 
embora  recem-sahido  do  berço  colonial,  embora  ain- 


(1)     Angel  Floro  Costa  —  "Nirvana"  —  cit. 
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da  vacillante,  incipiente,  ensaiando  apenas  os  pri- 
meiros passos  na  senda  da  vida  internacional,  já  a 
manifestação  da  recta  consciência  de  um  povo  re- 
velava a  directriz  que  sempre  lhe  impulsionou  o 
caracter.  E  a  opposição  que  D.  Pedro  I  encontrou 
no  tocante  á  conquista  da  Cisplatina  foi  invencivel 
para  o  imperial  empenho  daquelle  voluntarioso  Im- 
perador. 

Teve  elle  de  render-se  á  opinião  nacional  que 
se  lhe  impunha  pela  imprensa  e  pelos  representantes 
do  povo  nas  tribunas  parlamentares.  E  o  Tratado 
de  27  de  Agosto  de  1828  não  foi  outra  cousa  mais 
do  que  a  submissão  de  Pedro  I  á  vontade  do  Bra- 
sil. Recursos  e  meios  necessários  tel-os-ia  elle  far- 
tamente para  vencer  essa  causa,  se  a  mesma  fos- 
se justa  e  se  a  esposasse  a  povo  Brasileiro  contra  a 
Banda  Oriental  e  as  Províncias  Unidas,  combalidas 
por  todas  as  inclemências  das  luctas  intestinas  e  pelo 
caudilhismo  desenfreado. 

Nascido  o  Estado  Oriental  do  Uruguay,  outra 
não  foi  mais  a  aspiração  da  politica  brasileira  se- 
não a  pacificação  dos  vizinhos  do  Prata  ao  longo 
das  vastas  fronteiras  em  que  confinamos  com  elles, 
consoante  se  nos  impunha  e  nos  impõe  a  necessida- 
de de  progresso. 

Foi  uma  admirável  prudência  que  dictou  ao 
novel  Império  negociar  aquelle  pacto  de  1828  ape- 
nas sob  a  forma  de  Tratado  Prelimiar,  aguardan- 
do-se,  por  letra  expressa  no  mesmo,  a  constituição 
do  Estado  nascente  para  se  firmar  um  Tratado  De- 
finitivo. 

Quaes  seriam  os  vitupérios  com  que  nos  ex- 
probrariam se  assim  não  se  tivesse  agido?!  Mas,  tan- 
to não  era  o  Brasil  a  alma  damnada  com  que  noa 
pintaram  os  envenenados  daquellas  infamantes  ac- 
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cusações,  que,  dada  a  independência  do  Uruguay 
por  um  acto  que  só  revelava  o  desejo  de  boa  vizi- 
nhança por  parte  do  Império,  continuaram  os  po- 
vos do  Prata  a  digladiar-se  em  longa  phase  revolta 
e  chaótica,  ao  ponto  de  não  encontrar  o  gabinete  do 
Rio  de  Janeiro  opportunidade  alguma  para  activar  ãá 
negociações  do  Tratado  complementar  ao  de  1828, 
embora  transcorressem  decennios .  .  . 

As  próprias  manifestações  por  parte  da  prin- 
cipal interessada  na  conclusão  desse  pacto  definiti- 
vo —  a  Republica  Oriental  —  eram  vacillações,  pois 
mais  ou  menos  dúbia  se  apresentava  ante  o  Impé- 
rio, visto  que  se  escorchavam  sempre,  como  vimos, 
as  situações  e  as  luctas  successivas  no  sul. 

Logo  no  anno  de  1829,  subsequente  ao  Tratado 
supra-referido,  já  a  Assembléa  Constituinte  re- 
clamava em  Montevideo  a  necessidade  do  Tratado 
definitivo  e,  embora  o  território  nacional,  sobre  o 
qual  a  nova  Republica  começava  a  exercer  a  sua 
soberania,  fosse  o  comprehendido  dentro  dos  limi- 
tes da  ex-provincia  Cisplatina,  consagrados  desde 
os  tempos  coloniaes,  desejavam  os  primeiros  legis- 
ladores republicanos  o  reconhecimento  e  determi- 
nação dos  mesmos  em  solenne    pacto  internacional. 

Deante  dessa  resolução  foi  que  o  representan- 
te uruguayo  no  Rio  de  Janeiro,  em  183o,  solicitou 
que  se  iniciassem  negociações  para  celebração  do 
desejado  acto  internacional  definitivo.  O  gabinete 
carioca  não  se  oppòz,  exigindo  apenas  a  compartici- 
pação do  governo  portenho,  para  tal  fim,  concorde 
com  a  lógica  decorrente  do  pacto  inicial  e  preli- 
minar de  1828. 

O  governo  montevideano,  recorrendo  ao  de 
Buenos-Aires,  só  em  1833  conseguia  a  designação 
de  um  plenipotenciário  argentino  para  tratar  do  as- 
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sumpto.  Mas,  a  esse  tempo,  já  lavrava  no  Estado 
Oriental  a  revolução  de  Lavalleja  (1832)  contra  o 
então  presidente  Ri  vera,  e,  no  anno  de  1833,  o  ty- 
ranno  Rosas  mandava  o  coronel  Olazábal  invadir 
o  território  uruguayo,  hostilisando  o  mesmo  presi- 
dente. Succederam-se,  então,  os  deploráveis  factos 
de  acção  bellica  a  que  nos  referimos  na  parte  da 
narrativa  histórica. 

Em  9  de  setembro  de  1837  volvia  o  Uruguay, 
por  intermédio  do  seu  representante  —  o  Coronel 
de  engenheiros  José  Alaria  Reyes,  a  insistir  pe- 
rante o  governo  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil 
allegando  que,  desejoso  de  celebrar  Tratados  de  al- 
liança,  necessitava  o  seu  Paiz  de  um  ponto  fixo  de 
partida,  pois  que  não  conheciam  de  um  modo  defi- 
nitivo "hasta  donde  se  extendia  su  jiirisdicción^ 
e,  "para  prometer  la  República  Oriental  su  amistad 
ai  Império  dei  Brasil,  es  preciso  que  se  designe  cuâl 
es  esa  República,  cttál  es  su  fuersa,  su  extensión, 
sus  domínios  territoriales :  esto  conviene  tanto  ai 
Império  como  â  la  República." 

Todas  essas  tentativas,  no  emtanto,  não  pode- 
riam deixar  de  fracassar,  dado  o  longo  debate  con- 
secutivo —  as  luctas  da  Guerra  Grande  contra  o  di- 
ctador  de  Buenos-Aires. 

Como  vimos,  mais  circumstanciadamente,  se 
bem  que  a  traços  largos,  no  capitulo  anterior,  foi 
o  Império  compellido  a  tomar  parte  nessa  guerra, 
alliando-se  aos  Argentinos  e  Orientaes  para  derru- 
bar a  tyrannia  portenha  de  Rosas. 

Apreciamos  quanto  sacrificio  moral,  material 
e  pecuniário  custou  essa  digressão  para  o  Brasil, 
sendo  certo  que  até  no  lance  final  de  Caseros  foi  ás 
nossas  forças  destinado  o  papel  preeminente  na 
contenda.  Toda  essa  nossa  comparticipação  deu-se  em 
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beneficio  da  almejada  paz  e  estabilidade  legal  de 
nossos  irmãos  e  vizinhos,  do  que  é  certo  compartici- 
paríamos moralmente  como  amigos  e,  materialmente, 
pelas  razões  de  visinhança. 

Entretanto,  é  pasmoso  que  maliciosas  lingiias 
nos  atassalhassem,  navalhando-nos  as  intenções  e 
tentando  enxovalhar-nos  a  reputação. 

Era  uma  nobre,  altruistica  e  justificável  aspi- 
ração nacional  para  o  império  a  pacificação  argen- 
tino-uruguaya. 

Dedicou-se  a  isso  com  os  mais  ingentes  esfor- 
ços e  o  mais  decidido  afan,  para  conseguir-se  a  meta 
desejada. 

Monte-Ceseros  foi  o  golpe  de  misericórdia  so- 
bre a  infame  tyrannia.  O  Brasil,  que  soccorrera  os 
povos  platinos  em  tal  emergência,  que  puzera  ao 
serviço  dos  Orientaes,  além  do  seu  apoio  moral,  for- 
ças de  terra  e  mar,  armas  e  dinheiro  estipendiado 
em  virtude  de  subvenções  legaes  e  que  pacificara  o 
Uruguay  da  revolução  intestina,  poderia,  acaso,  fa- 
zer menos  do  que  realisar  com  essa  Republica,  nos 
melhores  termos  de  amizade  e  alliança,  o  seu  Trata- 
do de  limites?  Suas  chancellarias  e  representantes, 
bem  como  as  da  Confederação  Argentina,  achavam- 
se  em  constante  contacto,  operando  as  varias  nego- 
ciações que  estavam  em  via  de  se  resolverem.  Nada 
mais  natural  e  justo  que  solverem  todos  os  pontos 
pendentes  de  ajuste.  A  29  de  maio  de  1851,  subscre- 
viam o  convénio  da  tríplice  alliança  offensiva  e  de- 
fensiva, cujo  objecto  também  era  "mantener  la  in- 
dependência y  pacificar  el  território  Urngnayo,  ha- 
ciendo  salir  de  él,  ai  general  don  Manuel  Oribe  y 
las  fuerzas  argentinas  á  sii  mando,  á  fin  de  que,  res- 
tituídas las  cosas  â  su  estado  normal,  se  procediese 
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á  la  elección  libre  de  Presidente  de  la  Repiihlica,  de 
acuerdo  con  la  Consfitución"  (^). 

A  8  de  outubro  do  mesmo  1851  punha-se  termo 
á  Guerra  Grande  sob  a  sábia  fórmula  dictada  por 
Urquiza:  ^^No  hay  vencidos  ni  vencedores  entre  to- 
das las  diferentes  opiniones  en  que  han  estado  di- 
vididos los  orientales." 

A  12  desse  mesmo  mez  e  anno,  celebram-se  o 
Tratado  de  Limites  de  que  nos  accusam  e  outros, 
depois  de  estar  devolvido  ao  Uruguay  o  máximo  da 
normalidade  que  se  poderia  exigir  na  época. 

A  21  de  novembro,  celebra-se  o  pacto  de  al- 
liança  (^),  pois  só  faltava,  então,  a  queda  do  tyran- 
no,  o  que,  aliás,  mais  importava  aos  Argentinos  que 
a  nenhum  outro  alliado,  e  o  Brasil  o  promettia,  ten- 
do-se  isso  realisado  apenas  quatro  mezes  depois,  em 
Monte-Ceseros,  a  3  de  fevereiro  de  1852. 


(1)  Art.  1.°  do  cit.  convénio.  As  estipulações  de  caracter  per- 
manente c'esse  convénio  são  as  c'e  seus  artigos  17  e    18,  que  rezam: 

Art.  17.  —  Con-Q  consequência  natural  ceste  pacto,  e  desejosos 
de  não  dar  pretexto  á  minima  duvida  acerca  do  espirito  de  cordia- 
lidade, boa  fé  e  de£Ínteres:e  que  lhe  serve  de  base,  os  Estados  allia- 
dos  se  affiançam  mutuair.ente  a  sua  respectiva  independência  e  so- 
berania, e  a  integridade  de  seus  territórios,  sem  prejuizo  dos  direitos 
adquiridos. 

Art.  18.  —  Os  Governos  de  Entre  Rios  e  Corrientes  (si  este  an- 
nuir  ao  presente  Convénio)  consentirão  ás  embarcações  dos  Esta- 
dos a'l:ados  a  livre  navegação  do  Paraná  ra  parte  em  que  aquelles 
Governos  são  ribeirinhos,  e  sem  prejuizo  dos  direitos  e  estipulações 
provenientes  da  Convenção  Preliminar  de  Paz  de  27  de  Agosto  de 
1828,  _  ou  de  qualquer  outro  direito  proveniente  de  qualquer  outro 
principio 

a)  Rodrigo  da  Silva  Pontes 
a)  Manoel  Herrera  y  Obes 
a)     António  Cuyás  y   Sam.pere. 

(2)  Em  21  de  novembro  do  mesmo  anno  de  1851,  as  mesmas 
partes  contractantes  celebraram,  também  em  Montevideo,  um  novo 
Convénio  especial  de  alliança,  o  qual  tinha  per  objecto  único  lib.r- 
tar  o  povo  argentino  da  ©ppressão  do  domínio  tirannico  do  gover- 
nador D.  Juan  Manuel  de  Rosas,  auxiliando  esse  povo  para  orga- 
cisar-se    politicamente    como    melhor    conviesse    a    seus    interesses,    e 
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Que  mais  se  poderia  exigir  do  Império?!  Aca- 
so estaria  ao  seu  alcance  fazer  um  Uruguay  novo 
e  forte,  e  grande,  e  rico,  naquella  época  de  calami- 
dades em  que  tudo  que  foi  possível  e  davel  o  Brasil  lhe 
deu?  Acaso  deveria,  ainda,  fortificar,  enriquecer  ou 
engrandecer,  na  occasião,  também  a  Argentina  e  de- 
mais paizes  sul-americanos  para  estes  velarem  do 
pequeno  Uruguay  contra  elle  próprio  —  "o  sanhu- 
do  Império"  f ! .  .  . 

Comprehende-se,  porém,  que  os  aventureiros 
da  penna  embebida  no  fél  purulento  do  egoismo  pro- 
palem as  soezes  inverdades  sobre  os  factos.  Mas. 
é  doloroso  ver  que  elles  conseguiram  solapar  a 
boa  fé  dos  seus  honestos  concidadãos.  Semelhante 
influencia  maléfica  deve-se  extirpar  em  absoluto, 
pondo-se  em  foco  a  face  pura  da  verdade  histórica. 
Tanto  mais  devemos  redobrar  em  esforços  para  is- 
so, quanto  é  certo  que  nos  pesa  immenso  ver  que 


pudesse  constituir-se  solidamente,  para  com  elle  estabelecer  relações 
politicas  e  de  boa  visinhança,  indispensável  ao  progresso  e  engrande- 
cimento reciproco.  E  o  art.  14  deste  Convénio,  reza  assim : 

Art.  14.  —  A  estipulação  contida  no  art.  18  do  Convénio  de  29 
de  maio  contini^.ará  em  vigor.  E,  além  disso,  os  Governos  de  Entre- 
Rios  e  de  Corrientes  se  compromettem  a  empregar  toda  a  sua 
influencia  junto  ao  Governo  que  se  organizar  na  Confederação  Ar- 
gentina, para  que  este  accorde  e  consinta  na  livre  navegação  do  Pa- 
raná e  dos  demais  a f fluentes  do  Rio  da  Prata,  não  só  para  os  na- 
vios pertencentes  aos  Estados  alliados,  senão  também  para  os  de  tj- 
dos  os  outros  ribeirinhos  que  se  prestam  á  mesma  liberdade  de  na- 
vegação naquella  parte  dos  mencionados  rios  que  lhes  pcrtenc-^^r. 
Fica  entendido  que,  si  o  Governo  da  Confederação  e  dos  outros  Es- 
tados ribeirinhos  não  quizerem  admittir  essa  livre  navegação  pelo 
que  lhes  diz  respeito,  e  nem  convir  nos  ajustes  para  esse  fim  ne- 
cessários, os  Estados  de  Entrc-Rios  e  de  Corrientes  a  manterão  t-m 
favor  dos  Estados  alliados,  e  com  elles  somente  tratarão  de  esta- 
belecer os  regulamentos  precisos  para  a  policia  e  segurança  da  dita 
navegação." 

(L.    S.     Honório    Hermcto    Carneiro   Leão. 

L.     S.     Diogcres  José  ('e  Urquiza 

L.     S.     ManuLl  Herrera  y  Obes.) 
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entre  os  attingidos  pelo  contagio  da  perversão  se  en- 
contram vultos  eminentes  a  dizer,  insistentemente, 
descuidadosamente,  nos  seus  escriptos,  quão  'Uristc 
es  tener  que  recordar  los  sacrifícios"  feitos  pelo  Uru- 
guay  para  fixar  os  seus  limites  ao  norte.  (^) 

Mas,  que  lhe  fez  o  Brasil  ?  Outorgou-lhe  a  in- 
dependência, acquiescendo  expressamente  a  isso.  Li- 
berou a  Provincia  Cisplatina,  reconhecendo-a  e  res- 
peitando-a  dentro  dos  seus  limites.  Prestou-lhe  recur- 
sos de  toda  natureza  e  defendeu-a  sem  regatear  es- 
forços. Que  mais  queriam?  E'  insondável  a  barbara 
injustiça ! 

E'  ainda  conveniente  pormos  em  destaque  uma 
nota  bem  característica  que  acompanha  os  factos 
em  torno  do  celebre  tratado  brasileiro-uruguayo, 
de  1851. 

A  esse  tempo  a  legação  oriental  estava  confia- 
da, no  Rio  de  Janeiro,  ao  grande  patriota  e  insigne 
diplomata  —  Dr.  Andrés  Lamas,  que  exercia  as 
funcçces  de  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário ante  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil.  Era 
uma  das  mais  eminentes  personalidades  uruguayas  a 
quem  o  Paiz  confiava  o  posto  de  maior  confiança  e 
responsabilidade,  pois  era  do  Brasil  que  o  Uruguay 
'^esperava  tudo,  até  a  sua  salvação" ,  na  phrase  de 
Vedia,  —  expressão  essa  que  assim  se  deve  applicar, 
com  toda  a  lisura  e  verdade.  O  Dr.  Lamas  era  um  ho- 
mem que  levava  os  seus  escrúpulos  quasi  ao  exa- 
gero ;  o  zelo  do  seu  nome  e  reputação,  tanto  na  época 
com.o  para  o  futuro,  constituiu  para  elle  uma  verda- 
deira religião. 

Ao  desenvolver  o  seu  brilhante  trabalho  diplo- 
mático, empregava  os  recursos  da  maior  e  mais  intel- 


(1)     Vedia,  op.   cit.   pag.   93. 
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ligente  habilidade,  pondo  sempre  em  perspectiva  ''a 
impopularidade  que  o  aguardaria  em  seu  Pais",  caso 
não  desse  cabal  e  feliz  desempenho  á  missão  de  que 
se  investira  e,  dest'arte,  emparceirando  á  sympathi- 
ca  attitude  a  nobre  altivez  da  sua  acção,  conseguia 
os  termos  mais  convenientes  ao  redigirem-se  os  con- 
vénios e  tratados. 

Para  prova  de  que  a  situação  oriental,  mesmo 
ante  a  dolorosa  crise,  não  abatia  o  animo  do  seu  di- 
gno ministro,  basta  attender  ás  expressões  usadas 
por  esse  diplomata  —  legitimo  representante  do  so- 
branceiro povo  de  Artigas. 

Quanto  vigor  e  energia  não  transbordam  das 
suas  notas,  que  Vedia  rememora,  concebidas,  por 
exemplo,  nestes  termos :  —  ^^La  independência  abso- 
luta y  real  de  esta  Reptíblica  es  para  los  orientales 
un  dogma  sobre  cl  que  no  admiten  transacción,  ni 
consentirian  en  provecho  de  nadie  el  menoscabo  de 
esta  independência...''^  Q) 

E,  ainda  insistindo  na  aspiração  da  Republica 
a  celebrar  tratados  de  importância  vital  para  o 
Uruguay,  mesmo  directamente  e  sem  intervenção  da 
Argentina,  proseguia  com  digna  altivez,  falando  do 
seu  governo  e  dos  seus  concidadãos :  —  ^^No  recono- 
cen  en  nadie  ni  el  derecho  de  tutelar  los  contra  su  vo- 
luntad...  La  República  Oriental  dei  Uruguay  no  ha 
abdicado  ni  abdica  ninguno  de  sus  derechos  de  nación 
indcpendiente.  Como  nación  independiente  no  reco- 
noce  más  fiientes  de  derechos  ni  de  obligaciones  que 
los  pactos  que  libremcnte  contrae,  ó  el  Derecho  de 
Gentes,  que  es  la  ley  común...  No  mediando  pactos, 
no  ha  reconocido  ni  reconoce  en  nación  alguna  más 


(1)     Nota  de  12  de  Abril  de  1851. 
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derechos  que  los  que  tiencn  todas  reciprocamente  <? 
igualmente  por  la  ley  común." 

Era,  pois,  ante  o  altivo  representante  de  um  po- 
vo a  palpitar  de  patriotismo  e  fanático  da  sua  sobe- 
rania, que  ao  gabinete  imperial  cumpria  negociar  os 
seus  pactos  internacionaes.  Além  disso,  animado  de 
verdadeiro  desejo  de  paz  e  harmonia,  jamais  seria 
admissível  que  o  Império  commettesse  a  extorsão  de 
clausulas  '^  dolosas,  fraudulentas  e  leoninas"  (sic).  .  . 

E'  certo  que  a  Historia  desses  paizes  novos  ain- 
da não  está  completa  nem  definitivamente  escripta. 
Mas,  desses  tão  crassos  erros,  dessas  tão  grosseiras 
machinaçÕes,  é  já  tempo  de  se  escoimarem  os  ele- 
mentos de  que  se  vão  servir  os  historiadores  do  futuro 
para  gravarem  a  verdade  perenne. 

Particularisemos  agora  a  nossa  attenção  no  que 
respeita  ao  assumpto  "Martin  Garcia". 

O  art.  18  do  Tratado  de  Commercio  e  Navega- 
ção, concluído  e  assignado  na  Corte  do  Rio  de  Ja- 
neiro, a  12  de  outubro  de  1851,  é  concebido  nos  se- 
guintes termos:  —  ''Reconhecendo  as  Altas  Partes 
Contract antes  que  a  Ilha  de  Martin  Garcia,  pela  sua 
posição,  pôde  servir  para  embaraçar  e  impedir  a  livre 
navegação  dos  affluentes  do  Prata,  em  que  são  inte- 
ressados todos  os  ribeirinhos,  reconhecem  igualmen- 
te a  conveniência  da  neíitr alidade  da  referida  Ilha  em 
tempo  de  guerra,  quer  entre  os  Estados  do  Prata, 
quer  entre  um  destes  e  qualquer  outra  potencia,  em 
utilidade  commum,  e  como  garantia  da  navegação 
dos  referidos  rios;  e  porisso  concordam: 

1°  Em  oppôr-se  por  todos  os  seus  meios  a  que 
a  soberania  da  Ilha  de  Martin  Garcia  deixe  de  per- 
tencer a  um  dos  Estados  do  Prata,  interessados  na 
sun  livre  navegação; 
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2.°  Em  solicitar  o  concurso  dos  outros  Estados 
ribeirinhos  para  obter  daquelle  a  quem  pertencer  ou 
venha  a  pertencer  a  posse  e  soberania  da  mencionada 
Ilha,  a  que  se  obrigue  a  não  servir-se  delia  para  em- 
baraçar a  livre  navegação  dos  outros  ribeirinhos,  a 
consentir  na  sua  neutralidade  em  tempo  de  guerra, 
bem  como  nos  estabelecimentos  que  forem  necessá- 
rios para  segurança  na  navegação  interior  de  todos 
os  Estados  ribeirinhos. 

(L.  S.  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. 
„  „•  António  Paulino  Limpo  de  Abreu. 
„     „    Andrés  Lamas.) 

E'  obvio,  e,  se  fosse  possível,  diríamos  —  é  mais 
do  que  evidente :  —  se  a  Republica  Argentina  julgas- 
se, como  dizem  certos  autores,  que  Martin  Garcia 
inquestionavelmente  lhe  pertencia,  devendo,  como 
parte  integrante  do  seu  domínio,  permanecer  sempre 
sob  a  sua  soberania,  nunca  haveria  permittido  nas 
expressões  de  um  Tratado  em  termos  taes,  allusivos 
á  hypothese  de  que  a  Ilha  ''deixasse  de  pertencer  a 
um  dos  Estados  do  Prata",  fazendo  referencia  á  du- 
vidosa expectativa  ''daquelle  a  quem  viesse  a  perten- 
cer a  mencionada  Ilha...''' 

Ora,  se  o  governo  de  Buenos- Aires  se  julgasse 
com  direito  inconcusso  ao  domínio  e  posse  de  Martin 
Garcia,  certo  que  não  se  calaria  ante  essas  claras 
asserções ! 

E'  de  ponderar-se,  ainda,  que  não  houve  uma 
mera  acquiescencia  sellada  pelo  silencio  do  governo 
de  Buenos-Aíres,  ante  esse  tratado  que  o  Brasil  fir- 
mara com  o  Urugua).  ^'  ■  /e,  positivamente,  o  fa- 
cto consummado,  consa^iaJo  e  perfeito  em  que  a 
própria  Republica  Argentina,  como  parte  num  Tra- 
tado subsequente,  de  7  de  mnrço  de  1856,  também 
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firmou  clausula  idêntica,  coincidindo  casualmente  ter 
neste  pacto,  o  artigo  referente  á  questão  também  o 
numero  18,  sendo  este  copia  fiel  do  art.  18  que  aca- 
bamos de  ver.  (^) 


(1)  Tratado  de  .\mizade,  Conunercio  e  Navegação,  de  7  de  mar- 
ço de  1856:  —  Sim  Majestade  o  Imperador  do  Brasil  e  o  Presidente 
da  Confederação  Argentina,  desejando  firmar  em  bases  solidas  e 
duradouras  as  relações  de  paz  e  amizade  que  subsistem  entre  as  duas 
nações,  e  promover  os  interesses  communs  do  seu  commercio  e  nave- 
gação por  meio  de  um  tratado  que  regule  as  ditas  relações  e  interesses 
sobre  as  bases  estabelecidas  na  Convenção  Preliminar  de  Paz  de  27 
áe  Agosto  de  1828,  e  nos  Convénios  de  29  de  Maio  e  21  de  Novembr  y 
de  1851,  nomearam  para  esse  fim  seus  plenipotenciários 

os  quaes  convierão  nos  artigos  seguintes : 

■^^i-  1-°  —  Haverá  perfeita  pas  e  firme  e  sincera  amizade  entre 
Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  seus  successores  e  súbditos 
e  a  Confederação  Argentina  e  seus  Cidadãos,  em  todas  as  suas 
possessões  e  territórios  respectivos. 

Art.  2.  —  Cada  um-a  das  Altas  Partes  Contractantes  se  compro- 
mette  a  não  apoiar  directa  nem  indirectamente  a  segregação  de  por- 
ção alguma  dos  territórios  da  outra,  nem  a  creação  nelles  de  governos 
independentes  em  desconhecimento  da  auctoridade  soberana  e  legitima 
respectiva. 

Art.  3.  —  As  duas  Altas  Partes  Contractantes  confirmam  e  rati- 
ficam a  declaração  contida  no  art.  1.°  da  Convenção  Preliminar  de 
Paz  celebrada  entre  o  Brasil  c  a  Republica  Argentina  aos  27  dias  do 
mez  de  agosto  de  1828,  císsim  como  confirmam  e  ratificam  a  obriga- 
ção de  defender  a  independência  e  integridade  da  Republica  Oriental 
do  Uruguay,  de  conformidade  com  o  art.  3."  da  meíma  Convenção 
Preliminar  e  segundo  estipularam  ulteriormente  com  o  governo  da  dita 
Republica. 

Art.  4.  —  Considerar-sc-ha  atacada  a  independência  e  integri- 
dade do  Estado  Oriental  do  Uruguay,  nos  casos  que  ulteriormente  se 
accordarem  em  concurrencia  com  o  seu  governo,  e  desde  logo,  designa- 
dcímente,  no  caso  de  conquista  declarada,  e  quando  alguma  nação 
estrangeira  pretender  mudar  a  forma  do  seu  Governo,  ou  designar 
ou  impor  a  pessoa  ou  pessoas  que  hajam  de  governal-o. 

Art.  5.  —  As  ditas  Altas  Partes  Contractantes  confirmam  e  rati- 
ficam a  declaração  e  reconhecimento  da  independência  da  Republica 
do  Paraguay,  nos  termos  em  que  o  fizeram  o  encarregado  das  rela- 
ções exteriores  e  Director  Provisório  da  Confederação  Argentina, 
por  meio  de  seu  encarregado  de  negócios  em  7nissão  especial  junto  ao 
Governo  do  Paraguay,  aos  17  de  Julho  de  1852,  e  Sua  Magsstadc  o 
Imperador  do  Brasil  por  acto  de  14  de  Setembro  de  1844,  feito  e  assi- 
gnado  pelo  Encarregado  de  Negócios  Imperiaes  junto  ao  Governo 
daquella  Republica. 
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Idênticos  Tratados  foram  os  celebrados  em  San 
José  de  Flores,  a  10  de  julho  de  1853,  entre  a  Con- 
federação Argentina  e  a  França  (Saint  Georges)  a 


Art.  6.  —  As  duas  Altas  Partes  Contractantes,  desejando  pôr  o 
cotnmercio  c  navegação  dos  seus  respectivos  países  sobre  a  base  df 
uma  perfeita  igualdade  e  benévola  reciprocidade,  conveem  mutuamente 
ein  aue  os  agentes  diplomáticos  e  consulares,  os  siibditos  e  cidadàa' 
de  cada  uma  delias,  seus  navios  e  seus  productos  naturaes  e  manufa- 
cturados dos  dons  Estados,  gosetn  reciprocamente  no  outro  dos  mes- 
mos direitos,  franquesas  e  ivvmunidades  já  concedidos,  ou  que  forem 
'no  futuro  concedidos  á  "nação  mais  favorecida" ;  gratuitamente  si  a 
concessão  em  favor  da  outra  fôr  gratuita,  e  com  a  m^sma  compen- 
sação, si  a  coyicessão  fôr  condicional. 

Art.  7.  —  Para  melhor  intelligencia  do  artigo  precedente  conveerr. 
ambas  as  Altas  Partes  Contractantes  em  considerar  como  navin.:  bra- 
sileiros ou  argentinos  aquelles  que  foretn  possuidos,  tripolados  e  nave- 
gados segundo  as  leis  dos  respectivos  paizes. 

(Os  Arts.  8,  9,  10,  11,  12  ^  13,  tratam  de  serviço  militar  obriga- 
tório e  de  principias  a  observar  em  casos  de  guerra  de  uma  das  Partes 
com  terceiro,  ctc.) 


Art.  14.  —  As  embarcações  brasileiras  e  argentifias,  tanto  mer- 
cantes como  de  guerra,  poderão  navegar  os  rios  Paraná,  Urugttay  e 
Paraguay,  na  parte  em  que  estes  rios  pertencem  ao  Brasil  e  á  Confe- 
deração Argentina,  com  sujeição  unicamente  aos  regulamentos  fiscaes 
e  de  policia,  nos  quaes  ambas  as  Altas  Partes  Contractantes  se  obri- 
gam a  adoptar  como  bases  aquellas  disposições  que  mais  ef'ficacmente 
contribuam  para  o  desenvolvimento  da  navegação  em  favor  da  qual  se 
estabelecem  os  ditos  regulamentos. 

Art  15.  —  Consequentemente,  as  ditas  embarcações  poderão  en- 
trar, permanecer,  carregar  c  descarregar  nos  togares  e  portos  do  Bra- 
sil e  da  Confederação  Argentina  qu^  para  esse  fim  forem  habilitados 
nos  sobreditos  rios. 

Art.  16.  —  Avibas  as  Altas  Partes  Contractantes,  desejando  pro- 
porcionar todo  o  género  de  facilidades  á  navegação  fluvial  commum, 
coynpromettem-se  reciprocamente  a  collocar  c  manter  as  balizas  e 
signaes  que  forem  precisos  para  essa  mesma  navegação,  na  parte  que 
a  cada  uma  corresponder. 

Art.  17.  —  Estabelecer-se-ha  nos  sobreditos  rios,  tanto  por  parte 
do  Brasil  como  da  Confederação  Argentina,  um  systema  uniforme  de 
arrecadação  dos  respectivos  direitos  de  alfandega,  porto,  pharol,  pilo- 
tagem e  policia. 

Art.  18.  —  Reconhecendo  as  Altas  Partes  Contractantes 
que  a  Ilha  Martin  Garcia  pôde,  por  sua  posição,  embaraçar 
e  impedir  a  livre  navegação  dos  affluentes  do  Rio  da  Prata, 
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Gran-Bretanha  (Carlos  Hothan)  e  os  Estados  Uni- 
dos da  America  do  Norte  (John  S.  Pendleton)  para 
a  livre  navegação  dos  rios  Paraná  e  Uruguay. 


em  que  são  interessados  todos  os  ribeirinhos,  e  os  signatá- 
rios dos  tratados  de  10  de  Julho  de  1853,  reconhecem  igual- 
mente a  conveniência  da  neutralidade  da  mencionada  Ilha 
em  tempo  de  guerra,  quer  entre  os  Estados  do  Prata,  quer 
entre  um  destes  e  qualquer  outra  potencia,  em  utilidade 
commiim,  e  como  garantia  da  navegação  dos  mesmos  rios,  e 
portanto  concordam:  1."  Em  oppôr-se  por  todos  os  meios  a 
que  a  posse  da  Ilha  Martin  Garcia  deixe  de  pertencer  a  um 
dos  Estados  do  Prata  interessados  na  sua  livre  navegação ; 
2°  Em  procurar  obter  daquelle  a  quem  pertença  a  posse  da 
mencionada  Ilha,  que  se  obrigue  a  não  servir-se  delia  para 
impedir  a  livre  navegação  dos  outros  ribeirinhos  e  signatá- 
rios dos  tratados  de  10  de  Julho  de  1853,  e  que  consinta  a 
neutralidade  da  mesma  Ilha  em  tempo  de  guerra;  assim  como 
em  que  se  formem  os  estabelecimentos  necessários  para  a 
segurança  da  navegação  interior  de  todos  os  Estados  ribei- 
rinhos e  das  ilações  comprehendidas  nos  tratados  de  10  de 
Julho  de  1853. 

Art.  19.  —  vS"t  succedcsse  (o  que  Deus  não  permitta)  que  a  guerra 
rebentasse  entre  quaesquer  dos  Estados  do  Rio  da  Prata,  ou  dos  seus 
confluentes,  as  duas  Altas  Partes  Contractantes  obrigam-se  a  manter 
livre  a  navegação  dos  rios  Paraná,  Uruguay  e  Paraguay,  na  parte  que 
lhes  pertence;  não  podendo  haver  outra  excepção  a  este  principio, 
senão  a  respeito  dos  artigos  de  contrabando  de  guerra,  e  dos  portos 
e  togares  dos  mesmos  rios  que  forem  bloqueados  conforme  os  pritici- 
pios  do  direito  das  gentes;  ficando  sempre  salvo  e  livre  o  transito 
geral  co-m  sujeição  ao  regulamento  de  que  falia  o  art.  14 

(Os  arts.  20  e  21  são  sem  importância  para  o  nosso  estudo). 

Feito  na  cidade  do  Paraná,  aos  7  dias  do  me::  de  março  de  1856. 

(L.   S.  Visconde   de    Abaete. 
Iv-   S.  Juan    Maria    Gutierrez.) 


CAPITULO  XXIII 

Actos  de  soberania  do  Uruguay  —  A  questão 
Martin  Garcia  sob  o  aspecto  politico  e  di- 
pi;oMATico,  A  acção  do  Brasil.  Os  pontos  de 

VISTA    jurídico   DA    OCCUPAÇÃO    E   DA    PRESCRIPÇÃO. 

O  Brasil  é  eternamente  fiel  ás  suas  tradições  de 
lealdade  e  os  seus  actos  diplomáticos  sempre  foram 
religiosamente  dictados  pela  inspiração  da  politica 
que  reflecte  esses  leaes  sentimentos. 

Desde  o  instante  em  que  lançou  a  sua  firma  so- 
bre o  Tratado  de  1828,  acquiescendo  em  outorgar, 
por  sua  parte,  o  reconhecimento  de  independência 
do  Uruguay,  jamais  titubeou  em  manter  esse  acto, 
ou  regateou  qualquer  gesto  tendente  a  patentear 
esse  mesmo  reconhecimento. 

Já  tivemos  occasião  de  ver  que,  quando,  em  1829, 
o  representante  uruguayo,  ante  a  Corte  do  Rio  de 
Janeiro,  solicitou  a  fixação  dos  limites  da  novel  Re- 
publica, o  gabinete  imperial  nada  objectou  contra 
essa  pretenção,  exigindo,  apenas,  que  um  represen- 
ante  da  Confederação  Argentina  comparticipasse 
do  Tratado. 

A  Argentina,  entretanto,  sob  justificável  mo- 
tivo, negou  que  o  Uruguay  tivesse  a  capacidade  ju- 
ridica  exigida  para  celebrar  pactos  internacionaes, 
por  não  se  achar  ainda  ^^en  el  pleno  goce  de  su  sobe- 
rania". 
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Effectivamente,  de  accôrdo  com  o  mesmo  Tra- 
tado de  1828.  somente  cinco  annos  depois  de  jurada 
a  Constituição  da  Republica  Oriental  se  reconhece- 
ria integ^rada  a  sua  personalidade  internacional, 

E',  porém,  certo  que,  em  1833,  ainda  se  negava 
o  gabinete  portenho,  sob  o  mesmo  pretexto,  a  admit- 
tir  um  representante  diplomático  uruguayo. 

Sem  embargo,  o  governo  de  Montevideo,  desde 
os  primeiros  vagidos  na  vida  nacional,  fez  ouvir  o 
echo  da  sua  soberania  e  procurou  pugnar  pelos  seus 
interesses,  na  defesa  constante  dos  seus  direitos.  Te- 
ve, ás  vezes,  de  procrastinar  a  sua  acção,  cedendo  a 
injuncções  de  momento,  mas  nunca  deixou  de  insis- 
tir, retornando  e  revivendo  os  fins  perseguidos  e  de- 
mandados. 

Não  só  relativamente  ao  caso  da  Ilha  Martin 
Garcia,  mas  também  quanto  á  questão  jurisdiccional 
das  aguas  do  Rio  da  Prata,  consoante  veremos,  em 
ordem  chronologica,  no  capitulo  subsequente,  o  Uru- 
guay  sempre,  em  todos  os  tempos,  desde  o  nascimen- 
to da  Republica  reclamou  o  devido  respeito  aos  seus 
direitos. 

Os  Íntimos  laços  de  af  f  ecto,  de  sangue  e  de  raça, 
as  mil  e  uma  razões  de  affinidade  que  vinculam  os 
Orientaes  aos  Argentinos,  têm  contribuído  pesada- 
mente para  que  considerações  de  ordem  sentimental, 
extra-politicas,  extra-juridicas,  extra-diplomaticas, 
se  constituíssem,  innumeras  vezes,  as  forças  deter- 
minantes, para  se  protrahirem  resoluções  que,  ate 
hoje,  resvalam  mollemente  num  tapete  amorpho,  en- 
tre delongas. 

Além  disso,  as  luctas  intestinas  que  conflagra- 
ram o  povo  uruguayo  tão  repetidas  e  demoradas  ve- 
zes, collocaram  o  Paiz  em  contingências  menos  fa- 
voráveis para  pleitear  até  o  fim  a  demanda  das  suas 
causas. 
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Recem-sahiclo  do  regaço,  póde-se  dizer,  já  em 
1832,  ainda  sob  a  sua  primitiva  presidência  constitu- 
cional, já  assoberbava  o  Uruguay  uma  revolução, 
auxiliada,  aliás,  pela  Republica  Arg^entina,  conforme 
vimos  opportunamente. 

O  segundo  periodo  presidencial  nem  ao  menos 
estava  concluído  e  já  o  chefe  do  Estado  rendia-se 
ás  forças  revolucionarias  de  Rivera.  Dahi  em  dean- 
te,  os  Argentinos  fundiram-se  com  os  Orientaes, 
acolhidos  por  estes  quando  fugiam,  á  tyrannia  de 
Rosas,  ao  mesmo  passo  que  o  dictador  se  immiscuia 
na  ^'ida  intima  do  Uruguay,  dando  a  mão  a  Oribe. 

Argentinos  e  Uruguayos  zelaram  sempre  com 
o  maior  carinho  a  amizade  que  os  une  e,  diz  Vedia, 
a  Republica  Oriental,  ''de  hecho  ó  de  derecho,  en  to- 
dos los  momentos  dificiles,  ha  sido  aliada  de  aqiiella 
República.  Sus  armas  nunca  estuincvon  ai  servido 
de  wm  causa  adversa  á  la  Argentina.  Poderia  agre- 
gar se  que  el  Estado  Oriental  ha  llevado  esse  espiritn 
hasta  sus  últimos  limites,  ccdiendo  á  veces  de  su  de- 
recho, ahsteniéndose  de  formular  reclamaciones  fun- 
dadas, y  acaso  tolerando  agravios  inmerecidos,  en 
médio  de  las  frecuentes  vicisitudes  en  que  se  ha  visto 
enviielto.  Los  documentos  oficiaes  ahundan  en  esas 
manifestaciones  de  confraternidad". 

E'  essa  a  affirmação  da  verdade  tradicional- 
mente repetida.  Antes  do  illustre  autor  citado,  já  o 
dizia  Sarmiento:  —  ''Orientales  es  un  calificativo 
de  argentinos.  Ese  mar  didce,  como  lo  llamó  Salis, 
lejos  de  separamos,  tiende  sus  braços  á  ambos  lados 
de  su  lecho  para  reunimos  por  media  de  los  vapores 
que  en  horas  nos  hacen  pasar  sobre  su  blando  y  on- 
dulado seno.  Estas  repúblicas  que  el  Plata  bana,  fra- 
gmentos de  un  grande  planeta  roto,  están  compues- 
tas  de  la  misma  matéria  cósmica,  raça,  religión,  his- 
toria, lenguaje,  tradicioncs...   Vendrcmos  á  ser  los 
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griegos  de  América,  como  la  rasa  helénica,  con  ciu- 
dades  populosas  á  guisa  de  naciones,  con  glorias  pro- 
pias,  á  veces  con  guerras  entre  si,  pêro  siempre  te- 
mendo en  común  los  tnismos  poetas,  los  mismos  filó- 
sofos, los  mismos  historiadores,  etc,  haciendo  suyas, 
porque  pertenecían  ai  génio  helénico  ó  latino,  las  hel- 
lesas  artísticas  ó  literárias  de  los  otros.  A  si  llamare- 
mos  uyi  dia  Echeverría,  de  Buenos  Aires,  Acevedo, 
Gomes,  de  Montezndeo,  Veles,  de  Córdoba,  á  nuestros 
poetas,  legisladores  â  historiadores,  como  Mitre,  por- 
que forman  la  ciência  y  el  ingenio  común  á  la  argen- 
tina extirpe". 

E',  pois,  muito  natural  essa  unificação  de  alma 
entre  os  dois  povos  platinos  "vinculados  por  tão  for- 
tes laços,  nascidos  no  mesmo  berço,  alliados  e  irma- 
nados na  adversidade"  durante  o  perpassar  das  ge- 
rações. 

Dahi  é  que  vêm  os  Argentinos  chamarem  aos 
Orientaes  seus  ^^quasi  compatriotas" ,  na  expressão 
de  Emilio  Mitre.  que,  também  se  referindo  á  Repu- 
blica Oriental,  diz  que  esta  ^^és  casi  un  pedaso  de  no- 
sotros  mismos  (argentinos)  ai  cual  nos  unem  y  es- 
pero nos  unirán  siempre  vinculo s  fraternales" . 

Era  nessa  absoluta  confiança  que,  em  1827, 
quando  o  governo  portenho  enviava  ao  Rio  de  Ja- 
neiro o  ministro  Garcia  para  negociar  a  paz  de  que 
tanto  careciam  os  povos  platinos,  e,  bem  assim,  quan- 
do no  anno  subsequente,  de  1828,  enviava  com  idên- 
tica missão  os  senhores  Guido  e  Balcarce,  todos  elles 
se  empenhavam,  por  igual,  em  firmar  um  convénio 
que  deixasse  ao  arbítrio  uruguayo  a  escolha  da  an- 
nexação,  entre  as  duas  potencias,  Suppunham  elles 
que  a  Banda  Oriental  não  seria  ''capas  de  constituir- 
se  en  un  estado  libre  c  independiente",  e  nem  teria  a 
'Hlustración,  población  y  recursos  suficientes  para 
poner  en  planta  la  constitución  y  regirse  por  ella" , 
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sendo  fora  de  qualquer  duvida  para  os  Argentinos 
que  a  opção  os  favoreceria  fatalmente,  pois.  como 
diz  o  mesmo  Vedia,  ''En  el  caso  de  optar  por  la  in- 
corporaaón  á  uno  ú  otro  estado,  el  Uruguay  tema 
que  ser  republicano  antes  que  imperialista:  america- 
no antes  que  europeo,  argentino  antes  que  brasileno'\ 
Mas,  já  a  esse  tempo,  em  que  começa  a  se 
accusar  a  acção  diplomática  attinente  ás  questões  de 
que  tratamos,  remontam  as  exuberantes  provas  de 
que  o  gabinete  argentino  revelava  a  segurança  de 
que  a  Ilha  Martin  Garcia  era  pertencente  ao  Estado 
Oriental. 

^  Tratava-se,  então,  de  estabelecer  as  condições 
da  independência  do  Uruguay,  sendo  absolutamente 
extranho  ao  caso  o  território  argentino.  Entretanto, 
afilha  foi  objecto  e  ponto  primordial  das  negocia- 
ções.^ O  Imperador,  na  phrase  do  illustre  autor  cita- 
do, ''no  se  contentaha  con  la  Banda  Oriental;  tam- 
bién  reclamaba  á  Martin  Garcia.  El  negociador  cedió 
lo  más,  y  resistia  lo  menos.  A'  riesgo  de  contrariar 
sus  instrucciones  y  de  afrontar  la  impopularidad, 
abandono  la  Provinda  ai  Império,  pêro  hiso  hincapié 
en  la  islã". 

E  nisso  andava  brilhantemente  o  negociador  ar- 
gentino: já  que  não  podia  obter  o  todo  que,  effecti- 
vamente.  não  pertencia  ao  seu  governo,  ao  menos 
salvaria  uma  parte  integrante  daquelle  todo.  Cedia 
—  ''lo  más"  —  que  era  toda  a  Provincia  Oriental,  — 
mas  salvava  —  "lo  menos"  —  que  era  Martin 
Garcia. 

E'  relevante  lembrarmos  que  o  art.  3."  do  Tra- 
tado entabolado  pelo  illustre  diplomata  Manuel  José 
Garcia,  ante  o  governo  de  S.  M.  Imperial,  determi- 
nava que  a  Republica  Argentina  desarmaria  a  Ilha, 
retirando  delia    todas  as    baterias  e  apetrechos    de 
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guerra,  conforme  era  exigido  pela  clausula  deter- 
minante da  neutralidade  de  Martin  Garcia. 

Se  os  Argentinos  se  julgassem  verdadeiros  do- 
nos da  Ilha,  certo  que  não  permittiriam  tal  cercea- 
mento da  sua  soberania  sobre  um  pedaço  do  seu  ter- 
ritório. E,  ao  estabelecer-se  que  o  governo  argentino, 
diz  o  Snr.  Pereda,  '^retiraria  de  la  islã  las  baterias  y 
pertrechos  bélicos  que  allí  poseía,  se  declaraba  im- 
plicitamente que  ocupaba  nn  território  ajeno" .  ^'Para 
llegar  á  esta  concliisión,  no  se  necesita  otra  cosa  que 
simple  buen  sentido". 

Ante  o  fracasso  desse  tratado  aborticio,  succe- 
deu  a  gestão  de  novas  negociações  e,  em  1828,  põe-se 
em  foco,  novamente,  a  Ilha.  Cedendo,  como  resolveu 
ceder  D.  Pedro  I,  e  outorgando,  por  sua  parte,  a 
independência  da  Província  Cisplatina,  fêl-o,  como 
vimos,  sem  que,  no  Tratado  Preliminar  de  27  de 
agosto,  se  adduzisse  qualquer  referencia  á  Martin 
Garcia.  Esse  Tratado  versou  sobre  a  Banda  Oriental, 
e,  ipso  facto,  sobre  a  Ilha,  que,  inquestionavelmente, 
era  parte  integrante  dessa  Província  e,  como  acces- 
sorio,  seguiria  o  destino  do  principal. 

Se  os  Argentinos  se  julgassem  donos  da  Ilha. 
certo  que,  tendo-se  feito  primordial  menção  da  mes- 
ma nas  negociações  do  anno  anterior,  teriam  consa- 
grado algum  artigo  referente  a  ella  neste  Tratado, 
que  se  concluiu. 

Não  ha  fugir,  deante  da  lógica. 

Seria  inconcebível  que,  considerando  os  Argen- 
tinos aquella  Ilha  como  pedra  de  toque  da  máxima 
importância,  a  ponto  de  trocal-a  por  todo  um  paiz, 
na  hora  de  convencionarem  a  independência  total 
deste,  se  lhes  enfraquecesse  repentinamente  a  me- 
moria... e  não  fizessem  nenhuma  referencia  áquelle 
ponto  primordial  das  suas  aspirações.  E'  que  no  âma- 
go da  consciência  argentina  estava  gravada  a  verda- 
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de  em  caracteres  indeléveis:  —  a  Ilha  não  poderia 
deixar  de  ser  considerada  como  parte  integrante  da 
Republica  Oriental  e,  na  hora  em  que  lhe  assistia  o 
nascimento  e  lhe  garantia  a  estabilidade,  seria  aber- 
rante e  absurdo  amputar-lhe  um  membro... 

Foi  por  isso  que  não  ousaram  sequer  os  nego- 
ciadores argentinos  adduzir  palavras  sobre  o  assum- 
pto, no  magno  momento  que  se  crystalisava  no  Tra- 
tado de  27  de  agosto  de  1828. 

Acabava  de  nascer  a  Republica  Oriental  e  já 
exercia  acto  de  soberania  reveladora  de  estar  cônscio 
o  novel  Estado  de  que  aquella  decantada  Ilha  lhe  era 
pertencente. 

Em  outubro  de  1829,  a  Assembléa  Constituinte 
sanccionou  um  decreto  Ç)  pelo  qual  mandava  esta- 
belecer um  porto  alfandegário  em  Martin  Garcia. 

E'  verdade  que  o  projecto  do  qual  resultou  esse 
acto  legislativo  mereceu  uma  discussão  (-),  na  qual 
se  suggeriam  duvidas  a  respeito,  posto  que  havia  for- 
ças argentinas  a  guarnecer  a  Ilha  em  questão.  Mas, 
o  facto  é  que  taes  duvidas  oppostas  tiveram  de  desap- 
parecer  ante  a  razão,  e  o  decreto  foi  sanccionado. 

Entretanto,  o  poder  executivo  uruguayo  não 
executou  aquelle  acto  legislativo. 

Nesse  mesmo  anno,  empenhava-se  ante  o  gabi- 
nete carioca  para  que  se  negociasse  o  Tratado  defi- 
nitivo, do  qual  esperava  o  governo  de  Montevideo 
um  completo  estabelecimento  dos  limites,  dentro  dos 
quaes,  effectivamente,  lhe  competiria  exercer  pode- 
res soberanos.  Além  disso,  é  comprehensivel  que  não 


(1)  "Art.  1.'  El  Poder  Ejecutivo  establecerá,  con  la  mayor  bre- 
vedad  posible,  nua  Aduana  Central  para  su  comercio  dei  Uruguay  en 
la  islã  de  Martin  Garcia." 

(2)  Os  vários  discursos  pronunciados  a  respeito  encontram-se 
nas  "Actas  de  la  Asambléa  General  Constituyenfe  y  Legislativa  dei 
Estado",  publicadas  em  1897,  Vol  II. 
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fosse  justo  nem  prudente,  por  parte  do  governo  uru- 
guayo,  buscar,  mesmo,  a  mais  leve  desintelligencia 
com  o  governo  argentino,  naquelle  lance  em  que  en- 
saiava os  seus  primeiros  passos,  quando  ainda  care- 
cia do  amparo  e  do  arrimo  desse  mesmo  governo  por- 
tenho,  para  a  consecução  do  Tratado  definitivo. 

De  mais  a  mais,  o  argumento  que  mais  deve  im- 
pressionar e  pesar  no  espirito  do  estudioso  que  per- 
scrutar esse  assumpto  é  o  facto,  bem  caracteristico, 
de  ter-se  calado  o  gabinete  de  Buenos-Aires,  ante  o 
alludido  decreto  legislativo  discutido  e  sanccionado 
em  publicas  sessões  do  Congresso  Oriental,  —  quan- 
do é  certo  que  nada  se  passava  na  vida  intima  da  re- 
cente Republica,  que  pudesse  escapar  ao  conhecimen- 
to immediato  do  governo  portenho,  ligado  por  todos 
os  laços  e  vinculos  ao  povo  e  á  vida  do  Uruguay. 

E  é  verdade  que  o  governo  argentino  não  teve 
um  gesto,  sequer,  para  oppôr  áquella  resolução,  pela 
qual  os  Uruguayos  decretavam  a  occupação  de  Mar- 
tin Garcia  com  uma  alfandega  sob  o  pavilhão 
oriental... 

Dirão,  quiçá,  os  estrabicos  defensores  dos  pre- 
tensos direitos  argentinos  sobre  a  Ilha,  que  a  inacção 
do  governo  portenho,  na  época,  proveiu  de  ter  o  po- 
der executivo  uruguayo,  ao  envéz  de  executar  o 
decreto  em  questão,  mandado  estabelecer  o  posto  al- 
fandegário que  se  discutia,  na  Assembléa,  na  ponta 
de  Chaparro  ou  porto  de  Higueritas. 

Mas,  essa  objecção  seria  uma  ridicula  evasiva 
á  nossa  observação :  —  Aquella  lei  foi  discutida  am- 
plamente, em  sessão  publica  do  Congresso;  os  jor- 
naes  da  época  abordaram  o  assumpto;  o  general  An- 
tónio Diaz,  illustre  autor  da  "Historia  politica  y  mi- 
litar de  las  Republicas  dei  Plata'\  por  nós  já  aqui 
citada,  personalidade  do  maior  destaque  naquelle 
tempo,   collocou  a  questão  bem   alto   nas  columnas 
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d'  ''El  Universar  —  orgam  da  maior  repercussão 
na  Republica.  Como,  pois,  o  governo  de  Buenos-Ai- 
res  se  faz  surdo,  em  se,  tratando  de  uma  questão  ú 
qual  era  attribuida  a  máxima  importância  ? 

E'  lamentável  erro  o  dos  que  argumentam 
com  o  facto  de  ter  o  próprio  General  Diaz  —  quan- 
do membro  do  governo  oriental  —  deixado  de  re- 
clamar pelos  direitos  da  Republica  ante  o  poder  pu- 
blico argentino.  Essa  inacção  revela,  tão  somente, 
o  espirito  ponderado  de  que  se  fazia  mister  no  go- 
verno de  Montevideo,  perfeitamente  convencido  de 
que  a  politica  do  momento  impunha  que  se  não  tol- 
dassem, nem  de  leve,  as  relações  affectuosas  com  o 
gabinete  portenho. 

Em  que  pese  a  opinião  de  Vedia,  é  uma  here- 
sia dizer  que  ao  General  Diaz  faltava  "base  para 
una  reclamación  ni  derecho  que  invocar".  ( !)  E  isso 
porque,  segundo  aquelle  illustre  autor,  ''si  el  domí- 
nio de  la  islã  dependia  de  la  resolución  de  los  pode- 
res que  declararon  y  garantieron  su  independência, 
no  podia  considerarse  indiscutible  y  luminoso  el  de- 
recho uruguayo  antes  de  que  hubiesse  recaído  ese 
pronunciamiento" .  .  . 

Esse  argumento  é  simplesmente  fútil,  ance 
os  precedentes  históricos  e  a  questão  de  facto  de 
que  vimos  antecedendo  o  assumpto.  E  o  General 
Diaz,  melhor  do  que  ninguém,  conhecia  a  matéria  a 
fundo. 

Em  1829,  reclamava  o  povo  Oriental  a  inter- 
venção da  chancellaria  brasileira  para  dirimir  as  du- 
vidas sobre  Martin  Garcia.  Em  sua  citada  "His- 
toria", diz  o  illustre  António  Diaz:  —  ''El  Gobier- 
no  creyó  que  no  era  de  aquellos  momentos  entrar  á 
discutir  la  posesiôn,  sosteniendo  que  competia  tal 
resolución  exclusivamente  á  los  Poderes  que  por  la 
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Conveiición  Preliminar  de  Paz  habían  declarado  y 
garantido  la  independência  de  la  Repíiblica" . 

E  logo  adeante :  —  '^Las  potencias  mediadoras, 
cn  todo  caso,  hubieran  estado  en  sii  lugar,  tratándo- 
se  de  un  arbitraje,  como  tales  garantes  de  la  inde- 
pendência dei  Estado  y  sii  integridad  territorial/' 

O  bom  senso,  pois,  está  a  indicar  que  jamais 
se  poderá  increpar  o  Brasil  por  não  se  ter  querido 
immiscuir  em  tal  assumpto,  que  se  tornara  delicado 
ante  a  attitude  argentina.  Se  a  parte  mais  interes- 
sada —  o  Uruguay  —  ^^creyó  que  no  era  de  aquellos 
momentos  entrar  a  discutir" ,  muito  menos  ao  Bra- 
sil competiria  fazel-o,  quando  a  orientação  da  nossa 
politica  só  patenteava  a  ambição  de  paz. 

Nem  mesmo  o  bom  critério  poderia  aconselhar  ou- 
tra medida  senão  a  de  expectativa,  como  bem  releva 
idêntica  posição  assumida  pelas  potencias  européas 
mediadoras  do  Tratado  de  1828.  Em  particular,  é 
de  notar-se  que  a  Inglaterra  —  dona  dos  mares,  in- 
teressadíssima na  navegação  dos  rios,  empenhada 
em  ganhar  os  portos  platinos  para  as  suas  naves 
mercantes,  assistindo  de  perto  aos  factos  e  contri- 
buindo efficazmente  para  a  solução  dos  problemas 
do  Sul,  acompanhando  par  y  passii  a  vida  daquelles 
povos,  —  também  quedasse  silenciosa.  Mas,  era  isso, 
em  verdade,  o  que  convinha  para  evitar  novas  chani- 
mas  sobre  o  vulcão  das  luctas,  cuja  extincção  se  pro- 
curara com  o  recente  Tratado  de  1828. 

Foi  que  ''el  gobierno  oriental  prescindia,  en- 
tretanto, de  todo  reclamo,  y  tiivo  por  más  prudente 
y  politico"  postergar  a  solução  do  assumpto,  aguar- 
dando que  as  nações  que  declararam  e  garantiram  a 
sua  independência,  viessem  a  ser  los  mismos  resor- 
tes,  (as  mesmas  molas)  para  agir  a  respeito. 

Mas,  como  vimos,  tudo  desaconselhava,  a  quem 
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quer,  intervir  sobre  o  melindroso  assumpto.  E,  se 
naquellas  épocas  de  luctas  esse  escrúpulo  se  impu- 
nha, mais  tarde  houve  ainda  outros  motivos  que 
concorreram  para  tornar  ainda  mais  delicada  essa 
controvérsia:  —  se  de  um  lado  o  Uruguay  perma- 
necia firme  em  seus  reclamos,  por  outra  parte  a 
Argentina  persistia  na  posse  da  Ilha,  chegando  a 
consagrar  solennemente,  em  sua  própria  Constitui- 
ção, O  que  a  Ilha  Martin  Garcia  estava  compre- 
hendida  dentro  dos  seus  limites. 

A  não  intervenção  coercitiva  do  Brasil,  porém, 
nem  deu  nem  tirou  direitos  quer  á  Argentina,  quer 
ao  Uruguay. 

E'  certo,  entretanto,  que  o  Império  não  se  ab- 
steve de  intervir.  Fel-o  amigavelmente,  empenhando 
neste  sentido  o  melhor  dos  seus  esforços. 

Da  msema  forma  que  o  próprio  Uruguay,  o 
Brasil  procurava  evitar  o  extremo  de  recorrer  ás 
armas  e,  se  não  oppôz  áquelle  empenho  a  força  coer- 
citiva que  a  Republica  Oriental  reclamava,  esfor- 
çou-se  quanto  pôde  para  conseguir  uma  solução  sua- 
sória. 

Seria  immensa  a  copia  de  documentos  a  citar 
sobre  a  asserção  supra.  E,  não  nos  podendo  eximir 
ao  desejo  de  recordar  algo,  extractemos,  por  exem- 
plo, o  seguinte: 

O  governo  de  Montevideo,  temendo  ser  arras- 
tado a  novas  luctas  quando  a  Provinda  de  Buenos- 
Aires  se  debatia  contra  a  Confederação  Argentina, 

^^^  j^r,^*"*'  ^°  ^9  projecto  declarava  como  limites  do  Estado  autó- 
nomo de  Buenos  Aires,  -  "por  d  Nordeste  y  el  Este  los  rios  Pa 
rana  y  Plata,  comprendiendo  la  islã  Martin  Garcia  y  los  adja- 
centes a  sus  costas  fluviales  y  maritimas".  Esse  projecto  foi  sanccio- 
nado  a  11  de  abnl  de  1854,  consagrando-se  a  forma  preestabelecida 
V.  ConstitHctón  de  Buenos  Aires"  -  "Recopilación  de  leyes"  Dr 
Aurélio  Prado  y  Rojas. 
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aproveita-se  da  opportunidade  para  reclamar  pela 
neutralidade  da  Ilha  Martin  Garcia,  que,  armada  em 
guerra,  difficultava  a  navegação  e,  nestes  termos, 
recorria  aos  bons  officios  do  Império,  por  intermé- 
dio do  seu  representante  diplomático  no  Rio  de  Ja- 
neiro —  Snr.  Andrés  Lamas:  —  ''Em,  presença  de 
actos  que,  offendendo  a  soberania  e  a  dignidade  da 
Republica,  são  nova  e  ineqnivoca  prova  do  syste- 
matico  empenJio  de  tiral-a  da  posição  neutra  em  que 
quer  conservar-se  nas  dissensões  argentinas,  para 
poder-se  deslocar  o  theatro  da  guerra,  trasendo-a  ao 
território  oriental,  o  governo  do  abaixo  assignado 
recorre  de  novo  ao  de  S.  M.,  para  solicitar  a  sua 
cooperação  com  o  fim  de  fa::er  respeitar  os  trata- 
dos que  estabelecem  a  neutralidade  da  ilha  de  Mar- 
tin Garcia,  como  garantia  essencial  da  livre  nave- 
gação dos  ribeirinhos  dos  af fluentes  do  Rio  da  Pra- 
ta, e  resguardar  essa  mesma  livre  navegação  dos 
vexames,  contrários  ao  direito  convencional  e  aos 
das  nações,  á  que  pretende  submettel-a  a  marinha 
irregular  de  Buenos-Aires. 

Ao  faser  estes  pedidos,  o  abaixo  assignado  deve 
chamar  mais  uma  ves  a  attenção  do  governo  de  S. 
M.  para  a  palpitante  necessidade  de  que  o  mesmo 
governo  contribua  para  salvar  a  independência,  a 
pas  e  a  neutralidade  da  Republica  Oriental  dos  pe- 
rigos de  que  é  ameaçada  pelos  belligerantes  argenti- 
nos, e  que  o  governo  da  Republica  por  si  só  difficil- 
mente  poderá  conjurar  por  muito  mais  tempo. 

Ainda  hoje  o  accôrdo  internacional,  cuja  cele- 
bração immediata  estava  já  convencionada  com  o 
honrado  antecessor  de  S.  Ex.  o  Sr.  Cansansão  de 
Sinimbu,  estabelecendo  o  concurso  publico  e  defi- 
nido do  Brasil  para  faser  respeitar  a  neutrali- 
dade, salvaria  a  paz  e  a  independência  do  Estado 
Oriental  somente  pelo  effeito  moral  do  acto. 
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Porém,  dentro  de  pouco  tempo,  já  isso  não  será 
bastante. 

O  Estado  Oriental  pôde  ser  envolvido,  de  um 
momento  para  outro,  na  guerra  Argentina,  para  o 
que  se  trabalha  por  todos  os  meios  e  a  todos  os  ins- 
tantes; e,  uma  vez  envolvido  nessa  guerra,  terá  soa- 
do de  novo  a  hora  das  complicações  graves  c  das  in- 
tervenções armadas. 

Os  interesses  essenciaes  que  o  Império  tem  na 
independência  e  na  pas  da  Republica  Oriental,  e  por 
conseguinte  na  sua  presente  neutralidade,  ainda  se 
podem  salvar  neste  momento  por  um  acto  diplomá- 
tico que  colloque  francamente  ao  lado  da  neutrali- 
dade e  do  livre  exercido  dos  direitos  soberanos  da 
mesma  Republica  a  força  moral  do  Brasil. 

Porém,  como  o  mostram  estas  e  outras  notas 
do  abaixo  assignado,  já  se  toca  o  limite  extremo  da 
opportunidade  de  obter-se  tão  importante  resultado 
sem  esforços  e  sem  sacrificios  materiaes. 

Deixando  que  as  cousas  corram  como  vão,  den- 
tro de  mui  pouco  tempo  será  tarde:  o  Estado  Orien- 
tal terá  sido  arrastado  de  novo  ao  abvsmo  das  guer- 
ras argentinas. 

O  abaixo  assignado,  profundamente  conven- 
cido da  sinceridade  com  que  o  governo  imperial  de- 
seja evitar  tamanha  desgraça  e  todas  as  suas  previs- 
tas consequências,  não  pôde  deixar  de  esperar  com 
a  maior  confiança  que  o  governo  imperial  adoptará 
resoluções  efficazes  para  fazer  respeitar  os  tratados 
existentes  e  para  salvar  a  neutralidade  do  Estado 
Oriental.     (^) 

A  essa  nota    redarguiu  o  governo    de  S.  M., 
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com  outra,  firmada  por  Sinimbu,  na  qual  se  lêem 
estas  palavras: 

"Receiando  S.  Ex.  o  Sr.  D.  Andrâs  Lamas,  n 
vista  destes  factos,  que  o  governo  da  Republica  não 
possa  por  si  só  conjurar  por  muito  tempo  os  perigos 
de  que  a  ameaça  a  presente  luta  argentina,  solicita 
o  concurso  do  governo  de  S.  M.  o  Imperador  para 
que  torne  effectivo  o  estado  neutral  da  mesma  Re- 
publica, segundo  já  estava  concordado  com  o  anteces- 
sor do  abaixo  assignado,  afim  de  poder  ella  manter 
a  paz  e  a  sua  independência. 

O  governo  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  sen- 
te profundamente  ver  que,  no  estado  de  azedume  c 
desconfiança  em  que  se  têm  achado  o  governo  orien- 
tal e  o  de  Buenos-Aires,  tenham  residtado  inciden- 
tes tão  deploráveis  como  esses  que  são  referidos 
pelo  Sr.  D.  Andrés  Lamas. 

No  intuito  de  pôr  termo  a  essas  offensas  que 
tão  nocivas  podem  ser  aos  sentimentos  de  benevo- 
lência, que  no  interesse  geral  de  todos  os  Estados 
do  Rio  da  Prata  e  das  potencias  que  com  elles  são 
relacionadas,  devem  existir  entre  a  Republica  Orien- 
tal do  Uruguay  e  Buenos-Aires,  não  tem  perdido  o 
governo  imperial  opportiinidade  de  fazer  sentir  ao 
governo  de  Buenos-Aires  quanto  ha  de  desagradá- 
vel e  de  perigoso  aos  interesses  da  paz  entre  os  dons 
paizes,  em  continuarem  essas  offensas,  que,  com- 
mettidas  talvez  sem  pensamento  de  hostilidade,  po- 
derão degenerar  em  verdadeira  aggressão,  e  delias 
resultarem  graves  e  mais  serias  complicações. 

O  governo  imperial  setite  prazer  em  af firmar 
a  S.  Ex.  o  Sr.  D.  Andrés  Lamas  que  essas  admoes- 
tações feitas  ao  governo  de  Buenos-Aires  não  tem 
sido  improfícuas;  que  aquelle  governo,  asseverando 
não  ter  pretensões  Jiostis  contra  a  Republica  Orien- 
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tal,  está  disposto  a  respeitar  sua  soberania,  e  a  não 
perturbar  sua  tranquiUidade,  comtaiíto  que  o  go- 
verno dessa  Republica,  circumscrevendo-se  nos  prin- 
cipios  da  politica  de  neutralidade,  não  os  infrinja 
por  modo  algum/'  C) 

Reassegurando  os  protestos  do  empenho  desen- 
volvido pelo  governo  imperial,  já  o  Visconde  do  Rio 
Branco,  a  quem  succedera  Sinimbu  naquella  pasta 
ministerial,  se  havia  expressado  nestes  termos :  — 

''O  abaixo  assignado  não  pôde  deixar  de  refe- 
rir-se,  na  presente  resposta,  ás  seguranças  que  já 
deu  ao  Sr.  Lamas,  em  nota  de  11  de  Abril  próximo 
passado.  O  governo  imperial,  como  então  o  abaixo 
assignado  teve  a  honra  de  declarar,  posto  que  de- 
seje o  mais  possível  não  ser  obrigado  a  intervir  nas 
questões  de  seus  vizinhos,  a  não  ser  como  juiz  neu- 
tro e  amigo,  não  hesitará  um  só  momento  em  cum- 
prir o  empenho  que  contrahiu  para  com  a  Republi- 
ca Oriental  do  Uruguay,  de  defender  a  sua  inde- 
pendência e  integridade,  sempre'  que  se  verifique  o 
casus  foederis,  e  o  governo  oriental  reclame  o  seu 
apoio. 

As  legações  imperiaes  em  Montevideo  e  no 
Paraná  têm  ordens  tão  expressas  e  positivas  a  esse 
respeito,  que  o  abaixo  assignado  nada  mais  julga 
necessário  recommendar  ao  dar-lhes  conhecimento 
da  referida  nota  do  Sr.  Lamas.  O  governo  orien- 
tal encontrará  da  parte  do  ministro  de  S.  M.,  acre- 
ditado junto  á  Republica,  toda  a  cooperação  que  elle 
deva  prestar-lhe. 

O  abaixo  assignado  duvida  crer  que  o  governo 
de  Buenos-Aires,  olvidando-se  dos  empenhos  que 
subsistem  entre  o  Brasil  e  a  Republica,  e  que  ainda 


(1)     Nota  de  12  de  setembro  de  1859. 
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O  anno  passado  lhe  foram  recordados,  attente  con- 
tra a  ordem  legal  da  mesma  Republica^  ou  contra  a 
sua  independência,  directamente,  ou  auxiliando  al- 
guma revolução  interior.  Se,  porém,  assim  infeliz- 
mente acontecer,  os  agentes  de  S.  M.  no  Rio  da  Pra- 
ta não  deixarão  de  preencher  a  obrigação  que  em. 
taes  casos  cabe  ao  Império,  esperando  o  governo 
de  S.  M.  que  o  da  Republica  proverá  á  sua  de- 
fesa de  modo  que  a  intervenção  das  forças  do  Bra- 
sil só  tenha  logar  quando  o  facto  e  o  intento  da  ag- 
gressão  externa  a  tornem  legitima."  C) 

Corroborando,  lealmente,  esses  intuitos  do  ga- 
binete carioca,  o  mesmo  ministro  dirigiu  ao  nosso 
consulado  em  Buenos-Aires  o  despacho  em  que 
dizia : 

^'Vm.  conhece  as  estipulações  pelas  quaes  nos 
obrigámos  a  defender  a  independência  e  integridade 
da  Republica  Oriental  do  Uruguay  contra  qualquer 
aggressão  externa. 

Essas  estipulações  derivam  da  convenção  pre- 
liminar de  paa  de  27  de  agosto  de  1828  e  acham-se 
confirmadas  e  ratificadas  no  tratado  de  alliança  de 
12  de  Outubro  de  1851,  celebrado  com  a  dita  Re- 
publica, e  no  de  amisade,  commercio  e  navegação 
de  7  de  Março  de  1856,  celebrado  com  a  Confedera- 
ção Argentina." 

^'0  governo  de  Sua  Magestade,  não  hesitará 
em  concorrer  quanto  em  si  couber  para  o  restabele- 
cimento da  parj  e  união  da  família  argentina,  nujs 
não  deseja  sahir  da  sua  neutralidade  senão  em  defe- 
sa da  dignidade  e  interesses  essenciaes  do  Império, 
ou  em  apoio  do  governo  oriental  contra  qualquer 
ataque  á  sua  independência  e  integridade." 


(1)     Nota  de  18  de  julho  de  1859. 
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^^ Estes  factos  têm  merecido  a  mais  séria  atten- 
ção  da  parte  do  governo  imperial,  e  não  podem  dei- 
xar de  suscitar  a  mais  profunda  desconfiança  de 
que  o  governo  de  Buenos-Aires,  tenha  resolvido  es- 
tender suas  hostilidades  até  ao  Estado  Oriental  do 
Urugiiay. 

Em  taes  circumstancias,  cumpre  que  Vm.  pro- 
cure saber  qiiaes  são  as  verdadeiras  disposições  do 
governo  de  Buenos-Aires  relativamente  ao  Estado 
Oriental,  e  mais  uma  ve"  o  previna  de  que  o  gover- 
no imperial  ha  de  prestar  áquelle  Estado  visinho  e 
amigo  o  apoio  estipulado  nos  pactos  vigentes,  e 
aconselhado  pela  segurança  e  interesses  do  Brasil. 

O  fim  da  communicação  que  ora  se  lhe  recom- 
menda  não  é  outro  senão  evitar,  se  é  possivel,  por 
uma  declaração  franca  da  nossa  parte,  que  se  aii- 
gmentem  os  prejuisos  que  a  guerra  occasiona  a  to- 
dos os  interesses  pacíficos,  envolvendo-se  indirecta- 
mente na  questão  argentina  o  Império  e  o  Estado 
Oriental. 

Vm.  poderá  entregar  uma  copia  deste  despa- 
cho, se  lhe  for  pedida,  ao  ministro  das  relações  ex- 
teriores de  Buenos-Aires,  abstendo-se  de  toda  a  dis- 
cussão inútil  sobre  o  seu  objecto.  Renovo  a  Vm.  os 
protestos  de  minha  estima  e  consideração. 

Ao  Sr.  João  Carlos  Pereira  Pinto  —  José  Ma- 
ria da  Silva  Paranhos.  Ç) 

Pereira  Pinto,  então  nosso  cônsul  em  Buenos- 
Aires,  agia  consoante  as  ordens  do  governo  do  Rio 
de  Janeiro,  e  a  elle  se  dirigia  o  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores  do  governo  portenho,  Velez  Sars- 
field,  dizendo: 


(1)     Despacho  de  30  de  julho  de  1859. 
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^'Na  Opinião  do  governo  de  Buenos-Aires,  po- 
dia o  de  Sua  Magestade  Imperial  declinar  mui  fun- 
dadamente a  obrigação  de  defender  e  proteger  ao 
governo  oriental,  que  di:3  haver  contrahido  pelos  pa- 
ctos ou  estipulações  que  menciona,  pois  que  ellas  le- 
vam em  si  a  indispensável  condição  de  que  ha  de  o 
alliado  cumprir  os  seus  deveres  para  com  as  demais 
nações. 

Por  isso  teria  sido  para  desejar-se  que  o  go- 
verno de  S.  M.,  vendo  os  repetidos  actos  de  hostili- 
dade em  que  incorria  o  governo  oriental,  e  entre 
elles  o  escandaloso  armamento  em  seu  porto  de  na- 
vios pertencentes  a  um  belligerante,  tivesse  obsta- 
do ao  extravio  do  seu  alliado,  ainda  que  não  fosse 
senão  para  afastar  por  esse  modo  o  Império  de  dif~ 
ficuldades  e  compromissos" .  (^) 

O  Sr.  Ministro  Oriental  —  Andrés  Lamas  — 
insistia  ante  o  governo  de  S.  M.,  insinuando  habil- 
mente já  não  só  a  questão  da  neutralidade,  mas  a 
dt  posse  de  Martin  Garcia,  e  assim  se  expressava :  — 

^'A  questão  de  direito  sobre  a  propriedade  da 
ilha  de  Martin  Garcia  existe  somente  entre  os  dons 
Estados  do  Rio  da  Prata,  a  Republica  Oriental  do 
Uruguay  e  a  Confederação  Argentina.  Nenhum 
outro  Estado  tem  ou  pretende  ter  titulo  ao  domínio 
da  dita  ilha,  e  a  nenhum  outro  pôde  ella  pertencer 
para  o  futuro  segundo  as  próprias  estipulações  dos 
tratados  que  se  acaba  de  recordar.  Nem  o  tratado  de 
12  de  outubro  nem  os  posteriores  prejulgáram  a 
questão  de  direito  quanto  ao  dominio  e  soberania 
da  ilha. 

Deixarão  de  lado  essa  questão,  que  os  interes- 
sados discutirão  e  resolverão  como  e  quando  melhor 


(1)     Nota  de  24  de  agosto  de  1859. 
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lhes  convier,  para  chegar  aquelle,  que  fôr  ou  vier  a 
ser  o  possuidor  da  ilha,  ao  objecto  pratico  de  uti- 
lidade commnm  *  a  nentralisação  da  ilha  em  tempo 
de  guerra  e  a  creação  nella  dos  estabelecimentos  ne- 
cessários para  a  segurança  da  livre  navegação. 

Desde,  pois,  que  os  dous  Estados  do  Prata,  a 
Confederação  Argentina  e  a  Republica  Oriental  do 
Uruguay,  contrahiram  a  mesma  e  idêntica  obriga- 
ção, consentirão  ambos  na  neutralisação  da  ilha  e 
creação  dos  referidos  estabelecimentos,  e  essa  esti- 
pulação ficou  sendo,  como  é,  parte  do  direito  publi- 
co dos  Estados  contractantes" .  '^ Sejam  quaes  forem 
os  princípios  que  por  convicção,  necessidade  ou 
qualquer  outro  motivo,  adopte  Buenos-Aires  a  res- 
peito da  navegação  fluvial,  não  deixará  por  isso  de 
ser  verdade  incontestável  que  o  armamento  da  illia 
de  Martin  Garcia  é  contrario  aos  tratados. 

A  ilha  não  é,  e  deve  ser  neutra.  Por  consequên- 
cia o  governo  do  abaixo  assignado  solicita  o  concur- 
so do  de  S.  M.  Imperial  para  exigir  que  a  ilha  de 
Martin  Garcia  seja  ini  mediatamente  desarmada  e 
retiradas  as  tropas  que  a  cila  acabam  de  ser  envia- 
das, declarando-se  a  dita  ilha  território  neutro  para 
todos  os  ef feitos  da  guerra. 

Também  se  pôde  declarar  que  este  acto  não  pre- 
jidga  nem  prejudica  as  questões  de  posse,  dominio 
ou  soberania,  coiu  o  que  se  salvam  todas  as  obje- 
cções e  ainda  os  escrúpulos  possíveis  por  parte  das 
autoridades  de  Buenos-Aires. 

O  abaixo  assignado  também  tem  ordem  para  fa- 
zer sentir  bem  a  urgência  instantânea  da  neutralisa- 
ção da  ilha,  pois  que  as  hostilidades  podem  romper- 
se  nella  a  todo  o  momento  e  é  quasi  certo  que  isto 
acontecerá  mui  proximamente. 

Tanto  por  essa  poderosa  consideração,   que  é 
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commiim  ao  Brasil,  como  pela  circumstancia  espe- 
cial da  proximidade  da  ilha  á  terra  firme  oriental, 
de  que  é  uma  adherencia,  proximiâade  tal  que  per- 
mitte  que  as  balas  cheguem  á  terra  firme,  o  que 
causará  ao  governo  oriental,  por  essa  e  outras  cir- 
cíimstancias  conhecidas,  custosas  medidas  de  pre- 
caução e  segurança,  o  mesmo  governo  não  pode 
deixar  de  instar  pela  immediata  neutralisação  da 
ilha,  para  o  que,  como  fica  demonstrado,  tem  di- 
reito perfeito  e  inquestionável  pelos  tratados  exis- 
tentes." C) 

Sinimbu,  proseguindo  na  mesma  linha  de  con- 
ducta  politica  das  nossas  relações  exteriores,  respon- 
dia a  essa  nota,  nos  seguintes  termos: 

'^0  governo  imperial,  conquanto  não  se  julgue 
autorisado  por  virtude  das  estipulações  internacio- 
naes  exaradas  em  notas  do  Sr.  Lamas,  applicadas 
pelo  modo  solicitado,  a  empregar  meios  coercitivos 
para  obrigar  Buenos-Aires  a  desarmar  e  desoccu- 
par  a  ilha  de  Martin  Garcia,  pois  que  a  tanto  não 
se  elevam  os  eff eitos  das  estipulações  celebradas 
com  a  Confederação  Argentina  em  7  de  Março  de 
1856,  todavia,  apreciando  devidamente  o  alcance 
dessas  estiptdações  internacionaes  invocadas  em  as 
notas  do  Sr.  Lamas,  e,  reconhecendo  que  o  arma- 
mento da  ilha  de  Martin  Garcia  poderia  attrahir 
para  alli  hostilidades  que  prejudicassem  a  navega- 
ção e  commercio  dos  neutros,  jidgou  conveniente 
empregar  todos  os  meios  suasórios  para  convencer 
ao  governo  de  Buenos-Aires  das  vantagens  da  neu- 
tralisação da  dita  ilha,  afastando-se  assim  todas  as 
complicações    que    de   tal    armamento    resultariam 


I 


(1)     Nota   dirigida   ao    Visconde   do   Rio    Branco,    a    1.°   de   julho 
de  1859. 
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tanto  para  o  governo  de  Buenos-Aires  como  para 
as  nações  neutras  na  guerra,  ás  quaes  incumbe  pro- 
teger os  interesses  e  o  commercio  de  seus  súbditos. 

O  cônsul  geral  do  Império  em  Buenos-Aires 
foi,  portanto,  autorisado  a  faser  nesse  sentido  áqiiel- 
le  governo  as  observações  convenientes''.  (M 

Além  disso,  ainda  era  o  governo  da  Confede- 
ração Argentina,  sob  a  pressão  de  successos  desen- 
rolados na  lucta,  quem  também  reclamava  a  coope- 
ração do  Brasil  para  conseguir  a  neutralidade  da 
ilha.  Nesse  sentido,  assim  diz  a  nota  do  Ministro 
argentino  —  Marcos  António  Arredondo  —  acre- 
ditado ante  a  Corte  do  Rio  de  Janeiro : 

'^  Tendo  as  autoridades  de  facto  da  provinda 
de  Buenos-Aires,  que  se  têm  declarado  em  guerra 
com  o  governo  supremo  e  legitimo  da  Confederação, 
armado  fortificações,  introduzido  tropas  e  declara- 
do em  pé  de  guerra  a  ilha  de  Martin  Garcia,  vem  o 
abaixo  assignado,  encarregado  de  negócios  da  Con- 
federação Argentina,  cumprir  o  dever  de  dirigir  ao 
Exmo.  Sr.  Dr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios  extran- 
geiros,  afim  de  reclamar,  por  este  meio,  a  coopera- 
ção do  governo  imperial  do  Brasil  para  que  seja  a 
dita  ilha  de  Martin  Garcia  immediata  e  effectiva- 
mente  desarmada,  para  que  ahi  não  possa  ter  lugar 
espécie  alguma  de  hostilidades  bellicas,  declarando- 
se  neutralisada  durante  a  guerra,  em  cumprimento 
do  artigo  18  do  tratado  celebrado  entre  a  Confede- 
ração Argentina  e  o  Império  em  7  de  Março  de 
I856. 

Em  consideração  a  esse  compromisso  solenne 
o  governo  da  Confederação  não  tem  levado  a  guer- 


(1)     Nota  de  Sinimbu,  datada  de  12  de  setembro  do  mesmo  anno. 
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ra  á  dita  ilha  e  expellido,  pela  força  das  armas,  as 
tropas  que  dalli  a  ameaçam,  d'onde  a  vão  hostilisar 
as  autoridades  existentes  de  facto  em  Biienos- 
Aires. 

Porém,  para  evitar  que  seja  a  dita  ilha  um  ter- 
ritório bellico,  disputado  por  ambos  os  belliger antes, 
o  que  não  pôde  deixar  de  perturbar  e  prejudicar  a 
livre  navegação,  é  indispensável  que  as  potencias 
que  têm  pactuado  a  sua  neutralidade  em  tempo  de 
guerra  a  façam  immediatamente  effectiva,  intiman- 
do ás  autoridades  de  Buenos-Aires  o  desarmamento 
da  ilha  e  a  retirada  das  tropas  e  de  todo  o  meio  de 
hostilidade  bellica,  e,  a  não  ser  essa  intimação  atten- 
dida  em  um  praso  peremptório,  concorrendo  com  as 
suas  forças  para  o  desarmamento  da  ilha  e  para  a 
conservação  da  sua  perfeita  neutralidade  durante  a 
guerra. 

E'  isto  o  que  tem  o  abaixo  assignado  a  honra 
de  reclamar  em  nome  do  governo  da  Confederação 
Argentina  para  o  fiel  cumprimento  do  art.  18  do 
citado  tratado  de  7  de  Março  de  1856.  (^) 

Em  outra  nota  subsequente,  dizia  o  mesmo  di- 
plomata : 

'^ O  governo  argentino  ordena  ao  abaixo  assi- 
gnado que  declare: 

l."  Que  reputará  a  tolerância  do  armamento 
em  guerra  da  ilha  de  Martim  Garcia  como  um  aban- 
dono da  obrigação  contrahida  no  art.  18  do  mencio- 
nado tratado,  e  da  garantia  que  essa  estipulação  dá 
á  livre  navegação  dos  affluentes  do  Rio  da  Prata. 

2.°  Que  o  governo  argentino  considera,  como 
â  de  direito,  indivisíveis  as  estipulações  do  mesmo 


(1)     Nota    da    legação    argentina    ao    governo    imperial,    de    4    de 
julho  de   1859. 
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tratado  e  as  da  convenção  de  navegação  fluvial  de 
2o  de  Novembro  de  1857. 

3."  Que,  se,  pelo  abandono  da  referida  esti- 
pulação, e  do  concurso  a  que  ella  lhe  dava  direito, 
e  que  sem  duvida  bastaria  para  que  fosse  pacifica- 
mente netitralisada  a  dita  ilha,  fosse  obrigado  a 
atacal-a,  como  ponto  militar,  e  a  occnpal-a  a  preço 
de  sangue,  se  consideraria  autorisado  a  conserval-a 
e  a  servir-se  delia  livremente,  como  melhor  julgar 
conveniente/'  (^) 

Na  breve  noticia  que  nos  propuzemos  a  dar 
sobre  este  ponto,  podemos  nos  abster  de  mais  do- 
cumentação para  provar  o  quanto  o  Brasil  foi  ins- 
tado e  quanto  se  empenhou  nessa  questão  da  Ilha 
Martin  Garcia,  envidando  sempre  esíorços  para 
uma  conveniente  solução  pacifica. 

Lembramos,  apenas,  que  a  Confederação  Ar- 
gentina, em  Tratados  que  celebrou  em  1853  com  a 
França,  Gran-Bretanha  e  Estados  Unidos,  repetiu 
corq  cada  uma  dessas  altas  partes  contractantes  o 
reconhecimento  de  que  '^a  ilha  por  sua  posição  po- 
deria embaraçar  oii  impedir  a  navegação  fluvial"  e 
repetiram  todas,  nos  respectivos  pactos,  a  mesma 
fórmula  estatuida  no  art.  18  dos  Tratados  a  que  tan- 
tas vezes  nos  temos  referido.  Isto  é,  em  todos  elles 
sempre  se  reservou  expressamente  ao  Brasil,  Uru- 
guay,  Paraguay  e  Bolivia  a  livre  navegação,  obri- 
gando-se  os  ribeirinhos,  igualmente,  a  respeitar  es- 
ses direitos  fluviaes  de  outrem,  quanto  á  extensão 
de  margens  que  a  cada  qual  competisse  nos  seus 
respectivos  territórios. 

E'  de  relevar  que,  do  relatório  do  nosso  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores,  de  1854,  resalta  ain- 


(1)     id.  id.  9  de  agosto. 
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da,  palpitante,  a  acção  diplomática  do  Brasil  sobre 
o  caso  de  ditos  tratados.  De  tal  arte  agiu  o  gabinete 
imperial  que  as  legações  daquellas  altas  partes  con- 
tractantes,  em  Buenos-Aires,  receberam  instru- 
cções  para  informar  as  suas  respectivas  chancella- 
rias  de  que  o  governo  do  Brasil  interpretava  aquel- 
la  estipulação  relativa  á  Ilha  (art.  5.")  como  não 
tendo  em  vista  ^^ privar  de  la  soberania  de  la  islã  de 
Martin  Garcia  á  ninguno  de  los  Estados  dei  Rio  de 
la  Plata  que  pudieran  disputárselo,  á  saber,  la  Pro- 
vinda de  Buenos  Aires  y  el  Estado  Oriental  dei 
Uruguay,  y  menos  que  se  quisiera  concederia  â  una 
potencia  européa" . 

Deixamos,  pois,  claramente  estabelecido  que  o 
espirito  daquelle  artigo  dos  Tratados  era,  apenas, 
para  precaver  os  interesses  do  commiercio  e  da  civi- 
lisação,  prevendo-se,  também,  a  neutralidade  da 
Ilha,  em  caso  de  guerra.  (^) 

O  que  se  não  pôde  negar  é  que  o  Brasil  sem- 
pre interveiu  em  favor  do  Uruguay,  relativamente 
ao  dominio  e  posse  de  Martin  Garcia,  que  ninguém, 
de  boa  fé,  ousará  negar  que  pertença  a  esta  Repu- 
blica. Essa  intervenção  não  poderia,  não  deveria 
nunca  ser  outra  mais  do  que  a  de  intermediário  con- 
ciliador. 

Quando,  em  junho  de  1854,  no  seio  do  Congres- 
so Oriental  se  levantou  a  palavra  da  nação  por  bocca 
do  seu  representante  —  o  deputado  Patrício  Vas- 
quez —  apresentando  um  projecto  para  que  o  poder 
executivo  reivindicasse  Martin  Garcia  da  posse  dos 
Argentinos,  a  imprensa  portenha  acudiu,  como  era 
natural,  célere  e  malévola,  atacando  a  chancellaria 
imperial  como  inspiradora  do  dito  projecto  e,  por- 


ei)    Vedia,  op.  cit.,  pag.  170. 
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tanto,  instigadora  da  sizania  entre  os  povos  plati- 
nos. 

Essa  passagem  prova  não  só  a  repetida  recla- 
mação official  por  parte  do  Urugua}^  como  o  reco- 
nhecimento publico  de  que  o  Brasil  sempre  esteve 
attento  á  questão,  para  cumprir  com  as  obrigações 
contractuaes  decorrentes  dos  Tratados  que  subscre- 
veu .  Mas,  se  esta  verdade  estava  patente  no  espirito 
portenho,  não  menos  exacto  é  que  aquellas  accusa- 
ções  atiradas,  na  época,  contra  o  Brasil,  eram  da 
injustiça  mais  flagrante. 

O  Brasil,  sempre  que  intercedeu  no  caso,  o  fez 
lealmente,  francamente,  amigavelmente.  E,  sobre  o 
alludido  facto,  não  titubeou  em  fazer  declarações, 
que  os  jornaes  de  então  tiveram  de  publicar,  (M 
profligando  o  projecto  apparecido  no  Congresso 
Oriental,  pela  inopportunidade  do  mesmo.  Declara- 
va, também,  que  não  queria  que  se  interpretasse  a 
subvenção  pecuniária  que  então  estava  prestando  ao 
Uruguay,  como  meio  para  exercer  a  influencia  malsã 
de  estimular  discórdias,  reservando-se,  por  isso,  o  di- 
reito até  de  suspender  aquelles  auxílios,  em  caso  de 
se  insistir  na  desintelligencia  nos  termos  pretendidos 
pelo  projecto  do  deputado  Vázquez. 

Devemos  recordar  que  D.  Pedro  II,  attendendo 
ás  instancias  do  presidente  oriental  —  Coronel  Ve- 
nâncio Flores,  enviara  a  Montevideo  o  chamado 
Exercito  Auxiliar,  que  ahi  permaneceu  até  princípios 
de  1856  e  cuja  missão  era  a  de  ajudar  e  manter  a 
ordem  interna  do  Paiz  e  as  autoridades  legalmente 
constituídas.  Todo  esse  apoio  brasileiro  é  prova  bem 
patente  das  intenções  fraternas  que  sempre  nos  ani- 
maram para  com  os  Uruguay  os  e  o  esforço  jamais 


(1)     "El  Nacional"  de  Buenos-Aires,  de  26  de  junho  de  1854. 
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regateado  para,  em  cumprimento  dos  nossos  Trata- 
dos, defender  a  sua  soberania,  até  o  ponto  máximo 
a  que  as  circumstancias  o  permittiram. 

O  Brasil,  em  seu  grande  espirito  conciliador, 
ao  firmar  com  a  Argentina  o  Tratado  de  1856,  con- 
trahiu  com  esta  Republica  a  obrigação  perpetua  de 
defender  a  independência  do  Uruguay,  repetindo 
aquillo  que,  inicialmente,  desde  1828,  haviam  pa- 
ctuado. 

Entretanto,  esse  acto  foi  interpretado  pejorati- 
vamente pelo  governo  de  Montevideo.  O  seu  presi- 
dente D.  Gabriel  A.  Pereira,  o  Ministro  Joaquim 
Raquena,  da  pasta  das  Relações  Exteriores  e  o 
Ministro  Andrés  Lamas,  representante  diplomático 
no  Rio  de  Janeiro,  —  todos  foram  unanimes  em  des- 
approvar  aquelle  Tratado  como  offensivo  á  sobera- 
nia oriental,  posto  que  não  havia  o  Uruguay  compa- 
recido como  parte  nesse  pacto  internacional,  quando 
nelle  se  tratava  de  ^''decidir  de  sus  futuros  destinos'' . 

Comtudo,  em  1858,  já  de  novo  precisa  o  Brasil 
soccorrer  o  governo  oriental  para  salval-o  da  situa- 
ção revolucionaria  occasionada  pela  invasão  de  um 
grupo  de  uruguayos  residentes  em  Buenos-Aires. 
Conseguiu-se  logo  suf focar  esse  movimento  sedi- 
cioso. 

No  anno  immediato  (1859),  o  Brasil,  dando 
mais  uma  vez  arrhas  do  seu  leal  empenho  em  favor 
da  Republica  Oriental,  após  trinta  annos  de  ininter- 
ruptas provas  a  esse  respeito,  desde  a  data  em  que 
concorrera  com  a  sua  outorga  para  reconhecimento 
da  independência  desse  Paiz,  firmou,  no  Rio  de  Ja- 
neiro, a  2  de  janeiro  de  1859,  o  '^Tratado  Comple- 
mentar da  Convenção  Preliminar  de  Pa::  de  27  de 
Agosto  de  1828",  —  tratado  este  subscripto   (sic) 
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"em  nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade",  — 
pelo  Uruguay,  Brasil,  e  Argentina.  C) 

Esse  acto  diplomático  inícia-se  por  estas  pala- 
vras preamlDulares :  ''Desejando  dar  execução  aos 
arts.  3.°  e  4."  do  tratado  celebrado  entre  o  Império  do 
Brasil  e  a  Confederação  Argentina,  em  7  de  Março 
de  1856,  e  o  paragrapho  4.°  do  Protocollo  firmado 
entre  o  Governo  do  Brasil  e  o  da  Republica  Oriental 
do  Urnguay,  em  3  de  Setembro  de  1857,  definindo 
com  a  maior  clareia  e  fixando  definitivamente  a  po- 
sição internacional  da  Republica  Oriental  do  Uru- 
guay, em  suas  relações  com  as  potencias  signatárias 
da  Convenção  Preliminar  de  Paz,  de  27  de  Agosto 
de  1828,  e  os  direitos  e  obrigações  que  para  cada  um 
se  derivam  da  referida  Convenção  e  pactos  posterio- 
res, removendo  assim  todo  e  qualquer  motivo  de  duvi- 
da e  desconfianças,  e  concorrendo  para  a  consolida- 


(1)  Para  esse  ef feito  nomearam  S.  Excia.  o  Sr.  Presidente  da 
Respublica  Oriental  do  Uruguay  —  a  S.  Excia.  o  Sr.  Dom  Andrés 
Lamas,  seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  em 
missão  especial  deante  de  S.  Aí.  o  Imperador  do  Brasil,  Gran  Cruz 
da  Ordem  de  Christo  do  Brasil,  Advogado  dos  Tribunaes  da  Repu- 
blica, Académico  Honorário  da  Real  Academia  de  Historia  da  Hes- 
panha.  Membro  do  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Brasileiros, 
e  dos  Institutos  Históricos  e  Geogiraphicos  de  França,  do  Brasil,  etc, 
eic. 

S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  —  a  S.  Excia.  o  Sr.  Dom  José 
Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Seu  Conselho,  Dignatario  da  Ordem 
Imperial  do  Cruzeiro,  Commendador  da  Ordem  da  Rosa,  Gran  Cruz 
da  Ordem  Russa  de  Sant'Anna  de  1.*  classe,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  Extrangeiros,  etc,  etc.  E  a  S.  Excia.  o  Sr. 
Dom  Paulino  José  Soares  de  Souza,  Visconde  do  Uruguav.  de  Seu 
Conselho,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Official  da 
Imperial  Ordem  do  Cruzeiro,  Gran  Cruz  da  Imperial  Ordem  Aus- 
tríaca da  Coroa  de  Ferro,  e  da  Real  Ordem  Napolitana  de  São  Ge- 
naro,  da  Real  Ordem  de  Daneborg  da  Dinamarca,  da  Real  Ordem 
Militar  de  Christo  de  Portugal,  etc,  etc,  S.  Excia.,  o  Sr.  Presidente 
da  Confederação  Argentina  —  a  S.  Ex.  o  Sr.  Doutor  Dom  Luiz  José 
de  la  Pena,  seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
em  Missão  Especial  diante  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil.  Os  quaes 
trocaram  os  seus  plenos  poderes  respectivos,  que  foram  achados  em 
boa  e  devida  forma. 
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ção  das  boas  relações  que  felismente  existem  entre  os 
três  paises.  Resolveram  ajustar  e  firmar,  para  tão 
justos  e  louváveis  fins,  um  tratado  que  é  e  será  con- 
siderado definitivo. 

Esse  Tratado,  que  deveria,  a  justo  titulo,  ser 
considerado  um  triumpho  alcançado  pela  diplomacia 
uruguaya,  depois  de  tão  longa  espera,  foi  recebido 
em  Montevideo  com  a  satisfação  que  transluz  da  apo- 
logia feita  pelo  presidente  da  Republica  ao  installar  o 
periodo  legislativo  de  1859. 

Todavia,  as  arengas  politicas  oppuzeram  diver- 
gências e,  tendo  sido  adiada  a  sua  discussão,  negou- 
se  a  Camará,  em  13  de  abril  de  1860,  a  ratificação, 
como  era  necessário ! 

O  mentor  de  tal  opposição  foi  o  deputado  Dr. 
Ambrósio  Velazco,  que  argumentou  atacando  o  Tra- 
tado por  ver  nelle  uma  af fronta  aos  brios  nacionaes, 
e  á  independência  da  Republica.  Apontava  como  des- 
honroscs  os  seus  artigos,  nos  quaes  via  limitações  á 
soberania  oriental  ! 

Semelhante  modo  de  interpretar  era  um  verda- 
deiro despauterio,  resultante  de  opinião  errónea  e 
irritadiça,  falta  de  uma  melhor  e  mais  avisada  com- 
prehensão.  Os  artigos  do  referido  Tratado  em  nada 
revelavam  aquelle  modo  de  ver  Ç). 


(1)  Art.  1."  —  As  Altas  Partes  Contractantes  reconhecem:  1.' 
Que  a  Convenção  Preliminair  de  Paz  de  27  de  Agosto  de  1828,  de 
accordo  com  a  vontade  manifestada  pelo  povo  oriental  do  Uruguay, 
a  reconheceu  nação  livre  e  independente,  ficando  assim  creado  um 
Estado  intermédio  entre  o  Estado  do  Brasil  e  o  das  Provin- 
das Unidas  do  Rio  da  Prata,  hoje  Confederação  Argentina,  para 
remover,  de  uma  vez,  de  entre  essas  duas  potencias,  a  causa  da  guer- 
ra, então  existente,  e  que  seria  perenne,  sobre  a  posse  do  território 
que  constitue  o  novo  Estado,  c  para  assegurar  a  cada  uma  das  ditas 
duas  Potencias,  o  Brasil  e  a  Confederação  Argentina,  uma  fronteira 
pacifica,  amiga  e  neutra.  2."  Que  a  incorporação  do  todo  ou  de  parte 
do  território  da  Republica  Oriental  do  Uruguay,  ao  Império  do  Bra- 
sil ou  á  Conferencia  Argentina,  anniquilaria  aquella  creação  e  as  ga- 
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E  essa  forma  de  rechassar  a  intervenção  brasi- 
leiro-argentina  veiu  desobrigar  estes  dois  paizes  de 
mais  qualquer  intervenção  em  favor  do  Uruguay, 
conforme  a  obrigação  de  ambos,  anteriormente  pa- 
ctuada. 


rantias  de  paz.  de  equilíbrio  e  de  segurança  que  ella  encerra,  e  resta- 
beleceria a  situação  anterior  á  Convenção  de  27  de  Agosto  de  1828 
3."  Que  igualmente  desappareceriam  aquellas  garantias  e  se  restabe- 
leceria a  situação  anterior  á  Convenção  citada,  si  a  Republica  Orien- 
tal do  Uruguay  se  collocasse  sob  o  protectorado  ou  soberania  úo 
lírasil  ou  da  Coniederação  Argentina,  ou  se  se  ligasse  politicamente 
a  uma  dessas  duas  potencias  contra  a  outra.  4.°  Que  as  condições  in- 
ternacionaes  estabelecidas  pela  independência  da  Republica  Oriental 
do  Uruguay  seriam  destruidas  ou  alteradas  por  sua  incorporação 
coniederação  ou  sujeição  ao  protectorado  de  qualquer  outra  potencia 
embora  essa  não  fosse  o  Brasil  ou  a  Confederação  Aroentina  5  °  Fi- 
nalmente._  que  o  terntorio  que  actualmente  possuc  a  Republica  Orien- 
tal do  L'Yuguay  nao  poderia  ser  diminuido  sem  inconveniente  para 
a  íorça  e  assim  para  a  existência  dessa  nacionalidade. 

Art.  2."  —   Como   consequência   do   que    fica  estabelecido  no  ar- 

nrrnT'''^-.^"^   ^~'^'  ^^''''  Contractantes  convân  e,n  declarar,  cl^ 

força  de  estipulação  perpetua  entre  ellas,  o  seguinte:  os  direitos  inhe- 

rentes   a   soberania   e  independência   perfeita   e   absoluta  da   Republica 

S"'neH  r  V'."^"'--'  'T  '''~^''  '•econhecidos  pelo  Império  do  Bra- 
sil, pela_  Confederação  Argentina  e  universalmente  por  todas  as  na- 

eguintr-  f^oT.V'V'''%  ''■'''']'   ^"^'■^^   '-^^^^°-   -"ão   as 
seguintes.   1.     Que  a  Republica  Oriental  do  Uruguav  não  poderá  in- 

Tcn^í;?'   '■^>"f'^-^^  .«"   confederar-se   com   o   Império   do   Brasil 

nos  ou  com''%  '^^'"''i"''  °"  '^^^  ^""^^"^'^  ^^'''  ^"^  -"«  territó- 
rios ou  com  outra  qualquer  nação,  nem  tampouco  collocar-se  sob 
a  soberania  ou  protectorado  de  qualquer  delias.  2."  Que  a  mesma 
Repubica  Oriental  do  Uruguay  não  poderá  diminuir  por  qualquer  Ti- 
U\o  ou  contracto  que  seja,,  sob  forma  ou  pretexto  algum  o  ierrl 
torto  que  presentemente  lhe  pertence. 

.  A  ^r'  ^'''  T  ^.  ^"^P^^o  do  Brasil  e  a  Confederação  Argentina  ac- 
cedendo  aos  desejos  da   Republica   Oriental   do  Uru.uav    coS  em 

ia%'ò  tifroufc  '"  '  ''""^^'•^  '"^'^^'^'-^^  '  qualquer 'outSTotn. 
artigo  antèrbr.  '"''   ^"'""'''^   ^'   estipulações   que   se   contôm   no 

r.„.'^''^  '^■°  7  ^-  ^"'P^^o  do  Brasil  e  a  Confederação  Argentina 
renovando  e  lort.licando  a  obrigação  contrahida  pela  Convexo  Se 
Paz,  de  27  de  Agosto  de  1828,  e  pelos  pactos  posteriores  se  conside- 
ram e  se  declaram  perfeitamente  obrigados  a  defender  a  LepeXnda 
e  a  integridade  da  Republica  Oriental  do  Uruguay  '"''^P'''^^""'^ 

as  ^s  plr^^^X^cSS  q^^-^Src^ns^faST^IS:^"' 
denca  da  Republica  Oriental   do  Uruguay :  ^Í^NÍ^Tafo^:  "on^uis-" 
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Não  nos  é  possível,  também,  deixar  de  nos  re- 
ferir á  acção  brasileira  em  Buenos-Aires,  quando, 
em  1864,  o  nosso  ministro  ahi  acreditado  obteve  pe- 
remptória declaração  do  governo  portenho  de  que 
este  daria  a  mais  estricta  execução  á  letra  dos  Trata- 
dos: —  não  interromperia  aos  neutros  a  livre  nave- 
gação dos  rios  e  não  se  serviria  dos  armamentos  de 
Martin  Garcia,  para  o  fim  de  obstar  essa  navegação. 
Era  idêntica  declaração  feita  pelo  governo  portenho 


ta  declarada;  2.",  Quando  alguma  nação  estrangeira  pretenda  por  si 
só  ou  alliando-se,  ou  auxiliando  uma  revolução  interior,  mudar  a  for- 
ma do  seu  governo.  3.°  Quando  uma  nação  extrangeira  pretenda  por  si 
só,  ou  alliando-se,  ou  auxiliando  uma  revolução  interior,  designar  ou 
impor  pessoa  ou  pessoas  que  devam  governar  a  Republica.  Se  consi- 
derará atacada  a  integridade  da  Republica  Oriental  do  Uruguay: 
1.°  Pela  occupação  feita  por  qualquer  nação  do  todo  ou  de  qualquer 
parte  do  território  da  mesma  Republica  com  o  fim  de  possuil-o  como 
próprio,  ou  de  reunil-o  á  suas  possessões,  qualquer  que  seja  o  titulo 
que  para  esse  fim  invoque.  2.°  Pela  separação  de  qualquer  porção  de 
seu  território,  para  a  creação  nella  de  governos  independentes  com 
desconhecimento  da  autoridade  nacional,   soberana  e  legitima. 

Art.  6."  —  Os  meios  e  modos  pelos  quaes  o  Império  do  Brasil 
e  a  Confederação  Argentina  devem  desempenhar  a  obrigação  de  de- 
fender a  independência  e  a  integridade  da  Republica  Oriental  do  Uru- 
guay, serão  estipulados  em  cada  caso  que  occorra  por  um  accordo  es- 
pecial. 

Art.  7.°  —  Em  serias  desintelligencias  (e  que  Deus  não  per- 
mitta)  entre  as  Altas  Partes  Contracíaníes,  se  recorrerá,  tanto  quanto 
as  circmnstancias  o  permitiam,  aos  bons  officios  de  uma  nação  amiga. 

Art.  8."  —  Reconhecendo  que,  para  a  completa  execução  do  pen- 
samento da  Convenção  de  1S28,  como  foi  definido  no  artigo  primeiro 
deste  tratado,  é  indispensável  que  a  Republica  do  Uruguay  forme 
um  estado  absoluto  e  perpetuamente  neutro  entre  os  seus  limitrophes, 
as  três  Altas  Partes  Contractantes  convieram  e  ajustaram  o  seguin- 
te: A  Republica  Oriental  do  LVuguay  fica  declarada  e  garantida 
como  Estado  Absoluto  e  pej^etuamente  neutro  entre  o  Império  do 
Brasil  e  a  Confederação  Argentina. 

Art.  9."  —  A  neutralidade  da  Republica  Oriental  do  Uruguay, 
declarada  e  garantida  pelo  artigo  anterior,  cntende-se  e  se  executará 
da  seguinte  forma:  1."  A  Republica  0/riental  do  Uruguay  não  con- 
trahirá  alliança  politica  com  o  Império  do  Brasil,  com  a  Confedera- 
ção Argentina  ou  com  outro  ou  outros  Estados.  Contra  alguma  das 
potencias  signatárias  do  presente  tratado,  nem  celebrará  contractos 
de  que  lhe  possa  caber  a  obrigação  de  concorrer  contra  nenhuma 
delias  em  caso  de  guerra,  soccorro  de  homens,  de  dinheiro,  de  mate- 
rial  ou  artigos   béllicos.   2."   A   mesma    Republica   observará   e    fará 
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ao  representante  de  Inglaterra,  —  tudo  conforme  se 
vê  do  seguinte  Protocollo,  de  cujo  original  se  acha 
copia  junta  ao  officio  n.°  6,  de  26  de  fevereiro  de 
1864,  da  Legação  Brasileira  em  Buenos- Aires,  não 
constando  que  o  mesmo  tivesse  sido  publicado  offi- 
cialmente  no  Brasil :  — 

'^ Reunidos  na  Secretaria  de  Relações  Exteriores 
S.  Excia.  o  Sr.  Dr.  Don  Rufino  Elizalde,  Ministro 


observar  por  seus  cidadãos  e  habitantes,  sob  penas  graves  e  effi- 
cazes,  a  mais  estricta  neutralidade  em  qualquer  desintelligencia  que 
possa  ter  lugar  (o  que  Deus  não  permitta)  entre  o  Império  do  Bra- 
sil e  a  Confederação  Argentina.  3.°  No  caso  de  guerra  entre  as  ditas 
Potencias,  ellas  considerarão  inviolavelmente  fechado  o  território  da 
Republica  neutra  á  suas  forças  belligerantes  e  á  de  seus  ajudantes 
e  auxiliares. 

Art.  10  —  O  Brasil  e  a  Confederação  Argentina  confirmam  a 
estipulação  do  art.  2.°  do  tratado  de  7  de  março  de  1856,  subsistente 
entre  elles.  E,  de  conformidade  com  o  mesmo  principio,  a  Republica 
Oriental  do  Uruguay  compromette-se  a  não  apoiar  directa  ou  indi- 
rectamente a  seggregação  de  porção  alguma  dos  territórios  do  Bra- 
sil e  da  Confederação  Argentina,  nem  a  creação  nelles  de  Gover- 
nos independentes  em  desconhecimento  da  autoridade  soberana  e  le- 
gitima respectiva. 

Art.  11  —  Cada  uma  das  três  Altas  Partes  Contractantes  se 
obrigam  também  a  não  permittir  que  em  seu  território  se  organizem 
e  auxiliem  revoluções  ou  conjurações  contra  qualquer  das  outras 
ou  seus  governos,  adoptando  para  esse  fim  meios  efficazes,  sobretudo, 
para  collocar  aos  que  se  asylarem  em  seus  territórios  (sem.  comtudo, 
faltar  aos  deveres  de  que  lhes  impõe  a  humanidade,  a  liberalidade 
de  suas  instituições  e  sua  própria  dignidade),  em  uma  posição  intei- 
ramente inoffensiva;  desarmando-os  se  estiverem  armados,  e  en- 
tregando as  armas,  os  cavallos  e  quaesquer  objectos  próprios  para  a 
guerra  aos  outros  governos. 

Art.  12  —  O  presente  tratado  será  ratificado,  e  as  ratificações 
trocadas  na  cidade  do  Paraná,  dentro  do  menor  tempo  possivel. 

Em  testemunho  do  que  nós,  os  abaixo  firmados.  Plenipotenciários 
do  Presidente  da  Confederação  Argentina,  do  Presidente  da  Repu- 
blica Oriental  do  Uruguay  e  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil,  em 
virtude  de  nossos  plenos  poderes  respectivos,  firmamos  o  presente 
tratado   com   os   nossos   punhos   e   lhe   fizemos   pôr   os   nossos    sellos. 

Feito  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  dois  dias  do  mez  de  Ja- 
neiro do  Anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  nove. 

(L.   S.)     Luiz  J.  de  La   Peiia.  , 

(L.  S.)     Andrés  Lamas. 
(L.  S.)     José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
(L.    S.)     Visconde  do   Uruguay. 
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dc  Relações  Exteriores,  e  S.  Excia.  o  Sr.  Ministro 
Residente  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil,  Cavalhei- 
ro Dom  Felippe  José  Pereira  Leal,  S.  Excia.  o  Sr. 
Ministro  de  Relações  Exteriores  disse  que  havia  con- 
vidado S.  Excia.  o  Dr.  Leal  para  faser-lhe  a  leitura 
das  notas  trocadas  com  S.  Excia.  o  Sr.  Dom  Eduardo 
Thornton,  Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  Bri- 
tannica,  por  motivo  de  seus  offerecimentos  de  bons 
officios  para  o  arranjo  das  difficiúdades  em  que  des- 
graçadamente se  acham  os  governos  Argentino  e 
Oriental,  porque  desejava  que  o  Governo  dc  S.  M. 
Imperial  fosse  informado  de  tudo.  Assim  correspon- 
dia ás  provas  de  amisade  que  elle  havia  dado  ao  Go- 
verno Argentino,  muito  principalmente  no  que  se 
referia  aos  excessos  que  se  tem  dado  com  o  Governo 
Oriental,  e  offerecia-lhe,  ao  mesmo  tempo,  copia 
desta  correspondência.  S.  Excia.  o  Sr.  Pereira  Leal 
(depois  de  inteirar -se  do  teor  da  dita  correspondên- 
cia pela  leitura  que  fes  das  notas,  e  de  acceitar  a 
copia  offerecida)  declarou  que  se  comprada  com 
essa  demonstração  de  amizade  que  se  dava  ao  seu 
Governo,  a  qual  revelava  a  resolução  em  que  está 
o  Governo  Argentino  de  dar,  a  mais  estricta  exe- 
cução aos  compromissos  internacionaes  que  havia 
contrahido,  de  não  interromper  aos  neutros  a  livre 
navegação  dos  rios  Paraná  e  Uruguay  e  não  se  ser- 
vir dos  armamentos  de  Martin  Garcia  com  esse 
objecto;  pois  ainda  que  o  seu  Governo,  consequente 
com  suas  declarações  de  1859,  não  se  julgasse  auto- 
risado,  em  virtude  de  estipulações  internacionaes  a 
que  está  ligado,  a  exigir  do  Governo  Argentino  o 
desarmamento  da  mencionada  Ilha,  teria  de  solici- 
tar que  esses  armamentos  não  prejudicassem  a  in- 
dependência e  integridade  da  Republica  Oriental, 
que  ambos  os  governos  haviam  solennemente  ga- 
rantido, nem  a  livre  navegação  dos  rios,  si  de  s  gr  a- 
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çadamente  sobreviesse  um  rompimento,  que  de  modo 
algum  esperava,  entre  as  Republicas  Argentina  e 
Oriental. 

S.  Excia.  o  Sr.  Ministro  Elisalde,  ouvida  a  ex- 
posição de  S.  Excia.  o  Sr.  Ministro  de  S.  M.  o  Im- 
perador do  Brasil,  reiterou  as  seguranças  anterior- 
mente dadas  sobre  a  independência  e  integridade  da 
Republica  Oriental  e  sobre  a  livre  navegação  dos 
rios. 

Ambos  os  Srs.  convier am  em  protocollisar  esta 
conferencia. 

Feito  em  Buenos  Aires,  aos  vinte  e  cinco  dias 
do  mez  de  fevereiro  de  1864  (L.  S.)  Felippe  José 
Pereira  Leal.  (L.  S.)  Rufino  Elizalde. 

O  Brasil,  que  fizera  os  mais  ingentes  esforços 
e  sacrificios  para  a  pacificação  platina  e  almejara 
sempre  a  tranquillidade  das  nossas  fronteiras  do  sul, 
certo  não  deveria  nunca  ser  o  primeiro  a  saltar  á 
arena  para  discutir  a  desintelligencia  suggerida  em 
torno  de  Martin  Garcia.  Comtudo,  ante  as  instan- 
cias do  Uruguay,  que  invocava,  como  vimos,  a  letra 
dos  Tratados  para  solicitar  a  mediação  brasileira  no 
sentido  de  dirimir  a  questão,  sempre  se  esforçou 
nesse  intuito. 

Provam  essa  asserção  as  eloquentes  palavras 
proferidas  pelo  próprio  Presidente  da  Republica 
Oriental,  ao  installar  o  congresso  legislativo,  em  1858, 
nomeando  '^con  especialidad  el  dei  Império  dei  Bra- 
sil, que,  por  su  carácter  y  la  cooperación  prestada  á 
la  requisición  de  auxílios  por  parte  dei  de  la  Repu- 
blica, ha  sabido  granjear  se  su  particular  estima- 
ción". 

'^Es  esta  oportunidad  de  que  el  Poder  Ejecutivo 
os  indique  que,  aparte  los  vincidos  que  ligan  á  la  Re- 
pública con  la  Confederacióy%  Argentina  y  el  Impe- 
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rio  dei  Brasil,  por  razones  de  alta  politica  y  de  con- 
veniência comercial  y  económica,  no  será  perdida  la 
lección  de  los  últimos  acontecimientos,  para  que  se 
deje  á  los  accidentes  dei  acaso  fijar  diplomaticamen- 
te el  porvenir  de  la  nacionalidad  oriental". 

Era  essa  prudência  aconselhada  pelo  mais  alto 

representante  do  próprio  povo  uruguayo  e  dictada 

pelos  actos  do  gabinete  do  Rio  de  Janeiro,  sequioso 

■por  que  não  se  suscitassem  novas  luctas  entre  as 

vizinhas  Republicas. 

Nunca  o  Brasil  tentou  eximir-se  ás  obrigações 
contrahidas  nos  Tratados.  Ao  contrario  disso,  repe- 
tiu-as  nos  pactos  subsequentes  e  subscreveu-as  con- 
corde com  a  sua  rectilínea  conducta  e  consoante  sem- 
pre com  os  mesmos  sentimentos  de  af  f  ecto  que  o  ani- 
mam relativamente  aos  nossos  irmãos  do  Prata. 

No  pacto  internacional  assignado  em  1859,  es- 
tabelecia-se,  ainda  uma  vez  a  obrigação,  por  parte 
do  Brasil  e  da  Argentina,  de  defender  a  independência 
e  a  integridae  do  Uruguay  e  o  território  desta  Re- 
publica, que  ^^no  podria  ser  dismimiido  sin  inconve- 
niente para  la  fuerza  y  aiin  para  la  existência  de 
csa  nacionalidad" . 

Por  essas  mesmas  razões,  o  pensamento  predo- 
minante no  espirito  oriental  era  que  ficava  ao  Im- 
pério e  á  Argentina  o  dever  de  fixar-lhe  os  limites, 
determinando-se  expressamente  que  Martin  Garcia 
era  parte  do  território  da  nova  Republica,  conforme 
sempre  o  havia  sido  da  antiga  Província  Cisplatina . 

Mas,  as  circumstancias  forjaram  situações  em 
que  ao  próprio  Uruguay  seria  um  desastre  qualquer 
commoção. 

Fixados  os  limites  entre  essa  Republica  e  o  Im- 
pério, em  1851,  como  tivemos  occasião  de  ver,  ainda 
se  procrastinou  o  assumpto.  Nem  era  possível,  em  tal 
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época,  ser  de  outra  forma,  visto  que,  então,  o  gover- 
no de  Buenos-Aires  não  podia  comparticipar  de  ac- 
còrdo  algum,  dada  a  lucta  de  Rosas  contra  a  Confe- 
deração Argentina. 

Não  deve  pairar  duvida  sobre  o  facto  de  ter  o 
(gabinete  Imperial  agido,  nesse  lance,  com  uma  pru- 
dência e  previsão  de  acontecimentos,  as  mais  dignas 
de  louvor.  Se,  ao  alHar-se  com  os  Argentinos  contra 
o  tyranno  de  Buenos-Aires,  exigisse  o  accôrdo  da 
Confederação  para  reconhecerem  o  dominio  orien- 
tal sobre  a  ilha,  certo  que  o  haveria  conseguido.  Mas, 
o  povo  portenho,  seguramente,  após  a  queda  do  di- 
ctador,  poderia  insurgir-se  sob  pretexto  de  nada  ter 
manifestado  sobre  semelhante  accôrdo.  E  era  mis- 
ter normalisar-se  a  situação  platina,  ao  contrario  de 
collocar-se  nova  discórdia  em  perspectiva  próxima. 

Era  por  essas  justas  considerações  que  o  pró- 
prio diplomata  uruguayo  acreditado  ante  a  Corte 
do  Rio  de  Janeiro,  interprete  fiel  do  pensamento  po- 
litico internacional  do  nosso  gabinete  —  o  ministro 
Andrés  Lamas,  defendia  a  attitude  do  Brasil,  justi- 
ficando-a  com  uma  simplicidade  que  se  impõe. 

Em  uma  carta  publicada  no  ^^El  Nacional"  de 
Buenos-Aires,  a  26  de  julho  de  1854,  e  que  Vedia 
com  segurança  attribue  áquelle  eminente  represen- 
tante oriental  (^),  explica  a  razão  pela  qual  no  Tra- 
tado de  limites  de  1851  apenas  se  exigira  á  Argen- 
tina "garantisse  que  não  se  serviria  da  Ilha  para  pôr 
obstáculos  ao  com.mercio  e  á  navegação".  ^^Entre- 
tanto'', dizia  a  referida  carta,  '^el  gobierno  dei  Bra- 
sil conocia  las  pretensiones  dei  Estado  Oriental,  y 
temendo  que  Jmblar  de  ellas  con  motivo  de  los  tra- 
tados de  San  José  de  Flores,  c  como  hacerlo?  Lo  hiso 


(1)     Op.  c!t.  pag.  205. 
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así :  la  islã,  solo  piiede  ser  de  Buenos  Aires  ó  de  Mon- 
tevideo; es  decir,  no  puede  ser  mia,  ni  de  Inglaterra, 
ni  de  Fr  anciã,  ni  de  Estados  Unidos.  Si  hnbiese  di- 
cho :  la  islã  es  de  Montevideo,  fallaba  contra  Buenos 
Aires;  se  hacia  parte  contra  Buenos  Aires.  Si  hubiese 
dicho:  la  islã  es  de  Buenos  Aires,  fallaba  contra 
Montevideo;  se  hacia  parte  contra  las  pretensiones 
de  Montevideo  que  eran  oficialmente  conocidas. 
Siendo  y  queriendo  ser  neutro  en  la  cuestión,  no  po- 
dia decir  sino  lo  que  dijo,  ni  más  ni  menos." 

Nada  mais  claro  para  explicar  a  louvável  orien- 
tação de  mediador  pacifico  que  o  Brasil  sempre  pro- 
curou ser. 

Era  esse  mesmo  o  critério  adoptado  em  1856. 
repetindo  quasi  as  mesmas  palavras  no  Tratado  que 
então  subscreveu  S.  M.  Imperial. 

Mesmo  assim,  inspirado  pelo  desejo  de  paz,  ain- 
da o  Brasil  via  os  povos  das  margens  do  Prata  es- 
corcharem-se  em  luctas  sobre  luctas.  Ao  contrario 
de  excitar  a  cizânia  entre  elles,  fiel  ao  seu  critério 
de  sempre,  o  governo  do  Brasil  mantinha  perfeita- 
mente a  mesma  louvável  attitude.  Era  como  um 
irmão  mais  velho  que  procura  evitar,  ou,  pelo  me- 
nos, não  se  immiscuir  nas  rusgas  de  irmãos  mais 
moços. 

A  acção  brasileira  jamais  deixou  de  ser  verda- 
deiramente fraternal  quer  perante  um,  quer  perante 
outro  dos  governos  platinos. 

Não  seria  licito,  não  seria  digno  da  lhaneza  da 
politica  brasileira  senão  agir  como  sempre  agiu  — 
com  toda  a  prudência  e  com  toda  a  lealdade. 

A  Republica  Oriental  estava  no  seu  papel  de 
buscar  na  força  alheia,  de  que  carecia,  um  elemento 
coercitivo  necessário  para  que  fizesse  respeitar  o  seu 
direito  e  se  lhe  restituísse  a  Ilha. 
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O  Brasil  só  poderia,  comtudo,  ante  a  justiça 
dessa  reclamação  uruguaya,  intervir  como  mediador 
pacifico  e  com  a  clareza  de  procedimento  que  sem- 
pre revelou. 

Os  Orientaes,  embora  fossem  os  primeiros  em 
reconhecer  a  necessidade  indeclinável  de  paz  em  be- 
neficio, principalmente,  dos  seus  próprios  interesses 
geraes,  não  se  conformavam  com  a  mediação  amis- 
tosa do  Brasil  perante  o  governo  portenho. 

Os  Uruguayos  chegaram  até  a  se  lembrar  do 
elemento  poderoso  que  representava  o  Paraguay  da- 
quelle  tempo.  O  tyranno  Lopez  almejava  contar  com 
um  alliado  no  Prata.  O  general  Urquiza,  em  Entre- 
Rios,  comquanto,  positivamente,  sympathisasse  com 
a  causa  do  caudilho  de  Assumpção,  nunca  se  anima- 
ra a  esposal-a  claramente.  Assim,  pois,  valendo-se 
das  aspirações  uruguayas,  o  dictador  Lopes,  em  con- 
vénio secreto,  compromettera-se  perante  o  governo 
de  Montevideo  a  tomar  aos  Argentinos  a  Ilha  Mar- 
tin Garcia,  para  a  restituir  á  Republica  Oriental.  (^) 

Em  1863  debatiam  os  governos  do  Prata,  nova- 
mente, em  lamentável  lucta. 

O  ministro  das  Relações  Exteriores  do  governo 
de  Montevideo  —  Dr.  Juan  José  de  Herrera  —  em 
nota  de  25  de  dezembro  desse  anno,  impetrava  a  in- 
tervenção do  Brasil,  invocando  á  nossa  legação  na- 
quella  Capital  os  deveres  que  nos  assistiam  em  vir- 
tude dos  Tratados  e  '^solicitando  medidas  adequadas 
para  salvar  aquella  situación,  verdaderamente  an- 
gustiosa, y  hacer  efectiva  la  neutralisación  de  la  islã 
Martin  Garcia". 

O  nosso  ministro  J.  A.  Loureiro  respondeu 
á  interpellação,  dizendo  que,  consultado  o  governo  do 


(1)     Barão  do  Rio  Branco,  nota  a  Schneider,  n.  4,  pag.  46. 
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Rio  de  Janeiro,  este  mantinha  a  attitude  assumida  em 
1859,  e  em  casos  análogos  verificados  anteriormen- 
te, propondo-se  a  empregar  meios  persuasivos  para 
convencer  o  governo  argentino. 

Não  teria,  de  facto  e  de  direito,  cabimento  para 
outra  forma  de  agir.  De  facto  —  vimos  os  motivos 
e  os  sentimentos  que  induziam  o  procedimento  fra- 
terno do  Brasil.  De  direito  —  a  nossa  chancellaria 
não  podia  agir  por  si  só,  quando  é  certo  que  as  obri- 
gações relativas  á  defesa  da  Republica  Oriental  fo- 
ram assumidas  em  conjuncto  com  a  própria  Repu- 
blica Argentina.  Ora,  se  esta  era  accusada  como  a 
primeira  infractora,  a  posição  do  Brasil  era  a  mais 
delicada  e  melindrosa  para  intervir  de  forma  a  não 
ser  em  puro  entendimento  amigável. 

E'  essa  justa  ponderação  que  escapa  aos  au- 
tores platinos  que,  deturpando  a  fiel  comprehensão 
dos  factos  e  do  direito,  atiram  contra  o  Brasil  as  cri- 
ticas mais  desarrazoadas. 

Todavia,  aquella  posição  em  que  o  Brasil  se  col- 
locava  ante  as  divergências  argentino-uruguayas  não 
pôde  ser  interpretada  como  pretende  o  illustre  Vedia, 
isto  é,  como  reconhecimento  dos  direitos  argentinos 
á  Ilha  Martin  Garcia.  O  Brasil  jamais  se  manifes- 
tou neste  sentido  e  seria  revoltante  se  o  fizesse,  por- 
que esse  critério  é  uma  aberração  contra  a  verdade, 
contra  os  factos,  contra  a  historia,  contra  o  direito, 
contra  o  bom  senso. 

Os  Orientaes  nimca  concordarão  com  a  opinião 
do  eminente  jurisconsulto  e  publicista  —  Dr.  Eduar- 
do Acevedo,  invocado  pelo  illustre  autor  citado:  — 
relativamente  á  questão  Martin  Garcia  a  solução 
por  elle  apontada  satisfez  a  todos  os  interesses  da 
época.  Era,  justamente,  o  que  se  consagrara  no  art. 
18  do  alludido  Tratado  de  1851  e  o  repetira  o  de  1856, 
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isto  é,  determinando-se  a  neutralidade  da  Ilha  em 
tempo  de  guerra;  que  ella  não  servisse  para  emba- 
raçar a  navegação  dos  outros  ribeirinhos  e  que  ahi 
se  fundassem  estabelecimentos  necessários  á  segu- 
rança interior  dos  mesmos  ribeirinhos. 

Para  aquella  época,  dadas  todas  as  circumstan- 
cias  que  a  rodeavam,  não  poderia,  effectivamente. 
ser  melhor  a  solução.  Mas,  dizer-se  que  a  isso  se  deve 
reduzir  a  questão  Martin  Garcia  c  que  aquella  fór- 
mula concretisa  ''una  justíssima  aspiración,  voto  hu- 
matiitario  y  pacifico'';  dizer-se  que  o  dito  artigo  dos 
Tratados,  segundo  as  expressões  de  Vedia  (^),  é  a 
única  ''solución  equitativa  y  conciliadora  que  deberá 
realisarse  un  dia,  sin  violência,  rindiendo  homenajc 
ai  derecho  y  á  la  civilisación"  (  !)  francamente  é  di- 
zer-se uma  dessas  heresias  contra  a  qual  bradam,  em 
revolta,  todos  os  factos,  a  verdade  e  o  direito;  é  di- 
zer-se sobre  a  matéria  o  que  unicamente  dictaria  um 
partidarismo  exaltado  a  ponto  de  obliterar  o  senso 
commum. 

E'  incocebivel  que  a  these  de  Vedia,  na  sua  im- 
portante obra,  seja  a  f ossilisada  phrase  do  Dr.  Eduar- 
do Acevedo,  aliás,  invocada  pelo  illustre  autor  como 
epigraphe  á  respectiva  parte  do  seu  livro  (^). 

A  negativa  peremptória  a  esse  chamado  ''voto 
humanitário  y  pacifico"  seria,  antes  de  tudo,  o  jus- 


(1)     Op.  cit.  pag.  2.31. 

(2)  MARTIN  GARCIA  '-Existe  um  soltición 
que  satisfarm  todos  los  intcrescs:  la  que  apuntael 
articulo  18  dei  Tratado  de  comercio  y  navegacwn 
entre  cl  Urv.guay  y  el  Brasil:  que  se  declare  la 
neutralidad  de  Martin  Garcia  en  tiempo  de  guerra ; 
qite  la  islã  no  sirva  para  embarasar  la  navegaciôn 
de  los  otros  riberenos;  y  que  se  admitta  en  ellos 
los  establccimientos  Qu^  fueran  necesarios  para 
la  seguridad  de  la  navegaciôn  interior  de  /oj  mts- 
vtos  riberenos."  (BduardoAcevcdo.)   1852-1853. 
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tissimo  protesto  da  Republica  Oriental,  e,  depois,  se- 
ria a  renegação  absoluta  dictada  pela  consciência  de 
todo  o  mundo  que  conhece  a  questão. 

A  solução  que  se  impõe  na  actualidade  para  o 
caso,  é  bem  diversa  e  sob  forma  consentânea  com  a 
Justiça,  com  a  Dignidade,  com  a  Civilisação. 

E'  verdade  que  passaram  as  vicissitudes  da- 
quelles  tempos,  passaram  os  annos  e  os  decennios  so- 
bre o  caso,  passaram  novas  desintelligencias  que  sur- 
giram e,  felizmente,  se  apagaram,  sem  que,  até  ago- 
ra, ficasse  decidida  a  questão.  Afortunadamente,  po- 
rém, a  postergação  não  influiu  maleficamente  sobre 
a  matéria  a  resolver ;  ao  contrario  disso,  pòz  á  prova 
os  sentimentos  com  que,  tolerantemente,  os  Sul-ame- 
ricanos  sabem  aguardar  as  opportunidades  para  re- 
solver as  suas  duvidas. 


Chegamos  aqui  á  opportunidade  de  apontar  o 
defeito  da  occupação  da  Ilha  Martin  Garcia  pela  Ar- 
gentina. 

Synthetisando  a  lição  dos  mestres  de  Direito  In- 
ternacional (^)  vemos  que  a  occupação  é  um  modo 
originário  de  adquirir,  que  consiste  em  apossar-se 
de  território  livre  de  soberania  e  jurisdicção  de  ter- 
ceiro, ef fectivando-se  essa  posse  por  actos  que  reve- 
lam o  animus  domini. 

Ora,  preliminarmente,  pertencendo  a  Ilha  Mar- 
tin Garcia  á  ex-provincia  Cisplatina,  não  tem  cabi- 


(1)  Grocio  2,  3,  §  4,  ns.  1  e  2,  Vattel  I,  §§  207  e  208,  Kliiber 
§  126,  Martcns  §  37,  Phillimore  I,  §  226  e  seg.  Hall  §  32.  Halleck 
I,  607,  Twis,  §§  118  e  119,  Wooley  §  55,  Heffter  §  70,  III,  Wheaton, 
P.  II,  cap.  4,  §  1.":  Pradier  II,  n.  189:  Liszt,  ov-  cit.,  §  10.  III;  Bon- 
fils,  op.  cit.,  ns.  536-543 ;  Fiore,  op.  cit.  ns.  544-557 ;  Wtstlake,  Cha- 
piters  of  International  !aw,  p.  155-166;  Bhintschili,  op.  cit.,  arts.  278 
283;  Holtzendorf,  op.  cit.  §  36;  Moore,  Digest,  I,  §§  80  e  81 ;  Méri- 
pnhac,  op.  cit.,  II,  pag.  419  e  segs. ;  Despagnet.  op.  cit.,  ns. 
401-409;  Lafayeíte,  op.  cit.,  I,  §  89;   Clóvis  Bevilaíjuia,  I,  §  70. 
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mento  a  invocada  occupação  argentina,  ao  tempo  em 
que  praticaram  tal  acto. 

Consoante  a  definição  exige-se  que  a  occupação 
seja,  antes  de  tudo,  um  acto  originário. 

E  ao  tempo  a  que  os  Argentinos  podem  fazer 
remontar  o  acto  de  se  apoderarem  da  Ilha,  já  não  ha- 
via na  America  terras  susceptiveis  de  occupação. 

Isto  constitue  ^'uma  das  affirmações  da  doutri- 
na de  Monròe,  que  se  não  podem  considerar  vagos  e 
sem  dono  os  territórios  do  continente  americano,  ha- 
bitados por  nações  regularmente  constituidas,  ain- 
da quando  esses  territórios  não  estejam,  no  momento, 
explorados  ou  occupados  em  todos  os  seus  pontos. 
Todo  o  solo  da  America  está  submettido  á  influen- 
cia das  soberanias  nelle  existentes,  e  universalmente 
reconhecidas".  ( ^ ) 

As  varias  questões  de  limites  debatidas  no  No- 
vo Mundo  têm  como  ponto  fundamental  determinar 
a  quem  deveria  ter  pertencido  a  parte  litigiosa,  ao  re- 
montar-se  aos  direitos  originariamente  adquiridos. 
E,  sob  este  ponto  de  vista,  nenhuma  duvida  poderá 
controverter  os  direitos  que  cabem  ao  Uruguay,  re- 
lativamente á  Martin  Garcia. 

Ainda  mais:  todos  os  autores  citados  exigem, 
como  requisito  essencial  da  occupação,  que  o  territó- 
rio a  occupar  seja  res  mdlius,  considerando-se  como 
tal  —  a)  os  territórios  e  ilhas  deshabitados  (^)   c, 


(1)  Clóvis  Beviláqua  op.  cit.  I  §  73. 

(2)  Exemplos :  a  ilha  da  Reunião  occupada  em  1642  por  M. 
de  Pronis,  em  nome  do  rei  de  França;  as  ilhas  Kerguelen  desco- 
bertas em  1772,  das  quaes  Rosnovel  tomou  posse  em  1774,  sob  Luiz 
XV;  as  ilhas  Aldara,  Casmoledo  e  outras,  pequeno  archipelago  ao 
noroeste  de  Madagáscar,  occupadas  pelos  Inglezes  em  1892  e  as  ilhas 
Gloriosas  e  Rochas  Verdes  no  Oceano  Indico,  das  quaes  a  França  se 
apoderou  em  1892.  (Bonfils,  n.  543  e  554)  ;  Lafayette,  I  §  89. 
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b)  OS  territórios  e  ilhas  abandonados  pelos  seus  pos- 
suidores —  res  derelicta  O 

Acaso  haverá  quem  veja  alguma  destas  hypo- 
theses  na  Ilha  Martin  Garcia?  —  Seguramente  que 
não. 

Além  desse  argumento,  ainda  é  de  ponderar-se 
que  também  é  principio  incontroverso  em  Direito 
Internacional  que  as  ilhas  situadas  em  aguas  de  um 
rio  contíguo,  se  occupam  o  centro  do  leito,  dividem- 
se  entre  os  Estados  confinantes  pela  linha  que  serve 
de  limite;  mas,  se  estão  fora  dessa  linha,  accrescem 
ao  território  do  Estado  cujas  aguas  occupam.  O 
Aliás,  esse  preceito  já  era  consagrado  no  art.  14  do 
Tratado  de  1."  de  outubro  de  1777,  entre  Portugal  e 
Hespanha. 

E,  sendo  a  situação  geographica  da  Ilha  Martin 
Garcia,  a  que  vimos  no  cap.  XX,  a  sua  proximidade 
da  costa  oriental  não  pôde  deixar  vacillações  sobre 
este  ponto  de  vista. 

E'  certo,  como  tivemos  opportunidade  de  ver 
no  referido  capitulo,  pela  opinião  dos  scientistas, 
ante  a  conformação  geológica  de  Martin  Garcia,  que 
essa  Ilha  foi  um  pedaço  do  território  oriental  arran- 
cado á  ribanceira  pela  força  hydraulica  dos  rios. 
Para  todos  os  effeitos  de  direito,  portanto,  aquella 
Ilha  nunca  poderá  deixar  de  ser  considerada  como 
um  accessorio  do  mesmo  território  oriental,  do  qual 
faz  parte  integrante. 


(1)  Exemplo:  a  ilha  Manricia,  abandonada  pelos  Hollandezcr.  cin 
1712  e  de  que  Duranguet  le  Toullec  tomou  posse  em  nome  do  rei  de 
França   em  1721. 

(2)  Lafayette,  op.  cit,  vol.  I,  §  81,  Klúber  —  §  134.  nota  a  ;  Heff- 
ter  —  §  69,  II;  Carnazza  Amari  —  II,  sec.  2.',  c.  7,  §  20;  Pradier 
—  II,  n.  757.  Clóvis  Beviláqua,  op.  cit.  vol.  I,  §  75.  Bluntschli,  op. 
cit.,  art.  295;  Ronfils,  op.  cit.  n.  533;  Fiore,  op.  cit.,  art.  539;  Liszt, 
Voelkorrecht,  §   10,  I,    1;   Hall,  part.   II,  cap.  II,  p.    118. 
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Nem  ao  menos  se  chegou  a  termo  em  que  a  pres- 
cripção  acquisitiva  pudesse  surgir  como  argumento. 
Antes  de  tudo,  jamais  estaria  no  alevantado  animo 
do  nobre  povo  argentino  invocar  essa  forma  de  ad- 
quirir, para  consagrar-se  no  dominio  da  Ilha  de  que 
está  de  posse. 

E'  verdade  que.  segundo  alguns  autores  C),  a 
usucapitão  deve  ser  ainda  mais  consagrada  no  Direi- 
to Internacional  do  que  no  Direito  Privado,  visto 
como  as  questões  civis  de  individuo  para  individuo 
são  muito  mais  facilmente  dirimidas  com  a  simples 
sentença  dos  juizes  ou  dos  tribunaes,  ao  passo  que 
entre  as  nações,  muitas  vezes,  os  litigios  acarretam 
ate  os  horrores  da  guerra  com  o  seu  infinito  cortejo 
de  desgraças. 

Embora  essa  doutrina  não  seja  esposada  por 
outros  grandes  mestres  na  matéria,  que  opinam  ser  a 
usucapião  madmissivel  em  direito  internacional  C) 
é  certo  que  a  corrente  de  opinião  vencedora  consa- 
gra esse  modo  de  adquirir  a  soberania  nacional. 

Ha  tratadistas  de  critério  intermediário.   (^) 
determinando  que  a  immemorialidade  presuppõe  ti- 
tulo legitimo,  desde  que  nenhum  outro  se  lhe  oppo- 
nha.  ^ 

O  grande  Beviláqua  dá  uma  lição  completa  so- 
bre o  assumpto.  A  sciencia  do  direito  internacional 
ensina  elle,  "deve  libertar-se  dessas  inconsequencias' 
que  procedem  do  erro  fundamental  de  se  confun- 

r  yJ'  :  ^cy,°r.T  §  ^^'  Despagnet,  n.  390;  Fiore  -  Dr.  Int. 
Codifte,  arts.  559-562;  Moore  —  Dieest  —  I.  S  gg-  Hall  —  TT  rar, 
2.-.  pag.  118-120;  Lapradelle  et  Politis  -  ''L'arbúragf  anglo-brlS: 
Iten^,  na  Revue  de  Droit  Public,  vol.  22,  pag.  341-343;   Lafayette  - 

-^§§   70-T  ~  "^^'^*^^''^^**"'  §  20,  I,  2.»  parte;  Martens  -  Précis 
(3)     Nys  —  11,  pag.  34-40;    Mérignhac,  II,  §§  70-1. 
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dir  direito  de  propriedade  com  soberania,  e  descobrir 
as  uniformidades  dos  phenomenos  especiaes,  que  se 
produzem  na  sociedade  dos  Estados,  que,  por  serem 
juridicos,  nem  sempre  são  idênticos  aos  que  se  ma- 
nifestam na  sociedade  dos  individuos". 

Hoje  em  dia,  não  se  pode  admittir  em  direito 
internacional  a  usucapião  instituida  em  direito  civil. 
A  usucapião,  prosegue  o  insigne  mestre  citado,  "é  a 
posse  fundada  em  justo  titulo,  que,  recahindo  sobre 
bem  alheio,  pelo  decurso  do  tempo,  se  transforma 
de  facto,  que  era,  em  direito,  porque  a  obscuridade, 
em  que  a  negligencia  do  dono  deixou  o  seu  direito, 
permittiu  que  se  formassem,  enraizassem  e  desen- 
volvessem, na  tranquillidade  da  bôa  fé,  interesses 
que  a  lei  protege,  tendo-os  por  mais  valiosos  do  que 
os  do  proprietário  negligente.  Na  sociedade  dos  Es- 
tados, não  se  encontram  as  condições,  que  determi- 
nam a  existência  do  instituto  da  usucapião.  Se  os  li- 
mites territoriaes  dos  Estados  são  conhecidos,  nem 
existe  a  obscuridade,  á  sombra  da  qual  se  criam,  no 
direito  privado,  relações  de  facto  com  apparencia  de 
relações  de  direito,  nem,  consequentemente,  a  bôa 
fé.  Haverá  usurpação,  porém  não  posse  de  bôa  fé. 
Se  os  limites  não  estão  ainda  traçados,  a  posse  de 
bôa  fé  se  pôde  estabelecer,  nas  fronteiras  indeter- 
minadas, mas,  então  ella  se  exerce  sobre  cousa 
alheia;  o  Estado  vizinho  ainda  não  tem  um  direito 
reconhecido,  ou  não  tem  direito  algum  sobre  as  ter- 
ras de  que  o  outro  se  apossou. 

Foi  o  que  se  deu  na  America  do  Sul.  Entre  as 
colónias  portuguezas  e  hespanholas,  nesta  parte  do 
mundo,  não  havia  fronteiras  fixadas,  tendo  falhado 
as  tentativas  feitas  para  fixal-as.  Declarando-se 
independentes,  as  nações  sul-americanas  compre- 
henderam  que  não  tinham  outra  resolução  a  tomar, 
sobre  esta  matéria,  senão  consagrar,  juridicamente, 


I 
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O  estado  que,  no  momento,  encontraram.  Dahi  a  ap- 
plicação  geral  do  uti  possidetis,  que  entre  o  Brasil 
e  as  nações  vizinhas,  se  determina  pela  posse,  se- 
gimdo  a  comprehende  o  direito  internacional,  e  pe- 
las estipulações  do  Tratado  de  1777,  onde  a  posse  de 
facto  não  as  contraria,  porque  esse  Tratado,  se  não 
funcciona  como  titulo  juridico,  é  um  documento 
histórico. 

O  principio  juridico  applicado,  neste  caso,  não 
é  o  da  usucapião.  Ainda  que  as  terras  da  America  do 
Sul  não  fossem  res  milliiis,  ao  tempo  em  que  -.e 
achavam  sob  o  dominio  da  Hespanha  e  de  Portu- 
gal, admittia-se  a  conquista  como  modo  de  adquirir 
dominios  territoriaes,  e,  por  conquista,  dilataram- 
se  territórios  de  umas  colónias,  naturalmente  em  de- 
trimento de  outras.  Por  outro  lado,  na  ignorância, 
em  que  estavam  os  povos,  das  fronteiras  dos  respe- 
ctivos paizes,  iam  pelos  sertões  a  dentro,  e  ahi  se  fi- 
xavam, como  se  estivessem  dentro  de  território  na- 
cional, e  esses  núcleos  de  população,  ligados,  politi- 
ca e  administrativamente,  ao  governo  geral,  im- 
plantavam, no  território  occupado,  a  soberania  do 
Estado  a  que  pertencia  pelo  vinculo  da  nacionali- 
dade". 

O  principio  da  primeira  occupação  é.  pois,  a 
única  forma  para  se  conhecer  a  posse,  sendo  elle  o 
único  applicavel  para  se  deslindarem  as  questões  da 
confusão  de  limites. 

Seja,  porém,  qual  fòr  o  critério  que  se  queira 
adoptar,  ou  a  opinião  juridica  que  se  creia  mais  ade- 
quada ao  caso  que  temos  em  vista,  a  acquisição  só 
nasceria  da  usucapião,  quando  concorressem  os 
seguintes  requisitos : 

a)  posse  effectiva  e  continua,  por  um  tão 
longo  espaço  de  tempo,  que  fosse  o  suf ficiente  para 
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se  presumir  que  a  nação  a  quem  pertencia  o  territó- 
rio tivesse  abandonado  o  seu  direito  ao  mesmo. 

Nota-se  que  o  prazo  da  posse  não  é  determina- 
do nas  relações  internacionaes  como  sóe  ser  no  Di- 
reito Civil:  '^Tempus  vero  quo  illa  consuetudo  effe- 
ctum  júris  accipit,  non  est  difinitum,  sed  arbitra- 
rium,  quantum  satis  sit  ut  concurrat  ad  significan- 
dum  consensum"  (^) 

h)  Justificada  ignorância  de  direito  de  outrem 
sobre  o  território,  ou  seja  boa  fé  em  virtude  da  qual 
a  possuidora  revele  o  animus  domini  sobre  o  territó- 
rio possuido,  (^),  sendo  sempre  presumi vel  essa  boa 
fé  entre  as  nações,  salvo  prova  em  contrario  (^). 

c)  Inacção  por  parte  da  nação  prejudicada,  ou 
seja  a  falta  de  reclamações  ou  de  actos  que  provem 
o  não  abandono  (^). 

Ora,  é  innegavel  que,  no  caso  de  Martin  Garcia, 
nenhum  dos  três  requisitos  exigidos  occorre  para 
consolidar  a  prescripção.  Nem  a  Argentina  adqui- 
riu pela  usucapião  a  Ilha  Martin  Garcia,  nem  o  Uru- 
guay  incorreu  em  nenhuma  das  figuras  jurídicas 
pelas  quaes  os  mestres  internacionalistas  determinam 
a  perda  de  território. 

Essa  perda  só  se  dá:  — 

a)     por  abandono  —  derelicione. 
Essa  derelição  poderá  ser  expressa  ou  tacita, 
não  se  tendo  isso  verificado,  de  forma  alguma,  quan- 


(1)  Grocio  —  2,  4,  §  5.°,  n.  2;  Vattel  —  2,  §  142;  Phillimore 
—  I,  §  260;  Twiss  —  §  129;  Pando  —  §  76;  Pradier  —  II,  n.  828; 
Fiore  —  II,  n.  851;  Lafayette  —  I,  §  93. 

(2)  Heffter  —  §§  12  e  13;  Pradier  —  II,  n.  827;  Rtquelme  — 
Liv.   I,  51,  sec.   1.',  cap.  2.",  pg.  28. 

(3)  Vattel  —   II,   §   150. 

(4)  Sobre  a  matéria,  consultem-se  todos  os  autores  supracitados. 
que   são   unanimemente   accordes. 
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to  á  Ilha,  pois  ella  foi  entregue  por  intimação  do  go- 
verno argentino  e  sob  o  mais  solenne  protesto  do 
tJruguay. 

b)  Pela  prescripção  consummada  em  favor  da 
possuidora. 

c)  Por  tratado,  convenção  ou  accòrdo. 

d)  Por  interitu,  isto  é,  por  desapparecimento, 
destruição  ou  invasão  de  aguas. 

A  conquista,  dizem  os  citados  mestres  de  Direito, 
acarreta  de  facto  a  perda  de  território  e,  portanto, 
não  pôde  ser  enumerada  entre  os  modos  legaes  dessa 
mesma  perda,  porque  a  conquista  é  attentado  contra  o 
Direito.  E'  esta  a  opinião  indiscrepante  de  todas  as 
autoridades  na  matéria. 

Por  amor  á  synthese,  não  nos  referimos,  nesta 
pagina,  aos  actos  subsequentes  que  representam  a 
interrupção  da  prescripção,  porque  a  elles  alludire- 
mos  nos  seguintes  capítulos. 

Lembremos,  apenas,  aqui,  para  melhor,  que  a 
pouco  e  pouco  a  importância  da  decantada  Ilhota  se 
tem  diluido  a  ponto  de  a  reduzir  a  um  caso  para  o 
qual,  um  simples  gesto  será  ponto  final. 

E,  para  finalizar,  diremos  que  a  posse  da  Ilha 
Martin  Garcia,  para  a  parte  pensante,  responsá- 
vel e  verdadeiramente»  representativa  do  povo  argen- 
tino, vae-se  tomando,  dia  a  dia,  um  fardo  de  mais  a 
mais  pesado  á  consciência  nacional,  que  reclama  a 
solução  de  entregal-a  ao  Uruguay,  na  forma  que 
prevemos  em  nossas  conclusões. 


CAPITULO  XXIV 

O  Rio  da  Prata  é,  de  facto,  um  "rio"?  —  A  zona 

FIvUVIAI,,  A  ESTUARIA  E  A  OCEÂNICA.  Os  PRECEI- 
TOS DE  DIREITO  INTERNACIONAL  DE  JURISDICÇÃO 
SOBRE   ESSAS   ZONAS. 

Não  somente  quanto  ás  cogitações  do  pensa- 
mento, mas,  até,  quanto  ás  especulações  sobre  as  cou- 
sas materiaes,  as  opiniões  vacillam,  truncam-se  e  di- 
vergem nestes  paizes  da  joven  America.  .  . 

Autores  ha  que  entendem  ser  o  nome  de  Rio  da 
Prata  uma  denominação  postiça  dada  pelos  descobri- 
dores que,  vindos  das  bandas  do  mar,  nem  ao  menos 
sabiam  se  o  vasto  estuário  seria  ou  não  um  mar  diílce, 
como,  a  principio  o  suppuzeram.  Ignoravam  esses 
navegantes  que  aquellas  aguas  eram  as  mesmas  dos 
rios  que  mais  tarde  encontraram  nos  recessos  do  paiz, 
e,  especialmente,  as  da  caudal  que  os  indigenas  cha- 
mavam — Paraná  — ,  cujo  prolongamento  se  espraia- 
va de  forma  a  que,  ahi,  na  desembocadura,  os  selvi- 
colas  também  lhe  alargavam  o  nome,  chamando-o  — 
Paraná-Guassii. 

Reservado  este  nome  exclusivamente  para  a 
corrente  mais  caudalosa  do  delta  do  Paraná,  fixa- 
ram o  nome  de  Rio  da  Prata  para  o  vasto  estuário. 

Outros  criticam  como  um  defeito  de  monencla- 
tura  o  ter-se  chamado  Rio  da  Prata  áquelle  que, 
geographicamente,  só  se  poderia  denominar  —  gol- 
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pko,  —  entendendo  não  ser  outra  cousa  o  dito  es- 
tuário. 

Por  fim,  autoridades  ainda  affirmam  que  não 
se  trata  de  um  golpho  propriamente  dito,  mas,  de 
um  estuário  perfeitamente  caracterisado,  não  exis- 
tindo, todavia,  ali,  o  que,  com  propriedade,  jamais  se 
podesse  chamar  um  rio,  dada,  sobretudo,  a  sua  con- 
figuração geographica. 

As  marés  que  se  accusam  duas  vezes  por  dia 
nessas  aguas,  a  qualidade  salobra  que  as  caracterisa, 
a  fauna  marinha  que  ahi  se  pesca  e  todas  as  demais 
observações  abundam  para  o  conceito  de  que  o  cha- 
mado Rio  da  Prata  é  um  verdadeiro  estuário  ou  barra 
maritima  Ç). 

Desde  longo  tempo,  as  duas  Republicas  plati- 
nas têm  despendido  largos  esforços  e  sommas  no  es- 
tudo do  estuário  do  Prata,  havendo-os  redobrado  nes- 
tes últimos  trinta  annos  entre  as  mais  aprofundadas 
pesquisas  de  ordem  scientifica. 

A  respeito,  é  vasta  a  copia  de  documentos,  me- 
morias, monographias  e  mappas  que  offerecem  o 
^^Departamento  de  Obras  Públicas  de  la  Nación  Ar- 
gentina',  em  cujos  trabalhos  têm  collaborado  offi- 
ciaes  do  almirantado  e  membros  do  '^Departamento 
de  Ingenieros" . 

A'  Inspección  de  Obras  Hidraidicas"  não  têm 
escapado  minúcias  sobre  o  assumpto  e  innumeras 
são  as  cartas  hydrographicas  que,  dahi,  têm  resulta- 
do para  enriquecerem  os  archivos  e  as  publicações 
officiaes  argentinas. 

Nos  volumosos  e  successivos  tomos  áç^^^Memo- 


(1)  Este  é  o  conceito  consagrado  pelos  estudos  e  affirmativas  do 
engenheiro  Carlos  A.  Arocena ;  do  of ficai  da  marinha  argentina  — 
Sáenz  Valiente;  e  por  outro  geographo  —  Araújo,  aos  quaes  se  re- 
fere Védia  na  sua  citada  obra,  e,  que,  por  sua  vez,  também  se  basea- 
ram na  opinião  de  Malespina,  Oyarvide,  Aizpurrúa,  Aguirre,  alror 
rante    Lobo,    Arrowsmith,    Fitz    Roy.    Barrai    e    SuUivan. 


A      JURISDICÇÃO      DAS      AGUAS      DO      PRATA  521 

morias  dei  Departamento  de  Obras  Públicas" ,  supra 
referidas  Ç),  encontram-se  sempre  as  mais  interes- 
santes e  variadas  noticias  oriundas  de  constantes  es- 
tudos e  trabalhos  praticados  ao  longo  do  estuário. 

Na  Republica  Oriental,  da  mesma  forma,  são 
importantes  os  serviços  públicos  já  prestados  nesse 
sentido,  sendo  de  relevar  os  trabalhos  procedidos 
pela  "Oficina  Hidrográfica" ,  —  repartição  por  meio 
da  qual  o  governo  uruguayo  fez  relevar  a  região 
mais  interessante  do  Rio  da  Prata,  comprehendida 
entre  a  Punta  Dorada  e  a  barra  de  San  Pedro. 

Um  estudo,  "efectuado  con  todo  êxito" ,  encon- 
tra-se  na  nota.Ye\" Memoria"  do  Ministério  de  Obras 
Publicas  da  Republica  Oriental,  de  1907  (^).  Illus- 
trada  com  excellentes  cartas  geographicas  e  hydro- 
graphicas,  essa  publicação  destaca  e  determina  com 
prolixidade  os  canaes  e,  em  geral,  a  configuração  de 
todo  o  leito  daquella  região. 

São  ainda  de  notar-se  as  seguintes  linhas  da 
mesma  memoria :  "El  Poder  Ejecutivo  penetrado  de 
la  importância  dei  estúdio  hidrográfico  de  nuestras 
costas  y  â  fin  de  llevarlo  á  efecto  de  una  manera  com- 
pleta, ha  resuelto  adquirir  uno  de  los  elementos  in- 
dispensables  para  ello,  que  es  un  vapor  marino  y  mu- 
nido de  todos  los  instrumentos  de  observación. 

El  Gobierno  Argentino  solicito  autorización 
para  apoyar  en  nuestras  costas  los  estúdios  que  habia 
emprendido  en  el  estuário.  Esa  autorisación  fué  con- 
cedida y  los  trabajos  se  hacen  con  la  intervención  de 
la  Oficina  Hidrográfica  Nacional,  la  cual  tiene  ai  cor- 
riente  á  miestro  Gobierno  de  todas  las  faces  de  las 


(1)  A  importante  collecção  com  que  fomos  obsequiado  em  Bue- 
nos-Aires,  offerecemol-a  á  bibliotheca  da  Camará  Municipal  de  S. 
Paulo,  onde  se  acha. 

(2)  Pag.    640    e    segs. 
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operaciones  y  deja  constância  eu  los  terrenos,  de  to- 
dos los  vértices  de  la  triangulación  que  efectua  la 
Comisiôn  Argentina''. 

Seria  pesquisa  de  especialista  determo-nos  na 
apreciação  dos  estudos  hydrographicos  daquella  cau- 
dalosa via,  e  isso  não  está  nos  limites  deste  livro. 

Apenas,  attendendo  ao  assumpto,  o  quantum 
satis  para  a  sua  boa  comprehensão,  valemo-nos  dos 
vários  mappas  officialmente  levantados  pelas  duas 
Republicas  do  Prata,  e  nelles  nos  baseámos  para  fa- 
zer confeccionar  os  croquis  que  acompanham  estas 
paginas,  para  melhor  elucidação  da  matéria  de  facto 
aqui  referida.  No  primeiro  delles  determinámos  as 
zonas  e  os  pontos  capitães  do  nosso  estudo.  No  segun- 
do, conforme  dissemos  em  capitulo  anterior,  desta- 
cámos os  canaes  de  navegação  do  estuário  nas  adja- 
cências da  ilha  Martin  Garcia. 

No  primeiro  croquis  referido,  as  zonas  em  que 
dividimos  o  systema  das  aguas  ficaram  assim  deter- 
"minadas:  —  A  '^ sona  fluvial'',  marcada  sob  o  n.* 
1 :  a  " 2ona  estuaria',  sob  n.  2  e,  finalmente,  a 
''zona  oceânica"  sob  n.°  3.  A  ^^::ona  fluvial"  termina 
na  fóz  do  rio  Uruguay  e  no  delta  do  Paraná,  em  uma 
linha  que  corre  entre  Punta  Piedras  (oriental)  até 
a  fóz  do  rio  Lujan.  A  ''aoíia  estuaria''  vae  desde  essa. 
linha  até  outra  que  corre  entre  Montevideo  e  Punta 
Piedras  (argentina).  Finalmente,  a  '' sona  oceânica'' 
é  a  que  se  dilata  desde  essa  ultima  linha  em 
deante.  C) 


(')  Devemos  aqui  deixar  consignado  que,  na  generalidade,  os 
estudos  hydrographicos  argentinos  prolongam  o  Rio  da  Prata  desde 
a  confuencia  do  Paraná-Guassú  no  Uruguay.  até  uma  linha  que  vae 
do  cabo  de  Santo  António,  ao  sul  da  bahia  Sanborombon,  ao  cabo 
df  Santa  Maria,  no  extremo  opposto  da  costa  oriental.  Toda  essa 
zona  é  por  ellcs  dividida  em  três  partes,  que  denominam :  —  "Rio  da 
Prata  Superior".  "Rio  da  Prata  Médio"   e  "Rio  da  Prata  Inferior". 
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Tendo,  porém,  traçado  as  três  zonas  —  f ínvia!, 
estimria  e  oceânica  —  ai^enas  determinámos  as 
linhas  que  devem  limitar  os  direitos  das  nações 
quanto  á  jurisdicção. 

Esqueçamos,  nesta  simples  resenha,  as  contro- 
vérsias de  antanho.  Esqueçamos  a  obra  que  Grocio 
—  o  primeiro  a  proclamar  a  liberdade  dos  mares  — 
escreveu  em  1609  {^'Hiigonis  Grotii  —  Maré  Libe- 
rnm,  sive  de  jure  quod  Bataviis  competit  aã  itidica- 
na  commercia  dissertatio"),  com  o  intuito  de  refu- 
tar as  pretenções  de  Portugal  e  Hespanha  que  se 
avocavam  a  soberania  exclusiva  dos  mares  do  Novo 
Mundo.  Esqueçamos  o  trabalho  de  Selden  —  C^Jua- 
nis  Seldeni  —  Maré  claiisitm,  seu  de  dominio  maris 
duo  libri" )  —  que,  em  1635,  procurava  sustentar 
igual  direito  que  a  Inglaterra  pretendia  ter  sobre  os 
mares  communicantes  com  os  que  lhes  banham  as 
costas.  Esqueçamos,  do  mesmo  modo,  as  obras  de 
Gentile  —  {^'^De  advocatiotie  hispânico^')  —  e  a 
de  Frei  Seraphim  de  Freitas  —  Ç^De  justo  impe- 


O  "Rio  da  Praia  Superior"  —  zona  sobre  a  qual  se  tem  originado 
maior  numero  de  duvidas,  conflictos  e  divergências  jurisdiccionaes 
—  é  a  que  designamos  com  a  letra  A.  isto  é.  a  comprehendida  desde 
o  delta  do  Paraná  e  a  fóz  do  Uruguay  até  uma  linha  pontuada  que 
traçámos  de  Buenos-Aires  á  Colónia. 

O  Rio  da  Prata,  que  chamam  "Médio",  fazem-n-o  comprehendido 
entre  essa  linha  e  outra  que  lhe  é  quasi  parallela  e  que  corre  entre 
Punta  Piedras  e  Montevideo.  E'  a  zona  que  assignalámos  com  a 
letra  B. 

Finalmente,  chamam  "Rio  da  Prata  Inferior"  á  zona  compre- 
hendida entre  essa  ultima  linha  c  a  que  vae  do  Cabo  de  Santo  Antó- 
nio ao   Cabo  de   Santa   Maria. 

Deixamos  isso  aqui  consignado,  apenas,  a  titulo  de  uma  simples 
nota,   pois  não  nos  parece  ter  cabimento  semelhante  divisão. 

O  Oceano,  para  quem  conhece  de  visu  aquella  região,  incontesta- 
velmente, vae,  conforme  dissemos,  até  Montevideo,  sendo,  também, 
puramente  zona  atlântica  a  do  recôncavo  da  dilatada  bahia  de  San- 
borombon.  O  estuário  do  Prata,  effectivamente,  limita-se  na  linha 
entre  Montevideo  e   Punta   Piedras. 
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rio  lusitanomm  asiático'')  —  nas  quaes  tentavam 
defender  os  pretensos  direitos  ibéricos,  oppondo-se 
aos  principios  vencedores. 

Recordemos,  simplesmente,  o  principio  univer- 
salmente consagrado,  de  que  —  o  mar  alto,  os  ma- 
res regionaes  e  os  braços  de  mar  não  classificados 
entre  os  mares  territoriaes,  golphos  e  bahias,  são  in- 
teiramente livres.    (^). 

A  todas  as  nações  competem  iguaes  direitos 
sobre  esses  mares  livres,  podendo  navegal-os  e  apro- 
priarem-se  de  todos  os  seus  productos.  Cabe-lhes, 
também,  sobre  os  mares  livres,  a  chamada  em  te- 
chnica  juridica  —  communhão  negativa  —  da  qual 
resulta  o  uso,  mas  não  o  direito  de  propriedade. 

O  maré  liberum  é  res  communis  omniiim;  não 
é  res  niillius;  ninguém  poderá  apropriar-se  delle. 
Os  Romanos  já  o  punham  fora  do  commercio:  — 
^^mari,  quod  natura  omnihus  patet,  servítns  imponi 
privata  lege  non  potest".  (^)  E,  na  expressão  de 
Martitz,  "constitue  um  dos  elementos  principaes  da 
ordem  juridica  internacional". 

Isso,  pois,  em  synthese,  é  o  que  se  refere  á  zona 
oceânica.  Ninguém  o  contesta,  ninguém  o  discute. 

Encaremos,  porém,  agora,  as  outras  duas  zo- 
nas —  a  fluvial  e  a  estuaria. 

No  tocante  á  fsona  fluvial,  também  não  ha  du- 
vida alguma  a  dirimir. 


(1)  Govis  Beviláqua  —  "Direito  Publico  e  Internacional",  tom. 
II,  §§  199-203;  Lafayette  —  "Direito  Internacional,  tom.  I,  §  85; 
Martens,  §  40;  Kluber,  §  130;  Heffter,  §  75;  Wheaton.  II  c.  4.  §  6, 
Hall,  §  41,  Hauteí.  I,  T.  I,  c.  3,  sect.  1.',  Pradier  II,  ns.  622  a  628. 

(2)  Dig.   8,   4.    fr.    13,    in.   pr. 
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Temos,  no  caso  vertente,  o  que  em  direito  in- 
ternacional se  denomina  um  rio  contíguo,  por  ser- 
vir de  limite  entre  Estados  e  sobre  o  qual  "a  sobe- 
rania territorial  de  cada  paiz  extende-se  normal- 
mente, até  á  linha  média  ou  eixo  do  canal  princi- 
pal —  thalweg".  (^) 

Lafayette  (^),  "segundo  a  lição  de  Grocio, 
Vattel,  Martens,  Kluber,  Bluntschli  e  Hall,  esta- 
belece uma  distincção  entre  rios  navegáveis  e  não 
navegáveis.  Nos  primeiros,  a  linha  de  limites,  não 
havendo  disposição  em  contrario,  é  a  longitudinal, 
que  passa  a  igual  distancia  das  margens;  nos  se- 
gundos, é  o  thalweg,  filum  aquae.  Não  ha,  porém, 
fundamento  sufficiente  para  esta  distincção,  pro- 
segue  Beviláqua,  e  o  Brasil,  é  licito  dizer,  adoptou 
sempre  a  linha  do  thalweg  como  dos  limites,  exce- 
ptuado o  caso  do  Jaguarão,  que  agora  entra  na 
regra  geral."  "Si  o  thalweg  é  a  calha  central  do 
leito,  mais  natural  será,  não  havendo  clausula  que 
se  opponha,  considerar,  em  todos  os  casos,  a  linha 
mais  profunda  da  corrente  como  o  seu  meio  ou 
eixo." 

E'  bem  de  relevar  que,  referindo-nos  ao  Rio 
da  Prata,  nada  tem  o  caso  de  concernente  com  os 
chamados  rios  successivos,  isto  é,  que  atravessam 
territórios  de  mais  de  um  Estado  e  sobre  os  quaes 
cada  um  destes  exerce  sua  soberania  na  parte  com- 
prehendida  dentro  do  seu  território. 

Entretanto,  dada  a  conformação  hydrographi- 
ca  da  bacia  e  a  posição  dos  affluentes  que  banham 


(1)  São  palavras  textuaes  do  sábio  jurisconsulto  Clóvis  Bevi- 
láqua, op.  cit.,  vol.  I,  §  54,  pg.  298,  alludindo  á  opinião  de  "Moore, 
Digcst,  I,  §  128;  Fiore  Droit.  int.  codifié,  art.  537;  Liszt,  Woelkerre- 
cht,  §  9,  II,  1,  comm.;  M.  I.  C.  Mendonça,  Rios  e  aguas  correntes,  n. 
37;  Calvo,  op.  cit.,  I,  §  337." 

(2)  Op.  cit.,  vol.  I,  §  81. 
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paizes  no  interior,   somos    obrigados    a  dizer  duas 
palavras  sobre  este  particular. 

Os  mais  conspicuos  mestres  exaram,  em  seus 
tratados  de  direito  internacional,  theorias  geraes 
sobre  a  matéria.  O  eminente  Beviláqua,  numa  pom- 
pa de  erudição  que  só  elle  pôde  ostentar,  dedicou  em 
seu  monumental  ^"Direito  Publico  e  Internacional' 
algumas  considerações  sobre  o  caso  do  Rio  da  Pra- 
ta; mas,  como  não  se  especialisou  nem  se  podia  deter 
em  pormenores,  concluiu  por  estas  palavras:  "A  jus- 
tiça e  a  solidariedade  americana  reclamam  ou  a  ju- 
risdicção  commum  ou  a  divisão  normal  delia,  segun- 
dos os  principios  do  direito  internacional."   C) 

Estabelece  elle  o  dilemma:  —  ''Se  o  estuário 
do  Prata  fòr  considerado  um  rio,  esse  pertencerá  á 
classe  dos  rios  contiguos,  e  os  dois  Estados  confi- 
nantes, a  Argentina  e  o  Uruguay,  devem  extender 
a  sua  jurisdicção  até  o  thahveg.  Se  o  considerarmos 
um  golfo,  a  questão  se  irá  debater  não  entre  os 
dois  Estados  limitrophes,  mas  entre  estes  e  os  ou- 
tros povos,  porque,  sendo  inapplicavel  a  theoria 
norte-americana  dos  headlands,  por  se  acharem  os 
dois  extremos  da  barra  em  dois  paizes  differentes, 
a  jurisdicção  das  aguas  littoraes  não  deverá  ir 
além  de  certo  limite,  três  milhas  maritimas  da  cos- 
ta, segundo  fez  sentir  a  Inglaterra  ao  Uruguay." 

E,  de  passagem,  o  illustre  Mestre,  referindo- 
se  ás  prentenções  em  tempos  ventiladas,  na  Argenti- 
na, sobre  a  jurisdicção  exclusiva  do  Prata,  c^m 
desattenção  aos  direitos  do  Uruguay,  pondera  ju- 
diciosamente, como  sempre,  e  assim  desenha  a  nos- 
sa attitude  a  respeito:  —  *'0  Brasil  não  se  tem  des- 
interessado,   propriamente,   dessa   questão,    mas   ra- 


(1)     Op.  cit.,  vol.  I.   §  58. 
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zoes  de  politica  internacional,  e  a  necessidade  de 
manter-se  dentro  da  discreção  reclamada  pelas  re- 
lações e  cordialidade  americana,  existente  entre 
elle  e  as  nações  do  Prata,  determina-lhe  uma  atti- 
tude  reservada.  Em  1877,  Nabuco  sustentava,  no 
Conselho  de  Estado,  que  o  Prata  é  um  rio,  mas  não 
via  interesse  em  deslindar  esse  problema,  visto  que  a 
navegação  era  livre,  em  todo  o  caso.  Entretanto, 
achava  que  o  Brasil  devia  intervir,  "com  os  seus 
bons  officios  para  que  a  policia  de  navegação  fos- 
se, por  commum  accòrdo  do  governo  argentino  e 
do  oriental,  regulada  segundo  o  principio  consa- 
grado pelo  tratado  de  Vienna:  —  d' une  maniére 
uniforme,  pour  tons  et  aussi  favorahle  que  possi- 
ble  au  commercc  de  tontes  Ics  nations".    Ç) 

Assumir  a  Argentina  a  jurisdicção  e  o  impé- 
rio, exclusivamente,  sobre  as  aguas  do  Prata,  diz 
com  razão  Agustin  de  Vedia,  é  um  "plano  que  não 
tem  antecedentes  na  historia  nem  objecto  racio- 
nal".   C) 

Mas,  essa  questão  de  soberania  offerece  um 
ponto  de  vista  especial  quando  se  trata  da  navega- 
ção. Considerando  somente  o  aspecto  da  soberania, 
diremos  que  os  rios  que  correm  inteiramente  den- 
tro do  território  de  um  Estado,  estão  unicamente 
submettidos  ás  leis  e  autoridades  deste,  e  isso,  quer 
se  trate  de  um  rio  navegável,  quer  não. 

Esse  é  um  preceito  firmemente  consagrado  no 
direito  internacional  e  "a  doutrina  brasileira  a  res- 
peito desta  matéria  vem  se  desenhando,  desde  os 
primeiros  tempos  da  monarchia:  —  o  Estado  tem 


(1)  Joaquim  Nabuco,  "Vm  estadista  do  Império",  III.  pg.  494. 

(2)  Op.  cit.  loc.   cít. 
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soberania  sobre  o  trecho  do  rio,  que  atravessa  o  seu 
território;  por  isso,  o  ribeirinho  inferior,  como  dis- 
se o  sr.  Silva  Paranhos  (Barão  do  Rio  Branco), 
annotando  Schneider  (^),  "pôde  negar  o  transito 
ao  ribeirinho  superior,  desde  que  este  se  não  con- 
forme com  as  clausulas,  que  julgue,  com  razão,  ne- 
cessárias á  sua  segurança". 

As  normas  de  boas  relações  e  de  solidariedade 
internacional  porém,  têm  imposto  aos  Estados  que 
possuem  rios  successivos  facultarem  a  liberdade  de 
sua  navegação,  sobrepondo  esse  acto  aos  direitos 
que  lhes  assistem.  Apenas,  estipulam-n-o  em  trata- 
dos ou  em  actos  unilateraes  que  determinam  a  obe- 
diência ás  suas  leis  e  autoridades,  adoptando-se,  em 
geral,  os  princípios  estabelecidos  nos  arts.  108-116 
pelo  Congresso  de  Vienna.  (^) 


(1)  Schneider,  op.  cit.  I,  nota  1  á  p.  84.  E'  ©  que  também  disse- 
ra o  Visconde  do  Rio  Branco,  na  sessão  do  Senado,  de  28  de  junho 
de  1865.  Vide  Alvarenga  "O  Visconde  do  Rio  Branco",  pag.  34. 

(2)  V.  gr.  é  o  que  se  dá  com  os  seguintes  rios:  —  Rheno.  Tra- 
tado de  Paris,  de  30  de  Maio  de  1814,  art.  5 ;  tratado  de  Vienna, 
de  9  de  Junho  de  1815,  annexo  16;  Articles  concernant  la  naviga- 
tioH  du  Rhitih  Convenção  entre  os  Estados  ribeirinhos.  Moguncia, 
31  de  Maio  de  1831.  Revisão  da  convenção  citada  pelos  delegados 
dos  Estados  ribeirinhos  em   1868. 

Escalda:  Tratado  de  Paris,  de  30  de  Maio  de  1814,  artigos  sepa- 
rados e  secretos,  art.  3;  tratado  de  Vienna,  annexo  n.  16;  tratado 
entre  a  Bélgica  e  os  Paizes  Baixos,  art.  9;  tratado  de  12  de  Maio 
de  1863,  annexado  ao  tratado  geral  de  16  de  Junho  de  1863  (res- 
gate, por  17.141.649  florins,  do  direito  sobre  a  navegação  do  Escal- 
da e  suas  embocaduras). 

Pó :  Convenção,  estabelecendo  a  liberdade  ampla  de  navegação, 
de  3  de  Julho  de  1849. 

Elba:  Tratado  entre  a  Prússia  e  a  Saxonia,  de  18  de  Maio  de 
1815,  Acto  para  a  livre  navegação  do  Elba,  23  de  Junho  de  1829 
(Martens.    Nouv.    Récueil,  5,  pag.    714). 

Wescrs :  Convenção  de  10  de  Setembro  de  1823  e  de  21  de  Dezembro 
de  1825   (Mart.  cit.  6,  pags.  301  e  840). 

Douro:   Tratado  entre   Portugal   e   Hespanha,   de    1835. 

Danúbio :  Tratado  de  Paris,  de  1856,  art.  15  e  seg.  Acto  para  a 
navegação  do  Danúbio,  concluído  em  Vienna,  7  de  Novembro  de 
1857;  tratado  de  13  de  Julho  de  1878,  Berlin,  art.  51  e  seg;  tratado 
de  Londres,  de  10  de  Março  de  1883. 
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Relativamente  aos  rios  Paraguay,  Paraná, 
Uruguay  e  Prata,  tivemos  occasião  de  ver  todos  os 
tratados  e  convenções  estabelecidos,  desde  a  Con- 
venção Preliminar  de  Paz  de  27  de  agosto  de  1828, 
pela  qual  o  Brasil  e  a  Argentina  se  comprometteram  a 
"empregar  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  a  fim  de 
que  a  navegação  do  Rio  da  Prata  e  de  todos  os  seus 
af fluentes  fosse  conservada  livre". 

No  art.  14  da  convenção  de  12  de  outubro 
de  1851,  entre  o  Brasil  e  a  Republica  Oriental,  es- 
tabeleceu-se  a  livre  navegação  do  rio  Uruguay,  pa- 
ra as  duas  Altas  Partes  contractantes,  estipulando- 
se,  porém,  no  art.  15  dessa  mesma  convenção,  "um 
convite  ás  nações  ribeirinhas  do  Rio  da  Prata,  a 
fim  de  se  applicarem  os  mesmos  principios  de  li- 
berdade ao  Paraná  e  ao  Paraguay.  O  accòrdo  de 
15  de  Setembro  de  1857  desenvolveu  e  completou  os 
principios  lançados  no  tratado  de  1851,  asseguran- 
do as  maiores  facilidades  á  navegação."   Ç). 


S.  Lourenço:  (liberdade  de  navegação  na  parte  inferior,  perten- 
cente á  Gran-Bretanha  desde  o  parallelo  45  até  a  embocadura  no 
golfo  do  mesmo  nome)  ;  tratado  entre  os  Estados  Unidos  e  a  Gran- 
Bretanha,  de  15  de  Junho  de  1S54,  art.  4,  e  tratado  de  '8  de  Maio 
de  1871.  art.  26:  The  vavifialion  of  the  rivcr  St.  Lawrencc 
(na  parte  pertencente  á  Gran-Bretanha)...  shaíl  forever  remain  frec 
and  open  for  the  purposes  of  comvicrce  to  the  citisens  of  the  U. 
States,  subiect  to  onv  laivs  and  repulcfions  of  Great  Britam,  or  the 
Dominion  of  Canadá  not  inconsisfcnt  zvhit  stich  Privilepe  of  free  n-a- 
vigafion. 

Amazonas:  Tratado  enfre  o  Brasi!  e  o  Peru,  de  23  de  Outubro  de 
1851;  tratado  entre  o  Brasil  e  a  Bolivia,  de  23  de  Março  de  1867. 
art.  7  e  seg.  Decreto  do  governo  imperial  de  7  de  Dezembro  de  1866. 

Congo  :  Acto  geral  da  Conferencia  de  Berlin,  de  26  de  Fevereiro  de 
1885;  art.  13  e  seg.  liberdade  plena  de  navegação  e  commercio  a 
todas   as   bandeiras    . 

Niger:  Cit.  Acto,  art.  26.  As  duas  convenções  relativas  ao  Con- 
go e  Niger  consagram  a  liberdade  do  trafego  fluvial  ainfla  em 
caso  de  guerra,  isto  é,  estabelecem  neutralidade  dos  rios  na  acce- 
pção  a  mais  larga.  E'  o  ideal  em  matéria  de  liberdade  de  navega- 
ção"  —   Lafayette    —   op.    cit.,    pag.    126. 

(1)     Clóvis   Beviláqua,  op.  cit.  pag.  294. 
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Como  vimos,  também,  "a  confederação  Ar- 
gentina havia  pactuado,  em  1853,  com  os  Estados 
Unidos,  a  França  e  a  Grã-Bretanha,  a  livre  nave- 
gação do  Paraná  e  do  Paraguay,  na  parte  que  lhe 
pertencesse.  Em  1856,  entrou  em  accôrdo  com  o 
Brasil,  para  a  navegação  do  Paraná,  do  Uruguay 
e  do  Paraguay,  nos  trechos  que  corressem  por  seus 
territórios  (arts.  14-16  do  Tratado  de  7  de  Mar- 
ço), obrigando-se,  ainda,  os  dois  Estados  a  convi- 
dar o  Paraguay  a  adherir  aos  principios  da  livre 
navegação  fluvial  (art.  20).  No  anno  seguinte,  a 
convenção  a  20  de  novembro  assignada  por  José 
Maria  da  Silva  Paranhos,  por  parte  do  Brasil,  San- 
tiago Derquí  e  Bernabé  López,  por  parte  da  Con- 
federação Argentina,  declarou:  "A  navegação  dos 
rios  Uruguay,  Paraná  e  Paraguay  é  livre  para  o 
commercio  de  todas  as  nações,  desde  o  Rio  da  Pra- 
ta até  os  portos  habilitados  ou  que  forem  para  esse 
fim  habilitados,  em  cada  um  dos  rios,  pelos  respe- 
ctivos Estados".  E  esta  resolução  ficou,  definiti- 
vamente, incorporada  ao  direito  internacional  em 
vigor.  Resalvaram-se,  porém,  a  navegação  dos  af- 
fluentes  e  a  de  cabotagem.    (^) 

O  caso  do  Rio  da  Prata,  porém,  se  se  admit- 
tisse  a  hypothese  de  o  considerar  como  um  rio,  se- 
ria este,  simplesmente,  um  rio  contigua  sobre  cujas 
aguas  competiria,  respectivamente,  a  soberania  de 
cada  um  dos  ribeirinhos,  com  jurisdicção  até  o  thal- 
weg. 

Mas,  o  Prata,  positivamente,  não  é  um   rio. 

Dadas  as  suas  caracteristicas  de  zona  mariti- 
ma,  como  vimos  no  capitulo  anterior,  cumpre  clas- 


(1)     Codico   das   relações   exteriores,    II,   p.   24-32;    Relatório,   op. 
cit.  I,  §  327.  Id.  id.  pag.  296. 
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sificar  a  sua  condição  para  se  applicarem  as  com- 
petentes regras  de  direito  que  regem  o  caso. 

O  mar  que  banha  as  costas  de  uma  nação  faz, 
até  certa  distancia,  parte  do  seu  território  e  deno- 
mina-se  mar  territorial,  mar  adjacente,  mar  pró- 
ximo (maré  proxiinum)  ou  também  mar  littoral 
—  denominações  essas  que  competem  ao  espaço 
comprehendido  entre  a  costa  e  a  referida  distan- 
cia. C) 

Essa  distancia  é  limitada  por  uma  linha  parallela 
á  costa  e  delia  afastada  pelo  espaço  que  possa  alcan- 
çar um  projéctil  de  canhão  atirado  de  terra  firme. 
Por  essa  forma,  determina-se  até  onde  o  Estado  pôde 
manter  e  defender  a  posse  da  zona  que  lhe  é  perten- 
cente Ç) 


(1)  Grocio,  2,  3,  §  13.  n.  2;  Azuni,  I,  cap.  3,  art.  1,  Ç§  1  e  2; 
Vattel,  L..  I.  §§  287  e  288;  Martens,  §  41;  Klúber,  §  130,  1";  Philli- 
more  I,  §   198;   Halleck,   I.  6,  §   13,  Blunt,  art.    309. 

(2)  'Acerca  do  limite  do  mar  territorial  têm  variado  as  opiniõe.';. 
Em  principio  tomou-se  a  distancia  percorrida  por  uma  pedra  atira- 
da da  praia  e  mais  tarde  a  vencida  por  uma  flecha  (Blunt,  nota  ao 
art.  302).  Casaregis  (Discur.  de  com.  §  136)  sustentava  que  a  so- 
berania territorial  se  prolonga  pelo  mar  até  uma  extensão  de  100 
milhas.  Loccenio  (De  Jure  marit.  I,  c.  4,  §  6)  estendia-a  por  todo  o 
espaço  de  mar  percorrido  em  dous  dias  de  viagem:  Bodin  (Rep.  I, 
c.  X)  a  100  léguas  e  Rayneval  (2,  c.  9)  até  os  limites  do  horizonte 
visual. 

Reúne  hoje  a  adhesão  do  geral  dos  publicistas  e  é  acceita  por  to- 
das nações  a  opinião  de  que  o  mar  territorial  se  extende  até  o  li- 
mite onde  a  posse  delle  pode  ser  effectivamente  mantida  e  sustentada 
contra  a  invasão  dos  estrangeiros,  pelos  meios  materiaes  que  podem 
ser  empregados  das  costas  e  praias.  Dominium  inari  proximi  non  ul- 
tra conrcdimus.  quain  e  ferra  Uli  hiiperari  potest  et  fame»  eo  uspue. 
São  palavras  de  Bynkershock  (Dom.  maris,  cap.  2)  que  formulou  o 
seu  pensamento  nesta  máxima:  Generaliter  dicendum  essct  potestatcjn 
terrac  finiri  iibi  fiiiitur  annoniin  vis.  A  arma  de  defesa  das  costas  é 
modernamente  o  canhão ;  tomou-se,  pois,  como  largura  do  mar  terri- 
torial a  maior  distancia  que  percorre  o  projéctil  daquella  arma. 
Quare  omnino  vidctur  recthts  eo  protestam  terrac  e.rtcndi  qiiosqne  tor- 
menta explonduntur.  Bynk  loc.  cit.  Vej.  Vattel  I,  §  289;  Klúber,  § 
130;  Martens.  §  140;  Phillimore  I,  §  198;  Halleck,  I,  6,  §  13;  Calvo, 
I,  §  244;  Fiori,  II.  n'  802  e  seg. ;  Blunt,  art.  302;  Pradier.  II.  n"  631. 
Nas  bocas  ou  entradas  de  bahias,  portos  e  golfos  sob  o  dominio  da 
nação   senhora  das   costas,   o  mar  territorial   vae  até  á  distancia     de 
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Alguns  internacionalistas,  embora  reconhecendo 
a  soberania  do  Estado  sobre  o  mar  territorial,  ne- 
gam-lhe  o  direito  de  propriedade   (^) 

Esta  doutrina,  porém,  é  errónea  e  o  que  pas- 
sou a  ser  consagrado  como  preceito  definitivo  é  que 
"a  soberania  do  Estado  sobre  as  aguas  territoriaes  é 
absoluta". 

Entretanto,  não  é  menos  exacto  que  os  princí- 
pios da  harmonia  internacional  dictados  pela  civilisa- 
ção  dos  povos  têm  estabelecido  como  regra  geral  a 
franquia  dos  mares  territoriaes  aos  navios  mercan- 


tres  milhas  a  partir  de  uma  recta  tirada  de  cabo  a  cabo,  ou  de  uma 
ponta  á  outra. 

Na  Convenção  entre  a  França  e  a  Gran  Bretanha,  de  2  de  agos- 
to de  1843,  art.  9,  fixou-se  o  raio  para  a  pesca  nas  bahias  cuja  abertu- 
ra não  excedesse  de  10  milhas  "á  partir  d'une  ligne  droite  allant  d'wi 
cap  á  rautre".  Esta  estipularão  acha-se  repetida  na  Convenção  en- 
tre as  mesmas  nações,  de  11  de  Novembro  de  1867. 

Era  preciso  determinar  qual  o  maior  alcance  do  canhão,  o  qual 
se  fixou  em  urra  leo^ua  nu  três  milHas.  tomando-se  Dor  nonto  fl<> 
pratida  a  linha  da  maré  baixa.  E'  a  distancia  que  tem  sido  adoptada 
em  diversos  Tratados:  de  20  de  Outubro  de  1818  entre  a  Inglaterra 
e  os  Estados-Unidos,  art.  18;  de  2  de  .agosto  de  1839,  arts.  9  e  10;  de 
11  de  Novembro  de  1867  entre  a  Inglaterra  e  a  França,  art.  X" ;  Con- 
venção de  Hava  de  6  de  Maio  de  1882  acerca  da  policia  do  mar  do 
Norte.  Vej.  Wheaton,  P.  II,  cap.  4,  §  6;  Halleck  I,  6  §  13;  Calvo,  I, 
§  244;  Pradier,  II,  n."  623;  Fiore,  II,  n.°  802,  a. 

E'  de  notar  que  o  canhão  moderno  com  os  seus  últimos  aper- 
feiçoamentos, tem  um  alcance  de  cinco  ou  mais  milhas.  Ha,  pois,  ra- 
zão para  exigir-se  que  a  medida  seja  augmentada.  E  já  em  nota  de 
16  de  Outubro  de  1864  Seward,  secretario  das  relações  exteriores  nos 
Estados  Unidos,  suggeriu  a  idéa  á  legação  ingleza  em  Washington. 
-Mas,  emquanto  este  alvitre  não  fôr  adoptado,  subsiste  o  limite  aceito. 

Está  admittido  o  poderem  as  nações  levar  o  limite  do  mar  ter- 
ritorial á  distancia  maior  que  a  de  três  milhas  para  o  exercício  da  vi- 
gilância e  fiscalisação  aduaneiras.  Em  França  o  raio  da  jurisdicção 
aduaneira  é  de  dous  myriametros  (4  léguas)  :  dentro  deste  espaço  a 
autoridade  fiscal  pôde  visitar  e  deter  navios  mercantes  suspeitos  de 
fazer  o  contrabando,  capturar  os  artigos  prohibidos,  multar  e  pren- 
der por  infracção  dos  regulamentos  de  Alfandega.  Lei  4  germinal,  anno 
IT,  T.  2.  Na  Inglaterra  vigora  direito  análogo  (9  Greg.  III.  II,  cap.  35). 
E  também  nos  Estados  Unidos:  Wheaton,  P.  II,  cap.  4,  §  7."  Lafa- 
yette,  op.  cit.  §  84,  riotas  7  e  8.  rag.  133-134. 

(1)     Calvo.  vol.  I,  §  244;   Blunt,  art.  302;   Ortolan,  II,  S. 
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tes  e  de  guerra  de  todas  as  bandeiras,  desde  que,  em 
taes  aguas,  não  pratiquem  actos  contrários  á  sobera- 
nia territorial.   (^) 

Recordadas  as  noções  sobre  mar  territorial,  será 
que  é  assim  que  se  deve  classificar  a  zona  m.aritima 
estuaria  do  Prata? 

—  Parece  que  não. 

A  ZONA  ESTUARIA  DO  PRATA  DEVE 
SER  CONSIDERADA  UM  MAR  CONTÍGUO. 
E'  ESSA  A  CLASSIFICAÇÃO  QUE,  JURIDI- 
CAMENTE, COMPETE  AO  DITO  ESTUÁRIO. 

Convém  notar  que,  sobre  o  dominio  do  mar  terri- 
torial e  do  mar  contigiw,  segundo  a  lição  dos  mes- 
tres, ha  uma  sensivel  differença  que  bem  se  deve 
precisar  no  caso  vertente. 

No  que  concerne  ao  primeiro,  já  vimos  o  que  fi- 
cou acima  determinado.  Quanto  ao  segundo,  a  juris- 
dicção  nos  mares  interiores  pertence  aos  Estados 
cujos  territórios  os  cingem,  na  proporção  das  respe- 
ctivas fronteiras  (^). 


(1)  Martens  §  40,  Klúber  130,  Keffter  §  75,  Wheaton  P.  II 
c.  4,  §  6.  Hall.  §  41,  Hautef,  I.  T.  I,  c.  3.  cect.  1.";  Pradier  II,  ns. 
622  a  628. 

(2)  Cremos  de  bom  aviso  deixar  bem  esclarecido  um  ponto  que 
é,  frequentemente,  confundido.  Isto  é  —  devemos  estabelecer  a  ni- 
tida  distincção   que  ha  entre  mar   contiguo   e  mar  interior. 

Mar  interior,  define  o  sábio  Beviláqua,  "é  o  que  está  inteira- 
mente submettido  á  soberania  do  Estado,  em  cujo  território  se  acha 
encravado,  quer  não  tenha  communicação  com  o  mar  livre,  quer 
essa  communicação  possa  ser  impedida  por  artilharia  posta  na  mar- 
gem." 

E'  obvio,  pois,  que  o  estuário  d«  Prata  não  pôde  ser  consi- 
derado —  interior  — ,  mas,  sim,  evidentemente,  —  contiguo  — .  E' 
ainda  o  mesmo  mestre  quem  o  diz,  quando  af firma  que  "não  se 
considera  mar  interior:  a)  aquelle  cuja  communicação  com  o  mar 
livre  não  puder  ser  dominada  por  artilharia  collocada  na  margem ; 
é  aberto  e  livre;  b)  aquelle  que,  banhando  o  território  de  mais  de 
vrm  Estado,  tem  communicação  para  o  mar  livre,  ainda  que  essa 
communicação  se  ache  no  território  de  um   só  desses  Estados."    (op. 
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''A  soberania  territorial  de  cada  um  dos  Esta- 
dos ribeirinhos,  extende-se  até  á  linha  de  respeito 
(três  milhas).  DESSA  LINHA  PARA  DEANTE 
A  NAVEGAÇÃO  E'  COMMUM  ENTRE  EL- 
LES."  0) 

Pradier,  porém,  completa  este  conceito  com  um 
complemento  que  se  enquadra  exactamente  ao  nosso 
caso:  ''LA  NAVIGATION  Y  EST  LIBRE  PO  UR 
LES  NATIONAUX  DE  TOUS  LES  E'TATS 
ENVIRONANTS".   (-) 

E'  este,  com  toda  a  precisão,  o  nosso  modo  de 
ver  sobre  o  estuário  do  Prata.  Trata-se,  nessa  zona, 
de  um  caso  de  aguas  que  devem  ser  classificadas 


cit.  §  55,  pag.  303).  Esta  lição  serve  para  bem  corroborar  a   forma 
como   classificámos   o  estuário   do   Prata. 

Mas,  quanto  á  theoria,  note-se  que  o  mar  interior  pôde  se  achar 
(como  quasi  em  todos  os  casos  se  verifica)  encravado  em  territó- 
rios pertencentes  a  mais  de  um  Estado,  devendo-se,  então,  deno- 
minar —  mar  interior  contigiio.  —  Claro  é  que,  neste  caso,  elle  es- 
tará submettido  á  soberania  dos  Estados  que  o  cercam.  Assim,  pois, 
mar  mtcrior  deve,  simplesmente,  ser  considerado  aquelle  que  es- 
tiver submettido  á  soberania  do  Estado  ou  Estados  em  cujo  terri- 
tório se  achar  encravado. 

Como  exemplos  de  mares  inferiores  (simplesmente  interiores  e 
que  não  são  contíguos)  citaremos  o  Mar  de  Arai,  na  Rússia  Asiá- 
tica, e  o  Mar  Morto,  na  Palestina  —  Turquia  Asiática.  Estes  ma- 
res, aliás,  são  consideados,  geralmente,  pelos  geographos,  apenas 
como  grandes  lagos  e  a  elles,  juridicamente,  applicam-se  as  mes- 
mas normas  e  principios  jurisdiccionaes  instituídos  para  os  pró- 
prios lagos. 

Talvez  seja  essa  a  razão  que  levou  o  Ínclito  Lafayette  a  não  es- 
pecificar, com  precisão,  a  matéria.  Subordinando  a  um  mesmo  titulo 
os  "lagos  e  mares  interiores  contíguos",  assim  se  expressa:  — 
"Pertencem  aos  Estados  cujos  territórios  os  cingem  os  mares  in- 
teriores contíguos",  na  proporção  das  respectivas  fronteiras",  (op. 
cit.  §  82;  Grocio  2,  3,  §  8;  Wolf  §128;  Vattel  I.  §  294;  Twiss  § 
181;    Pradier,    II,    n.    640. 

E'  geralmente  citado  o  Mar  Caspio  como  exemplo  de  mar  in- 
terior contíguo,  pois  pertence  a  diversos  Estados:  —  Rússia  — 
costas  occidentaes  e  septemtrionaes ;  Pérsia  —  costa  meridional  e 
Turkstan    independente,    costas    orientaes. 

(1  Twiss,  §  181;  Ortolan,  2,  8,  pag.  147;  Carnazza  Amari,  II,  sec. 
2."  c.  7.  §  14. 

(2)     Op.    cit.    II,  n.    641. 
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como  mar  contíguo,  sobre  as  quaes,  além  do  direito 
soberano  de  cada  Estado  ribeirinho,  até  á  linha  de 
respeito,  ha  uma  zona  intermediaria  na  qual  ao  Uru- 
guay  e  á  Argentina  competem,  igualmente,  direitos 
de  livre  navegação,  direitos  estes,  porém,  extensivos 
e  communs  a  todos  os  Estados  convizinhos.  Essa  na- 
vegação, além  de  competir  a  todos  os  Estados  que  a 
pactuarem  em  tratados,  também  se  concede  a  todas 
as  bandeiras  do  mundo,  consoante  os  princípios  ge- 
raes  estabelecidos  pela  civilisação,  a  bem  da  harmo- 
nia internacional. 

No  primeiro  croquis,  fazemos  resaltar,  bem  ní- 
tidas, as  zonas  de  jurisdicção  exclusivamente  uru- 
guaya  e  exclusivamente  argentina,  que,  respectiva- 
mente, ladeiam  as  costas  de  um  e  de  outro  território. 

Na  parte  superior  do  estuário,  a  zona  argentina 
(além  da  tarja  costeira,  determinada  por  desenho 
igual  ao  que  se  vê  na  margem  oriental)  deverá  abran- 
ger o  canal  que  passa  a  occidente  de  Martin  Garcia. 
E,  logo  abaixo  desta  Ilha,  a  mesma  zona  argentina 
deverá  chegar  até  o  thalveg  de  navegação,  isto  é, 
até  uma  linha  que  somente  por  imi  accòrdo  entre 
o  Uruguay  e  a  Argentina,  poderá  vir  a  ser  deter- 
minada. 

Assim  pois.  no  estuário  superior  a  zona  de  ju- 
risdicção argentina  avança,  pelos  baixios  de  sua  cos- 
ta, até  muito  próximo  á  margem  oriental,  onde  pas- 
sam os  canaes  mais  fundos.  Essa  zona  também  cons- 
ta do  croquis,  conforme  fácil  é  de  se  notar. 

Do  chamado  estuário  superior,  para  baixo,  en- 
contra-se  o  Banco  Ortiz  que  faz,  mais  ou  menos, 
convergirem  entre  si  os  canaes  de  navegação  e  os 
desvia  da  costa  oriental.  (Desde  essa  altura,  por- 
tanto, não  ha  mais  motivo  para  que  a  zona  jurisdic- 
cional  argentina  se  approxime  daquella  costa.  A 
mesma  linha  que,  de  comm.um  accòrdo,  as  duas  Re- 


536  A      ILHA      MARTIN      GARCIA 

publicas  do  Prata  tiverem  que  traçar,  virá,  natural- 
mente, determinar  o  limite  jurisdiccional  de  toda  a 
zona  estuaria,  até  o  Oceano. 

Entre  essas  zonas  deveria  haver  outra,  inter- 
mediaria, de  jurisdicção  commum  —  argentino- 
urugnaya  —  e,  também,  de  livre  navegação  para  to- 
das as  bandeiras,  maximé  para  as  das  nações  signa- 
tárias de  pactos  especiaes.  Estes  actos  deveriam  ser 
firmados  por  ellas  e,  conjunctamente,  pela  Argen- 
tina e  pelo  Urugua}', 

A  configuração  do  Prata,  porém,  afasta  essa 
hypothese.  Por  isto.  cumpre  ponderar  que,  ahi,  a  na- 
vegação é  livre  pelos  canaes,  quer  argentinos  quer 
uruguayos.  Mas,  ante  a  evidente  necessidade  de  de- 
feza,  segurança,  hygiene  e  policia  dos  Estados  ribei- 
rinhos, essa  navegação  fica  subordinada  áquellas 
Republicas,  ás  quaes  cabe  "a  jurisdicção  civil 
e  penal  com  as  limitações  reconhecidas  pela  commu- 
nhão  internacional".  Servindo-nos  dessa  expressão 
de  Beviláqua,  vejam.os  como  elle  remata  o  assumpto : 
—  "O  principio  da  passagem  inoffensiva  é  geralmen- 
te reconhecido.  O  Instituto  de  Direito  Internacio- 
nal, em  sua  sessão  de  1894,  em  Paris,  também  o 
consignou,  expressamente,  nas  regras,  que  estabele- 
ceu sobre  o  regimen  do  mar  jurisdiccional,  accrescen- 
tando  que,  no  intuito  de  defesa,  pôde  essa  passagem 
ser,  occasionalmente,  impedida,  e  que  os  neutros  po- 
dem estabelecer  regras  para  os  navios  de  guerra  em 
transito  por  seus  mares."  (^) 

Do  exposto  decorre  que  nenhuma  difficuldade 
poderia  offerecer  á  applicação  dos  princípios  de  Di- 
reito Internacional  no  tocante  á  questão  jurisdiccio- 
nal sobre  qualquer  das  três  zonas  liquidas  a  que  nos 
referimos. 


(1)     Op.   cit..    §   61,  pag.   326. 
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Relativamente  á  parte  mais  interessante  para  o 
nosso  estudo  —  a  zona  estuaria  — ,  havia  o  menor 
dos  inconvenientes  até  o  dia  em  que  o  governo  de 
Buenos-Aires,  saltando  por  cima  de  considerações  e 
escrúpulos  de  toda  a  natureza,  resolveu  declarar,  aber- 
tamente, o  seu  domínio  sobre  Martin  Garcia. 

Emquanto  esse  dominio  se  esfumava  em  vacilla- 
ções  que  se  perdiam  nas  espiraes  do  tempo  empregado 
por  inattendidas  reclamações  orientaes,  emquanto  os 
Argentinos  apenas  exerciam  a  sua  posse  sobre  a  de- 
cantada Ilha,  na  certeza  que  a  voz  da  consciência  lhes 
dava  de  que  essa  posse  não  representava  o  dominio, 
que  só  á  Republica  Oriental  competia ;  emquanto  era 
esse  statu  qiio  que  prevalecia,  nenhuma  controvérsia 
aos  ditos  preceitos  jurídicos  se  oppunha  sobre  a  li- 
vre navegação  do  estuário  do  Prata  e  ninguém  dispu- 
tava a  jurisdicção  correspondente  ás  suas  aguas. 

Tivemos  opportunidade  de  ver  que,  nos  Tra- 
tados com  o  Brasil,  a  Argentina  nunca  titubiara  em 
comprometter-se  "a  empregar  todos  os  meios  ao  seu 
alcance  afim  de  que  a  navegação  do  Rio  da  Prata  e 
de  todos  os  que  nelle  desaguam  se  conservasse  li- 
vre". 

A  fórmula  textual  da  letra  dos  Tratados  é  bem 
expressiva:  —  ^^se  conservasse  livre".  Essa  expres- 
são diz  perfeitamente  a  verdade  dos  factos.  Aquella 
liberdade  de  navegação  não  constituía  uma  conces- 
são ou  uma  nova  avença  estipulada  pelo  governo  de 
Buenos-Aires:  era  um  facto  pre-existente  que  se  de- 
veria, apenas,  "conservar' . 

Em  1847,  era  com  a  Inglaterra  que  a  Argen- 
tina celebrava  o  Tratado  consagrando  a  livre  nave- 
gação do  Paraná  e  seus  aff luentes. 
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O  tyranno  Rosas,  na  expressão  de  Pereda,  "pro- 
cedendo com  seu  costumado  autoritarismo,  declarou 
fechados  os  rios  da  Confederação,  dois  annos  anteS; 
e,  em  1846,  o  governo  do  Paraguay  franqueou  os 
portos  ao  commercio  extrangeiro,  manifestando-se 
partidário  da  livre  navegação  do  Paraná.  O  illustre 
Florêncio  Varela,  não  somente  apoiou  essa  resolu- 
ção por  consideral-a  justa,  como  também  sustentou, 
ao  mesmo  tempo,  que  o  dito  paiz  tinha  direito  a  sul- 
car suas  aguas  livremente,  da  mesma  forma  como 
as  nações  que,  com  essa  Republica,  ajustassem  Tra- 
tados de  navegação  e  commercio.  "Se  Buenos-Aires, 
dizia  elle,  tivesse  outro  governo  que  não  o  de  Rosas, 
comprehenderia,  desde  a  primeira  vista,  que  o  seu 
interesse  estava  em  não  oppòr  duvida  alguma,  mas, 
pelo  contrario,  em  adoptar  plenamente  a  base  da  li- 
vre navegação  como  um  principio  seguro  de  rique- 
za, de  desenvolvimento  e  de  engrandecimento  futu- 
ro". Outros  publicistas  do  quilate  de  Varela,  como 
Alberdi,  Velez  Sarsfield  y  Barcarce,  sustentaram  os 
mesmos  princípios  de  direito  internacional.   (^) 

Quanto  aos  Estados  ribeirinhos,  os  ditos  pre- 
ceitos de  navegação  sempre  foram  universalmente 
reconhecidos  e  consagrados  de  forma  definitiva, 
desde  os  Congressos  de  Paris  e  de  \'ienna,  de  1814 
e  1815. 


Por  uma  lei  de  19  de  outubro  de  1852,  o  go- 
verno portenho  declarava  franco  o  trafego  do  Pa- 
raná para  a  navegação  mercante  de  todas  as  nações. 
E,  quando,  na  sessão  de  16  desse  mesmo  outubro,  se 
discutia  a  alludida  lei  no  Congresso  Argentino,  re- 


(1)        Op.    cit.    ])ag.    61. 
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conhecia-se  ^'que  Buenos  Aires  no  tenía  derecho 
para  reglar,  por  "si  solo',  ia  navegación  de  los  rios, 
camino  pitesto  por  la  Providencia  para  unir  todos  los 
pueblos  dei  mundo  con  las  regíones  superiores  de  los 
rios  navegables.  Buenos  Aires  no  debía  reglamcntar 
la  navegación  sino  respecto  de  los  pnertos  de  la  mis- 
ma  Provinda/' 

E  essa  regulamentação  era  feita  sem  entraves 
nem  difficuldades.  A  Confederação  Argentina  cele- 
brava os  Tratados  a  que  já  nos  referimos  anterior- 
mente (1852)  com  varias  outras  potencias,  como  a 
Inglaterra,  a  França  e  os  Estados-Unidos. 

A  livre  navegação  sempre  fora  um  facto  e  es- 
sas convenções  internacionaes  eram  como  um  sacra- 
mento de  confirmação  lançado  pelo  governo  de  Bue- 
nos-Aires  sobre  o  reconhecimento  dos  princípios  de 
jurisdicção  estabelecidos  em  direito  internacional. 

Mas.  .  .  em  1853,  a  Província  de  Buenos- Aires, 
como,  também  opportunamente,  referimos,  incorpo- 
rou, official  e  solennemente,  a  Ilha  Martin  Garcia 
ao  seu  território,  consoante  expressos  termos  da  sua 
Constituição. 

Esse  facto  foi  a  pedra  angular  de  cujo  vértice 
partiu,  mais  tarde,  o  decidido  empenho  da  Confede- 
ração em  manter  a  sua  soberania  sobre  a  dita  Ilha. 
quando  reabsorvera  a  província  de  Buenos-Aires,  em 
acto  consecutivo  á  queda  da  tyrannia  rosista. 

Foi  daquelle  ponto  de  partida  que  se  originaram, 
mais  ao  deante,  as  pretenções  desarrazoadas  do  go- 
verno argentino,  quer  no  tocante  ao  dominio  da  Ilha. 
quer  no  que  concerne  á  questão  jurisdiccional. 

O  governo  portenho,  liberto  das  garras  do  di- 
ctador,  firmara  decisão  de  continuar  senhor  da  Ilha, 
exactamente  porque  na  lucta  contra  Rosas  viu  o 
quanto  a  posse  de  Martin  Garcia  poderia  prestar-se 
como  base  de  operações  naquelle  tempo. 
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O  prurido  que,  ainda  apenas  ha  uns  três  lus- 
tros, encrespou  o  assumpto  da  jurisdicção  platina 
sobre  as  aguas  do  estuário,  foi  uma  leve  chamma  de 
fogo  fátuo.  .  .  que  passou  sem  queimar  e  cuja  laba- 
reda só  na  massa  popular  propala  supersticioso  ar- 
repio. .  . 

Felizmente,  para  os  dias  de  hoje,  a  "Martin 
Garcia  lendária  é  um  mytho  que  se  desvaneceu"  ante 
os  aperfeiçoamentos  da  arte  bellica  e  os  princípios 
cie  livre  navegação  que  se  impõem  como  cousa  julga- 
da e  se  garantem  em  face  das  conquistas  definitivas 
dos  princípios  de  direito  internacional. 

Além  de  tudo,  a  navegabilidade  daquella  zona 
e  a  questão  jurisdiccional  respectiva  desmereceram 
da  sua  antiga  importância,  desde  que  se  constatou  ser 
exequível  a  navegação  pelo  Canal  do  Inferno,  que 
passa  entre  Martin  Garcia  e  a  costa  Uruguaya. 

A  posse  de  Martin  Garcia,  portanto,  para  o  fim 
de  dominar  a  supposta  única  passagem  pelo  canal 
do  mesmo  nome  da  Ilha  —  que  a  separa  da  costa 
argentina  —  também,  por  esse  motivo,  perdeu  as 
proporções  que  dantes  assumira. 

Desse  Canal  do  Inferno,  ainda  no  século  XVIII, 
o  piloto  Oyarvide  mantinha  fama  de  sua  tradicio- 
nal e  difficilima  navegação,  dadas  as  correntes  dia- 
bólicas e  ^Ua  grau  marejada  con  vientos  dei  sur"  que 
sibilavam  naquelle  "cabo  das  tempestades"  e  do  que. 
durante  mais  de  século  fugiam,  aterrados,  os  nave- 
gadores. 

Conhecido  desde  1884,  foi  em  1877  que  o  di- 
ctador  Latorre.  governando  Montevideo,  mandou 
proceder  a  serviço  de  balisamento,  cujo  resultado  foi 
desassombrarem-se  os  pilotos  que,  desde  então,  co- 
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meçaram  a  singrar  por  essa  nova  via  de  communi- 
cação. 

Em  1893,  o  Senado  Argentino  votava  a  con- 
cessão da  quantia  de  cem  mil  pesos  a  uma  compa- 
nhia que  se  considerou  iniciadora  do  estudo  e  da  aber- 
tura do  dito  canal. 

O  que  é  fora  de  duvida,  porém,  é  que  desde  to- 
dos os  tempos  os  Argentinos,  na  vacillação  que  ao 
ouvido  lhes  soprava  a  voz  da  convicção  intima,  sem- 
pre desejaram  ter  um  caminho  seu,  próprio,  um  ca- 
nal pelo  qual  pudessem  navegar,  '^directa  e  indepen- 
díente  de  otra  nación" ,  tal  como  textualmente  se  ex- 
pressava na  Camará,  em  Buenos-Aires,  o  Deputado 
Dr.  José  V.  Zapata,  em  1888,  quando  apresentava 
um  projecto  de  autorisação  para  o  governo  mandar 
proceder  a  estudos  dos  canaes  do  estuário  que  pudes- 
sem corresponder  áquelle  propósito. 

Inquestionavelmente,  o  estudo  hydrographico  do 
estuário  é  difficilimo  e  offerece  mil  complicações, 
dado  o  torveHnho  dos  canaes,  baixios,  bancos,  cor- 
rentes e  os  demais  tropeços  que  se  encontram  a  cada 
passo  a  entreverar  as  observações,  máugrado  os  es- 
forços e  a  attenção  demorada  e  dispendiosa  que  tem 
merecido  o  assumpto  tanto  por  uma  como  por  outra 
das  Republicas  Platinas. 

Em  todos  os  actos  e  referencias  argentinas  so- 
bre o  caso  que  nos  occupa,  resalta,  indefectivelmen- 
te, um  tácito  reconhecimento  aos  direitos  do  Uru- 
fruay  sobre  o  Canal  do  Inferno  e  á  innegavel  juris- 
dicção  que  também  assiste  a  esta  Republica  sobre  as 
aguas  do  Prata. 

Falando  do  denominado  Canal  do  Globo,  dizia, 
em  1895  o  eminente  deputado  Dr.  Lucas  Ayarraga- 
ray,  num  discurso  proferido  na  Camará:  ''Este  es 
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verdaderamente  argentino,  porque  está  dei  lado  de 
nuestras  costas",  e,  concluía,  entretanto,  ''tenemos 
que  servimos  dei  Canal  dei  Infierno  que  está  dei  lado 
de  la  costa  oriental". 

Esse  mesmo  parlamentar  portenho,  no  anno 
subsequente,  tinha  a  seguinte  phrase,  que  pronun- 
ciou na  sessão  da  Camará  a  20  de  maio  de  1896:  - — 
^^De  propósito,  seilor,  paso  por  alto,  sin  mencionar , 
alguna  dificidtad  que  se  ha  suscitado  ó  puede  susci- 
tarse,  respecto  ai  dominio  jurisdiccional  de  la  Repú- 
blica Argentina  y  de  la  República  Oriental  sobre  este 
canal;  discusión  verdaderamente  teórica,  infecunda, 
que  á  nada  conduce." 

Na  mensagem  do  presidente  Uriburu,  de  8  de 
agosto  de  1896,  referia-se  o  Chefe  da  Nação  aos 
projectos  de  abertura  de  canaes  que  ligassem  a  Capi- 
tal portenha  com  os  rios  interiores  ^' por  aguas  argen- 
tinas". 

Esse  tácito,  esse  expresso  reconhecimento  de 
aguas  de  jurisdicção  uruguaya  é,  de  facto,  o  ver- 
dadeiro espirito  que  sempre,  intimamente,  animou  os 
Argentinos  em  suas  convicções. 

Em  1897,  o  eminente  Deputado  e  Engenheiro 
Mitre  o  repetia  alto  e  bom  som,  com  toda  a  lealdade, 
também  em  plena  Camará:  ''Creo  que  la  solución 
debe  buscarse  en  una  línea  que  quede  completamente 
dentro  de  la  soberania  argentina  y  no  cu  una  juris- 
dicción  coniún,  que  indirectamente  ha  sido  matéria 
yâ  de  convenciones  internacionales.  Me  rcfiero  á  las 
operaciones  realizadas  como  consecuencia  de  la  con- 
vención  preliminar  de  paz  dei  ano  28,  para  el  valiza- 
miento  de  esa  via  de  navegación,  de  común  acuerdo 
entre  la  República  Oriental  y  la  Argentina." 
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Em  20  de  dezembro  de  1899,  era  sanccionada 
uma  lei  pela  qual  o  Poder  Executivo  Argentino  fica- 
va autorisado  a  aprofundar  o  canal  de  Martin  Gar- 
cia (que,  como  vimos,  fica  em  aguas  do  lado  da  cos- 
ta argentina)  para  o  fim  de  facilitar  a  navegação, 
procura,ndo  sempre  satisfaáer  sua  aspiração  vie 
passar  exclusivamente  por  aguas  próprias. 

Em  1901,  já  esses  trabalhos  estavam  feitos,  com 
o  respectivo  balisamento  e  a  collocação  de  quarenta  e 
quatro  bóias  luminosas  ao  longo  da  passagem  aberta. 
E,  mais  importante,  depois  de  compendiar  esses  da- 
dos, conclue  Vedia,  pondo  em  relevo  que  ^^el  Gobier- 
no  Oriental  presto  su  acqiiiescencia  para  la  ejecución 
de  esos  trabajos,  que  refliiían  eu  beneficio  de  la  nave- 
aación  común,  entendiéndose  que  el  gobierno  argen- 
tino no  pretendia,  segiín  su  propia  declaración,  ^* al- 
terar la  jurisdicción  que  cada  pais  ribereíio  ejerce  eu 
el  Rio  de  la  Plata." 

Núa  de  honestidade  foi  a  tirada  ridícula  que  al- 
guém aventurou  em  Buenos- A  ires  e  á  qual  o  illus- 
tre  autor  citado  chama  de  '' curioso  silogismo".  O  jus- 
to comedimento  impõe-nos  não  oppôr  o  qualificativo 
mais  adequado  a  essa  phantasia  que  se  synthetisa  na 
seguinte  fórmula:  "Como  el  Estado  Oriental  se  li- 
mita desde  los  tiempos  coloniales  por  la  costa  ó  Banda 
Oriental  dei  Rio  de  La  Plata  y  como  costas  ó  bandas 
sou  aquellas  porciones  de  território  que  las  aguas 
ciibren  y  abandonan,  en  su  flujo  y  rcflujo:  cl  Estado 
Oriental  tiene  costas  ó  bandas;  luego,  el  Estado 
Oriental  no  tiene  aguas" .  .  . 

Não  é  nem  odiosa  nem  revoltante  essa  doida  con- 
cepção; é,  apenas,  um  monstruoso  aborto  que  só  me- 
rece repugnância  e  despreso. 
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Pretender-se  que  a  Republica  Oriental  do  Uru- 
guay,  creada  e  situada  nas  condições  que  vimos,  fi- 
casse reduzida  a  costa  secca,  sem  aguas,  sem  direi- 
tos jurisdiccionaes  sobre  as  que  a  banham !  ? .  .  . 

—  Não  pôde  ser  idéa  de  um  cérebro  normal. 

Esse  pensamento,  diz  o  ponderado  Vedia:  — 
^Uio  llcva,  ostensihlemcnte,  ni  puede  llevar,  la  marca 
c^ficial,  desde  que  está  en  pugna  con  la  politica  tradic- 
cional  é  invariable  de  los  argentinos". 

Antes  de  tudo,  já  vimos  como  foram  determi- 
nados os  limites  da  Republica  do  Uruguay  e  nunca 
houve  a  aberrante  idéa,  sequer,  de  circumscrever  este 
Estado  á  fimbria  da  sua  costa  terrestre.  Comtudo, 
sectários  do  ignorantismo  perpetuo  arrojaram-se  a 
denominar  aquella  ridícula  idéa  —  "teoria  dei  mono- 
pólio exclusivo  dei  Plata."  —  E,  parece  incrível,  a 
boa  fé  dos  incautos-incultos,  deixou-se,  num  dado 
momento,  impressionar  pela  ostentação  de  seme- 
lhante principio,  quando  o  propalou  quem  possuía 
autoridade,  incontestável  talento  e  vastíssima  eru- 
dição. 

Faltaram,  porém,  caracter,  seriedade  e  patriotis- 
mo, qualidades  estas  imprescindíveis  para  que  não 
fossem  trahidas  as  primícias  alludidas  e  indispensá- 
veis para  cohonestar  qualquer  affirmativa.  Muito 
bem  argumenta  o  illustre  Vedia: — ''O  Rio  da  Prata 
deixou  de  pertencer  exclusivamente  ao  mesmo  sobe- 
rano, desde  que  os  successores  da  Hespanha  e  Portu- 
gal renunciaram  a  todos  os  seus  direitos  sobre  a  Pro- 
víncia que  uns  chamavam  Oriental  e  outros  Cispla- 
rina,  para  o  fim  de  que  esta  se  constituísse  em  Es- 
tado soberano,  obrigando-se,  além  disso,  de  commum 
accórdo,  a  defender  e  garantir  sua  independência  e 
integridade.  As  Províncias  Unidas,  consideradas  co- 
mo unidade  nacional,  embora  isto  só  fosse  uma  aspi- 
ração, deixaram  de  ser  donas  exclusivas  das  margem 
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do  Prata  e,  portanto,  de  dominar  a  parte  do  rio  que 
veiu  a  formar  o  limite  natural,  a  fronteira  fluvial  da 
nova  Republica,  entrando  dita  parte  do  rio  como  tini 
accessorio  da  terra  firme." 

Nem  mesmo  pelo  que  consagrou  a  Convenção 
Constituinte  reunida  em  Buenos-Aires  em  1871,  con- 
siderando incorporada  a  Ilha  Martin  Garcia  ao  ter- 
ritório nacional,  como  constava  da  Constituição  da 
Provincia,  em  1854,  —  nem  por  isso  as  aguas  do 
Prata  foram  consideradas  como  absorvidas  por  esse 
paiz.  Ao  contrario:  —  implicitamente  reconheciam 
os  Argentinos,  por  sua  parte  pensante,  suas  maiores 
autoridades  na  época,  por  seus  homens  mais  represen- 
tativos de  então,  como  Mitre  e  Saenz  Pena,  que,  con- 
forme os  preceitos  de  direito,  havia  entre  a  Republica 
Argentina  e  a  Republica  Oriental  uma  linha  média 
que  dividia  as  aguas  do  Prata. 

Pois,  o  art.  9  do  Projecto  determinava  que  'Ua 
soberania  territorial  de  la  Provincia  de  Buenos-Ai- 
res se  extiende: — 1.°  desde  la  confluência  dei  Arroyo 
dei  Médio  con  el  Paraná,  siguiendo  la  margen  dere- 
cha  de  este  rio,  la  ribera  occidental  dei  Rio  de  la  Pla- 
ta  y  las  costas  dei  Oceano  Atlântico  hasta  la  desem- 
bocadura dei  Rio  Negro,  comprendiendo  todas  las  is- 
lãs adyacentes,  ensenadas,  bahias  á  lo  largo  de  la  di- 
cJta  línea,  ^^ hasta  la  distancia  de  la  mitad  de  la  cor- 
riente  en  los  rios"  y  de  três  millas  en  el  mar;  2°  Des- 
de la  embocadura  dei  Rio  Negro  remontando  su  cor- 
riente  por  el  médio  hasta  la  islã  de  Choele  Choel;  3.". 
Desde  la  embocadura  dei  Arroyo  dei  Médio,  remon- 
tando su  corriente  por  el  médio  de  ella  hasta  sus  na- 
cientes,  etc." 

O  General  Mitre,  já,  então,  dizia:  "Surgiria 
agora  outra  questão,  sobre  a  qual  a  commissão  nada 
projectou  e  que  á  Convenção  ou  á  Provincia  cumpre 
resolver  sobre  a  posse  e  dominio  da  Ilha  Martin  Gar- 
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cia.  Esta  Ilha,  situada  á  entrada  dos  rios  superiores, 
que  domina  a  sua  navegação,  que  deu  origem  a  gra- 
ves questões  e  que,  "í/^  facto,  está  debaixo  da  juris- 
dicção  nacional",  não  se  acha  entre  as  adjacentes  ás 
nossas  costas.  Entretanto,  tem  ella  estado  em  nossa 
posse  e  a  actual  constituição  a  menciona  ao  falar  dos 
limites." 

O  Dr.  Vicente  Fidel  López,  em  sisudo  discurso 
naquella  mesma  Convenção,  referia-se  á  matéria, 
pela  seguinte  forma:  *'Póde  dizer-se  que  a  Província 
de  Buenos  Aires  apenas  começou  a  existir  no  anno 
21.  Quando  se  organisou  sob  essa  nova  forma,  achou- 
se  completamente  cerceada:  tinham-se  separado  os 
territórios  littoraes  que  lhe  haviam  pertencido,  bem 
como  a  Banda  Oriental  que  formara  parte  da  sua 
intendência.  Desde  então,  nenhuma  outra  limitação 
se  fez  nesta  jurisdicção  e  pôde  dizer-se  que  a  única 
regra  que  se  seguiu,  foi  conservar  debaixo  da  juris- 
dicção provincial  as  populações  incorporadas  que  obe- 
deciam á  sua  jurisdicção,  já  em  virtude  da  situação, 
já  pelo  costume." 

Guardando  perfeita  lógica  com  esse  critério  foi 
que  esse  mesmo  congressista,  mais  tarde,  na  quali- 
dade de  Ministro  de  Estado,  resolveu  uma  questão 
suscitada  sobre  as  aguas  do  rio  Uruguay,  fazendo 
recordar  o  decreto  de  26  de  março  de  1852,  (que,  por 
coincidência,  havia  sido  expedido  por  D.  Vicente  Ló- 
pez, pae  daquelle  Ministro,  quando  governador  de 
Buenos-Aires),  no  qual  o  governo  portenho  reconhe- 
cia que  "na  navegação  entre  as  margens  do  Prata" 
deve  imperar  uma  '^perfccta  rcciprocidad'\  destinada 
a  prevalecer  sempre  entre  as  duas  Republicas,  f  rater- 
nisadas  por  sua  origem,  por  seus  princípios  liberaes 
e,  até,  por  sua  situação  geographica. 

E'  por  todas  as  razões  que  Vedia,  alludindo 
áquelle  "plan  quimérico  que  tanta  alarma  ha  causa- 
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do,  plan  felizmente  repudiado  por  la  sensatez  argen- 
tina",  e  exposto  com  "certo  methodo  em  um  do- 
cumento de  triste  celebridade",  adduz  o  excerpto  se- 
guinte, de  uma  carta  do  general  Dr.  Benjamin  Vi- 
ctorica,  ex-ministro  de  varias  pastas  do  Estado  e  ex- 
presidente  da  Suprema  Corte  de  Jiisticia  de  la  Na- 
dou Argentina:  —  '^Por  otra  parte,  el  doct  r  Zebal- 
los  sabe  que  el  pneblo  argentino  abunda  en  Sítitimien- 
tos  de  paz  y  amistad  con  las  repúblicas  dei  continente. 
Su  politica  internacional,  fundada  en  el  derecho  y  la 
justicia  lo  vinctda  con  Chile  y  el  Brasil,  para  aunar 
sus  esfuerzos  en  todas  las  opportunidades  en  defensa 
de  los  intereses  americanos.  Y  en  cuanto  ai  Estado 
Oriental  y  ai  Paraguay,  aquellas  republicas  están 
convencidas  de  que  el  pueblo  argentino  estima  y  va- 
lora sus  progresos  con  sentimientos  de  amplia  y  ge- 
nerosa fraternidad,  sin  que  valgan  para  debilitarlos 
incidências  provocadas  sin  valor  positivo/'' 

Não  vemos,  por  nenhum  motivo,  que  '^el  caso 
de  Martin  Garcia  sea  una  verdadera  aberración  po- 
litica y  geográfica" ,  conforme  diz  o  Dr.  Sienra  Car- 
ranza.  Entendemos  que  a  questão  da  posse  e  dominio 
da  Ilha  se  complicou,  apenas  por  motivos  de  ordem 
politica  que  procuravam  vantagens  na  situação  flu- 
vial para  a  Argentina,  mas  que  todas  as  razões,  e  de 
toda  a  ordem,  hão  de  vir  a  impor  a  sua  restituição  á 
Republica  Oriental. 

Comtudo,  seja  como  f  ôr,  a  posse  da  Ilha  nada  tem 
que  ver  com  a  questão  da  jurisdicção  das  aguas.  Os 
direitos  da  Republica  do  Uruguay,  sobre  esta  outra 
questão,  sempre  foram  respeitados  como  inconcus- 
sos. 

Fazendo  retrotrahir  a  attenção  somente  até  ao 
tempo  em  que  começou  a  novel  Republica  a  exercer 
a  sua  soberania,  e  estudando  o  assumpto  de  então 
para  cá,  veremos,  chronologicamente,  repetida  a  lo- 
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gica  dos  factos  e  a  verdade  invariavelmente  systema- 
tisada.  O  notável  e  illustre  Vedia  é  admirável  no  es- 
tudo de  todos  os  elementos  comprobatórios  que  evi- 
denciam o  reconhecimento,  por  parte  da  Argentina, 
aos  direitos  jurisdiccionaes  que  competem  ao  Uru- 
guay. 

Em  1828,  nascia  a  Republica  Oriental.  Repetin- 
do os  termos  da  conferencia  realisada  a  26  de  agosto 
desse  anno,  pelos  plenipotenciários  Argentinos  que 
negociavam  o  celebre  Tratado  com  o  Imperador  do 
Brasil,  deduz-se,  claramente,  das  textuaes  expres- 
sões, então  empregadas,  a  leal  e  inequívoca  af firma- 
ção  do  reconhecimento  dos  direitos  Uruguayos  sobre 
as  aguas. 

Declaravam  elles  que  se  creava  um  Estado 
novo  e  independente,  na  Banda  Oriental,  ^^de  una 
extensión  litoral  prolongada  en  el  Rio  de  la  Plata,  y 
dneno  de  los  mejores  piiertos,  que  exigia  la  adopción 
de  medidas  preventivas  contra  todos  los  obst ácidos 
que,  en  el  transcurso  dei  tiempo,  pndiese  hacer  nacer 
ese  niievo  estado,  ya  por  imposiciones  ó  resoluciones, 
que,  en  uso  de  su  derecho  reconocido,  intentase  apli- 
car, ya  por  la  influencia  extrema  que  pudiera  apo- 
derarse  de  los  çonsejos  de  su  gobierno  naciente,  para 
optar  á  privilégios  en  la  navegación,  con  perjuicio  de 
los  inter eses  comerciales  de  ambos  estados". 

Ora,  seria  inconcebível  que  o  Estado  "dono  dos 
melhores  portos" ,  deixasse  de  ter  a  jurisdicção  das 
suas  aguas;  que  o  exercício  dessa  jurisdicção  não  si- 
gnificasse o  'Uíso  do  seu  direito  reconhecido'',  se- 
gundo a  letra  consagrada  pelo  Tratado  de  sua  pró- 
pria creação". 

Em  1833,  o  governo  de  Buenos- Aires  propunha 
ao  de  jMontevideo,  como  o  fez  em  varias  outras  occa- 
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siões,  um  accôrdo  para  uma  acção  conjuncta,  a  fim 
de  cooperarem  na  iniciativa  tendente  a  melhorar  a 
policia  e  a  segurança  reciproca  nas  aguas  communs. 
Naquella  data,  porém,  tratava-se  especialmente  da 
collocação  de  um  pharol  no  Banco  Inglez. 

Em  1836,  por  occasião  do  tyranno  Rosas  firmar 
um  decreto  augmentando  impostos  sobre  mercado- 
rias transbordadas  ou  reembarcadas  ^^cabos  a  den- 
tro'' do  Rio  da  Prata,  a  Republica  Oriental  protestou 
vehementemente,  allegando  que  nessa  zona  não  ha- 
via outros  portos  a  não  ser  os  Uruguayos  e  que  não 
era  licito  oppòr-se  aquelle  tropeço  á  navegação  do  rio. 
E,  apesar  de  haver-se  votado  em  Montevideo  uma  lei 
de  represália,  o  despótico  dictador  portenho  não  re- 
gateou explicações,  suffocando  então  o  seu  projecto 
de  fechar  os  rios  á  navegação.  Respeitou  a  soberania 
da  Republica  Oriental  com  o  reconhecimento  perfeito 
da  jurisdicção  que  lhe  corresponde  naquellas  aguas. 

Em  1841,  1842  e  1845  eram  expedidos  decretos 
do  mesmo  tyranno  Rosas,  fechando  os  rios  Uruguay 
e  Paraná,  impedindo  communicação  com  as  costas 
Orientaes  nos  rios  Uruguay  e  Negro  e,  finalmente, 
vedando  qualquer  communicação  com  Montevideo. 
E'  de  relevar  que,  embora  se  tratasse,  então,  de  uma 
época  anormal,  de  guerra  aberta,  em  que  nada  pode 
af  fectar  o  vigor  dos  copiosos  argumentos  a  que  nos 
vamos  referindo,  mesmo  assim,  até  nesses  próprios 
decretos  dictatoriaes,  Rosas,  incidentemente,  repete 
que  só  a  margem  direita  estava  occupada  pela  Re- 
publica Argentina,  isto  é,  implicitamente,  que  só  nes- 
sa margem  lhe  competia  a  jurisdicção. 
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Em  1851,  celebraram-se  os  Tratados  de  limites 
e  de  commercio  e  navegação  entre  o  Brasil  e  o  Uru- 
guay.  Artigos  desses  pactos  internacionaes,  que  pas- 
saram a  ser  letra  também  de  Tratados  com  a  Argen- 
tina, deixam  patente  o  reconhecimento,  por  parte  des- 
ta, dos  direitos  jurisdiccionaes  da  Republica  Oi-iental, 
como  uma  das  ^^ partes  interessadas  na  livre  navega- 
ção'' dav  uelles  rios,  conforme,  textualmente,  repetem 
os  ditos  Tratados. 


Em  1852,  a  Republica  Oriental  teve  opportuni- 
dade  de  pugnar  com  brilhantismo  em  prol  da  sua 
causa,  patrocinada,  então,  nas  columnas  do  jornal 
"La  C onstitución" ,  pelo  adamantino  talento  que  foi 
o  Dr.  Eduardo  Acevedo. 

Foi  quando  redarguia  e  protestava  contra  o 
decreto  da  Confederação  Argentina,  de  3  de  outubro 
desse  mesmo  anno,  destinado  a  dar  regulamento  á 
navegação  dos  rios  Paraná  e  Uruguay  e  á  taxação 
de  novos  impostos. 

O  illustre  jurisconsulto  e  jornalista  adduziu  ar- 
gumentos de  uma  simplicidade  e  de  uma  nitidez  esma- 
gadoras, quando,  por  exemplo,  depois  de  ponderar 
que  nem  nos  tempos  tyrannicos  de  Rosas  a  Argenti- 
na havia  deixado  de  reconhecer  a  communhão  das 
aguas,  dizia:  —  '^Si  esta  casa  es  miestra  y  de  Juan, 
ccon  quê  derecho  Juan  dispondria  de  ella  por  si  solo? 
cDe  donde  sacaria  facultad  para  establecer  que  no- 
sotros  mismos,  sus  comuneros  ó  c  o  proprietários  no 
hahriamos  de  poder  entrar  â  la  casa  común  sin  pagar 
la  entrada  que  él  quisiera  establecer  f 

Em  1856,  quando  o  Congresso  do  Paraná,  (em 
tempos  em  que  Buenos-Aires    estava    separada  da 
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Confederação)  votava  uma  lei  no  mesmo  sentido  do 
supracitado  decreto  de  3  de  outubro  de  1852,  era  a  voz 
leal  e  sincera  da  Argentina  pensante  e  bem  inspirada 
que  se  levantava  a  verberar.  Eram  orgams  dessa  im- 
pugnação os  senadores  Angel  Elias  e  o  mesmo  Dr. 
Zapata,  a  quem  já  tivemos  occasião  de  nos  referir. 
Assim  se  expressava,  então,  este  ultimo,  por  forma 
eloquente  e  terminante  '' .  .  .  Y  esto  se  quiere  hacer, 
con  um  pais  vecino,  amigo,  Hermano,  pedazo  desprexi- 
dido  dei  miestro,  cuya  existência  independiente  ga- 
rantimos y  respecto  dei  que  ayer  no  más  hemos  esti- 
pulado con  el  Brasil,  en  un  tratado,  la  doble  obliga- 
ciôn  de  defenderia  contra  todo  intento  de  usurpa- 
ción".  ( !)  O 

Em  1860,  a  Republica  Oriental  reivindicava  of- 
ficialmente  os  seus  direitos  jurisdiccionaes,  dando 
publicidade  á  ''Memoria  de  Relaciones  Exteriores', 
na  qual  resumia  um  estudo  retrospectivo  da  matéria 
e  a  illucidava  plenamente. 

Em  1861,  o  cônsul  oriental  acreditado  em  Bue- 
nos-Aires  —  Snr.  Mariano  de  Espina  —  por  ordem 
do  seu  governo,  fez  reclamação  perante  o  ministro 
das  relações  exteriores  —  Snr.  La  Fuente— ,  contra 
actos  de  policia  praticados  por  agentes  portenhos  nas 
costas  da  Colónia.  E  as  satisfações  foram  dadas  a 
contento  e  immediatamente. 

Em  1862,  o  governo  de  Montevideo  solicitou  o 
concurso  do  de  Buenos-Aires  para  obstruírem  a  pas- 


(1)   Sessão  de  18  de  julho  de  1856. 
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sagem  do  rio  Uruguay,  destruindo-se  o  recife  do 
'^Corralito".  Declarava  o  Ministro  Oriental  que,  caso 
o  governo  portenho  declinasc  tomar  parte  en  esos 
trabajos,  el  Gohierno  Oriental  estaba  decidido  á  lle- 
varlos  adelante  por  si  solo,  en  la  parte  de  sii  território 
fluvial". 

Depois  de  um  incidente  sem  importância,  occor- 
rido  no  anno  seguinte,  com  o  apresamento  de  uma 
embarcação  argentina  pelo  vaso  de  guerra  oriental 
'^Villa  dei  Salto" ,  ainda  esse  caso  serviu  para,  mais 
uma  vez,  se  reaf firmarem  reciprocamente  as  chancel- 
larias  de  ambas  as  Republicas  platinas  o  reconheci- 
mento dos  direitos  que  lhes  competem,  respectiva- 
mente, sobre  aquellas  aguas. 

Em  1863,  quando  lavrava  período  aríormal  de 
acção  bellica  no  Prata,  conforme  vimos  em  capitulo 
anterior,  o  governo  oriental  commissionou  os  seus 
mais  eminentes  jurisconsultos  (^)  para,  sob  a  presi- 
dência do  Dr.  Eduardo  Acevedo,  estudarem  a  ques- 
tão jurisdiccional.  Deram  origem  a  essa  resolução 
reclamações  por  actos  de  policia  exercidos  pela  Re- 
publica Oriental,  que,  tendo  aprisionado  um  navio 
mercante  argentino,  o  ^^ Salto",  motivou  uma  inter- 
venção diplomática  por  parte  do  governo  de  Buenos- 
Aires. 

Esse  incidente,  discutido  pelo  Ministro  das  Re- 
lações Exteriores  da  Argentina  —  Dr.  Elizalde  — 
e  pelo  então  agente  confidencial  do  Governo  Orien- 
tal —  Dr.  Andrés  Lamas  —  foi,  afinal,  concluído 
por  um  Protocollo  firmado  na  Capital  argentina,  sob 


(1)  Drs.  Joaquín  Raquena,  Florentino  Castellanos,  António  Ro- 
driguez  Caballeros,  Vicente  Fidel  López,  Manuel  Herrera  y  Obes 
e    Jaime    Estrázulas. 
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as  bases  do  luminoso  parecer  áaquella  commissão  dos 
jurisconsultos  Uruguayos. 

Esse  ailudido  parecer  consagrava  nada  mais, 
nada  menos,  do  que  os  princípios  geraes  de  direito 
internacional,  applicados  ao  caso  da  jurisdicção  em 
aguas  communs.  Esclarecia,  também,  o  direito  incon- 
cusso que  cabe  ao  Estado  ribeirinho  de  exercer  actos 
de  policia  e  de  salvaguarda  para  garantia  própria, 
podendo,  para  tal  fim,  em  tempos  anormaes  de  acção 
bellica,  até  mesmo  aprisionar  embarcações  de  outros 
ribeirinhos,  sem  com  isso  offender-lhes  a  soberania. 

Esse  caso,  em  summa,  deixou  bem  patente  a 
unidade  de  vistas  de  Argentinos  e  Uruguayos,  no  to- 
cante aos  princípios  de  jurisdicção  que  affirmamos. 

Ainda  em  1863,  como  que  valendo-se  de  to- 
dos os  recursos  de  que  poderia  lançar  mão,  o  Uru- 
guay,  por  intermédio  do  seu  plenipotenciário  em 
Assumpção,  procurava  envolver  o  poderoso  López, 
para  conseguir  uma  solução  ao  caso  de  Martin  Gar- 
cia e  da  jurisdicção  das  aguas. 

Interessantíssima  é  a  correspondência  official 
e  particular  trocada  entre  o  Ministro  das  Relações 
Exteriores  —  Dr.  Juan  José  de  Herrera  e  o  Minis- 
tro Octávio  Lapido,  que  se  encontra  na  alentada  obra 
"La  Diplomacia  Oriental  en  el  Paragiiay',  do  Dr. 
Luiz  Alberto  de  Herrera  (^). 

A  intervenção  paraguaya  era  então  buscada  em 
tempo  em  que  pairavam  desconfianças  pueris  e  in- 
fundadas intrigas  internacionaes  sul-americanas. 
Contra  os  homens  de  mais  valor  e  melhor  orienta- 


(1)  Correspondência  oficial  y  privada  dei  Doctor  Juan  José  de 
Herrera,  Ministro  de  Relaciones  Exteriores  de  los  Gobiemos  de 
Berro  y  Aguirre.  Montevideo  —  1911. 
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cão  na  politica  deste  hemispherio  oppunham-se  as 
peiores  duvidas.  E'  assim  que  o  referido  Ministro 
Lapido,  em  sua  carta  confidencial  escripta  de  Assum- 
pção, a  6  de  agosto  de  1863,  ao  seu  particular  amigo 
Dr.  Juan  José  Herrera,  informava-o :  —  ^^ Contra  don 
Andrés  Lamas  hay  aqui  una  grau  prevención,  no  solo 
por  parte  dei  presidente,  sino  también  de  los  demás 
personajes  de  la  administración.  El  general  López  me 
preguntó  si  sabia  si  el  senor  Lamas  seria  instruído, 
por  mi  gohierno,  de  lo  que  hacía  la  legación  oriental 
en  el  Paraguay,  y  así,  en  forma  interrogatoria,  indi- 
co la  posihilidad  de  un  acuerdo  entre  el  general  Mitre 
y  el  Brasil  para  colocarlo  en  la  presidência  de  la  re- 
pública, admitiendo  también  la  posibilidad,  ^^en  aire 
de  broma" ,  de  una  gran  especulación  politica  dei  ge- 
neral Mitre  y  don  Pedro  II,  en  sociedad,  para  dividir- 
se  nuestros  territórios." 

Inspirando  a  acção  de  seu  ministro  no  Paraguay, 
o  Dr.  Herrera  collocou-o  no  firme  ''propósito  de 
acercamos,  dizia  o  ministro  Lapido,  á  la  reivindica - 
ción  de  nuestros  derechos"  relativamente  a  Martin 
Garcia.  Dahi  resultou  que  o  governo  do  Paraguay, 
pedindo  explicações  ao  de  Buenos-Aires  pela  cumpli- 
cidade deste  na  invasão  de  Venâncio  Flores,  era  in- 
stado, concomitantemente,  pelo  governo  oriental,  para 
occupar  Martin  Garcia.  A  communicação  official 
feita  pelo  Ministro  das  Relações  Exteriores  em  Mon- 
tevideo dizia:  "Crê  o  Governo  Oriental,  sem  pre- 
juízo de  dar  caracter  de  conflicto  á  sua  reclamação, 
como  está  resolvido  a  fazel-o,  que  seria  indispensá- 
vel para  o  governo  do  Paraguay,  ao  enviar  seu  des- 
pacho de  6,  ao  Argentino,  acompanhado  das  copias 
referidas,  o  fizesse  enviando,  desde  logo  e  simidta- 
neamcntc,  sua  esquadra  para  situar-se  em  Martin 
Garcia,  tom.ando  posse  da  Ilha  ou,  ao  menos,  garan- 
tindo o  Uruguav  e  o  Paraná  contra  as  agfsfressões 
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que  Buenos-Aires  pudesse  intentar  com  suas  forças 
marítimas.  Martin  Garcia  é  uma  parte  do  território 
oriental  que,  em  qualquer  momento,  como  o  disse 
em  meu  desacho  n.**  7,  a  força  paraguaya  pôde  oc- 
cupar,  de  accôrdo  com  a  oriental,  declarando-a  ipso 
facto,  território  neutro   C). 

A  actividade  diplomática  uruguaya  não  se  limita- 
va a  concentrar  os  seus  esforços  no  ponto  único  do 
Paraguay,  cujo  poder,  á  sazão,  era  incontrastavel  e 
da  maior  relevância,  dada  a  sua  proximidade,  a  sua 
posição  geographica  e  as  aspirações  do  seu  dictador. 
Na  mesma  communicação  do  gabinete  de  Montevi- 
deo, dizia  o  ministro  Herrera  ao  seu  plenipotenciá- 
rio, em  Assumpção:  —  "  Falo  a  V.  Excia.  da  atti- 
tude  a  assumir  pelo  Império  visinho,  porque  conside- 
ro de  primeira  importância  a  cooperação  do  governo 
brasileiro  nestes  momentos.  Esta  será  um  facto  se 
lograrmos  mantel-o  dentro  dos  deveres  que  lhe  im- 
põe o  direito  convencional  com  a  Republica.  Hoje 
mesmo,  parte  de  Montevideo,  depois  de  ter  conferen- 
ciado commigo,  o  ministro  do  Brasil  —  Snr.  Lou- 
reiro —  encarregado  de  uma  missão  especial  de  seu 
governo  ante  o  argentino,  tendo  chegado  hontem  por 
um  vaso  de  guerra,  com  instrucções  do  Rio  de  Janei- 
ro. Essas  instrucções  prescrevem  ao  diplomata  bra- 
sileiro fazer  sentir  seriamente  ao  Governo  Argentino 
todo  o  desgosto  com  que  o  Governo  de  S.  M.  vê  e  verá 
a  cooperação  de  Buenos-Aires,  se  este  a  dispensar 
á  invasão  de  Flores,  e  a  decisão  em  que  se  acha  o  Go- 
verno Imperial  de  desempenhar  seus  compromissos 
internacionaes,  protegendo  a  paz  e  a  independência 
da  Republica  Oriental  do  Uruguay.  Como,  porém,  o 
Brasil,  deve  por  emquanto,  estar  inteiramente  extra- 


(1)     "La  Diplomacia  Oriental  en  el  Paraguay",  cit.  tom.  II,  pag. 
478. 
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nho  ao  que  se  passa  entre  os  gabinetes  paraguayo  e 
oriental,  limito-me  a  incitar  o  ministro  brasileiro  a 
não  retardar  o  cumprimento  de  suas  ordens." 

As  intenções  uruguayas  iam-se  corporificando  e 
já,  em  nota  de  3  de  novembro  de  1863,  o  dito  Ministro 
das  Relações  Exteriores  significava  ao  plenipoten- 
ciário em  Assumpção  o  desvanecimento  e  'Ua  satis- 
facción  experimentada  ai  recihir  en  las  aguas  nacio- 
nales  ai  vapor  de  la  escuadra  paraguaya  '^Taciiary" , 
y  lo  agradable  que  le  seria  poder  corresponder,  con 
los  deberes  de  cordial  hospiialidad,  á  la  prueha  de  con- 
fiança y  de  amistad  que  el  gobierno  de  S.  E.  el  ge- 
neral Lopes  da  ai  orientara 

E,  tm  outra  de  igual  data,  o  dito  Ministro 
declarava  os  mesmos  sentimentos  de  gratidão  ao  Pa- 
raguay,  por  ver,  das  notas  chegadas  do  seu  ministro 
em  Assumpção,  que  aquelle  governo  se  of ferecia  pa- 
ra mediador  ''con  el  fin  de  arreglar  las  diferencias 
existentes  entre  las  repúblicas  Oriental  y  Argentina, 
ó  para  accedcr  ai  pedido  de  tal  mediación  que  le  harta 
este  gobierno". 

Foi  então  que  o  governo  oriental  designou,  por 
via  diplomática,  perante  o  gabinete  portenho,  para 
árbitros  ''en  sus  diferencias  con  el  gobierno  de  Bue- 
nos-A  ires",  o  imperador  do  Brasil  e  o  general  López 
—  presidente  do  Paraguay.  Negou-se  aquelle  gover- 
no, peremptoriamente,  a  acceder.  Porém,  assim  agia, 
apenas,  verbalmente,  ou,  segundo  a  expressão  te::- 
tual  do  alludido  Ministro  Oriental  das  Relações  Ex- 
teriores —  Dr.  Juan  José  de  Herrera:  —  "esquinan- 
do el  gobierno  argentino  declaración  oficial  de  re- 
sistência, se  mantuvo  siempre  inconmovible  en  su 
resolución  de  excluir  ai  árbitro  de  indicación  orien- 
tal, presentândose  con  tal  motivo,  y  para  propiciar  se 
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ai  Brasil,  su  aliado  natural  desde  que  el  Paragiiay 
se  muestra  en  el  Plata,  con  una  infle xihilidad  digna 
de  atfención."  O 

Toldados  os  horizontes  sul-americanos  com  as 
ameaças  prepotentes  do  dictador  López,  por  ter  o 
governo  de  Buenos-Aires  rechassado  o  nome  delle 
para  colaborar  em  uma  arbitragem,  o  general  Mitre 
enviava  para  Montevideo  o  Snr.  Mármol,  na  qua- 
lidade de  agente  confidencial,  com  instrucções  de 
firmar  um  Tratado  "haciendo  desaparecer  los  moti- 
vos de  desinteligencia  entre  ambos  paises,  las  biienas 
relaciones  reciprocas/' 

Por  mais  que  fossem  cordeaes  as  manifestações 
do  governo  oriental,  por  intermédio  do  seu  presidente 
Aguirre,  perante  o  dictador  Lopes,  e,  por  mais  que 
fossem  ingentes  os  esforços  deste  em  attrahir  as  ami- 
zades de  Montevideo,  para  ter  um  ponto  firme  á  mar- 
gem do  Prata,  no  qual  pudesse  basear  a  sua  acção 
politica,  avassaladora,  todos  esses  entendimentos  não 
tardaram  muito  em  ruir,  dados  os  successos  de  que 
resultaram  a  guerra  do  Paraguay  e  a  triplice  alliança 
que  envolveu  o  governo  oriental. 

Em  1865,  quando  foi  da  alliança  contra  o  Pa- 
raguay, vimos  ainda  repetida,  por  todos  os  governos 
interessados  na  navegação  do  estuário  do  Prata  e 
dos  rios  Paraná,  Paraguay  e  Uruguay,  a  mais  per- 
feita harmonia  de  vistas.  Pactuavam  esses  alliados, 
no  art.  11  do  Tratado  de  1."  de  maio  do  dito  anno  de 
1865,  que,  uma  vez  vencido  o  tyranno  López,  ^"os  re- 
gidamentos  de  policia  fluvial  seriam  feitos  de  com- 
mum  accôrdo  entre  os  alliados  e  os  outros  ribeiri- 
nhos", que,  para  esse  fim,  seriam  convidados. 


(1)     Op.    cit.    pag.    503. 


558  A      ILHA      MARTIN      GARCIA 

Nada  mais  evidente,  pois,  para  provar  a  igual- 
dade de  direitos  que,  reconhecida  e  reciprocamente, 
competia  aos  interessados. 

Em  1869  e  1871,  era  a  voz  altisonante  do  grande 
argentino  —  General  Mitre  —  que,  de  novo,  se  fazia 
ouvir.  Mantendo  perfeita  lógica  com  o  critério  por 
elle  expedido  em  1854,  quando  discutia  o  artigo  9." 
da  reforma  da  Constituição,  a  que  já  tivemos  oppor- 
tunidade  de  nos  referir,  insistia  aquelle  eminente  pró- 
cer opinando  pela  almejada  solução  e  reconhecimen- 
to dos  direitos  uruguayos.  Invocava  elle  os  exemplos 
de  Texas,  Califórnia,  Luisiania,  Novo-Mexico,  Flo- 
rida e  Kansas,  que  traçaram  os  seus  limites  determi- 
nando os  respectivos  direitos  jurisdiccionaes  desde  as 
costas  até  á  metade  das  correntes  em  que  confinam  e 
até  três  milhas  na  costa  marítima. 

Era  quando  falava  o  General  Mitre  "de  certas 
linhas  geraes  traçadas  pela  Providencia,  registadas 
na  Historia  e  que  são  acceitas  por  todos  como  leis 
naturaes,  escriptas  sobre  o  terreno  e  sanccionadas 
pela  consciência  não  só  do  povo  de  Buenos-Aires, 
como  também  de  todos  os  povos  do  mundo  que,  ao 
traçar  as  suas  fronteiras,  querem  viver  em  santa  paz 
com  os  vizinhos.  Todo  o  mundo  reconhece  que  ha  li- 
mites naturaes  e  a  Provincia  de  Buenos-Aires  tem 
por  três  lados  limites  naturaes  históricos,  que  não 
se  podem  inventar,  nem  se  podem  apagar,  porque  a 
mão  de  Deus  os  traçou,  havendo  outros  que  estão 
escriptos  no  Direito  e  na  Historia. 


Em  1873,  o  Ministro  das  Relações  Exteriores 
da  Republica  Oriental  —  o  emérito  internacionalista 
Dr.  Perez  Gomar  —  interpòz  uma  reclamação,  tam- 
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bem  derivada  de  questões  de  segurança  publica,  co- 
mo as  anteriores,  ao  seu  coUega  de  igual  pasta  em 
Buenos-Aires  —  o  não  menos  eminente  ministro  Dr. 
Caries  Tejedor.  O  novo  incidente  diplomático  redun- 
dou em  declarar  este  ultimo  ministro  que  houve 
absoluta  ausência  de  intenção  de  ofiender  a  sobera- 
nia oriental,  assegurando  que  casos  dessa  ordem  se 
originavam  somente  por  motivo  de  ainda  estarem  in- 
determinadas as  aguas  territoriaes  pertencentes  a 
cada  uma  das  Republicas  platinas,  " siendo  imposi- 
hle,  qiiizâ,  ainda  obtemperava  o  Dr.  Tejedor,  deter- 
minarias con  precisión,  por  las  iortuosidades  dei  rio.'' 

Os  termos  em  que  está  concebida  a  nota  do  go- 
verno argentino,  diz  Vedia  —  revelavam,  como  se  vê, 
completa  sinceridade  e  sentimentos  amistosos  e  cor- 
diaes.  Mesmo  assim,  o  ministro  uruguayo  não  se  deu 
por  satisfeito.  Não  admittia  que  se  suppuzessem  in- 
determinadas as  aguas  do  rio  Uruguay,  pois,  tratan- 
do-se  de  Estados  ribeirinhos,  separados  pelos  rios 
Uruguay  e  Prata,  o  Direito  das  Gentes  indica  os 
princípios  ou  regras  que  se  ajustam  á  respectiva  ju- 
risdicção.  O  ministro  uruguayo  solicitava  uma  ex- 
plicação sobre  o  sentido  dessas  expressões  equivocas 
"aguas  indeterminadas" ,  e  o  ministro  Tejedor  deu-a 
com  bastante  precisão:  — 

''El  gobierno  argentino,  piensa  que  están  inde- 
terminadas las  aguas  territoriales  dei  rio  Uruguay  y 
rio  de  la  Plata,  porque  comunes  ambos  rios  á  las  dos 
repúblicas,  la  anchura  de  ellos  y  la  sítuación  de  algu- 
nas  de  las  islãs,  no  permiten,  ó  por  lo  menos,  sujetan 
á  error,  la  aplicación  práctica  dei  principio  de  Dere- 
cho  de  Gentes  que  divide  en  es  os  casos  por  mitad  la 
jurisdicción.  —  Con  esta  afirmación,  sin  embargo,  no 
ha  querido  el  gobierno  argentino,  como  V.  E.  parece 
indicarlo,  darse  un  pretexto  para  violar  el  território 
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fluvial  de  esa  República,  ni  menos  para  estahlecer 
Mia  doctrina  contraria  â  sus  derechos". 

O  relatório  do  subsequente  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores  da  Republica  Oriental  —  Dr.  Satur- 
nino Alvarez  —  dá  constância  desse  incidente  e  de 
que,  por  fim,  a  legação  argentina  em  Montevideo 
apresentara  bases  ao  governo  oriental  para  se  firmar 
um  convénio  aduaneiro,  de  commum  accôrdo. 

O  governo  argentino  sob  a  presidência  Avella- 
neda  proseguiu  com  lógica  no  mesmo  critério  e,  bem 
inspirado,  apresentou,  nesse  periodo  presidencial,  vá- 
rios projectos  para  se  firmarem,  em  acção  conjuncta. 
ambos  os  governos  e  ef  f  ectuarem  trabalhos  em  bene- 
ficio da  navegação,  collocarem  pharóes  e  promoverem 
a  policia  naquellas  aguas. 


Em  1873.  ainda,  o  mesmo  Dr.  Tejedor,  falando 
na  Camará  dos  Deputados,  segundo  narra  Emilio 
Mitre,  (que  lhe  recorda  as  palavras  como  se  fossem 
acabadas  de  pronunciar)  dizia  que  era  muito  difficil 
determinar  em  que  jurisdicção  se  encontra  um  navio 
em  movimento,  quando  navega  pelo  rio  Uruguay, 
porque  ''una  guinada  dei  timon  lo  saca  de  una  juris- 
dicción  y  lo  pone  en  otra" . 

Ora,  não  pode  ser  mais  expresso  o  reconheci- 
mento de  que  naquelle  rio  ha  duas  jurisdicções. 


Em  1877,  o  Governo  Oriental  balisou  o  Canal 
do  Inferno,  sem  que  nenhuma  interferência  ou  re- 
clamação apresentasse  a  Republica  Argentina,  — 
prova  essa  que  ainda  corroborou  no  reconhecimento 
da  communhão  das  aguas,  que,  como  temos  visto, 
sempre  foi  manifestado. 
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Em  1879,  o  Ministro  Oriental  das  Relações  Ex- 
teriores apresentava  o  relatório  da  sua  pasta  alludin- 
do  ao  facto  de  que  a  Republica  Argentina,  em  seus 
regulamentos  de  navegação,  parecia  pretender  mo- 
nopolisar  o  direito  de  expedir  cartas  patentes  de  pilo- 
tos e  práticos.  E,  como  não  só  á  Argentina  pertencia 
o  dominio  das  aguas,  originou-se  dahi  uma  interven- 
ção, cujo  resultado  foi  reconhecer  o  governo  de  Bue- 
nos-Aires  a  procedência  e  justiça  da  reclamação. 

Concordaram,  por  fim,  em  que  á  bandeira  orien- 
tal fossem  outorgados  pelo  governo  de  Buenos- Aires 
os  mesmos  privilégios  correspondentes  ás  embarca- 
ções argentinas  nos  portos  deste  Paiz  e  que  fosse 
equiparada  a  navegação  de  cabotagem  oriental  á  ar- 
gentina quanto  ao  pagamento  de  direitos,  sendo,  tam- 
bém, extensiva  a  equivalência  no  tocante  ás  patentes 
expedidas  a  pilotos  e  práticos.  Tudo  isso,  aliás,  era 
concorde  com  o  modus  vivendi  estabelecido  por  uma 
longa  pratica,  desde  1852. 

Em  1885,  o  Governo  Oriental  fez  prevalecer  os 
seus  direitos  sobre  o  Canal  do  Inferno,  quando  as 
autoridades  argentinas  pretendiam  remover  o  casco 
de  uma  embarcação  ahi  naufragada. 

Em  1887,  o  Procurador  General  de  la  Nacion 
Argentina  —  o  clarividente  e  illustre  Dr.  Eduardo 
Costa  —  dando  parecer  sobre  a  proposta  de  uma  em- 
presa particular  que  pedia  aos  Governos  Argentino 
e  Uruguayo  a  concessão  para  explorar  a  passagem 
por  um  novo  canal,  dizia  que  o  projecto  não  podia 
deixar  de  merecer  decidido  favor  de  ambos  os  gover- 
nos e  concluia:  "YA  DECIDIENDO  LA  CUES- 
TIÓN  DE  JURISDICCIÓN,  YA  SIN  DECIDIR- 


562  A      ILHA      MARTIN      GARCIA 

LA,  AMBOS  GOBIERNOS  ENCONTRARAN 
POSITIVO  INTERÉS  EN  PONERSE  DE 
ACUERDO,  Y  ES  ESTE  PROBABLEMENTE 
EL  RESULTADO  A'  QUE  HA  DE  LLEGARSE 
MAS  TARDE". 

Esse  illustre  Procurador  da  Republica  não  se 
poderia  expressar  por  forma  mais  decisiva  e  mais 
criteriosa,  formulando,  assim,  o  vaticínio  do  que,  fa- 
talmente, ha  de  constituir  a  solução  definitiva  do 
problema. 

Também  em  1887-1888,  o  egrégio  Dr.  Sáenz 
Pena,  quando  Ministro  Argentino  em  Montevideo, 
ao  interpretar  a  pretenção  do  seu  Governo,  que  pedia 
a  cooperação  da  Republica  Oriental  para  realisar 
obras  em  beneficio  da  navegação  do  Prata  e  do  Uru- 
guay,  redigiu  varias  notas  nas  quaes  se  expressava 
nos  seguintes  termos:  ^'El  gobierno  oriental,  conse- 
cuente  con  los  propósitos  que  lo  han  animado  siem- 
pre,  de  propender  á  la  más  fácil  y  estrecha  comiini- 
cación  de  estos  paises,  cooperará  gustoso  â  las  gran- 
des obras  proyetadas  por  el  gobierno  argentino"  (^) 
*^Si  el  gobierno  oriental,  presta  ai  proyecto  sii  valioso 
concurso,  el  acuerdo  prévio  aleja  toda  idea  de  disiden- 
cia,  y  mediante  la  armonia  de  los  dos  gobiernos,  los 
canales  serán  llevados  por  las  aguas  que  mejor  con- 
sulten  la  economia  dei  dragaje  y  las  vantajas  de  la 
navegaciónf  ^'Si,  infortunadamente,  mi  gobierno 
tuviera  que  proceder  sin  el  concurso  dei  de  V.  E.,  creo 
innecesario  asegurar  ai  seííor  ministro  que  el  gobier- 
no argentino  procederá,  en  todos  los  casos,  en  los  li- 
mites de  su  derecho  y  en  la  amplia  esfera  de  su  sobe- 
rania". O 


(1)  Nota    do    Dr.    Sacnz    Pena,    ao    governo    de    Buenos-Aires. 

(2)  Nota  de   11  de  janeiro  de   1888. 
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Em  1889,  celebrava-se,  no  Congresso  de  Monte- 
video, um  Tratado  de  Direito  Penal  Internacional, 
subscripto  por  sete  paizes  siil-americanos,  em  cujo 
artigo  12  eram  declaradas  aguas  territoriaes  a,s  com- 
prehendidas  dentro  de  cinco  milhas  medidas  de  terra 
firme,  na  costa. 

Embora,  muitos  annos  mais  tarde,  a  Líglaterra 
tenha  protestado  contra  esse  pacto,  o  certo  t  'que  elle 
faz  lei  nos  paizes  do  Prata. 


Em  1890  o  governo  oriental  interpoz  reclama- 
ção ante  o  de  Buenos-Aires  contra  as  obras  a  que. 
sem  o  seu  prévio  consentimento,  estava  a  Argenti- 
na procedendo  no  Canal  Nuevo  ou  das  Limetas  — 
aguas  orientaes  em  frente  ao  Salto. 

Foi  attendida  a  reclamação. 

Em  1892,  dada  a  reincidência  de  taes  trabalhos 
no  mesm.o  Canal  das  Limetas,  insistiu  a  Republcia 
Oriental  no  seu  procedimento,  perante  o  então  Minis- 
tro Argentino  das  Relações  Exteriores  —  Dr.  Esta- 
nislao  Zeballos.  Ao  ministro  Oriental  —  Snr.  Frias 
—  respondeu  elle:  "que  el  gohierno  argentino  solo 
habia  autorizado  zondajes,  para  conocer  los  canales, 
operación  que  reputaba  inocente  y  que  era  acordada 
â  todas  las  naciones,  en  aguas  abiertas  á  la  libre  na- 
vegación.  y  ano  el  gobierno  tenia  en  sii  poder  los 
planos  de  la  obra  y  que  nada  habia  resuelto  esperan- 
do el  resultado  de  la  consulta  que  debia  hacerse  ai 
qobicrno  oriental." 


Ainda  em  1892,  o  relatório  do  Ministério  do 
Interior  da  Republica  Argentina  faz  referencia  a 
trabalhos  no  Canal  de  Martin  Garcia,  alludindo  a  alta 
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autoridade  que  o  subscreve  a  algumas  difficuldades 
oppostas  pelo  Governo  Oriental,  "dada  a  confusão 
jurisdiccional  que  reina  sobre  aquellas  aguas". 

Em  1892,  também,  o  deputado  Dr.  Lucas  Ayar- 
ragaray  apresentou  á  Camará  Argentina  um  proje- 
cto de  canalisação  do  ''paso  de  Martin  Garcia". 

Em  seu  interessante  estudo  sobre  a  matéria,  faz 
o  Engenheiro  Mitre  esta  opportuna  consideração: 
^^Entonces,  la  hidrografia  de  esa  parte  dei  estuário 
era  poço  conocida  —  menos  que  lo  que  hoy  lo  es  — 
y  se  designaha  con  este  nomhre  genérico  de  "paso 
de  Martin  Garcia",  todos  los  canales  que  pasan  por 
esta  islã" . 

E,  tanto  no  projecto,  como  nas  communicaçÕes 
por  elle  motivadas,  que  eram  officialmente  dirigidas 
ao  Governo  Oriental,  repete-se  que  se  tratava  de 
obras  a  se  realisarem  também  em  aguas  de  jurisdi- 
cção  uruguaya. 

Quem  dirigia  essas  notas  diplomáticas  era  o  mi- 
nistro D.  Henrique  Moreno,  perfeito  conhecedor  do 
assumpto. 

Por  essa  mesma  data,  o  Dr.  Ernesto  Frias,  mi- 
nistro oriental,  recebia  uma  nota  do  Governo  Ar- 
gentino na  qual  se  lê:  Entretanto,  para  los  puertos 
dei  rio  Uruguay  existe  un  "modus  vivendi"  consa- 
grado por  una  larga  práctica,  aunqiie  carece  de  la 
sancción  de  un  tratado  ó  pacto  formal;  y  es  que  eu 
esas  aguas  comunes  se  asimila  la  handcra  oriental  á 
la  nacional  y  viceversa,  de  manera  que  en  los  puertos 
argentinos  goce  la  bandera  oriental  de  todos  los  pri- 
vilégios de  la  bandera  nacional  y  reciprocamente  esta 
en  los  puertos  orientales." 
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Em  1893,  brilhou  no  Senado  Oriental  um  pare- 
cer, que,  sendo  devido  a  um.  dos  mais  eminentes  vul- 
tos que  o  Uruguay  possuia  —  o  Ínclito  Dr.  Carlos 
Maria  Ramirez  —  se  qualifica,  naturalmente,  de 
''magistral  trabajo".  Ahi,  a  eminente  personalidade 
compendiou  o  assumpto  em  todas  as  suas  faces,  quer 
no  tocante  á  questão  de  facto  e  dos  seus  anteceden- 
tes, quer,  sobretudo,  no  attinente  á  questão  de  di- 
reito. , 

Esse  parecer  originou-se  no  facto  de  ter  a  Le- 
gação Argentina  em  Montevideo  apresentado,  no 
anno  anterior,  ao  Governo  Oriental,  um  projecto 
para  desobstruir  e  facilitar  a  navegação  pelo  Canal 
do  Inferno.  Esse  projecto  encerrava,  incidentemen- 
te, referencia  a  que  as  obras  a  se  realisarem  deve- 
riam effectuar-se,  em  parte,  em  aguas  de  jurisdi- 
cção  oriental. 

Interpellado,  escusou-se  o  Ministro  Argentino, 
pretextando  que  essa  forma  de  expressar-se  atten- 
dia  ao  facto  de  que  as  projectadas  obras  deveriam 
ter  inicio  no  próprio  porto  de  Buenos-Aires. 

Em  1893,  sob  a  presidência  do  Dr.  Carlos  Pel- 
legrini,  que  teve  para  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores o  Dr.  Estanisláu  Zeballos,  a  Argentina  ma- 
nifestou, por  intermédio  desse  mesmo  Ministro,  o 
seu  melhor  respeito  aos  direitos  jurisdiccionaes  da 
Republica  Oriental  sobre  aguas  platinas.  E'  o  que  re- 
salta  do  pedido  de  acquiescencia  dirigido  ao  Gover- 
no de  Montevideo  para  se  effectuarem  trabalhos  no 
Canal  de  Martin  Garcia. 

No  respectivo  relatório,  aquelle  Ministro  decla- 
ra que  o  governo  de  Montevideo  não  puzera  obstá- 
culo algum,  tendo  mesmo  respondido  ao  appello  ar- 
gentino dizendo  que  ''deseaha  asociarse  aí  gasto  de 
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esta  iniciativa  necesaria  y  benéfica,  en  cuanto  tocara 
aguas  de  su  jurisdicción" . 

Era  com  essas  textuaes  palavras  que  o  próprio 
Dr.  Zeballos  se  comprazia  em  relatar  o  facto .  .  . 

Mas,  mais  importante  do  que  isso,  porque  mais 
serio,  era  o  que  decisivamente  opinava  o  próprio  pre- 
sidente da  Republica. 

E'  Emilio  Mitre  quem  nos  fornece  este  precio- 
so documento,  em  seu  estudo:  Carta  dirigida    pelo 
Presidente  ao  ministro  argentino    em    Montevideo, 
datada  de  6  de  abril  de  1892 :  ^'Querido  Enrique:  Re- 
cebi la  tuya  sobre  dragado  en  aguas  orientales.  Los 
trabajos  que  se  han  denunciado  como  dragados  han 
sido  hasta  ahora  simples  sondajes  para  levantar  el 
plano  de  los  canales  y  proyecfar  las  obras  á  hacerse, 
para  facilitar  la  navegación  de  los  rios  Paraná  y  Uru- 
guay  para  buques  de  idtramar.  Según  el  plano    que 
ha  levantado  Duclout,  residta  que  el  canal  más  fácil 
de  canalizar,  pues  solo  tieue  una  barra  de  800  metros, 
está  todo  en  aguas  orientales  y  pasa  contiguo  á  la  cos- 
ta. Esmuy  angosto  y.Jiabria  que  balizarlo  en  toda  su 
extensión.  Seria  el  plan  más  económico  v  breve  para 
facilitar  csa  navegación;  pcro  nos  ha  dctenido  hasta 
ahora  una  consideración.  ?  Bebemos  invertir  fondos 
de  alguna  consideración  para  habilitar  un  canal  que 
estaria  dominado  por  la  costa  oriental  y  bajo  la  ju- 
risdicción de  ese  gobiernof  Es  evidente  que  politica- 
mente no  nos  convendría  si  se  tratara  de  otra  nación, 
pêro  dada  la  amistad  estrecha  que  nos  ligará  siem- 
pre,  no  habría  inconveniente  en  proceder  en  inter  és 
de  la  fácil  navegación  de  los  rios  y  es  posible  que  nos 
resolvamos  a  hacer  el  gasto.  En  esto  "no  hay  avance 
alguno  contra  la  jurisdicción  de  la  República  Orien- 
tal, puesto  que  la  reconocemos"  y  aun  creo  bastará 
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que  les  avisemos  que  vamos  á  hacer  la  obra  si  ellos 
no  se  oponen.  En  cuanto  á  hacer  sondajcs  y  levantar 
planos,  es  un  derecho  de  todas  las  naciones,  mientras 
no  estén  prohibidos  expresamente,  y  gracias  á  él  te- 
nemos  cartas  completas  dei  Rio  de  la  Plata,  hechas 
por  los  ingleses  y  los  franceses.  Lc  he  dicho  á  Zc- 
ballos  le  muestre  á  Frias  el  plano  con  los  proyectos  de 
Duclout  y  una  vcb  que  hayamos  resuelto  sobre  la 
ejecución  de  las  obras,  lo  comunicaremos  oficialmen- 
te, pidiendo  el  asentimiento  de  ese  gobierno.  .  .  Tuyo 
am."  —  Pellegrini." 

Mais  tarde  o  projecto  Duclout  era  executado, 
sob  a  presidência  Uriburu,  tendo,  depois,  o  mesmo  en- 
genheiro hydrographo  procedido  á  abertura  de 
outro  canal,  contíguo  ao  da  Barra  do  Globo  e  que  se 
suppunha  collocado  em  jurisdicção  exclusivamente 
argentina. 


Em  1896,  o  ministro  do  interior  da  Republica 
Argentina  —  Dr.  Quirino  Costa  —  referia-se  em 
uma  mensagem,  á  execução  de  obras  para  abertura 
de  um  canal,  cujo  projecto  era  devido  ao  notável 
deputado  Engenheiro  Emilio  Mitre.  Esse  projecto  foi 
apoiado  pelo  Dr.  Ayarragaray,  que  também  abundou 
nas  considerações  com  as  quaes  o  Engenheiro  Duclout 
concluía  seus  estudos  hydrograhicos,  apontando  a 
desobstrucção  do  chamado  Canal  Nuevo,  que  visava 
''no  salir  de  la  jurisdicción  argentina" .  Foi  o  que  se 
executou,  e  nem  podia  ser  por  menos. 


Em  1897,  era  essa  mesma  opinião  prestigiada 
pelo  próprio  Engenheiro  Mitre,  que,  na  sessão  de  30 
de  setembro,  assim  se  expressava:  —  ''Creo  que 
la  solución  debe  buscarse  en  una  linea  que  quede  com- 
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pletamentc  dentro  de  la  soberania  argentina,  y  no  en 
una  jurisdicción  común,  que  indirectamente  ha  sido 

matéria  ya  de  convenciones  internacwnales" 

''El  canal  que  ese  paso  (Paso  dei  Globo)  interrumpe, 
para  marcar  distancias,  pasa  á  una  milla  y  três  cuar- 
tos  de  la  islã  oriental  dei  Farallón  y  â  três  cuartos  de 
milla  de  la  islã  de  Hornos  (también  oriental). 

''Ciialquiera  que  conosca  el  alcance  de  la  artille- 
ria  moderna  comprende  que  esa  via  queda  bajo  el  do- 
minio  de  los  fuegos  de  un  pais  extranjero,  que  si  bien 
pertence e  á  una  nación  que  es  casi  un  pedazo  de  no- 
sotros  inismos,  y  â  la  cual  nos  unen  y  espero  que  nos 
unirán  siempre  vincidos  fraternales,  no  es  la  nuestra, 
siendo  imperioso  prever  todas  las  contingências  posi- 
bles,  ciiando  se  trata  nada  menos  que  de  la  defensa 
nacional  y  de  la  entrada  de  los  grandes  rios  de  la  re- 
pública''. 

O  illustre  deputado  Cantón,  em  sessão  de  24  de 
novembro  do  mesmo  anno,  ainda  mantinha,  natural  e 
logicamente,  o  mesmo  critério,  dizendo  que  "se  ha 
intenção  de  estabelecer  um  imposto  para  a  navega- 
ção, como  é  possivel  que  pretendamos  abrir  um  ca- 
nal que  não  esteja  na  jurisdicção  argentina?  Em  que 
poderíamos  fundar-nos  para  cobrar  impostos  aos  na- 
vios que  passem  por  aguas  orientaes?"  E,  concluia: 
—  "Não  escaparão  á  Camará  as  grandes  vantagens 
de  termos  um  canal  em  aguas  próprias,  submettidas 
á  nossa  jurisdicção." 

Em  1897,  o  plenipotenciário  argentino  em  Mon- 
tevideo e  o  Ministro  Oriental  das  Relações  Exteriores 
firmaram  na  Capital  uruguaya  uma  acta  para  o  fim 
de  evitar  excessos  praticados  por  autoridades  orien- 
taes em  acção  policial  nos  rios,  contra  o  que  o  Go- 
verno Argentino  fazia  reclamação. 
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Nesse  documento  internacional,  a  Republica  do 
Uruguay  declara  *'que  se  esforçará  en  que  la  vigi- 
lância ejercida  sobre  los  buques  mercantes,  con  ban- 
dera  argentina,  por  aguas  orientales,  se  haga  efecti- 
va con  la  mayor  moderación" . 


No  mesmo  anno  de  1897,  o  Procurador  General 
de  la  Nación  Argentina  —  Dr.  Botet,  em  parecer 
exarado  sobre  um  caso  de  processo  criminal  contra 
revolucionários  orientaes,  opinava  que  o  principio  es- 
tabelecido pelo  Congresso  de  Montevideo  no  Tratado 
de  Direito  Penal  Internacional  referia-se  ao  mar  ter- 
ritorial e  não  ás  aguas  do  Prata,  onde,  segimdo  a  ex- 
pressão do  dito  Procurador  da  Republica,  ^'no  exis- 
ten  aguas  libres,  estando  todo  el  rio  sometido  á  la 
jurisdicción  argentina  ó  á  la   jurisdicción    oriental" . 

A  jurisdicção  entre  as  duas  republicas  platinas, 
consoante  o  parecer  do  referido  alto  f unccionario  ar- 
gentino, deveria  determinar-se  por  uma  linha  traça- 
da pelo  meio  do  Estuário,  equidistante  de  ambas  as 
costas. 

E',  evidentemente,  errónea  esta  opinião,  aliás, 
tão  prejudicial  aos  direitos  da  própria  Republica  Ar- 
gentina. Citamol-a,  apenas,  para  corroborar  o  cons- 
tante reconhecimento  dos  direitos  inconcussos  que 
cabem  ao  Uruguay  de  exercer  a  sua  jurisdicção  na- 
quellas  aguas. 

Em  1898,  o  Governo  Argentino  approvou  um 
Protocolo  firmado  pelo  Ministro  Plenipotenciário  da 
Republica  Oriental  acreditado  em  Buenos-Aires,  em 
cujo  acto  o  alludido  diplomata  declarava  que  o  seu 
governo  não  tinha  absolutamente  a  intenção  de  of fen- 
der nem  a  soberania,  nem  a  dignidade,  nem  os  direi- 
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tos  da  Republica  Argentina,  pelo  facto  de  ter  uma 
canhoneira  oriental  capturado  alguns  vapores  em 
aguas  argentinas. 

O  Ministro  Argentino  das  Relações  Exteriores 
em  seu  relatório  apresentado  no  anno  subsequente, 
reconhecendo,  naturalmente,  os  direitos  jurisdiccio- 
naes  da  Republica  Oriental,  refere-se  ao  incidente, 
affirmando  que  o  Uruguay  protestara,  por  aquella 
forma  solenne,  não  ter  pretendido  invadir  o  limite 
da  jurisdicção  argentina. 

Não  pode  ser  mais  eloquente  o  reconhecimenta 
da  jurisdicção  oriental. 


Nos  annos  de  1901  e  1902,  o  Governo  de  Bue- 
nos-Aires  impetrava  ao  de  Montevideo  annuencia 
para  executar  trabalhos  em  alguns  canaes  do  estuá- 
rio em  beneficio  da  navegação,  declarando  que,  com 
isso,  não  se  alteraria  —  "de  manera  alguna  la  jurisdi- 
cción  que  cada  país  ribereno  ejerce  en  el  Rio  de  la' 
Plata". 


Em  1901,  o  Governo  Argentino  fazia  contracto 
para  collocação  de  bóias  luminosas  naquelle  canal 
que  o  presidente  Pellegrini  reconhecia  estar  exclusi- 
vamente sob  a  jurisdicção  oriental.  Para  esse  fim, 
houve  troca  de  notas  diplomáticas  e  firmaram  um 
convénio.  Argentinos  e  Uruguayos,  nos  quaes  o  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores  —  Dr.  Alcorta  —  e 
o  plenipotenciário  oriental  —  Dr.  Pérez  Gomar  — 
estabeleceram,  diz  Emilio  Mitre,  ''de  la  manera  mas 
categórica  y  precisa  el  reconocimiento  dei  gohierno 
argentino  á  una  jurisdicción  urugnaya  en  las  aguas 
dei  Rio  de  la  Plata". 

Assim  é  que,  na  vigência  de  três  governos  con- 
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secutivos  e  proeminentes  na  Historia  Argentina,  não 
houve  discrepância:  Pellegrini,  Uriburu  e  o  Gene- 
ral Rocca  mantiveram  rectilinea  conducta  e  homogé- 
neo critério,  —  único  digno,  único  compativel  com  o 
bom  senso  e  a  verdade. 


Em  1903,  embora  já  collocadas  bóias  luminosas, 
occorreram  naufrágios  de  vários  vapores  nas  imme- 
diações  da  Punta  dei  índio.  O  Ministro  da  Marinha 
Argentina,  retorquindo  a  uma  declaração  da  Capi- 
tania Geral  dos  Portos  Orientaes,  que  declarou  te- 
rem-se  verificado  aquelles  sinistros  em  aguas  argen- 
tinas, affirmava,  em  sua  nota  de  7  de  abril,  que  a 
zona  fluvial  em  questão  "siempre  Itabia  sido  consi- 
derada como  aguas  comunes,  en  que  pueden  ejercer 
autoridad  las  dos  naciones  riherenas,  desde  que  ella 
He  Ilda  á  garantir  los  inter  eses  de  la  navegación  y  dei 
comercio". 


Em  1907,  o  Ministro  da  Marinha  Argentina  deu 
uma  informação  sobre  os  estudos  effectuados  por 
seu  governo  na  zona  meridional  do  estuário  e  nella 
declarava  ter  impetrado  consentimento  e  coUabora- 
ção  do  governo  oriental  para  praticarem  sondagens 
nas  aguas  de  jurisdicção  uruguaya. 


\ 


Passado  esse  periodo  mais  agitado  em  que  se 
aventou  a  alludida  phantasia  do  monopólio  exclusivo 
da  Argentina  sobre  as  aguas  do  Prata,  felizmente, 
voltaram,  ininterruptas,  até  hoje,  a  imperar  as  mais 
cordiaes  relações  entre  os  Governos  platinos. 

Desde  essa  época  até  agora,  ninguém  mais  ou- 
sou contrariar  o  eternamente  respeitado  direito  do 
Uruguay  a  exercer  a  sua  jurisdicção. 
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Em  todas  as  opportunidades,  em  todos  os  actos 
públicos  que  sempre  se  têm  succedido,  tal  como  ti- 
vemos a  paciência  de  expor,  vimos  que,  os  "tratados 
protocolos,  communicações  diplomáticas,  mensagens 
presidenciaes,  memorias  ministeriaes,  informações 
technicas  e  todos  os  documentos  antigos  e  recentes 
são  testemunhos  expressivos  e  uniformes  que  abo- 
nam os  direitos  fundamentaes  inherentes  á  sobera- 
nia do  Estado  sobre  aguas  territoriaes." 

A  Republica  Oriental  não  tem  cessado  de  reali- 
sar  trabalhos  de  balisamento  e  outros  ao  longo  da  sua 
cesta  e,  particularmente,  no  estuário,  sem  que  nin- 
guém tenha  ousado  oppòr-se  ao  exercício  desse  di- 
reito. 

Num  relatório  do  Ministério  das  Obras  Publi- 
cas da  Republica  Oriental,  da  secção  de  direcção  hy- 
drographica,  publicado  sob  o  titulo  ''Estado  de  Ilu- 
minación  y  balisamiento  de  las  costas  de  la  Republi- 
ca Oriental  dei  Urugiiay  corregido  hasta  el  30  de 
Abril  de  1919",  encontram-se  compendiados  todos  os 
trabalhos  praticados  por  essa  Republica,  como  se- 
jam: ''faros  y  pontones  faros,  iluminación  y  baliza- 
miento  de  las  costas  de  la  República,  ilimúnación  'v 
balt:samiento  de  los  puertos  y  de  la  rada  de  "La  Co- 
lónia", estaciones  radiotelegráficas  costaneras" ,  — 
actos  esses  que  são  os  mais  recentes  comprovantes  do 
exercício  da  soberania  uruguaya  sobre  as  suas  aguas. 
Vêm  elles  minuciosamente  descriptos  com  a  determi- 
nação do  lugar,  nome,  posição  geographica,  comple- 
ta descripção  e  dados  complementares,  bem  como  a 
data  de  anno  para  anno  da  installação  e  das  modifi- 
cações e  correcções  que  os  respectivos  trabalhos  têm 
soffrido. 

Em  1910,  momento  de  certas  asperezas  interna- 
cionaes  destituídas  de  motivo,  quando  um  prurido  es- 
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tupido  de  chancellarias  ávidas  de  exhibiciomsmo 
pòz  resiabos  amargos  nos  lábios  da  melhor  harmoma 
que  deve  presidir  as  relações  brasileiro-argentmas, 
soou  no  seio  do  Congresso  Portenho  o  echo  retum- 
bante de  uma  opinião  tradicionalmente  prestigiosa. 
Era  a  palavra  altaneira,  de  acendrado  e  arrogante 
patriotismo,  de  Emilio  Mitre. 

Nesse  momento  dúbio  e  borrascoso,  a  Argen- 
tina pelo  verbo  daquelle  patriota  inflammado  e  cul- 
tissímo,  volveu  um  olhar  atilado  sobre  a  jurisdicçao 
do  Rio  da  Prata  e  ligou-a  á  preoccupação  da  época. 
O  mais  alto  coef ficiente  da  imprensa  de  Buenos- 
Aires  —  "La  Nación",  em  seu  numero  de  20  de  ja- 
neiro desse  anno,  estampava  em  pagina  e  meia  ''£/ 
Pensamiento  Politico  de  Emilio  Mitre"  em  sub-titulo 
á  ''La  Jurisdicción  eu  el  Rio  de  la  Plata  y  las  Rela- 
ciones Internacionales". 

O  eminente  parlamentar  vasava  nesse  interes- 
sante trabalho  a  mais  alta  opinião  nacional  de  reco- 
nhecimento incontrastavel  por  parte  da  Argentina, 
á  jurisdicçao  sobre  aquellas  aguas. 

Embora  não  possamos    comparticipar    de  todas 
as  suas  affirmativas,   embora  refutemos  em  abso- 
luto o  seu  erro  palmar  ao  asseverar  que  'Ua  islã  Mar- 
tin Garcia  es  argentina  hoy  y  siempre  por  los  siglos 
de  los  siglos"  (!...)  não  podemos  deixar  de  consi- 
gnar-lhe  o  applauso  mais  vehemente  ao  yel-o  reco- 
nhecer que,  pertencendo  ao  Uruguay  as  ilhas  adja- 
centes á  sua  costa,  conclua  por  esta  forma  peremptó- 
ria e  justa :  —  ''Como  poder ianios  ir  á  decirle  á  la  Re- 
pública Oriental:— "Usted  no  tiene  aqui  jurisdicción 
absolutamente  ningima'.  —  ^Y  esas  islãs?  ilbamos  â 
desconocerle  la  posesión  constante,  de  tiempo  mme- 
morial,  que  la  República  Oriental  ha  ejercido  sobre 
esas  islãs,  sobre  las  cuales  no  hemos  tenido  jamás  nin- 
giina  pretensión,  ni  hemos  podido  tcnerla?  Me  parece 
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que  lo  que  acabo  de  exponer  aleja  por  completo  la 
posihilidad  de  resolver  la  cuestiân  en  esa  forma. 
Aquello  ha  sido  uruguayo,  es  y  lo  ha  sido  siempre  y 
puedc  seguir  sicndolc,  siii  menoscabo  niiiguiw  para 
la  seguridad  de  la  defensa  nacional,  único  piinto  que 
por  el  momento  nos  ínteresa.  Por  lo  que  hace  á  la 
navegación,  el  Rio  de  la  Piata  y  sus  aflv.cntcs  csíán 
abiertos  á  todas  las  banderas  dei  mundo;  y  por  lo  que 
hace  â  policia  marítima,  salvamento  y  pesca,  nada 
más  fácil  que  llegar  á  una  convención  como  la  que 
existe  entre  los  Estados  Unidos  y  el  Canadá/' 

No  capitulo  seguinte,  tornaremos  ainda  a  nos  re- 
ferir a  este  notável  trabalho  do  illustre  parlamentar 
e  jornalista,  que  tanto  honra  a  sua  Pátria  e  a  glorio- 
sa tradição  do  seu  nome. 

De  1911  em  deante,  desannuviou-se  o  céo  da 
paz,  que  sempre  deverá  conservar-se  radioso,  de  azul 
purissimo,  a  circumdar  affectuosa,  carinhosamente, 
os  nossos  horizontes. 

Compenetrou-se  a  Republica  Argentina  de  uma 
verdade  insophismavel :  —  O  sacrificio  que  faz  o 
Brasil  para  cumprir  o  seu  programma  crescente  na 
questão  dos  armamentos  é  um  grande  bem  e  segu- 
rança para  todos  os  Sul-Americanos. 

Em  1912,  proseguindo  o  governo  de  Buenos- 
Aires  na  sua  intenção  de  procurar  caminho  por 
aguas  de  sua  jurisdicção  exclusiva,  tratava  da  aber- 
tura do  chamado  ''Canal  Engenheiro  Mitre' ,  canal 
este  que,  partindo  de  Buenos-Aires  e  ladeando  a  cos- 
ta argentina,  vae  ter  ao  Paraná  de  las  Palmas,  poden- 
do-se  proseguir  na  navegação  pelo  Rio  Raradero  de 
las  Palmas,  passando  pelos  portos  de  San  Nicolás, 
Villa  Constitución,  Santa  Fé,  Diamante,  Paraná  e 
outros,  até  attingir  o  rio  Paraná. 
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Pelo  percurso  a  seguir  entre  Buenos-Aires  e 
o  Paraná-Guassú,  navegando-se  pelo  canal  que  dá 
entrada  áquella  Capital,  e  retomando  qualquer  dos 
canaes  que  ladeiam  a  Ilha  Martin  Garcia,  o  per- 
curso era  de  233  kilometros.  Navegando-se  pelo 
dito  Canal  Engenheiro  Mitre,  além  da  vantagem 
argentina  de  ir  por  suas  próprias  aguas,  o  percur- 
so até  o  Paraná  ficava  reduzido  apenas  a  150  ki- 
lometros. 

Esta  economia  de  percurso,  favorecendo  todas 
as  povoações  intermediarias,  diminue  a  distancia  en- 
tre Buenos-Aires  e  Rosário,  de  420  kilometros,  para 
335,  somente. 

Além  de  se  encurtarem  as  distancias,  a  aber- 
tura do  Canal  Engenheiro  Mitre  desde  logo  offere- 
cia  outra  grande  vantagem,  que  era  a  de  augmentar 
de  25  pés  para  29  a  profundidade  do  calado. 


Em  1915,  já,  no  Uruguay,  um  novo  movimen- 
to instinctivo  de  conservação  dos  seus  direitos  obri- 
ga-o  a  redarguir  contra  repetidos  actos  do  Governo 
e  de  súbditos  argentinos. 

Era  a  figura  eminente  do  grande  uruguayo  — 
Dr.  Luiz  Alberto  de  Herrera  —  que  se  erguia  com 
o  prestigio  do  seu  nome  e  do  seu  incontestável  va- 
lor politico,  dado  por  toda  uma  existência,  altruisti- 
camente  dedicada  á  causa  publica  e  que  o  colloca  na 
chefia  suprema  do  Partido  Blanco.  Com  todo  o  seu 
patriotismo,  brilhante  talento  e  vasta  illustração,  o 
Ínclito  autor  de  ^'Por  la  Pátria" ,  de  ^'El  Uruguay  In- 
ternacional" (')   e  de  ''Labor  Diplomática" ,  levan- 


(1)  Sobre  essa  bella  obra  tivemos  occasião  de  esârever  um 
artigo  no  "Jornal  do  Commercio",  de  São  Paulo,  a  30  de  de- 
zembro   de    1916.     São    ainda    de    interessante    leitura    os    livros    do 
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tava-se  no  Congresso  e  propunha  uma  interpeliaçao 
ao  Ministro  das  Relações  Exteriores,  para  esclare- 
cimento de  successos  aos  quaes  o  conspicuo  parla- 
mentar attribuia  relevante  importância  —  ''asnntos 
que,  dizia  elle,  (^),  considero  transcendentales  y  que 
es  hora  de  que,  claramente,  obtengan  Ia  atención  le- 
gislativa/' 

Não  se  tratava,  effectivamente,  naquella  occa- 
sião.  apenas  de  um  caso  destacado  de  um  barco  de 
pesca  apprehendido  em  aguas  orientaes,  cuja  captu- 
ra, bem  como  a  do  respectivo  patrão,  houvesse  sido 
relaxada,  por  ordem  do  dito  Ministro,  independen- 
temente do  competente  processo  e  das  adequadas 
comminações  legaes.  Desses  casos,  segundo  o  orador, 
'^vienen  occurriendo  hace  largiiisimo,  demasiado 
tiempo.  Continuamente  invaden  nuestro  território 
fluvial."  Não  se  tratava  apenas  de  uma  dessas  ^'de- 
lincuencias  zndgares,  que  no  mereceu  la  gencrosidad 
inagotable  de  nuestro  Gohierno" . 

Mas,  o  Dr.  Herrera,  cujo  acrisolado  patriotis- 
mo é  uma  religião,  fazia  repercutir  no  recinto  da 
Camará  Oriental  o  echo  das  palavras  de  officiaes  da 
marinha  uruguaya,  ^'de  amigos,  técnicos  y  homhres 
de  corasón  y  de  pasión  patriótica,  en  cujos  lábios  es- 
talla,  la  protesta  indignada  por  lo  que  está  occurrien- 
do con  la  valización". 

O  assumpto  era  mais  grave.  ^^Yo  desearía  pre- 
guntarle  ai  seilor  Ministro  de  Relaciones  Exterio- 
res si  está  enterado  de  lo  que  está  pasando  con  las 
boyas  extranjeras  en  el  Rio  de  la  Plata.  Esas  boyas 
avanzan,  sehor  Presidente,  y  esas  boyas  no  deberían 


mesmo    autor    "La    Tierra     charrua",    "Desde     Washington",      "La 
Rcvolución    Franceza    y    Sud    America"    "La    Doctrina    de    Drago    y 
el  Interés  dei  Uruguay"  e  a  "Diplomacia  Oriental  en  el   Paraguay"'. 
(1)     Sessão    de    26    de    junho    de    1915. 
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avanmr!.  .  .  Yo  desearia  saber  si  el  Gobienio  Orien- 
tal ha  sido  notificado  de  esa  violación  flagrante  dei 
''sfatií  quo"  pactado  en  ese  anodino  protocolo  de 
1910  que  nada  resuelve;  mas  bien,  todo  lo  complica. 
Para  que  no  se  suponga  que  estas  afirmaciones  mias 
son  gratuitas,  voy  á  comprobar  lo  dicho  leyendo  al- 
gunas  publicaciones  hechas  por  oficinas  extranje- 
ras,  y  referentes  ai  avance  de  esas  boyas." 

E  lia,  perante  a  Camará,  varias  communica- 
çÕes  officiaes  da  ''Dirección  de  Hidrografia  de  Fa- 
ros e  Valii^as",  do  Ministério  da  Marinha  da  Repu- 
blica Argentina  e  da  ''Secretaria  Naval  de  Guerra". 
Af firmava  que  as  ultimas  bóias  que  o  Governo  ar- 
gentino havia  feito  avançar  naquella  época  iá  esta- 
vam em  frente  de  Montevideo,  a  umas  16  milhas,  no 
máximo,  dessa  Capital.  Já  haviam  penetrado,  por 
conseguinte,  na  zona  servida  pelas  balisas  orientaes. 
Já  estavam  mais  acima,  mais  ao  norte  das  bóias  col- 
locadas  pelas  autoridades  uruguayas  no  Banco  Ar- 
chimedes.  Basta  ver  um  mappa  para  se  perceber, 
continuava  o  Dr.  Herrera,  que  esses  signaes  estran- 
geiros estabelecidos  e  mantidos  com  um  propósito 
systematico,  buscam  empalmar-se  com  o  Canal 
Oriental,  isto  é,  com  o  canal  de  entrada  no  Rio  da 
Prata,  que  está  entre  a  costa  oriental  e  a  ilha  de 
Lobos.  Proseguia  fe  vamos  repetil-o  em  seu  pró- 
prio idioma,  para  não  lhe  perder  o  sabor)  :  "A hora 
yo  me  digo:  iPuede  permitir  nuestro  Gobierno,  — 
desprendiéndose,  de  una  vez,  de  todas  las  palavras 
bonitas,  fraternidad,  etc,  que  para  nada  sirven,  — 
pueden  permitir  que  esos  actos  se  realicen?  íNo  de- 
ben  ser  ellos,  siquiera,  subrayados  con  una  protesta 
enérgica,  —  lo  que  no  significa  conflictos?  —  r  No 
deben  salvar  su  dignidad  nuestras  autoridades F 
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También  yo  preguntaría  ai  senor  Ministro  de 
Relaciones  Exteriores  qué  puede  décimos  sobre  la 
obra  realizada  por  oficiales  extranjeros  en  nuestras 
costas,  consentida,  en  un  momento  de  aberración  in- 
comprensible,  que  pertenece  á  la  misma  familia  de 
esas  Bonceras  cordiales,  â  que  he  referido,  que  solo 
disimulan  debilidad  y  la  inconciencia  de  nuestros 
propios  destinos!.  .  . 

O  Governo  de  Montivedeo,  cedendo  aos  pedidos 
de  Buenos-Aires,  determinou  que  "todos  os  estudos 
que  os  Argentinos  quizessem  effectuar  se  fariam 
sempre  em  collaboração  com  uma  commissão  de 
officiaes  technicos  orientaes.  Nem  outro  tinha  sido 
o  pedido,  nem  outra  a  permissão  dada,  aliás,  por  in- 
termédio do  conspicuo  ministro  snr.  Serrato. 

Entretanto,  verberava  o  Dr.  Herrera  a  desidia 
do  Governo  em  consentir  que  '^oficiaes  argentinos, 
bajaran  á  niiestro  território,  dizia  elle,  y  hicieran 
todos  los  estúdios  que  quisiesen,  sondajes,  medicio- 
nes,  etc.  —  que  se  apoderaran  de  todos  los  secretos 
estratégicos  de  nuestras  costas.  Es  inconcebible, 
como  pudo  conceder  se  ese  permiso!' 

Continuava  offerecendo  á  apreciação  do  Con- 
gresso uma  série  de  denuncias  da  policia  da  Colónia 
contra  todas  essas  invasões  fluviaes  e  terminava  a 
sua  proposta  á  Camará,  nos  seguintes  termos:  ^^ Si 
fuéramos  á  penetrar  en  el  fondo  de  la  cuestíón,  — 
que  lo  tiene  doble,  triple  fondo!  —  yo  tendria  para 
ocupar  â  la  Câmara  sobre  este  asunto  durante  una  ó 
dos  sesiones;  pêro  dejaré  eso  para  la  sesión  secre- 
ta â  que  concurra  el  senor  Ministro  de  Relaciones 
Exteriores.  A  hora,  me  concreto,  pues,  á  bosquejar 
los  motivos  de  mi  inter pelación." 

Abundando  nas  considerações  do  Dr.  Herrera, 
levantou-se  com  o  brilho  que  lhe  é  peculiar,  o  emi- 
nente deputado  Dr.  Washington  Paullier,  cuja  voz 
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e  cujo  voto  concretisam  o  peso  da  mais  respeitável 
opinião. 

Esse  notável  cathedratico  da  Universidade  de 
Montivideo  e  eminente  publicista,  que  se  destaca 
por  tantos  e  tão  honrosos  titulos  e  motivos,  dizia, 
também,  com  a  sua  palavra  autorisada:  "Os  Argen- 
tinos conhecem  o  Rio  da  Prata,  nossas  costas  e  até 
uma  parte  do  nosso  território,  sete  léguas  a  dentro, 
em  condições  infinitamente  superiores  aos  dados  que 
possuímos.  Com  o  pretexto  da  triangulação  do  Rio 
da  Prata  obtiveram  licença  para  se  installarem  em 
nossas  costas  e  fizeram  incursões  atravéz  de  todo 
o  Departamento  da  Colónia  e  de  San  José,  como 
disse,  seis  a  sete  léguas  a  dentro.  Muitos  desses  of- 
ficiaes,  declarava  o  Dr.  Paullier,  e  um  delles,  pes- 
soalmente, lh'o  havia  dito,  blasonavam  que  ^'el  rio  de 
la  Plata  es  nnestro.  Lo  necesitamos  porque  ustedes 
no  son  capaces  de  defenderlo".  E,  proseguia :  —  Tra- 
ta-se,  pois,  de  uma  situação  difficil  e  delicada,  de 
uma  situação  que  requer  uma  grandissima  habili- 
dade diplomática,  porém,  detrás  da  qual  tiene  que 
encontrarse  un  gran  caudal  de  otra  cosa,  que  no  eà 
la  diplomacia' .  Entretanto,  o  eminente  deputado 
achava  que  taes  questões  não  deveriam  ser  aborda- 
das emquanto  não  fosse  resolvido  o  grande  problema 
da  defesa  nacional  uruguaya,  do  serviço  militar 
obrigatório  e  da  acquisição  de  material  de  guerra. 
E  concluía  elle:  —  ^^No  quiero  con  esto  decir  que 
las  cuestiones  diplomáticas  que  pudiéramos  levar  á 
plantear  con  la  Argentina,  formosamente  nos  hubie- 
ran  de  llevar  á  soluciones  más  violentas,  pêro  si  creo 
que  solo  la  acción  diplomática  puede  ser  eficiente 
cuando  detrás  se  encuentra  una  preparacióii  igual- 
mente e ficas  desde  el  punto  de  vista  militar. 

A^o  creo  en  la  eficácia  dei  A.  B.  C;  no  creo  en 
los  convénios  diplomáticos,  como    lo  he   dicho    hace 
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poco  tiempo,  en  una  conferencia,  con  una  profunda 
convicción:  la  hoja  de  papel  donde  se  escriben  todos 
los  convénios  diplomáticos  es  bien  el  simbolo  de  lo 
que  valen.  Lo  mismo  dura  iin  siglo,  que  puede  rom- 
peria un  nino.  Todo  eso  no  vale  nada.  Pêro  si,  creo 
firmemente,  que  es  neccsario  esperar,  que  es  iiece- 
sario  una  gran  dosis  de  patriotismo,  tranquilo  y 
discreción,  tin  grau  empeno  en  la  reunión  de  todos 
los  uruguayos ..." 

Era  essa  a  voz  do  ardoroso  patriota,  logo  após  a 
horrenda  declaração  germânica,  que  considerou  os 
Tratados  internacionaes  como  meros  papeis  inúteis... 
Taes  palavras  do  illustre  homem  de  pensamento 
serviram  de  pródromo  e  de  these  para  a  sua  bri- 
lhante obra  ''La  Defesa  Nacional  y  los  Problemas 
Militares',  que  tão  justificado  successo  alcançou, 
em  1919,  quando  "El  Comité  de  Defensa  Nacional 
y  Servido  Obligatorio'  a  mandou  imprimir.  Era  o 
autor  de  "El  Génio  Francês",  brilhante  obra  editada 
em  1920,  quem,  com  a  preclara  visão  do  futuro,  ci- 
mentado pela  observação  intelligente  e  pela  cultura 
que  o  destaca,  o  affirmava  com  pessimismo,  é  cer- 
to, mas  com  um  fundo  de  razão. 

Naquella  mesma  memorável  sessão  parlamen- 
tar, levantava-se  o  Pitt  Uruguayo,  o  brilhante  ora- 
dor, o  talento  peregrino,  o  diplomata  de  escol  que  é 
o  Dr.  Juan  António  Buero,  e  declarava  que  o  thema 
abordado  pelo  Dr.  Herrera  era  "o  mais  delicado,  o 
mais  difficil,  o  mais  escabroso',  "a  synthese,  o  com- 
pendio, o  resumo  mais  profundo,  do  mais  grave,  do 
único  —  quasi  poderia  dizer-se  —  dos  problemas  in 
ternacionaes   para   o  Uruguay". 

Elogiando  o  patriótico  intuito  do  Dr.  Luiz  Al- 
berto de  Herrera,  o  Dr.  Buero,  entretanto,  tendendo 
para  a  opinião  do  Dr.  Paullier,  obtemperava,  dizendo 
que:  "Si  hay  patriotismo  en  vencer  y  si  se  reqiiiere 


A      JURISDICÇÃO      DAS      AGUAS      DO       PRATA  581 

patriotismo  para  combatir,  yo  afirmo  que  se  requiere 
también  patriotismo  para  callar."  ''Por  lo  demos., 
es  fácil  a  un  senor  diputado  de  la  minoria  exponer 
los  más  graves  problemas  en  elocuentisimos  dis- 
cursos, con  bellos  gestos  oratórios  sin  correr  riesgo 
alguno;  pêro  no  es  fácil  á  quien  tiene  la  amarga  y 
dificil  tarea  dei  Gobierno  expresarse  con  igual  elo 
cuencia  y  con  el  mismo  desenfado.  La  discusión, 
senor  Presidente,  no  es,  en  matéria  internacional, 
otra  cosa  que  un  doloroso  privilegio  de  los  que  man- 
dan."  ....  Si  él,  como  patriota,  se  cree  obligado  á 
hablar,  nosotros,  como  gobernantes,  podemos  cre- 
crnos  también,  y  con  idêntico  patriotismo,  obliga- 
dos  á  callar." 

Concluía  o  Dr.  Buero  fazendo  referencia  ao 
convénio  uruguayo-argentino,  de  1910,  —  convénio 
esse,  dizia  elle  ''que  mantiene  un  "statii  quo"  que 
no  atribuye  ni  niega  derechos..."  "Es  claro  que  la 
cuestión  no  está  resuelta,  y  que  para  resolver  será 
necesario  el  concurso  de  una  serie  de  factores  im- 
por tantisimos;  pêro  esto,  en  ningún  ínomento  puede 
importar  una  censura  ai  Gobierno  uruguayo" .  E, 
terminava :  —  "Y  cuando  pido  la  reserva,  la  discre- 
ción  y  hasta  el  secreto  para  esta  clase  de  asuntos,  con 
escândalo  de  algunos  sefiores  diputados,  no  lo  hago 
sino  con  el  fin  de  servir  los  intereses   de   mi   país.'' 

Foi  assim  que  o  incidente  levantado  em  1915 
se  dissipou.  O  eminente  Ministro  das  Relações  Ex- 
teriores, então,  era  o  grande  uruguayo  Dr.  Baltha- 
zar  Brun,  que,  logo  após,  era  elevado  á  suprema 
curul  da  presidência  da  republica.  Mui  dignamen- 
te, substituia-o  naquella  pasta  o  próprio  Dr.  Buero. 
Como  é  natural,  durante  todo  o  periodo  de  governo 
que  vem  desde  então  até  nossos  dias,  outra  não 
poderia  ser  a  politica  dictada  no  Uruguay  pelo  tacto 
ponderado  do  illustre  Presidente.  De  mais  a  mais 


^^-^ 
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chamava  este,  para  seu  Ministro  o  referido  e 
fulgurante  autor  do  ^^Americanismo  Positivo  (^) 
em  cujas  brilhantes  paginas  confessa  reconhecer 
^Ua  revelación  de  la  firme  e  inequívoca  atitud  ar- 
gentina que  sirve  á  maravilla  para  robustecer  en  el 
pueblo  urugiiayo  sii  confiamsa  en  la  rectitud  y  al- 
tura de  una  politica  internacional,  cuya  tr adiei ón  es 
gallardia,  pundonor  y  acataniiento  ai  derecho.  De 
plácemes  están,  pues,  y  con  justo  motivo  quienes 
anhelan  que  la  amistad  argentino-iirugiiaya  —  se 
confirme  y  afiance  con  hechos  tan  significativos, 
como  el  que  da  motivo  a  este  comentário" . 

E,  é  por  isso  (disse  e  o  repetiu,  pessoalmente,  o 
Dr.  Luiz  Alberto  de  Herrera  ao  autor  destas  pa- 
ginas, quer  em  palestra  que  entretiveram  no  Palácio 
dos  Campos  Elyseos,  do  Governo  de  S.  Paulo,  em 
1916,  quer  em  Montevideo)  que  se  tem  eternisado 
e  parece  que  se  eternisa  indefinidamente  esse  pro- 
blema, ao  qual  o  Ministro  Buero  bem  chamou  "o 
mais  grave  e  o  único  dos  problemas  internacionaes 
do  Uruguay." 

Entretanto,  parece  que  só  depende  de  uma  certa 
harmonia  de  vistas  entre  os  políticos  orientaes  para 
que,  em  uma  cordial  interpellação  ao  Governo  Ar- 
gentino possam  dirimir  definitivamente  taes  diver- 
gências. Essa  é  a  nossa  opinião  que,  aliás,  deixa  de 
ser  modesta,  por  estar  amparada  no  parecer  dos 
mais  illustres  homens  de  pensamento  com  quem 
temos  tratado  do  assumpto.  Deste  modo  de  ver  com- 
participam o  próprio  Presidente  Brun  e  seu  digno 
Ministro  Dr.  Buero.  E'  exactamente  esse  o  parecer 
de  Emilio  Mitre  e  de  outras  altas  personalidades  ar- 
gentinas. 

(1)     Veja-se    na    importante    obra    "El    Uruguay    cu    la    Vida    I>i- 
ternacional" ,  pag.  401. 
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Quando  em  outubro  de  1919,  o  illustre  Minis- 
tro Oriental  —  Dr.  Virgilio  Sampognaro  —  hon- 
rou com  sua  visita  o  autor  destas  linhas,  trazendo- 
nos,  gentilmente,  alguns  documentos  preciosos  para 
subsidio  deste  livrei  também  concordou  com  a  so- 
lução que  alvitramís.  Vinha,  elle,  nessa  occasião, 
acompanhado  do  Exrto.  Snr.  General  Botafogo,  que, 
como  aquelle  Minist\o,  havia  sido  nomeado  Alto 
Commissario  do  Braà  para  a  execução  do  ultimo  e 
affectuoso  Tratado  B-asileiro-Uruguayo. 

O  general  Botaf oto,  nos  declarou  deante  do  Dr. 
Sampognaro  que,  na  Vitimidade  com  o  Barão  do 
Rio  Branco  (seu  parttular  amigo  e  companheiro 
de  alguns  estudos  no  lamaraty),  innumeras  vezes 
se  referiu  o  eminente  elsaudoso  personagem  á  con- 
veniência de  se  resol^rem  amistosamente  essas 
questões  —  as  únicas  ii^ortantes  que  restam  pen- 
dentes de  decisão  na  A 

Não  sabemos  se  a 
guayos  e  Argentinos  aci 
nossa,  relativamente  á 


irica  do  Sul. 

)inião  de  todos  os  Uru- 
alludidos  coincide  com  a 
)rtunidade  e  á  forma  de 
resolução,  quer  sobre  a  qu^ão  Martin  Garcia,  quer 
sobre  a  jurisdicção  das  agas  do  Prata,  tal  como 
vamos  expender  no  capitul,  seguinte. 


# 


ZONA  ORIENTAL  DO  ESTUÁRIO   DO  PRATA , 
ENTRE  APONTA  DOPADO  EA  BARRA  DE SAO PEDRO 


Exmo.  Snr.  Dr.  Fernando  de  Almeida  Nobre 

"AS  FRONTEIRAS  DO  SUL" 

"1  ILHt  millTlli  eURGIll  E II  JURISOICClO  DIS  ktm  DO  FRITl" 

Sao  Paulo,  Setembro  de  1922 
/    CARTOORAPHO       ^s^_jp 


ORIENTAL 


URUGUAY 


CAPITULO  XXV 
Conclusões.  Accordo  sobre  os  limites  jurisdiccio- 

NAES    NO    ESTUÁRIO    DO    PrATA.    A    DEVOLUÇÃO    DE 

Martin  Garcia  ao  Uruguay. 

As  manifestações  de  toda  a  America  —  de  ex- 
tremo norte  a  extremo  sul  —  revelam  uma  indis- 
cutivel  superioridade  mental  pelo  applauso  unani- 
me com  que  temos  proclamado  a  doutrina  da  arbi- 
tragem. Consagramol-a  não  somente  na  letra  so- 
lenne  dos  Tratados.  A  arbitragem,  na  vida  inter- 
nacional americana,  é  um  facto  consummado  na 
verdade  de  uma  realização  geral,  em  torno  da  qual 
gravitam  innumeros  julgamentos.  Consubstanciou- 
se,  portanto,  o  dogmatismo  doutrinário  —  de  bel- 
leza  que  merece  uma  apotheose  —  no  terreno  posi- 
tivo dos  factos,  que  são  as  decisões  passadas  em  jul- 
gado. 

A  Republica  Oriental,  com  a  pujança  intelle- 
ctual  de  que  se  pôde  envaidecer,  reivindica,  cheia 
de  razão,  o  "titulo  de  'Ueader"  da  mais  justa  das 
concepções  internacionaes"  —  (^),  dessa  doutrina 
que  "honra  a  America  e  enaltece  o  Uruguay."  O 

A  Republica  Argentina  logo  a  esposou,  com  o 
seu  voto  e  edificante  exemplo,  consoante  o  impunha 


(1)  J.  A.  Buero  —  'Los  Tratados  con  el  Brasil"  —  pag  413. 

(2)  O  mesmo  autor  —"La  Doctrina  Uruguaya"  —  "El  Uurugmy 
en  la  vida  Internacional",  pag.  346. 
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a  sua  cultura,  o  seu  alto  grau  de  civilisação  e  os 
seus  elevados  sentimentos. 

Assim  demonstrou-se  no  brilhante  e  amplíssimo 
Tratado  que  firmou  com  a  Itália,  em  23  de  julho  de 
1898,  cuja  forma  constitue  o  mais  louvável  para- 
digma C)- 

Além.  disso,  a  Argentina  submetteu-se  a  pro- 
vas, cujos  resultados  receberam  a  sancção  das  deci- 
sões finaes  e  inappellaveis,  embora  tivesse  ella  per- 
dido todas  as  suas  questões  submettidas  á  arbitra- 
gem. 

Em  justa  apologia,  um  dos  mais  dilectos  filhos 
da  Argentina  hodierna  diz:  "Não  perdemos  em 
nossas  questões  de  limites  um  só  cidadão,  nem  um 
único  real  das  nossas  rendas,  nem  sequer  uma  de- 
nominação geographica  vinculada  ao  sentimento 
nacional  pela  historia  ou  pelo  tradição.  Entretanto, 
consolidámos  a  Nação,  fechando-lhe  definitiva- 
mente as  fronteiras,  para  que  ficasse  em  paz  com 
todos  os  vizinhos  e  livre  de  obstáculos  no  porvir. 
A  arbitragem  foi  o  vinculo  de  união  de  nossa  Pátria 
com  os  débeis  e  com  os  fortes  que  a  rodeiam.  Gra- 
ças a  isso,  as  nações  desta  parte  da  America  apre- 
sentaram-se  reunidas  ante  o  mundo,  sem  desmem- 
bramento nem  discórdias,  e  alcançaram  o  lugar  que 
occupam  ante  o  conceito  da  civilisação  universal." 

A  excelsa  doutrina  pacificadora  da  arbitragem 
foi  consagrada  por  todas  as  republicas  americanas 
para  as  suas  relações  internacionaes.  Além  de  ter 
sido  ella  objecto  de  innumeros  Tratados  que  celebra- 
ram entre  si,e  entre  estas  e  potencias  de  outros  con- 
tinentes, é  ainda  certo  que  a  consagraram  até  na  ele- 


(1)  Esse  Tratado  tão  amplo,  que  causou  sensação  no  mundo  poli- 
tico, visto  não  admittir  nenhuma  excepção,  comquanto  deixasse  de 
ser  ratificado,  nem  por  isso  perde  a  sua  virtude  doutrinaria. 
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vada  esphera  constitucional,  convertendo-a  em  pre- 
ceito básico  nas  respectivas  cartas  fundamentaes 
das  suas  organisações  politicas. 

Desde  os  albores  da  independência  dos  vários 
Estados  sul-americanos,  as  nações  do  Novo    Mundo 
porfiaram  em  reiterar,  diz  illustre  autor  citado  C), 
a  sua  adhesão  a  essa  doutrina:    —   Haja   vista    ao 
Congresso  do  Panamá,  em  1826;  aos  Congressos  de 
Lima,  em  1847  e  1865;  á  Conferencia    de    Caracas 
em  1883:  á  primeira  Conferencia    Pan- Americana 
de  Washington,  em  1889;  ao  Congresso     Jurídico 
Ibero- Americano  de  Madrid,  em  1892;  á  Junta  de 
Delegados  reunidos  no  México,  em  1896;  ao  outro 
Congresso  Ibero- Americano  de  Madrid,    em    1900; 
ao    Congresso    Scientifico    reunido  em  Montevideo 
em    1901;    á    segunda    Conferencia    Internacional 
Americana    do    México,    em     1901     —     1902;    a 
terceira    Conferencia    Interancional    Americana    do 
Rio   de   Janeiro,    em    1906;    á    segunda    Conferen- 
cia Universal   da   Haya,    em    1907:    e,   ultimamen- 
te   nos  trabalhos   de   installação   da  Corte    de  Jus- 
tiça   Internacional.    A    Republica    Argentina,    ado- 
ptando a   doutrina   arbitral,    ampliou-a   mtelhgente- 
mente  e,  se  não  a  pôde  consagrar  em  absoluto,  dada 
a  restriccão  imposta  pelos  casos  previstos,  que  at- 
f ectam  a  independência  e  a  honra  nacional,  adean- 
tou-se  em  estabelecer  que  ''no  se  consideran  compro^ 
metidos  ni  la  independência  ni  el  honor  nacional  en 
las    controvérsias    sobre    privilégios    diplomáticos, 
limites,  derechos  de  navegación.j  valides,  inteligên- 
cia y  citmplimiento  de  tratados.''  ("j 

(1)     Vedia,  op.  cit.,  pag.  449. 

ro^  A.1-  ■?"  ân  Tratado  Geral  de  Arbitragem,  celebrado  no  Con- 
g4fs*o  dt  M?.ico°em  WO?.  Vn.r.  os  Estados  que  ah,  se  fueram  re- 
presentar. 
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Essa  revelação  unanime  da  America  é  a  prova 
cabal  do  nosso  caracter  pacifico,  effectivamente  tão 
diverso  do  das  nações  do  Velho  Mundo. 

Não  temos,  não  podemos  ter  como  estas,  ten- 
dências bellicosas  e  militaristas.  A  nossa  historia  e 
as  nossas  tradições  negam-nos  taes  sentimentos. 

Raro  é  o  europeu,  por  exemplo,  que  não  tenha 
soffrido,  pessoalmente,  as  desgraçadas  consequên- 
cias da  guerra;  que  em  sua  familia,  que  em  seus  as- 
cendentes, presentes,  próximos  ou  remotos  não  con- 
te fardas,  condecorações  e  feitos  de  armas.  A'  essas 
tradições  dolorosas,  ás  insignias  de  que  se  ufanam,  á 
exaltação  dos  espíritos  educados  naquelle  ambiente, 
cedem  os  elevados  princípios  da  civilisação.  Tornam- 
se  mentores  dos  povos  os  que  mais  se  revelam  in- 
fluenciados pelas  referidas  circumstancias  do  meio. 
Por  isso  mesmo,  uma  grande  responsabilidade  das 
paginas  sangrentas  em  que  se  flagellam,  cabe  á  lite- 
ratura que.  baseada  em  miai  entendido  patriotismo, 
levou  os  filhos  daquelles  paizes  a  propagarem  os 
ódios  de  sangue  e  a  descreverem,  febrilmente,  ima- 
ginosas bellezas  das  batalhas,  quando  a  única  ver- 
dade é  que  somente  um  tectrico  manto  de  dôr  e  de 
luto  reveste  o  horrendo  quadro  das  guerras,  con- 
forme, por  excepção,  confessa  o  criticado  e  fulgu- 
rante autor  de  '' Le  Feu". 

Nós,  felizmente,  na  America,  quasi  podemos 
dizer  que  desconhecemos  aquellas  desgraças,  bem 
como  aquellas  insignias  e  proesas.  Da  msema  forma, 
bem  diversamente  delles,  desconhecemos  os  ódios 
ancestraes  de  raça  e  as  pugentes  inimizades  de  vizi- 
nhança. As  nossas  luctas,  em  quasi  sua  absoluta  to- 
talidade, têm  sido  luctas  edificantes  de  trabalho,  de 
progresso  e  de  civilisação.  Esse  é  o  caracter  e  o  lem- 
ma  da  vida  americana. 

Ao  Brasil  estava,    naturalmente,    reservado    o 
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papel  mais  saliente  na  adopção  da  sabia  doutrina, 
podendo-nos  orgulhar  de  ter  batido  o  record  mundial 
de  arbitragem.  Antes  de  estalar  a  ultima  conflagra- 
ção que  convulsionou  o  mundo,  tinhamos  já  assigna- 
do  trinta  e  dous  Tratados  de  arbitramento! 

Na  Conferencia  da  Haya,  pelo  Brasil,  o  incom- 
parável Ruy  Barbosa  —  honra  e  gloria  da  sua  gran- 
de Pátria  e  orgulho  da  mentalidade  humana  —  pro- 
pugnou pelo  principio  da  igualdade  das  soberanias 
independentemente  do  poder  militar. 

E,  ultimamente,  ainda  era  o  mesmo  sábio  brasi- 
leiro que,  ao  installar-se  a  Corte  de  Justiça  Interna- 
cional, pugnava  pela  jurisdicção  arbitral  obrigatória. 

O  conspícuo  representante  do  Brasil  no  Con- 
gresso Latino-Americano,  reunido  em  Montivideo, 
em  1902.  —  o  Dr.  Sá  Vianna  (^)  —  perfilhando  a 
doutrina  da  arbitragem  ampla,  demonstrou,  como 
diz  Buero,  ^^con  tm  inconmovihle  optimismo,  que  las 
ideas  de  jitsticia  no  deben  ni  piieden  mor  ir  aún  fren- 
te a  los  más  orneies  desenganos  de  la  realidad'\  Era 
assim  que  Sá  Vianna  propunha  a  seguinte  formula 
arbitral:  —  "A  arbitragem  deve  comprehender 
todas  as  questões  que  se  suscitem  entre  os  Estados, 
sejam  quaes  forem  a  sua  natureza  e  causa". 

Ao  discutir  essa  formula,  o  Ínclito  Dr.  Montero 
Paullier  opinou  que  a  mesma  devia  ser  extensiva  a 
todas  as  nações  sul-americanas.  Obtemperou,  então, 
radical  no  conceito  desses  princípios  doutrinários,  o 
eminente  internacionalista  oriental  —  Dr.  Gonzalo 
Ramírez,  propondo  um  voto  geral  do  Congresso  no 
sentido  de  que  a  formula  Sá  Vianna  fosse  extensiva 
a  todas  as  nações  do  mundo.  (^) 


(1)  "Resultados    do    Congresso    Scientifico    Latino-Americano    de 
Montevideo",  pag.  135. 

(2)  Consulte-se  a   notável   obra   do   Dr.    Sá   Vianna  —  "Arbitra- 
gem Internacional." 
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E',  inquestionavelmente,  essa  a  gloriosa  ambição 
Americana,  —  alevantado  ideal  que,  em  nossos  dias 
mais  de  que  nunca,  se  acha  cimentado  pela  preciosa, 
embora  dolorisissima,  evidencia  dos  factos  observa- 
dos na  Europa. 

''Para  emprender  tan  árdua,  aunque  tan  noble 
tarea  de  estudios  é  investigaciones,  el  continente 
americano  cuenta  con  un  doble  titido :  su  carácter  de 
neutro,  y  la  armonia  de  que  da  ejemplo  su  desarrollo 
politico,  económico^  social;  armonia  que  ciertamente 
contrasta  con  la  evolución  que,  eu  la  misma  época,  se 
ha  operado  sobre  el  continente  europeo,  siempre  agi- 
tado por  rivalidades  é  inquietudes.  Actualmente,  el 
contraste  entre  los  dos  hemisférios  no  puede  ser  más 
manificsto".  (^) 

São  palavras  do  grande  mestre  internacionalis- 
ta chileno  e  diplomata  de  escol  —  o  Dr.  Alejandro 
Alvarez  —  que  tanto  relevo  intellectual  tem  empres- 
tado á  America  pelo  brilho  do  seu  talento  e  sabedo- 
ria. E'  elle,  ainda,  quem  diz  que  a  sociedade  interna- 
cional européa  repousava  sobre  bases  que  se  acredita- 
vam firmes  e  as  mais  adequadas  para  assegurar  a 
paz:  —  equilíbrio  politico,  allianças  e  armam.entos. 
Mas,  na  actualidade,  reconhece-se  que  taes  bases 
são  inseguras,  instáveis  e,  até,  perigosas.  No  Direi- 
to Internacional  revelaram-se,  no  século  passado, 
graves  imperfeições  que  é  mister  remediar.  (^) 

Nos  tempos  modernos,  em  que  o  ideal  é  liberta- 
rem-se  os  povos  de  toda  e  qualquer  hegemonia  "para 
estabelecer  o  império  do  direito  nas  relações  inter- 
nacionaes",  segundo  a  expressão  do  mesmo  autor, 
hoje  em  dia,  que  se  trata  da  reorganisação  da  socie- 


(1)  Dr.    Alejandro   Alvarez   —    "El    Dcrccho    Internacional    dei 
Porvenir".  pag.  17 

(2)  Id.,  op.  cit.  pag.  25  e  26. 
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dade  das  nações  sob  essas  bases  de  segurança  jurídi- 
ca, parece  que  seria  irracional  anachronismo  pre- 
tender-se  —  maximé  na  America  do  Sul  —  dirimir 
qualquer  questão  internacional  a  não  ser  por  arbitra- 
mento. Seria  uma  aberração  innominavel  para  a  vida 
internacional  contemporânea  dos  Estados  da  Ame- 
rica latina,  caracterisada  "por  uma  unanime  aspira- 
ção de  paz  e  uma  nova  orientação  da  consciência 
americana."  E  tal  aspiração  manifesta-se  justamen- 
te pelo  desejo  de  resolver  por  arbitragem  todas  as 
suas  questões.  (^) 

Foi  no  vasto  campo  dessa  solidariedade  conti- 
nental —  solidariedade  que  todos  temos  o  irrefra- 
gavel  dever  de  respeitar  como  dogma  sagrado  que 
ao  Uruguay  coube  a  primícia  de  arvorar  ^'La  Do- 
ctrina  dei  Arbitra je  Amplio".  (^)  —  brilhante  fru- 
cto  germinado  na  terra  gloriosa  de  Batlle  y  Ordónez 
e  de  Baltasar  Brun. 

A  causa  da  arbitragem  internacional,  diz 
Vedia,  está  ganha  no  mundo.  Os  que  duvidavam,  ca- 
pitularam. Entre  elles  figurava  um  homem  eminente 
—  o  Duque  de  Broglie,  que,  a  principio,  não  via 
senão  "um  sonho  de  espíritos  generosos  na  idéa 
de  uma  jurisdicção  internacional  para  resolver  todas 
as  contendas  dos  Estados  por  uma  sentença  jurí- 
dica" e  acabou  por  inclinar-se  e  confessar  que  o  so- 
nho estava  a  ponto  de  realisar-se,  —  pois  "dois  dos 
governos  mais  poderosos  do  mundo  —  o  da  Ingla- 
terra e  o  dos  Estados  Unidos  —  concordaram  em 
terminar  uma  séria  desintelligencia  que  os  extrema- 
va, repudiando  o  emprego  da  força  e  esperando,  por 


(1)  Dr.  Alejandro  Alvarez  —  "Le  Droit  Internacional  Améri- 
cain",  pag.  241. 

(2)  Esse  é  o  titulo  de  notável  obra  publicada  pelo  actual  Presi- 
dente do  Uruguay  —  Dr.  Baltasar  Brun  —  quando  em  1914  era  elle 
Ministro  das    Relações   Exteriores. 
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meio    da    arbitragem,     o    reconhecimento    do    di- 
reito."  C) 

Mas,  o  Direito  Internacional  ^^es  una  ciência  en 
formación;  diz  o  Dr.  Brun  —  cada  dia  las  relaciones 
entre  los  pueblos  se  estrechan  más,  y  es  lógico  siipo- 
ner  que  las  regias  que  rigen  es  as  relaciones  se  mo- 
difiquen,  adopfándose  á  las  niievas  neccsidades."  C) 

E,  por  isso,  embora  esteja  preexistente  e  em 
vigor  o  Tratado  que  o  Uruguay  e  a  Argentina  fir- 
maram em  1889,  (^)  em  virtude  do  qual  todas  as  suas 
questões  ficam  submettidas  a  arbitramento,  salvas, 
apenas,  as  que  affectarem  os  preceitos  constitucio- 
naes  de  uma  ou  de  outra  dessas  Republicas,  NÃO  E' 
possível  ter  cabimento  a  ARBITRA- 
GEM PARA  SE_  RESOLVEREM  OS  CASOS 
DA  JURISDICCAO  DAS  AGUAS  E  DA  ILHA 
MARTIN  GARCIA. 

É  a  occasião  de  applicar-se  a  phrase  do  mesmo 
e  illustre  Presidente  Brun:  —  ^'Ya  que  no  puede 
imponer  su  voluntad,  se  adapta  â  las  necesidades  dei 
momento  y  resuelve  los  asiintos  en  la  mejor  forma 
posihler  C) 

É  fora  de  toda  duvida  que,  para  se  resolverem 
aquellas  questões,  será  impossível  recorrer  á  arbi- 
tragem. 

Já  não  se  falando  relativamente  ao  caso  Martin 
Garcia,  mas,  mesmo  quanto  ao  da    jurisdicção    das 


(1)  Op.   cit.    pag.    455. 

(2)  Op.   cit.   pag.   41. 

(3)  Este  convénio   foi  approvado  por  lei  de   17  de  março  de   1900, 

e  o  subscreveram  os  doutores  Gonzalo  Ramírez  e  Amâncio  Alcorta,  o 
primeiro  delles  em  seu  caracter  de  Enviado  Extraordinário  e  Minis- 
tro Plenipotenciário  da  Republica  Oriental  do  Uruguay,  e  o  segundo 
em  sua  qualidade  de  Ministro  Secretario  do  Departamento  de  Rela- 
ções Exteriores  e  Culto  da  Republica  Argentina. 

(4)  Op.  cit.,   pag.   42. 
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aguas,  eis  aqui  synthetisada  de  uma  forma  categó- 
rica, definitiva,  franca  e  intima,  a  justa  orientação 
argentina :  —  ''SI  FUERAMOS  A  UN  ARBITRA- 
JE.  CON  ESTOS  ANTECEDENTES,  SAL- 
DRlAMOS  LÚCIDOS". 

É  esta  a  expressão,  autorisada  sob  todos  os 
conceitos,  emittida,  alto  e  bom  som,  na  Camará  dos 
Representantes  da  Republica  Argentina  e  repetida 
pelas  columnas  de  ^^La  Nación\  pelo  emimente  En- 
genheiro Emilio  Mitre. 

Nem  outro  poderia  ser  o  seu  critério,  perfeita- 
mente representativo  da  opinião  nacional  daquella 
Republica.  Dos  seus  homens  intelligentes  e  cultos, 
ciosos  da  sua  responsabilidade,  no  louvável  afan  pa- 
triótico que  os  anima  sempre,  seria  inconcebivel  es- 
perar-se  annuencia  em  submetter  a  Argentina  a  ar- 
bitramentos cujos  resultados  lhes  seriam  fatalmen- 
te adversos. 

A  solução  do  caso  jurisdiccional  das  aguas  pla- 
tinas constitue  uma  imperiosa  necessidade  continen- 
tal, que  of  f  ereceria  vantagens  de  toda  a  sorte  á  Ame- 
rica do  Sul,  particularmente  ao  Uruguay  e,  muito 
principalmente,  á  Republica  Argentina. 

Em  phrase  que  faria  honra  ao  mais  preclaro 
estadista,  diz  ainda  o  mesmo  Engenheiro  Mitre: 
"Se  tal  questão  tivesse  de  nos  levar  a  um  rompi- 
mento com  a  Republica  do  Uruguay,  declaro  que,  a 
meu  ver,  as  relações  internacionaes  entrariam  em 
uma  phase  completamente  nova  e  nosso  horizonte 
(da  Argentina)  tornar-se-ia  realmente  obscuro.  Este 
povo  oriental,  embora  pequeno,  é,  entretanto,  um 
factor  que  tem  grande  influencia  em  nossa  vida  na- 
cional e  de  cuja  felicidade  depende,  em  parte,  a  nossa. 
É  um  vizinho  que,  por  affecto,  por  motivo  de  justi- 
ça e  de  conveniência,  devemos  ter  sempre  á  nosso 
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lado  e  confundil-o  o  mais  possível  com  a  nossa  pró- 
pria nacionalidade,  como  já  se  achou  durante  muitos 
annos.  A  questão  da  jurisdicção  vem,  uma  vez  mais, 
perturbar  esses  sentimentos  e,  por  isso,  é  preciso  en 
contrar-se  uma  solução".  E,  proseguindo,  refere-se 
aos  vetustos  documentos  de  onde  devem  partir  os 
estudos  sobre  a  matéria  e  termina  dizendo  que,  mais 
do  que  nesses  veneráveis  pergaminhos,  a  questão  se 
deve  resolver  de  accôrdo  com  os  principios  universaes 
^e  direito  publico  que  regem  a  matéria. 

Desde  que  não  é  possivel  a  solução  arbitral,  á 
qual,  intelligentemente,  se  esquiva  a  Republica  Ar- 
gentina, ahi  está  dictado  o  ponto  de  partida  para  che- 
garem ao  almejado  fim :  —  applicarem-se  sobre  a 
matéria  de  facto  os  consagrados  preceitos  juridicos 
que  regem  o  assumpto. 

Outro  ponto  básico  para  assentar-se  o  accôrdo, 
naturalmente,  deverá  ser,  também,  o  alludido  Trata- 
do Argentino-Uruguayo.  de  1899,  que  determina  a 
zona  jurisdiccional  no  limite  de  cinco  milhas  medidas 
da  costa. 

Em  resumo,  diz  ainda  o  mesmo  illustre  parla- 
mentar, póde-se  chegar  a  estabelecer,  sem  incorrer 
em  erro,  fórmulas  de  solução  para  o  caso  jurisdic- 
cional, baseando-se  em  factos  existentes,  sem  alterar 
nenhuma  das  condições  naturaes  do  estuário  e  fa- 
zendo desapparecer  toda  a  causa  de  discórdia  e  de 
conflicto  entre  estes  dois  paizes.  Tal  resultado  seria 
transcendente,  fora  de  toda  a  ponderação,  pelo  que 
concorre  a  conservação  da  paz  internacional.  E  con- 
clue:  —  "Yo  creo  que  la  República  Argentina  es  su- 
ficientemente fuerte  para  imponcr  respcto  y  recha- 
zar  toda  agrcsión  caprichosa  c  inmotÍ7'ada  de  un  es- 
tado americano;  pêro  en  el  caso  de  estar  la  República 
Argentina  vincidada  estrechamente  á  la  República 


\ 
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Oriental  en  Ia  guerra  y  en  la  paz,  estas  fuerzas  resul- 
tar ían  cuadruplicadas/' 

Não  seria  possível  nem  digno  do  nobre  povo 
Argentino,  pelo  alto  nivel  dos  seus  sentimentos,  do 
seu  caracter  e  da  sua  cultura,  esquecer  o  reconheci- 
mento peremptório,  explicitamente  declarado  pelos 
seus  mais  eminentes  estadistas,  de  que  á  Republica 
Oriental  competem  inconcussos  direitos  jurisdiccio- 
naes  sobre  as  aguas  do  Prata.  Além  dessas  ultimas 
razões  categóricas  a  que  acabámos  de  alludir,  tudo 
impõe  ^^que  se  diluciden  las  cosas  de  familia,  sin  ne- 
cesidad  de  acudir  á  conscjos  ó  laudos  ajenos",  porque 
"parece,  ainda  é  Emilio  Mitre  quem  o  diz,  que  se 
podem  encontrar  fórmulas  de  accôrdo,  ou  melhor, 
de  reconhecimentos  de  factos  existentes  e  antigos, 
que  ponham  termo  a  toda  desintelligencia  entre  a 
Republica  Oriental  e  a  Republica  Argentina,  rela- 
tivamente á  jurisdicção  do  Prata.  E  os  factos  da  na- 
tureza concorrem  a  traçar  no  estuário  os  que  se  po- 
dem chamar  limites  naturaes." 

Embora  a  matéria  de  facto,  no  que  attende  ao 
estudo  das  correntes  hydrographicas  do  estuário 
platino  offereça  as  diff iculdades  a  que  nos  referimos 
em  capitulo  anterior,  parece  fora  de  duvida  que  será 
muito  fácil,  dadas  as  sympathicas  correntes  de  idéas 
e  as  favoráveis  circumstancias  de  vantagens  para  as 
duas  Republicas  marginaes  do  Prata,  que  ambas, 
num  commum  e  louvável  accôrdo,  nomeem  Altos 
Commissarios,  investidos  de  plenos  poderes  para, 
deante  dos  estudos  in  loco,  procedidos  por  technicos 
de  uma  e^^utra  dessas  Republicas,  determinarem  a 
linha  que  deverá  ser  balisada,  para  servir  de  limite 
jurisdiccional  entre  ambas. 

O  que,  porém,  é  a  mais  completa  negação  do 
senso  juridico  é  a  opinião  daquelles  que  preconisam  o 
proseguimento  indefinido  do  actual    statti    qiio    em 
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que,  incommodamente,  se  miram  as  duas  Republicas 
irmãs,  de  lado  a  lado  do  Prata. 

O  illustre  Vedia,  por  exemplo,  declara  não  en- 
contrar ponto  algiUTi  de  partida  para  o  estudo  de  um 
accòrdo  definitivo.  Uma  linha  média  foi  proposta 
pelos  Convencionaes  nortenhos,  em  1871 :  reclama- 
va-a,  accietando-a,  o  Gabinete  Oriental,  em  1874, 
e  foi  isso  mesmo  o  que  sustentou,  ainda  não  ha  muito 
tempo,  o  insigne  Ministro  Uruguayo  das  Relações 
Exteriores  —  Dr.  Varella.  —  Mas,  essa  linha,  aquel- 
le  citado  e  illustre  especialista  na  matéria  acha  appli- 
cavel  somente  á  zona  do  estuário  inferior,  onde  as 
aguas  chegam  a  adquirir  uma  largura  de  125  milhas. 
Na  zona  que  chamam  —  estuário  superior  —  jus- 
tamente na  altura  de  mais  dif  f  icil  determinação,  pelo 
emmaranhado  dos  canaes,  parece-lhe  impraticável 
fixar-se  a  linha  de  jurisdicção. 

As  conclusões  a  que  chegam  os  adeptos  da  es- 
tagnação desse  statu  quo  é  a  mais  esdrúxula  possí- 
vel sob  o  ponto  de  vista  jurídico.  A  seu  ver  a  razão 
culminante  para  determinar-se  a  linha  de  limite 
seria  de  vantagem  apenas  para  casus  bclli.  Deante 
dessa  conjectura,  Vedia  estabelece  o  seguinte  dilem- 
ma :  —  ou  o  Uruguay  estaria  alliado  á  Argentina,  ou 
não.  Na  primeira  hypothese,  não  vê  motivo  para  dis- 
putarem o  dominio  do  estuário.  Na  segunda,  já  se 
trataria  de  guerra  declarada  e,  então,  a  linha  juris- 
diccional  apenas  marcaria  um  "predomínio  chimeri- 
co  sobre  as  aguas  fugitivas  do-  rio,  em  cujas  margens 
estariam  os  rivaes  inimigos".   O 

Seja-nos  permittido  dizer  que  tal  asserção  não 
merece  a  honra  de  ser  refutada.  Quem  possuir  um 
território,  no  qual,  por  eventualidade,  possa  vir  a  ad- 


(1)     Op.  cit.  pag.  471. 
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mittir  a  entrada  de  alliados  seus,  nem  por  isso  perde 
o  direito  de  exigir  a  sua  nitida  delimitação. 

Sejam  quaes  forem  as  difficuldades  praticas  que 
o  estuário  do  Prata  offereça  para  se  determinarem 
as  jurisdicções  da  Argentina  e  do  Uruguay,  sejam, 
embora,  necessárias  linhas  diversas,  curvas  ou  que- 
bradas e  em  varias  posições,  adaptadas  a  esta  ou 
áquella  das  zonas  do  estuário,  seja  como  fôr.  todos 
os  mais  rudimentares  intuitos  da  boa  razão,  todos 
os  preceitos  juridicos  impõem,  unanimemente,  a  fixa- 
ção desses  limites. 

Nos  tempos  que,  felizmente,  correm,  de  affecto 
internacional  na  America  do  Sul,  não  é  possível  dei- 
xar-se  permanecer  em  duvida  nenhuma  dessas  ques- 
tões, 

Seja-nos  permittido,  a  nós,  como  brasileiros, 
reivindicar,  no  caso  vertente,  o  altruísmo  com  que 
formulamos  este  parecer,  —  sincero  voto  de  um  ac- 
còrdo  que  muito  concorrerá  a  favor,  sobretudo,  da 
Republica  Argentina.  E'  que  na  grandeza  de  futuro, 
de  prosperidade  e  de  força,  deste  Paiz  irmão  e  ami- 
go, só  podemos  vislumbrar  um  motivo  de  desva 
necimento  para  os  nossos  corações  sul-americanos  e 
um  reforço  de  garantia  para  todos  os  Estados  deste 
hemispherio. 

Nem  outra  aspiração  seria  digna  dos  nossos 
sentimentos  de  fraternal  amizade  por  nossos  vizi- 
nhos, nós,  que  no  ultimo  caso  uruguayo  demos  o 
exemplo  que  mereceu  do  illustre  ministro  Buero  a 
seguinte  referencia  :  —  ^^  Cu  ando  nuestro  derccho 
tenía,  adernas  de  la  negativa  de  tiempo,  la  negativa 
de  la  costiimbre,  y  cuando  ya  habíamos  renunciado  a 
tener  nnestra  bandcra  en  esas  aguas  fronterizas,  — 
surge  el  Barón  de  Rio  Branco  y  cn  un  gesto  que  per- 
durará para  siemprc,  magiier  las  desconfianças  de 
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los  escépticos,  en  un  gesto  perfecto  de  caballerosidad 
y  de  justicia,  dió  a  cada  uno  lo  suyo."  (^) 

Além  disso,  foi  ainda  esse  gesto  brasileiro  que 
motivou  também  as  seguintes    e    gratíssimas    refe- 
rencias feitas  pelo  mesmo  estadista  uruguayo:  ''La 
República  de  los  Estados  dei  Brasil  puede  estar  or- 
gidlosa   de  su  prestigio  legitimamente  conquistado 
por  la  orientacióii  democrática   de  sus  instituciones . 
por  la  firmeza  de  sus  principios  intcrnacionales,  a- 
si  como  por  la  hidalguía  cahallercsca  de  sus  hijos  en 
quieucs  inia  clara  vocación  hacia  la  paz  decorosa  no 
amengua  los  arestos  de  energia  en  los  graves  mo- 
mentos en  que  se  decide  definitivamente  la  existên- 
cia de  los  piicblos...    '^Los    últimos    acontecimientoò 
internacionales,  en    América   y  fuera   de   América, 
han  acrecentado ,  si  cabe,  el  prestigio  dei  Brasil...." 
Por  su  amor  a  la  justicia,  por  su  diplomacia  de  paz, 
es  el  Brasil  nación  que  honra  ai  continente.  Y  nucs- 
tros  votos  vau  sinceramente  hacia  su    pabellón    de 
oro  y  esmeraldas ,  en  que  se  cifrau  la  magnificência 
de  ima  tierra  siemt>re  en  milagros  de  flores  v  la  se- 
ducción  de  una  esperanza  que  se  exalta  y  engrandece 
frente  ai  vasto  oceano  litoral  por  donde  llcgaron  la': 
andaces  carabelas."  (^) 


Nomeados  os  Altos  Commissarios  a  que  acima 
alludimos,  e  demarcada  por  elles  a  linha  para  esta- 
belecer limite  jurisdiccional,  esta,  entretanto,  não 
poderá  ter  um  caracter  definitivo.  É  mister  que  o 
Tratado  de  accòrdo  Argentino-Uruguayo  que,  por- 
ventura, se  celebre  para  o  fim  de  constituir  essas 
commissões,  de  antemão  pactue  prasos,  dentro  dos 


O)    Op.  cit.  pag.  8. 
(2)     Op.   cit.,   pag.   427. 
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quaes,  periodicamente,  se  repitam  os  estudos  e  pes- 
quisas iti  loco  para  se  adoptar  a  conservação  da  mes- 
ma linha  ou  para  se  modificar  o  seu  traçado  ao  longo 
do  estuário.  Autorisam  esta  observação  as  conside- 
rações que  tivemos  opportunidade  de  fazer  sobre  a 
mudança  de  configuração  que  as  visceras  daquelle 
estuário  vão,  constantemente,  soffrendo,  dado  o  tra- 
balho hydrographico  das  suas  correntes,  os  depósi- 
tos, a  sendimentação,  os  transportes  e  as  desloca- 
ções que  ellas  operam. 

Não  se  diga  que  esse  titulo  provisório  de  que  se 
revestiria  a  linha  limitrophe,  não  tem  antecedentes 
na  Historia  do  Direito.  Haja  vista,  por  exemplo,  á 
divisa  traçada  entre  os  territórios  da  Virginia  e  do 
Tennesee,  que,  fixada  nos  primeiros  annos  do  século 
XIX,  teve  de  ser  alterada  cerca  de  cincoenta  annos 
depois. 

Comprehende-se,  portanto,  que  seria  razoável 
pactuarem  o  Uruguay  e  a  Argentina  a  revisão  da  li- 
nha de  limite  jurisdiccional  de  trinta  em  trinta  an- 
nos. Este  prazo  parece  o  conveniente  para,  evitando 
mais  amiudadas  revisões,  attender  ás  metamorpho- 
ses,  que  mais  ou  menos  rapidamente  se  observam  na- 
quella  região.  (^) 

Alguns  technicos  argentinos  lembraram,  para 
base  de  um  convénio  com  a  Republica  do  Uruguay, 
que  o  limite  de  jurisdicção  passasse  pelo  thalweg 
do  canal  oriental.  Como,  porém,  o  prolongamento 
desse  thalweg  poderia  ser  prejudicial  aos  interesses 


(1)  Embora  não  se  trate  da  zona  estuaria,  temos  em  mão  mn 
mappa  que  põe  em  relevo  um  frisante  exemplo  de  metamorphose  ope- 
rada pela  corrente  fluvial  em  frente  á  cidade  do  Rosário,  isto  é  — 
pela  deslocação  da  ilha  de  Espinillo  e  do  Banco  dei  Oeste,  demonstran- 
do o  sensível  avançamento  destes  em  direcção  á  desembocadura  do 
Paraná,  dentro  do  curto  periodo  decorrido  entre  os  annos  de  1900 
a    1905. 
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do  governo  de  Buenos-Aires,  lembroii-se  o  Enge- 
nheiro ]\Iiltre  de  que  a  delimitação  do  estuário  deve- 
ria ser  modificada  nas  zonas  que  os  hydrographos 
platenses  determinam  sob  os  nomes  de  estuário  su- 
perior e  estuário  médio,  como  vimos  em  outro  ca- 
pitulo. 

Parece  que  não  nos  devemos  referir  á  pretenção 
aventurada  no  Uruguay  de  que  a  linha  de  limite  ju- 
risdiccional  fosse  a  que  passasse  pelo  meio  do  estuá- 
rio. Dadas  as  razoes  de  facto,  que  conhecemos,  é 
completamente  descabida  semelhante  idéa,  infensa 
aos  interesses  argentinos  e  attentatoria  do  Direito  e 
da  boa  Justiça. 

Embora  somente  os  canaes  de  menor  importân- 
cia e  os  artificiaes  estejam  mais  sujeitos  ás  modifi- 
cações que  imprime  a  força  hydraulica  daquellas 
aguas,  embora  os  canaes  principaes  e  mais  profun- 
dos não  sejam  transitórios,  mesmo  quando  se  trate 
de  linhas  limitrophes  que  tenham  de  passar  por  estes, 
deverão  ellas  ficar  sempre  susceptíveis  de  revisão. 
E'  tão  colossal  a  massa  d"agua  corrente  nos  ditos  ca- 
naes que,  em  virtude  do  phenomeno  regido  pela  lei 
hydraulica  de  Bear,  poderão  elles  soffrer  modifica- 
ções na  sua  linha  de  orientação,  sempre  tendentes 
para  o  oriente,  dado  o  movimento  de  rotação  da  ter- 
ra, em  sentido  contrario  áquelle  em  que  as  aguas  do 
Prata  se  precipitam  no  Oceano. 

No  que  chamam  estuário  superior,  parece  que 
a  dif ficuldade  a  dirimir  para  se  fixar  a  linha  de  H- 
mite  jurisdiccional,  está  na  determinação  de  um 
thalwcy  abaixo  de  Martin  Garcia,  devendo  ser  entre- 
gue á  jurisdicção  argentina  o  canal  que  passa  a  occi- 
dente  (Canal  Martin  Garcia)  e  á  Republica  Oriental 
o  canal  que  passa  a  oriente  (Canal  do  Inferno). 

A  zona  que  maiores  duvidas  poderia  offerecer 
para  se  traçar  o  limite  é   comprehendida    na    secção 
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do  estuário  que  medeia  entre  as  linhas  de  Buenos- 
Aires  á  Colónia  e  de  Punta  Piedras  a  Montevideo, 
dentro  da  qual  se  encontra  o  Banco  Ortiz. 

Mas,  todas  essas  difficuldades  se  aplanariam 
sem  esforço,  seguramente,  em  vista  da  intima  convi- 
cção que  se  apoderou  do  espirito  dos  intirnos  ami- 
gos que  são  o  Uruguay  e  a  Argentina.  Seria  de  ap- 
plaudir  que  não  se  postergasse  por  mais  tempo  essa 
amigável  solução,  para  evitar-se  que,  mesmo,  a  mais 
leve^^desintelligencia  pudesse  fazer  surgir  uma  pa- 
lavra, sequer,  que  toldasse  o  crystal  da  pura  cordia- 
lidade entre  elles  existente.  E'  mister  que  dentro  do 
mais  curto  lapso  de  tempo  possivel  desappareça  o  ce- 
lebre phantasma  da  jurisdicção  das  aguas,  pois,  em 
verdade,  é  um  espantalho  cuja  referencia  tem  sempre 
repercutido  com  desusada  resonancia,  sem  razão 
ponderável  que  o  justifique. 

Urge  que  desappareçam  esses  únicos  pontos  de 
duvida  entre  as  fecundas  e  brilhantes  irmãs  do  Pra- 
ta. Essas  Republicas  devem  continuar  a  florescer  en- 
tre prosperidades,  afagadas  pelas  auras  do  affecto, 
nunca  mais  tisnadas,  sequer,  pelo  ardor  das  contro- 
vérsias. 

E'  a  harmonia,  que  os  accôrdos  completam,  o 
que  as  bafejará.  Não  será  a  força  dos  armamentos 
que  lhes  ha  de  proporcionar  solidas  bases  de  pro- 
gresso E',  sobretudo,  pela  harmonia  que  poderão  el- 
las  ''Asegurar  la  pa:f\  com  muito  maior  fn-meza 
do  aue  pela  ponta  das  baionetas,  conforme  preten- 
dem'alguns  militares  ou  militaristas  que  só  vem  res- 
ponsabilidades e  garantia  nas  fardas  e  nos  ca- 
nhões. .  .  1     •      1     r 

A  grandeza  sul-americana  será  gloria  do  livro 
e  do  arado.  Assim,  a  sumptuosa  Metrópole  Porte- 
nha  ha  de  significar,  sempre,  o  reflexo  portentoso 
da  fortuna  argentina.  A  encantadora  Montevideo  — 
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jardim  da  America,  bem  fadado  pela  Natureza  e  en- 
grinaldado pela  arte  de  Luis  Guillot,  hoje  e  sempre 
ha  de  brilhar  como  espelho  a  reflectir  a  riqueza 
oriental. 


No  que  concerne  á  questão  Martin  Garcia,  nin- 
guém ousará,  nem  por  um  instante,  e  sob  qualquer 
pretexto  imaginável,  titubear,  sobre  a  verdade  in- 
contrastavel  de  que  essa  Ilha  pertence  á  Republica 
Oriental  do  Uruguay. 

Ocioso  seria  repetirem-se  todas  as  razões  que 
evidenciam  tal  asserção,  claramente  demonstradas, 
como  vimos,  sob  os  pontos  de  vista  histórico,  geo- 
graphico,  geológico,  juridico,  politico  e  diplomático. 

Martin  Garcia  sempre  foi  uruguaya  e  á  Argen- 
tina, que  a  occupou  incidentemente,  cabe  patentear 
os  seus  altos  sentimentos  de  justiça,  a  vasta  cultu- 
ra com  que  collabora  no  concerto  da  civilisação  ame- 
ricana, os  seus  dotes  cavalheirescos  tradicionalmente 
inherentes  á  raça  de  seus  filhos,  para  render-se  á 
verdade  e  devolvel-a  á  Republica  Oriental. 

Certo,  e  justificadissimamente  bem  certo,  os 
Argentinos  hão  de  se  oppòr  á  devolução  daquella 
Ilha  ao  seu  legitimo  dono,  com^pellidos  por  uma  com- 
minação  de  qualquer  juizo  arbitral.  Tal  devolução  é 
acto  reservado  á  espontaneidade  da  sua  soberania 
que,  em  louvável  gesto,  com  absoluta  certeza,  7notu 
próprio,  o  praticará  na  primeira  opportunidade  que 
se  lhe  offereça. 

Esse  successo  da  justa  relevância  internacional 
váe  ser  uma  realidade,  logo  que  um  vulto  de  verda- 
deira proeminência  e  real  prestigio  se  destaque  no 
seio  daquelle  Paiz.  É  para  esse  ser  superior  que  está 
reservada  a  nobre  missão  de  praticar  tão  necessário 
acto  de  justiça. 
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Para  tanto,  é,  porém,  necessário  que  um  homem 
de  eleição,  na  Argentina,  chegue  a  grangear  exce- 
pcional influencia  entre  os  seus  compatriotas.  E'  mis- 
ter que  se  trate  de  alguém  que  não  tema  perder  o  seu 
renome  ante  os  mesquinhos  ataques  de  inimigos  ou 
rivaes  que,  seguramente,  os  terá,  como  os  tem  todo  o 
homem  forte,  e  grande,  e  de  valor.  É  preciso  tratar-se 
de  alguém  de  tão  forte  envergadura,  que  as  accusa- 
ções  de  qualquer  talhe,  de  prováveis  ataques  por 
esse  acto,  não  o  possam  attingir :  tal  a  altura  moral, 
intellectual  e  politica  em  que  ha  de  pairar  no  conceito 
dos  verdadeiros  patriotas,  no  conceito  americano, 
no  conceito  tmiversal. 

Não  tivesse  tido  o  Brasil,  a  destacar-se  na  sua 
vida  nacional,  a  figura  grandiosa  de  Rio  Branco  — 
que  se  tornou  superior  a  todas  as  considerações  — 
e,  quiçá,  até  hoje,  não  teriamos  assignado  com  o 
mesmo  Uruguay  o  Tratado  de  1909. 

Este  nosso  acto  de  justiça  é  menos  flagrante  do 
que  aquelle  que  o  Direito  requer  da  Republica  Ar- 
gentina para  restituir  Martin  Garcia  á  Republica 
Oriental.  Ao  menos,  o  erro  em  que  laborava  o  Bra- 
sil justificava-se  pela  assignatura  de  solenne  Trata- 
do que,  em  tempos,  concluíra  com  o  próprio  Uru- 
guay. Ao  passo  que  a  Republica  Oriental  nunca,  nem 
implicitamente,  sequer,  annuiu  ao  reconhecimento  da 
soberania  Argentina  sobre  a  Ilha  Martin  Garcia.  A 
sua  restituição  impõe-se.  Martin  Garcia,  como  já 
tivemos  opportunidade  de  dizer,  tornou-se  um  fardo 
que  pesa  demasiadamente  na  consciência  do  nobre 
povo  irmão  e  amigo,  o  qual,  no  seu  intimo,  sente  a 
incoercível  necessidade  de  a  render  á  soberania  Uru- 
guaya. 

Em  tempos  de  antanho,  as  vicissitudes  de  luctas 
dolorosas  e  longas  aconselhavam  o  Governo  de  além- 
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Prata  a  se  premunir,  por  todos  os  meios,  em  salva- 
guarda de  uma  paz  que  se  ambicionava  para  bem  do 
progresso  e  da  civilisação.  Era  por  aquelles  tempos 
que  se  attribuia  á  referida  Ilhota  um  prestigio  e  um 
valor  inestimáveis.  Foi  quando  os  Argentinos  a 
ambicionaram,  para  garantia  desse  bem  que,  de  lado 
a  lado  do  Prata,  era  tão  precioso  como  o  próprio  ar, 
como  a  própria  luz.  Se  isso  não  constitue  propria- 
mente uma  justificativa,  é,  ao  menos,  uma  excusa 
para  o  acto  da  retenção  de  Martin  Garcia  em  mãos 
mais  fortes  e  menos  vacillantes  do  que  eram  as  da 
Republica  Oriental,  apenas  recem-nascida  naquella 
época.  "Nuesfra  hermana  ha  querido  tener  ese  ^^cer- 
rojo  de  los  rios"  en  sus  manos,  porque  sin  diida  ha 
conceptuado  las  nuestras  demasiado  dâbiles  ê  inex- 
pertas para  conservarlo.  Quiçá  no  le  ha  faltado 
rasón,  y  yo  hendeciría  á  la  Providencia,  si  algúii 
dia  Ia  restitución  de  ese  sagrado  depósito  fuera  la 
compensación  de  los  sacrificios  que  hemos  prodigado 
por  sii  libertad  y  su  grandeza.  No  espero  yo  que  ella 
sea  con  nosotros  menos  justa  que  lo  que  lo  ha  sidn 
con  el  Paraguay,  si  el  destino,  para  colmo  de  una 
existência  tan  combatida^  nos  reserva  aún  los  dolores 
sin  término  de  una  martirizada  independência" .  .  . 
*^Nada  aiitorisaba  Buenos- Aires  a  engolfar  se  en 
sus  solas  conveniências,  y  desconoccr  los  derechos 
de  su  hermana  en  glorias  y  sacrificios,  la  República 
Oriental,  sobre  una  parte  legitima  de  su  território, 
como  lo  es  la  islã  de  Martin  Garcia,  que  Buenos-Ai- 
res  en  todo  tiempo  mostróse  ávido  de  poseer  para 
tener  en  sus  manos  la  llave  de  la  navegación  de  los 
rios.  La  ocupación  de  esa  islã  no  es  nu  hecho  simple- 
mente  aislado  6  accidental  por  parte  de  Buenos-Ai- 
res,  sino  el  resultado  de  mi  propósito  deliberado  de 
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su  política  internacional,  que  justifica  plenamente  el 
juicio  económico  que  cstoy  haciendo  de  ella."  (^) 

Mas,  esse  período  de  formação  já  passon.  Cor- 
porificaram-se  em  pujante  verdade  as  Republicas 
platinas  e  a  onda  de  civilisação  que  as  avassalou 
impôz,  acima  de  tudo,  a  mais  reverente  veneração 
pela  Justiça  e  pelo  Direito,  cuja  pedra  angular  do 
''sniim  ctíique  trihiierc"  uviO  permitte  adiar,  por  mais 
tempo,  a  entrega  de  Martin  Garcia  ao  Uruguay. 

Releva  ainda  este  ultimo  e  irrespondivel  argu- 
mento: —  E'  justo  recordarmos  (|ue  toda  a  Banda 
Oriental  fez  parte  do  património  argentino  quando  a 
elle  se  incorporou.  Ficaram,  então,  sob  a  soberania 
do  governo  de  Buenos- Aires  todo  o  território  cispla- 
tino,  inclusive,  como  é  natural,  todas  as  ilhas  que 
delle  faziam  parte.  E.  se  motivo  imperioso  sobreveiu 
e  prevaleceu  para  que  se  reconhecesse  e  se  restituís- 
se a  independência  á  Republica  Oriental  (compre- 
hendendo-se  nesse  território  independente  todas  as 
suas  ilhas  adjacentes"),  ipso  facto,  esse  mesmo  mo- 
tivo, sob  pretexto  algum,  nunca  poderá  deixar  de  ser 
extensivo  á  Ilha  Martin  Garcia  que,  por  excepção 
inexplicável  e  sem  fundamento  de  direito,  permane- 
ceu em  poder  dos  Argentinos. 

Além  de  tudo,  accresce  a  circumstancia  alludida 
em  capítulos  anteriores,  de  que  aquella  Ilha  perdeu  o 
valor  e  a  magna  importância  estratégica  que  a  sua 
situação  lhe  emprestou  durante  o  longo  periodo  de 
menor  aperfeiçoamento  da  arte  bellica.  Desappare- 
ceu  esse  "Humaitá  protector  dos  monopólios  flu- 
viaes  de  Buenos-Aires",  conforme  dizia  Alberdi 
(^)  e  ao  qual  os  Tratados  de  liberdade  de  navegação 
emprestavam   o   prestigio  de   "vedadero   cerrojo   de 


(1)  Angel  F.  Costa,  op.  cit. 

(2)  El  Impcrio  dcl  Brasil  y  la  Democracia  dd  Plata,  pag.  97 
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los  rios",  consoante  a  expressão  de  Sarmiento. 
Uma  bateria  moderna  posta  em  terra  firme,  em  de- 
terminados pontos  das  costas,  bastaria,  hoje,  para 
dominar,  completamente,  o  canal. 

Assim,  pois,  tendo-se  desvanecido  o  antigo 
conceito  de  ^^ chave  dos  rios",  attribiiido,  in  illo  tem- 
pore,  á  desimportante  Ilha,  é  sabido  que  ella  hoje  não 
passa,  diz  o  eminente  Engenheiro  Mitre,  ^'de  una  de 
las  tantas  ilusiones  dei  piiehlo,  á  qnien  se  le  hacc 
creer  tantas  cosas..." 

A  debatida  questão  da  sua  posse  e  dominio,  por- 
tanto, em  nossos  dias,  apenas  se  reveste  de  mera  im- 
portância histórica,  de  valor  puramente  estimativo 
e  theorico. 


Para  a  Argentina,  felizmente,  também  por 
esse  motivo,  deverá  ser  ainda  mais  fácil  e  mais  grato 
o  movimento  espontâneo,  sympathico  e  fraterno  da 
restituição  daquelle  Ilhéo  ao  seu  legitimo  dono.  E 
esse  gesto  —  ninguém  o  poderá  negar  —  será  a  coroa 
de  louros,  a  coroa  de  rosas,  a  coroa  de  gloria,  com 
que  algum  filho  dilecto  da  terra  do  General  Mitre, 
de  indelével  memoria,  ha  de  cingir  a  fronte  altiva  e 
sagrada  da  Republica  Argentina. 
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